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Resumo 
A presente tese tem como principal objetivo a análise das formas de participação que o terceiro 
setor com intervenção nos domínios do desenvolvimento local, das artes e da cultura pode assu-
mir no contexto dos processos de planeamento e desenvolvimento turístico, bem como compreen-
der as caraterísticas das suas ligações ao sistema turístico.
Trata-se de um estudo multidisciplinar com contributos provenientes de literatura no âmbito do 
planeamento e desenvolvimento de destinos turísticos, dos estudos sobre desenvolvimento (deve-
lopment studies), sua ligação às questões da participação das comunidades, numa perspetiva das 
organizações do terceiro setor (OTS) e, finalmente, da teoria das redes e da análise de redes sociais 
(ARS), posicionando-se na área de conhecimento do turismo. 
A estratégia metodológica adotada assenta numa abordagem de métodos mistos, tendo-se utili-
zado, numa fase exploratória, técnicas de natureza qualitativa, como a entrevista, a observação não 
participante e a análise documental, adotando o método da triangulação de fontes. Num segundo 
momento assume-se uma abordagem quantitativa, com a aplicação de um questionário às organi-
zações regionais e locais do turismo, associações empresariais do turismo e organizações do terceiro 
setor na região do Algarve, destino turístico consolidado, no âmbito do produto sol e mar. As técni-
cas de análise dos dados obtidos integram a análise de conteúdo, a estatística descritiva, univariada 
e bivariada e a análise sociométrica.
Os resultados revelam que as organizações do terceiro setor com intervenção no domínio do 
desenvolvimento local, das artes e da cultura apresentam um conjunto de caraterísticas que as 
posicionam como agentes ativos nos processos de planeamento e desenvolvimento turístico, com 
vista à implementação de políticas e ações informadas, participativas e inclusivas, conducentes a 
um desenvolvimento turístico sustentado.
Verifica-se a existência de diferentes formas e níveis de participação das organizações do tercei-
ro setor, no contexto dos processos de planeamento e desenvolvimento do turismo, quer a nível 
estratégico, quer operacional.
No que respeita às formas de participação, destacam-se áreas de intervenção como a promoção 
da expressão cultural e artística, a promoção da participação cívica, a pesquisa e inventariação 
sobre recursos culturais e naturais, sua defesa e sensibilização para os mesmos, a estruturação de 
ofertas, a prestação de serviços, o desenvolvimento de competências (capacitação) e a mediação. 
São detetadas evidências quanto à existência de diferentes territórios de atuação por parte das 
OTS com intervenção no desenvolvimento local, correspondente a áreas com um nível de desen-
volvimento turístico reduzido, nomeadamente nas sub-regiões naturais do Algarve, barrocal e 
serra, sendo central a participação das OTS, no apoio aos processos de estruturação e operaciona-
lização da expansão geográfica da oferta turística nestas áreas. Finalmente, conclui-se que existe 
um espaço de crescimento do networking, entre as organizações do terceiro setor e as associações 
empresariais e setor privado do turismo com vantagens para ambas as partes, residindo nesta li-
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Abstract 
The main aim of this thesis is the analysis of the third sector arts, culture and local development 
organisations participation in the context of tourism planning and development and to understand 
the characteristics of its connections to the tourism system in the region of the Algarve, Portugal, 
a mature sun and sea destination.
It is a multidisciplinary study, based on contributions from the literature on tourism planning 
and development, development studies and its connections to communities participation, from the 
perspective of the third sector organisations and, finally, it is also based on networks theory and so-
cial network analysis (SNA), applied to the area of studies of tourism.
The methodological strategy is anchored in a mix-methods approach applying, in the explora-
tory stage, qualitative techniques such as semi-structured interviews, document analysis, non-
-participant observation, and adopting a triangulation approach. The second stage of the resear-
ch, a quantitative approach was adopted, by applying questionnaires to the representatives of 
local and regional tourism organisations, to the tourism private sector associations and to the 
third sector leaders. The data analysis comprehend content analysis, descriptive statistics and so-
cial networks analysis methods (sociometry).
The results revealed that third sector organisations present specific features that position them 
as active agents in the planning and development processes and in the implementation of infor-
med and inclusive policies and actions, towards sustainable tourism development.
It was possible to confirm the existence of different forms and levels of participation of the third sector 
in tourism planning and development, at a strategic and operational level. In terms of participation for-
ms, the study highlights its role in the promotion of cultural and artistic expression, civic participation 
promotion, research and inventory of cultural and natural resources, its advocacy of informal education 
and awareness, supply structuring, service providers, capacity building and mediation.
The investigation confirmed the existence of different intervention territories, by the third sector 
local development associations, corresponding to areas with low levels of tourism development in 
the Algarve natural sub-regions (mountain and barrocal). Thus, the third sector participation be-
comes central in terms of support to the structuration and operationalization of the geographical 
expansion of tourist supply on these areas.
Finally, it was possible to conclude the existence of a growing space for networking between the 
third sector and the tourism private sector associations and companies, with clear advantages for 
both parties, which means that these connections are the strength of weak ties that the third sec-








Índice  de figuras xxi
Índice  de Tabelas xxvi
Lista de abreviaturas, siglas e acrónimos xxxi
Capítulo 1 -  Introdução 35
1.2 - Âmbito e justificação do tema 37
1.3 - Objetivos do estudo e posicionamento metodológico 42
1.4 - Organização e estrutura da tese 43
Capítulo 2 - Turismo, desenvolvimento e participação das comunidades 49
2.1 - Introdução 49
2.2 - Turismo, desenvolvimento e o requisito da sustentabilidade 49
2.3 - Modelos e teorias associados ao desenvolvimento turístico 61
2.4 - Necessidade de um planeamento participado 74
2.5 Comunidades e desenvolvimento turístico 91
2.6 A participação das comunidades no contexto da teoria dos stakeholders 105
2.7 Conclusão 115
Capítulo 3 - Organizações do terceiro setor 119
3.1 - Introdução 119
3.2 - Enquadramento de referência sobre o terceiro setor 119
3.3 - Características e papéis das organizações do terceiro setor  126
3.4 - Os desafios que se colocam às organizações do terceiro setor 131
3.5 - Terceiro setor nos domínios do desenvolvimento local, das artes e da cultura 140
3.5.1 Terceiro setor no contexto do desenvolvimento local 141
3.5.2 - O terceiro setor nas artes e na cultura 146
3.6 - O terceiro setor em Portugal 151
3.7 - Conclusão 159
Capítulo 4 - Redes no turismo 165
4.1 Introdução 165
4.2 Conceptualização teórica sobre redes 165
4.2.1 Benefícios decorrentes da participação em redes 170
4.2.2 Tipos de redes 172
4.2.3 Conceitos fundamentais associados à teoria das redes 173
Índice 
xv
4.3 Linguagem, propriedades e medidas na análise de redes sociais 181
4.4 Contributo dos estudos sobre redes para a área de conhecimento do turismo 185
4.5 Conclusão 194
Capítulo 5 - O Algarve 201
5.1 - Introdução 201
5.2 - Localização geográfica 201
5.3 - Desempenho demográfico, social e económico da região 203
5.3 - Desempenho Demográfico, Social e Económico da região 203
5.4 - O lugar do turismo na história do Algarve 204
5.5 - Números do Turismo 208
5.6 - Turismo, cultura e turistas 215
5.7 - Linhas estratégicas de orientação para o turismo 218
5.8 - Conclusão 219
Capítulo 6 - Metodologia  225
6.1 - Introdução 225
6.2 - Teoria do conhecimento e a questão do paradigma 225
6.3 - Conhecimento em Turismo 231
6.4 - Questões de investigação, objetivos gerais e específicos, hipóteses 236
6.4.1 - O contexto teórico  236
6.4.2 - Critérios de seleção da região do Algarve para o estudo empírico 240
6.5 - Escolha das técnicas de exploração (observação direta não participante, entrevistas e questionários) 240
6.5.1 - Justificação da observação direta não participante 243
6.5.2 - Justificação do desenho da entrevista exploratória 243
6.5.2.1 - Definição da amostra 243
6.5.2.2 - Técnica de amostragem e método de realização das entrevistas 246
6.5.2.3 - Construção dos instrumentos de recolha de dados 246
6.5.3 - Justificação do desenho do questionário 249
6.5.3.1 - Definição da população-alvo 256
6.5.3.2 - Aplicação do questionário piloto 263
6.6 - Métodos de análise dos dados 265
6.6.1 - Análise de conteúdo 266
6.6.2 - Análise univariada e bivariada SPSS 267
6.6.3 - Análise de redes sociais (ARS) 269
6.9 - Conclusão 277
Capitulo 7 - Apresentação e Discussão de Resultados – Pesquisa Exploratória 283
7.1 - Introdução 283
7.2 - Caracterização da amostra 283
7.3 - Caracterização das organizações do terceiro setor (OTS) no Algarve 286
7.3.1 - Características das OTS 288
7.3.2 - Contexto de criação e objetivos das OTS 289
7.3.3 - Áreas de intervenção das OTS 292
7.3.4 - Áreas geográficas de atuação das OTS 294
7.3.5 - Desafios que se colocam às OTS 295
7.4 - Perceções sobre o turismo no discurso dos líderes das OTS no Algarve 298
7.5 - Perceções sobre as oportunidades decorrentes da participação das OTS no contexto do turismo no Algarve 302
7.5.1 - Valorização dos recursos locais 303
7.5.2 - Aumento do empreendedorismo local 307
7.5.3 - Diversificação e diferenciação das atividades turísticas e de lazer 309
7.5.4 - Desconcentração dos fluxos turísticos no território 312
7.5.5 - Reforço do capital social na região 313
7.5.6 - Criação de novas ideias e projetos de interesse para o turismo 314
7.6 - Perceções sobre os obstáculos à participação das OTS no contexto do turismo no Algarve 315
7.6.1 - Falta de interesse por parte das organizações 315
7.6.2 - Formas/métodos de trabalho diferentes 319
7.7 - Perceções quanto às formas de participação das OTS, no contexto do desenvolvimento turístico 321
7.7.1 - Pesquisa e inventariação dos recursos culturais e naturais 322
7.7.2 - Defesa e sensibilização relativamente aos recursos culturais e naturais da região 323
7.7.3 - Estruturação de ofertas 325
7.7.4 - Desenvolvimento de competências para o turismo (capacitação) 327
7.7.5 - Prestação de serviços 329
7.7.6 - Lançamento de ações-piloto/iniciativas experimentais de interesse para o turismo  333
7.7.6.1 - Via Algarviana  334
7.7.6.2 - Rota da Cortiça 335
7.7.6.3 - Projeto TASA 336
7.7.6.4 - Projeto Querença 336
7.7.6.5 - Puro Algarve 337
7.7.7 Mediação 337
7.7.8 - Promoção da expressão cultural e artística 339
7.7.9 - Promoção da participação individual e coletiva 339
7.8 - Perspetiva dos inquiridos sobre a temática da investigação 340
7.9 - Conclusão 341
Capítulo 8 - Resultados e Discussão – Questionário 351
8.1 - Introdução 351
8.2 - Caracterização da amostra 352
8.2.1 - Caracterização dos inquiridos 353
8.2.2- Distribuição percentual da amostra por tipo de organização 358
xvii
8.2.3 - Caracterização das organizações do terceiro setor (OTS) 361
8.2.3.1 - Distribuição da amostra das OTS por âmbito principal de intervenção 361
8.2.3.2 - Distribuição da amostra das OTS por forma jurídica 362
8.2.3.3 - Estatuto especial 363
8.2.3.4 - Tempo de existência da organização 363
8.2.3.5 - Público-alvo das atividades desenvolvidas 364
8.2.3.6 - Formas de divulgação das atividades 364
8.2.3.7 - Áreas geográficas de intervenção 365
8.2.3.8 - Número aproximado de associados 366
8.2.3.9 - Perfil dos associados 367
8.2.3.10 - Tipo de colaboradores 367
8.2.3.11 - Fontes de financiamento das OTS em 2013 369
8.2.4 - Caracterização das associações empresariais ligadas ao turismo 371
8.2.5 - Caracterização das organizações locais - o lugar do turismo nos municípios 373
8.2.6 - Perceções quanto à importância atribuída à participação dos diferentes tipos de organizações no 
contexto do turismo no Algarve 375
8.2.7 - Perceções quanto à importância atribuída à participação das OTS no contexto do turismo no Algarve 378
8.2.8 - Perceções quanto às formas de participação dos diferentes tipos de organizações no contexto do 
turismo no Algarve 379
8.2.8.1 - Pesquisa e inventariação sobre os recursos culturais e naturais da região 382
8.2.8.2 - Defesa e sensibilização 384
8.2.8.3 - Classificação e hierarquização dos recursos 385
8.2.8.4 - Seleção dos recursos 386
8.2.8.5 - Estruturação de ofertas  387
8.2.8.6 - Desenvolvimento de competências para o turismo 388
8.2.8.7 - Prestação de serviços 390
8.2.8.8 - Promoção da expressão cultural e artística 391
8.2.8.9 - Mediação 392
8.2.8.10 - Lançamento de ações piloto/iniciativas experimentais de interesse para o turismo 393
8.2.8.11 - Promoção da participação individual e coletiva 395
8.2.9 - Contactos estabelecidos entre os diferentes tipos de organizações no contexto do turismo no Algarve 397
8.2.9.1 -  Motivos de contacto entre diferentes tipos de organizações 398
8.2.9.2 - Motivos específicos de contacto dos diferentes setores com as OTS 400
8.2.9.3 - Frequência de contacto entre diferentes tipos de organizações 401
8.2.9.4 - Principal razão do contacto para as OTS 402
8.2.9.5 - Definição dos timings dos contactos 403
8.2.9.6 - Grau de influência da organização para a decisão final 404
8.2.9.7 - Importância das outras organizações para o funcionamento e concretização dos objetivos 405
8.2.9.8 - Nível de coordenação das atividades 406
8.2.10 - Predisposição para a integração numa estrutura em rede 408
8.2.11 - Obstáculos que se colocam à colaboração entre organizações 409
8.2.12 - Objetivos da criação de estrutura em rede 411
8.2.13 - Perceções quanto aos benefícios da criação de redes 412
8.2.14 - Perceções quanto às organizações mais importantes para o turismo no Algarve 414
8.2.15 - Organizações com perfil mais adequado para a coordenação da rede 415
8.3 - Análise sociométrica 416
8.3.1 - Padrões de contacto entre organizações: rede geral Algarve 417
8.3.2 - Análise das posições dos atores individuais 419
8.3.2.1 - Centralidade de grau interno e externo (degree) 419
8.3.2.2 - Centralidade de intermediação (betweness) 423
8.3.2.3 - Centralidade de Bonacich 424
8.3.2.4 - Centralidade de Proximidade (closeness) 425
8.3.2.5 - Centralização da rede (network centralisation) 427
8.3.3 - Conexão e coesão da rede 427
8.3.3.1 - Densidade (density) 427
8.3.3.2 - Reciprocidade (reciprocity) 428
8.3.3.3 - Distância geodésica (geodesic distance) 428
8.3.3.4 - Fluxo máximo (maximum flow) 429
8.3.3.5 - Point connectivity 429
8.3.3.6 - Transitividade (transitivity) 430
8.3.3.7 - Cliques 431
8.3.3.8 - Modelo simples centro-periferia (core-periphery) 432
8.3.3.9 - Coeficiente de clustering 433
8.3.3.10 - Buracos estruturais 434
8.3.3.11 - Índice Externo-Interno (External-Internal Index) 437
8.3.4 - Motivos específicos de contacto entre organizações 440
8.3.4.1 - Definição de estratégias e coordenação de esforços 442
8.3.4.2 - Desenvolvimento de projetos 453
8.3.4.3 - Disponibilizar financiamento 461
8.3.4.4 - Receber financiamento 466
8.3.4.5 - Desenvolvimento de produtos/serviços turísticos 467
8.3.4.6 -  Organização de atividades e eventos 475
8.3.4.7 - Ações de promoção e divulgação da região/local 486
8.3.4.8 - Pedir informação 496
8.3.4.9 - Disponibilizar informação 505
8.4 - Discussão das hipóteses de investigação 512
8.5 - Conclusão 527
xix
Capítulo 9 - Conclusões 531
9.1 - Introdução 531
9.2 - Reflexão crítica e principais conclusões 531
9.3 - Contributos do estudo 553
9.4 - Limitações do estudo 554




Figura 2.1 - Escalas de dependência espacial 55
Figura 2.2 - A sustentabilidade aplicada ao turismo 59
Figura 2.3 - Modelo de desenvolvimento turístico de Miossec 62
Figura 2.4 -  O sistema turístico e o seu meio envolvente 64
Figura 2.5 - Ciclo de Vida de uma área turística 65
Figura 2.6 - O Ciclo de Vida do Produto e as Políticas de Intervenção 69
Figura 2.7 - Modelo de Gormsen (1981) 70
Figura 2.8 - Fases no processo espacial de desenvolvimento turístico 73
Figura 2.9 - Área de destino 77
Figura 2.10 - Áreas de destino rurais e urbanas 77
Figura 2.11 - Modelo ecológico de desenvolvimento do turismo 79
Figura 2.12 - Componentes de desenvolvimento de um destino turístico 80
Figura 2.13 - Modelo integrador da teoria do turismo na prática do planeamento 82
Figura 2.14 - Modelo de Alberta 83
Figura 2.15 - Planeamento e Organização do Turismo: o Modelo Produto-Espaço 84
Figura 2.16 - Turismo 2020 – objetivos estratégicos 87
Figura 2.17 - Desenvolvimento do turismo para o futuro 90
Figura 2.18 - Tipologias de participação das comunidades no turismo 94
Figura 2.19 - Contributo da capacitação das comunidades para o desenvolvimento turístico 98
Figura 2.20 - Ciclo de vida de uma área turística versus Doxey Irridex 101
Figura 2.21 - Enquadramento para a análise dos impactos sociais do turismo 103
Figura 2.22 - Aplicação da teoria dos stakeholders ao turismo 107
Figura 2.23 - Papéis potenciais do setor público e das organizações não-governamentais no contexto de inicia-
tivas na área do turismo 110
Figura 3.1 - Enquadramento de referência do terceiro sector 120
Figura 3.2 - Possíveis stakeholders de uma organização sem fins lucrativos 132
Figura 3.3 - O meio envolvente das organizações não lucrativas 133
Figura 3.4 - O meio envolvente das organizações não lucrativas 134
Figura 3.5 - Entidades da Economia Social, por atividade 153
Figura 3.6 - Emprego remunerado na Economia Social 154
Figura 3.7 - Taxa de voluntariado na União Europeia 2012 155
Figura 4.1 - Exemplo de buraco estrutural 176
Figura 4.2 - Exemplo de broker 177
Figura 4.3 - Issue networks e policy communities 188
Figura 5.1 - Sub-regiões naturais do Algarve 202
Figura 5.2 - Evolução do número de habitantes no Algarve 2001-2011 203
Figura 5.3 - Cartaz de divulgação do 1º Congresso Regional Algarvio 1915 205
Figura 5.4 - Brochura promocional do Algarve – década de 1970 207
Índice  DE FIGURAS
xxi
Figura 5.5 - Evolução da capacidade de alojamento estabelecimentos hoteleiros e outros 3 2004-2013 209
Figura 5.6 - Evolução do nº de passageiros processados no Aeroporto internacional de Faro 1966-2014 210
Figura 5.7 - Evolução do nº de passageiros processados no Aeroporto internacional de Faro 1966-2014 211
Figura 5.8 - Evolução das dormidas em estabelecimentos hoteleiros no Algarve 2003-2014 212
Figura 5.9 - Distribuição mensal das dormidas em estabelecimentos hoteleiros no Algarve por mercados 2013 213
Figura 5.10 - Evolução do nº de hóspedes em empreendimentos turísticos 2007-2014 214
Figura 5.11 - Evolução da estada média nos estabelecimentos hoteleiros no Algarve 2000-2014 214
Figura 5.12 - Visita a atrações culturais no Algarve 215
Figura 5.13 - Visita a eventos culturais no Algarve 216
Figura 5.14 - Temas identificados para o desenvolvimento de produtos diferenciadores e únicos no Algarve 217
Figura 6.1 - Etapas no processo de investigação em turismo 230
Figura 6.2 - Evolução do número de chegadas internacionais de turistas por regiões mundiais 1950-2030 236
Figura 6.3 - Áreas temáticas de revisão da literatura 238
Figura 6.4 - Dimensões de análise no questionário 259
Figura 6.5 - Matriz de dados da rede  271
Figura 8.1 - Género 353
Figura 8.2 - Distribuição percentual do género por tipo de organização 354
Figura 8.3 - Escalão etário 354
Figura 8.4 - Naturalidade 355
Figura 8.5 - Habilitações literárias 355
Figura 8.6 - Áreas de Formação dos inquiridos 356
Figura 8.7 - Percentagem de inquiridos com formação na área do Turismo 356
Figura 8.8 - Função desempenhada na organização 357
Figura 8.9 - Pertença a associação (níveis de associativismo) 357
Figura 8.10 - Distribuição percentual da amostra por tipo de organização 358
Figura 8.11 - Localização geográfica da sede da organização 359
Figura 8.12 - Localização geográfica da sede por tipo de organização 359
Figura 8.13 - Região natural na qual a organização se encontra situada 360
Figura 8.14 - Âmbito principal de intervenção das OTS 362
Figura 8.15 - A organização possui estatuto especial? 363
Figura 8.16 - Há quantos anos foi criada a organização? 363
Figura 8.17 - Público-alvo das atividades desenvolvidas 364
Figura 8.18 - Formas de divulgação das atividades desenvolvidas pelas OTS 365
Figura 8.19 - Áreas geográficas de intervenção das OTS 366
Figura 8.20 - Nº aproximado de associados das OTS 366
Figura 8.21 - Perfil dos associados das OTS 367
Figura 8.22 - Tipo de colaboradores das OTS 367
Figura 8.23 - Percentagem de colaboradores remunerados e voluntários 368
Figura 8.24 - Fontes de financiamento das OTS 369
Figura 8.25 - Fontes de financiamento por tipo de OTS - ADL 370
Figura 8.26 - Fontes de financiamento por tipo de OTS - Associações ligadas às arte e à cultura 370
Figura 8.27- Ano de criação da associação 371
Figura 8.28 - Perfil dos associados das associações empresariais ligadas ao turismo 372
Figura 8.29 - Fontes de financiamento interno das associações empresariais 372
Figura 8.30 - A área do Turismo depende diretamente do Presidente? 373
Figura 8.31 - As áreas do Turismo e da Cultura encontram-se integradas no mesmo departamento? 373
Figura 8.32- Número de colaboradores com formação na área do Turismo 374
Figura 8.33 - Tipos de Turismo promovidos pelos municípios do Algarve  374
Figura 8.34  - Pesquisa e inventariação sobre os recursos culturais e naturais da região 383
Figura 8.35  - Defesa e sensibilização 384
Figura 8.36 - Classificação e hierarquização dos recursos 385
Figura 8.37 - Seleção dos recursos 386
Figura 8.38 - Estruturação de ofertas 387
Figura 8.39 - Desenvolvimento de competências para o turismo 389
Figura 8.40 - Prestação de serviços 390
Figura 8.41 - Promoção da expressão cultural e artística 391
Figura 8.42 - Mediação 393
Figura 8.43 - Lançamento de ações piloto/iniciativas experimentais de interesse para o turismo 394
Figura 8.44 - Promoção da participação individual e coletiva 396
Figura 8.45 - Contactos estabelecidos pelos diferentes setores 397
Figura 8.46 - Contactos estabelecidos pelas organizações do setor público local 398
Figura 8.47 - Contactos estabelecidos pelas organizações do setor público regional 398
Figura 8.48 - Motivos de contacto entre diferentes tipos de organizações  399
Figura 8.49 - Motivo específico de contacto dos diferentes setores com as OTS 400
Figura 8.50 - Razões de contacto para as OTS 402
Figura 8.51 - Principal razão do contacto para as organizações do setor público 403
Figura 8.52 - Quem definiu os timings da relação? 404
Figura 8.53 - Como classificaria a sua recetividade em aderir a uma organização em rede? 409
Figura 8.54 - Obstáculos que se colocam à colaboração entre as organizações 410
Figura 8.55 - Qual deveria ser o objetivo da rede? 412
Figura 8.56 - Perceções quanto às organizações mais importantes para o turismo no Algarve 414
Figura 8.57 - Sociograma rede geral de contactos entre organizações no contexto do turismo no Algarve 418
Figura 8.58 - Sociograma rede definição de estratégias e coordenação de esforços 443
Figura 8.59 - Sociograma definição de estratégias e  coordenação de esforços - OTS e municípios 444
Figura 8.60 - Sociograma definição de estratégias e  coordenação de esforços entre municípios 445
Figura 8.61 - Sociograma definição de estratégias e coordenação de esforços - OTS e RTA 446
Figura 8.62 - Sociograma definição de estratégias e coordenação de esforços - OTS, RTA e DRCA 447
xxiii
Figura 8.63 - Sociograma definição de estratégias e coordenação de esforços - OTS e associações empresariais 
ligadas ao turismo 448
Figura 8.64 - Sociograma rede de desenvolvimento de projetos 454
Figura 8.65 -  Sociograma desenvolvimento de projetos - OTS e associações empresariais do turismo 455
Figura 8.66 -  Sociograma desenvolvimento de projetos - OTS e municípios 456
Figura 8.67 -  Sociograma desenvolvimento de projetos - OTS, ATA, CCDRAlg, DRCA e RTA 456
Figura 8.68 -  Sociograma desenvolvimento de  projetos entre organizações do terceiro setor 457
Figura 8.69 -  Sociograma rede disponibilizar financiamento 462
Figura 8.70 -  Sociograma financiamento disponibilizado pela Região de Turismo do Algarve 463
Figura 8.71 - Sociograma financiamento disponibilizado pela Direção Regional de Cultura do Algarve 463
Figura 8.72 - Sociograma financiamento disponibilizado via ADL 464
Figura 8.73 - Sociograma financiamento disponibilizado pelas associações empresariais do turismo 465
Figura 8.74 - Sociograma rede receber financiamento 466
Figura 8.75 - Sociograma rede desenvolvimento de produtos/serviços turísticos 469
Figura 8.76 - Sociograma desenvolvimento de produtos/serviços turísticos OTS e municípios 469
Figura 8.77 - Sociograma desenvolvimento de produtos/serviços turísticos OTS e associações empresariais do 
turismo 470
Figura 8.78 - Sociograma desenvolvimento de produtos/serviços turísticos OTS, AE, RTA e DRCA 471
Figura 8.79 - Sociograma desenvolvimento de produtos/serviços turísticos OTS e Rotas 471
Figura 8.80 - Sociograma rede organização de atividades e eventos 477
Figura 8.81 - Sociograma organização de atividades e eventos - OTS e municípios 477
Figura 8.82 - Sociograma organização de atividades e eventos - OTS e RTA 479
Figura 8.83 - Sociograma organização de atividades e  evento RTA sem ligações às OTS com as quais contata 480
Figura 8.84 - Sociograma organização de atividades e eventos - OTS e associações empresariais do turismo 481
Figura 8.85 - Sociograma organização de atividades e eventos entre OTS 482
Figura 8.86 - Sociograma rede ações de promoção e divulgação 487
Figura 8.87 - Sociograma ações de promoção e divulgação - OTS e municípios 488
Figura 8.88 - Sociograma ações de promoção e divulgação - OTS e RTA 489
Figura 8.89 - Sociograma ações de promoção e divulgação - OTS e associações empresariais do turismo 490
Figura 8.90 - Sociograma ações de promoção e divulgação entre OTS 491
Figura 8.91 - Sociograma ações de promoção e divulgação entre OTS - artes e cultura 491
Figura 8.92 - Sociograma rede pedir informação 497
Figura 8.93 - Sociograma pedir informação - OTS e associações empresariais do turismo 498
Figura 8.94 - Sociograma pedir informação - OTS artes e cultura e organizações regionais 499
Figura 8.95 - Sociograma pedir informação - OTS artes e cultura e municípios 499
Figura 8.96 - Sociograma pedir informação - OTS/ADL e municípios 500
Figura 8.97 - Sociograma pedir informação - OTS artes e cultura 501
Figura 8.98 - Sociograma rede disponibilizar informação 506
Figura 8.99 - Sociograma disponibilizar informação - OTS e as  associações empresariais do turismo  506
Figura 8.100 - Sociograma disponibilizar informação - OTS artes e cultura e municípios 507
Figura 8.101 - Sociograma disponibilizar informação - OTS/ADL e municípios 507
Figura 8.102 - Sociograma disponibilizar informação - OTS e as organizações regionais 509
Figura 8.103- Sociograma disponibilizar informação entre OTS 509
xxv
Índice de tabelas
Tabela 2.1 - Contributos potenciais do turismo para o desenvolvimento 50
Tabela 2.2 - Paradigmas do desenvolvimento 51
Tabela 2.3 - Contributos potenciais do turismo para o desenvolvimento 53
Tabela 2.4 - Propostas de vários autores 71
Tabela 2.5 - Fases de desenvolvimento de um destino turístico rural 72
Tabela 2.6 - Produtos turísticos definidos no âmbito das orientações estratégicas do Plano de Marketing Estra-
tégico para o Algarve 88
Tabela 2.7 - Motivos para a participação das comunidades no processo de desenvolvimento do turismo 95
Tabela 2.8 - Tipos de empowerment por parte da comunidade no desenvolvimento do turismo 95
Tabela 2.9 - Barreiras à participação efetiva da comunidade no desenvolvimento do turismo 96
Tabela 3.1 - Classificação Internacional para as Organizações Sem Fins Lucrativos aplicada ao terceiro setor em 
Portugal 139
Tabela 3.2 - Os modelos funcionalista e territorialista de desenvolvimento local e regional 142
Tabela 3.3 - Total de parceiros e de projetos dos GAL 146
Tabela 3.4 - Os modelos de intervenção cultural 147
Tabela 3.5 - Clusters de organizações do terceiro setor no campo das organizações culturais 150
Tabela 3.6 - Número de Associações Culturais por Região 155
Tabela 3.7 - Associações, por Região (NUTS II), segundo a Atividade Desenvolvida (números absolutos) 156
Tabela 3.8 - Pontos fortes e pontos fracos, oportunidades e ameaças do associativismo cultural em Portugal 157
Tabela 3.9- Síntese dos resultados relativos à caracterização do terceiro setor nas artes e cultura em Portugal 157
Tabela 4.1 - Noção de rede 169
Tabela 4.2 - Benefícios das redes para os destinos 170
Tabela 5.1 - Distribuição do número de estabelecimentos e capacidade de alojamento por tipologia e por con-
celho 2014 209
Tabela 5.3 - Evolução das dormidas em estabelecimentos hoteleiros do Algarve por concelho 2002-2013 212
Tabela 6.1 - Paradigmas conceptuais da investigação 226
Tabela 6.2 - Termos e definições 227
Tabela 6.3 - Plataformas do conhecimento em turismo 234
Tabela 6.4 - Diferenças entre disciplina e área de saber 237
Tabela 6.5 - Objetivos gerais e específicos 239
Tabela 6.6 - Abordagens qualitativa, quantitativa e de métodos mistos 242
Tabela 6.7 - Justificação das questões introduzidas no guião da entrevista realizada aos líderes de organizações 
do terceiro setor 247
Tabela 6.8 - As grandes linhas de um questionário 250
Tabela 6.9 - Preenchimento do questionário pelo entrevistador versus entrevistado 251
Tabela 6.10 - Etapas do desenho do questionário 252
Tabela 6.11 - Tipos de perguntas, suas características, vantagens e desvantagens 252
Tabela 6.12 - Níveis de medida 253
Tabela 6.13 - Tipos de escalas 254
Índice  DE FIGURAS
Tabela 6.14 - Escalas utilizadas nos questionários 255
Tabela 6.15 - Justificação das questões introduzidas no guião do questionário 260
Tabela 6.16 - Formulário de resposta às questões relativas às caraterísticas dos contactos estabelecidos entre 
organizações do terceiro setor e organizações ligadas ao turismo 263
Tabela 6.17 - Sistema de codificação utilizado na apresentação de resultados das entrevistas exploratórias 267
Tabela 6.18 - Medidas estatísticas utilizadas no tratamento de dados dos questionários 268
Tabela 6.19 - Questões tratadas no âmbito da análise sociométrica 270
Tabela 6.20 - Atributos definidos para análise do Índice E-I 272
Tabela 6.21 - Medidas de ARS analisadas 274
Tabela 7.1 - Métodos e técnicas de recolha de dados no âmbito da pesquisa exploratória 284
Tabela 7.2 - Sistema de codificação utilizado na apresentação de resultados das entrevistas exploratórias 284
Tabela 7.3 - Caracterização da amostra no âmbito da pesquisa exploratória 285
Tabela 7.4 - Formas jurídicas e nível geográfico de atuação das OTS incluídas na pesquisa exploratória 287
Tabela 7.5 - Bloco temático A – Características das organizações do terceiro setor 288
Tabela 7.6 - Objetivos da criação das associações ligadas às artes e cultura na região do Algarve 291
Tabela 7.7 - Áreas de intervenção das OTS no Algarve 293
Tabela 7.8 - Bloco temático B - Oportunidades decorrentes da participação das OTS no contexto do turismo no 
Algarve 302
Tabela 7.9 - Bloco temático C – Obstáculos à participação das OTS  315
Tabela 7.10 - Bloco temático D – Formas de participação das OTS 321
Tabela 8.1 - População e taxa de resposta por setor 358
Tabela 8.2 - Distribuição percentual das organizações por região natural 360
Tabela 8.3 - Distribuição da amostra das OTS por âmbito principal de intervenção 361
Tabela 8.4 - Distribuição da amostra das OTS por forma jurídica 362
Tabela 8.5 - Teste Kruskal Wallis para comparação da importância atribuída aos diferentes tipos de organiza-
ções no contexto do turismo no Algarve 376
Tabela 8.6 - Teste Kruskal Wallis para comparação da importância atribuída à participação das OTS nas dimen-
sões do desenvolvimento do turismo no Algarve 378
Tabela 8.7 - Teste de Kruskal-Wallis para comparação da importância atribuída às formas de participação que 
as OTS deveriam desempenhar 380
Tabela 8.8 - Teste de Kruskal-Wallis para comparação da importância atribuída às formas de participação que 
as OTS desempenham no contexto do turismo no Algarve 381
Tabela 8.9 - Pesquisa e inventariação sobre os recursos culturais e naturais da região 383
Tabela 8.10 - Defesa e sensibilização 385
Tabela 8.11 - Classificação e hierarquização dos recursos 386
Tabela 8.12 - Seleção dos recursos 386
Tabela 8.13 - Estruturação de ofertas 388
Tabela 8.14 - Desenvolvimento de competências 389
Tabela 8.15 - Prestação de serviços 390
Tabela 8.16 - Promoção da expressão cultural e artística 392
xxvii
Tabela 8.17 - Mediação 393
Tabela 8.18 - Lançamento de ações piloto/iniciativas experimentais 394
Tabela 8.19 - Frequência de contacto entre diferentes tipos de organizações 401
Tabela 8.19 - Promoção da participação individual e coletiva 396
Tabela 8.21 - Grau de influência da organização para a decisão final 405
Tabela 8.22 - Qual a importância da organização contactada para o funcionamento e concretização dos objeti-
vos da sua organização? 406
Tabela 8.23 - Nível de coordenação das atividades 407
Tabela 8.24 - Teste de Qui-Quadrado - tabela resumo 407
Tabela 8.25 - Benefícios decorrentes da criação de redes 413
Tabela 8.26 - Síntese das medidas relativas rede geral Algarve 417
Tabela 8.27 - Análise da centralidade (outdegree) rede geral de contactos entre organizações no contexto do 
turismo no Algarve 421
Tabela 8.28 - Análise da centralidade (indegree) rede geral de contactos entre organizações no contexto do tu-
rismo no Algarve 422
Tabela 8.29 - Atores com menor centralidade de grau rede geral de contactos entre organizações no contexto 
do turismo no Algarve 423
Tabela 8.30 - Atores com maior centralidade de intermediação rede geral de contactos entre organizações no 
contexto do turismo no Algarve 424
Tabela 8.31 - Atores com maior centralidade de bonacich rede geral de contactos entre organizações no contex-
to do turismo no Algarve 425
Tabela 8.32 - Atores com maior centralidade de proximidade rede geral de contactos entre organizações no con-
texto do turismo no Algarve 426
Tabela 8.33 - Modelo simples centro-periferia rede geral de contactos entre organizações no contexto do turis-
mo no Algarve 433
Tabela 8.34 - Coeficiente de clustering rede geral Algarve e rede aleatória 434
Tabela 8.35 - Medidas no âmbito dos buracos estruturais rede geral de contactos entre organizações no contex-
to do turismo no Algarve 435
Tabela 8.36 - Atributos definidos para análise do Índice externo-interno 437
Tabela 8.37 - Índice E-I por tipo de organização rede geral de contactos no contexto do turismo no Algarve 438
Tabela 8.38 - Índice E-I por tipo de organização no contexto da rede geral do turismo no Algarve  439
Tabela 8.39 - Índice E-I por nível geográfico rede geral de contactos entre organizações no contexto do turismo 
no Algarve 439
Tabela 8.40 - Tabela síntese das medidas relativas aos motivos específicos de contacto entre as organizações 440
Tabela 8.42 - Buracos estruturais - rede definição de estratégias e coordenação de esforços 450
Tabela 8.43 - Índice E-I por tipo de organização rede definição de estratégias e coordenação de esforços 451
Tabela 8.44 - Índice E-I entre organizações rede definição de estratégias e coordenação de esforços 451
Tabela 8.45 - Modelo simples centro-periferia rede definição de estratégias e coordenação de esforços 452
Tabela 8.46 - Buracos estruturais - rede desenvolvimento de projetos 458
Tabela 8.47 - Índice E-I por tipo de organização rede desenvolvimento de projetos 459
Tabela 8.48 - Índice E-I entre organizações rede desenvolvimento de projetos 460
Tabela 8.49 - Modelo simples centro-periferia rede desenvolvimento de projetos 460
Tabela 8.50 - Modelo simples centro-periferia rede disponibilizar financiamento 465
Tabela 8.51 - Buracos estruturais - rede desenvolvimento de produtos/serviços turísticos 473
Tabela 8.52 - Índice  E-I por tipo de organização rede desenvolvimento de produtos/serviços turísticos 474
Tabela 8.53 -  Índice  E-I entre organizações rede desenvolvimento de produtos/serviços turísticos 474
Tabela 8.54 - Modelo simples centro-periferia rede desenvolvimento de produtos/serviços turísticos 475
Tabela 8.55 - Buracos estruturais - rede organização de atividades e eventos 484
Tabela 8.56 - Índice  E-I por tipo de organização rede organização de atividades e eventos 485
Tabela 8.57 -  Índice  E-I entre organizações rede organização de atividades e eventos 485
Tabela 8.58 - Modelo simples centro-periferia rede organização de atividades e eventos 486
Tabela 8.59 - Buracos estruturais - rede ações de promoção e divulgação  493
Tabela 8.60 - Índice  E-I por tipo de organização rede ações de promoção e divulgação 494
Tabela 8.61 -  Índice  E-I entre organizações rede ações de promoção e divulgação 495
Tabela 8.62 - Modelo simples centro-periferia rede ações de promoção e divulgação 495
Tabela 8.63 - Buracos estruturais - rede ações de promoção e divulgação  503
Tabela 8.64 - Índice  E-I por tipo de organização rede pedir informação 503
Tabela 8.65 - Índice  E-I entre organizações rede pedir informação 504
Tabela 8.66 - Modelo simples centro-periferia rede pedir informação 505
Tabela 8.67 - Buracos estruturais - rede disponibilizar informação 510
Tabela 8.68 - Índice  E-I por tipo de organização rede disponibilizar informação 511
Tabela 8.69 - Índice E-I entre organizações rede disponibilizar informação 511
Tabela 8.70 - Modelo simples centro-periferia rede disponibilizar informação 512
Tabela 8.71 - Objetivos e hipóteses da investigação 513
xxix

Lista de abreviaturas, siglas e acrónimos
ACRAL  Associação do Comércio e Serviços da Região do Algarve
ACTA  Companhia de Teatro do Algarve
ADL  Associação de Desenvolvimento Local
ADPHAA  Associação de Defesa do Património Histórico e Arqueológico de  Aljezur
ADRIP  Associação de Defesa, Reabilitação e Investigação do  Património de Cacela
AET  Associação Empresarial do Turismo
AGECAL  Associação de Gestores Culturais do Algarve
AHETA  Associação dos Hotéis e Empreendimentos Turísticos do Algarve
AIDA  Associação Interprofissional para o Desenvolvimento da  Produção e Valorização da Alfarroba
AIHSA  Associação dos Industriais de Hotelaria e Similares do Algarve
ALFA  Associação Livre Fotógrafos do Algarve
Almargem  Associação de Defesa do Património Cultural e Ambiental do Algarve
AMAL  Associação Municípios do Algarve
ANA Aeroportos de Portugal
ANIMA   Associação de Empresas de Animação Turística do Algarve
ANIMAR  Associação Portuguesa para o Desenvolvimento Local
ANJE Associação Nacional de Jovens Empresários
ANOVA  Analysis of Variance
APAGARBE  Associação de Produtores de Medronho do Barlavento Algarvio
APAL  Agência de Promoção de Albufeira
APAVT Associação Portuguesa de Agências de Viagens e Turismo
ARAC  Associação dos Industriais de Aluguer de Automóveis sem Condutor
ARFA  Associação Regional das Filarmónicas do Algarve
ARS  Análise de Redes Sociais
ASTA Associação de Artesãos do Sotaventos
ATA  Associação de Turismo do Algarve
ATP Turismo de Portimão Promotion Bureau
AVT  Agência de Viagens e Turismo
CAE  Classificação Portuguesa de Atividades Económicas
CAOES  Classificação das Atividades das Organizações da Economia Social
CCDRAlg   Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve
CDA  Companhia de Dança do Algarve
CIRIEC Centre International de Recherches et d`Information sur l`Économie Publique, Sociale 
et Coopérative
CM Câmara Municipal
CM VRSA Câmara Municipal de Vila Real de Santo de António
CRESC Algarve  Programa Operacional do Algarve
xxxi
CRIA Divisão de Empreendedorismo e Transferência de Tecnologia UAlg
CST  Conta Satélite do Turismo
CVA  Comissão Vitivinícola do Algarve
DMCS Department of Media, Culture and Sports
DLBC  Desenvolvimento Local de Base Comunitária
DMO  Destination Management Organisation
DR Direção Regional
DRAPAlg Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve
DRCA Direção Regional de Cultura do Algarve 
EHTA Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve
EMPIRIC  Cultura, Ocupácion y Tercer Sistema
ETB  English Tourist Board 
EU  European Union
GAL  Grupo de Ação Local
GP  Governo de Portugal
IATA  International Air Transport Association 
IC  Informante-chave
ICNF Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas
ICNPO  Classificação Internacional das Instituições sem Fim Lucrativo
IDH Indicador de Desenvolvimento Humano
IEFP Instituto de Emprego e Formação Profissional
INATEL Instituto Nacional para o Aproveitamento do Tempo Livre dos Trabalhadores
INE  Instituto Nacional de Estatística
IPDJ Instituto Português do Desporto e Juventude
IPSS  Instituições Particulares de Solidariedade Social
LAC  Laboratório de Atividades Criativas
LEADER  Ligação Entre Ações do Desenvolvimento da Economia Rural
NERA  Associação Empresarial da Região do Algarve
NUTS  Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos
OCS  Orquestra Clássica do Sul
OECD Organisation for Economic Co-operation and Development
OJA  Orquestra de Jazz do Algarve
OL  Organização Local
OMT  Organização Mundial do Turismo
ONG  Organização Não Governamental
OR  Organização Regional
ORLT  Organizações Regionais e Locais de Turismo
OSFL  Organização Sem Fins Lucrativos
OTS  Organização do Terceiro Setor
PAPTA  Plano de Ação Plurianual para o Turismo do Algarve
PENT  Plano Estratégico Nacional do Turismo
PIB  Produto Interno Bruto
PIC LEADER  Programa de Iniciativa Comunitária
PNRF Parque Natural da Ria Formosa
PNSACV Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina
PRODER  Programa de Desenvolvimento Rural
QREN  Quadro de Referência Estratégica Nacional
RTA  Região de Turismo do Algarve
SET  Secretaria de Estado do Turismo
SNA  Social Networks Analysis
SPEA  Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves
SPSS  Statistical Package for Social Sciences
SPT  Setor Privado do Turismo
TALC   Tourism Area Life Cycle
TASA Técnicas Ancestrais Soluções Atuais
TBG Terras do Baixo Guadiana
TIC  Tecnologias de Informação e Comunicação
TR Turismo Rural
UAlg  Universidade do Algarve
UCINET  Software for Social Network Analysis
UE  União Europeia 
UNESCO  United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization
UNWTO  United Nations World Tourism Organization
WEF  World Economic Forum
WTO  World Tourism Organisation
xxxiii





CAPÍTULO 1  Introdução
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Capítulo 1 -  Introdução
1.1 - Âmbito e justificação do tema
O turismo configura-se atualmente como um dos mais interessantes e complexos fenómenos so-
ciais e assume-se, em simultâneo, como uma atividade económica crucial a nível mundial. Assim, 
são vários os argumentos apresentados para a sua afirmação como veículo de desenvolvimento.
Neste contexto, é de destacar o papel que o turismo deve assumir na compreensão e respeito 
mútuo entre pessoas e sociedades, enquanto veículo de desenvolvimento individual e coletivo, 
como fator de autoeducação e de tolerância mútua, com tradução prática em benefícios para os 
países e comunidades de acolhimento. 
O turismo deve afirmar-se, em simultâneo, como atividade que promove a utilização responsá-
vel do património cultural e natural, contribuindo para a sua valorização, no respeito pelas prá-
ticas sociais e culturais dos povos, na partilha dos benefícios decorrentes da atividade turística, 
alicerçando-se na noção de que os recursos turísticos pertencem às comunidades dos territórios 
onde os mesmos se situam (UNWTO, 1999)1.
Deste modo, a participação das comunidades nos processos de planeamento e desenvolvimento 
turístico configura-se como um pilar desta atividade. Assim evidenciou Taleb Rifai, secretário-ge-
ral da Organização Mundial do Turismo, na comunicação proferida no Dia Mundial do Turismo, 
em 2014, ano dedicado ao tema Turismo e Desenvolvimento nas Comunidades (UNWTO, 2014):
“Each time we travel, use local transport at a destination or buy products from a local market, we 
are contributing to a long value chain that creates jobs, provides livelihoods, empowers local commu-
nities, and ultimately brings in new opportunities for a better future. Tourism can only prosper if it 
engages the local population by contributing to social values such as participation, education and 
enhanced local governance. At the same time, there can be no real tourism development if such deve-
lopment damages in any way the values and the culture of host communities or if the socio-economic 
benefits generated by the tourism sector do not trickle down to the community level”.
O turismo configura-se, deste modo, como um pilar para o desenvolvimento das comunidades e, 
em simultâneo, num processo dialético, a participação das comunidades assume-se como requisito 
para a operacionalização de práticas turísticas enquadradas numa perspetiva de sustentabilidade.
Subjacente a estes princípios, é pertinente salientar igualmente que todos os atores envolvidos 
no desenvolvimento turístico (organizações nacionais, regionais e locais, empresas, profissionais 
do turismo, associações profissionais, organizações não governamentais, e, de igual modo, comu-
nidades de acolhimento e turistas) assumem responsabilidades distintas, porém interdependen-
tes para a valorização individual e social do turismo.
É nesta perspetiva que se desenvolve a presente tese, que se centra no estudo das formas de par-
ticipação das comunidades, por via do terceiro setor, no contexto da atividade turística, tendo-se 
1 Princípios que integram o Código Mundial de Ética do Turismo elaborado pela Organização Mundial do Turismo, e subscrito em 1999 por 
representantes da indústria, delegados dos Estados, territórios, empresas e instituições.
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definido como principal objetivo compreender o modo como o terceiro setor, com intervenção no 
domínio das artes, da cultura e do desenvolvimento local, pode assumir um papel ativo no contex-
to dos processos de planeamento e desenvolvimento turístico, não apenas numa perspetiva estra-
tégica, conducente ao desenvolvimento de políticas e estratégias, mas também numa perspetiva 
de operacionalização dessas mesmas políticas. 
O estudo da participação das comunidades no contexto do turismo apresenta ainda uma maior 
pertinência, na medida em que a atividade turística constitui atualmente um dos principais seto-
res económicos, a nível mundial. Segundo a UNWTO (2015), o número de chegadas internacionais 
de turistas atingiu, em 2014, os 1.133 milhões de turistas, o que corresponde a um crescimento 
médio anual de 2.8%, continuando a Europa a posicionar-se como principal região turística, com 
581 milhões de chegadas internacionais de turistas nesse mesmo ano, representando mais de me-
tade dos turistas internacionais (51.4%). A Europa constitui, em simultâneo, a principal região 
emissora de turistas, sendo a Ásia e Pacífico a segunda região turística mais importante, pois re-
presentam 23.2% do total de chegadas internacionais de turistas, registando um crescimento ace-
lerado, na ordem dos 6.1% por ano. A crise económica que afetou o mundo ocidental nos últimos 
anos constituiu uma prova de esforço também para o turismo, que a tem superado, de forma resi-
liente, a um ritmo inclusivamente mais rápido, do que outras indústrias.
Em Portugal, o turismo constitui uma das principais atividades económicas, sendo que em 2015, 
segundo o Turismo de Portugal (2016), 16 milhões de turistas desembarcaram de voos internacio-
nais nos aeroportos portugueses. Em 2014, Portugal ocupava a 35.ª posição, em termos de chega-
das internacionais de turistas e o 27.º lugar, no que se refere às receitas turísticas, situando-se a 
sua contribuição em 11% para o Produto Interno Bruto e em 10% para o emprego no país.
O turismo representa 15.3% do total das exportações de bens e serviços nacionais, afirmando-se 
como a maior atividade económica exportadora (INE, 2015; Turismo de Portugal, 2016). Ainda se-
gundo o Fórum Económico Mundial, no âmbito do relatório The Travel & Tourism Competitiveness 
Index 2015, Portugal encontra-se no top 15 dos destinos mais competitivos do mundo (WEF, 2015).
O momento presente afigura-se como sendo de extrema importância e de transição. Por um 
lado, assumem relevância as alterações qualitativas decorrentes da generalização das tecnologias 
de informação e comunicação, que se traduzem na afirmação de novas formas de intermediação e 
que causam alterações profundas em setores como o alojamento e os transportes, com reflexo, em 
última instância, no funcionamento do turismo. Na sua génese, a desintermediação representa 
um desafio e, em simultâneo, uma oportunidade para as comunidades de acolhimento.
Por outro lado, há que atender à evolução incerta e imprevisível do quadro internacional atual, 
no que toca a nível político e social.
E ainda, o desempenho bastante positivo que o turismo tem vindo a registar, ao nível da procu-
ra turística, em anos recentes nas várias regiões turísticas, que necessita de se traduzir, de igual 
modo, segundo o Turismo de Portugal (2016), na criação de valor para as empresas e de rendimen-
to para os recursos humanos do turismo.
A Estratégia para o Turismo 2027 (Turismo de Portugal, 2016), que se encontra em discussão pú-
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blica, configura-se como oportunidade para uma participação alargada na construção de um refe-
rencial estratégico que se pretende inclusivo e transversal, contando com contributos de diversos 
setores da sociedade, no sentido de um desenvolvimento ambiental, cultural, económico e social.
O Algarve, reconhecido como o principal destino turístico português, para turistas nacionais e 
estrangeiros, representa 34.1% das dormidas e contribui de forma relevante para a economia na-
cional, por via das receitas geradas (Turismo de Portugal, 2016). Esta região faz fronteira com o 
Oceano Atlântico e com a Espanha, um dos principais países recetores de turistas e o 2.º maior ge-
rador de receitas turísticas, a nível mundial. Neste contexto, o Algarve deve necessariamente assu-
mir o desafio de se saber afirmar com uma proposta assente nas suas diferenças e especificidades.
Estes indicadores de natureza quantitativa refletem a relevância do turismo enquanto ativida-
de económica e permitem pensar que se traduz, acima de tudo, numa atividade desenvolvida por 
pessoas e para pessoas. Nesta medida, o fenómeno turístico e as comunidades de acolhimento, são 
duas realidades intrinsecamente relacionadas.
A participação das comunidades é fundamentada na literatura que defende que as mesmas pos-
suem conhecimentos sobre os recursos naturais e culturais. A investigação nesta área lembra ain-
da a oportunidade proporcionada pelo turismo para fomentar o orgulho em relação à sua própria 
cultura, para a promoção de um sentimento de pertença e um sentido de comunidade e para po-
tenciar o processo de planeamento e desenvolvimento sustentado (Medeiros de Araujo e Bram-
well, 1993; Li, 2004, 2006; Moscardo, 2008; Okazaki, 2008; Tosun e Timothy, 2003).
Assim, entende-se que a diferenciação e a valorização turística assentam, em grande medida, no 
acolhimento ao visitante. Neste processo, o papel desempenhado pelos profissionais do turismo 
é fundamental, sendo contudo de grande relevância para a qualidade da experiência turística, a 
dimensão humana das comunidades de acolhimento.
De modo particular, esta dimensão humana encontra-se presente nas formas de expressão cul-
tural e artística das comunidades, quer por via das suas práticas, expressões e representações, 
manifestadas em tradições orais, artísticas e performativas, conhecimentos relacionados com sa-
beres e técnicas tradicionais2, quer nas formas de expressão contemporânea. 
Estes são elementos que proporcionam às comunidades um sentido de identidade, de pertença 
e de continuidade e que, em simultâneo, se constituem como factores de diferenciação dos locais, 
potenciadores de uma atmosfera única.
Sendo certo que o clima e o sol e mar continuarão a determinar, em grande medida, as motiva-
ções turísticas, é hoje consensual que a experiência turística se encontra muito associada à procu-
ra do autêntico, do caráter genuíno dos locais, da sua atmosfera própria e diferenciada (Aref, 2011; 
Buhalis, 2000; Urry, 1990, 1996).
As correntes teóricas no âmbito do planeamento colocam, de modo consensual, no topo da sua 
agenda, o papel fulcral dos elementos específicos dos locais na definição de estratégias distintivas 
e competitivas em relação aos destinos concorrentes.
A integração das comunidades nestes processos assume relevância central, como âncora para a 
2 De acordo com a Convenção para a Salvaguarda do Património Cultural Imaterial (UNESCO, 2003).
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criação de ligações às economias locais, por via do conhecimento dos produtos e do próprio terri-
tório, constituindo a sua participação, nesta medida, um processo em constante construção.
Este pressuposto leva a que seja, efetivamente, nas comunidades que as decisões sobre a me-
lhor forma de potenciar os seus recursos – específicos e intransferíveis - devam ser assumidas e 
tomadas, ultrapassando, deste modo, as limitações e impactos negativos que se verificaram, no 
passado, em grande parte dos resorts de 2.ª geração, nos quais os modelos de desenvolvimento tu-
rístico seguidos se caraterizam pela subvalorização da participação das comunidades, com as con-
sequências evidenciadas claramente na literatura (Butler, 1980, 2006, 2011; Cohen, 1979; Cuvelier, 
Doxey, 1975; 2000; Poon, 1993)3. 
Neste cenário, o papel do terceiro setor assume relevância, desde logo, pelas caraterísticas nas 
quais o seu modelo de decisão assenta: princípios democráticos que orientam a sua criação e exis-
tência, permitindo uma participação mais ampla na definição do próprio modelo de desenvolvi-
mento e, ainda, a sua proximidade em relação às comunidades das quais emerge.
Estas caraterísticas conduzem a que seja reconhecido, ao terceiro setor, potencial ao nível da 
mobilização das comunidades para o iniciar de processos de desenvolvimento endógeno, proces-
sos com reflexos sobre a expansão das atividades económicas, sobre o tecido produtivo local e so-
bre a criação e manutenção de postos de trabalho. Acresce ainda o facto de assumir uma natureza 
não deslocalizadora, que permite valorizar estes territórios e as populações locais4.
Neste contexto, o papel das redes como forma de operacionalização da participação das organi-
zações do terceiro setor com intervenção nos domínios das artes, da cultura e o desenvolvimento 
local no âmbito do desenvolvimento turístico, assume extrema relevância, na medida em que per-
mite compreender o modo como os diferentes atores se posicionam e se articulam com o sistema 
turístico, num território dinâmico e complexo.
Efetivamente, a literatura sobre redes confirma o seu forte potencial, quer a nível conceptual, 
quer enquanto técnica de investigação, para a análise dos mecanismos de operacionalização da 
participação do terceiro setor no contexto do sistema turístico5.
A sua caraterística diferenciadora, relativamente a outros métodos de análise, reside no enfo-
que, em simultâneo, sobre o conjunto dos atores (organizações, no contexto da presente investi-
gação) e sobre as ligações que os mesmos estabelecem entre si, possibilitando o desenvolvimento 
de análises individuais, relacionais e estruturais.
O turismo, como área de conhecimento, encerra desafios que se prendem com o seu caráter mul-
tifacetado, desde logo exigindo uma abordagem científica multidisciplinar e metodologicamente 
diversificada, de modo a conseguir-se conhecimento aprofundado e especializado sobre esta rea-
lidade tão complexa.
Consequentemente, a escolha do tema em análise – o estudo das formas de participação das co-
munidades, por via do terceiro setor, no contexto da atividade turística - decorre de vários fatores.
Em primeiro lugar, razões de natureza epistemológica, decorrentes do facto de se ter constatado 
3 Esta temática será aprofundada no capítulo 2.
4 As caraterísticas do terceiro são objeto de análise no capítulo 3.
5 No capítulo 4 serão aprofundadas estas temáticas.
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a existência de lacunas no conhecimento produzido neste domínio, tanto a nível teórico, como a 
nível empírico, nomeadamente no que concerne à relação entre as áreas de intervenção do terceiro 
setor e sua potencial ligação à atividade turística. 
Em segundo lugar porque se entende que o estudo desta relação corresponde a uma temática 
pertinente devido à importância que o turismo assume em Portugal e em particular no Algarve.
Em terceiro lugar, apesar dos fatores anteriormente referidos, só por si, justificarem a prossecução 
da investigação, é de reconhecer a importância assumida por fatores tais como o interesse pessoal 
da investigadora pelo tema, consequência natural da sua formação académica, na área do turismo, 
formação de base, e na área da gestão cultural, mestrado, bem como pela sua atividade profissional, 
enquanto docente na Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve. 
Por fim, é importante referir-se o facto de a investigadora ser residente na região em estudo e, 
por esse motivo, contactar pessoal e regularmente com o fenómeno turístico, assumindo-se ao 
longo dos anos como observadora ativa do mesmo.
Entende-se que, enquanto atividade, o turismo apresenta capacidade para ligar o global e o lo-
cal (procura e oferta, respetivamente). É reconhecido o seu efeito positivo sobre as economias dos 
locais, que resulta, em grande medida, da abertura a novos mercados e do efeito potenciador dos 
recursos endógenos. A dinamização destes recursos, potencialmente turísticos, é determinante 
para a competitividade das regiões.
Este processo revela-se contudo complexo, uma vez que exige um conjunto de competências 
associadas ao conhecimento aprofundado dos recursos culturais e naturais dos locais, bem como 
das necessidades das comunidades residentes. A investigação na área do desenvolvimento e ges-
tão dos destinos turísticos revela o reconhecimento desta perspetiva (Costa, 2001b; Gunn e Var, 
2002; Inskeep, 1991; Moscardo, 2008; Murphy, 1983).
É nesta lógica que se entende como pertinente, no âmbito da presente investigação, compreender 
em que medida as redes podem desempenhar um papel de ligação entre domínios, à partida distantes, 
porém territorialmente coincidentes e com potencial para a produção de benefícios positivos mútuos.
A reflexão desenvolvida ao longo da revisão de literatura conduziu à definição da problemática 
em estudo, consubstanciando-se no seguinte problema de investigação, que se constituiu fio con-
dutor deste trabalho: 
• Que formas de participação pode o terceiro setor, com intervenção no desenvolvimento local, 
nas artes e na cultura, assumir, e quais as características das suas ligações, no contexto do pla-
neamento e desenvolvimento dos destinos turísticos?
Deste problema decorreu um conjunto de questões que evidenciam a complexidade do fenóme-
no em estudo e acompanharam a prossecução desta investigação:
• Quais as oportunidades decorrentes da participação do terceiro setor no desenvolvimento turístico?
• Quais os obstáculos à ligação destas organizações ao setor do turismo?
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• Qual a importância assumida pelo turismo no contexto das suas áreas de intervenção? 
• Que benefícios poderão advir da criação de redes entre o terceiro setor e o setor turístico?
1.2 - Objetivos do estudo e posicionamento metodológico
A partir do problema de investigação, identificou-se um conjunto de objetivos gerais que se 
apresenta de seguida:
• Conhecer as características e práticas das organizações do terceiro setor (OTS).
• Analisar as perceções dos representantes das organizações regionais e locais do turismo, das 
associações empresariais do turismo e do terceiro setor, sobre a importância e as formas de 
participação das organizações do terceiro setor (OTS), no contexto do turismo.
• Analisar as oportunidades e obstáculos à participação das organizações do terceiro setor nos 
processos de planeamento e desenvolvimento turístico.
• Analisar as características das ligações entre as organizações do terceiro setor e as organiza-
ções ligadas ao turismo.
• Avaliar a predisposição dos representantes das organizações regionais e locais do turismo, 
das associações empresariais do turismo e do terceiro setor para a participação em redes e 
identificar os benefícios decorrentes desta participação.
A investigação centra-se, deste modo, na análise das formas de participação que o terceiro setor 
com intervenção nos domínios do desenvolvimento local, das artes e da cultura pode assumir no 
âmbito dos processos de planeamento e desenvolvimento turístico e, em simultâneo, no conheci-
mento e compreensão das características das suas ligações ao sistema turístico.
O estudo enquadra-se no âmbito das ciências sociais, na área de conhecimento do turismo e 
integra contributos provenientes de teorias, modelos e metodologias de diversas disciplinas tais 
como a ciência política, a economia, a geografia, a gestão e a sociologia. Deste modo, o cruzamen-
to de saberes por via de uma abordagem multidisciplinar permite uma interpretação mais rica e 
um conhecimento mais completo dos fenómenos em análise.
Nesta investigação adota-se a perspetiva dos representantes das organizações regionais e locais 
do turismo, das associações empresariais e do terceiro setor, com intervenção no desenvolvimento 
local, nas artes e na cultura, com o objetivo de conhecer a sua perceção sobre a importância e so-
bre as formas de participação das organizações do terceiro setor no contexto do turismo.
A metodologia assenta na utilização de métodos mistos, que incorporam elementos da perspetiva 
qualitativa e quantitativa. Num primeiro momento correspondente ao estudo exploratório, foi adotada 
uma abordagem qualitativa, com recurso à entrevista semiestruturada, à observação não participante 
e à análise documental (método da triangulação), enquanto técnicas de recolha de dados, o que permi-
tiu a familiarização com a realidade em estudo. No segundo momento do trabalho empírico, procedeu-
-se à aplicação de um questionário (método quantitativo) à população em estudo, na região do Algarve.
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1.3 - Organização e estrutura da tese
A tese encontra-se organizada em nove capítulos, iniciando-se com o capítulo atual – introdu-
ção - no qual se esclarece a natureza e problemática do estudo, se identifica o problema e os obje-
tivos da investigação e se apresenta a estrutura do trabalho.
O segundo capítulo é dedicado à discussão da ligação efetiva entre os conceitos de turismo e de 
desenvolvimento, em articulação com a temática da participação das comunidades. Apresentam-
-se também os modelos teóricos associados ao planeamento, desenvolvimento e evolução dos des-
tinos turísticos. Constata-se que na literatura sobre comunidades e sobre a perspetiva do terceiro 
setor, há de facto, lacunas, tanto de natureza empírica, como conceptual.
Nesta medida, o capítulo 3 centra-se na revisão de literatura sobre a génese e as características 
do terceiro setor, a nível internacional e em Portugal, constituindo um referencial essencial para 
a compreensão das dimensões heterogéneas da sociedade civil organizada e para o desenho do 
quadro conceptual que guia a investigação.
No capítulo 4 apresenta-se a revisão de literatura no âmbito da teoria das redes, sua conceptua-
lização teórica, linguagem, propriedades e medidas na análise de redes sociais (ARS), bem como 
na análise dos contributos provenientes dos estudos sobre redes, desenvolvidos numa perspetiva 
associada à área de conhecimento do turismo.
O capítulo 5 é dedicado ao Algarve, região que constitui objeto de estudo empírico, no qual se 
procede à caracterização dos seus elementos geográficos, socioeconómicos e turísticos: nesta sec-
ção evidenciam-se as especificidades que a distinguem de outras regiões no país e que justificam 
a sua escolha enquanto objeto de estudo.
O capítulo 6, que corresponde à metodologia, tem por função enquadrar metodologicamente o 
estudo, esclarecer a posição assumida no processo de investigação, fundamentando as opções me-
todológicas tomadas. Inclui-se a explicação sobre os procedimentos relativos à pesquisa explorató-
ria, à construção do questionário, à definição da população-alvo e à recolha e tratamento dos dados.
O capítulo 7 inclui a apresentação e discussão dos resultados da pesquisa exploratória, que as-
sentou na aplicação de entrevistas semiestruturadas aos líderes do terceiro setor, de organizações 
regionais e locais do turismo, de representantes de associações empresariais e do setor privado do 
turismo, bem como a informantes-chave.
No capítulo 8 apresentam-se os resultados decorrentes da aplicação do questionário aos vários 
grupos considerados, procedendo-se à discussão das hipóteses de investigação. Este capítulo in-
tegra a análise sociométrica centrada no estudo das caraterísticas das ligações existentes entre as 
organizações do terceiro setor e as organizações ligadas ao turismo, procedendo-se, num primeiro 
momento, à apresentação das caraterísticas gerais da rede, sua dimensão e atores, bem como dos 
padrões de coesão da mesma. 
Num segundo momento desenvolve-se uma análise mais específica sobre os motivos de contac-
to entre organizações, com base em duas dimensões. A primeira dimensão, de natureza eminente-
mente estratégica, integra aspetos tais como a definição de estratégias e coordenação de esforços, 
o desenvolvimento de projetos e de produtos/serviços. A segunda dimensão, ligada a uma compo-
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nente operacional, contempla motivos de contacto entre as organizações, tais como, a organiza-
ção de ações de promoção/divulgação e de atividades/eventos.
Por fim, no capítulo 9, são apresentadas as principais conclusões da investigação, analisam-se 
os resultados obtidos face aos objetivos propostos e esclarece-se o seu contributo para a área do 
turismo. São ainda apresentadas as limitações encontradas no estudo, bem como possíveis linhas 
de investigação futura.
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Capítulo 2 - Turismo, desenvolvimento e participação das comunidades
2.1 - Introdução
Este capítulo inicia-se com uma análise da ligação existente entre turismo, desenvolvimento e 
sustentabilidade (secção 2.2), prossegue com a referência a autores e teorias relevantes no âmbito 
do desenvolvimento turístico (secção 2.3) e à necessidade de um planeamento turístico partici-
pado (secção 2.4). Coloca-se uma enfase particular na análise dos modelos de desenvolvimento e 
evolução dos destinos que contemplam as questões da participação das comunidades e das verten-
tes socioculturais no processo de desenvolvimento ligado ao turismo. Finalmente, analisam-se os 
estudos e teorias que se reportam à perspetiva das comunidades presentes nos locais de destino 
e à sua ligação ao processo de desenvolvimento turístico (2.5), delimitando esta análise, de modo 
particular, à sociedade civil organizada, também denominada por terceiro setor (secção 2.6).
 
2.2 - Turismo, desenvolvimento e o requisito da sustentabilidade
A reflexão sobre os processos de desenvolvimento turístico pressupõe, num momento prévio, 
a referência à própria noção de desenvolvimento. Este conceito tem sido estudado em diferentes 
disciplinas e contextos, originando, inclusivamente um corpo de conhecimento, que se encontra 
reunido nos estudos sobre desenvolvimento (development studies).
Conforme nota Amaro (2009: 41): “o conceito de desenvolvimento só ganhou estatuto cientí-
fico fundamentado e continuado a partir deste período [2ª Guerra Mundial], as problemáticas da 
“mudança”, “progresso”, “bem-estar”, “riqueza”, ou mesmo explicitamente do “desenvolvimen-
to”, que normalmente estão associadas, surgiram muito antes, em vários campos disciplinares.”
O conceito de desenvolvimento pode ser, segundo alguns autores, relativamente ambíguo, na 
medida em que, em simultâneo, constitui um meio e um fim em si mesmo. Na sua aplicação à so-
ciedade em termos globais, é entendido como um processo através do qual essa mesma sociedade 
avança, no sentido de uma transformação positiva, na sua condição (Pearce, 1989; Telfer, 2002). 
Nesta medida, os estudos sobre desenvolvimento assumem-se, progressivamente, como uma área 
de investigação interdisciplinar. 
Mabogunje (1980) nota que o desenvolvimento tem sido definido a partir de uma perspetiva oci-
dental, de modernização por via do crescimento económico que decorre, em grande medida, da 
apropriação, por parte da Ciência Económica em relação à sua conceptualização, bem como do uso 
sistemático de indicadores de crescimento económico para a classificação dos países ao nível de 
desenvolvimento (nível de rendimento per capita). Assim, embora as discussões e os estudos em-
píricos sobre este conceito se tenham centrado nos países em desenvolvimento, o mesmo encontra 
aplicabilidade em qualquer região ou país, independentemente da sua localização geográfica ou 
situação económica (Brohman, 1996; Harrison, 1995; Mowfort e Munt, 1997; Weaver, 1998). Por 
seu turno, Sharpley (2000) entende o desenvolvimento numa perspetiva holística, que integra não 
apenas o crescimento económico e indicadores sociais tais como a saúde e a educação, mas também 
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dimensões culturais, ambientais e políticas, associadas à própria liberdade de escolha dos indiví-
duos. Deste modo, embora o crescimento económico constitua condição necessária para o desen-
volvimento, não é contudo, suficiente para a sua avaliação global (Desai e Poter, 2002), assistindo-
-se no início da década de 1970 a uma viragem nas abordagens ao desenvolvimento (Amaro, 2009).
Cresce assim o entendimento de que o processo de desenvolvimento, nas sociedades, integra um 
conjunto de questões mais vastas e sistémicas (Sharpley, 2000, a partir de Goulet, 1992), nas quais 
se encontram contempladas as seguintes dimensões:
• Económica – criação de riqueza e acesso equitativo aos recursos; 
• Social – melhoria da saúde, educação, emprego e direito à habitação; 
• Política – reconhecimento dos direitos humanos, liberdade de escolha do sistema político; 
• Cultural – afirmação da identidade cultural e autoestima;
• Ambiental – sustentabilidade ambiental como princípio orientador das políticas de desenvolvimento. 
Amaro (2009:59) refere-se ao conceito de Desenvolvimento Integrado enquanto conceito inte-
grador, concebido como:
“o processo que conjuga as diferentes dimensões da vida e dos seus percursos de mudança e de me-
lhoria, implicando, por exemplo: a articulação entre o económico, o social, o cultural, o político e o 
ambiental; a quantidade e a qualidade; as várias gerações; a tradição e a modernidade; o endógeno 
e o exógeno; o global e o local; os vários parceiros e instituições envolvidas; a investigação e a ação; 
o ser, o fazer, o criar, o saber e o ter (as dimensões existenciais do desenvolvimento); o feminino e o 
masculino; as emoções e a razão, etc.”
O autor destaca o seu caráter multidimensional (visão interdisciplinar), a transferência do enfoque 
da satisfação das necessidades para a realização das capacidades, o requisito da utilização de meto-
dologias participativas, a interdependência sistémica com a Natureza, o assumir de uma visão multi-
territorialista, que articula o global e local e, finalmente, a participação de “múltiplos protagonistas”, 
além do Estado e das empresas.
Nesta lógica, a revisão de literatura permite identificar o reconhecimento do papel do turismo no 
âmbito do desenvolvimento e dos vários tipos de impactos positivos que podem decorrer desta ativi-
dade (tabela 2.1)
Tabela 2.1 - Contributos potenciais do turismo para o desenvolvimento








Área de Desenvolvimento Contributo potencial
Cultural/Social











Imagem de estabilidade e segurança
Fonte: Traduzido de Telfer (2015).
Telfer (2015) a partir de Preston (1996) identifica os grandes paradigmas de desenvolvimen-
to, emergentes a partir da segunda guerra mundial (modernização, dependência, neoliberalismo 
económico, desenvolvimento alternativo, pós-desenvolvimento, desenvolvimento humanos e de-
senvolvimento global) e suas respetivas abordagens teóricas, estabelecendo uma ligação com os 
próprios paradigmas de evolução do turismo (tabela 2.2).
Tabela 2.2 - Paradigmas do desenvolvimento





Capacidade do turismo para 
gerar emprego, dividas, efeito de 





Criticas às estruturas de poder 
no turismo (multinacionais), 
desenvolvimento orientado pelo 





Abertura dos governos ao 
investimento estrangeiro, 
desenvolvimento dos operadores 
turísticos internacionais visando a 








Turismo sustentado, com base 
nas comunidades, ecoturismo, 
envolvimento local no 
planeamento, códigos de conduta, 
responsabilidade social no turismo.
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Sociedade civil e capital social: 
ligação entre cidadãos e o Estado; 
movimentos sociais transnacionais 
(ambientalista, feminista, paz); 
estudos culturais (entendimento 
das diferentes perspetivas sobre 
a realidade), desenvolvimento e 
segurança.
Críticas ao turismo como 
instrumento de desenvolvimento, 
foco nas comunidades locais e na 
importância do conhecimento 
endógeno e das soluções a nível 
local; papel crescente das ONG 
no turismo (prestação de serviços 







sociedade civil e capital social; 
ligação ente os cidadãos e o Estado, 
aceitação de diferentes perspetivas 
sobre o mundo, aumento da 
complexidade dos conflitos políticos.
Desenvolvimento de abordagens e 
estratégias com vista a aumentar 
benefícios do turismo: Pro-poor 
tourism, turismo voluntário, 





Relações internacionais globais e 
governança
Papel do turismo nos objetivos de 
desenvolvimento do milénio pelas 
Nações Unidas, influencia das 
mudanças climáticas o turismo,
criação de novas estruturas de 
governança transnacional ainda 
em construção.
Fonte: Traduzido de Telfer (2015).
1O paradigma da modernização, que se caraterizou, fundamentalmente, por um elevado cresci-
mento económico, fruto do modelo dominante de produção fordista, traduziu-se, ao nível do turismo, 
no reconhecimento dos benefícios económicos decorrentes das atividades turísticas, em particular 
no domínio da sua capacidade para gerar emprego, e do seu efeito multiplicador nas economias locais. 
O fordismo corresponde ao modelo de produção industrial dominante nas sociedades ociden-
tais, entre 1920 e 1970, associado à produção em massa, de bens padronizados. Conforme descreve 
Cuvelier (1998), um processo semelhante, embora mais simples, pode ser identificado no desenvol-
vimento dos pacotes de férias (packages), criados pelos operadores turísticos, a partir de um con-
junto de componentes (transporte, alojamento, refeições básicas e atrações), conseguindo reduzir 
os custos unitários por via de níveis elevados de produção e assegurados por técnicas, tais como a 
reserva, em bloco, de hotéis e aviões. As práticas turísticas inseridas neste modelo caracterizam-se, 
assim, pela detenção, por parte dos intermediários turísticos, de uma componente significativa da 
organização e conceção das deslocações turísticas e ainda pela simplicidade das propostas, dirigi-
das a grupos indiferenciados de consumidores. Este modelo adotava formas de consumo simples, 
caracterizando-se por práticas passivas e pela uniformização das práticas turísticas (interesse pelo 
clima, natureza, visitas organizadas aos locais mais conhecidos).
1 O desenvolvimento humano foi formulado, pela primeira vez, no Relatório do Desenvolvimento Humano no Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento, em 1990, tendo dado lugar ao Indicador de Desenvolvimento Humano (IDH) que mede a realização média em 3 dimensões do 
desenvolvimento humano - uma vida longa, saudável, conhecimento e um nível de vida digno (PNUD, 2003)
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Ferreira (2003:49) descreve o processo de comercialização associado ao turismo fordista:
“O empacotamento e a distribuição do produto turístico “Fordista” eram concretizados por operado-
res, localizados nas áreas geradoras, que optavam por uma visão economicista, coadunável com uma 
definição do turismo como indústria. O que lhes interessava era a imagem do seu produto, a qualidade 
dos serviços oferecidos, pelo menos numa fase inicial do processo, em detrimento do destino em si. O 
seu objetivo era vender mais e melhor do que os concorrentes. A cultura local, a história, a arquitetura 
limitavam-se às excursões opcionais e ao espetáculo semanal de folclore, organizado pelo hotel”.
Apresenta-se, na tabela 2.3, uma síntese das principais características deste modelo, bem como 
a sua correspondência ao modelo de desenvolvimento turístico vigente, denominado por vários 
autores pelo designado turismo de massas2.
Tabela 2.3 - Contributos potenciais do turismo para o desenvolvimento
Produção no fordismo (1920-1970) Produção fordista no Turismo (1950-1990s)
Processo de produção
Economias de escala e ênfase na produtividade Economias de escala
Produção de massas de produtos homogéneos Packages padronizados e rígidos
Política Voos charter
Uniformidade e padronização A indústria determina a qualidade e o tipo de produto
Concentração industrial
Concentração industrial 
(integração horizontal e alguma integração vertical)
Produção domina o consumo
(pouca possibilidade de escolha)
Orientação pela oferta
Práticas laborais
Inflexibilidade funcional Pouca flexibilidade e funcionalidade
Pouca formação Trabalho sazonal, salários baixos, pouca formação
Processo de consumo
Consumo de massas Turistas de massas
Consumidores inexperientes Pouco experientes, motivados pelo preço
Consumidores numerosos e anónimos Turistas numerosos e anónimos
Fonte: Traduzido de Fayos-Solà (1996), Harvey (1990), Ioannides (1997), Meethan (2001), Poon (1993), Urry (1990, 1996)
Depois da segunda guerra mundial, a difusão da introdução das férias remuneradas e a expan-
são do seu período de duração, em consequência do desenvolvimento económico dos principais 
países emissores, acompanharam o progresso da industrialização e, em particular, o modelo de 
desenvolvimento fordista. Pela primeira vez na história, e para largos segmentos da população, 
a disponibilidade de tempo livre combinava-se com um aumento generalizado do rendimento e 
2 Poon (1993:32) define o turismo de massas como um fenómeno de large-scale packaging de serviços de lazer, a custo fixo para venda a uma clientela de massas.
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com uma mobilidade facilitada pela evolução dos transportes. O resultado da conjugação destas 
condições foi a progressiva democratização do turismo, com reflexos no aumento do número de 
turistas, estando, a partir de então, criadas as bases para o desenvolvimento das viagens de lazer 
(Sharpley, 1994; Swarbrooke, 1999).
O rápido crescimento do turismo na Europa, desde a década de 1950, encontra-se bem documen-
tado e explicado por um conjunto de fatores interrelacionados, e que ocorreram em simultâneo, 
dos quais se destacam (Cuvelier, Torres e Gadney, 1994; Goeldner, 2002; Sharpley, 1994): 
(i) o aumento do rendimento disponível;
(ii) avanços da tecnologia no transporte rodoviário e aéreo;
(iii) democratização do automóvel;
(iv) aumento do tempo de lazer;
(v) aumento dos níveis de educação;
(vi) desenvolvimento dos operadores turísticos e das férias de pacote;
(vii) acesso à “imagem” por parte de largas camadas da população;
(viii) criação de tarifas especiais.
Conforme nota Ferreira (2003), a conjugação destes fatores conduziu ao desenvolvimento de um 
paradigma do turismo, o turismo de massas, que corresponde a um modelo de desenvolvimento 
turístico apresentado pelo turismo internacional entre meados de 1960 e 1980, ao longo da bacia 
do Mediterrâneo em particular, embora não exclusivamente destes territórios. O turismo de mas-
sas constitui, deste modo, um resultado lógico e inevitável das influências sociais, económicas, 
políticas e tecnológicas do pós segunda guerra mundial. Entre os vários fatores que contribuíram 
para o seu desenvolvimento realçam-se (Cuvelier et al., 1994, 1998):
(i) prosperidade dos países emissores (Europa e Estados Unidos da América), nomeadamente, o 
aumento do poder de compra, as alterações nos modos de vida, a concentração urbana, o processo 
produtivo fordista com as normas de organização do trabalho a estimularem a vontade de escape;
(ii) proximidade dos países emissores (cerca de 2/3 dos fluxos que chegavam à Bacia do Medi-
terrâneo, eram constituídos por Franceses, Alemães e Ingleses);
(iii) produto adaptado à procura (sol, praia, repouso e passividade); 
(iv) forte concentração geográfica (turismo essencialmente de litoral), exploração massiva, prioridades 
a curto-prazo que conduziram a uma deterioração dos recursos escassos e com o seu valor ecológico.
É assim neste contexto que, a partir da década de 1960, os países começam a interessar-se pelo tu-
rismo em virtude dos seus esperados benefícios económicos, ao nível do emprego, da balança de pa-
gamentos e das exportações. Nesta década assiste-se, em simultâneo, ao desenvolvimento de destinos 
turísticos, em particular os resorts situados na bacia do mediterrâneo, em países como a Espanha e a 
Grécia e geograficamente próximos, como é o caso de Portugal e da região do Algarve, em particular.















tionar o potencial do turismo como instrumento de desenvolvimento (De Kadt, 1979; Seers, 1979). 
Este questionamento encontra relação com o paradigma da dependência, no âmbito do qual, se re-
conhece a existência de um sistema de trocas desigual, a nível económico e político, entre os paí-
ses desenvolvidos do centro e os denominados países menos desenvolvidos, da periferia. É neste 
contexto que se registam as primeiras referências à dependência e vulnerabilidade, por parte dos 
países da periferia, relativamente às empresas sedeadas nos países emissores de turistas. Tam-
bém nesta lógica, Turner e Ash (1975), citados em Pearce (1987) referem-se especificamente aos 
destinos turísticos como periferias do lazer (leisure periphery), situados em territórios afastados 
das áreas urbanas industrializadas. Os autores concluem que as empresas turísticas, tais como 
companhias aéreas, cadeias hoteleiras, operadores turísticos, tendem a encontrar-se sediadas nos 
países emissores, o que lhes confere mecanismos de decisão sobre os componentes da indústria 
turística desses mesmos destinos.
Vários estudos evidenciam o domínio de grupos estrangeiros, sediados nos países desenvolvidos, 
sobre os destinos recetores de turismo, o que se traduz no facto de, apenas uma reduzida parcela dos 
resultados do consumo turístico, reverter a favor do destino (Britton, 1982; Brohman, 1996; Weaver 
e Lawton, 2006). 
A figura 2.1 ilustra as relações de poder existentes entre os países emissores industrializados, 
que assumem uma centralidade de poder, e as regiões periféricas, onde o desenvolvimento turís-
tico ocorre, condicionado pelos primeiros.
Figura 2.1 - Escalas de dependência espacial
Fonte: Traduzido de Lacher e Nepal (2010:951)
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É neste contexto que, na literatura, começam a surgir argumentos a favor do estímulo ao desen-
volvimento de formas alternativas de turismo, tais como o turismo de natureza, ecoturismo e o tu-
rismo cultural, na medida em que, segundo os seus defensores, estas formas de turismo tendem a 
promover o envolvimento das comunidades de acolhimento (Brohman, 1996; Lindber, Enriquez e 
Sproule, 1996). Contudo, são vários os investigadores a defender a importância da manutenção da 
relação centro-periferia, por motivos que se prendem com a experiência e capacidade económica dos 
investidores estrangeiros (Brohman, 1996; Lindber et. al, 1996, Telfer, 2015). As relações centro-pe-
riferia e o desenvolvimento turístico constituíram, desde então, uma área de interesse, para vários 
autores (Buhalis, 1999; Christaller, 1963; Gormsen, 1981; Harrison, 1995; Husbands, 1989; Keller, 
1989, 1987; Papatheodorou, 2004). 
O paradigma de desenvolvimento subjacente ao neoliberalismo desenvolve-se a partir da déca-
da de 1980, por influência dos economistas neoclássicos Friedrich Hayek e Milton Friedman, de-
fensores de uma intervenção mínima do governo na economia, como estratégia para a maximiza-
ção do crescimento económico e para a criação de riqueza (Mullins, 2011). 
Este modelo caraterizou-se por uma crescente participação do setor privado, em áreas tradicio-
nalmente geridas pelo setor público. A abertura dos governos ao comércio livre veio contribuir 
para um aumento da concorrência e para a criação de incentivos financeiros, por parte dos países 
em desenvolvimento, com vista à atração de capital estrangeiro e de experiência na área do tu-
rismo (Telfer, 2009 a partir de Reid, 2000). Assiste-se, neste contexto, a um reforço do poder dos 
operadores turísticos internacionais, das cadeias hoteleiras e das empresas de transporte aéreo. 
Durante a década de 1980 regista-se um aumento do número de destinos e ao decréscimo dos pre-
ços das viagens com repercussões ao nível do aumento do número de turistas.
O final da década de 1970 carateriza-se por uma nova mudança no paradigma no sentido de um 
desenvolvimento alternativo, pautado por uma abordagem centrada nas pessoas e assente em es-
tratégias bottom-up (Telfer, 2015 a partir de Brohman, 1996). Os estudos sobre desenvolvimento 
centram-se, nesta fase, em aspetos como a saúde, a literacia e a nutrição, no reconhecimento da 
importância do papel da mulher na sociedade3, na criação de oportunidades de participação por 
parte dos cidadãos, a nível pessoal e organizacional (Telfer 2015, a partir de Desai, 2002).
No âmbito deste paradigma, advoga-se um desenvolvimento centrado em iniciativas com ori-
gem nas comunidades, com ênfase na participação local e na sua autossuficiência, que coloca em 
evidência a cultura e o conhecimento local, promovendo os movimentos a partir da origem (gras-
sroots) que defendem a necessidade de uma mudança estrutural de modo a permitir a reciproci-
dade, solidariedade e uma maior participação local no processo de desenvolvimento (Bock, 1989; 
Brohman, 1996; Pretty, 1995; citados em Telfer, 2002). Em paralelo, é de registar o assumir de um 
maior protagonismo, por parte das organizações não governamentais, em particular nas áreas 
dos serviços e da defesa do ambiente, em articulação com outras organizações da sociedade civil 
(Wearing, Mc Donald e Ponting, 2005).
Telfer (2015) nota a existência de um impasse e a necessidade de se delinear um novo paradigma 
3 As Nações Unidas declaram a Década da Mulher entre 1975 e 1985.
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de desenvolvimento, fruto de um conjunto de constatações, entre as quais assumem particular 
destaque, a consciência quanto ao aumento das disparidades entre os países pobres e os países ri-
cos, o reconhecimento quanto à não existência de um terceiro mundo homogéneo, a constatação 
relativa aos impactos negativos do desenvolvimento económico sobre o ambiente, entre outros 
aspetos. Neste contexto, apela-se à importância da participação da sociedade civil, face à redução 
do papel do Estado na sociedade, e à necessidade de se avançar no sentido de um desenvolvimento 
inclusivo, com capacidade para integrar diferentes visões e perspetivas sobre as realidades locais: 
“with increased social capital and an engaged civil society there is potential for the Third sector 
to take an active role in development.” (Telfer, 2015:64). As questões da participação da sociedade 
civil serão objeto de análise na secção 2.5.1 deste capítulo, bem como no capítulo 3, na medida em 
que a presente investigação se centra na análise do papel e da participação da sociedade organi-
zada, no contexto do desenvolvimento turístico. 
O novo paradigma, que se começa a perfilar, embora ainda com contornos pouco definidos, 
trará também consequências e mudanças nos próprios processos de desenvolvimento turístico, 
como se discutirá, no âmbito da secção 2.4. No contexto deste mesmo paradigma, assiste-se a 
um aumento do protagonismo assumido pela dimensão do desenvolvimento local, à atribui-
ção de uma maior importância às questões do desenvolvimento endógeno, por sua vez ligado 
ao modelo territorialista, que serão objeto de uma análise com maior detalhe, na secção 3.5.1, 
assumindo um destaque particular, a análise sobre o papel desempenhado pelas associações de 
desenvolvimento local, no contexto das áreas rurais.
Poon (1993, 2003) caracteriza as alterações que se começam a verificar na indústria turística, na dé-
cada de 1980, como envolvendo uma mudança do antigo turismo, que pressupunha a padronização, 
para um novo turismo, mais segmentado e flexível. Os próprios turistas assumem uma maior cons-
ciência quanto à importância da qualidade, procurando experiências de viagem mais especializadas, 
ao mesmo tempo que se assiste a uma crescente variedade de oferta de produtos turísticos. Deste 
modo, é possível identificar um conjunto de tendências que tendem a estruturar as práticas turísticas 
da sociedade que se perfila na viragem milénio (Buhalis,  2000; Cuvelier, 2000; Dwyer, Mistills e Scott, 
2009; Moutinho, Rate e Ballantyne, 2013):
(i) Aparecimento de novos destinos; 
(ii) Aumento da concorrência entre destinos;
(iii) Aumento do número de viagens durante o ano;
(iv) Desenvolvimento de viagens temáticas (cultura, natureza); 
(v) Prática de atividades diversificadas durante o tempo de lazer (segmentação); 
(vi) Maior atenção dispensada ao cliente, que adquire uma crescente cultura e experiência 
de viagens;
(vii) Emergência de padrões de férias mais flexíveis; 
(viii) Desenvolvimento das férias de curta duração; 
(ix) Novos turistas mais exigentes, que procuram experiências autênticas, e que se assumem 
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como protagonistas, e não apenas como meros espectadores, das suas experiências de viagens; 
(x) Impacto crescente das novas tecnologias no comportamento dos consumidores. 
De acordo com a European Travel Comission (2015), as motivações dos europeus, aquando da es-
colha de um destino turístico, centram-se, por ordem de importância, nos produtos sol e mar, nas 
visitas a familiares e amigos, na natureza, cultura e gastronomia, city breaks, wellness e spa, eventos 
desportivos, outros eventos e festivais. No que respeita às reservas online, estas representam 65% das 
viagens realizadas a nível internacional. Nos destinos maduros, o canal online apresenta uma quota 
de mercado de 70% das reservas.
A tese fundamental de Telfer (2009) é a de que o turismo constitui, efetivamente, um ins-
trumento de desenvolvimento regional, com potencial para beneficiar não apenas as empresas 
multinacionais e as elites locais, mas também as comunidades, sendo para tal necessário, que 
se crie uma ligação económica a vários sectores da economia local. Por outro lado, entendem 
também os autores, que os governos dos países recetores, devem posicionar-se de modo ativo, 
cabendo-lhes desempenhar um papel de regulação do desenvolvimento turístico nas áreas do 
ambiente e do estímulo ao investimento, inclusive, nas regiões onde o setor privado do turismo 
se encontra consolidado. Nesta linha de pensamento, Weaver (2000) defende que uma interven-
ção pública ativa, conjugada com uma maior participação da comunidade local, potencia um ce-
nário de desenvolvimento turístico sustentado.
A análise dos paradigmas de desenvolvimento permite, por um lado, compreender a relação que 
os mesmos estabelecem com a própria evolução e natureza do turismo e, por outro lado, perceber 
a ligação estreita que se começa a construir, no âmbito do paradigma de desenvolvimento alter-
nativo, entre o turismo e o conceito de sustentabilidade.
Apesar de Bramwell e Lane (1993) situarem as origens do conceito de desenvolvimento sus-
tentado em 1973, com a publicação do livro Ecological Principles of Economic Development, o seu 
reconhecimento formal pode ser identificado com a publicação do Relatório Our Common Futu-
re (WCED, 1987)4, tendo a sua importância sido reforçada mais tarde no Relatório Caring for the 
Earth (IUCN,1991). O conteúdo destes documentos serviu de base para a elaboração de estratégias 
e definição de princípios com vista à criação de um modelo conceptual sobre o desenvolvimento 
sustentado. Na Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento5, também co-
nhecida por Cimeira da Terra, assistiu-se a um debate intenso sobre esta temática e à chegada a 
um consenso quanto à necessidade de alargar o próprio conceito a outras áreas, além do ambiente.
A temática da sustentabilidade encontra-se muito presente no contexto dos estudos turísticos 
(Hall, 2000). Os efeitos não desejados, trazidos pelo desenvolvimento turístico no ambiente e nas 
sociedades, conduziram a um aumento das preocupações com a preservação dos recursos naturais 
e culturais e com a viabilidade económica das comunidades, a longo prazo (Choi e Sirakasa, 2006). 
4 Relatório preparado pela World Comission on Environment and Development para a Assembleia Geral das Nações Unidas, que vem definir o 
desenvolvimento sustentado, como “(…) aquele que vai ao encontro das necessidades do presente, sem comprometer a possibilidade das gerações 
futuras satisfazerem as suas próprias necessidades”. É de referir, no entanto, que a emergência de uma consciência ambiental pode também ser 
identificada na Conferência da Nações Unidas que se realizou em Estocolmo, em 1972, e na consequente publicação do estudo Limits to growth que 
representa uma tomada de consciência em relação aos custos ambientas do modelo de desenvolvimento dominante até então.
5 Conferência que teve lugar no Rio de Janeiro, em 1992, onde foram debatidas questões sobre o ambiente e o desenvolvimento.
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Desde a década de 1980, que se assiste ao aumento do número de artigos publicados sobre a temáti-
ca do desenvolvimento sustentado aplicado ao turismo, constituindo em simultâneo uma temática 
sobre a qual se tem vindo a desenrolar um debate aceso (Farrell, 1999; Inskeep, 1991; Sharpley, 2000; 
Twining-Ward, 1999). O termo sustentabilidade surge associado a uma ideia simples, a capacidade 
para continuar, com ligação ao ambiente, partindo do pressuposto que os recursos naturais não são 
inesgotáveis (Sharpley, 2000:7). Na publicação Making Tourism More Sustainable - A Guide for Policy 
Makers (UNEP e UNWTO, 2005:11-12), duas organizações de referência internacional apresentam 
uma proposta de definição quanto ao entendimento de turismo sustentado:
“Tourism that takes full account of its current and future economic, social and environmental impacts, 
addressing the needs of visitors, the industry, the environment and host communities (…) sustainable tou-
rism development guidelines and management practices are applicable to all forms of tourism in all types 
of destinations, including mass tourism and the various niche tourism segments. Sustainability principles 
refer to the environmental, economic, and socio-cultural aspects of tourism development, and a suitable 
balance must be established between these three dimensions to guarantee its long-term sustainability”.
A definição reveste-se de interesse particular, na medida em que reconhece a aplicação do con-
ceito ao turismo em geral, isto é, não se restringe a formas específicas de turismo nem a destinos 
turísticos em particular e, em simultâneo, sublinha a necessidade de equilíbrio a longo-prazo, nas 
dimensões económicas, sociais, culturais e ambientais do desenvolvimento turístico numa pers-
petiva holística, assente no reconhecimento simultâneo das necessidades da indústria, dos turis-
tas, das comunidades, e do próprio ambiente natural.
Assim, conforme constatam Bueno, Menéndez e García (1995), em oposição à visão exclusiva do 
turismo como indústria, surge, a partir da década de 1980, a necessidade de contemplar também 
a dimensão física e sociocultural do desenvolvimento sustentado. A figura 2.2 permite perceber o 
modo como Bueno et al. (1995) entendem o conceito de sustentabilidade aplicada ao turismo e su-
gere a necessidade de estabelecer um equilíbrio bidirecional, entre dois domínios até então enten-
didos como incompatíveis: o domínio dos recursos culturais e naturais e o domínio da economia. 
Figura 2.2 - A sustentabilidade aplicada ao turismo
Fonte: A partir de Bueno et al. (1995)
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Uma das principais críticas ao conceito de sustentabilidade, no contexto do turismo reside na sua 
dificuldade de operacionalização. Nesta medida, são vários os autores e as organizações oficiais a su-
gerir a necessidade de se desenvolver indicadores que permitam medir o desempenho dos destinos, 
no âmbito do requisito relativo à prática de um turismo sustentado, sem os quais o próprio conceito 
apresenta o risco de se revelar inútil (Getz, 1982; Gunn, 1994; Inskeep, 1991; WTO, 1993). Schianetz 
e Kavanagh (2008:604) reforçam a importância da criação de indicadores de monitorização, na pers-
petiva da capacitação das comunidades e da definição de estratégias:
“(…) are not only useful for measuring progress, but they can also stimulate a learning process to enhan-
ce the overall understanding of environmental and social problems, facilitate community capacity building 
and help identify sustainable development goals and sustainable management strategies”.
Nesta medida, a revisão de literatura permite constatar a existências de diversos estudos, conduzi-
dos nos últimos anos, com o objetivo de contribuir para o aumento do conhecimento nestes domínios 
(Choi e Sirakaya, 2006; Hunter e Shaw, 2007; Li, 2004; Twining-Ward e Butler, 2002). No âmbito de 
um modelo de competitividade dos destinos, Ritchie e Crouch (2003) identificam quatro dimensões 
que podem ser entendidas como pilares da sustentabilidade:  (i) ambiental; (ii) económica; (iii) so-
ciocultural; (iv) política/governança. 
Num estudo posterior, Choi e Sirakaya (2006) identificam seis dimensões para a análise da sus-
tentabilidade no contexto da gestão do turismo com base na comunidade (community tourism): (i) 
ambiental; (ii) cultural; (iii) económica; (iv) política; (v) social;  (vi) tecnológica. 
Também a Organização Mundial do Turismo desenvolveu ações com vista à operacionalização 
deste conceito, entre as quais se destacam a elaboração do Guia Sustainable Tourism Development: 
Guide for Local Planners (WTO,1993), que reúne um conjunto de indicadores que permitem aos 
gestores turísticos, a nível local, compreender os riscos do turismo e identificar problemas emer-
gentes e, em 2004, a publicação Indicators of Sustainable Development for Tourism Destinations: A 
Guidebook (UNWTO, 2004), que resulta de um estudo alargado desenvolvido a nível mundial, em 
diferentes destinos turísticos, e que integra contributos de vários experts. 
Uma das questões que emerge da revisão de literatura, ligada à temática da sustentabilidade, pren-
de-se com o reconhecimento da existência de lacunas e questões por resolver, no contexto do desen-
volvimento de indicadores, dos quais se destacam o reconhecimento quanto à subjetividade inerente 
ao processo de criação destes indicadores, bem como a necessidade de integração das caraterísticas es-
pecíficas dos destinos no processo de criação dos mesmos e ainda a necessidade de considerar diferen-
tes escalas de aplicação (Hunter e Shaw, 2007; Twining-Ward e Butler, 2002; Wall e Mathieson, 2006).
Pode-se concluir que os contributos teóricos sobre a noção de sustentabilidade trazem duas 
dimensões centrais a esta investigação, por um lado, o reconhecimento de que qualquer pro-
cesso de desenvolvimento turístico tem que contemplar a participação das comunidades e, por 
outro lado, pressupõe a busca de um equilíbrio entre os recursos naturais, culturais e a sua com-
patibilização com a dimensão económica do turismo. A temática relativa ao conceito de desen-
volvimento e sua evolução será retomada na secção 3.5.1.
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2.3 - Modelos e teorias associados ao desenvolvimento turístico 
O conhecimento em diversas áreas científicas, pela sua evolução natural, tem originado o surgi-
mento de paradigmas que evoluem e se modificam acabando por entrar em declínio, como resul-
tado do processo natural de avanço da ciência. No caso do turismo, contudo, a situação revela-se 
algo diferente pois, como área de estudo que se começou a afirmar relativamente há pouco tempo, 
a literatura não permite evidenciar uma clara e sequencial organização e evolução dos modelos, 
mas sim, a substituição e criação de novos paradigmas, que resultam, em grande medida, dos con-
tributos das diferentes áreas científicas que se interessam e estudam o turismo.
Neste contexto, Costa ( 2014) propõe a organização dos modelos de turismo, tendo em considera-
ção as correntes de pensamento que lhes estão na base, pelo que evidência as suas características: 
(i) modelos racionais do turismo (orientação para o planeamento e para a organização do territó-
rio); (ii) modelos sistémicos do turismo  (orientados para a compreensão do desenvolvimento do 
turismo e dos seus impactos económicos, geográficos, políticos e sociais); (iii) modelos de produto 
para o turismo (orientados para o desenvolvimento dos territórios através dos produtos e da sua 
operacionalização); (iv) modelos de gestão estratégica (orientados para a articulação entre os mo-
delos racionais e os de produto, assumindo uma filosofia e gestão estratégica de projeção futura).
Proceder-se-á à análise mais detalhada de alguns dos modelos que se enquadram nas várias 
correntes de pensamento e que se adequam ao tipo de análise que se pretende no presente estudo, 
sem, contudo, deixar de referir alguns modelos teóricos sobre o desenvolvimento turístico, rele-
vantes para a compreensão do fenómeno turístico.
Na verdade, vários modelos e teorias explicam o desenvolvimento dos destinos, ocorrendo que a 
maior parte dos mesmos se apoia em dimensões como, por exemplo, a evidência de que o turismo 
tem consequências que se revelam progressivamente nos locais, ao nível dos turistas e dos residen-
tes, bem como das políticas e estratégias adotadas pelos responsáveis do setor público e privado.
O desenvolvimento turístico encontra-se associado ao conceito de destino turístico, motivo pelo 
qual se reveste de pertinência a delimitação do mesmo. Murphy (1985) situa a sua emergência no 
âmbito da geografia, na década de 1970, por via do contributo de autores como Burkart e Medlik 
(1981) e McCannel (1976) e uma posterior consolidação na década seguinte, com autores como 
Ashworth e Vought (1991), Butler (1980), Cooper e Buhalis (1998), Holloway (1995), Laws (1995) e 
Mill e Morrison (1992). Tal como sucede com o conceito de turismo, o conceito de destino turísti-
co também não é consensual, sendo utilizado de modo indistinto para designar um país, região, 
cidade ou local. No contexto da presente investigação, e em particular, no âmbito da pesquisa em-
pírica, adota-se a definição proposta pela Organização Mundial do Turismo, segundo a qual um 
destino turístico pode ser descrito como: 
“(…) a physical space in which a visitor spends at least one overnight. It includes tourism products 
such as support services and attractions, and tourism resources within one day`s return travel time. 
It has physical and administrative boundaries defining its management, and images and perceptions 
defining its market competitiveness. Local destinations incorporate various stakeholders often inclu-
ding a host community, and can nest and network to form larger destinations” (WTO, 2005). 
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Esta definição é bastante completa, na medida em que coloca em evidência dimensões impor-
tantes, tais como, a existência de uma delimitação física e administrativa, que corresponde a um 
espaço geográfico para o qual se direciona a procura turística, com uma imagem e perceção de-
finidas, que contribui para a sua competitividade no mercado. Este espaço inclui infraestruturas 
de apoio, recursos e produtos turísticos, e um conjunto de stakeholders, dos quais se destacam as 
comunidades de acolhimento e um vasto leque de atores intervenientes na gestão do mesmo.
O modelo de desenvolvimento turístico publicado por Miossec em 1976, que pode ser enquadra-
do nos modelos de natureza sistémica, é entendido como uma referência teórica de base na análise 
da evolução das regiões turísticas, no espaço e ao longo do tempo (Pearce, 1989). O mesmo integra 
dimensões tais como o desenvolvimento dos transportes, os comportamentos dos turistas, as ati-
tudes das comunidades de acolhimento e dos decisores institucionais, bem como a própria evolu-
ção do espaço geográfico correspondente à área de resort6(figura 2.3).
Figura 2.3 - Modelo de desenvolvimento turístico de Miossec
Fonte: Traduzido de Pearce (1989) a partir de Miossec (1976)
6 Termo utilizado para descrever uma área geográfica, de litoral ou interior, que oferece um conjunto de atrações turísticas, alojamento, restauração 
e outros equipamentos e no qual a população, na época alta, é constituída maioritariamente por turistas (Domingues, 1990).
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Conforme descreve Miossec (1976), numa fase inicial, o desenvolvimento é incipiente, consti-
tuindo o território um local relativamente isolado, sem infraestruturas de acesso e que não des-
perta a atenção dos potenciais visitantes. Neste estádio, o desenvolvimento do turismo não se en-
contra presente nas preocupações dos decisores, nem das comunidades residentes.
O surgimento de uma primeira área de resort dá origem à criação de uma perceção, por parte dos 
visitantes, decisores e comunidades. É nesta fase que são criadas as primeiras acessibilidades ao 
local e, na sequência do interesse revelado pelos turistas, tende a multiplicar-se o número de lo-
cais de interesse, dando origem à criação de outras áreas de resort. Em simultâneo, os decisores in-
tervêm, através da construção de infraestruturas. Nesta fase, os visitantes percecionam a existên-
cia de alguns itinerários e locais no território, fruto do aumento do número de ligações no destino.
Miossec (1976) identifica nas fases posteriores (3 e 4), a existência de uma organização do espa-
ço turístico, em vários polos, nos quais se desenvolvem fenómenos de concorrência espacial. Nesta 
fase, são atingidos níveis máximos de ligação no domínio dos transportes, o que potencia o conhe-
cimento dos diferentes aspetos da região por parte dos turistas. Assiste-se igualmente, ao registo 
de níveis de saturação dos espaços e de desintegração da região, podendo-se verificar, inclusive, o 
desinteresse por parte de alguns turistas. O território “vive” uma realidade de turismo global assis-
tindo-se ao desenvolvimento de planos de salvaguarda do ambiente. As atitudes dos residentes face 
ao turismo podem traduzir-se em situações de rejeição ou de total apoio a esta atividade.
As fases identificadas pelo autor encontram-se empiricamente comprovadas, em estudos desen-
volvidos em vários destinos, em fase de maturidade, no contexto geográfico do mediterrâneo. O seu 
modelo é muito pertinente como quadro geral de enquadramento do desenvolvimento turístico, na 
medida em que integra um elemento dinâmico, a noção de desenvolvimento da região no espaço e 
no tempo, essencial para a implementação do planeamento. No entanto, os meios e os agentes lo-
cais ou não locais, para o desenvolvimento, não são claramente identificados (Pearce, 1989).
Costa (1996) constatou também num estudo desenvolvido em três regiões turísticas portuguesas, 
sendo uma delas o Algarve, a existência de evidências empíricas que confirmam os pressupostos do 
modelo de Miossec, nomeadamente no que respeita à existência de uma correlação entre o nível de 
desenvolvimento turístico e o envolvimento das organizações turísticas e não turísticas, no setor do 
turismo. O autor verifica ainda que as organizações ligadas ao planeamento e ao ambiente tendem 
a assumir uma maior importância em regiões caraterizadas por elevados níveis de desenvolvimento 
turístico, como é o caso do Algarve.
A adoção de uma perspetiva sistémica sobre o turismo constitui um contributo particularmente 
útil, por parte de investigadores como Getz (1986), Leiper (1979, 1990), Mill e Morrison (1985) e 
Pearce (1995). Neste contexto, o contributo de Leiper (1979, 1990) permite a compreensão da com-
plexidade do turismo, na medida em que integra, na sua proposta de modelo sistémico, elementos 
humanos, geográficos e organizacionais, situação que possibilita a abordagem interdisciplinar, 
que se defende nesta investigação. 
O contributo de partida para a teoria dos sistemas foi apresentado por Bertalanffy que, na déca-
da de 1930, constatou a necessidade de integrar, além da biologia, novas disciplinas no processo de 
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compreensão dos organismos vivos. Ao fazê-lo, formulou teorias gerais de sistemas, com o objeti-
vo de clarificar e organizar fenómenos demasiado difíceis de explicar, de outro modo. Introduziu 
também a noção de sistemas abertos e sistemas fechados. Os sistemas abertos pressupõem “flu-
xos” e “trocas” de energia que muitas vezes envolvem a interação com sistemas externos.
Implícita à noção de sistema encontra-se, de igual modo, a ideia de interdependência, isto é, o 
reconhecimento de que a mudança numa das componentes afetará necessariamente outros com-
ponentes do sistema. Analisar um fenómeno numa perspetiva sistémica é, por isso, adotar uma 
abordagem integrada ou holística relativamente ao problema em questão, que transcende uma 
disciplina em particular. Na sua essência, trata-se de uma abordagem interdisciplinar que com-
plementa o conhecimento assumido no âmbito da plataforma com base no conhecimento identi-
ficada por Jafari (2005, 2010).
Bertalanffy (1972:31) definiu um sistema como: “a set of elements standing in interrrelation 
among themselves and their environments”. Um sistema é constituído por um conjunto de ele-
mentos inter-relacionados, interdependentes e interativos que, em conjunto, formam uma estru-
tura funcional única. Desde a década de que 1960 têm vindo a ser desenvolvidas tentativas de aná-
lise do turismo a partir de uma abordagem sistémica, com base na constatação de que o turismo se 
revela um fenómeno complexo, que pressupõe interdependências, trocas de energia e interações 
(Getz, 1986;  Pearce, 1995; Weaver e Lawton, 2006, a partir de Mill e Morrisson, 1985).
Leiper (1979, 1990) defende que, a compreensão das dinâmicas do turismo, requer o conheci-
mento dos cinco elementos centrais e interdependentes, que compreendem o sistema turístico 
global (figura 2.4):
(i) o turista – elemento humano, pessoas e viagens turísticas. 
(ii) as regiões emissoras de turismo – elemento geográfico, local onde a viagem se inicia e termina.
(iii) as regiões de trânsito – elemento geográfico, locais onde as atividades de viagem decorrem.
(iv) as regiões recetoras – elemento geográfico, locais onde as atividades de visita decorrem.
(v) a(s) indústria(s) das viagens e do turismo – elemento organizacional, conjunto de organiza-
ções geridas no âmbito dos negócios turísticos, que em certa medida, trabalham em conjunto, 
com o objetivo de fornecer serviços, bens e equipamentos turísticos.
Figura 2.4 -  O sistema turístico e o seu meio envolvente
Fonte: Traduzido de Leiper (1979)
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Segundo o autor, o movimento de turistas entre o local de residência e o de destino, através da 
região trânsito, constitui o fluxo principal de energia do sistema. Na zona central e mais densa do 
modelo, encontram-se predominantemente as empresas turísticas, os stakeholders7 e os turistas e, 
nas regiões recetoras, o autor coloca em evidência o papel dos governos e das comunidades. 
É possível reconhecer a existência de inúmeros fluxos de energia (como a troca de bens e servi-
ços no destino, por exemplo) e de múltiplos ambientes externos, com capacidade para influenciar 
o turismo (envolvente humana, sociocultural, política, legal, tecnológica, económica, entre ou-
tras), constatando-se assim que se está perante um sistema dinâmico e aberto, sujeito a influên-
cias externas. O sistema turístico global integra ainda um conjunto quase infinito de experiências 
individuais, fluxos bilaterais e multilaterais, envolvendo milhares de destinos, em constante es-
tado de fluxo.
No início da década de 1980, Butler desenvolve um modelo conceptual, mais complexo, conhecido 
como Tourism Area Life Cycle (TALC) – Ciclo de Vida de uma Área Turística, que procura explicar 
a evolução hipotética de uma área turística, com base nos contributos anteriores de autores como 
Christaller (1963), Cohen (1972), Doxey (1975) e Plog (1977) que introduziram aspetos teóricos no 
âmbito das mudanças verificadas nos tipos de turistas e, consequentemente, relacionadas com as 
alterações ocorridas nos destinos.  
Butler aplicou, pela primeira vez, ao turismo o conceito do ciclo de vida do produto, utilizado até 
então nas áreas da economia e do marketing, como forma de descrever o desenvolvimento de uma 
área turística.
A figura 2.5 ilustra graficamente o modelo proposto por Butler (1980), no qual o autor defende 
a existência de uma relação direta entre a evolução de uma área turística, ao longo do tempo e, a 
evolução do número de turistas, salientando que esta passa por um conjunto de fases, que se en-
contram interligadas, no âmbito do processo de desenvolvimento turístico. 
Figura 2.5 - Ciclo de Vida de uma área turística
Fonte: Traduzido de Butler (1980:7)
7 Termo com origem na área da gestão, e no contexto das organizações, que se refere aos indivíduos ou grupos com interesse numa determinada 
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A primeira fase de desenvolvimento de um destino, designada por exploração, caracteriza-se 
pela chegada de um número reduzido de turistas, com sentido de aventura e interesse particular 
nas caraterísticas predominantemente naturais do local, sem que se registe a existência de in-
fraestruturas e equipamentos para o turismo. O facto do número de visitantes ser ainda reduzido 
permite a existência de um contacto personalizado e direto com a comunidade de acolhimento e 
com a cultura e tradições locais, o que potencia a aquisição de bens e serviços neste âmbito (Shar-
pley, 1994; Weaver, 2006). 
O tipo de turista caraterístico desta fase de desenvolvimento é denominado por Cohen (1979) como 
“turista não institucionalizado”, explorador, que assume ele próprio a organização da sua viagem, 
normalmente, para locais pouco ou nada explorados, em busca do autêntico. Por sua vez, Plog (2002) 
designa-o como turista “alocêntrico”, que se carateriza pelo seu espírito aventureiro e pela capaci-
dade de tomar decisões em situações imprevistas, a que Smith (1989) denomina turista off-beat.
Segue-se uma fase de envolvimento, caraterizada pela chegada de turistas com maior regularida-
de, situação potenciada pelo desenvolvimento dos primeiros pacotes de férias, por parte de alguns 
operadores turísticos, facto que conduz à existência dos primeiros picos sazonais de procura (Weaver, 
2000). Este é o momento em que os residentes e os empresários locais começam a perceber o turis-
mo como uma oportunidade de desenvolvimento da economia local (Sharpley, 1994). A comunidade 
assume assim uma atitude proactiva, no sentido de criar pequenos negócios familiares e informais, 
em particular nas áreas do artesanato, alojamento, transportes e restauração (Cooper, 1994; Weaver, 
2000), correspondendo a uma fase de alguma “euforia”, por parte dos residentes (Doxey, 1975).
Neste estádio, o incremento da procura contribui para que se registe um aumento da pressão 
sobre o setor público, no sentido da criação de infraestruturas e equipamentos de apoio ao turis-
mo (Cooper, 1994; Reid, 2000). Uma vez que se trata de um estádio embrionário, os impactos na 
comunidade são ainda reduzidos, a nível ambiental, cultural ou económico (Weaver, 2000).
Num cenário normal, em seguida, a área de destino entra na fase de desenvolvimento, carac-
terizada pela criação de equipamentos turísticos e desenvolvimento de esforços promocionais. 
Ao atingir este estádio, a área turística encontra-se já claramente delimitada, passando o desti-
no a integrar formalmente o sistema turístico. 
O envolvimento da comunidade e o controlo do desenvolvimento turístico, por parte de empre-
sas locais, dá lugar à presença de investidores estrangeiros (cadeias internacionais de alojamento) 
e, em simultâneo, regista-se um aumento rápido do número de turistas, que, em algumas situa-
ções, ultrapassa mesmo o número de residentes, acentuando-se uma tendência no sentido da de-
pendência da atividade turística, de alguns operadores turísticos e de mercados emissores (Butler, 
1980; Haywood, 1988).
Nesta fase, os destinos assumem assim caraterísticas internacionais e próximas da cultura dos 
visitantes, tendendo a perder os sinais de identidade e tipicidade que os caraterizavam e, em certos 
casos, foram determinantes para o despertar de interesse nos turistas. Estes aspetos resultam, em 
grande parte das situações, de erros urbanísticos e de ordenamento, que são reflexo da ausência de 
uma postura pró-ativa ao nível do planeamento. O caso de alguns destinos situados no sul de Espa-
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nha, no Mediterrâneo, e algumas zonas do Algarve, constituem exemplos desta situação, ocorridas, 
em particular, durante a década de 1980.
De igual modo, a proximidade que caraterizava a relação entre visitantes e visitados tende a mo-
dificar-se, no sentido destes últimos desenvolverem alguns sentimentos de apatia, ou mesmo de re-
jeição, em relação aos turistas. Nesta fase, os turistas que procuram o destino são denominados por 
Plog (2002), no âmbito da tipologia proposta pelo autor, como “mediocêntricos”, que se caraterizam 
pelo facto de procurar destinos, de certo modo, conhecidos e familiares, com uma indústria turística 
estruturada. Por sua vez, Cohen (1972), designa estes visitantes por “turistas de massas individuais”, 
que valorizam o facto da indústria se encontrar organizada e preferem viajar para locais conhecidos 
e recomendados pelos seus amigos e familiares.
Nesta fase, o setor público tende a assumir uma maior consciência quanto à existência de uma 
concorrência crescente e, à necessidade de assumir uma estratégia, que permita um melhor 
posicionamento do destino, face aos seus concorrentes, bem como de encontrar soluções para 
resolver e evitar problemas ligados ao turismo. Deste modo, verifica-se também, por parte dos 
empresários e das associações do setor, uma perceção quanto aos problemas existentes, o que 
suscita a realização de debates com vista à tomada de decisão no âmbito das necessárias estra-
tégias a implementar (Almeida, 2009).
Na fase de consolidação, Butler evidencia, em particular, a desaceleração das taxas de crescimento, 
fruto, por um lado, do facto da oferta em algumas zonas, ter sido excedida e, por outro lado, do pró-
prio destino deixar de estar na moda, encontrando-se associado a um turismo de massas. No entanto, 
o destino encontra-se extremamente dependente da atividade turística (Butler, 1980; Weaver, 2000).
A deterioração dos recursos naturais e culturais, decorrente do facto de a capacidade de carga 
ter sido ultrapassada, conjugada com a diminuição da procura conduzem, em muitas situações, a 
um desinteresse por parte dos investidores internacionais sobre o destino (Weaver, 2000). O visi-
tante que procura o destino nesta fase corresponde ao que Cohen (1972) denomina como “turista 
de massas organizado” e Plog (2002) designa por “psicocêntrico”, que se carateriza por procu-
rar destinos conhecidos, com infraestruturas turísticas claramente implantadas, que lhe permite 
desfrutar das férias sem os receios associados à prática turística que definem este visitante.
 A fase de estagnação testemunha o atingir e, em certos casos, ultrapassar, dos níveis de capaci-
dade, na qual apesar de o destino possuir uma imagem consolidada, já não é atrativo, fruto de um 
acentuar dos problemas associados ao desenvolvimento turístico, identificados nas fases anteriores. 
A quebra nas receitas faz com que a indústria comece a tentar concorrer pelo preço, de modo a con-
seguir atrair mais turistas e compensar as perdas registadas. Butler regista, nesta fase, a perda de 
identidade na região e a massificação dos serviços, o que contribui para acentuar a dificuldade em se 
conseguir atrair novos turistas.
O fim do ciclo é, assim, marcado pela fase de pós-estagnação, na qual se colocam três cenários 
possíveis: estabilização, rejuvenescimento ou declínio. Estes serão reflexo do tipo de opções toma-
das. Chegar-se-á ao declínio, se o mercado turístico não for capaz de competir através da criação 
de novas atrações. Contudo, se forem tomadas medidas (tais como a reorientação das atrações tu-
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rísticas, projetos de renovação urbana, etc.), o declínio pode dar lugar ao rejuvenescimento.
A estabilização carateriza-se pela manutenção da posição, sem se registar um aumento do nú-
mero de visitantes, na qual se procura desenvolver estratégias com o objetivo de manter os turis-
tas habituais que já visitam o destino (Almeida, 2009).
Num cenário de declínio, a área não apresenta capacidade para competir com novos destinos, 
sendo escolhida fundamentalmente para as viagens de curta duração e fins-de-semana, com base 
no preço. Progressivamente, os equipamentos turísticos são reconvertidos como complexos para 
residentes, assumindo funções sociais, tais como lares e locais de repouso.
Apesar do número de destinos que viveram este cenário não ser muito elevado, a literatura iden-
tifica os casos de destinos como Atlantic City, na Florida, a Riveira Francesa e alguns destinos da 
costa espanhola, que conheceram momentos que encontram tradução nos aspetos que carateri-
zam esta fase.
O rejuvenescimento de um destino pode ser conseguido, se se verificar a existência de uma es-
tratégia coordenada dos vários intervenientes do turismo, nomeadamente do setor público, privado 
e associações do terceiro setor, que tenha por consequência uma alteração e adequação das estraté-
gias e políticas de turismo, de planeamento e ordenamento do território, que permitam resolver e 
evitar os erros urbanísticos do passado. As soluções encontradas tendem a passar pelo reposiciona-
mento do destino, traduzindo-se em aspetos como a renovação da imagem, diversificação da oferta 
de atrações, a introdução de novos produtos turísticos e redefinição dos segmentos turísticos a atrair 
(Butler, 1980, 2006, 2011; Weaver, 2000).
A duração de cada uma das fases não é fixa (varia de acordo com a influência de fatores diversos, 
tais como as características do produto, estratégias adotadas, acontecimentos imprevistos, etc.). Por 
outro lado, nem todos os destinos passam por todas as fases descritas (o exemplo mais citado na li-
teratura é o de Cancun, no México, um resort7 instantâneo que não passou pela fase de exploração).
Cooper (1990) considera que o modelo constitui uma forma de compreender as mudanças ocorri-
das nos destinos, na medida em que articula o desenvolvimento do destino em termos físicos, com 
as alterações da procura e dos mercados. Apesar do reconhecimento da importância deste modelo, 
como instrumento para o planeamento e gestão de um destino turístico, a sua utilização tem sido 
sujeita a um amplo debate. Grande parte das críticas decorrem de erros teóricos apontados ao mo-
delo, nomeadamente, o facto de não tomar em consideração a escala geográfica, e de olhar para o 
destino como um produto único: “Unlike a product, a resort is made up of a mosaic of different ele-
ments, each of these exhibiting separate life-cycles. Some may show growth, whilst others may dis-
play signs of decline. Therefore, the unit of analysis is of critical importance” (Agarwal, 1994:199). 
Outro problema inerente ao modelo tem a ver com a capacidade de carga que, de acordo com 
Butler, orienta o desenvolvimento do futuro potencial de um destino turístico. Contudo, uma ca-
pacidade de carga única não é fácil de definir, já que a capacidade do destino consiste em diferen-
tes elementos naturais e culturais, que variam em termos espaciais e temporais. 
Haywood (1991) critica ainda o facto de o modelo não considerar a ocorrência de fatores externos 
que influenciam a evolução do destino (fatores como a concorrência, o desenvolvimento de novas 
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atrações, acessibilidades e fatores relacionados com a procura, os turistas – suas motivações e ne-
cessidades e a sensibilidade ao preço). Qualquer uma destas mudanças terá necessariamente um 
impacto considerável nos destinos. Assim, o modelo de Butler tem sido alvo de críticas, devido à sua 
dificuldade de operacionalização. 
Agarwal (2007) propõe uma modificação ao modelo de Butler, de modo a ser possível tomar em 
consideração os esforços de restruturação que ocorrem antes da fase de declínio se instalar nos 
destinos maduros de sol e mar – a fase de reorientação – que representa um esforço contínuo de 
restruturação e se caracteriza pelo posicionamento, especialização e segmentação. A autora acres-
centa ainda que, a curto-prazo, esta fase pode repetir-se tantas vezes quanto necessário, eviden-
ciando a necessidade de se tomar em consideração a valorização das caraterísticas únicas (culturais 
e naturais) dos locais, na medida em que, tendencialmente, a fase de declínio se encontra associada 
à perda de competitividade e de autenticidade.
Conforme o referido por diversos autores, conclui-se que o modelo do ciclo de vida não deve ser 
ignorado no âmbito de um diagnóstico estratégico dos destinos, pois claramente, o seu significado 
reside nas implicações que pode trazer para a formulação de uma política de planeamento regio-
nal: “It demonstrates that a strategic approach to planning is necessary, so that key policy issues 
can be identified and tackled. The model also illustrates the need for imaginative and progressive 
thinking with respect to rejuvenation in order to forestall decline” (Agarwal, 1994:207).
O modelo de Butler reveste-se de grande pertinência, pois permite pensar o destino, a sua evo-
lução, os diferentes contextos criados e respetivos cenários de evolução. Mas acima de tudo, en-
tende-se que o seu grande contributo reside no despertar das consciências quanto à necessidade e 
importância central que o processo de planeamento e gestão dos destinos assume, num contexto 
do desenvolvimento.
Ashworth e Dietvorst (1995) consideram que o momento decisivo, no contexto do ciclo de vida 
ocorre, quando se regista uma transição da “orientação pela procura”, para uma “orientação pela 
oferta”, que consequentemente, cria uma necessidade e uma consciência quanto à necessidade de 
intervenção (figura 2.6).
Figura 2.6 - O Ciclo de Vida do Produto e as Políticas de Intervenção
Fonte: Traduzido de Ashworth e Dietvorst (1995:334)
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Ashworth e Dietvorst (1995:338) resumem a questão central a tomar em consideração a partir 
deste modelo: “The central questions relevant for all regions remain: what chances can be identi-
fied, which phases are in operation, and which actors play which roles for which objectives.” Vá-
rios autores salientam ainda a necessidade de tomar em consideração nas diferentes fases do ciclo, 
a forma de atuação do sector público e do sector privado, na rede de interesses regionais, referin-
do que a falta de coordenação entre a intervenção do governo e a resposta do sector privado pode 
conduzir a situações de desequilíbrio (Getz, 1992; Gordon e Goodall, 1992; Papatheodorou, 2004).
Cooper (2006) procedeu à análise das estratégias adotadas no âmbito da fase de rejuvenesci-
mento, num conjunto de destinos, tendo identificado situações como a introdução de melhorias ao 
nível da qualidade ambiental, a aposta na diversificação de produtos e o desenvolvimento de ini-
ciativas de colaboração entre os setores público, privado e não lucrativo. Outros contributos rele-
vantes podem ser também encontrados nos trabalhos de Hall (2008), Manente e Pechlaner (2006).
Ainda no contexto dos processos de desenvolvimento do turismo, importa destacar os contribu-
tos de autores como Gormsen (1981) que propõe um modelo de desenvolvimento espácio-tempo-
ral do turismo de sol e praia internacional, no qual defende que os níveis de participação regional 
e local tendem a aumentar, ao longo das diversas etapas de desenvolvimento turístico do destino, 
reconhecendo, tal como Butler, a ocorrência de um processo cíclico de desenvolvimento e declínio 
dos resorts (figura 2.7).
Figura 2.7 - Modelo de Gormsen (1981)
Fonte: Traduzido de Gormsen (1981)
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to por Butler (1980), e as tipologias de turistas propostas por Cohen (1972), Plog (1977) e Smith 
e Krannich (1998), verificando a existência de afinidades interessantes entre os contributos dos 
vários autores. De modo a complementar a sua análise, foi elaborado um quadro resumo dos prin-
cipais contributos teóricos relativos ao modo como as comunidades recetoras e os turistas coexis-
tem num destino, no contexto da evolução de uma área turística (tabela 2.4):
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Fonte: Elaboração própria a partir de Ap e Crompton (1992), Almeida (2009), Butler (1980), Getz (1992), Gordon e Goodall (1992:49), Renda (2013).
As teorias desenvolvidas por Plog (1977) e Cohen (1972) contribuíram significativamente para 
a construção do modelo de Butler (1980). A primeira, desenvolvida com o objetivo de analisar as 
diferenças existentes ao nível do perfil dos passageiros no âmbito do transporte aéreo, vem suge-
rir a existência de dois tipos psicográficos que o autor associa às terminologias de turista “psico-
cêntrico” e “alocêntrico”, no contexto das motivações turísticas. Plog argumenta que os destinos 
são descobertos por um número reduzido de pessoas, que se enquadram num perfil “alocêntrico”. 
Por sua vez, a tipologia proposta por Cohen (1972) resulta da análise efetuada pelo autor sobre os 
tipos de turistas, seu nível de dependência em relação à indústria e relação com a comunidade de 
acolhimento. No decurso da análise o autor propõe a criação de uma tipologia que integra quatro 
tipos de turistas (sem destino, explorador, turista de massas individual e turista de massas orga-
nizado). Ambos os modelos identificam um padrão relativo à alteração das caraterísticas apresen-
tadas pelos turistas, em função do nível de desenvolvimento do destino e, por consequência, das 
mudanças físicas que ocorrem nos destinos. Os modelos de Ap (1992) e Doxey (1975) são objeto de 
análise na secção 2.5.
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Outro contributo importante para a análise do desenvolvimento turístico nos destinos foi apre-
sentado por Lewis e Green (1988), com base em investigação desenvolvida em áreas rurais nos 
Estados Unidos da América. O aspeto particularmente interessante do modelo proposto reside no 
facto de os autores colocarem em evidência a existência de estádios transitórios de intervenção, 
no âmbito das fases de desenvolvimento de um destino (tabela 2.5).
Tabela 2.5 - Fases de desenvolvimento de um destino turístico rural
Fases Descrição
Evolução 
O destino cresce de forma natural, por via de uma 
orientação pela procura, sendo os serviços de base local
1ª Transição 
Criação de infraestruturas turísticas, empresas e 
organizações ligadas ao turismo
Formação 
As infraestruturas, empresas e organizações turísticas 
encontram-se já em operação, perspetivando-se uma 
intervenção ao nível do planeamento.
2ª Transição
Organização de eventos com interesse para os turistas, 
construção de atrações, promoção e marketing do local.
Desenvolvimento 
Criação de eventos e atrações específicas, aumento 
do empreendedorismo individual, maior promoção do 
destino. Emergência de conflitos.
3ª Transição
Implementação de taxas turísticas, maior necessidade de 
coordenação entre fornecedores de serviços turísticos e 
a promoção do destino.
Centralização 
Criação de comités, implementação de taxas turísticas, 
coordenação do planeamento no turismo, promoção do 
destino a nível local, regional e nacional.
Fonte: Traduzido de Lewis e Green (1988)
Os autores evidenciam a capacidade demonstrada, por parte dos residentes locais, em, de uma 
forma progressiva e intencional, aumentar o seu controlo sobre o processo de desenvolvimento do 
destino. Este constitui o aspeto diferenciador, em relação aos modelos de Butler (1980) e de Doxey 
(1975). Há que notar que este controlo, por parte dos residentes, se pode dever, eventualmente, ao 
facto de se tratar de um destino rural, com um desenvolvimento turístico limitado, por comparação 
com um resort de sol e mar situado, por exemplo, no mediterrâneo, onde a indústria turística regista 
uma presença de maior envergadura. 
Contudo, se se tomar em consideração nesta análise o modelo proposto por Miossec (1976) e o 
facto de, num destino tradicional de sol e mar, se verificar também um efeito progressivo de ex-
pansão do desenvolvimento turístico, embora em proporções mais reduzidas, para territórios peri-
féricos, poder-se-á equacionar a hipótese de, nestes locais, se verificarem situações semelhantes às 
encontradas por Lewis e Green (1988) que apontam no sentido de serem as comunidades residen-
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tes a assumir um controlo, mais direto e efetivo, sobre o modo de expansão do fenómeno turístico.
Neste processo, as organizações da comunidade, sob a forma de iniciativas do terceiro setor, po-
dem assumir um papel importante no mesmo, na medida em que conhecem e exercem controlo 
sobre os recursos endógenos e possuem experiência sobre os processos (Saxena e Ilbery, 2008). 
No capítulo 7, procurar-se-á compreender o modo como este cenário se coloca, nos processos de 
expansão da oferta turística, para territórios geograficamente mais periféricos, bem como o papel 
assumido pela sociedade civil organizada nestes domínios, no caso do Algarve.
Burton (1995) desenvolve um modelo baseado no pressuposto de que o padrão de desenvolvi-
mento espacial do turismo nas regiões tende a ser condicionado por três dimensões: as motiva-
ções dos visitantes, da indústria e da comunidade de acolhimento. Na primeira dimensão, relativa 
às motivações dos turistas, o autor considera como referência os trabalhos de Plog (1977) e Cohen 
(1972). As conclusões a que chega assemelham-se aos cenários descritos por Butler (1980), apesar 
da sua proposta apresentar uma representação visual distinta. O aspeto que assume particular 
relevância neste modelo é o facto de Burton, na linha do que é defendido por Miossec (1976), con-
siderar a hipótese do cenário de expansão espacial do turismo no território para zonas geografi-
camente mais periféricas e, por consequência, com efeitos positivos sobre a comunidade, no caso 
de se proporcionar um contexto de crescimento económico constante e sustentado, conforme se 
pode observar na figura 2.8.
Figura 2.8 - Fases no processo espacial de desenvolvimento turístico
Fonte: Traduzido de Burton (1995)
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Ainda no âmbito dos modelos de desenvolvimento turístico, é de destacar as abordagens con-
substanciadas no trabalho de Prideaux (2000, 2004), Weaver (2000) e Weaver e Lawton (2006). 
Prideaux (2004) desenvolveu um modelo denominado resort development spectrum, baseado numa 
perspetiva da oferta, ao longo das quatro fases de desenvolvimento do destino, o qual se centra 
na análise de elementos tais como os mercados, infraestruturas, transportes e alojamento. Apesar 
de reconhecer a importância da participação da comunidade e do setor público para o desenvolvi-
mento do turismo, este modelo não analisa o seu papel neste contexto.
Por sua vez, Weaver (2000) estuda as várias possibilidades de desenvolvimento de um destino e 
propõe um modelo de gestão de destinos turísticos, centrado na relação entre as variáveis inten-
sidade do desenvolvimento turístico e nível de regulação do setor. O modelo foi testado empiri-
camente na Austrália, na região de Gold Coast, no qual identifica quatro cenários de desenvolvi-
mento: 1) alternativas deliberadas para o turismo (deliberate alternative tourism); 2) alternativas 
circunstanciais para o turismo (circunstancial alternative tourism); 3) turismo de massas sustentá-
vel (sustainable mass tourism); 4) turismo de massas não sustentável (unsustainable mass tourism). 
O autor conclui que as situações mais desejáveis, do ponto de vista do desenvolvimento turístico, 
são a primeira e a terceira, pois têm subjacente o pressuposto de uma ação de definição de objeti-
vos estratégicos. Nesta medida, um cenário de intervenção pública, no âmbito da regulação, per-
mite assegurar, em simultâneo, maiores níveis de controlo local e de participação das comunida-
des, que em conjugação com o planeamento e a definição de estratégias, poderá evitar um cenário 
de declínio e antecipar uma situação de desenvolvimento turístico sustentado.
Os modelos e teorias associados ao desenvolvimento turístico analisados permitem concluir a 
importância que, progressivamente, o planeamento em turismo tem vindo a assumir como uma 
condição necessária para um desenvolvimento turístico sustentado. A revisão de literatura possi-
bilita identificar diversos autores que têm vindo a apresentar contributos no âmbito dos modelos de 
análise e gestão estratégica para o setor do turismo e que permitem organizar metodologicamen-
te todo o processo de planeamento desta atividade. Como exemplos mais paradigmáticos identifi-
cam-se os modelos de Costa (2001, 2013), Getz (1986), Gunn (1988), Inskeep (1991), Mill e Morrison 
(1985), Ritchie e Crouch (2003).
2.4 - Necessidade de um planeamento participado
O planeamento e a gestão dos destinos turísticos assumem-se como um instrumento para a opera-
cionalização dos princípios de sustentabilidade que devem guiar o desenvolvimento turístico a lon-
go-prazo e determinar, deste modo, a sua competitividade. Conforme nota Cooper (1997:3): “There 
is a clear synergy between the adoption of sustainable tourism principles and the disciplined, lon-
g-term perspective provided by the strategic planning of both destinations and markets”. Por seu 
lado, Butler (2011) argumenta que a adoção de uma perspetiva de longo prazo permite o exercício de 
um maior controlo sobre a gestão do destino, evitando deste modo, o seu muito provável declínio. 
Tal como sucede com o próprio conceito de turismo, definir o que se entende por planeamento 
turístico não se afigura tarefa fácil, pois apesar de este ter sido, durante longos anos, entendido 
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apenas no plano físico (associado ao uso dos terrenos, alojamento, normas de construção, infraes-
truturas, etc.), a sua natureza afigura-se bem mais complexa e abrangente, situação que decorre da 
própria transversalidade da atividade turística que, como já foi referido, se carateriza, entre outros 
aspetos, pelo facto de se encontrar assente no uso de recursos culturais e naturais frágeis e não re-
nováveis, bem como pela variedade de atores envolvidos no sistema turístico. 
O rápido desenvolvimento turístico e a própria natureza do turismo conduziu a que o sector pú-
blico respondesse aos impactos produzidos nos destinos através de abordagens essencialmente rea-
tivas: “Such an approach is the antithesis of planning”, conclui Hall (2000:10). Por sua vez, Murphy 
(1985:156) argumenta em relação ao planeamento: “Planning is concerned with anticipating and 
regulating change in a system, to promote orderly development so as to increase the social, econo-
mic, and environmental benefits of the development process”. Encontra-se assim patente a noção da 
necessidade de entender o planeamento como um elemento crítico que assegura o desenvolvimento 
sustentado dos destinos turísticos a longo prazo (Bramwell e Lane, 1993; Hall, 2000; Costa, 1996).
A emergência de um corpo científico diferenciado e de uma prática do planeamento em turismo 
pode situar-se em meados da década de 1980 (Costa, 2001a). Efetivamente, até então, é de regis-
tar a ausência de um sistema de coordenação e planeamento em turismo, especialmente durante 
as décadas de 1950 a 1970, que correspondem à fase de crescimento rápido do turismo, na bacia 
do mediterrâneo e nas Caraíbas (De Kadt, 1979; Pearce, 1989; WTO, 1980). Durante este período, 
o turismo desenvolve-se de modo espontâneo, e sob uma visão de curto-prazo, sem se considerar 
as consequências ambientais, culturais, físicas e sociais que deste processo viriam a resultar (Ma-
thieson e Wall, 1982). Deste modo, até então, o planeamento turístico era perspetivado no âmbito 
da tradição do planeamento urbano e regional (Getz, 1986; Inskeep, 1991). Nesta fase, predomina 
uma abordagem racional e técnica em relação ao planeamento, que se carateriza pelo exercício da 
atividade por parte de técnicos e por uma visão unitária do interesse público. No final da década 
de 1960, surgem as primeiras críticas em relação a esta abordagem, que se centram em aspetos 
como a constatação quanto à não existência de neutralidade no planeamento, na medida em que 
o mesmo constitui uma atividade política. Enquanto a abordagem racionalista se centra no pro-
blema identificado e define o modo de condução da análise para dar resposta à situação em causa, 
a noção contemporânea de planeamento posiciona-o como uma atividade dinâmica, centrada na 
antecipação e regulação da mudança, que visa determinar a ação futura com vista à tomada de 
decisões informadas (Costa, 1996; Murphy, 1985).
O ponto de viragem das políticas internacionais de turismo situa-se, nos finais da década de 1970, 
culminando na Conferência de Manila em 1980. Trata-se da conferência internacional da OMT da 
qual se podem reter duas grandes linhas de orientação: (i) a promoção do turismo interno com base 
na diversificação dos produtos turísticos; (ii) o crescimento das motivações turísticas culturais. Es-
tas duas grandes linhas orientadoras são contextualizadas pelo reconhecimento do turismo como 
fenómeno social. As conclusões da conferência apontam ainda para a aplicação progressiva dos ob-
jetivos de proteção e preservação do meio ambiente, do património natural, cultural e histórico dos 
países e para a utilização qualitativa dos recursos turísticos, existentes ou potenciais.
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A publicação de um relatório por parte da OMT em 1980 vem testemunhar esta situação, e so-
bretudo, colocar em evidência a desadequação entre a teoria e a prática do planeamento no turis-
mo. A partir desta década diversos autores têm vindo a desenvolver teorias e modelos que, embora 
apresentem abordagens distintas no âmbito das filosofias de intervenção no planeamento em tu-
rismo, são complementares e, sobretudo, apontam para um consenso, no que respeita à necessida-
de de existência de formas de coordenação e planeamento em turismo (Costa, 2001a, 2005; Gunn, 
1994; Healey, 1981; Inskeep, 1991; Pearce, 1979; WTO, 1980, 1985).
Costa (1996) reconhece a existência de uma matriz comum, nos vários modelos na área do planea-
mento, na qual as vertentes socioculturais e patrimoniais assumem importância central no proces-
so de planeamento. Nesta medida, o autor identifica nos modelos de Baud-Bovy (1982), Gunn (1994, 
1988) e Mill e Morrison (1985) uma preocupação comum com a importância atribuída à inventaria-
ção e caraterização de recursos, como elementos determinantes para se conseguir levar a cabo uma 
análise competitiva de uma cidade, região ou país. Esta preocupação pode também ser observada 
em modelos de gestão e planeamento de destinos, tais como os desenvolvidos por Inskeep (1991) e 
Mathieson e Wall (1982), que evidenciam, em particular, o papel central da avaliação destes recur-
sos (ambientais, patrimoniais e socioculturais) no âmbito do processo de planeamento turístico. 
Estas constatações levam o autor a concluir que as questões relativas ao planeamento e gestão dos 
destinos turísticos se encontram inevitavelmente ligadas às questões que orientam os processos de 
planeamento e gestão da cultura e do património cultural e natural.
Esta conclusão reveste-se de particular interesse no contexto da presente investigação, na medida 
em que, se procura perceber a existência, ou não, de uma prática participada de planeamento, na re-
gião do Algarve e, de modo particular, no que respeita à participação da sociedade civil organizada 
nos processos, uma vez que desenvolve atividades ligadas à pesquisa e inventariação de recursos, 
divulgação e sensibilização. Importa por isso perceber se os seus contributos são integrados na defi-
nição de estratégias e na operacionalização das mesmas.
Atendendo à natureza do presente estudo, que incide sobre o papel das organizações da socie-
dade civil, nos domínios do desenvolvimento local, das artes e cultura, cuja emergência pode ser 
identificada no âmbito da comunidade, privilegia-se um enfoque nos modelos e teorias associadas 
ao planeamento, que revelam uma orientação para a comunidade e que colocam em evidência a 
centralidade da denominada “matéria-prima” do turismo – os recursos culturais e naturais. 
Gunn (1972:47) apresenta um contributo particularmente interessante a partir de uma perspetiva do 
território no qual o turismo se desenvolve, propondo uma representação visual de uma área de desti-
no e identificando as suas componentes principais (figura 2.9), que são, segundo o autor, as seguintes:
(i) Complexos de atrações, baseados em recursos com vista a proporcionar atividades aos visi-
tantes, no pressuposto de que a criação de grupos (clusters) de atrações constitui uma mais-va-
lia para o destino e para os visitantes; 
(ii) Corredores, que permitem a deslocação entre as áreas urbanas e os complexos de atrações, 
prelúdio visual dos complexos de atrações, pelo que o seu planeamento requer particular aten-
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ção ao nível da criação de serviços de apoio; 
(iii) Acessos, que permitem a chegada de visitantes à área de destino.  
(iv) Cidades – desempenham funções críticas, ao nível dos transportes e dos complexos de 
atrações (parques, sítios históricos, centros de congressos, instituições políticas e religiosas). 
Figura 2.9 - Área de destino
Fonte: Traduzido de Gunn e Var (2002), a partir de Gunn (1972, 1988)
As áreas de destino são, por norma, servidas por uma cidade principal, de maior dimensão, e por 
cidades secundárias ou áreas rurais de pequena dimensão (figura 2.10). O autor sugere a necessi-
dade de se desenvolver processos de cooperação entre as áreas urbanas e rurais, numa perspetiva 
de criação de benefícios comuns.
Figura 2.10 - Áreas de destino rurais e urbanas
Fonte: Traduzido de Gunn e Var (2002), a partir de Gunn (1972, 1988)
A prestação de um serviço de qualidade aos visitantes encontra-se deste modo dependente de 
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um processo de planeamento que permita o funcionamento destas componentes de modo articu-
lado, dado o grau de dependência existente entre as mesmas. O autor acrescenta que o objetivo 
mais importante do planeamento no turismo é o de integrar o desenvolvimento na vida social e 
económica das comunidades.
Na proposta de Gunn e Var (2002) é de salientar, como principais contributos, (i) a perspetiva 
de sistema que os autores introduzem, na medida em que identifica as principais componentes de 
uma área de destino e reconhece a interdependência existente entre as mesmas para o seu fun-
cionamento global harmonioso; (ii) a importância da criação de elementos de ligação (clusters de 
oferta) articulados em diferentes áreas geográficas; (ii) o reconhecimento da existência de várias 
comunidades e do seu caráter heterogéneo.
O livro de Murphy, Tourism: A Community Approach, publicado em 1985, representa um marco no 
debate sobre a participação da comunidade no processo de planeamento e desenvolvimento turís-
tico: “Local people, whether directly involved with the industry or not, are on show, and their hos-
pitality becomes a major factor in the industry` s success.” (Murphy, 1983:180). O autor vem colocar 
a tónica na necessidade de integrar a perspetiva das comunidades nos princípios do planeamento e 
gestão turística, na noção de que os produtos turísticos devem ser concebidos e geridos de modo a 
trazer benefícios para a comunidade e, de igual modo, na importância que a iniciativa local pode as-
sumir no contexto do desenvolvimento turístico. 
Este envolvimento da comunidade é entendido por Murphy (2014:171) não apenas a nível indi-
vidual, mas também ao nível das organizações presentes na comunidade, conforme se depreen-
de da sua afirmação:
“Input from concerned community groups could provide a balance to the short-term objectives of 
the business sector, and possibly encourage greater variation and local flavour in future projects whi-
ch would be a welcome change from the growing homogenization of present development. Past expe-
rience with public participation on a mass scale is an idealistic dream”.
É de notar que Murphy não advoga para si o reconhecimento da centralidade das comunidades 
nos processos de planeamento e desenvolvimento turístico, apresentando inclusivamente, exem-
plos de objetivos defendidos por McIntosh (1990:151) no âmbito de um enquadramento orienta-
do para a comunidade, entre os quais destaca: (i) melhoria dos padrões de vida das comunidades 
através dos benefícios económicos do turismo; (ii) desenvolvimento de infraestruturas e equipa-
mentos recreativos para residentes e visitantes; (iii) conceção de programas de desenvolvimento 
consistentes com a filosofia social, cultural e económica dos governos e das comunidades.
Murphy (1983) foi o primeiro investigador a propor uma abordagem ao turismo como parte in-
tegrante do ecossistema de uma comunidade. O seu modelo ecológico do desenvolvimento do 
turismo procura afirmar-se como uma alternativa conceptual à orientação económica, até então 
predominante (figura 2.11). O autor estabelece, deste modo, uma analogia entre os componentes 
de um ecossistema (animais, plantas, presas, predadores) e os vários componentes do turismo, no-
meadamente, as atrações baseadas nos recursos culturais e naturais, a satisfação dos visitantes, o 
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investimento e retorno por parte da indústria e a reação dos residentes.
No modelo são identificados os vários níveis de planeamento (nacional, regional, local) e os seus 
distintos objetivos de desenvolvimento. A nível nacional, são evidenciados os objetivos de natureza 
económica, a nível regional, objetivos de natureza ambiental e, a nível local, objetivos ligados à de-
finição de capacidades de carga e às questões da participação dos residentes. Os sinais de “+” e “–“ 
procuram ilustrar situações de equilíbrio ou desequilíbrio, num contexto de capacidade de carga 
turística: “Only when all interactions result in ‘an equilibrium state’, can an ‘ecological balance’ be 
achieved” (Murphy, 1985:167).
O equilíbrio pode assim ser alcançado, num cenário em que a comunidade disponibiliza recur-
sos, num processo de troca e interdependência mútua e em que, por sua vez, a indústria do turis-
mo retribui com benefícios para essa mesma comunidade. 
Figura 2.11 - Modelo ecológico de desenvolvimento do turismo
Fonte: Traduzido de Murphy (1983)
Segundo Murphy (1988), o nível local corresponde ao espaço no qual se dá o processo de inte-
ração imediato entre a comunidade e o turismo, verificando-se, nesta medida, a existência de po-
tencial para o desenvolvimento de parcerias entre a indústria e a comunidade. O nível regional 
constitui um espaço de oportunidade para a coordenação e integração dos aspetos específicos do 
destino e das atrações complementares. Também Haywood (1988, 1994) introduz a questão da 
participação da comunidade, a nível individual, no âmbito dos processos de planeamento turísti-
co, em paralelo com as autoridades regionais e locais e as próprias empresas turísticas. 
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O modelo proposto por Inskeep (1991), que também se enquadra no grupo dos modelos sistémi-
cos do turismo, identifica as componentes necessárias ao desenvolvimento turístico de um desti-
no e considera a existência de uma procura, constituída por visitantes, provenientes de mercados 
domésticos e internacionais (figura 2.12).
Figura 2.12 - Componentes de desenvolvimento de um destino turístico
Fonte: Traduzido de Inskeep (1991)
No domínio da oferta, o autor coloca em evidência, as suas componentes principais: (i) atrações 
turísticas e atividades específicas do destino, que englobam os recursos culturais e naturais; (ii) 
alojamento, essencial ao desenvolvimento do turismo; (iii) outras facilidades e serviços turísticos 
tais como a restauração, agências de viagens, serviços médicos e de segurança; (iv) os elementos 
institucionais, nomeadamente as organizações públicas e privadas; (v) outras infraestruturas, que 
asseguram as condições básicas para a convivência social e para o turismo (saneamento básico, ser-
viços de telecomunicações, recolha e tratamento de resíduos sólidos); (vi) transportes, essenciais à 
acessibilidade e mobilidade para e no destino.
Deste modo, o autor integra no sistema, não apenas a dimensão dos recursos, mas também, o 
requisito da existência de uma superstrutura com capacidade para os apoiar e dinamizar. Os ele-
mentos particularmente interessantes deste modelo residem, por um lado, no facto de se conside-
rar a hipótese do uso das facilidades e atrações turísticas pelos residentes e, por outro, o de realçar 
a sua necessária adequação ao meio envolvente ambiental, cultural e socioeconómico, isto é, a um 
contexto específico, no qual o turismo se desenvolve, como também defendido por outros autores 
(Baud-Bovy, 1982; Pearce, 1989).
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O valor acrescentado dos modelos de Gunn e Var (2002) e Inskeep (1991) reside na sua capaci-
dade para sistematizar e organizar o conhecimento sobre o turismo de forma coerente, no qual as 
partes (elementos) são vistas como estando interrelacionadas entre si, constituindo um caminho 
para a compreensão do todo e evitando, deste modo, a sua fragmentação. Os modelos de Gunn 
(1972, 1988), Gunn e Var (2002) e Inskeep (1991), em particular, permitem um olhar em profun-
didade e uma análise em detalhe sobre os elementos presentes nas áreas de destino e da sua res-
petiva importância para o próprio desenvolvimento do turismo. É nesta perspetiva, das áreas de 
destino, que a presente investigação se posiciona e desenrola.
Getz (1986:31) defende que a natureza do planeamento em turismo tem subjacente a necessida-
de de um novo modelo de planeamento que permita medir os impactos do turismo e fundamentar 
os processos de tomada de decisão, identificando até então, uma lacuna entre o planeamento e a 
investigação sistemática, como o autor afirma: “What is generally absent is a link betwen develop-
ment planning and systemic research and modelling.” Neste sentido, introduz na área do turismo, 
uma abordagem sequencial racionalista, que se baseia num conjunto de etapas pré-definidas, des-
de a descrição do sistema, modelação e projeção de cenários futuros (figura 2.13). O seu modelo foi 
inspirado em trabalhos anteriores de Chadwick (1971) e Baud-Bovy (1982). Segundo Costa (1996), 
os modelos de Baud-Bovy (1982) e de Getz (1986) representam um avanço no sentido de uma pers-
petiva integrada, e do afastamento da abordagem estritamente económica de curto-prazo, segui-
da no âmbito do planeamento até à década de 1980.
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Figura 2.13 - Modelo integrador da teoria do turismo na prática do planeamento
Fonte: Adaptado de Getz (1986)
O modelo de Alberta, proposto por Gunn (1988), desenvolvido no contexto de preparação do 
plano de ação para o turismo na região de Alberta, no Canadá, adota uma abordagem sequencial, 
igualmente caraterística dos modelos racionais do turismo, ao identificar as várias fases no âmbi-
to do processo de planeamento, que se inicia com o inventário dos recursos turísticos, definição de 
objetivos, oportunidades e constrangimentos até à definição de um plano e sua implementação, 
colocando em evidência o papel das entidades responsáveis, embora sugira a separação entre as 
funções dos setores público e privado e, nesta medida, revele alguma falta de flexibilidade e arti-
culação (figura 2.14).
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Figura 2.14 - Modelo de Alberta 
Fonte: Traduzido de Gunn (1988)
O modelo de Mill e Morrison (1985), que se enquadra nos modelos de gestão estratégica para o 
turismo, aplica-se particularmente à política de turismo, tomando em consideração, por um lado, 
fatores de natureza interna dos destinos, como sejam a qualidade das infraestruturas e atrações, 
disponibilidade de espaço físico, recursos humanos e de investimento e a ligação à comunidade 
residente e, por outro lado, os fatores de natureza externa, pelos quais os destinos podem ser afe-
tados, nomeadamente a economia, o mercado e o próprios fatores ambientais. Os autores consi-
deram, de igual modo, a definição de programas ou estratégias que permitam ir ao encontro da 
política definida para o turismo, introduzindo assim uma perspetiva de visão de futuro. 
O modelo “Produto-Espaço”, criado por Costa (2001b) e revisto posteriormente por Costa, 
Panyik e Buhalis (2013a), que se apresenta em seguida, enquadra-se nos modelos de gestão estra-
tégica para o turismo (figura 2.15). 
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Figura 2.15 - Planeamento e Organização do Turismo: o Modelo Produto-Espaço
Fonte: Costa (2001b), e Costa, Panyik e Buhalis (2013a).
Segundo os autores, a designação “Produto-Espaço” visa enfatizar que os destinos necessitam 
de se basear em produtos, conhecimento, e no território em que se inserem, sugerindo assim uma 
abordagem que se encontra em contraposição em relação ao modo como os destinos turísticos, 
praticamente a nível mundial, se encontram organizados, isto é, de acordo com uma lógica de di-
visões administrativas e burocráticas. 
Num primeiro momento, é central o conhecimento rigoroso e a inventariação dos recursos existen-
tes nos territórios, com vista à identificação de clusters de oferta económicos, sociais e físicos viáveis. 
Numa fase seguinte, o trabalho de hierarquização e estruturação do espaço da oferta, permitirá a iden-
tificação de honey pots8 existentes nos locais, das suas estruturas económicas, potenciais oportunida-
des de investimento e definição das atividades não lucrativas que integram a oferta do turismo.
Nesta nova abordagem, as políticas e estratégias de turismo devem traduzir as dinâmicas exis-
tentes nos territórios, o que pressupõe novas soluções institucionais, baseadas no conceito de re-
des de organizações, próximas e de suporte aos agentes e numa interligação entre o sistema local, 
sub-regional, regional e nacional.
Deste modo, segundo os autores, a construção de uma política e estratégia de turismo, com base nes-
ta filosofia de atuação, permite a resolução de problemas com os quais o setor se confronta, também 
identificados no modelo, nomeadamente a duração da estada média, a necessidade de fortalecimento da 
base económica local, a rentabilidade dos produtos, a sazonalidade e a organização do próprio território. 













































































O modelo produto-espaço revela-se muito importante para a presente investigação, por vários 
motivos. Em primeiro lugar, coloca em evidência, no contexto dos produtos estruturais, o poten-
cial económico que algumas atividades não lucrativas podem vir a assumir no contexto do turis-
mo. No estudo empírico, procurou-se avaliar, em que medida, se encontram evidências desta si-
tuação, isto é, identificar atividades não lucrativas com potencial para integrar a fileira produtiva 
do turismo. Naturalmente, a afirmação destas atividades, pode ser concretizada, por via do traba-
lho em rede com os setores público e privado do turismo. Reside nesta dimensão o segundo gran-
de contributo deste modelo, para a presente investigação, ao inserir a noção de redes num plano 
sub-regional, introduz, deste modo, a necessária flexibilidade à operacionalização de propostas 
identificadas. Costa (2001b:84-85) refere-se ao espaço sub-regional como: 
“(…) um espaço livre, cuja organização e estruturação deve depender da capacidade de exploração e di-
namização de redes livres de negócios (…) em função das oportunidades de negócios existentes na região 
(…) o espaço que será ocupado e dinamizado por investidores individuais e pelas organizações não lucrati-
vas que assumem uma importância central na composição de produtos oferecidos pelo setor do turismo”.
Em última instância, e por via deste processo que associa territórios, produtos, setores, políti-
cas, níveis de planeamento, novas estruturas mais flexíveis, é possível estruturar experiências tu-
rísticas distintas, únicas e viáveis.
Pine e Gilmore (1999) propõem o conceito de economia das experiências e evidenciam a sua relação 
próxima com o turismo e, em particular, a hipótese de que o desenvolvimento de experiências únicas 
e memoráveis constitui a base para a criação de vantagens competitivas, por parte dos destinos turís-
ticos. Neste contexto, os territórios assumem-se como cenário central para a operacionalização das 
experiências turísticas (Morgan, Elbe e Curiel, 2008; Richards e Wilson, 2006; Ryan, 2002).
Os modelos analisados colocam em evidência a necessidade imperiosa de articular as caraterís-
ticas físicas, sociais, culturais e económicas dos locais, com a formulação de políticas e estraté-
gias, que incluam planos de ação, formas de implementação e de monitorização. O novo paradig-
ma de planeamento que emerge a partir da década de 1980 é caraterizado, por um lado, pela noção 
de que as caraterísticas únicas dos locais assumem papel central em qualquer processo de planea-
mento turístico, evidente nos vários modelos de desenvolvidos a partir desta década e, por outro 
lado, pelo entendimento de que este se deve assumir como um processo participado.
Healey (1992, 1995) é percursora neste entendimento ao defender uma prática do planeamento 
através do debate (planning through debate), na qual o aumento dos níveis de participação pública 
pode ajudar a ultrapassar aspetos relacionados com o favorecimento de determinados grupos e, 
em simultâneo, conduzir ao desenvolvimento de políticas mais criativas e informadas. A perspe-
tiva de Healey (1992) aproxima-se da visão de Murphy (1985) em relação ao planeamento turístico 
participado, que reconhece a importância do envolvimento de todos os interessados (setor público, 
privado, organizações da comunidade), na medida em que estes se encontram interdependentes.
Assim, ganha expressão, no contexto do planeamento em turismo, durante a década de 1990, a 
noção de que um envolvimento mais abrangente, por parte dos diferentes stakeholders no proces-
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so de planeamento e desenvolvimento turístico sustentado, se assume como um requisito essencial 
(Jamal e Getz, 1999; Reed, 1997). Bramwell e Lane (2000) identificam os benefícios de um planea-
mento turístico participado, entre os quais destacam o seu potencial para evitar a ocorrência de 
conflitos entre stakeholders9, e para estimular a partilha e participação, bem como a conciliação de 
interesses (temática a desenvolver na secção 2.5).
Pearce (2002:6) salienta a necessidade de tomar em consideração o contexto no qual os proces-
sos de desenvolvimento turístico decorrem: “while common features may be identified in terms 
of processes and impacts, crucial differences are also to be found from one place to another. Suc-
cessful tourism development, it is argued, will depend on a full appreciation of contextual factors 
and the way in which these are incorporated into the development process”.
É neste contexto que emergem conceitos como colaboração10, cooperação, parcerias, redes e 
clusters, enquanto instrumentos para o planeamento e desenvolvimento turístico sustentado e 
que se encontram presentes de modo muito evidente na investigação académica a partir da déca-
da de 1990. Também nesta ótica de análise, Costa (2001) defende que as organizações eficientes 
no campo do turismo requerem processos de colaboração lateral (e não hierárquica), uma melhor 
articulação dos stakeholders, e uma maior proximidade entre setor privado, público e organizações 
não lucrativas (Costa, 1996; Hall, 1999; Healey, 1990; Jamal e Getz, 1999). Esta temática será obje-
to de análise detalhada no capítulo 4.
Conforme se evidenciou, o planeamento assume uma dimensão processual e uma dimensão 
organizacional e administrativa, que constituem a via para a definição e implementação de polí-
ticas públicas no âmbito do desenvolvimento turístico. Deste modo, como referem Bukart e Me-
dlik (1981), a organização turística consubstancia-se em três níveis básicos de intervenção, o nível 
nacional, regional e local, cabendo, tradicionalmente, aos Governos a responsabilidade pela de-
finição de uma política de turismo e, nesta medida, um papel fundamental na promoção de um 
desenvolvimento turístico sustentável. 
Neste contexto, reveste-se de particular importância a referência aos níveis de intervenção e or-
ganização turística, no contexto português. A vocação turística de Portugal é confirmada pela po-
sição que ocupa no ranking da UNWTO (2015) como 35.º destino turístico mundial, no que respeita 
às chegadas internacionais de turistas. No que respeita ao turismo, o Plano Estratégico Nacional do 
Turismo – PENT, revisto em 201311 estabeleceu as bases da estratégia e ações empreendidas no âm-
bito da atividade turística em Portugal, no horizonte temporal de 2006 a 2015. O governo aprovou a 
revogação deste plano e aprovou, em 2015, o documento “Turismo 2020 - Plano de Ação para o De-
senvolvimento do Turismo em Portugal”, que visa um melhor aproveitamento e utilização dos fundos 
comunitários no turismo, e que apresenta a visão para o turismo em 2020 e os objetivos estratégicos 
que o orientam (figura 2.16). Atrair, competir, capacitar, comunicar e cooperar são, deste modo, as 
palavras-chave neste plano de ação, no qual a qualificação e valorização do território e dos seus re-
9 Termo com origem na área da gestão, e no contexto das organizações, que se refere aos indivíduos ou grupos com interesse numa determinada 
situação e que podem influenciar o resultado de um processo (Gray, 1989).
10 Jamal e Getz (1995:188) definem a colaboração como um processo de tomada de decisão conjunto, entre stakeholders autónomos, num 
determinado domínio organizacional, com o objetivo de gerir questões relacionadas com o planeamento e desenvolvimento.
11 Resolução do Conselho de Ministros 24/2013 de 16 de abril.
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cursos distintivos são assumidamente centrais, em consonância com os modelos de planeamento de-
senvolvidos a partir da década de 1980 (Turismo de Portugal, 2015b:143): «Portugal quer ser o destino 
com maior crescimento turístico na Europa, suportado na sustentabilidade e na competitividade de 
uma oferta turística diversificada, autêntica e inovadora, consolidando o turismo como uma ativida-
de central para o desenvolvimento económico do país e para a sua coesão territorial».
Figura 2.16 - Turismo 2020 – objetivos estratégicos
Fonte: Traduzido de Turismo de Portugal (2015:152)
No documento de apoio ”Por uma Estratégia para o Turismo de Portugal e das Regiões”, e no âm-
bito do Eixo 1 – Atrair “Qualificação e valorização do território e dos recursos turísticos distintivos”, 
reveste-se de pertinência o facto de, pela primeira vez, um documento de referência a nível nacional, 
integrar, entre os promotores e parceiros, no âmbito de projetos de natureza regional e sub-regio-
nal, agentes como associações de desenvolvimento local, associações culturais e organizações não-
-governamentais (Turismo de Portugal, 2015b). Esta constatação vem colocar em evidência, a pers-
petiva defendida na literatura, quanto à importância assumida pela colaboração horizontal e pelas 
formas de planeamento mais participado. 
Cunha (1997) defende que o turismo pode assumir um papel determinante no desenvolvimento 
das regiões e identifica os principais motivos que justificam esta convicção, destacando (i) o po-
tencial do turismo para a dinamização dos recursos endógenos, nomeadamente ligados ao am-
biente, cultura e património, que determinam e afirmam as especificidades da região; (ii) a capa-
cidade que o turismo apresenta para impulsionar a construção de infraestruturas e equipamentos 
de apoio ao seu desenvolvimento, com reflexos na melhoria das condições de vida das populações; 
(iii) o potencial contributo do turismo para o estímulo e dinamização das pequenas iniciativas de 
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Neste contexto, Fazenda, Silva e Costa (2008:87) defendem que a política nacional de turismo tem 
que passar, efetivamente, por políticas territoriais de âmbito regional, pelos argumentos apresen-
tados por Cunha (1997), mas também pelas responsabilidades que as regiões assumem na gestão 
dos recursos financeiros, no âmbito dos Programas Operacionais do QREN 2007-2013 e, mais re-
centemente, no âmbito do acordo de parceria Portugal 2020, com a comissão europeia, no qual se 
encontram definidos os princípios orientadores da programação decorrente da política de desenvol-
vimento económico, social e territorial para o país no horizonte temporal 2014-2020, com ligação e 
consequências no processo de desenvolvimento turístico. 
Um dos pressupostos base do documento Portugal 2020 assenta na integração das especificidades 
regionais, que no caso da região em estudo, se encontram consubstanciados no programa operacio-
nal CRESC Algarve 2020. Assim, no que ao Algarve diz respeito, o documento “Turismo 2020 - Pla-
no de Ação para o Desenvolvimento do Turismo em Portugal” (Turismo de Portugal, 2015:112) toma 
por referencial estratégico o Programa Operacional Regional do Algarve 2014-2020 e o Plano de 
Marketing Estratégico para o Turismo no Algarve 2015-2018, a partir dos quais apresenta o racional 
estratégico para a região: “Região turística competitiva, reconhecida pela qualidade da sua oferta e 
com um crescimento sustentado.” 
O Plano de Marketing Estratégico para o Turismo no Algarve (2015-2018), que se pretende afir-
mar como um documento orientador da estratégia do turismo para a região, identifica, no âmbito 
das suas orientações estratégicas, como produtos turísticos consolidados, o sol e mar, o golfe e o 
turismo residencial e como produtos em desenvolvimento o turismo de negócios, de natureza e 
náutico. A gastronomia e vinhos, o touring e o turismo de saúde são entendidos como produtos 
complementares (tabela 2.6).
Tabela 2.6 - Produtos turísticos definidos no âmbito das orientações estratégicas do Plano de Marketing 
Estratégico para o Algarve
Produtos Situação
Sole e mar Produto consolidado
Golfe Produto consolidado
Turismo residencial Produto consolidado
Gastronomia e vinhos Produto complementar
Touring Produto complementar
Turismo de saúde Produto complementar
Turismo de negócios Produto em desenvolvimento
Turismo de natureza Produto em desenvolvimento
Turismo náutico Produto em desenvolvimento
Fonte: Traduzido de RTA (2014)
Este plano integra também uma análise do ciclo de vida do destino Algarve, na qual se conclui 
que a região, após uma fase de consolidação, se encontra atualmente numa evolução em direção 
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ao rejuvenescimento12. 
Na literatura encontram-se documentados os desafios que se colocam aos destinos maduros, que 
se traduzem, em particular, na necessidade de melhorar a sua coordenação e gestão, de modo a fa-
zer face à concorrência dos novos destinos. Faulkner e Tideswell (2005) concluem que os destinos 
turísticos maduros devem procurar envolver um conjunto vasto de stakeholders no processo de pla-
neamento, nos quais se englobam as organizações do setor público, os representantes da indústria 
turística, bem como de outros setores de atividade e representantes da comunidade, que, em conjun-
to, podem contribuir para o desenvolvimento de uma visão comum em relação ao futuro do destino. 
A nível regional, este desafio da coordenação e articulação entre atores tendo em vista a defini-
ção de políticas e estratégias para o turismo revela dificuldade acrescida, quando se colocam em 
análise as questões das organizações responsáveis pela gestão dos destinos, na medida em que se 
verifica que as mesmas tendem a restringir a sua ação essencialmente à promoção do destino e 
não exercem um adequado controlo sobre a conceção e desenvolvimento dos produtos turísticos 
(Dwyer e Kim, 2003; Jamal e Jamrozy, 2006; Prideaux e Cooper, 2002). No entanto, o desenvol-
vimento de produtos deve constituir uma das suas funções, assumindo estas organizações, deste 
modo, uma perspetiva de gestão do destino (Prezenza, Sheehan e Ritchie, 2005).
Segundo Morrison, Bruen e Anderson (1998:5) as organizações turísticas, designadas na litera-
tura como Destination Management Organisations (DMO) devem assumir os seguintes papéis: (i) 
motor económico (economic driver) ao nível do emprego, rendimento, impostos que contribuam 
para uma economia local diversificada; (ii) promotor da comunidade (community marketer), comu-
nicando a imagem do destino aos mercados; (iii) coordenador da indústria (industry coordinator), 
assumindo uma visão de futuro e contribuindo para a redução da fragmentação do setor; (iv) re-
presentante do setor público (quasi-public representative), contribuindo para legitimidade da in-
dústria e proteção dos visitantes; (v) criador de orgulho na comunidade (builder of community pri-
de), por via do contributo para a melhoria da qualidade de vida das comunidades.  
Deste modo, as DMO assumem-se, no entendimento de vários autores, como catalisadoras e 
facilitadoras de um efetivo desenvolvimento dos destinos, simultaneamente competitivo e sus-
tentado, devendo integrar funções ao nível da formulação de estratégias, representação dos inte-
resses dos vários stakeholders, marketing dos destinos, coordenação, planeamento e desenvolvi-
mento de atividades (Presenza et al., 2005; Spyriadis, Fletcher e Fyall, 2013).
Na região do Algarve, o setor institucional do turismo é constituído pela Região de Turismo, cria-
da em 1970, cujas atribuições se centram em quatro eixos principais: (i) animação turística e pro-
moção em Portugal e no mercado espanhol; (ii) informação turística; (iii) gestão da marca Algarve 
(produção de conteúdos e suportes promocionais, cmpanhas de promoção); (iv) estruturação do pro-
duto e planeamento estratégico, atribuição mais recente que decorre da entrada em vigor da nova lei 
das regiões de turismo em 201313.
12 Para a aplicação do modelo de Butler (1980) ao Algarve, foram utilizados os indicadores relativos ao número de passageiros processados no 
Aeroporto Internacional de Faro, ao número de dormidas, número de unidades de alojamento classificadas e capacidade de alojamento em número de 
camas, entre 1962 e 2013.
13 Lei nº 33/2013, de 16 de Maio que “define o regime jurídico da organização e funcionamento das entidades regionais de turismo, às quais compete 
valorizar e desenvolver as potencialidades turísticas e gerir de forma integrada os destinos no quadro do desenvolvimento turístico regional de cada 
uma das áreas correspondentes, de acordo com as orientações e diretrizes da política de turismo definida pelo Governo”.
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A promoção externa da região e dos seus produtos é assegurada, desde 2004, pela Associação de 
Turismo do Algarve (ATA), associação público-privada, que tem também a seu cargo a concerta-
ção com entidades públicas e privadas regionais, visando a definição de políticas e estratégias de 
promoção turística. Buhalis e Costa (2006) apresentam um enquadramento global para o desenvol-
vimento do turismo no futuro, no qual identificam e evidenciam realidades emergentes mais signi-
ficativas no âmbito das tendências globais a nível mundial, em particular, da demografia, seguran-
ça, alterações climáticas, liberalização, ética e responsabilidade), as tendências da procura turística 
(novos consumidores) e da oferta no turismo (novos produtos e soluções como resposta à procura). 
Estas realidades emergentes requerem, segundo os autores, novas abordagens no âmbito da gestão 
e planeamento dos destinos e das empresas e novas ferramentas, assentes em estruturas organiza-
cionais inovadoras, com capacidade para integrar os setores público e privado, nas quais as redes, 
parcerias e clusters bem como os recursos humanos (capital intelectual) assumem papel central (fi-
gura 2.17). Serão assim as técnicas de gestão e os instrumentos operacionais desenvolvidos para dar 
resposta aos desafios identificados, e a forma como o sistema turístico reconhece e integra as reali-
dades emergentes, a determinar, em grande medida, o sucesso dos destinos turísticos, a longo prazo.
Figura 2.17 - Desenvolvimento do turismo para o futuro
Fonte: Adaptado Buhalis e Costa (2006:2)
Destination Management Organisations e agentes
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No que respeita à atividade turística, nunca é demais lembrar que o turismo constitui uma das 
maiores indústrias a nível mundial, encontrando-se entre as que maiores taxas de crescimento 
têm registado. Gera elevadas somas monetárias e emprega cerca de duzentos milhões de pessoas, 
a nível mundial. As previsões da Organização Mundial do Turismo apontam para um aumento 
considerável do número de turistas nos próximos anos (UNWTO, 2015). Por outro lado, verifica-se 
que os turistas apresentam um crescente interesse por novos destinos e o turismo é hoje assumido 
como uma prática social inquestionável e irreversível (Moutinho, 2011; Poon, 1993). Estas tendên-
cias tenderão a aumentar a pressão sobre os próprios destinos e, por consequência, sobre as pes-
soas que nos mesmos vivem e trabalham. Assim, mais do que nunca, torna-se necessário garantir 
que o desenvolvimento turístico possa ser tão equilibrado quanto possível. 
Entre outros aspetos, importa assegurar o envolvimento dos diversos stakeholders no processo 
de tomada de decisão sobre o planeamento e a gestão dos destinos, ou seja, sobre o modo como o 
turismo, nas suas dimensões ambiental, cultural, económica e social, deve ser integrado no quo-
tidiano das comunidades, respeitando o lugar de pertença e a memória coletiva das mesmas. Uma 
vez assumido como opção de desenvolvimento local, o turismo não pode ser entendido isolada-
mente, mas sim de forma articulada com outros sectores e dimensões da sociedade. 
Estes aspetos têm vindo a ser reconhecidos de modo consensual pelos investigadores nas áreas 
do planeamento e gestão de destinos turísticos (Costa, 1996, 2001; Gunn, 2004; Inskeep, 1991; 
Murphy, 1985). A riqueza de contributos teóricos tem-se centrado por um lado, na análise da cola-
boração potencial e/ou efectiva entre o sector público e o sector privado (Bramwell, 2006; Bram-
well, 2011; Dredge, 2006a; Jamal e Getz, 1995; Jamal e Jamrozy, 2006) e, por outro lado, na análise 
dos impactos ambientais, culturais, económicos e sociais do turismo nas comunidades de acolhi-
mento (Ap, 1992; Faulkner e Tideswell, 1997; Jurowski, 1994).
Ausente desta análise tem estado, no entanto, uma das dimensões da comunidade – as organi-
zações da sociedade civil nas áreas das artes, cultura e desenvolvimento. Constata-se a não exis-
tência de um quadro conceptual de referência que permita esclarecer o seu papel no contexto do 
desenvolvimento turístico, encontrando-se a investigação sobre o tema ainda numa fase incipien-
te, no que respeita à articulação entre o sector turístico e este terceiro sector, numa ótica de coo-
peração tendo em vista a potenciação de benefícios mútuos.
2.5 Comunidades e desenvolvimento turístico
A crescente importância da participação das comunidades no processo de desenvolvimento tu-
rístico remete para a necessidade de definir, em primeira instância, o próprio conceito de comuni-
dade. Neste domínio, regista-se a existência de literatura extensa sobre o conceito de comunida-
des e uma diversidade de definições propostas (Blackstock, 2005; Kumar, 2005, Moscardo, 2008). 
Por exemplo, os geógrafos colocam em evidência a sua dimensão espacial, enquanto os sociólogos 
destacam as interações sociais e as redes. 
Murphy (1988:96) define o que se entende por comunidade, no contexto dos destinos turísticos, 
reconhecendo a sua natureza heterogénea e, em simultâneo, os elementos comuns, designada-
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mente uma identidade e a existência de interesses em comum: “groups of people residing in the 
same region with common interests and identity (…) they represent a bonding of people and place, 
which creates its own distinctive character and force for survival”.
De igual modo, Dredge e Hales (2012) identificam como elementos centrais de uma comunida-
de a existência de interdependência mútua entre os seus membros, um sentido de pertença e de 
ligação, confiança, expetativas comuns, valores e objetivos partilhados, reconhecendo também a 
complexidade que a mesma tem vindo a assumir, ao defenderem a existência de comunidades que 
não necessitam de uma unidade geográfica para se identificarem como tal. Esta perspetiva é par-
tilhada por autores como Argawal e Gibson (1999) e Kumar (2005) que apresentam como exemplos 
as comunidades virtuais ou ainda as comunidades de investigadores.
Shaffer (1989:40) define uma comunidade como: “a group of people in a physical setting with geo-
graphic, political, social and economic boundaries, and with discernible communication linkages. 
People or groups interact in the defined area to attain shared goals”. A proposta apresentada pelo 
autor revela-se interessante pois situa no espaço, no tempo e num contexto económico e social a 
existência de objetivos comuns como elementos definidores de uma comunidade. Embora este úl-
timo aspeto tenha registado críticas na literatura, nomeadamente a existência de situações de con-
corrência, heterogeneidade, sobreposição dos interesses individuais sobre os interesses coletivos, 
encontra-se implícita a noção da necessária perceção dos benefícios globais para a comunidade, 
nomeadamente a melhoria da qualidade de vida das comunidades nas decisões e atividades que as 
afetam. Reconhecendo que os residentes não constituem um grupo homogéneo, Krippendorf (1987) 
identifica quatro tipos, no contexto dos contactos estabelecidos no âmbito do turismo: (i) os resi-
dentes que se encontram em contacto direto e regular com os turistas; (ii) aqueles que contatam de 
modo não regular; iii) os que estabelecem contactos regulares, embora o seu rendimento não depen-
da exclusivamente do turismo; (iv) os residentes que não contatam com turistas.
No presente estudo, são particularmente adequados aos seus objetivos, os contributos de Mur-
phy (1988) e de Shafter (1989), na medida em que a análise empírica incide sobre uma região ad-
ministrativa que, em simultâneo, se constitui como um destino turístico. Conforme se pode con-
firmar, a partir da análise do capítulo 5, também na região do Algarve se encontram presentes as 
caraterísticas de heterogeneidade que na literatura são frequentemente mencionadas. O Algarve 
constitui a região portuguesa com maior percentagem de residentes estrangeiros, o que permite 
antecipar as dinâmicas e desafios que o seu carácter não homogéneo encerra.
A própria noção de participação por parte das comunidades encontra-se sujeita a debate e a 
diferentes interpretações. O termo participação carateriza-se, segundo alguns autores, por uma 
plasticidade de significado (Arnstein, 1969; Bell e Morse, 2008), o que coloca dificuldades à ope-
racionalização do próprio conceito (Tosun, 2006). Para Haywood (1988:106) esta é entendida, 
acima de tudo, no sentido da existência de uma partilha de decisões: “a process of involving all 
[stakeholders] (local government officials, local citizens, architects, developers, business peo-
ple, and planners) in such way that decision-making is shared”. Segundo Okazaki (2008), a par-
tir de Connell (1997: 250), a participação pode também ser entendida como uma oportunidade 
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para a partilha de conhecimentos e para um processo de aprendizagem e de auto-desenvolvi-
mento: “not only about achieving the more efficient and more equitable distribution of material 
resources: it is also about the sharing of knowledge and the transformation of the process of 
learning itself in the service of people’s self-development”. 
Tosun e Timothy (2003) a partir de Hollnsteiner (1977) e White (1982) entendem a partici-
pação das comunidades numa perspetiva instrumental, não como um fim em si mesmo, mas 
associada a objetivos de desenvolvimento dessas mesmas comunidades e consideram que esta 
participação pode variar em função das condições socioculturais, políticas e do nível de desen-
volvimento económico dos destinos.
Okazaki (2008), Timothy (1999) e Tosun (2006) notam que as relações entre a participação e a 
aquisição de benefícios por parte das comunidades não são claras, pois nem sempre a participação 
é garantia da existência de benefícios posteriores e, por outro lado, os benefícios podem ocorrer, 
mesmo sem que para tal tenha acontecido uma participação prévia, ao nível da tomada de decisão, 
sendo que, em algumas situações, a aquisição de benefícios pode constituir uma alavanca para o 
estímulo à participação (Blackstock, 2005; Kontogeorgopoulos, 2005; Li, 2004, 2006) e para que as 
comunidades assumam uma postura pró-ativa em relação à proteção dos recursos culturais e na-
turais, reconhecendo a sua importância no contexto do turismo (Timothy, 1999).
A revisão de literatura permite verificar a existência de diferentes tipos de participação nos pro-
cessos de desenvolvimento turístico, por parte das comunidades (Arnstein, 1969; Pretty, 1995; 
Tosun, 2000; Okazaki, 2008). Os estudos empíricos sobre as questões da participação das comu-
nidades no turismo tem-se centrado, em particular, nos países em desenvolvimento, sobretudo 
por motivos que se prendem com o facto de o mesmo ser entendido como um instrumento para o 
desenvolvimento económico (Li, 2004, 2006; Moscardo, 2008; Timothy, 1999; Tosun, 1998, 2001, 
2005, 2006), existindo também investigação centrada nas questões da capacitação das comunida-
des (Aref e Gill, 2010a, 2010b; Aref e Ma` rof, 2009b; Timothy, 2002, 2007).
Okazaki (2008) procedeu à análise e revisão das principais teorias que discutem as tipologias 
de participação das comunidades (figura 2.18), designadamente as propostas por Arnstein (1969), 
Pretty (1995) e Tosun (1999) e apresentou um modelo que integra estas teorias com o objetivo de 
aferir os níveis de participação de uma comunidade no turismo, em Palawan, nas Filipinas, tendo 
testado o modelo numa fase inicial de desenvolvimento do turismo. Enquanto as tipologias de Ar-
nstein e Pretty foram desenvolvidas no âmbito dos estudos sobre desenvolvimento (development 
studies), a tipologia de Tosun foi desenvolvida especificamente para o turismo.
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Figura 2.18 - Tipologias de participação das comunidades no turismo
Fonte: Traduzido de Tosun (2006)
Arnstein (1971) identifica oito níveis de participação por parte dos residentes, que podem po-
sicionar-se em três categorias, entre as situações de não participação até situações de exercício 
de poder por parte dos mesmos, nas quais se encontram criadas as condições para o estabeleci-
mento de parcerias. De igual modo, Tosun (1999) distingue três níveis de participação que cor-
respondem, em certa medida, aos níveis das tipologias anteriores: participação coerciva, induzida 
ou espontânea, entendendo o autor que o nível de participação se encontra dependente do poder 
exercido pelos diferentes grupos de interesse e concluindo, a partir da investigação empírica, que 
a redução do papel do Estado nos processos e a criação de organizações não-governamentais con-
tribuem para aumentar os níveis de participação por parte das comunidades. Pretty (1995) identi-
fica diferentes tipos de participação no turismo por parte das comunidades, que podem variar en-
tre uma situação meramente passiva e a mobilização ativa para o desenvolvimento de iniciativas 
e atividades num domínio operacional, concluindo que a participação genuína ocorre apenas nos 
níveis seis e sete (participação interativa e auto-mobilização). Tosun e Timothy (2003:2) a par-
tir de Stone (1989:207) notam que o envolvimento ativo pressupõe a mobilização de recursos por 
parte da comunidade: “that intended beneficiaries are encouraged to take matters into their own 
hands, to participate in their own development through mobilising their own resources, defining 
their own needs, and making their own decisions about how to meet them”.
Os mesmos autores apresentam um conjunto de argumentos no sentido da defesa da partici-
pação destas mesmas comunidades no contexto do turismo, reconhecendo, todavia, a existência 
de obstáculos operacionais, históricos, estruturais e culturais, ao desenvolvimento desta abor-
dagem, em particular nos países em desenvolvimento. Enumeram-se, de seguida, uma sínte-
se desses mesmos argumentos: (i) contributo para o desenvolvimento turístico sustentado; (ii) 
melhoria da qualidade da experiência turística; (iii) contributo para o desenvolvimento e imple-
mentação de planos por parte dos responsáveis pelo planeamento; (iv) distribuição equitativa 
dos benefícios e custos entre os membros das comunidades; (v) satisfação das necessidades lo-
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cais identificadas; (vi) reforço do processo democrático nos destinos turísticos.
A literatura sobre a participação das comunidades no desenvolvimento do turismo é significati-
va, sendo vários os autores a apresentar argumentos neste sentido, verificando-se inclusivamente, 
um notório consenso por parte dos mesmos (tabela 2.7).
Tabela 2.7 - Motivos para a participação das comunidades no processo de desenvolvimento do turismo
Aumentar os níveis de equidade e harmonia no contexto de desenvolvimento 
turístico sustentado; 
Aumentar a influência no processo de tomada de decisão e no apoio ao 
desenvolvimento de planos;
Contribuir para o processo democrático;
Garantir que os indicadores de desenvolvimento sustentado constituem um reflexo 
das aspirações das comunidades;
Aumentar o sentido de responsabilidade no âmbito dos projetos;
Incorporar o conhecimento local no desenvolvimento turístico;
Melhorar os níveis de transparência no âmbito do processo de tomada de decisão; 
Integrar contributos no âmbito dos valores sociais, éticos, políticos que podem não 
ser conseguidos por via das abordagens científicas;
Capacitar grupos marginalizados;
Fomentar a aprendizagem social.
Fonte: Traduzido de Medeiros de Araujo e Bramwell (1999), Bramwell e Lane (1993),  Moscardo (2008), Mowforth e Munt (2009), Murphy (1985), 
Stringer et al. (2006), Timothy (1998), Tosun e Timothy (2003), Wallace e Pierce (1996).
Para Scheyvens (1999) e Timothy (2007), a participação da comunidade traduz-se no seu envol-
vimento ativo nos processos de tomada de decisão, tendo os autores proposto um enquadramento 
de referência no contexto do ecoturismo (tabela 2.8):
Tabela 2.8 - Tipos de empowerment por parte da comunidade no desenvolvimento do turismo
Tipo Sinais de empowerment
Económico
Benefícios financeiros de longo-prazo para a comunidade no destino. Evidências 
notórias de melhorias nos serviços e infraestruturas locais.
Psicológico 
Aumento da autoestima em consequência do reconhecimento exterior relativamente 
à unicidade da cultura, dos recursos naturais, das tradições. O aumento da confiança 
conduz a uma atitude pró-ativa em relação ao interesse por oportunidades de formação.
Social Aumento da coesão social.
Político 
Estrutura política da comunidade cria condições para a existência de fóruns através 
dos quais os residentes e grupos da comunidade podem colocar questões e expressar 
preocupações em relação a iniciativas na área do turismo. Oportunidades para a sua 
representação em órgãos de tomada de decisão.
Fonte: Traduzido de Timothy (2007) a partir de Friedmann (1992) e Scheyvens (1999)
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No estudo empírico procurar-se-á avaliar, por um lado, a predisposição para participação das 
organizações da comunidade, no contexto de um destino consolidado, no contexto geográfico eu-
ropeu, no processo de planeamento e desenvolvimento do turismo e, por outro lado, a perspetiva 
do setor público e privado, relativamente a essa mesma participação, procurado conhecer as opor-
tunidades e os obstáculos, subjacentes a essa mesma participação. 
Investigadores como Manyara e Jones (2007) e Tosun (2000) identificam um conjunto de obstá-
culos à participação das comunidades locais no desenvolvimento turístico, destacando entre ou-
tros, a falta de recursos financeiros, a presença de operadores turísticos internacionais e o fomen-
to de políticas centralistas que pressupõem o não reconhecimento, por parte do setor público, do 
papel das comunidades no âmbito dos processos de planeamento e desenvolvimento do turismo, 
bem como a ausência de uma postura proactiva por parte dos responsáveis pelo planeamento para 
a implementação de abordagens participadas (tabela 2.9).
Moscardo (2008:8) identifica a falta de conhecimentos e de competências genéricas, no âmbito 
do turismo, como uma das principais barreiras à participação: “lack of tourism knowledge is a cri-
tical barrier (…) it is important to note that what is required here is not training and education to 
work in tourism, but knowledge about tourism to allow community residents to actively take part 
in tourism development decisions.” Gray (1985) alerta para o facto de os residentes necessitarem 
de recursos adequados e de competências, para que uma efetiva participação possa ocorrer. Nesta 
linha de pensamento, Jamal e Getz (1999) evidenciam a necessidade de considerar os meios que 
permitem a participação das comunidades.
 
Tabela 2.9 - Barreiras à participação efetiva da comunidade no desenvolvimento do turismo
Falta de coordenação entre os stakeholders da própria comunidade; 
Domínio do sistema turístico por parte de agentes externos;
Dificuldade de criação de ligações aos sistemas de distribuição turística; 
Ausência de líderes na comunidade;
Falta de experiência na área dos negócios;
Falta de conhecimentos específicos e de competências na área do turismo. 
Fonte: Traduzido de Hall (2000), Moscardo (2008), Swarbrooke (1999), Young (1973).
Para além da identificação de benefícios decorrentes da participação das comunidades, bem 
como os respetivos obstáculos, importa refletir e perceber como se pode agir, no sentido de po-
tenciar a capacitação das comunidades. As questões da capacitação das comunidades assumem 
particular relevância, na medida em que constituem a base para uma participação efetiva das co-
munidades, quer seja de modo individual, quer através da denominada sociedade civil organizada.
É possível constatar a existência de um vasto corpo de literatura que sugere que a capacitação 
das comunidades ou criação de capacidade (community capacity building) constitui um processo 
central para o desenvolvimento e reforço das comunidades locais (Kwant, Frankish, Quantz e Flo-
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res, 2003). O conceito de capacitação das comunidades tem sido estudado sobretudo em áreas 
como a agricultura (Dollahite, Frongillo e Griffin, 2005), a educação (Harris, 2001) e em particular 
a saúde (George, Fulop e Wickham, 2007; Seremba e Moore, 2005).
No campo do turismo, o conceito de capacitação das comunidades é contemporâneo do conceito 
de sustentabilidade, sendo entendido como central e condição essencial a qualquer processo de de-
senvolvimento turístico. Neste âmbito, a questão da capacitação tem sido estudada, em particular, 
em comunidades rurais, e no contexto dos países em desenvolvimento, como alternativa ao mode-
lo turístico tradicional associado aos impactos ambientais e sociais negativos (Razzaq et al., 2012).
O conceito de capacitação nas comunidades remonta ao conceito de capacitação institucional (insti-
tutional building) que se centra na noção da adaptação do modelo das instituições da europa ocidental, 
aos países em desenvolvimento, entre 1950 e 1960. Chaskin (2001:318) entende a capacitação como:
“Community capacity tends to be spoken of as a unitary thing, as a generalized characteristic of a 
neighbourhood social system. But it resides in a community’s individuals, formal organizations, and 
the relational networks tying them to each other and to the broader systems of which they are a part. 
Strategies for building community capacity must therefore focus on these components”.
Já a definição proposta por Aref e Ma` rof (2009b:21) remete para a noção de que esta deve, ne-
cessariamente, ocorrer a vários níveis, nomeadamente a nível individual, organizacional e co-
munitário (2009:21, a partir de Blackwell e Colmenar, 2000): “a process aimed at strengthening 
the capacity of individuals and organizations to develop and sustain conditions that support all 
aspects of community life”. Nesta perspetiva, a capacitação das comunidades é assumidamente 
multidimensional e opera a vários níveis. 
A nível individual, diz respeito à vontade e capacidade do indivíduo para a definição e concreti-
zação de objetivos, com recurso ao desenvolvimento de competências e conhecimentos. A nível or-
ganizacional, refere-se a uma organização da comunidade ou a um grupo de organizações locais, 
centrando-se nas dimensões que podem influenciar o desempenho da organização. A nível comuni-
tário, assume uma perspetiva mais abrangente, que engloba redes formais e informais entre indiví-
duos e organizações na comunidade, redes e recursos externos à comunidade. A figura 2.19 ilustra 
as três componentes da capacitação das comunidades, com impacto no desenvolvimento da comuni-
dade e, consequentemente, no desenvolvimento turístico, colocando em evidência a necessidade de 
trabalhar estes três níveis, de modo a alcançar objetivos de desenvolvimento turístico (Raik, 2002).
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Figura 2.19 - Contributo da capacitação das comunidades para o desenvolvimento turístico
Fonte: Traduzido de Aref e Ma` rof (2009b)
Aref e Ma` rof (2009b) identificam oito dimensões que se revelam determinantes para a capaci-
tação das comunidades no processo de desenvolvimento do turismo, no contexto de investigação 
empírica levada a cabo em Shiraz, no Irão: (i) liderança na comunidade; (ii) participação da co-
munidade; (iii) estruturas existentes na comunidade; (iv) apoio externo; (v) conhecimento e com-
petências; (vi) mobilização de recursos; (vii) poder na comunidade; (viii) sentido de comunidade.
A liderança na comunidade assume papel central no âmbito da capacitação das comunidades 
no processo de desenvolvimento turístico. No turismo, os líderes da comunidade (community 
leadears) são descritos como pessoas influentes, conhecedoras ou pessoas ativamente envolvi-
das na resolução de problemas e na tomada de decisão, no âmbito do processo de planeamento 
e desenvolvimento turístico.
A participação da comunidade nos processos de desenvolvimento turístico pode contribuir 
para apoiar e estimular a cultura local, as tradições, os conhecimentos, as competências e fomen-
tar o orgulho quanto ao património existente na comunidade (Lacy, Moore e Noakes, 2002). 
As estruturas da comunidade referem-se a grupos informais de cidadãos, tais como associa-
ções que promovem o sentimento de pertença e permitem a troca de opiniões e informações e que 
podem constituir fonte de potenciais soluções e/ou de problemas no âmbito do desenvolvimento 
da comunidade (Aref, Redzuan e Gill, 2009; Richards e Hall, 2003).
Os autores entendem, no âmbito do apoio externo, por exemplo, o papel das entidades públicas 
regionais e locais e organizações não-governamentais que podem potenciar a ligação das comu-
nidades aos recursos externos de apoio ao desenvolvimento turístico. 
É consensual o entendimento de que o conhecimento e as competências são essenciais para o suces-
so, a longo-prazo, de qualquer processo de desenvolvimento turístico. Moscardo (2008) conclui, a partir 
de uma análise a 392 destinos, que esta dimensão constitui a principal barreira ao desenvolvimento tu-
rístico, em particular, no contexto dos países em desenvolvimento, contribuindo, inclusivamente, para o 
aparecimento de outras, como a falta de liderança e domínio por parte de agentes externos. 
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A dimensão da mobilização de recursos encontra-se relacionada com o uso partilhado, a dis-
tribuição equitativa e a diversidade dos mesmos, a própria capacidade da comunidade para fazer 
uso de ligações instrumentais com redes sociais, situadas no âmbito da mesma ou externamente. 
Trata-se de recursos de natureza económica, física, humana e política. Conforme explicado por 
Aref, Ma` rof e Gill (2010:175):
“The community resource for community capacity in tourism development can be accessed from a va-
riety of sources including, private and voluntary sector (…) tourism development as an important part of 
any community development must be accompanied with resource allocation. The future of any commu-
nity development depends largely on local ability to raise or restore their community-based tourism”.
Ashley e Roe (1998) descrevem o poder na comunidade como um processo progressivo que pode 
ir de um envolvimento passivo, ao envolvimento ativo, até à participação plena nas políticas de de-
senvolvimento turístico e nas decisões que afetam, em última instancia, a sua qualidade de vida.
Segundo alguns autores, o sentido de comunidade contribui para a capacitação das comunida-
des ao permitir que as pessoas se sintam ligadas e motivadas a viver de forma harmoniosa e a tra-
balhar em conjunto tendo em vista objetivos comuns (Aref et al., 2010:177): “Sense of community 
also helps people feel they are a part of something larger than themselves.” Em última instância, 
um forte sentido de comunidade, tende a potenciar um processo de planeamento e desenvolvi-
mento participado, que a longo-prazo, se revela desejável e imperativo (Aref, 2011).
De forma mais particular, é possível afirmar que a temática das comunidades e a sua relação com 
o desenvolvimento turístico, se consubstancia em duas linhas de investigação. A primeira, que es-
tuda os benefícios e custos decorrentes da atividade turística para as comunidades recetoras, en-
contra-se ligada à problemática dos impactos do turismo, a segunda, que se debruça sobre a parti-
cipação das comunidades nos processos de tomada de decisão e, nesta medida, no próprio processo 
de planeamento, centrando-se, deste modo, numa componente estratégica e eminentemente ope-
racional do turismo. A última linha de investigação assume particular relevância neste estudo, pelo 
que a análise incidirá, predominantemente, sobre a mesma, o que será feito na secção 2.5.1.
Não obstante, importa mencionar que a complexidade e extensão registada pela atividade turís-
tica tem conduzido ao desenvolvimento de estudos, por parte de investigadores e por responsáveis 
dos destinos, sobre as perceções e atitudes dos residentes dos destinos (Ap, 1992; Ap e Crompton, 
1998; Doxey, 1975; Murphy, 1985).
Manifestamente, as teorias e modelos explicativos das perceções dos residentes sobre os im-
pactos do turismo surgem, sobretudo, a partir da década de 1990, destacando-se, entre outros, os 
modelos propostos por Doxey (1975), a teoria do ciclo de vida do produto de Butler (1980), a teoria 
da representação social (Madrigal, 1993; Pearce, Moscardo e Ross, 1996), a Social Exchange Theory 
(Andereck et al., 2005; Ap, 1990, 1992; Jurowski, Uysal e Williams (1997), Pearce et al. (1996), Per-
due, Long e Allen (1990) e a teoria da dependência (esta última objeto de análise na secção 2.3).
A Social Exchange Theory tem sido utilizada por autores na área do turismo, como contexto de 
referência nos estudos sobre as perceções e atitudes dos residentes em relação ao desenvolvimento 
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do turismo (Ap, 1992). Esta teoria, com origem na sociologia, centra-se na análise das trocas e de 
recursos entre os indivíduos e os grupos, em contexto de interação. Na sua adaptação ao turismo, 
esta procura explicar o modo como os residentes percecionam as atitudes, positivas e negativas, 
em relação ao desenvolvimento turístico (Ap, 1992; Faulkner e Tideswell, 1994; Jurowski, 1994). 
Andereck et al. (2005) verificam a existência de uma associação positiva entre as perceções dos 
impactos económicos positivos nas comunidades e o nível de apoio ao turismo. Contudo, esta teo-
ria tem registado algumas críticas, na medida em que parte do pressuposto que as escolhas feitas 
pelos indivíduos se baseiam apenas numa perspetiva racional. A investigação desenvolvida na área 
da psicologia sugere que os indivíduos processam, parcialmente, a informação de modo racional. 
Conforme defendem alguns autores, as perceções são também formadas em contextos sociais e 
históricos específicos e por via da interação social (Pearce et al., 1996). Para Sharpley (2014), o co-
nhecimento individual é socialmente construído, com base nas experiências pessoais, a partir de 
contextos socioculturais mais vastos. É nesta medida que, alguns autores adotam a teoria da re-
presentação social, de modo a ultrapassar as limitações apresentadas pela Social Exchange Theory 
(Andriotis e Vaughan, 2003; Fredline e Faulkner, 2000). No presente estudo pretende-se verificar 
se os representantes das organizações da sociedade civil no Algarve reconhecem a existência de 
diferentes benefícios, numa perspetiva da organização que lideram.
A Teoria da Representação Social defende que as representações sociais, resultantes da interação 
dos indivíduos, constituem um mecanismo através do qual os mesmos procuram compreender e en-
contrar sentido no seu mundo, em relação a um dado acontecimento, pessoa ou objeto, associar um 
conjunto de explicações e crenças, sendo essas associações comuns a um determinado grupo (Mos-
covici, 1981). Assim, embora sem ignorar a individualidade do sujeito, a teoria procura explicar os 
fenómenos nos quais o ser humano se encontra envolvido, a partir de uma perspetiva coletiva.
Segundo Fredline e Faulkner (2000), a Teoria da Representação Social permite, em certa 
medida, colmatar as limitações da SET, na medida em que atribui um significado próprio 
aos quadros de referência cultural, autónomos da experiência individual. Estes autores 
identificam ainda, entre as possíveis fontes de representação social, a experiência dire-
ta com os turistas e com a indústria turística, a interação social com familiares, amigos, 
colegas ou outras pessoas com quem eventualmente os residentes se cruzam, e ainda os 
media, que apresentam um forte potencial de influência sobre as perceções individuais e 
coletivas. A utilidade desta teoria reside no facto de permitir pensar sobre os motivos que 
podem conduzir a comunidade a percecionar, de modo distinto, os impactos do turismo.
Uma teoria das teorias mais referenciadas nos estudos do turismo, e que adota uma perspetiva 
de análise distinta, é a apresentada por Doxey (1975), denominada Irridex Model. O autor identi-
fica quatro estádios de desenvolvimento do destino turístico, que correspondem a quatro atitudes 
dos residentes face ao turismo, resultantes da complexidade assumida pelo progressivo desenvol-
vimento turístico nos destinos.
Segundo este modelo, num primeiro momento, correspondente à fase inicial de desenvolvimen-
to turístico, os visitantes são bem acolhidos e, como são em número reduzido, o contacto que se 
estabelece entre estes e os residentes carateriza-se pelo entusiasmo e euforia, no qual os residen-
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tes identificam no turismo uma nova fonte de emprego e de rendimento. Nesta medida, assiste-se, 
a fenómenos de migração das áreas rurais mais afastadas, em direção ao litoral e às áreas urbanas, 
nos quais a atividade turística tende a assumir maior expressão. Esta situação constitui objeto de 
referência, o âmbito do capítulo cinco, a propósito da evolução do turismo no Algarve. Sharpley 
(1994) reforça esta ideia ao sugerir que, nesta fase, os residentes encaram o contacto turístico a 
possibilidade de ter acesso ao “mundo exterior”.
No momento seguinte, à medida que o turismo e o investimento em infraestruturas aumentam, 
a presença de turistas passa a ser assumida como garantida, e os contactos estabelecidos por par-
te da população local são motivados, sobretudo, por razões comerciais, passando estes a assumir 
uma maior formalidade. Uma vez que o turismo deixa de ser entendido como novidade, a atitude 
dos residentes tende a caraterizar-se por alguma apatia em relação aos turistas.
A terceira fase, a que Doxey designa por estádio de irritação, corresponde a um momento no 
qual se começa a verificar a ocorrência de mudanças nos locais, nomeadamente, o aumento dos 
preços de bens e serviços, maior congestionamento de tráfego e o aparecimento de alguns pro-
blemas sociais. Os residentes começam a sentir-se relegados para segundo plano, na medida em 
que observam que as prioridades no território se centram nas necessidades e expetativas dos 
visitantes, que aumentam consideravelmente em número. 
Na fase seguinte, designada como antagonismo, as perceções e atitudes dos residentes tendem 
a modificar-se e a apresentar um clima de hostilidade em relação aos turistas, que resulta de uma 
maior consciência quanto aos custos que se encontram associados ao desenvolvimento turístico e 
ao reconhecimento de que os benefícios associados ao mesmo assumem menor expressão.
A figura 2.20 ilustra esta situação e permite verificar que as atitudes e perceções dos residentes 
tendem a apresentar um efeito contrário ao desenvolvimento do turismo, isto é, estas são mais ne-
gativas à medida que o turismo se desenvolve. No entanto, no momento seguinte à fase de declínio, 
os residentes tendem a registar um sentimento de nostalgia em relação às fases mais iniciais do pro-
cesso de desenvolvimento do turismo, e a relembrar os benefícios associados às mesmas, e a desejar 
um regresso a essa mesma condição.
Figura 2.20 - Ciclo de vida de uma área turística versus Doxey Irridex


































CAPÍTULO 2 Turismo, desenvolvimento e participação das comunidades
102
Como sucede com outros modelos, também a teoria de Doxey, tem sido alvo de críticas que se 
centram, em particular, no seu caráter qualitativo e generalista. Contudo, a mesma foi testada em 
vários destinos turísticos, tendo-se revelando de relevante utilidade no âmbito do planeamento em 
turismo (Barreto, 2005). 
Noutras investigações, como por exemplo o estudo desenvolvido por Faulkner e Tideswell (1997) 
verificou-se empiricamente que, contrariamente ao modelo de Doxey, os residentes em destinos 
maduros de sol e mar, na região de Gold Coast, na Austrália, não registam um aumento dos níveis 
de antagonismo. Inclusivamente, estes procuram ajustar as suas vidas à realidade do aumento do 
número de turistas, tratando, por exemplo, de situações burocráticas em momentos nos quais a 
afluência de turistas é menos elevada ou, inclusivamente, caso tenham condições para o fazer, des-
locando-se para locais onde podem desfrutar de uma maior tranquilidade, durante os períodos de 
maior afluxo de turistas aos locais onde residem.
Murphy e Murphy (2004) consideram que o modelo não integra a complexidade da realidade do 
destino, pois conforme se referiu anteriormente, as comunidades não constituem grupos homo-
géneos, mas sim heterogéneos, admitindo-se por isso, a existência de várias atitudes em relação 
ao desenvolvimento do turismo. Este modelo é ainda criticado por ser determinista, na medida em 
que assenta na perspetiva da inevitabilidade do destino do turismo e das comunidades, no pressu-
posto de que todos os destinos se encontram predestinados a experimentar, de modo sequencial, 
as fases descritas, situação que, nem sempre, se verifica (Pearce et al., 1996).
Vários estudos posteriores centram-se na proposta de tipologias como forma de caraterizar as 
relações entre os residentes e a atividade turística. Jurowski (2004) e Singh (2011) caracterizam 
as relações entre os residentes e a indústria como podendo assumir quatro situações: (i) situações 
em que a comunidade não beneficia mas a indústria turística sim, situação bastante comum; (ii) 
situação em que ambas as partes não recolhem benefícios, que se verifica tendencialmente em fa-
ses de declínio do destino; (iii) quando a comunidade beneficia, mas a indústria não, situação pou-
co comum; (iv) quando tanto a indústria como os residentes beneficiam, situação mais desejável.
Faulkner e Tideswell (1997), a partir dos vários contributos teóricos e modelos, apresentam um 
enquadramento de referência para a análise dos fatores determinantes das atitudes dos residen-
tes em relação ao turismo (figura 2.21). No modelo multidimensional que serve de suporte, os au-
tores integram duas dimensões: extrínseca e intrínseca. A primeira refere-se às caraterísticas do 
destino turístico, nomeadamente a fase de desenvolvimento em que o mesmo se encontra, o rácio 
turista-residente, tipo de turistas e sazonalidade, que incorpora os modelos de Doxey (1975) e de 
Butler (1980). A segunda dimensão diz respeito ao modo como os residentes respondem a fatores 
de natureza externa, e como integram a atividade turística na sua vida diária, contemplando a So-
cial Exchange Theory e variáveis tais como as caraterísticas socioeconómicas dos residentes, o seu 
tipo de envolvimento com a indústria, o tempo de residência no local e a proximidade do local de 
residência à área turística. Este modelo foi testado empiricamente pelos autores, na região austra-
liana de Gold Coast, destino maduro de sol e mar.
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Figura 2.21 - Enquadramento para a análise dos impactos sociais do turismo
Fonte: Traduzido de Faulkner e Tideswell (1997: 6)
 Lankford e Howard (1994) identificam um conjunto de variáveis que, na sua perspetiva, permi-
tem colmatar as lacunas do modelo de Doxey e propõem uma escala de medição da atitude dos 
residentes face ao turismo (tourism impact attitude scale) que integra as variáveis identificadas: 
tempo de residência no local, dependência económica face ao turismo, distância do local de resi-
dência relativamente ao centro da atividade turística, envolvimento do indivíduo no processo de 
tomada de decisão em turismo, local de nascimento, nível de escolaridade, nível de contacto com 
os turistas, caraterísticas sociodemográficas, impactos percebidos nas atividades de recreação dos 
residentes e taxa de crescimento populacional. 
No estudo desenvolvido em comunidades rurais estes autores constatam que são, principal-
mente, os residentes que desempenham funções profissionais na área do turismo, a manifestar 
um maior apoio ao seu desenvolvimento. Paralelamente, verificam que, quando os residentes se 
sentem condicionados em relação à possibilidade de utilização de zonas recreativas, o seu nível de 
apoio ao desenvolvimento turístico tende a diminuir substancialmente.
Jurowski et al. (1997) apresentaram também um contributo importante, ao estudar a ligação 
entre a perceção dos residentes sobre os impactos ambientais, culturais, económicos e sociais e 
os seus valores pessoais e ao demonstrar que estes permitem enquadrar as perceções quanto aos 
impactos do turismo. O modelo incorpora o benefício económico potencial, tanto em termos in-
dividuais, como em termos económicos, o uso dos recursos locais e respetiva importância atri-
buída, o sentido de ligação à comunidade e as atitudes dos residentes face à dimensão ecológica. 
Por sua vez, Murphy e Murphy (2004) identificam como variáveis determinantes da perceção 
dos residentes, o potencial proveito económico, o envolvimento e a identificação comunitária.
Pérez e Nadal (2005) segmentam os residentes das ilhas baleares, destino maduro de sol e mar, 
em três grupos: (i) Apoiantes do desenvolvimento (development supporters) que reconhecem as 
oportunidades ao nível da criação de negócios e de emprego, atribuindo uma menor preocupação 
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às dimensões ambientais dos impactos do turismo; (ii) protecionistas que se centram no equilí-
brio entre custos e benefícios do turismo, opondo-se a um desenvolvimento turístico de massas; 
(iii) apoiantes de um desenvolvimento alternativo (alternative developers) que reconhecem a exis-
tência de benefícios, no entanto, apoiam a diminuição no número de turistas e defendem um de-
senvolvimento de pequena escala.
Vargas-Sanchéz, Plaza-Mejía e Porras-Bueno (2009) defendem que as atitudes e perceções dos re-
sidentes devem ser consideradas no processo de planeamento turístico (resident responsive tourism 
planning). De facto, é possível concluir que o conhecimento rigoroso dos diversos tipos de impactos, 
positivos e negativos, se revela essencial no contexto de um planeamento turístico sustentado, com 
efeitos positivos sobre a perspetiva das comunidades (Lankford, 2004; Williams e Lawson, 2001).
Na literatura é de registar um consenso quanto ao tipo de impactos que devem ser tomados em 
consideração nos estudos em turismo, e que se consubstanciam em dimensões ambientais, cultu-
rais, económicas e sociais. Os impactos ambientais do turismo suscitam um interesse particular 
por parte de um grupo vasto de investigadores. Entre os principais, são frequentemente mencio-
nados, o aumento da poluição (Gunn, 1994; Lawson, Williams, Young e Cossens, 1998), a destrui-
ção das paisagens naturais e da tranquilidade dos locais (Ap e Crompton, 1998) e o aumento do 
congestionamento (Perdue et al., 1990). 
Os impactos culturais, de acordo com a literatura, tendem a ser percebidos de forma mais lenta 
e progressiva. Entre os efeitos mais mencionados encontra-se a referência aos processos de acultu-
ração e de dependência cultural relativamente aos países emissores (Nash, 1989), o registo de al-
terações nos sistemas de valores (Turner e Ash, 1975), a perda de autenticidade (Brougham, 1981), 
o aumento da preocupação com a preservação e reforço da identidade local (Liu e Var, 1986) e a 
oportunidade de contacto com pessoas de outras culturas (Liu e Var, 1986; Sheldon e Var, 1985). 
Também os benefícios sociais do turismo tendem a observar-se de forma menos imediata, no 
entanto, alguns estudos revelam que a melhoria da qualidade de vida dos residentes e as altera-
ções nos papéis sociais se encontram entre os principais benefícios sociais decorrentes do desen-
volvimento do turismo (Burns, 1996; Kim e Crompton, 1990; Liu e Var, 1986; Long, Perdue e Allen, 
1990; Milman e Pizam, 1988; Pizam, 1978; Prentice, 1993). Segundo Easterling (2004) os efeitos 
positivos do turismo na esfera social encontram-se associados a fatores tais como a revitalização 
de práticas tradicionais (de Kadt, 1979), ao aumento da procura de artesanato e de ofertas locais e 
tradicionais (Ap e Crompton, 1998), ao aumento do orgulho de pertença à comunidade e ao reforço 
da coesão social (Ap e Crompton, 1998).
Os impactos económicos registam um maior consenso num sentido positivo, sendo de registar 
por parte dos residentes, um reconhecimento do potencial do turismo para a criação de emprego, 
bem como a sua capacidade para gerar benefícios económicos para as empresas locais (Davies, Al-
len e Cosenza, 1988; Liu e Var, 1986; Milman e Pizam, 1988; Pizam, 1978; Prentice, 1993; Tosun, 
2002; Weaver e Lawton, 2006). A nível económico, surgem de igual modo evidências, quanto à 
existência de perceções negativas, que se consubstanciam em aspetos tais como o aumento dos 
impostos (Perdue, Long e Allen, 1987), o aumento dos preços dos terrenos e dos bens e serviços (Pi-
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zam, 1978; Var e Kim, 1989; Weaver e Lawton, 2006), o emprego sazonal e frequentemente insufi-
cientemente remunerado, com cargas horárias elevadas (Tosun, 2002).
Sharpley (2014) refere a necessidade de uma abordagem multidimensional à investigação sobre 
as perceções das comunidades, que ultrapasse a dependência exclusiva de metodologias quantita-
tivas, e que tendem a excluir o turista de grande parte da investigação desenvolvida. 
Embora esta linha de investigação se tenha vindo a revelar extremamente profícua, na perspe-
tiva dos residentes, é, contudo, de registar a ausência de estudos específicos sobre o modo como as 
organizações da comunidade, com interesse no fenómeno turístico, quer pela sua ligação às ques-
tões de desenvolvimento, ambiente, quer pelas dimensões da cultura e das artes, percecionam os 
impactos do turismo. Reveste-se de importância central neste estudo, como se referiu no início da 
presente secção, as questões da participação das comunidades e em particular das organizações 
da sociedade civil, nos processos de tomada de decisão, componente estratégica e eminentemente 
operacional do turismo, passando-se, deste modo, à sua análise.
2.6 A participação das comunidades no contexto da teoria dos stakeholders
A abordagem que toma em consideração o papel dos vários intervenientes no contexto do desen-
volvimento turístico tem origem na teoria dos stakeholders, desenvolvida por Freeman (1984), na 
sua obra de referência Strategic Management: A Stakeholder Approach. A mesma fornece contributos 
relevantes para o presente estudo, na medida em que considera, entre outros, o papel das comu-
nidades e das organizações da sociedade civil, no processo de participação. Sautter e Leisen (1999) 
propõem a aplicação da teoria dos stakeholders ao turismo, defendendo que os responsáveis pelo 
planeamento devem estabelecer ligações, simultâneas e bidirecionais, com os diferentes stakehol-
ders, sendo o contributo individual de cada um, determinante para o resultado global do processo.
Murphy (1983) utiliza o termo shareholders para se referir aos indivíduos que não trabalham na 
indústria turística, nem se encontram diretamente ligados à mesma, mas que se relacionam com 
o fenómeno e que são influenciados pelo turismo. Murphy e Murphy (2004) destacam que muitos 
stakeholders têm que lutar para serem incluídos nos processos de decisão e que, mesmo depois de 
serem incluídos, podem não vir a conseguir participar efetivamente nas decisões que, na maior 
parte dos casos, acabam por ser tomadas por uma minoria.
Donaldson e Preston (1995) consideram que nem todos os stakeholders necessitam de ser en-
volvidos, de igual modo, no processo de tomada de decisão, mas é necessário que todos os inte-
ressados sejam identificados e compreendidos. Esta perspetiva é partilhada por  Byrd (2007:12): 
“Stakeholders need to be aware of the other interests in the community so they can understand 
the reasoning behind tourism policies and developments.”
Simpson (2008) nota, por um lado, que o setor privado do turismo tende a percecionar o processo 
de participação alargado com alguma resistência, apresentando como argumentos, restrições em 
termos de tempo e financeiras e, por outro lado, que as próprias organizações responsáveis pela ges-
tão do destino (DMO), com competências nas áreas do marketing e do desenvolvimento do produto, 
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nem sempre tomam em consideração o envolvimento de um leque alargado de stakeholders nos pro-
cessos. A literatura permite registar a existência de uma perceção, em relação ao setor privado (às 
empresas multinacionais, como por exemplo os operadores turísticos), caraterizada por um conheci-
mento limitado relativamente aos impactos produzidos pelo turismo nas comunidades, por motivos 
ligados à sua distância geográfica, limitações de tempo e falta de interesse em relação às necessida-
des das comunidades (Swarbrooke, 1999; Timothy, 2002; Timothy e Ioannides, 2002). Esta perceção 
estende-se, segundo os autores, às empresas de menor dimensão, embora neste caso, as mesmas 
tendam a apresentar uma maior sensibilidade relativamente às necessidades das comunidades, no 
entanto, as mesmas centram-se, sobretudo, na necessidade de assegurar a sua sobrevivência a cur-
to-prazo (Simpson, 2008), relegando para segundo plano esta ligação às comunidades.
Turner, Miller e Gilbert (2001) notam que, apesar de um crescente número de operadores turís-
ticos reconhecer o potencial do turismo para a proteção dos locais, é limitado o número dos que 
contribuem para a preservação dos destinos. Os que concordam com a necessidade de formas de 
desenvolvimento mais sustentáveis são, em geral, os pequenos operadores, especializados em tu-
rismo de aventura e natureza, cujos clientes esperam um compromisso com o ambiente.
Apesar destas situações, as questões da sustentabilidade e da participação das comunidades 
como stakeholders parecem estar a registar, segundo alguns autores, um aumento de reconheci-
mento, por parte do setor privado, sendo de notar o desenvolvimento de iniciativas tais como a 
Travel Foundation, Responsible Travel e Tourism Concern, empresas e associações da indústria que 
procuram compatibilizar a vertente do lucro com políticas ambientais e contributos efetivos a ní-
vel social, económico e ambiental, enquadradas no quotidiano das comunidades de acolhimento 
(Scheyvens, 1999; Simpson, 2008; Swarbrooke, 1999; UNWTO, 2004).
A figura 2.22 coloca em evidência a diversidade de stakeholders presentes, sendo de destacar que, 
embora sob diferentes designações, as comunidades são entendidas como elementos importantes, 
cujos contributos devem ser tomados em consideração, conjuntamente com os restantes stakehol-
ders, assumindo, em conjunto, papéis complementares. Atualmente verifica-se a existência de um 
reconhecimento quanto ao facto de que as comunidades, quer a nível individual, quer por via da 
sociedade civil organizada, possuírem conhecimentos relevantes que devem ser tomados em con-
sideração nos processos de implementação de iniciativas de planeamento e desenvolvimento, o 
que até há algum tempo, se encontrava reservado a especialistas e técnicos. 
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Figura 2.22 - Aplicação da teoria dos stakeholders ao turismo
Fonte: Traduzido de Sauter e Leisen (1999) a partir de Freeman (1984)
A adaptação desta teoria ao turismo visa constituir-se como um enquadramento conceptual 
para o mapeamento de stakeholders, com vista ao desenvolvimento de iniciativas na área do tu-
rismo, no qual deve tomar-se em consideração as perspetivas dos diferentes grupos. A respetiva 
participação deve ser definida em função dos papéis desempenhados, que podem ser múltiplos, 
no contexto do meio envolvente mais alargado. Neste âmbito, os autores apresentam como exem-
plo, o caso de uma galeria de arte, que pode assumir o papel de atração turística, pela qualidade 
dos trabalhos expostos e, em simultâneo, um papel ligado à educação cultural e sensibilização, no 
contexto mais alargado da comunidade, reconhecendo o elevado nível de complexidade no proces-
so de participação dos stakeholders, conforme se depreende da citação (Sauter e Leisen, 1999:316):
“(…) thus, tourism planners need to be concerned about the perspectives of such diverse stakeholder 
groups, while recognizing that their interests are not exclusively touristic (…) followers of the stakehol-
der theory must remove themselves from the more traditional conceptualizations of the tourism system”.
Esta ideia apresenta uma relação direta com a abordagem também defendida pelos autores na 
área do planeamento em turismo, que advogam a necessidade de se procurar o desenvolvimento 
de abordagens horizontais, tendo em vista precisamente a busca de soluções criativas e informa-
das, que possam trazer benefícios aos destinos e às suas comunidades. Este exercício representa 
um desafio à visão tradicional do sistema turístico.
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Autores como Greffe (1990), Hughes (2000), McKercher e Du Cros (2002) centram-se na relação 
turismo-cultura, no âmbito das artes performativas como experiência turística, e defendem que 
estes dois setores não se conhecem, nem compreendem mutuamente, na medida em que registam 
a ausência de mecanismos de comunicação formal. Ambos visam atrair clientes/espetadores, no 
entanto, apresentam, muitas vezes, objetivos e estratégias diferentes e, adicionalmente, tendem a 
encontrar-se sujeitos a lideranças políticas e estruturas organizacionais autónomas.
O setor do turismo tende a valorizar os aspetos comerciais, enquanto as organizações culturais 
privilegiam os valores artísticos. As diferenças existentes ao nível das fontes de receitas contribuem 
também para a adoção de abordagens diferentes, nas quais o turismo tende a depender das receitas 
geradas pelo setor privado e as artes a depender de patrocínios e subsídios: “each has not necessarily 
seen any need to talk to other about the relationship” (Hughes, 2000:191). As organizações ligadas 
às artes apresentam alguma dificuldade, no que respeita à adoção de uma abordagem de marketing 
turístico, devido à ausência de conhecimento específico sobre o mercado turístico, sugerindo o autor 
que estas procurem o apoio das organizações turísticas regionais e locais. Outra situação também 
identificada encontra-se ligada ao facto de as organizações, no campo das artes, não conseguirem 
assegurar a confirmação de uma programação com a antecedência necessária (12 a 18 meses), devido 
à incerteza associada ao financiamento das suas atividades. Este requisito, ligado ao planeamento 
antecipado constitui um aspeto essencial para o setor privado.
Todavia, os benefícios da relação turismo-artes são reconhecidos pelo English Tourist Board que 
entende estas áreas como complementares, na medida em que as artes proporcionam atrações com-
plementares ao turismo, e este proporciona audiências às artes (ETB, 1993:4). Hughes (2000) iden-
tifica ainda, benefícios como a criação de emprego, fonte adicional de receitas e o reforço da ima-
gem do destino. O autor sugere a inclusão de organizações artísticas nos conselhos compostos por 
organizações turísticas e vice-versa, podendo a comunicação e o processo de consulta dar origem 
ao desenvolvimento de atividades e iniciativas conjuntas, nas áreas do marketing, da promoção e da 
organização de atividades. Estas questões assumem importância no presente estudo, e são objeto de 
análise no âmbito da investigação empírica (capítulo 7).
No âmbito de um estudo levado a cabo nas regiões rurais de fronteira entre Gales e Inglaterra, Sa-
xena e Ilbery (2008) identificam uma categoria de stakeholders indiretos do sistema turístico, que 
denominam por detentores de recursos (resource controllers), na medida em que exercem controlo 
sobre a propriedade, gestão, prestação de serviços no âmbito dos recursos culturais e naturais de in-
teresse para o turismo, tais como museus, edifícios históricos, associações culturais ou grupos infor-
mais, cujo objetivo principal não é o desenvolvimento turístico. Segundo os autores, estes apresen-
tam um conjunto de caraterísticas que os posicionam como protagonistas na prestação de serviços 
a residentes e turistas contribuindo, deste modo, para a qualificação da oferta turística, no âmbito 
dos processos de inovação e mudança no turismo: i) são empreendedores cívicos, na medida em que 
assumem um espírito empresarial, à semelhança do setor privado; ii) integradores, que reconhecem 
a necessidade de desenvolver abordagens regionais como forma de resposta a objetivos ambientais, 
económicos e sociais; iii) cruzam fronteiras (boundary crossers), colaborando com outras organiza-
ções e locais, e ocupando, desta forma, diversas posições na estrutura do turismo. 
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Os autores notam a existência de lacunas no âmbito da investigação sobre a sua articulação com 
o setor turístico: “The nature of the networks operating between resource controllers and tourism 
businesses has not formed the focus of much research” Saxena e Ilbery (2008:236). A presente inves-
tigação constitui um contributo efetivo para a colmatação desta lacuna, na medida em que, com re-
curso a técnica de análise de redes sociais, estuda as relações entre as organizações turísticas e, en-
tre estas e as organizações da sociedade civil, no domínio das artes, cultura e desenvolvimento local.
As novas tendências do planeamento apontam para a necessidade de desenvolvimento de pro-
cessos de colaboração lateral, para a co-produção e para o trabalho em rede. Neste estudo, embo-
ra se adote a perspetiva das organizações da sociedade civil do destino turístico, nomeadamente 
através do estudo de caso do Algarve, procura-se contextualizar e tipificar a sua participação, ar-
ticulada com os restantes stakeholders do destino. Neste estudo, apresenta-se, no capítulo 5, uma 
caracterização sumária das características do Algarve e dos stakeholders identificados, conducen-
te à compreensão da participação das organizações da sociedade civil no desenvolvimento da ati-
vidade turística e da definição do seu papel ou formas de participação neste contexto.
Simpson (2008) identifica um conjunto de papéis potenciais, a desempenhar pelos governos e 
ONG, no contexto de iniciativas ligadas ao turismo nos destinos, que se encontram identificados 
na figura 2.23. De acordo com o autor, o setor público destaca-se pela sua capacidade de influência 
sobre a produção de diferentes tipos de benefícios, na medida em que assume papéis ao nível do 
planeamento do uso do território, da produção de legislação, formação e capacitação, criação de 
infraestruturas e equipamentos, fornecimento de infraestruturas de apoio (saneamento, energia), 
responsabilidades na área do marketing e da informação e no âmbito da colaboração com o setor 
privado (Hall, 1999; UNWTO, 2004; WTO, 1998).
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Figura 2.23 - Papéis potenciais do setor público e das organizações não governamentais no contexto de iniciativas 
na área do turismo
Fonte: Traduzido de Simpson (2008)
No que respeita ao papel das ONG, o autor entende que estas organizações podem desempenhar 
papéis com potenciais benefícios para as comunidades, reconhecendo-lhes capacidade em domí-
nios como a capacitação das comunidades, o desenvolvimento de processos bottom-up, a identifi-
cação de competências e transferência de oportunidades, defesa, condução de projetos de inves-
tigação, consultoria, partilha de recursos e networking. O autor salienta que estes papéis são, em 
algumas situações, partilhados com o setor público, designadamente ao nível da capacitação das 
comunidades e da transferência de competências, sugerindo a existência de potencial de colabora-
ção nestes domínios, com vista a assegurar o melhor resultado para as comunidades. Estes cons-
tituem, assim, exemplos de formas de participação do terceiro setor no turismo. A literatura reco-
nhece, no entanto, que em algumas situações, as ONG têm sido alvo de críticas, ao nível da falta de 
transparência nas suas práticas de gestão, e de um foco excessivo na sua auto-promoção (Beeton, 
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2006; ; Scheyvens, 1999; Simpson, 2008; Swarbrooke, 1999; Wearing e MacDonald, 2002). 
Vários autores defendem a inclusão das ONG, como stakeholders no processo de gestão de inicia-
tivas na área do turismo, reconhecendo que esta participação pode trazer benefícios às comunida-
des, a longo-prazo (Jamal e Getz, 1995; Murphy, 1988). 
Gunn e Var (2002) destacam, de igual modo, o contributo do setor não lucrativo, no contexto 
do desenvolvimento do turismo, em particular as associações voluntárias nas áreas do lazer, reli-
gião, arqueologia e ambiente, na medida em que este setor desenvolve e gere serviços usufruídos 
pelos visitantes. O autor chama a atenção para o papel que estas organizações podem assumir, em 
particular, no âmbito do estímulo e apoio a projetos de pequena escala, na área do turismo, crian-
do deste modo, um equilíbrio desejável com a presença de empresas multinacionais, que tendem 
também a implantar-se nos destinos, a partir do momento em que se percebe a existência de opor-
tunidades de investimento no turismo. 
Esta perspetiva de envolvimento do setor não lucrativo nos processos de desenvolvimento tu-
rístico é partilhada por autores como Murphy (1985, 1988), Scheyvens (1999), Simmons (1994), 
Timothy (2007) e Tosun (2000), contudo, apesar deste reconhecimento, verifica-se que os estudos 
sobre a ligação entre a área do turismo e as organizações da sociedade civil é relativamente escas-
sa, centrando-se na sua participação no âmbito da gestão de atrações turísticas e organização de 
eventos (Andersson e Getz, 2009; Getz, 2008; McKercher e Du Cros, 2002; Parkinson, 2006; Tur-
ner et al., 2001), nas práticas de voluntariado (Benson, 2009; Haywood e Stapenhurst, 2001; Kline, 
2009; Turner et al., 2001) e no papel das ONG no contexto dos impactos ambientais e da sustenta-
bilidade (Mowforth e Munt, 2009).
A citação que se apresenta de seguida, da autoria de Murphy (1983:97), revela-se extremamente 
atual e, embora não sendo explícita quanto ao tipo de participação que se espera por parte da co-
munidade no processo de desenvolvimento do turismo, aponta implicitamente um caminho para 
a operacionalização desta ligação, isto é, para uma participação efetiva das comunidades:
“(…) as the tourism market has matured, more tourists are looking for authentic experiences and 
local flavour, so the conservation and marketing of genuine local or regional characteristics will help 
to provide the distinctiveness and intimacy that more tourists are seeking. The industry has a res-
ponsibility to the community in that “it uses the community as a resource, sells it as a product, and in 
the process affects the lives of everyone (…) The image of tourism is based on the assets of the local 
community, including not only the local people but also the natural environment, infrastructure, fa-
cilities and special events or festivals; therefore, the cooperation of the host community is essential 
to access and develop these assets appropriately”.
De facto, muitas das manifestações culturais que decorrem nos destinos, são organizadas pelas 
associações ligadas às artes e culturais, que desempenham em muitas situações, o papel de guar-
diões e promotores da identidade dos locais. É precisamente este caráter genuíno, que contribui 
e determinada, em grande medida, a atmosfera dos locais, que muitos autores reconhecem como 
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constituindo contributos importantes e diferenciadores para a experiência dos visitantes.
Parkinson (2006) reflete sobre as caraterísticas das organizações da sociedade civil e, em parti-
cular, sobre a sua ligação ao contexto do desenvolvimento do turismo, entendendo que as mesmas 
se caraterizam pela não orientação para o lucro e pelo caráter distintivo da sua missão, tendencial-
mente ligada a objetivos de educação ambiental e de preservação do património cultural e natural. 
Contrariamente às empresas privadas a operar no setor do turismo, a sua localização tende a ser de-
terminada pela sua história e contexto de criação, e não pelo turismo, o que pode condicionar a atra-
ção de turistas, pelo que o turismo se apresenta um desafio para estas organizações, caso as mesmas 
entendam estabelecer ligações ao sistema turístico. 
Andersson e Getz (2009:5) reconhecem esta possibilidade, referindo que a prestação de serviços 
às comunidades e aos turistas, no domínio da organização de atividades e eventos culturais, pode 
gerar oportunidades para a indústria turística. Assim, as organizações não lucrativas encontram-
-se numa posição que lhes permite cooperar com o setor público e privado, conforme se depreende 
da citação que se apresenta de seguida:
“In tourism, there may be a similar role for not-for-profit organisations to provide services to the 
community – services that also generate opportunities for the tourism industry (…) Not-for –profit 
organisations involved in organising cultural activities may, therefore, receive a part of their finan-
cing form public sources and part in the form of business revenue. Therefore, not-for-profit organi-
sations occupy a borderline area where they encroach on both public services and private commerce. 
They are in a position where they can cooperate with both sectors”.  
No entanto, os autores reconhecem que esta posição, não se revela fácil, dado que a própria in-
dústria pode entender este cenário como uma situação de concorrência desleal, na qual estas or-
ganizações passam a assumir o turismo como uma fonte de receitas para a prossecução da sua 
missão (Andersson e Getz, 2009:5): “Not-for-profit organisations, however, risk being accused of 
commercialising public services on one hand, and for unfair, publicly-subsidised competition with 
private firms on the other”. 
As estruturas das comunidades, seja sob a forma de grupos informais de cidadãos, seja sob a 
forma de estruturais mais formais, tais como as associações sem fins lucrativos, existem para pro-
duzir respostas ligadas ao desenvolvimento social e cultural dos membros dessas mesmas comu-
nidades. Estas desempenham um papel no apoio e estímulo a iniciativas ligadas à cultura local, 
às tradições e, em última instância, promovem o sentimento de pertença, encontrando-se o seu 
objetivo principal ligado ao desenvolvimento sustentado das próprias comunidades. 
A literatura produzida na área do turismo permite equacionar um conjunto de papéis e de for-
mas de participação das organizações da sociedade civil ou organizações não lucrativas, no con-
texto dos processos de planeamento e desenvolvimento do turismo, quer seja de forma autónoma, 
quer seja em articulação com o setor público e privado.
Os modelos e teorias no âmbito do planeamento e desenvolvimento em turismo remetem para 
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a necessidade e utilidade da participação destas organizações numa fase crucial dos processos, 
relativa à identificação, pesquisa e inventariação sobre os recursos culturais e naturais dos 
locais. Sendo esta forma de participação consensual, o que parece não se encontrar claramente 
identificado são os motivos que justificam o seu envolvimento nestes processos. Avançam-se al-
gumas hipóteses quanto às razões para a sua participação. Estas associações possuem, em primei-
ro lugar, uma proximidade relativamente às comunidades, pois é das mesmas que as suas estrutu-
ras emergem. Em segundo lugar, possuem conhecimento quanto às especificidades culturais dos 
locais, conhecimento este que tende a decorrer, das próprias atividades levadas a cabo no âmbito 
da sua missão e objetivos, subjacentes à sua própria constituição e áreas de intervenção, ligadas à 
pesquisa, a ações de educação informal, à organização de eventos dedicados às temáticas das ar-
tes, das manifestações culturais, divulgação das tradições, da gastronomia, do artesanato, entre 
outros. Estes aspetos posicionam as organizações das comunidades como ativos estratégicos para 
a identificação das especificidades dos locais.
A literatura reconhece a estas organizações, e em particular às ONG, um papel ao nível da de-
fesa e sensibilização em relação aos recursos. Verifica-se que este papel tende a evoluir de um 
sentido estritamente ligado à proteção e preservação, para o equacionar de formas de valorização, 
no sentido do uso efetivo e sustentado desses mesmos recursos, demonstrando uma postura de 
construção ativa de soluções para a sua dinamização. Esta postura representa uma evolução no 
próprio espírito com que estas organizações emergiram, no contexto do paradigma do desenvol-
vimento alternativo, em que assumem um maior protagonismo nas áreas dos serviços e da defesa.
Numa fase posterior à inventariação dos recursos, conforme refere Costa (2001), procede-se à 
classificação, hierarquização e seleção destes mesmos recursos. Encontra-se implícita a noção 
de que, também nesta fase, se identifiquem formas de envolvimento e participação da sociedade 
civil. Esta constitui, de igual modo, uma fase crucial do processo de planeamento e de tomada 
de decisão, quanto aos recursos que se revestem de potencial para a estruturação de ofertas 
turísticas, passíveis de se assumirem como diferenciadoras. 
A sua participação nesta fase - estruturação de ofertas - pressupõe a identificação e definição de 
atividades não lucrativas que reúnam condições para integrar a oferta do turismo nos locais. Nes-
te domínio, estas organizações encontram-se estrategicamente posicionadas para a apresentação 
de contributos, no âmbito do lançamento de iniciativas experimentais/ações piloto, na medi-
da em que se encontram, como se afirmou anteriormente, muito próximas das realidades locais, 
conhecem as suas necessidades e os seus recursos. As organizações não lucrativas no domínio do 
desenvolvimento local, em particular, apresentam este perfil, conforme se descreve no capitulo 
3 (secção 3.5.1), no qual se analisa a questão dos paradigmas do desenvolvimento local e o modo 
como as próprias políticas e mecanismos de financiamento da União Europeia apontam para um 
maior protagonismo das associações, na liderança destes processos, sobretudo em áreas de baixa 
densidade populacional e rurais, como sucede no Algarve. No entanto, a participação destas or-
ganizações, ao nível da estruturação de ofertas, não se esgota no espaço rural, encontrando-se de 
igual modo em condições de o fazer, por parte das próprias associações que desenvolvem ativida-
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des em espaço urbano (ex. experiências de turismo criativo).
Estas formas de participação fazem antever a existência de um papel no âmbito da capacitação 
das comunidades para o desenvolvimento de projetos que podem assumir relevância no contexto 
turístico. Esta forma de participação tem sido reconhecida, em particular, às ONG nos países em 
desenvolvimento, sendo vários os autores a identificar e defender esta função. Contudo, esta faz 
também sentido no contexto europeu, e em particular nas áreas geográficas mais periféricas. Ex-
cluir estas organizações pode significar excluir do desenvolvimento turístico as comunidades com 
menos recursos (formação e educação). No contexto europeu subsistem áreas periféricas, com 
problemas estruturais, tais como o avanço dos processos de desertificação humana das zonas de 
interior e os índices elevados de envelhecimento. O assumir de novas políticas, no sentido de dar 
resposta a estes desafios, encontra-se presente em iniciativas comunitárias, tais como o progra-
ma LEADER, no qual o turismo tem sido entendido como instrumento de desenvolvimento local.
Autores como Andersson e Getz (2009), Gunn e Var (2002), Murphy (1985), Parkinson (2006) e 
Simpson (2008), reconhecem, de igual modo, um envolvimento operacional por parte das orga-
nizações do terceiro setor, que pode ser traduzido na prestação de serviços, salientando, por um 
lado, que estas atividades propiciam a criação de experiências turísticas diferenciadoras e, em si-
multâneo, podem constituir-se como fontes de receitas que permitem assegurar o cumprimento 
da sua missão e respetivos objetivos.
Alguns destes papéis assumem uma dimensão estratégica, enquanto outros se apresentam 
como componentes mais operacionais no âmbito da ligação destas organizações ao sistema turís-
tico. Não se conhece, até ao momento, investigação empírica que tenha procurado testar a apli-
cabilidade destes papéis a organizações da denominada sociedade civil organizada, no contexto 
dos destinos turísticos. As organizações com base na comunidade não constituem um fenómeno 
recente. No entanto, os novos paradigmas apresentados no presente capítulo, e em particular nas 
secções 2.2 e 2.3, sem o operacionalizar em detalhe, remetem para um aumento do seu protago-
nismo nas várias vertentes da sociedade. 
É hoje reconhecido que o neoliberalismo deu lugar a cidadãos mais exigentes e ativos, com capa-
cidade para se organizarem, em função de interesses específicos, dando origem a novos movimen-
tos sociais ligados à defesa do ambiente, da cultura, das tradições, entre outros domínios. Estas 
organizações possuem know-how e conhecimentos, cujos conteúdos podem e devem interessar ao 
turismo. As organizações da sociedade civil conseguiram alcançar crescente importância na nova 
ordem mundial, são responsáveis pela recolha de informação e dados, possuem conhecimentos e 
competências sobre diferentes questões, reclamando um maior envolvimento nos processos de to-
mada de decisão. A este facto, os responsáveis do turismo, não devem permanecer alheios, benefi-
ciando o turismo com a integração dos seus contributos no âmbito da definição de políticas e estra-
tégias. Este é desafio orienta a presente investigação.
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2.7 Conclusão 
Os contributos teóricos e olhares de investigadores provenientes de diferentes áreas de co-
nhecimento, sobre o turismo, apontam no sentido de um entendimento das comunidades re-
sidentes se constituírem, em simultâneo, comunidades com elementos diferenciados e únicos, 
suscetíveis de interesse e de atração, podendo, nesta medida, afirmar-se, igualmente, como pro-
dutoras ativas do turismo.
Regista-se, de igual modo, um claro consenso entre os autores quanto à necessidade de tomar em 
consideração, num processo de planeamento, os fatores específicos dos locais, e da importância que 
os mesmos assumem na definição de uma estratégia que se pretende que seja distintiva face aos des-
tinos concorrentes.
O turismo acompanha os contextos culturais, económicos e sociais produzidos pelas socieda-
des. Ao mesmo tempo que se avança no caminho da globalização, as correntes teóricas associadas 
aos novos paradigmas de planeamento e desenvolvimento evidenciam a importância do reforço 
do papel das comunidades e da participação local nos processos de desenvolvimento, numa lógi-
ca de criação de ligações às economias locais, entendendo-se o turismo como um instrumento de 
desenvolvimento regional.
Em simultâneo, no turismo, inicia-se um caminho orientado para a valorização das caraterísti-
cas únicas dos locais e no seu entendimento como caminho para a competitividade. Os desafios li-
gados à compatibilização entre as especificidades ambientais e culturais e a dimensão económica 
mantêm-se presentes na generalidade dos destinos e, em particular, naqueles que baseiam a sua 
oferta nos recursos naturais, como é o caso do Algarve.
As mudanças ocorridas situam-se ao nível das caraterísticas das comunidades, hoje mais infor-
madas e capacitadas, fruto do aumento dos níveis de educação e do acesso à informação, levam a 
que as mesmas se encontrem-se, no presente, melhor posicionadas para um processo efetivo de 
participação no sistema turístico. Contudo, a literatura faz notar que o setor do turismo não assu-
miu ainda uma consciência efetiva, quanto ao potencial que se encontra ao dispor de uma indús-
tria complexa e multifacetada. 
Na década de 1990 consolida-se a defesa de um enfoque na compreensão do funcionamento do 
destino como sistema e do papel ativo que os vários agentes que integram o território de destino 
assumem, o que fundamenta a análise das redes em turismo, como forma de operacionalização e 
mecanismo para a implementação de processos participados (temática a desenvolver no capítulo 4).
O capítulo seguinte é dedicado a uma análise detalhada sobre o universo das organizações da 
sociedade civil, designadas de modo mais consensual na literatura, como organizações do tercei-
ro setor (OTS), sua génese, caraterísticas, papéis e funções, bem como o modo como têm vindo a 
assumir protagonismo, no contexto internacional e em Portugal, elementos sem os quais não se 
pode compreender e propor a sua ligação ao sistema turístico.
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Capítulo 3 - Organizações do terceiro setor
3.1 - Introdução
No séc. XXI é reconhecida a importância estratégica de um processo de planeamento e desen-
volvimento dos destinos turísticos no qual participem o setor público, as empresas, os residentes e 
as organizações da sociedade civil, também designadas organizações do terceiro setor, na medida 
em que todos constituem intervenientes ativos nos territórios. 
A presente investigação visa compreender em que medida algumas das características apresen-
tadas pelo terceiro setor podem posicioná-lo como stakeholder ativo no contexto da identificação 
e valorização de fatores críticos de sucesso dos locais, contribuindo, deste modo, para o aumento 
da competitividade dos destinos turísticos e, em simultâneo, para o reforço do próprio sentido de 
comunidade e para a melhoria da qualidade de vida das comunidades.
Constata-se, porém, a existência de lacunas no que respeita ao conhecimento das especificida-
des e caraterísticas do terceiro setor, nomeadamente a ausência de estudos e identificação de boas 
práticas do trabalho desenvolvido por estas organizações, em particular nos domínios das artes, 
cultura e desenvolvimento local, na sua ligação a processos de desenvolvimento turístico. Interes-
sa, por isso, aprofundar o conhecimento sobre este terceiro setor e perceber em que medida o seu 
papel pode ser relevante e útil para um desenvolvimento turístico equilibrado. 
Esta é a reflexão que se propõe desenvolver no presente capítulo, no qual se procede à apresen-
tação de um enquadramento de referência sobre o contexto de surgimento e desenvolvimento do 
terceiro setor, a nível internacional (secção 3.2). De seguida, desenvolve-se uma análise, em deta-
lhe, sobre as características e papéis destas organizações (secção 3.3), bem como a identificação 
dos principais desafios que se lhes colocam (secção 3.4), delimitando esta análise, de modo parti-
cular, às organizações do terceiro setor com intervenção nos domínios das artes, da cultura e do 
desenvolvimento local (secções 3.5.1, 3.5.2). Finalmente, o terceiro setor será objeto de análise, no 
contexto da realidade portuguesa (secção 3.6).
3.2 - Enquadramento de referência sobre o terceiro setor
De acordo Defourny (2001), a ideia de um terceiro setor distinto, com um corpo teórico de refe-
rência, remonta à década de 1970. Desde então, tem vindo a ser desenvolvida investigação, com 
contributos de disciplinas e áreas de conhecimento tais como a ciência política (Putnam, 2000, 
Vaillancourt, 2008), a economia (Defourny, 2001; Franco, Sokolowski, Hairel e Salamon, 2005), a 
gestão (Allison, Chen, Flanigan, Keyes-Williams, Vasavada, Saidel, 2007; Anheier, 2000; Drucker, 
1990; Hansmman, 1987; Weisbrod, 1988), o marketing (Kotler, 1996; Montserrat Balas, 2008) e a 
sociologia (Lévesque, 2005; Putnam, 2000).
Allison et al. (2007:54) colocam em evidência a natureza interdisciplinar da investigação no âm-
bito do terceiro setor: “there is no one appropriate academic base due to the interdisciplinary na-
ture of the field”. Tem-se assistido ao desenvolvimento de abordagens ao estudo do terceiro setor, 
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a partir de diferentes enquadramentos conceptuais e de disciplinas distintas (Kiviniemi, 2008). A 
economia, por exemplo, tem dedicado atenção particular ao potencial destas organizações para 
a criação de emprego e ao seu contributo económico (Anheier, 1995), bem como à sua capacida-
de para dar resposta a necessidades não preenchidas por parte do setor público e privado (Hans-
mann, 1987; Weisbrod, 1988). No âmbito da gestão, assumem destaque os estudos sobre liderança 
nas organizações não lucrativas e sobre a sua predisposição para a colaboração com o setor públi-
co. Por outro lado, a ciência política tem dedicado atenção ao papel do terceiro setor na cocons-
trução e coprodução de políticas públicas1, enquanto a sociologia tem estudado a perspetiva do 
contributo destas organizações para a criação de capital social.
A denominação terceiro setor decorre do seu posicionamento na estrutura institucional das so-
ciedades desenvolvidas, compostas por três setores: (i) setor púbico (o Estado, constituído pela ad-
ministração pública); (ii) setor privado (o mercado, as organizações que desenvolvem atividades com 
objetivos lucrativos e são controladas por privados); (iii) terceiro setor (a sociedade civil organizada). 
Figura 3.1 - Enquadramento de referência do terceiro setor
Fonte: Traduzido de Kiviniemi (2008)
A figura 3.1 representa os principais elementos das relações sociais, sugerindo uma reflexão 
sobre o desejável equilíbrio entre os mesmos. Enjolras (2009) entende a sociedade civil como a 
esfera de mediação entre os indivíduos e o Estado que permite a união entre os mesmos no sen-
1 A coconstrução (dimensão institucional) refere-se à participação dos stakeholders, neste caso do terceiro setor, na conceção de políticas públicas, 
área que tem registado interesse reduzido na literatura. A coprodução (dimensão organizacional) diz respeito à participação dos mesmos na 
implementação de políticas públicas, cenário no qual o Estado partilha responsabilidades com o terceiro setor e o setor privado. Segundo Vaillancourt 












tido do bem comum. As associações cívicas, enquanto espaço de cooperação e confiança, facili-
tam a emergência deste bem comum. 
Embora a história do associativismo remonte às formas mais antigas de organização e se en-
contre enraizado na história económica e social dos respetivos países, a liberdade de associação 
começa a registar avanços em países como a Inglaterra, a Alemanha e a Holanda e, em particular, 
nos Estados Unidos da América, em meados do século XIX e início do século XX, com a aprovação 
dos enquadramentos legais para estas formas de organização. 
Na Europa, o terceiro setor surge associado à expansão da intervenção pública, colocando-se al-
guma ênfase na sua dimensão intermediária. Esta perspetiva de análise tem sido utilizada como 
referência por vários autores segundo os quais, o terceiro setor pode contribuir para a resolução 
de problemas, devido à sua capacidade para assumir um papel de ligação entre setores estas orga-
nizações podem contribuir para a resolução de problemas (Evers e Laville, 2004:14):
“Historically in Europe, there has been an increasingly complex relationship between public poli-
cies, state authorities and actors within the third setor, resulting in a broad and stable area of welfare 
services with often shared and complementary arrangements for service provision between the setors. 
Therefore it is no wonder that in Europe the intermediary dimension of the third setor is emphasized”.
Almeida (2011:96) entende que a crescente centralidade das organizações do terceiro setor (OTS) 
na sociedade pode ser explicada através da evolução das estruturas hierárquicas dos governos no 
sentido de formas mais horizontais de governação: “(…) à medida que os processos de coordena-
ção socioeconómica se tornam mais difusos, as organizações do terceiro setor (OTS) surgem como 
parceiros privilegiados na governação (…) e [como] um dos nós da configuração institucional das 
economias” e que, nesta medida, a abordagem europeia, de caráter mais sociológico, foi um pouco 
mais longe do que a norte americana, ao entender o terceiro setor como parte ativa no contexto 
do “conjunto plural de economias”.
Grande parte da investigação desenvolvida no âmbito do terceiro setor, na Europa, e das organi-
zações não lucrativas, nos Estados Unidos da América, tem-se centrado na prestação de serviços 
de saúde e de serviços sociais. Estas áreas têm constituído, sem dúvida, o foco principal dos estu-
dos empíricos realizados até ao momento. A este facto não é alheia a própria dinâmica histórica 
relativa ao desenvolvimento destas organizações, em particular, no contexto das políticas neoli-
berais implementadas a partir da década de 1970.
As teorias económicas que procuram explicar as razões que se encontram na génese do terceiro 
setor remontam à década de 1970 e têm origem norte-americana, com base nos pressupostos da 
economia neoclássica2. A teoria dos bens públicos, desenvolvida por Weisbrod (1988), é a primeira 
a propor uma explicação económica quanto à existência das organizações não lucrativas (contex-
to norte-americano) nas economias atuais. O autor entende estas organizações como fornecedo-
ras de bens públicos que existem para dar resposta a uma procura residual que não é assegurada 
2 Almeida (2011) nota que as raízes históricas do estudo do terceiro setor remontam ao final do século XIX e início do século XX, encontrando-se 
ligados ao socialismo utópico (Proudhon, Robert Owen), ao social-cristianismo (Le Play) e à escola solidária (Charles Gide).
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nem pelos governos, nem pelo mercado. Esta situação decorre do facto de o Estado satisfazer as 
necessidades do eleitor médio, deixando nesta medida, de fora, a satisfação de determinado tipo 
de necessidades (bens) devido à heterogeneidade dessas mesmas necessidades, por parte da popu-
lação. Assim, as organizações não lucrativas surgem para satisfazer procuras não satisfeitas por 
bens públicos. A teoria da falha do contrato, proposta por Hansmann (1987) assenta na noção de 
que a existência das organizações não lucrativas é vantajosa sob circunstâncias em que é difícil ao 
comprador de um bem verificar a qualidade do mesmo. A base da teoria centra-se na noção de que, 
em algumas circunstâncias, os consumidores não conseguem avaliar a qualidade dos bens que ad-
quirem, o que conduz a incertezas sobre a qualidade dos prestadores de serviços. Nestas circuns-
tâncias, o caráter não lucrativo destas organizações oferece um determinado nível de proteção aos 
consumidores. Deste modo, as organizações (não lucrativas) ajudam a resolver os problemas asso-
ciados ao fracasso do contrato que ocorre devido à assimetria de informação. Esta assimetria entre 
as empresas e os compradores é importante para explicar o papel das organizações não lucrativas.
Para ambas as teorias, o terceiro setor só se desenvolve devido aos fracassos institucionais do 
setor público e privado, o que no entendimento de Almeida (2011:93) constitui uma “perspetiva 
redutora e limitada dos processos socioeconómicos”. É neste contexto que o autor recorre às abor-
dagens institucionalistas, que se baseiam na noção de que são as instituições - entendidas como 
as regras, normas, valores, hábitos – a estruturar o comportamento dos indivíduos e a organizar 
as dinâmicas sociais, fazendo com que se materializem em determinadas configurações sociais e 
políticas que distinguem as economias (Almeida, 2011:93):
“A noção de instituições remete, ainda, para a ideia de diversidade, pois os valores, os hábitos e as re-
gras que se materializam em configurações institucionais estão dependentes da complexidade dos pro-
cessos históricos, dos contextos sociais e das culturas. As economias estruturam-se de forma diversa 
através de articulações específicas e complementaridades que ligam os diferentes setores institucionais”.
É assim nestes mecanismos de ligação que participam vários atores, processos e estruturas, tais 
como as redes e o próprio terceiro setor. Esta perspetiva institucionalista apresenta uma visão 
mais abrangente das organizações do terceiro setor, comparativamente às teorias económicas. 
O termo terceiro setor assumiu protagonismo com Jacques Delors e Jocelyne Gaudin num artigo 
intitulado “Pour la création d`un troisième secteur coexistant avec celui de l`économie de mar-
che et celui des administrations”, em 1979, sobre a criação de um terceiro setor em coexistência 
com a economia de mercado e com a administração pública (Defourny, 2001:8). Na qualidade de 
Presidente da Comissão Europeia entre 1985 e 1995, Delors desenvolveu a iniciativa de integrar o 
terceiro setor no âmbito da Direção Geral XXIII – Enterprise Policy, Distributive Trades, Tourism 
and Social Economy (criação da Unidade Economia Social em 1989). No final da década de 1990, a 
produção de iniciativas e medidas com vista a aumentar o protagonismo deste setor veio a perder 
notoriedade, com a sua saída da Comissão Europeia.
A noção de terceiro setor e das organizações que o compõem não registou, contudo, um cami-
nho linear, apresentando diversas especificidades, consoante as tradições dos diferentes países. 
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A existência de diferentes critérios de definição originou uma variedade de denominações para 
este tipo de organizações. A título ilustrativo, terceiro setor, setor não governamental ou eco-
nomia social constituem termos utilizados no contexto da Europa continental. A denominação 
setor voluntário (voluntary organizations, charitable organizations) predomina no Reino Unido e 
nos países nórdicos, setor não lucrativo ou setor das organizações não lucrativas assume rele-
vância no contexto americano. 
A denominação organizações da sociedade civil é mais recente, embora não seja consensual, 
com base na argumentação de que também o setor público e privado servem a sociedade civil. Os 
diferentes contextos históricos contribuíram para a impossibilidade de encontrar uma definição 
mundialmente aceite, no entanto, a designação de terceiro setor é aquela que reúne maior con-
senso a nível internacional, entre os investigadores (Almeida, 2001; Defourny, Develtere e Fonte-
neau, 1999; Ferreira, 2004; Franco, 2004; Kendall, 2005; Nunes, Reto e Carneiro, 2001). Em 1987, 
aquando da primeira edição do livro The Non-profit Setor: A Research Handbook, os seus autores 
notavam, por um lado, o facto de estas organizações se encontrarem na periferia do debate aca-
démico e político e, por outro lado, a ausência de dados comparativos a nível internacional sobre 
a dimensão do setor não lucrativo. 
Na última década do século XX, é de reconhecer os esforços com vista ao desenvolvimento de es-
tudos comparativos a nível internacional. O papel, a natureza e a tradição do terceiro setor é bas-
tante diferente nos dois continentes, pelo que um cuidado especial deve ser tido na transferência 
de lições da literatura americana para o contexto europeu. A diversidade de denominações coloca 
em evidência a riqueza do fenómeno e as formas distintas de proceder à sua análise. É previsível 
que o próprio debate teórico, em torno destes conceitos, venha a assumir crescente complexidade, 
contudo, o mesmo não constitui objeto de análise na presente investigação.
Com vista a ultrapassar o problema da invisibilidade estatística, investigadores da Universidade 
Johns Hopkins, nos Estados Unidos da América, procederam à criação de uma conta satélite para 
as Organizações Sem Fins Lucrativos, projeto este desenvolvido em parceria com a Divisão de Es-
tatística das Nações Unidas e que culminou com a publicação do Handbook on Non-Profit Institu-
tions in the System of National Accounts, em 2003. A definição estrutural-operacional utilizada no 
projeto Johns Hopkins tem vindo a ser alvo de críticas, no que respeita à desadequação da sua apli-
cação no contexto europeu, devido à interpretação limitada das organizações não lucrativas, que 
coloca ênfase na não lucratividade, excluindo as componentes das cooperativas e das fundações, 
tão presentes no contexto europeu (CIRIEC, 2000; Defourny, Monzon e Campos, 1992; Defourny, 
Develtere e Fonteneau, 1999; Vaillancourt, 2008).
Vários são os fatores que contribuíram para a invisibilidade institucional do terceiro setor, até à 
última década do século XX, de entre os quais se destacam, como principais, a inexistência de uma 
definição conceptual rigorosa quanto aos aspetos partilhados por estas organizações, a prolifera-
ção de denominações para o designar e a ausência de consenso quanto às mesmas e, por conse-
quência, a ausência de um sistema periódico de recolha de dados comparativos a nível internacio-
nal. No entanto, mais recentemente, vários foram os fatores que determinaram o reconhecimento 
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crescente da sua importância e o aumento da visibilidade, por parte da academia, da comunicação 
social e do poder político (Halfpenny e Ride, 2004). Em primeiro lugar, o seu significado econó-
mico em termos de emprego, a título de exemplo, o setor representa cerca de 10% do emprego to-
tal em países como a Bélgica, a Irlanda e a Holanda (Defourny e Pestoff, 2008); em segundo lugar 
devido à expansão da investigação associada à criação de centros de investigação e de produção 
científica, tais como o CIRIEC (Centre International de Recherches et d`Information sur l`Économie 
Publique, Sociale et Coopérative); a International Society for Third Setor Research e o Johns Hopkins 
Centre for Civil Society Studies.
A partir da década de 1970, e da década de 1980, em particular, começa a consolidar-se o pen-
samento neoliberal, que contribuiu para que as organizações não lucrativas se posicionassem no 
centro do debate público. Na origem esteve o assumir de um novo modelo de gestão pública decor-
rente do desenvolvimento de políticas neoliberais nos Estados Unidos da América e no Reino Uni-
do, assente num novo entendimento no que respeita à posição do Estado no modelo de bem-estar 
social, predominante até então: “Reagan and Thatcher pointed to the non-profit setor and philan-
thropy as the answer, thus increasing the visibility and policy relevance of these long-neglected 
institutions” (Anheier e Salamon, 2006:92). 
Neste período de crise, regista-se uma quebra na evolução continuada e no consenso existente 
quanto à figura do Estado Providência. Entre as razões para a crise do Estado-Providência en-
contram-se a redução dos recursos financeiros do Estado e as críticas sobre a eficácia da inter-
venção pública. A desregulação do mercado de trabalho conduziu a fenómenos de desemprego 
e de exclusão social, assistindo-se à incapacidade das políticas públicas para dar resposta ao in-
cremento destes fenómenos. 
As décadas posteriores caracterizam-se pelo desenvolvimento de experiências inovadoras, por 
parte das organizações do terceiro setor, orientadas para processos de integração social e econó-
mica. Os casos de França e Itália são particularmente interessantes. Em Itália, destacam-se as ex-
periências das cooperativas de solidariedade social, nascidas da iniciativa de associações volun-
tárias. Na França, é de salientar as experiências das Régions de Quartier, estruturas de reinserção 
social e profissional, com intervenção em pequenos bairros.
As iniciativas de desenvolvimento económico comunitário (Développement Economique Commu-
nautaire), durante as décadas de 1980 e 1990, no Québec, constituem, segundo Monteiro (2002a), 
uma aproximação às experiências em meio rural e urbano, da França e Itália, que articulavam uma 
dimensão económica, centrada na valorização dos recursos locais e apoiada em parcerias entre as 
organizações da comunidade e os setores público e privado, uma dimensão local, assente na revi-
talização económica e social de um território e, finalmente, uma dimensão comunitária, centrada 
na comunidade como motor associativo de revitalização (Favreau e Lévesque, 1996). Para Léves-
que (2005), a orientação adotada por estas iniciativas corresponde a uma nova conceção de desen-
volvimento local como espaço de concertação, o que representa um avanço, a partir da contesta-
ção ao modelo de desenvolvimento fordista, que deu lugar a uma nova visão do desenvolvimento, 
a partir das iniciativas locais.
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Evers e Laville (2004), Proulx, Bourque e Savard (2007) e Vallancourt (2004) distinguem duas 
tradições de investigação, no âmbito da literatura internacional sobre o terceiro setor. A primeira, 
com origem nos Estados Unidos da América, identifica o terceiro setor com as organizações não lu-
crativas (non-profit organizations). A segunda, de origem europeia, identifica o terceiro setor com a 
economia social (integrando associações, cooperativas, fundações e organizações mutualistas), no 
pressuposto de que a atividade económica deve beneficiar toda a comunidade e que coloca a ênfase 
no empreendedorismo coletivo. Durante a década de 1970, em França, os movimentos de coope-
rativas, mutualidades e movimentos associativos, redescobriram caminhos comuns, reafirmando 
a sua identidade: “They gave a collective title, «social economy» to the family of movements they 
had thereby formed, and in so doing set an entire process in motion, one that has led to increasing 
institutional recognition for the third setor” (Defourny e Develtere, 1999:11). 
O termo economia social é largamente utilizado na União Europeia e também em Portugal, 
sendo este entendido como setor emergente na configuração de um novo modelo produtivo. En-
quanto atividade, encontra-se vinculada, historicamente, às associações e às cooperativas, que 
constituem a sua espinha dorsal, sendo possível encontrar estas formas jurídicas em quase todos 
os países industrializados (Defourny e Develtere, 1999). As áreas de maior consenso a nível cien-
tífico, social e político, sobre o contributo da economia social são a criação de emprego, a coesão 
social, o reforço da democracia, o desenvolvimento local e a inovação social (CIRIEC, 2007:29).
Carpi (2008) defende que a década de 1990 trouxe novas dimensões e oportunidades ao desen-
volvimento do terceiro setor, tais como a emergência de um movimento de desenvolvimento al-
ternativo que procura novas formas de organização económica e novos nichos de mercado (bens 
ecológicos e naturais, comércio justo). Estes aspetos remetem para um ambiente cultural e social 
favorável ao desenvolvimento do terceiro setor (Carpi, 2008:19):
“A new style of development, more endogenously sustained, more plural, more democratic, and 
more egalitarian is required. The eco-development and the commitment of civil society that this im-
plies will make the social economy of fundamental importance”.
É também durante a década de 1990, que ganha popularidade o conceito de Terceira via (third way) 
proposto por Giddens (1998) que politicamente se situa entre a velha esquerda social-democrata e a 
nova direita (neoliberalismo). O termo era então utilizado para designar uma postura de centro-es-
querda, que visava produzir respostas para a construção de programas políticos que associem eficiên-
cia económica com justiça social. A terceira via defende a necessidade de interferência moderada do 
Estado na economia, no combate à miséria, na responsabilidade pela saúde, segurança e educação, e 
entende como base da renovação da social-democracia, a parceria entre o governo e a sociedade civil. 
Os agentes desta renovação são assim as organizações do terceiro setor, que se caracterizam, segundo 
o autor, pela flexibilidade nas suas ações e pelo autogoverno. As ideias de Giddens ganham populari-
dade nos governos de Tony Blair, Bill Clinton e de Fernando Cardoso, no Brasil. Contudo, este concei-
to veio a perder protagonismo, em particular pela sua falta de clareza política (Ryner, 2011).
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3.3 - Características e papéis das organizações do terceiro setor
Analisar a natureza das organizações do terceiro setor, pressupõe, num primeiro momento, a 
delimitação do conceito de economia social, cujos princípios em causa são, segundo a Carta de 
Princípios da Economia Social definida na Conferência Europeia Permanente das Cooperativas, 
Mutualidades, Associações e Fundações, os seguintes (CIRIEC:2007:8):
(i) Primazia do indivíduo e do objeto social sobre o capital; 
(ii) Adesão livre e voluntária; 
(iii) Controlo democrático pelos seus afiliados (exceto as fundações);
(iv) Conjugação de interesses dos filiados/usuários e/ou do interesse geral;
(v) Defesa e aplicação dos princípios de solidariedade e responsabilidade;
(vi) Autonomia de gestão e independência em relação aos poderes públicos;
(vii) A maior parte dos excedentes destinam-se à prossecução de objetivos em favor do desenvolvi-
mento sustentável e da prestação de serviços de interesse para os associados e ou do interesse geral.
Deste modo, a economia social compreende um subsetor mercado ou empresarial, constituído 
por cooperativas, mutualidades, grupos empresariais controlados por cooperativas e determina-
das instituições sem fins lucrativos ao serviço de empresas pertencentes à economia social e um 
setor não-mercado, maioritariamente constituído por associações e fundações. Os dois subsetores 
da economia social apresentam as seguintes características comuns (CIRIEC, 2007:10): 
(i) São privadas, isto é, não fazem parte do setor público nem são controladas pelo mesmo, po-
dendo no entanto, receber apoio público; 
(ii) São organizadas formalmente, possuem uma personalidade jurídica ou, se forem informais, 
devem provar a realização de reuniões regulares;
(iii) São autogovernadas (com capacidade para definir as suas próprias atividades, definir pro-
cedimentos internos de governação, podendo eleger/destituir os seus órgãos dirigentes); 
(iv) Possuem autonomia de decisão, com capacidade para controlar as suas próprias atividades, 
definir procedimentos internos de governação, podendo eleger/destituir os seus órgãos dirigentes; 
(v) A distribuição de lucros ou excedentes não é feita proporcionalmente ao capital ou à cotiza-
ção dos seus membros, mas sim em função da sua atividade ou participação; 
(vi) Realização de uma atividade económica com o objetivo de satisfazer as necessidades dos 
seus filiados;
(vii) São democráticas (uma pessoa, um voto), independentemente do capital ou das cotizações 
dos membros.
A principal abordagem teórica para explicar o terceiro setor, para além da abordagem do con-
ceito de economia social, como houve oportunidade de referir, é de origem anglófona. Assim, a 
economia social e as organizações não lucrativas, apresentam, em comum, o facto de serem or-
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ganizações privadas, formalmente organizadas, autónomas (com autonomia de decisão) e com 
liberdade de filiação. Os critérios que as distinguem são: (i) o critério sem objetivo de lucro, no 
qual o conceito de organizações sem fins lucrativos exclui as cooperativas e mutualidades, núcleo 
decisivo da economia social; (ii) o critério democracia, que não constitui um requisito obrigatório 
nas organizações sem fins lucrativos (ex. hospitais, universidades); (iii) critério do serviço às pes-
soas, as organizações sem fins lucrativos podem ser criadas para prestar serviços às pessoas, mas 
também a corporações (CIRIEC, 2008). A propósito do caráter não lucrativo, Andrade e Franco 
(2007:15) esclarecem: 
 “É, contudo, importante desmistificar esta questão do lucro porque, na verdade, estas organiza-
ções podem ter lucro. Não podem é fazer deste o seu primeiro objetivo (…) fundamental é que as ativi-
dades lucrativas não venham nunca a desvirtuar o sentido de missão da organização, nem tão-pouco 
passem a ser atividades mais importantes do que aquelas que correspondem à razão de ser da organi-
zação e pela qual esta última foi criada”.
A Resolução do Parlamento Europeu, de 19 de Fevereiro de 2009, sobre a economia social, vem 
confirmar que esta representa 7% do emprego remunerado, salientando que a mesma dispõe de um 
potencial elevado para gerar e manter empregos estáveis, devido à sua natureza não deslocalizadora. 
O relatório The Social Economy in the European Union, publicado em 2012, permite constatar 
que existiam na união europeia cerca de 2.8 milhões de organizações da economia social, sendo 
o Reino Unido o estado-membro com maior número de organizações (31.3% do total), seguido da 
Alemanha (cerca de 18%), Espanha e França. No quadro europeu, Portugal representa 2% das or-
ganizações da economia social. A economia social emprega, na Europa, cerca de 14 milhões e pes-
soas, o que corresponde a 7.5% do emprego total remunerado, assumindo maior importância na 
Bélgica (12.3%) e Suécia (12%). Portugal posiciona-se, neste indicador, abaixo da média europeia, 
com 5.5%, assumindo o 15º lugar (CIRIEC, 2012).
Apesar dos esforços por parte dos académicos, governos e alguns movimentos, a definição de 
terceiro setor como economia social não reúne consenso generalizado na Europa. Um estudo con-
duzido no âmbito do CIRIEC (2000) revelava que o nível de reconhecimento do conceito de econo-
mia social não apresentava contornos homogéneos, sendo possível encontrar diferentes níveis de 
reconhecimento nos diversos países:
(i) Países onde o nível de reconhecimento é amplamente aceite (França, Itália, Portugal, Espa-
nha, Bélgica, Irlanda e Suécia); 
(ii) Países onde o nível de reconhecimento é médio (Chipre, Dinamarca, Finlândia, Grécia, Lu-
xemburgo, Letónia, Malta, Polónia e Reino Unido);
(iii) Países com nível reduzido ou sem reconhecimento do conceito de economia social (Áustria, Repú-
blica Checa, Estónia, Alemanha, Hungria, Holanda, Eslovénia), onde termos como setor não lucrativo, 
organizações não governamentais e general interest economy registam maior nível de reconhecimento.
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A revisão de literatura permite a identificação de um conjunto de características associadas a 
estas organizações, que acrescentam valor aos restantes setores, no âmbito de processos de de-
senvolvimento local e com contributos positivos sobre o desenvolvimento turístico das regiões 
(CIRIEC, 2007; Drucker, 1990; Martins de Brito, 2014; Salamon, Hems e Chinnock, 2000). Desde 
logo, o caráter diferenciado da sua missão com potenciais efeitos positivos de longo prazo para 
as comunidades, em sintonia com a noção de desenvolvimento equilibrado dos recursos (Drucker, 
1990). Efetivamente, verifica-se um reconhecimento quanto à natureza da missão da sociedade ci-
vil organizada, que se centra no assumir de uma intervenção social no sentido amplo, contribuin-
do para a melhoria do meio envolvente em áreas diversas tais como a ação social, a cooperação e o 
desenvolvimento, a saúde, o meio ambiente, o lazer e a cultura (Franco et al., 2005).
A literatura reconhece-lhe também um papel ao nível da capacitação das comunidades, que se 
traduz na sua capacidade de mobilização das mesmas, e dos agentes locais, que melhor conhecem 
os recursos existentes, para darem início a projetos adequados no nível local (tais como o apoio à 
manutenção de atividades económicas em risco de desaparecimento, como por exemplo, o arte-
sanato). Neste âmbito, é-lhe reconhecida capacidade para desempenhar um papel ao nível do de-
senvolvimento local e regional, que resulta do seu potencial no âmbito da iniciação de processos 
de desenvolvimento endógeno em áreas rurais, como é o caso do trabalho desenvolvido pelas as-
sociações de desenvolvimento local, em áreas industriais em declínio e na revitalização de áreas 
urbanas (CIRIEC, 2007). Ainda considerando a lógica de distribuição de excedentes, no âmbito da 
economia social, entre as características que lhes são frequentemente associadas, destacam-se a 
sua propensão para o reinvestimento dos lucros nas áreas geográficas onde foram gerados, para 
articular a criação e/ou expansão da atividade económica com as necessidades locais e o tecido 
produtivo local e para gerar e manter empregos estáveis, devido à sua natureza não deslocaliza-
dora. Deste modo, o papel do terceiro setor na potenciação do desenvolvimento local não é secun-
dário, face às características que lhe são reconhecidas na literatura (CIRIEC, 2007).
Numa outra perspetiva, é-lhe atribuído um papel de defesa, em particular no contexto de cau-
sas ambientais, culturais e sociais, no sentido da mudança ao nível das políticas dos governos, na 
medida em que estas são independentes do poder governamental. Neste sentido, podem posicio-
nar-se de modo a estabelecer a ligação entre a sociedade civil (os indivíduos) e o processo político, 
no sentido da mudança social, em nome do interesse público. Esta noção é consistente com a con-
ceção alargada de defesa, proposta por Boris e Mosher-Williams (1998:488), que integra não ape-
nas a atividade orientada para a política, mas também o próprio envolvimento cívico mais abran-
gente, facilitado pelas organizações do terceiro setor.
De modo consensual, é reconhecido às organizações do terceiro setor um papel ao nível da presta-
ção de serviços, de saúde, educação, serviços sociais e culturais (Hannsmann, 1980; Salamon, 1997; 
Weisbrod, 1988) e um papel de expressão coletiva e/ou individual em domínios variados como as 
artes, cultura, património e o ambiente (Kramer, 1981; Salamon et al., 2000; Weisbrod, 1988). 
A proximidade destas organizações em relação aos meios locais permite-lhes, com maior facilida-
de, identificar e interpretar as necessidades das populações, assumindo uma maior capacidade de ra-
129
pidez de resposta, tendencialmente superior às organizações públicas, mais burocráticas e distantes 
(Almeida, 2011). Autores como Campbell (2000), Kramer (1981) e Light (1998) mencionam ainda um 
papel ao nível da inovação social3, reconhecendo a sua capacidade para colocar em prática novas 
ideias e projetos de interesse para as comunidades, por exemplo, através de novas práticas e proce-
dimentos, que resultam da sua capacidade de resposta rápida às mudanças sociais. Neste âmbito, 
alguns autores defendem que estas organizações tendem a ser menos burocráticas, e consequente-
mente, mais adaptáveis, pelo que esta flexibilidade lhes permite testar novas ideias e novos métodos 
de trabalho, com destaque particular para o domínio dos serviços sociais.
Finalmente, é referida a sua capacidade para gerar capital social, atuando como estímulo à 
participação das comunidades, mas também pela sua participação em redes internacionais e na-
cionais, aspeto essencial para o desenvolvimento dos territórios, num contexto de globalização. 
Putnam, Leonardi e Nanetti (1993) argumentam que as associações voluntárias se revelam essen-
ciais para a construção de capital social, isto é, para o desenvolvimento de redes de cooperação e 
colaboração existentes nas comunidades. Os autores defendem, igualmente, que as regiões com 
uma maior densidade de associações voluntárias, tendem a apresentar cidadãos mais satisfeitos, 
programas governamentais mais eficazes e um maior nível de desenvolvimento económico, na 
medida em que o capital social facilita e promove a ação coletiva para o bem comum, levando a 
que os cidadãos exijam e esperem mais, por parte dos governos. Fukuyama (1995:355) reforça a 
sua concordância com esta perspetiva, colocando em evidência a importância do capital social nas 
dimensões sociais e políticas: 
“(…) social capital is critical to prosperity and to what has come to be called competitiveness, but its 
more important  consequences may not be felt in the economy so much as in social and political life”.
Putnam (2000) manifesta um particular interesse pelas associações que contam com uma 
maior participação de voluntários, na medida em que, segundo o autor, é através desta intera-
ção que o capital social se constrói (exemplo de associações culturais, grupos corais). O autor 
observa algum declínio na participação cívica nos Estados Unidos da América, associando este 
facto à diminuição do capital social.
 Embora alguns especialistas tenham questionado a validade do trabalho de Putnam, a sua pers-
petiva tem vindo a ganhar aceitação, com efeitos ao nível da política pública, na relação entre go-
vernos e terceiro setor, e da sua relação com as comunidades. Em países como o Reino Unido, os 
Estados Unidos da América e a Austrália, os governos esforçaram-se ativamente para encorajar os 
seus cidadãos à participação através de associações e organizações voluntárias.
Bolton (2003) entende ainda que a ligação a uma variedade de stakeholders permite a criação e 
manutenção de uma rede de relações, que potencia a sua capacidade para a criação de capital so-
cial. Woolcock e Narayan (2000) identificam quatro abordagens ao capital social: comunitária/
3 A inovação social caracteriza-se pela procura de novas respostas para os problemas sociais e económicos e pela identificação e prestação de 
novos serviços que visam contribuir para melhorar a qualidade de vida das pessoas e das comunidades, através do emprego, da criação de novas 
competências e de novas formas de  participação (OECD, 2003).
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comunidade, redes, institucional e sinérgica. A primeira, orientada para a comunidade, associa o 
capital social às organizações locais, nomeadamente às associações e grupos cívicos. A aborda-
gem de redes equaciona a perspetiva das relações entre os indivíduos. A abordagem institucional 
entende o capital social como sendo criado de um modo institucional, reconhecendo o papel do 
Estado, como central. Finalmente, a perspetiva sinérgica, procura articular a abordagem de redes 
e a institucional, enfatizando, tanto o papel das comunidades, como o envolvimento do Estado. 
Deste modo, o conceito de capital social assume assim várias perspetivas de análise que serão de-
senvolvidas no contexto da teoria das redes, na secção 4.2.3.
Melo e Carmo (2008) estabelecem uma ligação entre a noção de capital social e o conceito de 
desenvolvimento local, na medida em que este último se opõe à visão tradicional das relações 
hierárquicas (top-down), entre o Estado e os agentes, nomeadamente as organizações de desen-
volvimento local. Os autores defendem que as associações voluntárias induzem efeitos positivos 
sobre o capital social, a nível macro, por via do papel de intermediação social que desempenham, 
potenciando a integração entre os indivíduos e o Estado e, entre os diferentes grupos, e a nível 
micro, pelo desenvolvimento de competências específicas e pelo estabelecimento de redes sociais. 
Salamon et al. (2000) procederam à realização de um estudo, em cerca de quarenta países a ní-
vel mundial (na Europa, África, Médio Oriente, América do Norte e na América Latina), concluin-
do que os papéis mais consensualmente reconhecidos às organizações não lucrativas são o papel 
desempenhado ao nível dos serviços, da inovação e da defesa. Entre os papéis menos consensual-
mente reconhecidos, encontram-se o papel de expressão e criação de capital social. No entanto, os 
autores alertam para a necessidade de se considerar algum cuidado na análise destes resultados, 
na medida em que o terceiro setor se revela particularmente dependente das condições históricas, 
culturais, políticas e sociais dos países.
O terceiro setor apresenta, em teoria, uma maior predisposição para assumir estes papéis com-
parativamente aos outros setores ou, ainda, de os assumir de um modo mais intenso. Tal não sig-
nifica que outros setores não o possam fazer, mas estas organizações encontram-se, no entendi-
mento de alguns autores, bem posicionadas para desempenhar algumas destas funções (Bolton, 
2003; Salamon et al., 2000). Na presente investigação procurar-se-á perceber, em que medida es-
tas caraterísticas potenciam a sua participação nos processos de planeamento e desenvolvimento 
turístico.
O terceiro setor não constitui contudo, por si só, a resposta para a resolução de todos os proble-
mas que se colocam aos locais e às comunidades. Naturalmente, nem todas as organizações do 
terceiro setor apresentam igual potencial, no que respeita às características supramencionadas. 
É também possível identificar um conjunto de fragilidades/vulnerabilidades apresentadas por al-
gumas destas organizações que, naturalmente,  não devem ser descuradas (Salamon et al., 2000):
• Insuficiência de recursos, que se traduz na dificuldade em gerar recursos numa escala ade-
quada para dar resposta às necessidades (Fowler, Goold e Rick, 1995; Kramer, 1981; Lewis, 
1995; Salamon, 1997);
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• Dependência financeira relativamente ao Estado (o que pode conduzir a situações de isomor-
fismo institucional por parte de algumas organizações);
• Falhas ao nível da prestação de contas, justificada, por vezes, com a natureza da sua missão, 
tendencialmente de longo-prazo (Kramer, 1981);
• Visão limitada (restricted focus) na medida em que, o compromisso com valores específicos, 
limita a sua capacidade para o reconhecimento de outras perspetivas e de possíveis benefícios;
• Dificuldade na retenção de recursos humanos estratégicos (decorrente dos problemas de fi-
nanciamento que conduzem, consequentemente, a situações de precariedade e incerteza).
Os investigadores reconhecem que o terceiro setor se configura como um fenómeno multidi-
mensional que não pode ser analisado apenas de um único ângulo, uma vez que se encontra forte-
mente dependente do contexto histórico de cada país. O terceiro setor é diversificado nas ativida-
des que desenvolve, na sua dimensão e nas formas jurídicas que assume. Esta diversidade encerra 
desafios, cuja resposta passa necessariamente por uma postura de profissionalismo e pró-ativa, 
por parte de quem aceita o desafio de representar e fazer parte de uma organização desta nature-
za. Neste sentido, a literatura aponta para a necessidade de reforçar a capacidade destas organiza-
ções, como forma de responder aos desafios que as mesmas enfrentam.
3.4 - Os desafios que se colocam às organizações do terceiro setor
Fowler et al. (1995) compreendem a capacidade organizacional como a aptidão da organização 
para satisfazer ou influenciar os seus stakeholders, entendendo que esta pode ser condicionada pe-
las competências humanas (recursos humanos), pelos recursos materiais e financeiros, pelas re-
lações externas e por uma postura de aprendizagem com os resultados. É portanto nestas dimen-
sões que as características das organizações do terceiro setor apresentam algumas diferenças, 
relativamente ao setor público e privado, o que constitui um desafio para a sua gestão.
As competências humanas, no domínio do terceiro setor, representam um desafio, na medida 
em que, tendencialmente estas integram colaboradores remunerados e colaboradores voluntários. 
Tal pressupõe a necessidade de gerir duas forças de trabalho que podem, à partida, apresentar mo-
tivações distintas. É considerável o número de autores que defendem a importância da aposta na 
formação dos líderes destas organizações na área da gestão e dos próprios colaboradores, remune-
rados e voluntários (Anheier, 2005; Campbell, 2004; Defourny e Develtere, 1999; Drucker, 1990). O 
voluntariado4, em si, representa um desafio, no que respeita a saber atrair, preparar e reter pessoas 
para uma organização não lucrativa.
Os recursos materiais e financeiros, em particular, são determinantes no sentido da procura de 
alternativas que permitam a sua existência num cenário de não dependência. Segundo Andrade e 
Franco (2007), a estrutura de recursos financeiros das organizações do terceiro setor tende a divi-
4 De acordo com a Lei nº 71/98 o voluntariado pode ser definido como o conjunto de ações de interesse social e comunitário, realizadas de forma 
desinteressada por pessoas, no âmbito de projetos, programas e outras formas de intervenção ao serviço dos indivíduos, famílias e da comunidade, 
desenvolvidos sem fins lucrativos.
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dir-se em fundos públicos (nacionais ou comunitários), doações privadas (mecenato5 empresarial, 
eventos, ofertas particulares) e fundos próprios (quotas, vendas de bens ou serviços, compartici-
pação de utentes). Por outras palavras, estas organizações encontram-se, em certa medida, de-
pendentes do apoio de entidades externas. Esta constitui uma área sensível das organizações do 
terceiro setor, o que leva Andrade e Franco (2007:37) a evidenciar:
“Estas relações têm de ser geridas, e para isso é importante manter relações de confiança, de modo 
a contribuir para a transparência e para a respetiva capacidade de prestação de contas. As dependên-
cias, quando excessivas, por exemplo de fundos públicos, colocam inúmeros constrangimentos à ati-
vidade das organizações. Trabalhar de forma ativa a angariação de fundos e tomar opções quanto ao 
grau de dependência/autonomia ao nível dos fundos é essencial”.
Franco (1999) propõe um mapa de possíveis stakeholders de uma organização que sugere a exis-
tência de ligações com um considerável número de interessados, cuja relação deve ser cultivada no 
sentido de conhecer as expetativas dos mesmos (figura 3.2).
Figura 3.2 - Possíveis stakeholders de uma organização sem fins lucrativos
Fonte: Traduzido de Franco (2010:231)
5 Para efeitos fiscais o mecenato corresponde à atividade de indivíduos, empresas ou outras organizações que se materializa em donativos organiza-
ções sem fins lucrativos ou ao Estado. Para efeitos fiscais os donativos constituem entregas em dinheiro ou em espécie concedidos sem contrapartidas 
que configurem obrigações de caráter pecuniário ou comercial às entidades públicas ou privadas, cuja atividade consista predominantemente na reali-
zação de iniciativas nas áreas social, cultural, ambiental, desportiva ou educacional (Lei nº 53-A/2006, de 29 de Dezembro).
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A postura de aprendizagem encontra-se relacionada com a prestação de contas (accountability), 
que pressupõe a disponibilização de informação por parte da organização aos seus stakeholders, 
para bem da confiança e imagem da organização, perante os seus atuais e potenciais financia-
dores. A literatura revela também, que as organizações tendem a desenvolver uma estratégia de 
ação, prioritariamente direcionada para a sua sobrevivência económica, secundarizando a presta-
ção de contas, necessária numa lógica de aproximação aos seus stakeholders. Deste modo, as rela-
ções de networking que estas organizações estabelecerem, no sentido do desenvolvimento de par-
cerias com objetivos mútuos, revestem-se de importância central, para a eficácia da sua atuação.
De Vita, Fleming e Twombly (2001:8), investigadores do Urban Institute, Center on Non-profits 
and Philanthropy, no contexto da realidade americana, desenvolveram um modelo conceptual so-
bre a capacitação das organizações não lucrativas evidenciando que estas constituem um recurso 
baseado na comunidade, que não deve ser assumido como garantido, pois necessita de renovação 
e eficácia, de modo a manter o seu valor.
A revisão de literatura no âmbito do processo de tomada de decisão nas organizações sugere 
que a sua natureza específica as impele a agir de modo semelhante a outros tipos de organizações, 
embora de forma a colocar em evidência a sua missão, assente na promoção do bem público. As 
opções tomadas, tendo em vista o reforço da sua capacidade organizacional, dependem, em últi-
ma instância, de fatores inerentes à própria organização e ao seu ambiente. A figura 3.3 ilustra o 
contexto envolvente das organizações não lucrativas, no qual se situam os setores público e priva-
do, bem como outras organizações da sociedade civil. É com todos estes players que se gera a tro-
ca de ideias, de recursos, de responsabilidades, num ambiente condicionado por forças externas, 
nomeadamente os fatores demográficos, económicos, políticos, valores e normas da comunidade. 
Figura 3.3 - O meio envolvente das organizações não lucrativas
Fonte: Traduzido de De Vita et al. (2001)













O modelo proposto, apresentado na figura 3.4, constitui um quadro de referência comum (missão, 
recursos, liderança, produtos e serviços, abrangência) para o desenvolvimento de estratégias que 
permitam responder às necessidades, ao nível da capacitação destas organizações. As setas sugerem 
a interação e a interdependência existente, embora nem todas as componentes se encontrem pre-
sentes, de igual modo, em todas as organizações. Este enquadramento integra cinco componentes. 
Figura 3.4 - O meio envolvente das organizações não lucrativas
Fonte: Traduzido de De Vita et al. (2001)
Vários autores colocam em evidência a importância da missão que constitui, no seu entendimen-
to, um fator distintivo destas organizações (Andrade e Franco, 2007; Hudson, 1995; Minkoff e Po-
well, 2006). Esta ideia encontra-se expressa na citação de Kolb (2008:3-4):
“Non-profit and community organizations can be in many different fields including healthcare, the 
arts, social change, community development, economic revitalization and faith-based charities. All 
of these organizations were founded with the intention of providing assistance or promoting ideas 
that will improve the lives of individuals or society as a whole”.
Lovelock e Weinberg (1990) consideram que a missão do terceiro setor é, tendencialmente, de lon-
go-prazo, ligada a objetivos de desenvolvimento cultural, social ou ambiental, notando, no entanto, 
que a satisfação das necessidades de curto-prazo não deve ser negligenciada, sob pena de compro-
meter os fins que orientaram a sua própria criação.
Conforme nota Drucker (1990:19): “A organização sem fins lucrativos existe para produzir uma 
mudança nos indivíduos e na sociedade. O primeiro ponto a tratar é, naturalmente, quais as missões 
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com êxito, quais as fracassadas e como se define uma missão, porquanto a prova definitiva não é a 
beleza retórica da sua enunciação, mas a acção correta”. Segundo o autor, é condição necessária de-
finir requisitos para dar cumprimento à missão, identificando três que se revelam essenciais: a com-
petência, o compromisso e as oportunidades. 
De Vita et al. (2001:19) defendem que as questões da liderança são centrais, na medida em que 
potenciam a aquisição e desenvolvimento de recursos e permitem aumentar o grau de exposição da 
organização: “Effective leaders enhance the organization’s image, prestige, and reputation within 
the community and are instrumental in establishing the partnerships, collaborations, and other 
working relationships that advance the goals of the organization”.
Ainda no enquadramento para capacitação das organizações do terceiro setor, os recursos podem 
assumir diferentes formas, no entanto, os meios financeiros são fulcrais, uma vez que condicionam 
o recrutamento de recursos humanos e a aquisição de recursos físicos. No entendimento dos auto-
res, as duas áreas que devem receber cada vez mais atenção são, a angariação de fundos e a gestão 
financeira, elementos críticos de qualquer organização. 
A teoria da dependência de recursos tem sido bastante mencionada na literatura sobre organiza-
ções não lucrativas, na medida em que propõe que os atores com falta de recursos essenciais pro-
curam estabelecer ligações, no sentido da sua obtenção. Esta situação aplica-se ao terceiro setor, na 
medida em que o mesmo tende a encontrar-se dependente das relações com instituições governa-
mentais, as quais disponibilizam recursos financeiros. Pfefer e Salancik (1978) identificam estraté-
gias para evitar a dependência de recursos, contudo, não fornecem evidências empíricas quanto às 
que apresentam um maior potencial para dar resposta a estes desafios.
Segundo Royce (2011), grande parte das organizações do terceiro setor no domínio das artes na 
Europa, encontram-se em situações de vulnerabilidade no que respeita à redução do seu financia-
mento. A diversificação de recursos tem sido entendida na literatura como essencial, na medida 
em que evita a dependência (Kramer, 1981). Macedo e Pinho (2006), num estudo conduzido em 
Portugal sobre organizações do terceiro setor, nos vários domínios de intervenção (social, cultu-
ra, ambiente, defesa, desenvolvimento) concluem que estas tendem a revelar uma postura mais 
pró-ativa (orientação de mercado) face aos seus utilizadores, do que propriamente em relação aos 
doadores, o que representa um desafio adicional para dar resposta às necessidades de diversifica-
ção das fontes de financiamento. 
A abrangência (outreach) é entendida como a capacidade de exposição de uma organização, po-
dendo assumir várias formas, tais como o marketing, as relações públicas, ações de formação na 
comunidade ou processos de colaboração: “For capacity approaches to truly achieve their potential, 
attention must be given to the web of connections affecting all the persons, organizations, groups 
and communities involved. This strategy in part is building social capital, but it also is good mana-
gement practice” (De Vita et al. 2001:21).
Nesta medida, a comunicação externa reveste-se de importância central (Kotler, 1996). Um dos de-
safios identificados por Montserrat Balas (2008), no âmbito do terceiro setor, reside na necessidade de 
aumentar a visibilidade das suas atividades. A autora considera que este carece de recursos técnicos 
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e humanos, no âmbito da comunicação, e defende a sua valorização como ferramenta para aumen-
tar a visibilidade das atividades desenvolvidas por estas organizações, junto do tecido empresarial e 
da opinião pública em geral, na medida em que as mesmas tendem a ser percebidas de modo difuso. 
A citação de Kolb (2008:4) coloca em evidência a necessidade de estas organizações assumirem uma 
postura pró-ativa na construção da sua estratégia para o cumprimento dos seus objetivos e missão: 
“Unfortunately, too often in the past non-profit and community organizations believed that to 
successfully meet their mission only good intentions were needed. However, a change in this way of 
thinking has resulted in mission-centred organizations understanding that they need to market what 
they have to offer to their potential clients or customers. To do so they have adopted marketing tech-
niques such as using promotion to increase their client numbers and to design effective campaigns”.
Franco et al. (2005) identificam, de igual modo, como desafios, por um lado, a necessidade de re-
forçar a consciência do público em geral sobre o setor, no sentido de aumentar a sua visibilidade e, 
por outro lado, a necessidade de melhorar a sua capacidade organizacional. Andrade e Franco (2007) 
referem, como desafio, a preparação das organizações do terceiro setor para lidar com o mundo 
empresarial, no sentido das mesmas saberem integrar aspetos tais como a adequação à linguagem 
empresarial, numa lógica de criação de benefícios mútuos. Outro dos desafios que se coloca às orga-
nizações do terceiro encontra-se ligado às questões da colaboração com os setores público e privado 
(Brinkerhoff, 2002; Chen e Grady, 2010; Coston, 1998; Proulx et al., 2007). 
Conforme nota Austin (2000:69): “The 21st century will be an age of accelerated interdependence. 
Cross-setor collaboration between non-profits, corporations and governments will intensify”. O au-
tor constata a ausência de estudos sobre as dinâmicas de colaboração entre o setor não lucrativo e o 
setor privado e procura colmatar esta lacuna com a criação de um enquadramento analítico, que visa 
aprofundar o conhecimento sobre a forma como estes processos evoluem. Neste âmbito, propõe a 
existência de um contínuo de colaboração (collaboration continuum) entre as organizações não lucra-
tivas e o setor privado, que contempla três tipos de colaboração. A primeira, a que denomina por fi-
lantrópica e, que se traduz em iniciativas de colaboração com o setor privado, assumindo este último 
a perspetiva de doador. Uma segunda abordagem, transacional, que se caracteriza pela troca de re-
cursos e atividades específicas, como por exemplo, a prestação de serviços. Finalmente, um cenário 
que representa o nível mais elevado de colaboração, no qual se assiste a um processo de integração 
organizacional (missão, recursos humanos e atividades). O autor conclui que os processos de cola-
boração entre o terceiro setor e o setor privado estão a aumentar, na medida em que as empresas se 
encontram a redefinir as suas práticas filantrópicas, e a procurar novas estratégias de envolvimento 
com as comunidades, procurando maximizar o seu impacto social.
A teoria da colaboração, campo de estudo subjacente à gestão, procura compreender os motivos 
para a colaboração entre os diferentes tipos de organizações (Gray e Wood, 1991). No entanto, a mes-
ma não se centra nas dinâmicas de colaboração no âmbito do terceiro setor. Gazley e Brudney (2007) 
procuram compreender as semelhanças e diferenças nas relações de colaboração entre o setor públi-
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co e as organizações não lucrativas, concluindo que os líderes do terceiro setor apresentam uma me-
nor predisposição para iniciativas de colaboração, identificando razões como a falta de capacidade, 
em termos humanos e de tempo, para esta situação.
Uma outra tipologia que permite compreender os diferentes tipos de relações estabelecidas entre 
o setor público e o terceiro setor foi desenvolvida por Coston (1998). A autora verifica a existência de 
várias formas possíveis de colaboração, que resultam de aspetos como o contexto histórico do país, 
cultura e políticas ligadas ao terceiro setor. Esta tipologia baseia-se na análise de três parâmetros 
principais: o nível de abertura do governo ao pluralismo institucional, o nível de formalismo das re-
lações e o equilíbrio de poder, identificando, seis tipos de relações possíveis, entre o terceiro setor e 
o setor público:
 
(i) relação de concorrência, na qual ambos competem, tanto no campo da política (prestação de 
determinados serviços), como da economia (para a obtenção de recursos);
(ii) relação de subcontratação, na qual o governo delega atividades e serviços às organizações 
do terceiro setor; 
(iii) relação de third-party, na qual o governo não apenas delega atividades e serviços, mas tam-
bém responsabilidades; 
(iv) relação de coexistência, na qual o governo demonstra simpatia pelas atividades organiza-
das pelo terceiro setor, mas não se revela necessariamente pró-ativo no seu apoio, limitando-se 
à troca de informações;
(v) relação de complementaridade, na qual o governo define serviços públicos para a comunida-
de em geral, delegando no terceiro setor a prestação de serviços específicos; 
(vi) relação de coconstrução, na qual o governo partilha responsabilidades e operações com o 
terceiro setor, mantendo ambos a sua autonomia, valores e missão. Este nível de colaboração 
pressupõe a participação do terceiro setor no desenvolvimento de políticas públicas. A autora 
nota que o tipo de relação não é necessariamente estático no tempo, podendo evoluir, no sen-
tido da coconstrução ou em oposição.
Os defensores da colaboração inter-organizacional identificam, como benefícios da mesma, a sua 
capacidade para a resolução de problemas de forma mais eficaz, o seu potencial para a redução de 
custos e para a aprendizagem organizacional, bem como o acesso a novas competências por parte 
das organizações (Proulx et al., 2007). As teorias da troca e da dependência de recursos têm vindo 
a assumir importância na explicação dos processos de colaboração inter-organizacional, colocando 
em evidência o seu potencial para aumentar os recursos organizacionais e para reduzir a necessi-
dade de competir por esses mesmos recursos. No caso das organizações do terceiro setor, as moti-
vações para a colaboração tendem a orientar-se para a necessidade de assegurar recursos escassos, 
nomeadamente os recursos financeiros (Guo e Acar, 2005; Pfeffer e Salancik, 1978).
Chen e Graddy (2010) estudaram os fatores que promovem o funcionamento das redes de organi-
zações não lucrativas, no contexto dos serviços sociais, tendo considerado duas categorias de mo-
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tivações – as necessidades programáticas e os objetivos organizacionais. Os autores identificaram 
um modelo interessante de parceria interorganizacional, que reside na criação de redes de organi-
zações constituídas por organizações não lucrativas que prestam serviços à comunidade, rede esta 
coordenada por uma agência financiadora pública, com a qual estas organizações desenvolvem rela-
ções de contratação. A rede apresenta vantagens, tais como a partilha de informação, a mobilização 
de recursos, evitando também a sobreposição de situações de prestação de serviços. Os estudos que 
utilizam a técnica de análise de redes no domínio das organizações do terceiro setor são escassos e, 
centram-se sobretudo, na área da prestação de serviços sociais (Poole, 2008) e das organizações não 
governamentais (Lavalle e Bueno, 2012).
Venables (2015:13) reflete sobre o impacto da crise dos últimos anos, no terceiro setor na Europa, 
concluindo que a tendência geral de redução do financiamento público contribuiu para que estas 
organizações começassem a assumir uma gestão mais profissional e orientada para o mercado, no 
sentido da diversificação das suas fontes de financiamento, e de uma maior preocupação, em relação 
à prestação de contas:
“(…) the third setor’s relationship with government before the crisis was too close, so that when the 
crisis hit, there was a lack of strong independent leadership speaking for the setor as a whole (…) Most 
organisations have been obliged to rethink and focus on their core mission, and to consider with more ur-
gency how to achieve “funding in the round” from different sources (…) having a multitude of small orga-
nisations duplicating one another’s work is not a good use of what capacity does exist in the setor. So we 
need to encourage more partnership working, more sharing or back-office facilities, and more mergers”.
No entanto, nota que a diversificação das fontes de financiamento não constitui condição sufi-
ciente, para fazer face aos desafios que se colocam, sendo as competências de gestão, centrais neste 
processo. Identifica também os processos de fusão e cooperação como estratégia de resposta. Con-
tudo, o desejo de manutenção da identidade e independência tende a prevalecer neste setor, no qual 
as fusões não constituem uma estratégia corrente. Neste sentido, o autor apela à necessidade de se 
apostar no trabalho em rede e à criação de parcerias intersetoriais. 
Halfpenny e Ride (2004:533) registam a existência de lacunas na investigação sobre as organi-
zações do terceiro setor:  “While substantial progress has been made over the past twenty years in 
describing and explaining aspects of the setor, concentration on the larger, more formal organisa-
tions has left gaps in our understanding of small, local voluntary activity”. No contexto da presente 
investigação, verificou-se, de facto, a existência desta lacuna, na medida em que os estudos identifi-
cados nos domínios das organizações do terceiro setor com intervenção nas artes, cultura e desen-
volvimento local se revelam escassos. 
Em 2004, o trabalho desenvolvido por uma equipa de investigadores da Universidade Católica 
Portuguesa, em parceria com o Centre for Civil Society Studies da Universidade Johns Hopkins, per-
mitiu apresentar o primeiro retrato empírico deste setor em Portugal, bem como a sua comparação 
com outros países. 
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Franco et al. (2005:5) procederam à aplicação da Classificação Internacional para as Organizações 
Sem Fins Lucrativos (ICNPO) ao contexto português, de modo a compreender a diversidade inerente 
a este setor, o que deu origem à proposta de classificação apresentada na tabela 3.1, que integra doze 
categorias de atividades que se consubstanciam em funções de serviços (educação e investigação, 
saúde e serviços sociais) e funções de expressão (participação cívica, artes, cultura e lazer, proteção 
ambiental, associações empresariais, sindicatos).
Tabela 3.1 - Classificação Internacional para as Organizações Sem Fins Lucrativos aplicada ao terceiro setor em Portugal
Nº 
Grupo ICNPO
Tipo de organização em Portugal
Designação
1 Cultura e Lazer
Associações culturais, recreativas e desportivas
Casas do Povo
Fundações culturais
Clubes sociais e recreativos (Rotary, Lions, etc.)
Museus
Jardins Zoológicos e aquários
Sociedades históricas e literárias
Associações de artes performativas e companhias de teatro, dança, etc.




Escolas, por exemplo congregações religiosas
Universidade Católica
Centros de investigação
3 Saúde Hospitais e casas de saúde (por exemplo ligadas às ordens)
4 Serviços sociais
Instituições Particulares de Solidariedade Social – IPSS 
Outras associações de solidariedade social (dedicadas às crianças, jovens, idosos, 
deficientes, famílias, sem-abrigo, etc.)
Santas Casas da Misericórdia
Cooperativas de solidariedade social
Associações mutualistas
Associações de Bombeiros Voluntários 
5 Ambiente
Associações Não governamentais de Ambiente




Organizações de Desenvolvimento Local
Cooperativas de habitação e construção
Associações de moradores
7
Leis, defesa de causas 
e política









Associações promotoras do voluntariado
Bancos alimentares




Tipo de organização em Portugal
Designação
9 Internacional
Organizações Não governamentais para o Desenvolvimento (ONGD)
Subsidiárias de organizações internacionais a operar em Portugal (por exemplo, Cruz 












Fonte: Traduzido de Franco et al. (2005).
As autores alertam para o facto de a classificação e aplicação da grelha poder ser discutível, na 
medida em que, em muitas situações, as organizações prosseguem várias funções e colocam em evi-
dência o caráter dinâmico da mesma, fruto das necessidades e capacidade de adaptação de algumas 
organizações. Contudo, o que se percebe, de imediato, é o conjunto heterogéneo de organizações 
que se orientam por finalidades diversas de natureza cultural, cívica, económica, política e social.
O referido projeto de investigação permitiu constatar que o setor não lucrativo português cons-
titui uma força económica significativa, assumindo um peso de 4.2% no PIB, integra ¼ de milhão 
de trabalhadores, dos quais dois terços são remunerados e os restantes em regime de voluntariado, 
contribuindo este último cerca de 0.5% para o PIB do país.
Quanto às áreas de intervenção, 60% da mão-de-obra do setor encontra-se ligada a funções de 
serviço, quer seja no âmbito dos serviços sociais, quer em atividades de expressão, tais como a cul-
tura, as artes e a participação cívica. No entanto, verifica-se uma menor representação das orga-
nizações culturais e recreativas, que desenvolvem atividades de expressão e que correspondem a 
um valor inferior à média internacional.
No que diz respeito às fontes de financiamento, 48% dos fundos destas organizações correspon-
dem a receitas próprias (quotas, vendas) e 40% a apoios públicos (Franco et al., 2005). A investi-
gação permitiu concluir ainda que o terceiro setor em Portugal assume uma representação muito 
semelhante a países como Espanha e Itália, em termos de dimensão, financiamento por parte do 
governo e orientação para a função dos serviços.
3.5 - Terceiro setor nos domínios do desenvolvimento local, das artes e da cultura
Não obstante a diversidade de organizações e formas jurídicas que o terceiro setor encerra, o 
presente estudo encontra-se delimitado às organizações com intervenção nos domínios do desen-
volvimento local, das artes e cultura, que constituem o objeto de análise empírica nesta investi-
gação, e que assumem formas jurídicas tais como associações sem fins lucrativos, organizações 
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não governamentais do ambiente e fundações culturais. Foi esta a realidade que se encontrou, no 
caso do Algarve, por via do método indutivo, que orientou o estudo exploratório apresentado no 
capítulo 7. Assim, procurou-se desenvolver uma revisão de literatura centrada nestes domínios 
específicos, de modo a compreender as especificidades que as mesmas assumem.
Efetivamente, as evidências encontradas no caso do Algarve, remetem para o papel das associa-
ções de desenvolvimento local, enquanto manifestações da sociedade civil organizada nos territó-
rios, justificando a necessária incursão e análise do conceito de desenvolvimento local. 
3.5.1 Terceiro setor no contexto do desenvolvimento local
De acordo com Amaro (2009a), o conceito de desenvolvimento local ganhou afirmação científica 
na década de 1970 e reconhecimento político-institucional na década de 1990. Segundo o mesmo 
autor, a base histórica do desenvolvimento local remonta a finais da década de 1950, fase de afir-
mação do conceito de desenvolvimento, no contexto da sua aplicação aos processos de apoio às 
antigas colónias europeias. No terreno, técnicos de organizações internacionais e organizações 
não governamentais (ONG) constataram que os modelos para a cooperação, mais do que a promo-
ção da autonomização, criavam novos problemas ambientais, culturais, económicos e sociais, na 
medida em que ignoravam as necessidades das comunidades, secundarizando as suas identidades 
e saberes e estimulando a dependência. 
Estas constatações levaram à aplicação, por parte destes técnicos, de um método alternativo 
de promoção do desenvolvimento, denominado Desenvolvimento Comunitário, assente em três 
pressupostos centrais: (i) participação das comunidades no diagnóstico das necessidades; (ii) uti-
lização dos recursos e capacidades na resposta a essas mesmas necessidades; (iii) abordagem inte-
grada aos problemas e soluções (alimentação, emprego, saúde, cultura, etc.). O desenvolvimento 
local afirmou-se, assim, de duas formas, numa primeira vertente, por via indutiva (resposta das 
comunidades aos seus problemas) e, numa segunda vertente, por via do paradigma territorialis-
ta6, que enquadrou o desenvolvimento local na linha do método do desenvolvimento comunitário 
(Amaro, 2009:109).
Nos países desenvolvidos do mundo ocidental, as iniciativas de base local, decorrem, como já se 
mencionou anteriormente (secção 3.2), dos problemas económicos e sociais que se começam a per-
filar, a partir de finais da década de 1970, sendo também o momento em que vários autores colo-
cam em causa o paradigma funcionalista dominante, inspirado nos processos de desenvolvimento 
top-down (a partir da base), propondo que o desenvolvimento fosse pensado e executado a partir de 
uma abordagem bottom-up, a partir das capacidades das comunidades, das potencialidades endó-
genas, reconhecendo também a necessidade de inputs exógenos, em particular quando as comuni-
dades não apresentassem essa mesma capacidade de iniciativa e de mudança (Amaro, 2009).
O paradigma territorialista afirma-se, deste modo, em oposição ao paradigma funcionalista, 
com contributos relevantes para as teorias do desenvolvimento local, em particular os de autores 
6 O paradigma territorialista enquadra-se na terceira geração do planeamento regional (Santos, 2012, a partir de Weaver, 1984).
CAPÍTULO 3 Organizações do terceiro setor
142
como Friedmann e Weaver (1979) e Stöhr e Taylor (1981).  Conforme salienta Santos (2012a:94): 
“as experiências de desenvolvimento não obedecem a um padrão único, antes se enraízam nas 
matrizes históricas, culturais, institucionais e naturais das respetivas regiões”, sugerindo assim 
que o paradigma territorialista assenta na noção de que a satisfação das necessidades das comu-
nidades deve ser alcançada por via da mobilização dos seus recursos endógenos. 
O conceito de desenvolvimento endógeno é introduzido por Long e Van der Ploeg (1994) e 
Vásquez-Barquero (2002, 2007) em oposição ao paradigma funcionalista, entendendo-se que 
este assume como base de suporte, as características e conhecimentos socioculturais e ambien-
tais dos locais e toma em consideração a participação alargada dos vários autores presentes nos 
territórios, nomeadamente a sociedade civil. À semelhança da abordagem territorialista, o de-
senvolvimento endógeno não exclui os elementos não endógenos (externos), mas visa, efetiva-
mente, a sua integração, segundo uma lógica de respeito pela identidade local, no pressuposto 
de que “a determinação das opções e o controle devem ser locais e os benefícios mantidos no 
local” (Santos, 2012a:92).
Nesta medida, reconhece-se a ligação que pode ser estabelecida com a literatura no âmbito dos 
modelos de planeamento e desenvolvimento turístico que se orienta no sentido da necessidade de 
se levar a cabo práticas direcionadas para a implementação de um desenvolvimento turístico sus-
tentado (secções 2.2, 2.3, 2.4). 
Apresenta-se na tabela 3.2 uma síntese das principais características dos modelos territorialista 
e funcionalista, no âmbito do desenvolvimento local e regional.
Tabela 3.2 - Os modelos funcionalista e territorialista de desenvolvimento local e regional
Dimensões Modelo funcionalista Modelo territorialista
Objetivo
Utilização dos territórios e das 
comunidades locais e regionais 
como veículo de satisfação 
dos interesses setoriais e 
empresariais 
Qualificação dos territórios e das comunidades locais 
e regionais através da mobilização integral dos seus 
recursos 
Lógica
Criação de dinâmicas sociais 
assentes em estímulos externos; 
vertical e funcional 
Criação de dinâmicas sociais assentes na mobilização das 
energias internas; horizontal e territorial 
Organização
Setorial; atomista; território 
hospedeiro/objecto 
Transversal; redes; território protagonista/sujeito 
Recursos
Captação de investimento 
móvel internacional e inter-
regional; valorização dos recursos 
financeiros e materiais (hardware); 
privilégio da grande escala 
Apoio ao empreendedorismo de génese local e regional; 
valorização dos recursos imateriais organizacionais 
(software e organware); aproveitamento de iniciativas 
Estratégias Integração funcional Diferenciação, inovação, afirmação identitária 
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Dimensões Modelo funcionalista Modelo territorialista
Riscos potenciais
Deslocalização de atividades, 
abafamento do potencial de 
recursos local e regional 
Auto-fechamento, esclerose institucional e organizacional 
Papel dos aspetos 
culturais
Menor, despiciendo Maior, fundamental 
Fonte: Traduzido de Santos (2012:92-93)
A perspetiva dos autores neoterritorialistas privilegia a complementaridade entre os paradigmas 
funcionalista e territorialista, em particular no que diz respeito à integração dos fatores exógenos 
e endógenos nas dinâmicas locais (Friedmann e Weaver, 1979; Stöhr e Taylor, 1981).
A partir destes contributos Amaro (2009:111) propõe uma definição de desenvolvimento local, 
que centra os processos nas comunidades locais e no seu território, assente nos seguintes atributos:
(i) Processo de mudança que conduz à melhoria das condições de vida e do bem-estar das 
comunidades;
(ii) Centrado numa comunidade de pequena dimensão, assente numa identidade comum, com 
capacidade de mobilização de solidariedades coletivas e com uma ambição de afirmação;
(iii) Com motivação na resposta a necessidades básicas que se encontram por satisfazer;
(iv) A partir da mobilização da capacidade local; 
(v) Implica a adoção de metodologias de empowerment da comunidade local; 
(vi) Conta com a contribuição de recursos exógenos que mobilizam os recursos endógenos;
(vii) Numa perspetiva integrada; 
(viii) Pressupõe uma lógica de trabalho em parceria; 
(ix) Com impacto em toda a comunidade; 
(x) Segundo uma diversidade de processos, dinâmicas e resultados.
O autor posiciona o conceito de desenvolvimento local na mesma categoria conceptual do de-
senvolvimento participativo7, que se centra na participação das pessoas nos processos de desen-
volvimento. É assim neste contexto do desenvolvimento local, e na sua relação com as políticas 
comunitárias, que se começa a desenhar, na década de 1980, a figura jurídica das associações de 
desenvolvimento local, que veem assumir protagonismo na Europa, em particular no contexto 
dos processos de desenvolvimento das áreas rurais.
Segundo alguns autores, a criação das políticas europeias para o desenvolvimento local, decor-
rem de pressões britânicas e francesas, fruto de iniciativas prévias por parte destes países. Moreno 
(2007:100) refere a influência francesa8, britânica9 e de outros países com tradição na democracia 
local, como a Dinamarca, a Holanda e a Suécia, na difusão da noção de desenvolvimento local: 
7 Conceito que se centra na adoção de um ametodologia participativa, da conceção à decisão e à avaliação, encontrando-se associado ao conceito de 
empowerment (reforço de capacidades) (Fonte: Amaro, 2009b).
8 Em particular com as leis de descentralização de 1981 como forma de reação ao centralismo político-administrativo.
9 Com o desenvolvimento da abordagem de parceria, também na década de 1980.
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“Em toda a Europa se exploraram, neste período, formas inovadoras de investir (…) na emancipa-
ção criadora das pessoas, procurando-se incrementar a responsabilidade de indivíduos e coletivi-
dades sobre o futuro dos territórios em que se integram”.
Assim, assiste-se à criação de fundos estruturais em programas, tais como o PIC LEADER10, que 
visam contrariar o ciclo de despovoamento e empobrecimento das áreas rurais, assentes em no-
vas formas de intervenção social, nomeadamente através da afetação de fundos a associações da 
sociedade civil em meio rural. Deste modo, no horizonte temporal que mediou o Quadro Comuni-
tário de Apoio II (1989), LEADER I (1991-1994) e LEADER II (1994-1999) assiste-se à criação de um 
número crescente de associações da sociedade civil, concluindo-se, a partir da avaliação do LEA-
DER I, que a administração pública no desenvolvimento local foi feita, também, pela iniciativa da 
sociedade civil (Monteiro, 2007, a partir de Bastos et al., 1998 e Portela et al., 1996). 
Conforme nota Moreno (2004: 142, a partir de Brás, 2000) “as associações de desenvolvimento 
local (ADL) intervêm na comunidade local ou na região, mobilizam as pessoas e os agentes para 
intervenções mais alargadas, promovem o estudo das potencialidades e recursos do território, 
dinamizam iniciativas de carácter económico, social, cultural, ambiental, executam projetos de 
educação e formação, gerem programas nacionais e europeus”. 
Em Portugal, a publicação da Lei de Bases da Economia Social, Lei nº 30/2013 de 8 de Maio, vem 
reconhecer as associações de desenvolvimento local, como parte integrante da economia social. 
Até muito recentemente, o reconhecimento e validação das organizações de desenvolvimento lo-
cal (como por exemplo as Associações de Desenvolvimento Local, que integram o terceiro setor) 
era feito, segundo Monteiro (2004:142), de duas formas:
(i) Através do reconhecimento interpares e por atores próximos e envolvidos de igual modo em 
dinâmicas de desenvolvimento local, bem como da experiência demonstrada na condução de 
intervenções assumidas como fundamentais de uma ação em prol do desenvolvimento local; 
(ii) Através da adoção, por parte do Estado, da lógica do currículo relevante e do reconheci-
mento interpares, com o objetivo de capacitação das entidades para a gestão de programas 
nacionais e comunitários (entre estes é de destacar o caso das candidaturas às ações LEADER). 
Estes programas comunitários, e os que se seguiram (LEADER + e PRODER), traduzem o com-
promisso europeu na descentralização e participação local. Por via dos programas comunitários 
mencionados, assiste-se, deste modo, também em Portugal, a um processo de planeamento parti-
cipado, com um papel ativo por parte das organizações da sociedade civil, assente nos territórios 
e em saberes locais.
Em Portugal, o programa LEADER, veio contribuir para o aumento do número de associações 
nos territórios do interior, caracterizados por densidades populacionais mais baixas, envelheci-
10 Sigla que corresponde à expressão Ligação Entre Ações do Desenvolvimento da Economia Rural LEADER I (1991-1993), LEADER II (1994-1999), 
LEADER + (2001-2006). O desenvolvimento local participado foi estimulado pela Comissão Europeia nas zonas rurais de 12 países através deste 
Programa. Os candidatos aos fundos comunitários foram sobretudo associações com potencial para a inovação social em meio rural.
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mento da população e desertificação. No entanto, desde o LEADER II (1994-1995) a sua interven-
ção territorial registou alterações, passando a integrar também alguns territórios do litoral. Se-
gundo Melo e Carmo (2008), a interação entre o rural e o urbano tem sido feita por associações e 
projetos em parceria, assentes numa filosofia de intervenção centrada no espaço rural, deixando 
de lado as associações que intervêm em contexto urbano, concluindo os autores que esta divisão 
territorial não deve ser perpetuada.
Num inquérito a iniciativas de desenvolvimento local11, Monteiro (2002a) verifica que as re-
giões Norte e Centro de Portugal concentram mais de metade das entidades inquiridas e nota que 
a maior parte destas associações foi criada entre 1980 e 1990, sendo o setor associativo mais jo-
vem, comparativamente ao resto da Europa. O autor regista a existência de aproximadamente 400 
iniciativas de desenvolvimento local no país, concluindo que as mesmas se dedicam, em média, 
a quatro atividades, identificando, como domínios de intervenção, as atividades de formação (ca-
pacitação), a divulgação cultural, a defesa do património cultural e natural, os serviços sociais e 
a coesão territorial. Quanto à natureza da sua constituição, constata que, sobretudo a Sul, nas re-
giões do Alentejo e Algarve, estas são iniciativas que partem da sociedade civil, a nível individual. 
No que respeita à forma jurídica, é de registar o predomínio de associações sem fins lucrativos 
(76.5%) e cooperativas (7.7%). As principais fontes de financiamento destas iniciativas são prove-
nientes do Estado (68.9%) e da prestação de serviços, vendas e quotizações (29%).
Panyik, Costa e Rátz (2011) constatam que o turismo constitui uma medida da política de de-
senvolvimento rural da União Europeia, entre 2007-2013, no Eixo 3 do Programa LEADER, sendo 
o mesmo assumido como uma das principais áreas de desenvolvimento, nas estratégias de de-
senvolvimento local de um número considerável de Grupos de Ação Local12 (GAL), que se consti-
tuem como atores-chave do desenvolvimento do turismo. Numa análise dos projetos aprovados 
no âmbito do programa LEADER+, Dinis, Panyik e Breda (2011:190) notam que cerca de 40% se 
encontram relacionados com o turismo, quer seja nas áreas do alojamento e restauração (constru-
ção e recuperação de edifícios ou aquisição de equipamentos), quer seja nas componentes ligadas 
ao ambiente e cultura, sendo de registar que cerca de 22% dos projetos se baseiam nos recursos e 
naturais e culturais (património arquitetónico, histórico, religioso).
As atividades no âmbito da gastronomia e vinhos (11%), artesanato e produtos locais (13%), 
animação turística (12%), em particular na criação e divulgação de empresas de animação e reali-
zação de atividades culturais e desportivas, apresentam também alguma relevância. A tabela 3.3 
permite constatar que as regiões do Algarve e da Madeira apresentam um menor número de pro-
jetos relacionados com a área do turismo. As autoras concluem que esta situação se pode dever, 
por um lado, ao facto de estes GAL não terem entidades ligadas ao turismo na sua constituição e, 
por outro, de se encontrarem entre as regiões com um menor número de associações, o que pode 
evidenciar a existência de capacidade técnica e financeira.
11 O autor utiliza a denominação Iniciativas de Desenvolvimento Local para se referir às iniciativas voluntárias diretamente empenhadas na 
promoção do desenvolvimento local (como associações de desenvolvimento local, associações culturais e outras).
12 Os Grupos de Ação Local correspondem a uma estrutura de origem e estatuto variado (nem administração pública nem setor privado), composta 
por entidades do setor público, privado e sem fins lucrativos, que elabora uma estratégia de desenvolvimento local e executa o programa de 
desenvolvimento, dispondo de poder de decisão e seleção de projetos, acompanhando a sua execução.  
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Tabela 3.3 - Total de parceiros e de projetos por região
GAL Parceiros Projetos 
todos Área do turismo Total Área do turismo
Total P/ GAL Total Total % Total P/ GAL Total %
Entre Douro e Minho 8 209 26.1 7 3.3 252 113 14.1 44.8
Trás-os-Montes 4 72 18.0 2 2.7 172 74 18.5 43.0
Beira Litoral 7 305 43.6 2 0.7 308 109 15.6 35.4
Beira Interior a) 7 204 34.0 3 1.5 231 120 17.1 51.9
Ribatejo e Oeste 5 121 24.2 3 2.5 265 129 25.8 48.7
Alentejo b) 7 185 26.4 6 3.2 218 61 10.2 28.0
Algarve 3 64 21.3 0 0.0 79 28 9.3 35.4
R. A. Madeira 1 18 18.0 0 0.0 102 28 28.0 27.5
R. A. Açores 4 161 49.3 0 0.0 282 96 24.0 34.0
Total 46 1.339 29.8 23 1.7 1.909 758 16.8 39.7
Fonte: Dinis, Panyik e Breda (2011:199)
Conclui-se, desta forma, a existência de uma ligação natural entre as formas que o desenvolvi-
mento local tende a assumir e o turismo, podendo as organizações do terceiro setor desempenhar 
um papel ativo neste âmbito. A ligação entre o setor turístico e a intervenção das associações de 
desenvolvimento local no Algarve constitui uma das dimensões de análise no estudo empírico 
conduzido no âmbito da presente investigação, cujos resultados se apresentam no capítulo 7, rela-
tivo à pesquisa exploratória e no capítulo 8, dedicado à análise sociométrica (secção 8.3).
3.5.2 - Terceiro setor nas artes e na cultura
A revisão de literatura remete, de igual modo, para a ligação potencial entre o desenvolvimen-
to local, as artes e a cultura. Santos (2012a:96), a partir de Andrew, Gettinger, Jeannotte e Straw 
(2005), identifica três modelos de intervenção cultural, cujo princípio condutor varia entre a ins-
titucionalização (cultura institucional), a empresarialização (cultura industrial) e a responsabi-
lização (cultura de cidadania). Tanto numa lógica institucional, como numa lógica industrial, os 
territórios “são entendidos como recetores passivos de políticas”. 
O modelo subjacente a uma cultura de cidadania assenta numa lógica bottom-up, de participa-
ção, que apela à criação de redes entre os agentes públicos, privados e associativos, pressupondo, 
por parte das comunidades e das instituições, a existência de capacidade de organização e mo-
bilização da rede de atores e, no âmbito do qual, as comunidades se assumem como protagonis-
tas do seu desenvolvimento (tabela 3.4). Nesta investigação partilha-se da perspetiva de Santos 
(2012a:94), que defende a operacionalização do modelo de intervenção centrado numa cultura de 
cidadania, entendendo que “o modelo de desenvolvimento assumido por um determinado territó-
rio condiciona largamente o modo como se age no setor cultural.”
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Tabela 3.4 - Os modelos de intervenção cultural
















Bem comum, interesses 





da diversidade cultural, 
cultura como instrumento 
de inclusão, empowerment 
comunitário e territorial 
Enquadramento Democratização cultural Mercantilização cultural Democracia cultural
Por quem Organismos públicos Empresas privadas 
Redes de parceria 
público-privadas, 
associações, indivíduos




Biblioteca pública, museus, 
arquivos, companhias artísticas 
(ópera, bailado, música, etc.) 
Edição e divulgação de livros, 
discos, filmes; festivais de 
música e de cinema, etc. 
Projetos de animação 
cultural, promoção do 
associativismo e do 
voluntariado, cultura 
como veículo de 
qualificação territorial 
e social 
Fonte: Santos, 2012a: 94-95, Traduzido de Andrew et al., 2005.
As consequências positivas das estratégias de desenvolvimento local, assentes nos recursos cul-
turais, têm vindo a ser reconhecidas por diversos autores e instituições, com impactos positivos 
do ponto de vista da criação de emprego e de riqueza, do apoio ao desenvolvimento de comunida-
des criativas13 e tolerantes, da atração de talentos, da retenção de jovens, na promoção da qualida-
de de vida das populações, na coesão social e no reforço da identidade (DCMS, 2009; Florida, 2002; 
Landry, 2008, Mateus et. al., 2010; Santos, 2012b).
No caso da região do Algarve, um estudo desenvolvido por Cruz (2014) revelou a existência de 
potencial criativo, associado à existência de um elevado índice de tolerância, sendo o mesmo ex-
plicado pela diversidade cultural presente na região, que se encontra muito ligada à sua estrutura 
demográfica, na qual a percentagem de população estrangeira assume expressão, não apenas numa 
13 Florida (2002) apresenta o conceito de “classe criativa”, posicionando-o, em torno de três T (Talento, Tecnologia e Tolerância) para fundamentar 
a preferência dos “criativos” por lugares diferenciados, tolerantes e abertos a novas ideias, com capacidade para potenciar a inovação, quer em termos 
tecnológicos, quer em termos criativos e culturais.
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perspetiva dos residentes estrangeiros, mas também por via da presença de turistas provenientes 
de diferentes países (secção 5.3), o que leva a autora a defender que as atividades ligadas à cultura e 
ao turismo poderão desempenhar um papel central no desenvolvimento do setor criativo na região.
Defende-se, na presente investigação, que o turismo, enquanto opção estratégica dos territó-
rios, situação que se verifica no Algarve, constitui uma vantagem competitiva, numa perspetiva 
de equilíbrio desejável, entre a captação de inputs exógenos (visitantes, investimento externo, no-
toriedade) e a valorização de recursos endógenos naturais e culturais, com reflexos positivos no 
uso partilhado, por residentes e turistas, de equipamentos e serviços, bem como na mobilização 
de novos públicos para atividades associadas à valorização da cultura no sentido amplo (monu-
mentos, artes, tradições populares e religiosas, os saberes e os saberes-fazer tradicionais), criando 
condições para a construção de parcerias entre o turismo, as artes e a cultura.
Tal como sucede com as associações de desenvolvimento local, a nível internacional, verifica-se 
a existência de um número reduzido de estudos que procuram conhecer a realidade do terceiro se-
tor, nos domínios das artes e da cultura, e em particular, são escassos os estudos que estabelecem 
uma ligação ao turismo.
O estudo “Arts and Economic Prosperity – The Economic Impact of Non-profit Arts and Culture Or-
ganizations and their Audiences” levado a cabo pela American for the Arts14, em 2005, procurou 
estimar o impacto económico das organizações não lucrativas ligadas às artes e cultura, consti-
tuindo a maior investigação alguma vez produzida no domínio das organizações não lucrativas, 
em cerca de cento e dezasseis cidades e cinco Estados americanos.
É de salientar, que foi um dos primeiros estudos a estabelecer a ligação entre as artes e o tu-
rismo, a partir dos resultados obtidos sobre o número e perfil dos espectadores dos eventos em 
análise. Concluiu-se que o espectador (visitante) apresenta uma despesa média superior, sendo de 
destacar o seu efeito multiplicador em outras áreas tais como o alojamento e a restauração: “This 
study demonstrates that the non-profit arts and culture industry is also an economic driver in 
these communities − a growth industry that supports jobs, generates government revenue, and is 
the cornerstone of tourism” (American for the Arts, 2005:5).
O estudo destaca, de igual modo, a dimensão da natureza não deslocalizadora da mão-de-obra, 
por parte destas organizações, que caracteriza fortemente outros setores da sociedade, demons-
trando que, pela sua própria natureza, as mesmas se encontram fortemente ligadas à comunidade. 
Embora estes resultados necessitem ser analisados no contexto da realidade americana, não de-
vem ser negligenciados numa análise sobre a ligação entre o setor do turismo e o setor das orga-
nizações não lucrativas no domínio cultural.
Num outro estudo, conduzido pelo Secretariat on Voluntary Setor Sustainability em 2001, no Ca-
nadá, é feita referência à importância do turismo no contexto da redução do número de especta-
dores nas artes performativas. O estudo identifica ainda um conjunto de tendências, que se verifi-
caram no terceiro setor cultural, ao longo da década de 1990, no Canadá, das quais se destacam a 
redução do financiamento por parte do setor público nacional, regional e local, o recurso a novas 
14 Organização não lucrativa criada em 1960 que visa contribuir para a investigação no campo das artes, criando oportunidades para o acesso às 
artes por parte das comunidades.
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fontes de financiamento, nomeadamente a cobrança de serviços (entradas em eventos) e o recurso 
a donativos provenientes de empresas (Rodgers, Comrie, Giles e Rudy, 2001:17-24):
“On the other hand, as domestic support for the arts has waned, an increasing number of tourists 
have been attending our cultural performances and visiting our parks, museums and other heritage 
sites – and are spending hundreds of millions a year, doing so (…) perhaps the only bright light in all 
of this has been tourism”.
Um estudo mais recente, publicado em 2006, traça o perfil do terceiro setor cultural, concluindo 
que as organizações não lucrativas ligadas às artes e cultura representam 9% do setor não lucra-
tivo no Canadá, que as mesmas tendem a ser menos dependentes de financiamentos provenientes 
do setor público e a contar sobretudo com as receitas próprias. Em termos globais, contam com o 
envolvimento de 930 mil voluntários (5% do voluntariado no terceiro setor), sendo que, em média, 
cerca de setenta e três pessoas desempenham a sua atividade profissional nestas organizações 
(das quais apenas 31% com vinculo laboral estável) e cerca de 2/3 destas organizações são geridas 
por voluntários (Imagine Canada, 2006).
No contexto europeu é de destacar o projeto EMPIRIC15 (Observatório Interarts, 1999) que vi-
sou difundir estratégias e ações desenvolvidas por parceiros de vários países europeus e permitiu 
identificar as razões para o aumento da profissionalização no domínio do terceiro setor cultural, 
entre as quais se destacam o aumento da oferta de equipamentos culturais, o aumento dos níveis 
de educação, a mobilidade de artistas e de públicos, potenciada sobretudo pelo turismo, e pela ex-
pansão do terceiro setor (Observatório Interarts, 1999:49-59):
“(…) a great deal of credit must be attributed to the expansion of voluntary and amateur initiative – 
the third system and to a renewed drive towards particularistic group – expression in contemporary 
society (…) managers of new private firms will be very aware of the characteristics of the third system 
and can become good partners in local development schemes and as medium-term sponsors of star-
t-ups and new cultural structures”.
A diversidade de estruturas, bem como de denominações do terceiro setor cultural na Europa, 
tem contribuído para dificultar a análise comparativa destas organizações. O referido projeto per-
mitiu identificar um conjunto de clusters qualitativos de organizações, que integram o terceiro se-
tor e desenvolvem ações no domínio das artes e cultura (tabela 3.5).
O primeiro cluster (hobby cultural associations), é constituído por organizações que financiam as 
suas atividades com recurso às quotas dos membros, apresentando níveis fracos de ligação com as 
autoridades locais e, com impacto reduzido na criação de emprego. O segundo cluster (social pro-
motion and diffusion of culture), integra organizações dedicadas à promoção social da cultura, liga-
das à formação artística, com ligações às autoridades públicas, por via da organização de eventos e 
15 Projeto financiado pela Comissão Europeia, Direção Geral V, no âmbito do projeto experimental Third System and Employment, cujo objetivo 
principal consistiu em analisar as políticas culturais locais na implementação de parcerias com vista a potenciar o emprego através do terceiro setor.
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atividades de formação. Este cluster revela alguma capacidade para gerar emprego, financiando-se 
por via das quotas de membros e patrocínios de empresas, apresentando necessidades de forma-
ção, ao nível da gestão e do marketing.
O terceiro (promotion of culture and arts), constituído por organizações que trabalham num con-
texto de proximidade com as autoridades locais e de participação em parcerias, através de contratos 
de prestação de serviços com o setor público, apresentando uma gestão tendencialmente profissio-
nal. Finalmente, um cluster de organizações (entrepreneurial third system), que se posiciona no mer-
cado, embora continue a pertencer ao terceiro setor, na medida em que o lucro gerado é reinvestido. 
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Fonte: Traduzido de Observatório Interarts (1999)
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O estudo permite ainda verificar que o terceiro setor cultural apresenta dificuldade em encon-
trar mecanismos de financiamento adequados, sendo possível notar a coexistência entre asso-
ciações mais jovens e empreendedoras, e associações tradicionais, bem como a tendência recente 
para a alteração do estatuto legal de algumas associações para empresas privadas. 
O estudo conclui que as organizações da sociedade civil cumprem funções ligadas à preserva-
ção e transmissão da cultura e das artes, constituindo um espaço de expansão, para as práticas de 
inovação social. Conforme reconhecido pelo Observatório Interarts (1999:54), muitos festivais e 
celebrações da cultura popular teriam desaparecido sem o compromisso e esforço de organizações 
e pessoas, através das associações culturais:
“(…) these popular celebrations are still an awesome field of innovation and social relation and the 
highest representatives of cultural diversity of Europe. They are probably the organisations that be-
lieve and guarantee the sense of community in many towns and districts”.
3.6 - O terceiro setor em Portugal
A designação de terceiro setor constitui, segundo Nunes, Reto e Carneiro (2001), a mais apro-
priada para a realidade portuguesa, embora, também se utilize o termo economia social, com 
alguma regularidade (Franco, 2004). Investigação conduzida no âmbito do CIRIEC (2000) posi-
cionava o terceiro setor, em Portugal, num contexto de emergência, tendo por base, por um lado, 
o nível de notoriedade no âmbito da comunidade científica e nos mass media e, por outro lado, o 
reconhecimento registado por parte das autoridades públicas. Conforme refere Ribeiro (2002:6):
“Em Portugal, apesar do uso da terminologia ainda não ser corrente e assumido, a existência do 
terceiro setor pode ser observada no já longo percurso histórico do associativismo de base presente 
desde o século XIX, prolongando-se por todo o século XX com intensidades diversas nas mais dife-
rentes variantes, com predominância para as dimensões recreativo-cultural e de proteção social”.
A génese do associativismo em Portugal situa-se no final do século XVIII e início do século XIX, 
sob influência da Revolução Francesa e do associativismo anglo-saxónico decorrente da Revolu-
ção Industrial. Assim, a criação das primeiras organizações da sociedade civil remontam ao início 
do processo de industrialização, no qual os operários começam a organizar-se, no sentido de en-
contrar respostas para as necessidades de proteção social e de instrução. Conforme descreve Costa 
Goodolfim (1974) citado por Martins (2004:1):
“O operário, associando-se ao operário, tirando todas as semanas da sua féria uma pequena par-
cella, garante os recursos para os dias de doença, e por esta forma, sem vender, sem empenhar, sem 
os seus morrerem de fome, recupera a saúde no regaço da família. Eis a associação de soccorros mú-
tuos…” (…) “O operário precisa ter uma associação sua, onde todos os sócios sejam seus companhei-
ros, onde elle passe uma parte da noite, lendo ou estudando em livros ao alcance da sua intelligencia 
e do seu saber. Estas sociedades podem ser chamadas de instrucção popular ou de temperança”.
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O associativismo, num sentido abrangente, de caráter sociocultural e comunitário, desenvolve-
-se em Portugal no início do século XIX, com as sociedades filarmónicas, associações de instrução 
e recreio, associações de bombeiros, cooperativas e sociedades recreativas (Martins, 2004; Melo 
e Carmo, 2008). Inevitavelmente, a sua história encontra-se relacionada com evolução sociopolí-
tica da sociedade portuguesa, tendo os vários momentos políticos influenciado a realidade destas 
organizações. Deste modo, há que registar o enfraquecimento do associativismo pelo regime po-
lítico de ditadura, que predominou durante quase quatro décadas, no século XX (Moreno, 2002a). 
No entanto, em 1949, a federação de associações socioculturais de origem republicana estimava 
a existência de três mil coletividades no país em 1940, com cerca de dois milhões de associados, 
sendo cerca de 40% de caráter informal (Melo, 2001:337). Deste modo, estima-se que, cerca de 
metade das associações que existem hoje em Portugal, decorrem do 25 de Abril de 1974, tendo-se 
também assistido a uma diversificação das suas atividades, no sentido em que emergiram ou se 
reforçaram, outros tipos de associativismo, tais como a defesa do património, ambiente e na área 
social (Martins, 2004:21). 
Contudo, como nota Soromenho-Marques (2005:135), o movimento ambientalista encontrou 
dificuldades em se impor na realidade portuguesa, até meados da década de 1980, uma vez que a 
opinião pública se encontrava focada noutras prioridades, nomeadamente na consolidação da de-
mocracia e no combate à pobreza.
Em Portugal, vários acontecimentos apontam para o aumento da importância atribuída ao pa-
pel e ao valor acrescentado do terceiro setor nos últimos anos, sendo de destacar, a constituição 
da Associação Portuguesa para o Desenvolvimento Local (ANIMAR) em 199316, a criação da Coo-
perativa António Sérgio para a Economia Social em 2009 (Decreto-Lei nº 282/2009, de 7 de Outu-
bro), a criação do Conselho Nacional para a Economia Social17 e, mais recentemente, a publicação 
da Lei de Bases da Economia Social, Leiº 30/2013 de 8 de Maio, que vem reconhecer as seguintes 
entidades, como parte integrante da economia social: 
(i) As cooperativas; 
(ii) As associações mutualistas; 
(iii) As misericórdias; 
(iv) As fundações; 
(v) As instituições particulares de solidariedade social não abrangidas pelas alíneas anteriores; 
(vi) As associações com fins altruísticos que atuem no âmbito cultural, recreativo, do desporto 
e do desenvolvimento local; 
(vii) As entidades abrangidas pelos subsetores comunitário e autogestionário, integrados nos 
termos da Constituição no setor cooperativo e social; 
(viii) Outras entidades dotadas de personalidade jurídica, que respeitem os princípios orienta-
dores da economia social previstos no artigo 5.º da mesma lei e constem da base de dados da 
economia social.
16 Com o objetivo de promover a igualdade de oportunidades no acesso ao desenvolvimento da qualidade de vida e da redução de assimetrias, 
numa lógica territorial, de organizações, grupos e indivíduos. Conta com 69 associados coletivos e mais de uma centena de associados individuais 
(maioritariamente colaboradores de associações, centros de investigação e universidades).
17 Órgão de acompanhamento e de consulta do Governo no domínio das estratégias e das políticas públicas de promoção e desenvolvimento da 
economia social (neste âmbito foi constituído em 2011 um Grupo de Trabalho para a reforma legislativa do setor da economia social e solidária).
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As unidades que constituem o universo da Conta Satélite foram objeto de Classificação das Ati-
vidades das Organizações da Economia Social (CAOES), que constitui uma adaptação da Classifi-
cação Internacional das Instituições sem Fim Lucrativo (ICNPO), de forma a contemplar as ativi-
dades das Cooperativas e Mutualidades, que não constavam da ICNPO. Neste contexto, a presente 
investigação circunscreve-se às organizações que se encontram integradas nas alíneas d) e f), no-
meadamente, fundações culturais e associações culturais e associações de desenvolvimento local 
integradas nesta classificação (INE, 2013a).
Os dados que se apresentam sobre as organizações do terceiro setor, em Portugal, resultam de 
estudos pontuais, e não de uma análise sistemática desta realidade. Gomes, Lourenço e Martinho 
(2006) concluem que o conhecimento do terceiro setor em Portugal e dos elementos de caracte-
rização das organizações que desenvolvem intervenção cultural se revela escasso. Não obstante 
as limitações identificadas quanto à existência de estatísticas sistematizadas e regulares, Martins 
(2004) refere a possibilidade de se proceder à quantificação da evolução do número de associações 
em Portugal, entre 1986 e 2000, constatando que o número de organizações sem fins lucrativos 
quase triplicou, não sendo, no entanto, possível definir o significado deste aumento. 
Mais recentemente, a Conta Satélite da Economia Social permite constatar que, em 2010, este 
setor é caracterizado por uma elevada heterogeneidade no tipo de atividades desenvolvidas. A fi-
gura 3.5 permite verificar que, quase 50% das organizações da economia social desenvolvem ati-
vidades nas áreas da cultura, desporto e recreio, seguindo-se os cultos e congregações (15.8%) e 
a ação social (14%) e, com um peso inferior a 5%, as organizações no âmbito do desenvolvimento, 
habitação e ambiente (4.9%), as organizações profissionais, sindicais e políticas (4.7%) e as orga-
nizações de ensino e investigação (4.2%).
Figura 3.5 - Entidades da Economia Social, por atividade
Fonte: INE (2013a)
A título ilustrativo, 70% da prestação de bens e serviços na área social, a nível local, são provi-
denciadas pelas organizações do terceiro setor (IPSS), sendo a dimensão das suas despesas e/ou 
das receitas, em muitos casos, superior ao volume médio de negócios das empresas locais, apre-
sentando um potencial interessante ao nível da criação de emprego, direto e indireto. Acresce ain-
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da o argumento relativo ao facto de as mercadorias consumidas (ex. alimentação, obras de cons-
trução) serem adquiridas localmente, podendo, nesta medida, as OTS também entendidas como 
um “polo dinamizador da vida social das comunidades” (Almeida, 2011:99). 
A economia social representa 4.7% do emprego total e 5.5% do emprego remunerado, sendo que 
uma maior percentagem se concentra nos serviços de ação e solidariedade social (48.6%), cultura 
e congregações (15.8%). O emprego remunerado nas áreas da cultura, desporto e recreio apresenta 
valores relativamente baixos (5.4%), conforme se pode verificar na figura 3.6.
Figura 3.6 - Emprego remunerado na Economia Social
Fonte: INE (2013a)
 
No que diz respeito às práticas de voluntariado, os resultados mais recentes do Inquérito ao 
Trabalho Voluntário 2012 (INE, 2013b), demonstram que a taxa de voluntariado estimada para 
2012 foi de 11.5%, significando que cerca de um milhão e quarenta mil indivíduos da população 
residente com 15 ou mais anos participou em, pelo menos, uma atividade formal e/ou informal de 
trabalho voluntário. Conclui-se ainda que, as ações de voluntariado corresponderam a cerca de 4% 
do total de horas trabalhadas, correspondendo aproximadamente a 1% do PIB, em termos de valor 
monetário. O referido inquérito permitiu também traçar o perfil sociodemográfico do voluntário, 
no qual se destacam, no âmbito do voluntário formal, os indivíduos mais jovens, com níveis de 
escolaridade mais elevados, predominantemente mulheres e indivíduos solteiros. No que diz res-
peito aos contextos organizacionais, uma maior percentagem de voluntários formais dedicou-se a 
tarefas no âmbito social e a atividades de associações desportivas, recreativas e de arte e cultura. 
No voluntariado informal, predominam pessoas com mais idade, níveis mais elevados de escolari-
dade, maior proporção de pessoas desempregadas e de mulheres.
A análise regional permite verificar que a região Norte reúne 34.6% de voluntários, seguindo-se 
a região de Lisboa (27.4%), Centro (24.1%), Alentejo (6.4%), Algarve (3.7%), Madeira (2%) e Açores 
com 1.7%. Por região NUTS II, as regiões Centro (12.3%) e Lisboa (12%) apresentaram taxas de vo-
luntariado superiores à média nacional, que se situou em 11.5% (INE, 2013b).
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O INE utiliza como referência para a comparação com resultados internacionais o Inquérito Es-
pecial Euro barómetro 2011 (figura 3.7), segundo o qual as taxas de voluntariado mais elevadas 
são registados na Holanda (57%), Dinamarca (43%) e Finlândia (37%). No contexto internacional, 
Portugal posiciona-se em antepenúltimo lugar, com uma taxa de 11.5%, explicada, em parte, pe-
las condições socioeconómicas do país e pela cultura de participação em atividades voluntárias.
Figura 3.7 - Taxa de voluntariado na União Europeia 2012
Fonte: INE (2013b) a partir de Inquérito ao Trabalho Voluntário 2012, Eurobarómetro 2011
 
Em 1995 o INE conduziu, pela primeira vez, um inquérito com o objetivo de proceder à carac-
terização do universo das associações culturais e recreativas em Portugal, tendo-se identificado 
cerca de 3300 associações no país, correspondendo a um milhão de associados, concentradas no 
Norte, Centro e Lisboa e Vale do Tejo. As regiões do Algarve e da Madeira apresentam o número 
mais baixo de associações culturais, no contexto nacional (tabela 3.6).
Tabela 3.6 - Número de Associações Culturais por Região
Regiões
Número de associações 
(números absolutos)
Associações 
por 100 mil habitantes
Associados 
Portugal 3 266 33 1 006 019
Continente 3 103 31 977 600
Norte 1 034 29 243 798
Centro 887 52 400 423
Lisboa e Vale do Tejo 868 26 77 919
Alentejo 227 43 28 138
Algarve 87 25 19 564
R. A. Açores 125 16 8 855
R. A. Madeira 38 49 227 322
Fonte: INE (1998)
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A análise de acordo com os tipos de atividades desenvolvidas, a nível nacional, revela o forte 
peso das atividades de cariz lúdico, seguindo-se as atividades desportivas, o ensino/formação e a 
música (tabela 3.7). A região do Algarve acompanha esta tendência.
Tabela 3.7 - Associações, por Região (NUTS II), segundo a Atividade Desenvolvida (números absolutos)
Áreas Portugal Continente Norte Centro L.V. Tejo Alentejo Algarve Açores Madeira
Música 1 155 1 059 399 318 236 80 26 72 24
Teatro 564 549 238 140 136 25 10 11 4
Dança 957 908 366 271 234 23 14 38 11
Cinema e 
fotografia
266 262 99 69 65 22 7 3 1
Divulgação 
cultural
852 832 282 202 268 51 29 14 6




628 609 216 187 154 38 14 8 11
Artesanato 265 261 82 80 71 15 13 3 4
Leitura e 
Edição
990 957 302 235 312 81 27 26 7
Actividades 
desportivas
1 870 1 814 594 481 563 126 50 43 13
Ensino e 
formação




2 161 2 097 612 616 632 170 67 50 14
Outras 
atividades
759 733 228 195 229 49 32 19 7
Total 3 266 3 103 1 034 887 868 227 87 125 38
Fonte: INE (1998)
No contexto português, é de registar o contributo de dois trabalhos levados a cabo no âmbito 
do Observatório das Atividades Culturais. O primeiro, “Contribuições para a formulação de polí-
ticas públicas no horizonte 2013 relativas ao tema: Cultura, Identidades e Património”, publicado 
em 2005, integra um conjunto de conclusões pertinentes no que respeita ao terceiro setor cultural 
em Portugal, que se traduzem na identificação dos pontos fortes e pontos fracos, oportunidades e 
ameaças, no que diz respeito ao associativismo cultural (tabela 3.8):
157
Tabela 3.8 - Pontos fortes e pontos fracos, oportunidades e ameaças do associativismo cultural em Portugal
Pontos fortes
Papel importante das associações na oferta de ensino artístico amador.
Emergência de novas formas de associativismo ligado à produção artística alternativa.
Pontos fracos Escassez de recursos humanos qualificados nas associações culturais.
Oportunidades
Forte apoio ao terceiro setor por parte das orientações e políticas comunitárias por via 
da discriminação positiva de projetos.
Ameaças 
Risco de circunscrição das associações com menos rentabilidade, face à tendência de 
empresarialização das atividades artísticas.
Fonte: Traduzido de Santos, Gomes et al. (2005:82)
Um segundo estudo, editado também pelo Observatório das Atividades Culturais, fornece um 
contributo bastante importante, no âmbito da caracterização institucional das entidades cultu-
rais18 e artísticas em Portugal, situadas nos setores público, privado e terceiro setor, cuja síntese 
relativa a este último se apresenta na tabela 3.9.
Tabela 3.9- Síntese dos resultados relativos à caracterização do terceiro setor nas artes e cultura em Portugal19
Associações
Domínios de atividade
Exercem a sua atividade no âmbito dos seguintes domínios: artes performativas (72%), 
educação (38%), audiovisual e multimédia (24%), património (22%).
Esfera de intervenção
42% das associações desenvolve o seu trabalho num domínio cultural específico, 
verificando-se um predomínio das artes performativas.
Data de criação Mais de metade constituída entre 1996 e 2005.
Localização geográfica Lisboa concentra 42% das associações.
Dimensão Predomínio de micro e muito pequenas estruturas, até 9 colaboradores.
Perfil dos recursos 
humanos
Predomínio do género masculino e jovem (metade das pessoas ao serviço têm até 34 anos), 
elevada propensão de voluntários (36%), seguida da aquisição de serviços/avença (30%).
Financiamento




Prática comum para 76% das associações, com associações, autarquias e 
administração central. Número de associações que estabelece parcerias a nível 
internacional é residual.
Motivos para a realização 
de parcerias
Partilha de recursos para a realização de eventos culturais (89%), no domínio das artes 
performativas. Fraca participação em redes de programação.
Motivos para a não 
realização de parcerias
Dificuldades financeiras (falta de capacidade orçamental e de incentivos económicos 
para a prática), desconhecimento relativamente à prática, ausência de esclarecimento 
institucional, falta de capacidade técnica/administrativa.
Fonte: Traduzido de Santos et al. (2006:82)
18 Os autores entendem por entidades culturais e artísticas “os sujeitos coletivos que desenvolvem atividades no campo cultural e artístico incluindo 
estruturas diversificadas quanto aos domínios e às funções de criação, produção, difusão, formação, entre outras” (Gomes et al., 2006:7).
19 Universo de inquirição composto por 3129 entidades, apresentando uma taxa de resposta de 31% (n=658). O maior volume de respostas 
foram provenientes do terceiro setor (associações=234; fundações=35; cooperativas=28; entidades coletivas religiosas=7). Os autores utilizam os 
pressupostos definidos por Salamon e Anheier (1997) para a delimitação destas organizações: (i) têm existência formal e institucionalizada; (ii) 
contam, entre os recursos humanos, com uma parcela significativa de voluntários; (iii) não têm como prioridade a maximização do lucro e a sua gestão 
é participada pelos membros; (iv) funcionam de modo autónomo relativamente ao Estado (Gomes et al., 2006).
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No que respeita às áreas de intervenção, a distribuição coloca em evidência o peso da música, 
do teatro e da dança no setor cultural não lucrativo, à semelhança do que se verifica noutros paí-
ses europeus. Segundo os autores, este aumento significativo no número de associações deve ser 
avaliado com alguma reserva, uma vez que não se conhece o grau de consolidação e a continuida-
de das estruturas, contudo, a presença significativa de jovens na criação de associações culturais 
pode, no seu entendimento, explicar estes resultados. 
Quanto à dimensão destas associações, as tendências recentes, ao nível da gestão, remetem para 
estruturas de reduzida dimensão, com menores encargos fiscais, e para a partilha de espaços com 
outras entidades. Estes aspetos parecem estar, assim, em consonância com as tendências recen-
tes, no sentido da crescente flexibilidade dos modos de gestão, e da partilha cada vez maior entre 
o Estado e outros setores. O estudo coloca ainda em evidência, as limitações de recursos humanos 
e financeiros de algumas associações locais, na dinamização de atividades culturais, bem como a 
falta de formação direcionada para os dirigentes associativos (72% das associações refere necessi-
dades de formação nas áreas da gestão e administração).
No que respeita às fontes de financiamento, é de notar que os apoios públicos parecem revelar-se 
como fundamentais para a sustentabilidade financeira das associações. Por outro lado, regista-se 
pouca menção a financiamentos comunitários, o que se pode dever a aspetos tais como a falta de 
recursos humanos e de competências técnicas para a preparação destes projetos.
Os valores nos quais assentam as estruturas associativas são destacados por analistas como con-
tributos importantes para o desenvolvimento social e cultural: “É-lhes reconhecida a capacidade 
de representarem um meio expedito de enfrentar necessidades e oportunidades emergentes, bem 
como um papel mediador” (Gomes et al., 2006:80). Neste domínio são entendidos, por exemplo, os 
pareceres destas organizações em projetos nas áreas do ambiente, do património e da arquitetura.
Os autores identificam ainda um conjunto de razões para a crescente expansão de estruturas do 
terceiro setor na área da cultura, entre as quais destacam, o aumento da procura de bens e servi-
ços culturais, o incentivo do setor público à descentralização de responsabilidades e ainda algu-
mas orientações políticas comunitárias, que vão no sentido da discriminação positiva de projetos 
desenvolvidos no âmbito do setor não lucrativo. O estudo constata ainda a existência de ligações e 
parcerias entre as organizações do terceiro setor e o setor público local (Gomes et al., 2006:46-47):
 “É sobretudo com o terceiro setor, e em segundo lugar com a Administração Central, que os departa-
mentos das câmaras municipais referem estabelecer parcerias mais frequentemente. Com efeito, muitas 
associações culturais são agentes determinantes na dinamização cultural das comunidades locais e o seu 
trabalho é reconhecido e apoiado – por vezes através de parcerias – pelas instituições públicas locais”.
Ainda a propósito da partilha de recursos e do trabalho em rede com entidades públicas, um es-
tudo mais recente, no âmbito do contexto português, desenvolvido por Franco et al. (2015) con-
clui que a partilha de recursos materiais (instalações) se revela pouco frequente entre organiza-
ções não lucrativas e que o trabalho em rede se concentra na partilha de informação e não noutro 
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tipo de recursos, sendo com as autarquias locais que se registou mais situações de parceria. Estas 
constatações são partilhadas pelas organizações do terceiro setor cultural, no caso do Algarve, 
como se verá no âmbito da apresentação dos resultados relativos ao estudo empírico (secção 8.2).
No domínio das ONG em Portugal, o estudo desenvolvido pela Universidade Católica, para a 
Fundação Calouste Gulbenkian, dá conta de um decréscimo no número de voluntários, bem como 
de uma “excessiva dependência de dinheiros públicos” e de uma desadequação dos recursos hu-
manos face à necessidade de diversificação das fontes de financiamento, que se caracteriza pela 
necessidade de colaboradores nas áreas da gestão, do marketing (comunicação externa) e da anga-
riação de fundos. O estudo evidencia ainda que uma parte considerável destas organizações reco-
nhece a falta de competências para a elaboração de candidaturas a projetos internacionais. Ainda 
como ponto fraco é apontado o facto de muitas das organizações, embora presentes online, os seus 
sites se encontram desatualizados e pouco orientados para a captação de pessoas interessadas em 
colaborar tanto numa perspetiva de voluntariado Franco et al. (2015).
3.7 - Conclusão 
A revisão da literatura permite concluir que a existência das organizações do terceiro setor não 
decorre apenas dos fracassos e das lacunas não preenchidas por parte do setor público e privado, 
é também, e acima de tudo, fruto de configurações institucionais que, por sua vez, decorrem de 
processos históricos, sociais e culturais. No contexto europeu, pese embora as especificidades dos 
diferentes países, o terceiro setor encontra-se associado ao empreendedorismo coletivo, sendo en-
tendido com um setor emergente na configuração de um novo modelo produtivo, assumindo uma 
dimensão intermediária e de ligação entre setores, próximas das comunidades, com capacidade 
para a criação de emprego e assumindo uma natureza não deslocalizadora. 
Verifica-se, de igual modo, que estas organizações, tendem a apresentar um conjunto de carac-
terísticas que decorrem, em certa medida, do seu caráter democrático e dos princípios que orien-
tam a sua existência, entre as quais se destacam o facto de serem privadas, autogovernadas e com 
autonomia de gestão, o que as coloca numa posição privilegiada para o assumir de uma interven-
ção ativa nos processos de planeamento e desenvolvimento turístico sustentado.
Entre as características enunciadas, algumas das quais já identificadas por autores na área do 
turismo (ver capítulo 2, secção 2.6), o terceiro setor apresenta atributos que lhe permite assumir 
um papel ao nível da capacitação das comunidades, de defesa, da prestação de serviços, da cria-
ção de novas ideias e projetos (inovação social) e, deste modo, ao nível do desenvolvimento local 
e regional. Acresce, ao explorar as dimensões específicas do terceiro setor cultural, o seu papel ao 
nível da participação individual e coletiva e da promoção da expressão cultural e artística, nos do-
mínios das artes e da cultura, bem como o seu contributo para a criação de capital social.
As organizações do terceiro setor ligadas ao desenvolvimento, artes e cultura reúnem condições 
para assumir um papel ativo nos modelos de desenvolvimento local, nomeadamente no âmbito do 
modelo territorialista que assenta na noção de que os territórios devem ser qualificados através da 
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mobilização dos seus recursos de base local e regional, por via de formas de organização em rede. 
Estas constatações encontram uma forte relação com os pressupostos defendidos pelos autores 
nas áreas do planeamento e desenvolvimento em turismo, analisados no capítulo 2.
Na literatura são identificados vários desafios que se colocam a este terceiro setor, independen-
temente do seu domínio de intervenção, entre os quais se destacam a necessidade de diversifica-
ção das suas fontes de financiamento e as competências de gestão, por parte dos seus líderes, bem 
como o próprio trabalho em rede.
Conclui-se, que em Portugal, pese embora a existência de bibliografia escassa, tem crescido o 
reconhecimento do papel do terceiro setor, em vários domínios. A informação existente permite 
verificar que o Algarve, em particular, regista um número de associações inferior à média nacio-
nal, apresentando também das mais baixas taxas de voluntariado, concluindo-se, deste modo, a 
existência de desafios acrescidos, no domínio do estudo destas organizações. 
O Algarve é, contudo, a principal região turística do país, e este facto justifica, só por si, um 
olhar mais atento a esta realidade, na medida em que o turismo produz um efeito de abertura das 
economias, tão necessário no âmbito da abordagem neoterritorialista, que defende um equilíbrio 
entre os recursos endógenos e os estímulos exteriores. É neste contexto que importa perceber, em 
que medida, as redes se configuram como estruturas com interesse para desempenhar um papel 
de ligação entre setores, à partida, tão distantes, mas que muito podem beneficiar, ao descobrir 
um caminho comum. Deste modo, o próximo capítulo será dedicado à análise dos conceitos fun-
damentais associados à teoria das redes.
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Capítulo 4 - Redes no turismo
4.1 - Introdução
Os modelos de planeamento e desenvolvimento turístico apresentados e discutidos no capítulo 
2 remetem para um consenso quanto à importância que o conhecimento ambiental, cultural e so-
cial, produzido localmente, assume na configuração e evolução dos destinos turísticos. Em parti-
cular, a presente investigação centra-se na análise das caraterísticas do terceiro setor (capítulo 3) 
e no modo como o mesmo se pode assumir, enquanto ator no processo de contínua construção de 
um destino turístico, quer numa dimensão estratégica, quer numa dimensão operacional.
Nesta medida, entende-se que as redes se configuram como uma abordagem conceptual e ana-
lítica, enriquecedora da análise dos mecanismos de operacionalização da participação das orga-
nizações do terceiro setor nos domínios das artes, cultura e desenvolvimento local, no contexto 
do turismo.
No presente capítulo apresenta-se uma revisão de literatura sobre o tema das redes a nível con-
ceptual e enquanto técnica de investigação (secções 4.2 e 4.3) e, em particular, faz-se referência 
aos estudos conceptuais e empíricos desenvolvidos no âmbito das redes em turismo, enfatizando a 
perspetiva da sua ligação ao tema em estudo (secção 4.4). São de igual modo objeto de análise, os 
diferentes tipos de redes, os benefícios decorrentes da participação nestas estruturas, para as or-
ganizações, comunidades e para os destinos, bem como a identificação dos principais fatores que 
condicionam a constituição e evolução deste tipo de estruturas organizacionais.
4.2 - Conceptualização teórica sobre redes
Castells (2005) parte do conceito de globalização, como objeto de análise, para chegar ao concei-
to atual de sociedade em rede, enquanto estrutura social, evidenciando que a mesma não emerge 
da era da informação, mas que se configura como o núcleo das sociedades atuais. Ainda segundo 
o autor, enquanto as redes são globais, as identidades são locais, podendo ser estimuladas pelo 
processo de globalização: “O que a sociedade em rede é atualmente não pode ser decidido fora da 
observação empírica da organização social e das práticas que dão corpo à lógica da rede” (Castells, 
2005:20). 
O autor reflete sobre a noção de rede em dois planos. No plano económico, entende a economia 
em rede, como uma nova forma de organização da produção, distribuição e gestão, que se encon-
tra na base do aumento da taxa de crescimento da produtividade nas economias que adotaram 
esta forma de organização. No plano político, Castells (2005:26) nota que “o modelo burocrático 
racional do Estado da Era Industrial está em completa contradição com as exigências e os proces-
sos da sociedade em rede” e introduz o conceito de Estado em rede, no qual as responsabilidades 
são partilhadas com os outros atores sociais: “ (…) para ligar o global e o local, os estados-nação 
chegaram – ou desejam-no – a um processo de descentralização no sentido dos governos regio-
nais e locais, e mesmo das ONG`s, muitas vezes associadas à gestão pública”.
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A governança constitui, deste modo, um produto da evolução do papel do Estado nas sociedades 
modernas, da reorganização do poder político contemporâneo e do aprofundamento das relações 
de mercado, em particular, nas duas últimas décadas (secção 3.2). Rhodes (1997:15) define gover-
nança como “self-organizing, inter-organizational networks characterized by interdependence, 
resource exchange, rules of the game and significant autonomy from the state.” 
No século XXI, é assim consensual a noção de que as formas clássicas de organização tendem a 
ser substituídas por novas estruturas em rede (Costa, 1996; Scott, Baggio e Cooper, 2008; Zeher 
e Raich, 2010). Deste modo, o estudo das redes quer numa perspetiva conceptual, quer empírica, 
no contexto do turismo, reveste-se de extrema pertinência, na medida em que as relações entre 
os agentes presentes num destino assumem crescente complexidade e que o turismo constitui, 
efetivamente, um sistema em rede (Buhalis, 2000; Gunn, 1994; Leiper, 1990; Pearce, 1989, 1995). 
Williams (2005:223) discute a importância da cooperação no contexto das redes interorgani-
zacionais definindo-as da seguinte forma: “interorganizational networks are groups of legally 
exchange relationships, common or complementary goals and/or common bonds or social rela-
tionships that are sustained over time” e toma por referência a noção de cooperação em redes 
proposta por Wilkinson e Young (1994): “the extent of each firm`s concern for the interests and 
welfare of the trading partners, its trust and confidence in the trading partners, and each trading 
partner` s concern for the interests and welfare of the firm” Williams (2005:223-224). 
O autor identifica um conjunto de razões para a cooperação interorganizacional, entre as quais 
se destacam: (i) necessidade (satisfação requisitos legais); (ii) estabilidade (redução da incerteza); 
(iii) eficiência (redução dos custos de transação); (iv) reciprocidade (objetivos complementares); (v) 
institucional (reconhecimento e credibilidade por via da participação) e assimetria (manutenção 
da sua autonomia). A literatura no domínio da colaboração interorganizacional é consensual no 
reconhecimento de que a cooperação facilita a transferência de conhecimento entre organizações 
(Powell, Koput, Smith-Doerr, 1996; Uzzi, 1997), proporcionando vantagens competitivas sobre os 
concorrentes que se encontram no exterior da rede (Jarillo, 1988). Entende-se que esta constitui 
também uma lógica passível de se adequar à realidade dos destinos e empresas turísticas, com po-
tencial para a produção dos mesmos efeitos no contexto das organizações turísticas.
O destino turístico é constituído por uma diversidade e complexidade de atores, que geram, en-
tre si, dependências, disponibilizando serviços e produtos, percecionados pelos visitantes como 
uma experiência integrada. No entanto, esta experiência global é criada, parcialmente, por atores 
individuais, cujo sucesso se encontra dependente da capacidade de coordenação e da integração de 
recursos individuais, reconhecendo-se que a competitividade em turismo resulta, em grande medi-
da, dos esforços de colaboração (Agarwal, 1997; Scott, Baggio e Cooper, 2008; Beritelli, 2011; Buha-
lis, 2000; Gunn, 1994; Leiper, 1990; Pavlovich, 2003; Pechlaner, Harald, Smeral e Matzier, 2002; 
Scott, Cooper e Baggio, 2008; Svensson, Nordin e Flagestad, 2001; Wang e Fesenmaier, 2007).
Conforme referem Haugland, Ness, Grønseth e Aarstad, (2011), os recursos do destino encon-
tram-se distribuídos por um conjunto de organizações, sendo crucial que estas assumam a capa-
cidade de criar e recriar estes recursos na produção de serviços. Os autores entendem os recur-
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sos como inputs existentes num destino, que se encontram disponíveis para que as organizações 
lhe possam dar uso em atividades económicas específicas (a partir de González e Falcón, 2003: 
722), enquanto as capacidades compreendem os conhecimentos que vão permitir a reconfiguração 
desses mesmos recursos e competências para a produção de serviços solicitados pelos mercados 
(Haugland et al., 2011:273): 
“While destination capabilities reside at the destination level, resources and competencies are still 
at the level of the individual actor (…) the destination actors’ collective ability to integrate, reconfi-
gurate, gain, and release distributed resources and competencies, and effectuate change”.
Nesta medida, a teoria das redes auxilia a compreensão da natureza coletiva da ação organi-
zacional, dos seus constrangimentos e, em última instância, da coordenação no turismo. Scott, 
Cooper e Baggio (2008:15-16) entendem que os destinos se constituem como redes complexas, 
devendo o desenvolvimento turístico tomar em consideração a implementação de estratégias que 
envolvam atores de diferentes setores, níveis geográficos e diferentes dimensões:
“Destinations are complex co-producing networks, and destination development needs to take 
into account the challenges of developing strategies involving a large number of firms and other ac-
tors such as, for example, local and regional authorities (…) needs to encompass strategies across 
multiple actor boundaries and across multiple actor levels (…) networks, whether based on informal 
local alliances, formal partnership agreements, not-for-profit local, regional or national tourism or-
ganisations or other governance structures, help to compensate for the fragmented nature of tourism 
(…) are a logical response to the context that tourism provides to business managers, and network 
theory may therefore help to understand the collective nature of organisational action, constraint 
and coordination within tourism”.
Verifica-se, nesta medida, um reconhecimento na literatura quanto aos benefícios decorrentes 
da cooperação e da coordenação de atividades, por parte dos prestadores de serviços turísticos e 
do destino (Medeiros de Araujo e Bramwell, 2002; Bramwell e Sharman, 1999; Formica e Kotha-
ri, 2008; Pansiri, 2009; Wang e Krakover, 2008; Wang e Fesenmaier, 2007). De igual modo, é re-
conhecida a dificuldade quanto à criação de processos de coordenação interorganizacional entre 
empresas independentes e de pequena dimensão devido, sobretudo, à falta de recursos financeiros 
e de gestão, e à falta de tempo, por parte destes gestores, para o investimento em processos desta 
natureza (Halme, 2001; Saxena e Ilbery, 2008; Tinsley e Lynch, 2001). 
No capítulo 2 conclui-se que um planeamento turístico participado pressupõe a participação e 
cooperação entre os vários stakeholders. A literatura no âmbito dos processos de colaboração, par-
cerias e cooperação no turismo, tem vindo a constituir objeto de interesse académico, revelando-
-se bastante rica (Yüksel, Bramwell e Yüksel, 2005). No entanto, constata-se, de igual modo, que 
estes termos tendem a ser utilizados de modo indistinto, não existindo consenso entre os autores, 
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quanto à sua utilização (Bramwell e Lane, 2000; Fyall e Gerrod, 2005).
Para Scott, Cooper e Baggio (2008), os conceitos de confiança e de colaboração sobrepõem-se ao 
estudo das redes. No seu entendimento, a colaboração constitui, efetivamente, uma razão para a 
existência de uma rede, na medida em que pressupõe a troca de informação, a partilha de recursos 
e a existência de objetivos comuns. Por colaboração, Jamal e Getz (1995) a partir de Gray (1985), 
entendem o processo de decisão conjunta entre os stakeholders, num determinado domínio. O ob-
jetivo do trabalho conjunto é o de partilhar objetivos através de um processo de tomada de deci-
são com base no consenso, requerendo, nesta medida, uma resposta multi-organizacional. A co-
laboração distingue-se de outras formas de relações inter-organizacionais, pela existência de um 
certo nível de formalidade, pressupondo a existência de um diálogo regular (Wood e Gray, 1991).
A noção de parceria pressupõe a partilha voluntária de recursos (informação, recursos financei-
ros, humanos, entre outros) entre stakeholders, com vista a resolver um problema ou a criar uma 
oportunidade que não se consegue potenciar de modo individual. Selin e Chavez (1995) entendem 
as parcerias como uma forma de lidar com a complexidade da indústria turística. 
Para Bramwell e Lane (2000:1) o conceito de colaboração tende a ser utilizado, sobretudo, na 
literatura científica, enquanto o termo parceria é privilegiado no contexto empresarial do turis-
mo, apresentando o seguinte entendimento quanto à noção de parceria: “The term partnership 
describes regular, cross-sectorial interactions between parties based on at least some agreed ru-
les and norms, intended to address a common issue or to achieve a specific policy goal or goals”. 
De acordo com Svensson, Nordin e Flagestad (2001) é possível identificar três tipos de parcerias, 
que diferem quanto à sua função e propósito:
(i) Parcerias estratégicas – pressupõe a existência de uma coordenação de atividades entre 
os atores numa perspetiva de longo prazo, baseando-se na confiança e compromisso entre 
os parceiros; 
(ii) Parcerias institucionais – ligada a organismos específicos, por vez na sequência da criação de 
novas instituições ou na tentativa de resolver problemas de cooperação, necessita de alguma au-
tonomia ao nível da tomada de decisão e de recursos financeiros para conseguir ser eficaz;
(iii) Parcerias em projetos – ocorrem num período de tempo relativamente curto, ligadas a pro-
jetos específicos e com origem em interesses comuns.
Todos estes termos se encontram relacionados e correspondem, na prática, a processos de cola-
boração inter-organizacional, entendendo-se as redes como forma de operacionalização dos mes-
mos (Albrecht, 2013; Hall, 2000; Jamal e Getz, 1995; Morrison, Lynch e Johns, 2004). 
Assim, uma rede corresponde a uma representação conceptual de uma estrutura social, na qual 
interagem atores (indivíduos, organizações, comunidades, países, etc.), que se encontram ligados 
entre si, através de relações (sociais) de um tipo específico, sendo que com cada tipo de relação se 
pode construir uma rede (Scott, Baggio e Cooper, 2008). A unidade de análise é a relação (ligação) 
correspondendo o conjunto de relações à rede social.
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A análise quanto ao entendimento feito pelos autores em relação à própria noção de rede 
permite perceber a existência de consenso quanto às suas principais caraterísticas. Na tabela 
4.1 são apresentados os contributos de autores de referência neste domínio que destacam o 
caráter relacional destas estruturas. Costa (1996:144) evidencia os principais aspetos da no-
ção de rede enquanto estrutura organizacional, associados a processos de colaboração, tanto 
formais como informais, assentes na troca de produtos e serviços: 
“An organisational structure whose operating philosophy may be placed between Weber` s bureaucra-
tic model and the neoliberal or market philosophy. Networks are based on two or more (usually admi-
nistratively independent) organisations which decide, by a formal or informal commitment to engage in 
a medium or long-term cooperation process involving the exchange of products and services (e.g. ma-
terials, management, technical personnel or labour, information, advice, expertise, know-how, etc.)”.
Tabela 4.1 - Noção de rede
Autores Noção de rede
Benson (1982:148, em 
Costa, 1996:144)
A complex of organisations connected to each other by resources dependencies 
and distinguished from other (…) complexes by breaks in the structure of resource 
dependencies.
Bramwell (em Costa, 
1996:155-156)
A system in which actors are linked by a set of relationships, such as transfer of 
resources overlapping membership or friendships.
Brandão (2014:199), a partir 
de Borgatti e Foster (2003)
A set of actors connected by a set of ties. The actors or ‘nodes’ may represent 
different things, depending on the concrete network in analysis. They can be 
persons, teams, organisations, concepts, etc.
Dredge
(2006b, p. 270)
Sets of formal and informal social relationships that shape collaborative action 
between government, industry and civil society.
Knoke e Kuklinski (1982:12) A specific type of relation linking a set of persons, objects or events.
(Mitchell, 1969:2)
A specific set of linkages among a defined set of actors, with the additional property 
that the characteristics of these linkages as a whole may be used to interpret social 
behaviour of the actors involved.
Scott, Baggio e Cooper
 (2008) a partir de Gamm
(1981) 
A system or a field comprised of organizations and interorganizational relationship.
Thorelli (1986:38, em Costa, 
143) Two or more organisations involved in long-term relationships.
Zeher e Raich (2010)
The structure of ties among the actors in a social system, these ties may be based 
on a range of connectors such as conversation, friendship, economic exchange, 
collaboration, or information exchange.
Fonte: Elaboração própria
Consensual também é o reconhecimento da importância assumida pela noção de confiança nas 
CAPÍTULO 4 Redes no turismo
170
redes, na medida em que a participação numa rede pressupõe, por parte dos atores, a capacidade 
de assumir objetivos comuns. Lynch e Morrison (2007) identificam determinadas condições am-
bientais que facilitam o desenvolvimento de confiança, entre as quais destacam a proximidade 
geográfica entre as organizações, a familiaridade existente entre os membros da rede (informali-
dade) e a frequência de contacto entre os atores. Alguns destes motivos são, de igual modo, iden-
tificados no estudo empírico (secção 8.3). Para Gibson et al. (2005), a confiança pode ser facilitada 
através do apoio do setor público, evidenciando desta forma a importância que o mesmo assume 
na criação e manutenção das redes.
4.2.1 - Benefícios decorrentes da participação em redes
A utilização da teoria das redes e da análise de redes sociais (ARS) no turismo é relativamente 
recente e centra-se no reconhecimento de que as relações entre as organizações constituem, efe-
tivamente, estímulos à aprendizagem e ao conhecimento interorganizacional, decorrendo deste 
processo, de acordo com Morrison et al. (2004), benefícios para as empresas, para a comunidade e, 
consequentemente para o destino, sendo de notar que a primeira categoria (aprendizagem e tro-
ca) se assume como mutuamente compatível e interligada com as outras dimensões (tabela 4.2).
Tabela 4.2 - Benefícios das redes para os destinos turísticos
Categorias de benefícios Benefícios identificados
Aprendizagem e troca
Transferência de conhecimento
Processo de educação para o turismo
Comunicação
Desenvolvimento de novos valores culturais
Aceleração da implementação de iniciativas de apoio à rede
Facilitação da fase de desenvolvimento de pequenas empresas
Negócio/atividades 
comerciais
Atividades de cooperação, por exemplo, marketing, aquisição de produtos
Estímulo à abordagem da necessidade orientada (políticas, formação de pessoal)
Aumento do número de visitantes
Melhor uso dos recursos das pequenas empresas e da rede
Redução da sazonalidade
Aumento do empreendedorismo
Trocas dentro da rede
Aumento da qualidade do produto e experiência dos visitantes
Oportunidades para o desenvolvimento de negócios
Comunidade
Apoio ao desenvolvimento de uma visão comum
Apoio ao desenvolvimento do destino
Aumento/reinvenção do sentido de comunidade
Envolvimento de pequenas empresas no desenvolvimento do destino
Maior retenção de rendimento a nível local
Fonte: Traduzido de Morrison et al. (2004) a partir de Lynch et al. (2000).
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O presente estudo, ao pretender analisar as caraterísticas das ligações entre as organizações do 
terceiro setor e as organizações turísticas visa, igualmente, compreender a importância atribuída 
aos diferentes tipos de benefícios, por parte dos inquiridos.
Numa investigação de natureza qualitativa conduzida em áreas turísticas na Suécia e na Escó-
cia, Gibson e Lynch (2007:108) estudam os benefícios que a adesão a estruturas em rede produzem 
para as empresas e para a própria comunidade. Os autores defendem a importância das redes li-
gadas às comunidades (community networks) devido à ligação intrínseca entre os locais (geografia) 
e a história social e cultural que, no seu entendimento, deve que ser tomada em consideração nas 
estratégias de desenvolvimento do turismo: 
“Tourism is connected to geographical places on communities with a social and cultural history 
that needs to be accounted for in any discussion of a tourism destination` s development (…) being 
aware of and taking into consideration, the relationship with the wider development of a society”.
No âmbito da aprendizagem e troca, os autores identificam como benefícios o reforço da comu-
nicação entre as entidades locais e os gestores de atrações, concluindo que as redes contribuem 
para o desenvolvimento de novos valores culturais e para a valorização do património industrial 
da região. No âmbito dos benefícios para as empresas foram identificadas evidências de redução da 
sazonalidade, do aumento no número de visitantes, por via da aposta no turismo de negócios e da 
diversificação das atividades de lazer:
“Various groups in the networks (artists, constructors, hospitality and activity businesses, science, 
etc.) are also continuously enhancing the quality of the region` s product and the visitors experience in 
terms of developing new, complementary elements to the core activities (Gibson e Lynch, 2007:120)”.
Nos benefícios para as comunidades, a rede contribuiu para a reinvenção do sentido de comuni-
dade, por via do reforço do conhecimento e da valorização do património industrial enquanto pro-
duto turístico.
Morrison et al. (2004) procedem à análise de um conjunto de redes formais na área do turismo, 
ligadas à academia, setor privado e setor público, a nível internacional, concluindo que se verifica 
a coexistência de diversos tipos de redes, e que estas podem ser classificadas de acordo o tipo de 
organização, a sua configuração inter-organizacional, níveis de formalidade assumidos, intensi-
dade de relações de cooperação entre os seus membros, funções e benefícios esperados.
A partir deste primeiro trabalho, os autores propõem a seguinte definição de rede no âmbito do 
turismo, evidenciando, contrariamente a outros autores, o seu caráter formal, bem como a sua 
função ligada à aprendizagem, troca de conhecimento, que devem resultar em benefícios mútuos 
(Morrison et al., 2004: 202):
“A set of formal, co-operative relationships between appropriate organisational types and configu-
rations, stimulating inter-organisational learning and knowledge exchange, and a sense of community 
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and collective common purpose that may result in qualitative and/or quantitative benefits of a business 
activity, and/or community nature relative to building profitable and sustainable tourism destinations”.
Costa (1996) evidencia a importância que as estruturas em rede assumem no presente enquanto 
novas formas de enquadramento organizacional, na medida em que permitem uma participação 
mais alargada das diferentes dimensões da comunidade (setor público, privado e não lucrativo) e, 
consequentemente, a definição e operacionalização de políticas mais informadas e em consonân-
cia com a envolvente cultural, económica, natural e social de cada local. 
O autor nota que o setor não lucrativo tende a assumir papel periférico no sistema turístico. Nes-
ta medida, as redes podem constituir um mecanismo para a operacionalização da sua participa-
ção no processo de planeamento, potenciar a tomada de decisões mais democráticas e ajustadas à 
realidade local, funcionando, em simultâneo, como uma maior garantia de que o desenvolvimento 
não é entendido apenas a curto-prazo. Por outro lado, a integração do setor não lucrativo em re-
des na área do turismo tende a conferir-lhe um acesso mais célere a nova informação e a recursos. 
Neste sentido, e considerando o papel periférico que estas organizações podem assumir no de-
senvolvimento de estratégias, alerta para a necessidade de criar mecanismos que permitam asse-
gurar a participação do setor não lucrativo: “the establishment of agreements on the role of each 
participant in the network may be seen as a useful strategy capable of avoiding situations of con-
trol of the network by a few organizations” (Costa, 1996: 406).
Estes argumentos revestem-se de pertinência, e encontram relação com os aspetos analisados 
no âmbito do capítulo 3, em particular, no que diz respeito às caraterísticas das organizações 
do terceiro setor nas áreas das artes, cultura e desenvolvimento local identificadas na literatura, 
constituindo argumentos com fundamento para a análise das formas de participação que as mes-
mas podem assumir nas redes ligadas ao turismo. No capítulo 8 (secções 8.2 e 8.3) são apresenta-
das evidências empíricas quanto às formas de participação destas organizações, bem como quanto 
às caraterísticas das suas ligações às redes em estudo. 
4.2.2 Tipos de redes
Os estudos sobre redes permitem constatar a ausência de consenso quanto à classificação dos di-
ferentes tipos de estruturas. Segundo Gibson et al. (2005) as redes podem ser: (i) formais - forma-
das por atores que se encontram num processo de interação tendo por base objetivos de natureza 
comercial, previamente identificados e formalizados; (ii) semiformais - constituídas por atores que 
se encontram num processo de interação tendo por base objetivos previamente identificados, assu-
mindo as interações sociais e comerciais entre os mesmos algum nível de importância; (iii) infor-
mais - assentam sobretudo em objetivos sociais, sendo também assumida uma vocação de negócios 
funcionando, por vezes, como mecanismos de compensação relativamente às redes formais. 
Grabher and Powell (2004) posicionam as redes de projetos (project networks) entre as redes in-
terorganizacionais e as relações interpessoais, destacando a sua função centrada em objetivos es-
pecíficos, com um horizonte temporal definido.
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Saxena  Ilbery (2008) distinguem as redes soft das redes hard, entendendo que as primeiras apre-
sentam um caráter mais inclusivo, ao nível dos atores, podendo os mesmos ser provenientes da co-
munidade, de empresas, organizações públicas ou indivíduos. As redes hard são associadas pelos 
autores ao setor privado, com uma forte vocação lucrativa, proximidade geográfica e elevada fre-
quência de contacto. É feita ainda referência às redes fechadas que se caracterizam pela existência 
de valores coletivos, laços pessoais fortes e pela troca de conhecimento tácito. Por oposição, as redes 
abertas assumem ligações dispersas e caraterizam-se pelas desigualdades de poder entre atores (Co-
leman, 1990; Dredge, 2006a,b); Saxena, 2005; Saxena e Ilbery, 2008). 
Lynch e Morrison (2007), a partir de Conway (1998) propõem seis critérios relativamente abran-
gentes para a classificação das redes: (i) perfil dos seus membros (diversidade de atores); (ii) na-
tureza das ligações entre os mesmos (formais versus informais); (iii) tipos de transações e trocas 
(informação, bens, etc.); (iv) função ou papel da rede (criação de ideias, resolução de problemas); 
(v) morfologia (dimensão, diversidade, densidade, estabilidade das ligações); (vi) distribuição geo-
gráfica (equilíbrio entre membros a nível local, regional, nacional, internacional). 
O que parece registar consenso na literatura é a importância assumida pelas relações (ligações) 
informais no processo de aprendizagem coletiva, com impactos ao nível do contexto organizacio-
nal, na medida em que as mesmas tendem a potenciar a partilha de experiências (Baggio, Scoot e 
Cooper, 2010; Beritelli, 2011; Beritelli e Laesser, 2011; Breda et al., 2005, 2006; Gibson et al., 2005; 
Pesämaa e Hair, 2008; Saxena, 2005; Saxena e Ilbery, 2008; Tinsley e Lynch, 2001). Encontra-se 
subjacente a noção de que a existência de um conhecimento prévio, por via informal, aumenta o 
potencial para a constituição de redes com sucesso. Conforme notam Lynch e Morrison (2007:57):
“The informal networks might be viewed as potential formal networks-in-waiting as they contain the so-
cial glue of communication patterns and norms of behaviour that could form the foundations for more for-
mal networks, which, might perhaps contribute towards a more advanced stage of economic development”.
O presente estudo empírico revela evidências quanto ao reconhecimento, por parte dos inqui-
ridos, relativamente à importância assumida pelas redes no reforço do diálogo e da comunicação, 
encontrando-se efetivamente, entre os aspetos mais valorizados, no âmbito dos objetivos que de-
vem presidir à constituição de uma rede entre o turismo e o terceiro setor.
4.2.3 Conceitos fundamentais associados à teoria das redes
As redes constituem uma forma de olhar e analisar a realidade, que se consubstancia numa 
estratégia passível de ser utilizada à luz de diferentes perspetivas teóricas. Configura-se, efe-
tivamente, como um instrumento de análise social, reconhecido no âmbito de disciplinas va-
riadas. O uso da análise de redes sociais (ARS) tem vindo a difundir-se significativamente, nas 
últimas décadas, fruto do aumento da produção científica em variadas áreas de conhecimento, 
nomeadamente nas áreas da antropologia, da biologia, da economia, da geografia, da gestão e 
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dos estudos organizacionais, da psicologia social e da sociologia, que recorrem a esta metodolo-
gia (Borgatti, Mehra, Brass e Labianca, 2009; Brandão, 2014; Freeman, 2004).
Fatores tais como o desenvolvimento da tecnologia ao dispor dos investigadores (criação de soft-
ware de ARS que permitiu a uniformização das análises), as melhorias registadas na gestão e aná-
lise dos dados, a constituição, em 1977, de uma associação que agregou os investigadores a nível 
internacional (Internacional Network for Social Network Analysis) e a criação de publicações espe-
cializadas (revistas Social Networks e Connections) contribuíram para a sua expansão, tanto a nível 
conceptual, como a nível empírico. 
Scott (2000:3), embora atribua a Georg Simmel (1908) a origem do pensamento das redes sociais, 
identifica como percursores da ARS, Émile Durkheim e Ferdnand Tönnies, no final do século XIX:  
“Durkheim gave a non-individualistic explanation of social facts arguing that social phenomena ari-
se when interacting individuals constitute a reality that can no longer be accounted for in terms of the 
properties of individual actors. He distinguished between a traditional society – “mechanical solida-
rity” – which prevails if individual differences are minimized, and the modern society – “organic soli-
darity” – that develops out of cooperation between differentiated individuals with independent roles”. 
Assim, após um interregno, a aplicação da ARS às ciências sociais iniciou-se na década de 1930 do 
século XX, nos Estados Unidos (Freeman, 2004), tendo-se assinalado um forte impulso na década de 
1970, com um grupo de investigadores da Universidade de Harvard e registado, desde então, um for-
te crescimento na aplicação desta metodologia (Freeman, 2004; Scott, 2008). É possível identificar, 
segundo Scott (2000), três tradições de investigação no âmbito da análise de rede sociais: 
(i) a tradição da corrente sociométrica, responsável pelo desenvolvimento da teoria dos grafos1, 
liderada por Moreno;
(ii) a tradição de Harvard, pioneira na utilização de modelos inter-relacionais no âmbito do es-
tudo das relações interpessoais no trabalho, liderada por W. Lloyd Warner e Elton Mayo;
(iii) a tradição de Universidade de Manchester, centrada na análise de estruturas relacionais de 
poder, liderada por Max Gluckman e Clyde Mitchell.
Mais tarde, Scott, Baggio e Cooper (2008) classifica a evolução histórica das redes sociais em 
duas escolas, que assumiram importância durante o século XX, a primeira, baseada na matemáti-
ca, apresenta contributos no âmbito da representação das redes com recurso a diagramas (grafos), 
com os seus diversos elementos e respetivas ligações, baseada na teoria dos grafos, a segunda, ba-
seada nas ciências sociais que coloca em evidência o papel desempenhado pelos distintos atores 
no âmbito das redes. Confirma-se, deste modo, que a teoria das redes tem sido utilizada nas várias 
áreas de conhecimento, tendo-se chegado, no final da década de 1990, à formalização de métodos 
da análise de redes sociais (Freeman, 2004; Wassermann e Faust, 1994).
1 A origem da teoria dos grafos é atribuída por Scott, Cooper e Baggio (2008), a Leonhard Euler, matemático suíço que, em 1936 defende a 
importância das caraterísticas estruturais sob as caraterísticas geométricas.
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No contexto das ciências sociais, da psicologia e da antropologia, as redes assumem um forte 
protagonismo com o trabalho percursor de psicólogos alemães de renome que, na sequência da 2ª 
guerra mundial, se instalam nos Estados Unidos da América, tais como Lewin, responsável pela 
formalização matemática e representação gráfica do conceito de distância social e Moreno, per-
cursor no desenvolvimento de técnicas quantitativas para a recolha de dados relacionais e poste-
rior apresentação com recurso à sociometria.
Na antropologia, foi sentida a necessidade de desenvolver ferramentas para a análise de redes, 
após a segunda guerra mundial, no âmbito do estudo dos fluxos migratórios. Em 1954, John Bar-
nes utiliza o conceito de rede social (social network) no âmbito da análise do papel das redes in-
formais para a integração de pescadores na comunidade, com base na noção de que a vida social 
podia ser entendida como um conjunto de nós, assentes numa estrutura de teias de relações. 
Com a tradução do trabalho de Simmel para inglês, também após a segunda guerra mundial, os 
analistas estruturais e sociólogos americanos começam a questionar a dimensão da forma no con-
texto das redes. Na década de 1960, a descoberta por parte de outros autores, quanto à possibilidade 
de representação das relações sociais através de matrizes, conjuntamente com a aplicação da aná-
lise dos grafos à ARS por Coleman em 1961 e por Harary, Norman e Cartwright, em 1965, conduzi-
ram à expansão da análise de redes sociais (Varanda, 2000).
Wellman (1998:47) identifica ainda uma corrente de investigadores que assume uma abordagem es-
truturalista, com recurso ao uso de conceitos analíticos de redes e de técnicas para dar resposta a 
questões substantivas que os sociólogos procuravam, o que deu origem a estudos relativos à descrição 
da estrutura das redes (whole networks) do sistema social como um todo e das partes que o compõem:
“Structural analysis has become self-conscious and organized. Intellectually, it has moved from a mi-
nimalist position, where “network analysis” was seen as a useful supplementary method, to a more ma-
ximalist, paradigmatic position, where its central concept – that all social phenomena are best studied 
through methods designed to uncover basic social structure – is seen as an important new approach to 
social enquiry. In addition to its critiques of other sociological approaches, structural analysis has now 
developed a coherent set of characteristics and principles backed up by a sizable body of coherent set 
of characteristics and principles backed up by a sizable body of empirical work (…) the most significant 
substantive achievements of structural analysis have been to pose new intellectual questions, collect 
new types of evidence, and provide new ways to describe and analyse social structures”.
A década de 1970 foi também particularmente fértil no que diz respeito à teoria e à análise de 
redes. Granovetter (1973) com a publicação do artigo científico intitulado The Strenght of Weak 
Ties (STW), que deu origem a uma das mais citadas teorias na área da sociologia, foi dos primeiros 
autores a chamar a atenção para a importância das redes e dos laços como caminho para alcançar 
objetivos sociais. O aspeto inovador, na sua investigação, consistiu na demonstração de que, em 
situações concretas, as redes que fizeram a diferença, foram efetivamente as mais fracas e distan-
tes, e não as mais densas e próximas:
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“I have not argued that all weak ties serve the functions described in SWT - only those acting as 
bridges between network segments. Weak ties are asserted to be important because their likelihood 
of being bridges is greater than (and that of strong ties less than) would be expected from their num-
bers alone” (Granovetter, 1983:229).
É de realçar que os laços fracos representam ligações a atores que se encontram afastados do 
grupo social de referência, e que apresentam potencial para assumir importância num cenário de 
aumento do alcance da rede, permitindo a sua abertura a novas ideias e oportunidades que se en-
contram no meio envolvente externo.
A teoria dos buracos estruturais, desenvolvida posteriormente, constitui outro conceito central 
para a compreensão das estruturas em rede, proposto por Burt (1992). Um buraco estrutural cor-
responde a uma relação não redundante entre dois atores, na qual um ator pode tirar partido, por 
via da sua posição intermediária (brokerage), para aceder a informações não redundantes, obten-
do, deste modo, benefícios decorrentes da posição que ocupa (figura 4.1). 
Figura 4.1 - Exemplo de buraco estrutural
Fonte: Traduzido de Brandão (2014)
Os buracos estruturais são entendidos como mecanismos estruturais, entre várias redes, com 
uma função central no acesso à obtenção de novas informações, por via exógena. Segundo o autor, 
este papel de broker permite reforçar o capital social, ao ligar dois nós desligados (figura 4.2). Burt 
(2004:349) associa os buracos estruturais ao conceito de capital social e evidencia o mecanismo 
através do qual a função de broker gera capital social: 
“brokerage provides social capital (…) people connected across groups are more familiar with alter-
native ways of thinking and behaving. Brokerage across the structural holes between groups provide 
a vision of options otherwise unseen, which is the mechanism by which brokerage becomes social 
capital (…) the between-group brokers are more likely to express ideas, less likely to have ideas dis-
missed, and more likely to have ideas evaluated as valuable (…) people who stand near the holes in a 




Figura 4.2 - Exemplo de broker
Fonte: Traduzido de Brandão (2014)
Nesta ótica, as redes devem articular laços fortes, gerados no âmbito de estruturas mais próxi-
mas e densas, e laços fracos, na medida em que ambos assumem diferentes funções, que permi-
tem, em última instância, gerar conhecimento, processar nova informação, residindo a força dos 
laços fracos nas ligações a outras redes. Ainda neste âmbito, Coleman (1988) defende que as redes 
densas tendem a promover a confiança, a cooperação e a reciprocidade entre os seus membros. 
Uzzi (1996) estabelece também uma ligação ao conceito de buracos estruturais: 
“(…) a greater understanding of go-between, their ability to form, permeate and strentch the bou-
ndaries of social systems, and the conditions under, which they can transfer expectations and oppor-
tunities of existing embedded ties to new market relationships seems critical for our knowledge of 
how Embeddedness operates”.
Segundo Scott, Baggio e Cooper (2008) uma das áreas de crescimento na investigação em redes 
encontra-se ligada ao conceito de capital social. Conforme se evidencia no capítulo 3 (secção 3.3), 
a sociologia é uma das disciplinas que tem contribuído para o estudo do conceito de capital social 
e, em particular, para a análise da importância assumida pelo terceiro setor na criação e no refor-
ço do capital social, por um lado, enquanto elemento de estímulo à participação cívica e, por ou-
tro lado, devido à própria participação das organizações do terceiro setor em redes, fator essencial 
para o desenvolvimento dos territórios e, nessa medida, para a construção de capital social. No en-
tanto, verifica-se que grande parte da investigação neste domínio assume um carácter essencial-
mente teórico e conceptual, tendo alguns autores vindo a destacar-se na perspetiva da teoria e na 
análise de redes (Bordieu, 1985; Burt, 1992, 2004; Coleman, 1988; Borgatti, Jones e Everett, 1998).
Embora a noção de capital social tenha origem na perspetiva de Durkeim (século XIX), a primei-
ra análise contemporânea remonta ao trabalho de Bourdieu (1985), que decompõe este conceito 
em dois elementos: i) a relação social que permite aos indivíduos aceder a recursos que se encon-
tram na posse de outros membros do grupo; ii) a quantidade e qualidade desses mesmos recursos. 
O autor defende que o capital social facilita aos indivíduos o acesso a recursos económicos e ao 
aumento do seu capital cultural.
BROKER
CAPÍTULO 4 Redes no turismo
178
Bourdieu (1986:256) entende o capital social como capital intangível que se adquire por via do 
relacionamento com outros: “Social capital is not like economic capital; it is not owned by anyone, 
it does not belong to anyone”. Burt (1992) e Coleman (1988) entendem-no como uma construção 
relacional, constituindo, nesta medida, um atributo das redes. 
Por sua vez, Coleman (1988), com base no trabalho de Lin (2001) e de Granovetter (1985) apre-
senta uma definição de capital que integra na mesma designação os mecanismos que geram o 
capital social (normas do grupo, expectativas) e as consequências (acesso à informação) e, nes-
sa medida, não distingue os recursos em si, da capacidade para os obter por via da pertença a 
determinadas estruturas sociais. No entanto, o seu mérito reside em aumentar a visibilidade do 
conceito no âmbito da sociologia e em identificar mecanismos que permitem gerar capital social. 
Enquanto Coleman enfatiza a importância das redes densas como condição para a emergência do 
capital social, Burt (1992) apresenta uma perspetiva oposta na qual considera que os laços fracos 
se apresentam como fontes potenciais para a aquisição de novos recursos e, nessa medida, é a au-
sência de laços (buracos estruturais) que facilita a mobilidade individual, enquanto as redes den-
sas são mais propensas a transmitir informação redundante. Burt desenvolve assim a abordagem 
de Granovetter através do conceito de buracos estruturais.
Deste modo, as análises sociológicas ao capital social têm-se centrado nas relações entre atores ou 
entre um ator individual e um grupo, verificando-se um consenso em torno da utilização do termo 
como a capacidade de os atores garantirem benefícios, em virtude da sua pertença a estruturas sociais.
Borgatti et al. (1998) notam que enquanto alguns investigadores se centram no individuo (Burt, 
1992), outros concentram a sua análise ao nível do grupo (Putnam, 1995), registando, por isso, 
abordagens distintas, numa perspetiva de unidade de análise.
Burt (1992) entende o capital social como o valor associado às relações sociais de um indivíduo, 
sugerindo que um determinado tipo de configurações de relações com os outros atores lhe confere 
o acesso a informação pertinente e, por consequência, a um conjunto de benefícios. Esta constitui 
uma perspetiva enraizada na tradição sociológica, que entende a posição numa rede social, como 
sendo determinante para as oportunidades e constrangimentos (Wellman, 1998). 
No âmbito da ciência política, Putnam (1995, 2000) identifica o capital social com o nível de en-
volvimento associativo e o comportamento participativo numa comunidade (caráter coletivo), isto 
é, como uma propriedade das comunidades e não dos indivíduos. A perspetiva de Putnam é mais 
abrangente, assentando na noção de capital social enquanto oportunidade coletiva (do grupo), 
analisando a estrutura de relações dentro de um grupo. 
Borgatti, Jones e Everett (1998) associam um conjunto de medidas no âmbito da ARS à perspe-
tiva defendida por Burt (1997), entre as quais se destacam o tamanho e a densidade da rede, bem 
como medidas associadas aos buracos estruturais (tamanho efetivo e os constrangimentos). São 
ainda identificadas medidas de centralidade de proximidade, intermediação e de Bonacich (Free-
man, 1979; Bonacich, 1987). Estas medidas são objeto de análise no âmbito da secção 6.6.3 da me-
todologia e na apresentação dos resultados relativos à ARS (secção 8.3). 
Macbeth, Carson e Northcote (2004:511) distinguem dois tipos de estruturas em rede, com dife-
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rentes impactos na construção do capital social, no contexto da sua reflexão teórica sobre o con-
tributo do turismo para o desenvolvimento regional, numa perspetiva da inovação.
 As redes gerais (generalised network-ties), que consistem nas ligações estabelecidas entre mem-
bros que, por sua vez, operam em diferentes círculos, e as redes próximas (close-tie networks). As 
primeiras são, no entendimento dos autores, centrais para o desenvolvimento do capital social, na 
medida em que se ligam a redes multi-laterais, que servem de suporte às comunidades. Estas redes 
podem expandir-se, tanto a nível horizontal, como vertical. As mesmas existem num contexto re-
gional, revelando-se cruciais para o reforço do sentido de identidade e para o sentimento de per-
tença nas comunidades. Deste modo, o capital social característico das generalised network-ties é 
muitas vezes referido como bridging ties.
Os autores defendem que uma região com ligações horizontais fortes detém o capital social ne-
cessário para a criação de novas oportunidades de desenvolvimento, tais como, por exemplo, na 
área do turismo. 
As ligações verticais, por outro lado, tendem a encontrar-se associadas a diferentes regiões e paí-
ses. Os autores colocam a hipótese de uma comunidade com associações verticais fortes se revelar 
mais aberta ao turismo, e ao reconhecimento quanto à importância do mesmo, enquanto estraté-
gia de desenvolvimento económico, entendendo que, na sua relação com o turismo, o capital social, 
numa dimensão cultural, pode potenciar a criação de atividades culturais que, por sua vez, contri-
buem para a atração de visitantes (Macbeth et al., 2004:511, 518):
“In our specifically regional tourism development context we would assert that for regions/commu-
nities to prosper economically and for development (of tourism) to be sustainable there is a need both 
for social capital and for tourism to contribute to that social capital (…) “in taking pride in local tra-
ditions and heritage, communities foster a sense of “character” or “ambiance” in their region that 
appeals to tourists and facilitates return visits”.
Os autores partem assim do pressuposto de que o turismo, enquanto instrumento de desenvol-
vimento regional, depende dos níveis de capital social existente na região (destino), sugerindo que 
a competitividade e sustentabilidade do destino decorre, em larga medida, da sua capacidade para 
o estabelecimento de ligações horizontais na região. Entendem, em simultâneo, que o desenvol-
vimento turístico contribui para o reforço do capital social nos destinos, pela sua capacidade para 
o desenvolvimento de ligações verticais. Este é percebido como um processo bidirecional, que se 
pode apoiar mutuamente.
Outro conceito importante na teoria das redes é a noção de inserção (embeddeness). Granovetter 
(1985) avança com o argumento de que as ações dos indivíduos são guiadas por motivações sociais 
e económicas, sendo estas, por sua vez, influenciadas pelas redes de relações nas quais os mesmos 
se encontram inseridos (embedded), isto é, os resultados económicos são fortemente influenciados 
pela natureza das relações sociais. O autor identifica dois tipos de inserção – estrutural e relacional. 
Enquanto a primeira evidencia o modo como a posição estrutural de um ator na rede afeta o seu 
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comportamento, a segunda enfatiza a dependência do comportamento dos atores, relativamente à 
rede de relações na qual se encontram inseridos. A perspetiva relacional considera o papel dos laços 
diretos como mecanismo para aceder a informações úteis, confiança e consenso e, nesta medida, 
pressupõe a avaliação dos níveis de coesão.
Boschma e Pinto (2015:4) destacam, entre os fatores que determinam a capacidade de resiliência 
dos territórios, a existência de redes de conhecimento nas regiões. No seu entendimento, as redes 
regionais ligadas ao conhecimento, de natureza mais abrangente, podem ser demasiado fechadas, 
sobretudo em regiões com elevado nível de especialização, nomeadamente no turismo, como é o 
caso do Algarve. Deste modo, os territórios resilientes devem procurar um equilíbrio entre as li-
gações mais densas e as ligações a redes periféricas, através de buracos estruturais, situação que 
apresenta maior exequibilidade, por via de uma rede com uma estrutura do tipo centro-periferia2. 
“Knowledge networks also affect regional resilience. Regional networks can be excessively inward-
-looking and actors in such a network too proximate, in particular in over-specialised regions. These 
networks will suffer from limited recombination possibilities and a high proportion of closely tied 
core actors. This also makes the network more vulnerable to shocks by preventing lock-outs (…) re-
silient territories have knowledge networks that connect with more peripheral actors, preferably in 
related activities, or by rearranging their local knowledge networks to achieve the adequate levels of 
proximity between organisations, such as loosely coupled networks (…) Resilient territories are ex-
pected to have a core/periphery network structure with an adequate balance between embedded re-
lationships and strategic ‘structural holes’ linkages”.
É possível estabelecer uma ligação entre a lógica subjacente ao conceito de capital social no con-
texto da teoria das redes e os modelos analisados na revisão de literatura (secção 2.4 e secção 3.5), 
no âmbito dos quais se discute a importância do turismo enquanto opção estratégica de desenvol-
vimento dos territórios, numa perspetiva de equilíbrio desejável entre os recursos endógenos e da 
sua valorização turística, e os estímulos exteriores provenientes, por exemplo, da procura turísti-
ca e de empresas turísticas que identificam oportunidades de investimento no destino.
Entende-se, desta forma, que a atividade turística apresenta capacidade para produzir um efeito 
de abertura das economias e regiões, compatível com os pressupostos da abordagem de desenvol-
vimento neoterritorialista, que defende um equilíbrio entre os recursos endógenos e os estímulos 
exteriores, apresentada no contexto da discussão quanto ao papel do terceiro setor no âmbito dos 
processos de desenvolvimento local (secção 3.5.1). É nesta lógica que se entende como pertinente, 
no âmbito da presente investigação, compreender em que medida as redes podem desempenhar um 
papel de ligação entre domínios, à partida distantes, porém territorialmente coincidentes, mas com 
potencial para a produção de benefícios mútuos, ao assumir um desígnio comum, por via da mobi-
lização de novos públicos para as atividades associadas à valorização de recursos endógenos, cons-
truindo, deste modo, pontes entre as artes, a cultura, o desenvolvimento local e o turismo. 
2 Esta expressão encontra aplicabilidade no âmbito de uma das medidas passíveis de análise no âmbito da ARS (ver secção 6.6.3, tabela 6.21).
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As perspetivas conceptuais defendidas por Granovetter (1973, 1983, 1985), Burt (1992) e Cole-
man (1988) apresentam contributos relevantes e pertinentes para o estudo dos processos associa-
dos à ligação do terceiro setor ao sistema turístico, quer no plano estratégico, quer no plano opera-
cional. A pertinência da teoria de Granovetter (1973, 1983) para a presente investigação, centrada 
no poder dos laços fracos, reside no facto de, neste estudo, se colocar a hipótese quanto à pertinên-
cia da participação e integração das organizações do terceiro setor nas redes ligadas ao turismo. 
Na literatura o terceiro setor é reconhecido como stakeholder indireto no contexto do sistema 
turístico (Saxena, 2005; Saxena e Ilbery, 2008), o que permite antecipar o seu posicionamento na 
rede do turismo, como tendencialmente periférico, e nessa medida, supõe a existência de laços 
fracos entre este tipo de organizações e as organizações turísticas.
No entanto, a literatura no domínio do planeamento e desenvolvimento turístico coloca em 
evidência a importância da integração das dimensões culturais e ambientais, no contexto da sus-
tentabilidade turística. Estas dimensões correspondem a áreas de intervenção do terceiro setor, 
reconhecendo-se como necessária a participação destas organizações, numa perspetiva de criação 
de redes flexíveis e laterais (no sentido de integrarem diferentes setores de atividade e áreas de in-
tervenção), tanto a nível estratégico (participação na definição de estratégias e desenvolvimento 
de produtos), como a nível operacional (organização de eventos, promoção).
A pertinência da teoria de Burt (1992), para o tema em estudo, é justamente a de permitir iden-
tificar, por via de buracos estruturais, mecanismos de ligação entre laços fracos (do terceiro setor) 
e os laços fortes (setor turístico) presentes nas dinâmicas existentes entre organizações turísticas 
e, por esta via, permitir o desenvolvimento do capital social, isto é, do reforço das ligações ao sis-
tema turístico entre os diferentes atores presentes num destino consolidado, aumentando o po-
tencial de enriquecimento das redes e, desse modo, gerando equilíbrio entre inputs endógenos e 
exógenos. A próxima secção é dedicada à apresentação às principais propriedades e medidas uti-
lizadas no âmbito da ARS, que assumem uma linguagem própria.
4.3 - Linguagem, propriedades e medidas na análise de redes sociais
Contrariamente às análises tradicionais, que tendem a focar-se nos atributos individuais para 
explicar os fenómenos ou comportamentos, a Análise de Redes Sociais (ARS) configura-se como 
uma abordagem de investigação distinta, com forte capacidade explicativa, no âmbito das ciên-
cias sociais. A caraterística diferenciadora da ARS, face a outros métodos, reside no facto de o seu 
foco de atenção incidir não apenas sobre o conjunto de atores, mas também sobre as ligações que 
os mesmos estabelecem entre si (Wassermann e Faust, 1994). Deste modo,  ARS permite perceber 
o lugar que cada ator ocupa na rede e, em simultâneo, avaliar as interações sociais entre os mes-
mos. A matriz que serve de suporte à ARS é a estrutura das relações, assumindo estas um caráter 
explicativo da rede. As explicações para os fenómenos decorrem da análise da estrutura (contex-
to) da rede. 
Enquanto as análises sociológicas tradicionais se centram nos atributos, a ARS centra-se no es-
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tudo das relações que se estabelecem entre um determinado conjunto de elementos, que podem 
assumir, por exemplo, a forma de organizações. Deste modo, a compreensão dos fenómenos passa, 
em grande medida, pela compreensão dos dados relacionais.
A análise empírica das redes assume uma linguagem própria, comum aos investigadores de di-
ferentes áreas. A terminologia presente na literatura (ligações, nós, densidade, centralidade, entre 
outros termos) e na investigação sobre redes em turismo é proveniente da ARS, sendo explicada 
com um maior detalhe na metodologia (secção 6.6.3 e tabela 6.21) e na apresentação dos resulta-
dos (secção 8.3).
Segundo Hanneman e Riddle (2005) a compreensão da estrutura de uma rede pressupõe a iden-
tificação de três elementos básicos:
(i) os atores (nós), representados por círculos, que se movem em função de um objetivo comum; 
(ii) os laços (ligações) que se estabelecem entre dois nós, representados por linhas; 
(iii) os fluxos que sugerem a direção dos laços, podendo estes assumir-se como unidirecionais 
ou bidirecionais. As posições definem as localizações dos atores (organizações, por exemplo) 
na estrutura da rede. Deste modo, são os fluxos de relações a determinar o posicionamento es-
trutural de cada ator dentro da rede. A ausência de fluxo pode ser representada como um nó 
isolado da rede. 
Segundo Wassermann e Faust (1994:4) a ARS tem como princípios básicos, que a distinguem de 
outras abordagens de investigação, os seguintes:
(i) os atores e as suas ações são analisados de forma interdependente;
(ii) os laços de ligações entre atores constituem canais de transferência de recursos (materiais 
ou imateriais); 
(iii) os modelos de redes centram-se sobre as perspetivas individuais (micro) do ambiente es-
truturado (macro), o modo como este proporciona oportunidades e, em simultâneo, constran-
gimentos estruturais sobre os atores;
(iv) os modelos de redes conceptualizam a estrutura (económica, política, social, etc.) como pa-
drões de colaboração a longo-prazo entre atores.
O contributo chave da ARS reside na utilização de instrumentos técnicos que permitem uma 
avaliação empírica dos pressupostos teóricos sobre o caráter estrutural das redes e a natureza das 
relações estabelecidas no âmbito das mesmas (Wellman, 1998:20):
“It is a comprehensive paradigmatic way of taking social structure seriously by studying directly 
how patterns of ties allocate resources in a social system. Thus, its strength lies in analysing data, 
and a growing, cumulating body of substantive findings.”
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A teoria das redes incorpora um determinado conteúdo relacional, que diz respeito ao que é ob-
jeto de troca no contexto da ligação entre dois atores, que pode ser composto por trocas de recur-
sos tangíveis ou intangíveis (informação, conhecimento, serviços, etc.). A ARS constitui um ins-
trumento indutivo que, após análise, permite quantificar e qualificar as relações entre os atores, 
assentando principalmente em duas perspetivas analíticas que se complementam: 
a) Perspetiva egocentrada (ego network), cujo foco de análise se direciona para um determinado 
ator e outros atores com os quais o primeiro estabelece ligações;
b) Perspetiva da rede completa (whole network), centrada na análise dos padrões de laços de 
todos os atores e, consequentemente, na identificação das suas posições (Hanneman e Riddle, 
2005). 
Esta segunda abordagem permite obter informação sobre os padrões de ligação entre todos os 
atores, nomeadamente a existência de posições ou de papéis distintos na rede, bem como a relação 
entre os mesmos (Scott, 2000). 
Assim, conforme refere Lazega (1998), a ARS pode ser aplicada a vários níveis de análise: i) in-
dividual, centrada no ator e nas suas relações; ii) relacional - subgrupos existentes (díades, tríades 
ou subgrupos de maior dimensão); iii) estrutural - padrões de ligação do conjunto do sistema. Os 
padrões de relacionamento entre os atores de uma rede podem ser analisados através de um con-
junto de medidas (Burt 1997; Scott 2000). 
As técnicas de recolha de dados devem ser adaptadas ao objeto de estudo e, por isso, determinadas 
pelo investigador em função dos objetivos do seu trabalho (Lazega, 1998). Na presente secção são 
apresentadas algumas das propriedades e medidas objeto de referência mais frequente literatura. 
Estas são explicadas e analisadas, de modo detalhado, no âmbito da metodologia (secção 6.6.3) e da 
apresentação dos resultados (secção 8.3), onde se estabelece a ligação ao tema em estudo, nomeada-
mente, do modo como a sua análise pode contribuir para a compreensão das caraterísticas dos con-
tatos estabelecidos entre as organizações turísticas e o setor não lucrativo no Algarve.
As propriedades das redes podem ser estudadas, por um lado, ao nível da centralidade, pres-
tígio e proeminência e, por outro lado, ao nível da coesão e forma. Existem várias formas de 
analisar a posição dos atores na rede, sendo que a mais utilizada é a centralidade, medida que for-
nece informação sobre a posição dos atores, o seu poder e proeminência na rede. A centralidade 
refere-se à posição de um ator individual em relação aos restantes atores da rede. As medidas de 
centralidade permitem proceder à análise de uma rede, quer no seu conjunto, quer a nível indivi-
dual (Degenne e Forse, 1999; Hanneman e Riddle, 2005; Scott, 2000; Wasserman e Faust, 1994). 
De acordo com Granovetter (1973), a medida em que um ator participa na rede é diretamente 
proporcional à probabilidade de aceder a recursos. No nível individual, procede-se à análise da 
posição dos atores no contexto da rede, calculando-se a sua centralidade de grau, de interme-
diação, de bonacich e de proximidade. Os atores centrais de uma rede são aqueles que assumem 
papéis importantes em termos de decisão e de mediação e que facilitam as trocas entre atores me-
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nos centrais. Scott (2000) denomina estes atores como brokers ou gatekeepers, podendo também 
desempenhar um papel importante aquando da existência de buracos estruturais na rede (au-
sência de ligação entre dois atores que se encontram ambos ligados a um terceiro ator).
Numa estrutura de rede, uma das formas de se compreender o posicionamento relacional é atra-
vés dos níveis de coesão das relações entre os atores. A coesão e forma constituem propriedades 
relacionais a considerar, que podem ser compreendidas através da intensidade do relacionamento 
(Borgatti et al., 2009) e que permitem uma análise estrutural, isto é, dos padrões de ligação do 
conjunto do sistema. 
A dimensão ou tamanho da rede traduz-se no número de ligações existentes entre os atores 
da mesma, permitindo conhecer o número, diversidade e heterogeneidade de atores (Burt, 1992; 
1997). É expectável que uma rede na área do turismo seja composta por atores provenientes de 
diversos setores, devido às caraterísticas da atividade turística, que requer a participação de uma 
diversidade de intervenientes com diferentes funções no sistema. A densidade é uma medida que 
permite a análise da estrutura global da rede, que descreve os níveis de ligação existentes numa 
determinada rede e permite verificar em que medida todos os atores da rede se encontram ligados.
A análise das caraterísticas descritivas e estruturais da rede assume, de igual modo, impor-
tância central. No nível relacional calculam-se medidas tais como o Índice E-I, cliques, e modelo 
simples centro-periferia. No nível estrutural constituem objeto de análise medidas de coesão 
como a densidade global da rede, reciprocidade, transitividade, coeficiente de clustering e 
índice de centralização da rede (a explicação destas medidas é apresentada na secção 6.6.3). A 
análise dos aspetos descritivos, estruturais e relacionais das redes pode trazer contributos impor-
tantes para o entendimento das caraterísticas das ligações entre organizações no contexto turís-
tico. Os dados obtidos numa análise sociométrica fornecem uma perspetiva dos vários papéis e 
grupos numa rede, quem são os elos de ligação, os líderes, quem se encontra isolado, onde se en-
contram e como são constituídos os clusters, quem se encontra no núcleo central ou na periferia 
da rede. A ARS, enquanto forma de análise dos aspetos estruturais e relacionais, apresenta, deste 
modo, um forte potencial para a compreensão das dimensões da ligação e coordenação entre ato-
res no contexto do sistema turístico. 
A nível estrutural, as redes podem ser densas ou difusas e a nível relacional, podem apre-
sentar ligações fortes ou fracas (strong and week ties). Vários autores argumentam que as ligações 
fortes e as redes densas apresentam vantagens em ambientes estáveis, por se encontrarem as-
sociadas a elevados níveis de confiança entre os atores, permitindo, desta forma, a circulação de 
um elevado fluxo de informação na rede, enquanto as ligações fracas e as redes difusas assumem 
maior importância em ambientes de incerteza, uma vez que se encontram associadas à possibili-
dade de aceder a novas informações (Rowley, Behrens e Krackhardt, 2000). Por outro lado, uma 
grande proximidade entre os atores pode conduzir a uma situação de redundância de informação 
e, consequentemente, a uma situação de fechamento (lock-in effect) da mesma. 
Este efeito de fechamento encontra relação com a noção de isomorfismo institucional estudada 
por Di Maggio e Powell (1983), no contexto organizacional em que concluem que a homogenei-
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dade (empresas na mesma área de negócio) conduz à redução dos níveis de inovação nas organi-
zações. De igual modo, também Uzzi (1996) alerta para o risco de fechamento da rede e para a 
possibilidade de tal situação conduzir a processos de alienação em relação a novas oportunidades 
e informações provenientes do exterior. Brandão (2014) nota, no contexto dos processos de ino-
vação no turismo, que as interações sociais, quando confinadas a uma região, tendem a seguir as 
mesmas normas, padrões de referência, encontrando-se inseridos nas relações sociais e, conse-
quentemente, no contexto regional de referência. 
O posicionamento estrutural e relacional dos atores numa rede assume, desta forma, várias 
configurações possíveis. É possível estar presente numa rede densa, na qual se encontram estabe-
lecidas relações de longo-prazo e, em simultâneo, participar numa rede difusa, a partir da qual o 
ator consegue aceder a informações novas. Conforme notam Castells (2010) e Uzzi (1996), as redes 
constituem estruturas abertas e dinâmicas, que evoluem ao longo do tempo, em função de fatores 
endógenos e exógenos, com implicações sobre a centralidade dos atores e da rede, na sua globali-
dade, bem como na entrada de novos atores. 
Gnoth e Jaeger (2007) defendem que cada rede constitui uma estrutura única, criada a partir 
de uma história específica e em condições particulares, o que faz com que as propriedades acima 
descritas tenham utilidade e aplicabilidade, na medida em que constituem ferramentas de análise 
em diferentes destinos turísticos.
É consensual entre os investigadores a noção de que não é a mera existência de uma rede que 
apresenta o potencial para gerar benefícios, mas sim o uso que se faz da mesma, através de um 
processo de networking (Lynch e Morrison, 2007:46): “it is not the existence of a network that in 
itself has the potential to generate benefits, but rather it is the use of that network through the 
process of networking that actually brings about the gains for the network`s membership”.
O termo networking é entendido pelos mesmos autores como um processo proactivo, desenvolvi-
do pelos membros de uma rede, com vista à mobilização de relações, sendo entendido, em última 
instância, como um mecanismo para o desenvolvimento de novas redes a partir desse processo 
de networking: “networks can be seen as result of the networking process” (Lynch e Morrison, 
2007:50-51).
A terminologia matemática associada à ARS pode fazer supor, à partida, que os dados qualitati-
vos não assumem relevância nesta análise. Contudo, Lazega (1998) entende os dados qualitativos 
como indispensáveis a qualquer reflexão que se entenda desenvolver sobre as relações entre os 
atores. São vários os investigadores na área do turismo a partilhar esta perspetiva (Baggio et al., 
2010; Saxena e Ilbery, 2008). A secção 4.4 é dedicada à análise do estado da arte no que diz respei-
to à investigação na área de conhecimento do turismo com recurso às redes, quer a nível concep-
tual, quer a nível empírico, com particular enfase, nas temáticas de investigação que se encontram 
mais próximas do tema em estudo. 
4.4 Contributo dos estudos sobre redes para a área de conhecimento do turismo
A revisão de literatura revela que a teoria das redes e a ARS foram introduzidas, de modo gra-
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dual. Deste modo, identifica-se a sua presença no estudo da gestão e promoção de destinos tu-
rísticos (Jamal e Jamrozy, 2006; Lazzeretti e Petrillo, 2006; Lynch e Morrison, 2007; Pavlovich, 
2003), nos estudos sobre inovação no turismo, uma das áreas mais proeminentes no âmbito das 
redes (Brandão, 2014; Dredde, 2005; Novelli, Schmitz e Spencer, 2006; Paget, Dimanche e Mou-
net, 2010; Sørensen, 2007), no estudo das políticas de turismo, governança e parcerias público-
-privadas (Bramwell, 2006; Dredge, 2006a,b); Halme, 2001; Pavlovich, 2003, 2008; Pforr, 2002, 
2006; Saxena, 2005; Timur e Getz, 2008; Tyler e Dinan, 2001; Wray, 2009), no estudo dos proces-
sos de planeamento e desenvolvimento turístico e das dinâmicas do turismo a nível local (Baggio, 
2008; Baggio et al., 2010; Costa, Breda, Costa e Minguéns, 2008; Gibson et al., 2005; Lazzeretti e 
Petrillo, 2006; Pavlovich, 2003; Petrillo e Swarbrooke, 2005; Presenza e Cipollina, 2010; Saxena, 
2005; Saxena e Ilbery, 2008; Scott, Baggio e Cooper, 2008; Scott, Cooper e Baggio, 2008).
Deste modo, a delimitação da temática em estudo no presente trabalho leva a que seja adota-
do, nesta secção, um enfoque particular nos estudos desenvolvidos no âmbito do planeamento e 
desenvolvimento de destinos turísticos e das dinâmicas do turismo a nível local, privilegiando a 
referência e reflexão sobre os aspetos mais relevantes dos estudos das redes com pertinência para 
os objetivos desta investigação. 
Tal como sucede noutras áreas de conhecimento, também no turismo, a profusão de trabalhos 
com a utilização do termo rede conduz à necessidade de diferenciar os vários usos do conceito de 
redes, num primeiro momento, entre ARS metáfora, que não aplica medidas da ARS, nem utiliza 
bibliogafia clássica de redes sociais, entendendo o conceito de redes com fluidez e flexibilidade e 
a ARS não metáfora. Esta, por sua vez, pode ser dividida entre ARS aplicada e ARS não aplicada. 
Na ARS não aplicada é possível encontrar várias situações, nomeadamente: 
(i) apresentação e discussão de conceitos de literatura sobre redes em termos teóricos; (ii) a rea-
lização de análises empíricas nas quais as relações são transformadas em atributos (ex. inquéri-
tos com questões relacionais) sem que se construa uma matriz quadrada, procedendo-se apenas à 
contagem dos contactos; (iii) análises empíricas sobre redes de relações que se restringe à visua-
lização (ex. sociograma à mão). A ARS aplicada consiste numa análise empírica, na qual se apli-
cam medidas de redes, quase sempre com uso de software (Varanda, Rego, Fontes e Eichner, 2012, 
a partir de Wellman, 1998). O presente estudo consiste numa ARS aplicada, na medida em que se 
procede à revisão de literatura sobre a teoria das redes e são calculadas medidas de ARS.
Nas áreas do turismo e do lazer, há referências à introdução da ARS no trabalho de Stokowski 
e Lee (1991) que investigam o comportamento de lazer e recreação dos visitantes. Na década de 
1990, um dos primeiros estudos sobre redes no turismo foi desenvolvido por Costa (1996), com o 
objetivo de estudar as questões da eficácia e da eficiência do planeamento e desenvolvimento tu-
rístico a nível regional, em Portugal (no âmbito do qual o Algarve constituiu uma das regiões em 
análise) e que utiliza medidas da ARS (cliques, índices de conetividade individuais e de grupo). Na 
sua investigação o autor conclui que as redes são percebidas pela larga maioria dos entrevistados, 
como estruturas organizacionais com capacidade para gerar benefícios mútuos a todos os interes-
sados no setor do turismo.
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Neste contexto, as organizações regionais do turismo (regiões de turismo) são entendidas por Cos-
ta (1996) como os parceiros mais importantes e proeminentes na administração regional de turismo. 
O autor dedica também atenção ao papel das organizações não lucrativas, na medida em que enten-
de que qualquer estratégia deve ser pensada de acordo com as caraterísticas culturais e naturais de 
cada local e, nesta medida, a participação do setor não lucrativo afigura-se como essencial. 
De modo global, o autor conclui que 67% dos entrevistados consideram que a criação de uma estru-
tura em rede não condiciona, de forma negativa, a participação das organizações não lucrativas nos 
processos de planeamento e desenvolvimento. No entanto, são os responsáveis regionais de turismo 
e os representantes do setor associativo do turismo a apresentar maiores níveis de ceticismo relativa-
mente a esta questão, isto é, para estes representantes, a criação de uma estrutura em rede pode con-
dicionar a participação do setor não lucrativo na definição de políticas e estratégias para o turismo.
Os principais contributos da investigação de Costa (1996) centram-se na verificação de uma elevada 
predisposição, por parte das organizações turísticas (públicas, privadas e não lucrativas) para a partici-
pação em estruturas em rede, no estudo da conetividade em regiões com diferentes níveis de desenvol-
vimento turístico e na identificação dos atores centrais das redes, no contexto das comissões regionais 
do turismo. Conclui que as entidades regionais do turismo e os municípios representam 50% das liga-
ções na rede, assumindo o setor privado menores níveis de proeminência (10% das ligações), apesar do 
reconhecimento da sua importância, por parte das organizações turísticas regionais.
Tyler e Dinan (2001) entendem as redes como uma das abordagens ao estudo das políticas de 
turismo, fazendo uso da terminologia das redes, embora sem recurso à análise de medidas no âm-
bito da ARS. No seu estudo de natureza qualitativa, em Inglaterra, concluem que a rede apresen-
ta um elevado número de atores e níveis reduzidos de interdependência formal. Neste contexto, 
identificam a coexistência de várias redes (a que denominam de sub-redes), com evidências de se-
paração entre setor público (rede mais abrangente, orientada para a gestão dos recursos públicos) 
e o setor privado, rede orientada para as questões comerciais. Na prática, os autores identificam a 
coexistência de sobreposição de redes nas dinâmicas dos destinos turísticos.
Tinsley e Lynch (2001), com recurso à teoria das redes, apresentam evidências empíricas quanto à 
existência de redes informais entre os operadores de pequena dimensão (lojas de artesanato, restau-
rantes, hotéis), em destinos rurais, na Escócia, onde estudam o processo de networking no turismo.
Posteriormente, Pavlovich (2003) analisa a evolução e transformação de um destino turístico 
(Waitomo Caves, na Nova Zelândia), também com recurso a uma abordagem de natureza quali-
tativa (realização de entrevistas e observação não participante), utilizando literatura sobre teoria 
das redes e sobre medidas no âmbito da ARS (centralidade, densidade, buracos estruturais). Nas 
conclusões, reforça a noção de que as organizações turísticas devem procurar criar um equilíbrio 
entre laços fortes e laços fracos (Granovetter, 1985), de modo a assegurar a competitividade do 
destino, demonstrando que a teoria das redes apresenta contributos teóricos relevantes na expli-
cação da evolução das ligações entre organizações. Pavlovich (2014:7) a propósito do caráter dinâ-
mico das redes, coloca em evidência a importância assumida pelas ligações a atores heterogéneos: 
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“(…) non-linear change occurs through heterogeneous connections, demonstrating how ‘diffe-
rence in kind’ creates new novelty (…) the exploitation of opportunities is critically important for 
change, indicating the need for heterogeneous portfolios of ties. This heterogeneity of connections 
enables the network to expand spontaneously in random and multiple directions, adding scope and 
depth to the network in terms of specialised activities, resources and capabilities”.
Dredge (2006a) defende o uso da teoria das redes para a compreensão das inter-relações sociais 
entre o setor público, o setor privado e a sociedade civil no âmbito da comunicação, partilha de re-
cursos e aprendizagem coletiva, na medida em que reconhece que o processo político tem lugar em 
sistemas abertos, flexíveis e fluídos, que ultrapassam o setor público e privado, bem como os dife-
rentes níveis de governança. 
Com base no trabalho de Marsh e Rhodes (1992), Dredge (2006a) identifica dois tipos de redes, 
considerando a sua aplicação aos destinos turísticos, nomeadamente, as redes ligadas à política 
(policy networks ou policy communities) e as redes formadas no contexto de situações específicas 
(issue networks), defendendo que as mesmas existem num movimento contínuo e dinâmico entre 
indivíduos e organizações, conduzindo, por vezes, à sua sobreposição (figura 4.3). Enquanto as 
policy communities correspondem a estruturas tendencialmente fechadas com relações mais pró-
ximas e pertença definida (ex. redes ligadas à coordenação de políticas, ao desenvolvimento e ges-
tão de produtos turísticos, ao marketing e promoção), as issue networks integram todos os atores 
e organizações com interesse num domínio específico.
Figura 4.3 - Issue networks e policy communities














Dredge (2006a:579) defende a legitimação, por parte do setor público, das redes ligadas à comuni-
dade, setor privado e não lucrativo, na medida em que a gestão pública assume uma posição única 
no contexto da governança: “To be effective and achieve their goals, its unlikely that business, en-
vironmental or community networks can operate outside of and independent to government. The 
remedy to bind tourism network research, therefore, is to take a more integrated approach that re-
cognises the role of governments in empowering and legitimising networks, and that considers the 
resources and the unique position that governments hold in fostering tourism governance.”
As principais conclusões do seu trabalho centram-se, por um lado, na noção de que a abordagem 
de redes reconhece que as distinções entre setor público e setor privado são ténues, devido à neces-
sidade de implementação de estratégias de ação coletiva, de responsabilidade partilhada, que se en-
contram subjacentes à noção de governança e, por outro lado, a noção de que os atores pertencem a 
diferentes tipos de redes, podendo os seus níveis de poder, papéis, funções e nível de interação variar 
no âmbito destas estruturas. 
Dredge (2006a,b, 2008) e Dredge e Pforr (2008) adotam uma abordagem qualitativa ao estudo 
das redes de políticas de turismo nas regiões de Queensland e Newsouth Wales, na Austrália, com 
base na realização de entrevistas. Os seus contributos centram-se na perspetiva das políticas de 
turismo, não integrando aspetos da atividade produtiva dos destinos.
No âmbito da gestão das micro e pequenas empresas no turismo identificam-se contributos re-
levantes para a compreensão das dinâmicas do setor privado do turismo, bem como da sua liga-
ção ao setor público (Breda e Pato, 2014; Costa, Breda, Costa e Miguéns, 2008; Novelli et al., 2006; 
Tinsley e Lynch, 2007). Esta linha de investigação integra contributos da analise de clusters em 
turismo (Gybson e Lynch, 2007; Richards e Hall, 2003). 
De acordo com Merinero-Rodríguez e Pulido-Fernandéz (2016), o seu contributo decorre, entre 
outros motivos, do facto de considerar a componente produtiva no funcionamento do sistema tu-
rístico nos territórios e dos mecanismos institucionais que facilitam a sua interligação. 
Breda et al. (2006), no âmbito de investigação desenvolvida em Portugal, na região do Caramu-
lo, defendem que a criação de redes e de parcerias público-privadas permite às regiões periféricas a 
identificação e desenvolvimento de clusters de produtos, em consonância com as especificidades lo-
cais, conseguindo, por essa via, um posicionamento estratégico dos territórios. Estes aspetos assu-
mem importância para as micro e pequenas empresas, predominantes no âmbito do tecido empre-
sarial do turismo, que apresentam limitações ao nível dos recursos (marketing, gestão), e que podem 
por via do trabalho em rede, ultrapassar fraquezas desta natureza. Os autores reconhecem, de igual 
modo, o papel central do setor público nos territórios periféricos, devido à relutância, por parte do 
setor privado, em investir nestes locais, associados a níveis reduzidos de retorno do investimento.
Costa et al. (2008), no âmbito de investigação empírica sobre a importância das redes para as mi-
cro e pequenas empresas nas áreas do desporto e do turismo de aventura identificam vários bene-
fícios, no que diz respeito à adesão, por parte das mesmas, a estruturas em rede, destacando, por 
exemplo, a um maior reconhecimento junto de entidades oficiais e, consequentemente, maior capa-
cidade para influenciar as políticas públicas, para a obtenção de apoio técnico e acesso a informa-
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ção, para o aumento das oportunidades de promoção conjunta e, em última instância, o reforço da 
competitividade do destino. A investigação empírica revela ainda que estas empresas coordenam as 
suas atividades por via de redes informais e que, embora de pequena dimensão, assumem um papel 
importante no desenvolvimento económico local.
Na mesma linha de pensamento, Scott, Baggio e Cooper (2008:45) notam que as formas locais 
de conhecimento tornam as regiões competitivas num contexto de globalização. Defende-se, nesta 
investigação, que o terceiro setor, enquanto elemento ligado ao território, encontra-se estrategica-
mente posicionado para assumir uma participação ativa no desenvolvimento turístico, enquanto 
ator gerador de conhecimento a nível local. 
Saxena (2005) estuda as atitudes dos stakeholders de um parque natural (Peak District Natio-
nal Park, na Inglaterra) em relação à criação de parcerias e redes inter-setoriais, concluindo que 
as relações informais assumem um papel importante, como catalisadoras do empreendedorismo 
local e para a aprendizagem coletiva. A autora entende que o potencial das redes, no âmbito dos 
processos de colaboração, reside nas relações de troca, isto é, no reforço do capital relacional entre 
os diferentes atores. Sem o afirmar explicitamente, reconhece o potencial das redes para o reforço 
do capital social. No contexto dos diferentes stakeholders Saxena (2005:285) descreve, do seguinte 
modo, o setor não lucrativo como mobilizador de iniciativas informais: 
“[voluntary sector] have mobilise community networks, social resources and the informal enterpri-
se to engage in partnership networks with the local authorities and the local businesses. They have 
utilised such opportunities to establish their legitimacy as tourism providers. The voluntary sector 
bodies view networks as clients and as opportunities to generate revenue with which they are able to 
support their aims of improving economic and social conditions locally and take on an activist role (if 
the need arises) to defend local interests (Saxena, 2005:285)”.
No âmbito de destinos de turismo rural em Gales e com base em investigação qualitativa, Saxena 
e Ilbery (2008:237) analisam os conceitos de inserção (Embeddedness) e de desenvolvimento endó-
geno (endogeneity), colocando em evidência o contexto territorial no qual a criação das redes ocorre: 
“(…) not only that resources or activities are directly linked to place but also that relationships are 
formed within particular sociocultural contexts in specific localities, and the unique sociocultural 
characteristics and identities that are embedded in place help to shape relationships and networks”. 
Os autores alertam, contudo, para a importância de se desenvolver, de igual modo, redes com 
algum nível de desinserção (disembedded), pois constituem oportunidades para alcançar merca-
dos exteriores, como suporte à entrada dos produtos e serviços locais em mercados não-locais, 
aumentando, por esta via, a competitividade do destino: 
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“(…) tourism networks normally need a degree of disembeddedness (…) Embeddedness and disembe-
ddedness are not seen as diametrically opposed but rather, as interlinked in a dynamic and co-evolving 
relationship (…) disembedded networks are able to reach out and “act at a distance” helping local pro-
ducts and services to enter non-local markets, gain access to critical assets, markets, and technologies, 
and increase destination competitiveness through cooperative branding” (Saxena e Ilbery, 2008: 237). 
Os autores analisam também o conceito de desenvolvimento endógeno, em ligação ao próprio 
conceito de inserção, na medida em que assumem que o mesmo é construído a partir dos recursos 
locais ambientais, culturais e económicos dos locais. 
O aspeto central, segundo os mesmos, reside no facto de se conseguir estruturar este processo (de 
desenvolvimento endógeno) de modo a maximizar os benefícios, ao fazer uso e acrescentar valor 
aos recursos, centrando-se nas capacidades e valores das comunidades: “Endogenous development 
is conducted at a scale appropriate to local environmental and social resources and often incorpo-
rates complementary resource use. It encourages strong local participation in decisionmaking and 
enables local actors to adapt external opportunities to their own needs” (Saxena e Ilbery, 2008:238).
Ao propor o conceito de turismo rural integrado, os autores introduzem uma nova dimensão às 
redes nestes territórios, reconhecendo que uma participação alargada acrescenta valor aos produ-
tos locais e, por consequência, aos destinos e às comunidades. A sua investigação reforça a impor-
tância de se reconhecer que o contexto sociocultural assume influência na natureza das relações. 
Neste processo de articulação entre recursos endógenos e a vertente exógena, destacam o papel 
de alguns atores, nomeadamente os detentores de recursos (resource controllers3):
“resource controllers often form a bridge between endogenous and exogenous actors and resources 
(…) in some instances, the resource controllers themselves have originated from exogenous agency-
-led interventions, such as individual projects funded by the European Union, which try to encourage 
communities to take ownership of problems and solutions” (Saxena e Ilbery, 2008: 248). 
Os autores utilizam terminologia no âmbito da teoria das redes, embora não procedam ao cálcu-
lo de medidas da ARS. Na presente investigação são apresentadas evidências quanto a estas ques-
tões no âmbito das várias regiões naturais que caraterizam o Algarve.
Breda et al. (2005) destacam, de igual modo, a necessidade de existência de um equilíbrio entre 
os aspetos endógenos e exógenos presentes nas redes, desempenhando ambos um papel impor-
tante numa perspetiva do desenvolvimento turístico. 
No contexto de turismo urbano, Timur e Getz (2008) desenvolvem investigação sobre as redes 
de stakeholders, associando a teoria dos stakeholders e a ARS. A abordagem dos stakeholders decor-
re da aplicação de teorias e métodos de análise das relações inter-organizacionais, tendo dado ori-
gem a uma linha de investigação sobre a análise das perceções dos vários stakeholders no turismo 
(Bramwell e Sharman, 1999; Reed, 1997; Selin, 1993). Esta tem-se centrado sobretudo no estudo 
3 Conforme se refere na secção 2.6, os autores denominam detentores de recursos (resource controllers) aos atores que exercem controlo sobre a 
propriedade, gestão e prestação de serviços no âmbito dos recursos culturais e naturais de interesse para o turismo. 
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das caraterísticas das relações, em detrimento da análise dos seus efeitos produzidos no turismo. 
Neste contexto, Timur e Getz (2008) verificam que o setor público, a indústria turística e a co-
munidade constituem três clusters autónomos, que se sobrepõem ocasionalmente. Com recurso a 
medidas de centralidade identificam os atores com potencial para a ligação (bridging) entre clus-
ters identificando as organizações turísticas regionais (DMO), percebidas como atores com legiti-
midade e poder, no âmbito do planeamento e desenvolvimento turístico.  
A importância assumida pelas DMO nas redes é reconhecida, de igual forma, em estudos pos-
teriores: “DMOs play a role merely as initiators and mediators: they can bring about a flexible 
interface management system and promote selfresponsibility, self-organization, and self-regula-
tion of the destination network” (Volgger e Pechlaner, 2014: 64).
Baggio (2008) foi percursor no uso de medidas de ARS mais complexas no estudo das dinâmicas 
dos destinos turísticos, com base em investigação levada a cabo na ilha de Elba, destino de sol e 
mar, em Itália. As ligações entre os diferentes atores do território, nomeadamente entre empresas 
nas áreas do alojamento, agências de viagens, entidade públicas e associações, foram identificadas 
essas dinâmicas através da consulta de documentos e posteriormente validadas com recurso a en-
trevistas não estruturadas a informantes-chave (representantes do setor público, dirigentes asso-
ciativos). O autor conclui que a eficiência da rede de turismo de Elba é muito reduzida, na medida 
em que os stakeholders locais apresentam um número reduzido de ligações. Scott, Cooper e Baggio 
(2008) investigam áreas turísticas em diferentes regiões da Austrália (Queensland e Victoria), de-
tetando, de igual modo, redes com densidades baixas, embora com características distintas, em 
função dos níveis de desenvolvimento turístico das respetivas regiões, verificando a existência de 
redes mais centralizadas, associadas a áreas turísticas consolidadas.
Brandão (2014) analisa as dinâmicas de inovação nas empresas turísticas nas regiões turísticas 
de Aveiro e do Douro, com um enfoque particular nos processos de inovação que ocorrem no con-
texto das redes, verificando que a proximidade geográfica, a confiança, a reciprocidade e a inte-
gração em redes assumem importância fundamental na inovação em turismo, bem como os fato-
res específicos das regiões (embeddedness) que influem igualmente na inovação. Com base em dois 
estudos empíricos quantitativos, a sua investigação explora conceitos da teoria das redes e analisa 
medidas, igualmente complexas, da ARS, identifica o papel crucial desempenhado pelo apoio ins-
titucional, constituindo as entidades regionais com responsabilidades nas áreas do turismo, pla-
neamento, investigação e desenvolvimento, os atores mais centrais nas redes em análise.
Posteriormente, Nogueira (2014), com base numa abordagem metodológica mista (quantitativa e 
qualitativa) analisa a estrutura de relacionamento na rede de turismo que opera no Parque Nacional 
Peneda-Gerês. Contrariamente aos resultados de outros estudos, identifica como atores centrais da 
rede, o terceiro setor com intervenção no desenvolvimento local. A sua análise revela que as redes 
mais ativas, ao nível da interação entre stakeholders são as que integram dinâmicas de informação 
no âmbito do marketing, das trocas de recursos financeiros e, finalmente, das trocas de informação.
Entre os principais obstáculos à implementação de projetos em turismo, identifica motivos 
como a instabilidade financeira, os custos envolvidos, a falta de apoio governamental e o núme-
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ro de atores envolvidos.
Baggio et al. (2010) sugerem alguma precaução na extrapolação dos resultados nos estudos que 
desenvolvem em Itália e na Austrália, considerando que a interpretação correta dos mesmos re-
quer um conhecimento aprofundado sobre o sistema social em estudo, que se encontra, no seu en-
tendimento, dependente da tradição de investigação qualitativa, defendendo que a ARS beneficia, 
ao ser complementada com a abordagem qualitativa, que permite um conhecimento em profundi-
dade sobre o destino em estudo. Na sua ótica, esta vertente pode ser potenciada pela utilização de 
metodologias qualitativas (Baggio et al., 2010:821, a partir de Gummesson, 2007:226-246):
“by abolishing the unfortunate categories of qualitative/quantitative and natural sciences/social scien-
ces that have been set against each other, and letting them join forces for a common goal—to learn about 
life—people open up for methodological creativity’’, therefore ‘‘qualitative and quantitative, natural and 
social are not in conflict but they should be treated in symbiosis”.
Esta perspetiva é partilhada no presente estudo, tendo-se considerado determinante o uso de 
uma abordagem qualitativa, assente no uso de técnicas de observação não participantes, entrevis-
tas e na análise de documentos, numa fase exploratória, com o objetivo de conhecer a realidade e 
especificidades da região em estudo.
Os trabalhos que analisam o destino turístico na perspetiva das redes com recurso à ARS são pou-
co numerosos (Brandão, 2014; Baggio, 2008; Baggio et al., 2010; Baggio, Scott e Wang, 2007; Bhat 
e Milne, 2008; Cooper et al., 2009; Costa, 1996; Luthe, Wyss e Schuckert, 2012; McLeod, Vaughan 
e Edwards, 2010; Nogueira, 2014; Pforr, 2006; Scott, Baggio e Cooper, 2008; Shih, 2006, Timur e 
Getz, 2008), sendo mais comuns aqueles que privilegiam uma abordagem qualitativa e concep-
tual sobre redes (Dredge,2006a,b; Novelli, et al., 2006; Pavlovich, 2003, 2010; Pforr, 2006; Saxena, 
2005; Saxena e Ilbery, 2008; Tyler e Dinan, 2001). No entanto, nesta secção e para efeitos de análi-
se, privilegiam-se os estudos que integram análises empíricas, na medida em que o presente estu-
do se orienta também nesta perspetiva, embora articule uma componente de natureza qualitativa. 
Em Portugal, os estudos das redes no contexto da área de conhecimento do turismo, que utili-
zam a teoria e a análise de redes encontra-se em expansão, destacando-se a investigação empíri-
ca desenvolvida em áreas turísticas como  Algarve, Aveiro, Caramulo, Douro e Parque Natural da 
Peneda-Gerês, áreas turísticas com diferentes níveis de desenvolvimento turístico e ofertas dife-
renciadas (sol e mar, turismo de natureza, turismo rural).
Os autores são unânimes no reconhecimento do caráter dinâmico das redes, bem como da in-
fluência dos contextos históricos, sociais e culturais nos quais as mesmas são criadas e se desen-
volvem, no seu desempenho e evolução. No entanto, reconhecem a existência de um conjunto de 
requisitos que determinam, em grande medida, o sucesso das redes no turismo. Zeher e Raich 
(2010:1688), a partir de Augustyn e Knowles (2000), Fyall e Garrod (2005), Fyall e Garrod (2005), 
Halme (2001), e Morrison (2004), notam que, uma vez criadas, a sua viabilidade se encontra de-
pendente de um conjunto de fatores, entre os quais se destacam, os objetivos para a sua criação, a 
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estrutura e tipo de liderança, os recursos (financeiros, físicos e humanos), o nível de envolvimento 
dos respetivos membros, os benefícios identificados, bem como o seu contributo para a aprendi-
zagem interorganizacional.
Os motivos para o insucesso dos processos de colaboração no turismo são, no entendimento de 
Medeiros de Araujo e Bramwell (2002), Bramwell e Lane (2000), Hall e Jenkins (1995), semelhantes 
aos detetados na literatura no âmbito das relações interorganizacionais. Entre estes, os autores 
destacam a falta de confiança e de empenho entre os stakeholders, bem como as falhas ao nível da 
comunicação e troca de informação.
4.5 - Conclusão
A literatura sobre redes a nível conceptual e enquanto técnica de investigação permite concluir 
que as mesmas se configuram com elevado potencial para a análise dos mecanismos de operacio-
nalização da participação das organizações do terceiro setor nos domínios das artes, cultura e de-
senvolvimento local, no contexto do sistema turístico. 
Enquanto a teoria das redes apresenta contributos para o aprofundamento do conhecimento 
sobre a natureza coletiva da ação das organizações, a ARS permite conhecer e compreender a 
estrutura de uma organização social real, as caraterísticas dos atores presentes na mesma (nível 
individual), as relações que estabelecem ou não entre si (nível relacional) e o conjunto do siste-
ma (nível estrutural).
Do ponto de vista do presente estudo, as teorias defendidas por Granovetter (1973, 1983, 1985), 
Burt (1992) e Coleman (1988) representam contributos reflexivos importantes para o estudo das 
redes no turismo, de modo particular na perspetiva da compreensão do potencial dos laços fracos 
e do modo como os mesmos podem ser integrados nas redes, por via da existência de buracos es-
truturais, fomentado, em última instância, o reforço do capital social nos destinos.
A teoria de Granovetter (1973) é percursora no entendimento da importância que os laços 
fracos podem assumir na estrutura social, permitindo enquadrar conceptualmente uma das hi-
póteses deste estudo, que assenta na pertinência da participação das OTS nas redes ligadas ao 
turismo em destinos consolidados.
O contributo da teoria de Burt (1992), para o tema em estudo, é justamente o de permitir iden-
tificar, por via de buracos estruturais, mecanismos de ligação entre laços fracos (terceiro setor) e 
os laços fortes (setor turístico) presentes nas dinâmicas existentes entre organizações turísticas 
e, desta forma, permitir o reforço das ligações ao sistema turístico entre os diferentes atores, que 
coexistem no território, aumentando o potencial de enriquecimento das redes e, desse modo, ge-
rar equilíbrio entre inputs endógenos e exógenos.
O turismo assume-se, efetivamente, como um sistema complexo e dinâmico, em constante mu-
dança, que necessita de inputs externos conducentes ao aumento da competitividade. Esta com-
plexidade inerente ao turismo enquanto sistema representa um desafio para a área de conheci-
mento do turismo e para o estudo das inter-relações geradas no âmbito do mesmo.
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Neste capítulo são apresentados argumentos quanto à capacidade explicativa da ARS enquanto 
técnica de investigação, nomeadamente na utilização de instrumentos técnicos, passíveis de ava-
liação empírica dos pressupostos teóricos sobre a natureza das ligações estabelecidas no âmbito das 
redes. Conforme se refere neste capítulo, a sua caraterística diferenciadora face a outros métodos 
reside no seu enfoque simultâneo, sobre o conjunto dos atores e sobre as ligações que os mesmos 
estabelecem entre si, permitindo o desenvolvimento de análises individuais, relacionais e estrutu-
rais, quantificando e qualificando as relações entre os atores, numa perspetiva analítica holística.
Em síntese, as propriedades das redes podem ser analisadas ao nível da centralidade, prestígio e 
proeminência dos atores a nível individual e no seu conjunto, bem como ao nível da coesão e for-
ma, que corresponde aos padrões de relacionamento entre os atores de uma rede e que podem ser 
analisados através de um conjunto de medidas da ARS. Assim, a análise dos aspetos descritivos, 
estruturais e relacionais das redes afiguram-se como contributos importantes para a compreensão 
das caraterísticas das ligações entre organizações no contexto do sistema turístico, isto é, para o 
estudo e análise das ligações das OTS ao sistema turístico, quer no plano estratégico, por via de 
uma participação ativa na definição de estratégias e coordenação de esforços, quer no plano ope-
racional, através da participação na organização de atividades, prestação de serviços, entre outros. 
Constata-se que na área de conhecimento do turismo o estudo das redes se encontra em franca 
expansão, quer numa perspetiva conceptual, quer numa perspetiva empírica, tanto a nível inter-
nacional, como a nível nacional, tendo-se identificado contributos pertinentes para a presente 
investigação, nomeadamente, a relevância assumida pela presença de atores heterógenos nas re-
des e o valor acrescentado que o reforço das ligações aos mesmos, por via dos laços fracos, podem 
representar para redes existentes; a sobreposição existente entre redes, no âmbito dos diferentes 
tipos de relações (motivos de contacto entre organizações); a importância assumida pelas relações 
informais nos processos de criação e manutenção das redes na área do turismo; a identificação de 
atores centrais em diferentes tipos de redes, bem como dados relativos aos valores de referência ao 
nível da centralidade e da coesão.
Finalmente, constitui-se como unanime o reconhecimento quanto à necessidade de equilíbrio 
entre os laços fortes e os laços fracos, bem como em relação à importância que as redes assumem 
no processo de aprendizagem coletiva e, por consequência, no reforço do capital social, necessário 
ao desenvolvimento turístico sustentado e à competitividade dos territórios.
Cabe ressalvar que, embora o enfoque dos estudos em análise não se encontre orientado para 
a perspetiva das caraterísticas das ligações entre as organizações do terceiro setor e o setor do 
turismo, alguns autores contemplam nas suas análises a atenção a estas organizações (Costa, 
1996; Saxena, 2005; Saxena e Ilbery, 2008), assumindo por isso um valor acrescentado para a 
presente investigação. Foram de igual modo considerados nesta revisão de literatura, contribu-
tos de autores que, embora com óticas de análise distintas, produziram resultados com relevân-
cia para este estudo.
Tendo presente que o estudo das redes em turismo deve considerar uma análise do contexto 
ambiental, cultural, económico, histórico e social no qual se inserem e que, qualquer rede é, em 
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última instância, condicionada pela realidade na qual se inscreve, o capítulo que se segue visa en-
quadrar a região em análise – o Algarve – em termos culturais, económicos, históricos e sociais, 
com enfase particular nas suas especificidades turísticas. 
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Capítulo 5 - O Algarve
5.1 - Introdução
No presente capítulo procede-se à caracterização da região em estudo, o Algarve. Em primeiro 
lugar descreve-se, de forma breve, o seu desempenho demográfico, social e económico (secções 
5.2, 5.3), seguindo-se um breve enquadramento histórico quanto à evolução do fenómeno turísti-
co (secção 5.4) e a apresentação dos principais indicadores estatísticos, relativos à oferta e à pro-
cura turística, situando o Algarve no contexto nacional (secção 5.5).
Apresentam-se, também, dados no âmbito da relação turismo e cultura. Quer seja na perspeti-
va das entidades direta e indiretamente ligadas ao turismo, na componente de identificação dos 
recursos culturais com maior potencial turístico regional, quer seja na perspetiva dos visitantes, 
tendo-se recorrido, neste caso, a investigação prévia desenvolvida neste âmbito (secção 5.6).
Identificam-se, ainda, as linhas estratégicas de orientação para o turismo na região desenvolvi-
das por entidades com responsabilidades nesta matéria e referenciam-se os principais documen-
tos estratégicos com incidência sobre o turismo (secção 5.7).
5.2 - Localização geográfica
No extremo ocidental da Península Ibérica e Sul de Portugal, a região do Algarve, constituída, 
por dezasseis concelhos, ocupa cerca de 6% do território do país. Confina a Norte com o Alentejo, a 
Este com a região espanhola de Andaluzia através do rio Guadiana e a Oeste e a Sul com o Oceano 
Atlântico, perfazendo uma área de aproximadamente 5 000 Km2.
A região apresenta diversidades morfológicas que conduziram à sua subdivisão em três sub-
-regiões naturais (figura 5.1): a Serra Algarvia (Alto Algarve), que ocupa cerca de 50% da su-
perfície regional, com reduzida utilidade agrícola, elevados índices de desertificação humana e 
uma população envelhecida, pouco qualificada e com fraca capacidade empreendedora; o Bar-
rocal Algarvio (Algarve Calcário), que representa cerca de 25% da área regional, com elevada 
capacidade agrícola; o Litoral Algarvio (Baixo Algarve), onde se concentra uma grande parte 
da atividade económica regional na área dos serviços, bem como os principais centros urbanos 
(Lopes e Monteiro, 2014).
Investigação conduzida por Renda (2013) na qual se procura aferir o nível de desenvolvimento 
turístico nas sub-regiões naturais, tendo como objeto de estudo o concelho de Loulé1, partindo do 
modelo proposto por Butler (1980), conclui que o Litoral se encontra numa fase de maturidade, 
enquanto o Barrocal apresenta sinais de crescimento turístico, encontrando-se numa fase de de-
senvolvimento. O nível de desenvolvimento turístico da Serra é muito reduzido, entendendo-se 
que esta região natural se encontra numa fase inicial de desenvolvimento.
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Figura 5.1 - Sub-regiões naturais do Algarve
Fonte: Lopes e Monteiro (2014), a partir de Gouveia (1939)
O Algarve caracteriza-se por um clima temperado com influências mediterrânicas, apresenta 
uma temperatura média de 17ºC e uma humidade relativa entre 50% e 75%. Constitui um local 
privilegiado pelas suas condições naturais, nomeadamente a amenidade do seu clima e praias, o 
que potenciou o desenvolvimento da atividade turística de sol e mar, sobretudo após a construção 
do Aeroporto Internacional de Faro, em 1965. A atração que o Litoral exerce sobre a população é 
elevada, em particular ao nível da faixa costeira entre Olhão e Lagos. Esta situação traduz-se, as-
sim, em grandes assimetrias na ocupação do território e nas condições de vida da população do 
Algarve, nomeadamente, conforme se evidencia, no envelhecimento da população serrana e na 
realidade de um território transformado em dormitório, com as pessoas a procurarem no Litoral 
a sua inserção laboral.
Assim, é de destacar o papel assumido pelas associações de desenvolvimento local, constituídas 
no final da década de 1980, altura em que iniciam a sua intervenção nos territórios de baixa den-
sidade, tendo como principal fonte de financiamento os vários programas comunitários (Progra-
ma LEADER, LEADER II, Programa LEADER +, Programa PRODER). A missão destas associações 
assentou, desde o início, na promoção do desenvolvimento de base local, com vista à melhoria da 
qualidade de vida das populações nas suas múltiplas dimensões, com uma estratégia de apoio a 
iniciativas para a animação, capacitação e organização da sociedade. 
A este propósito e no âmbito da apresentação da Estratégia Local de Desenvolvimento para o 
Interior do Algarve Central refere-se: “Esta circunstância de os habitantes se deslocarem para 
o Litoral à procura de emprego (e daí a taxa de desemprego não ultrapassar os 4.8%), leva-nos a 
identificar a articulação do território com o Litoral, bem como a diversificação das atividades eco-
nómicas/criação de emprego como importantes áreas temáticas, tendo em vista a fixação e esta-
bilização dos residentes, o desejável retorno de alguns ex residentes e a atração de elementos do 
exterior” (Associação In Loco, 2008:1). No capítulo 7 são apresentados os resultados relativos à 
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pesquisa exploratória, no âmbito da qual se procede à caraterização deste terceiro setor, com in-
tervenção no desenvolvimento local, identificando-se, de igual modo, as suas áreas de interven-
ção e em que medida se articulam com o turismo na região. 
A região do Algarve apresenta várias áreas naturais protegidas, designadamente o Parque Na-
tural da Ria Formosa, a Reserva Natural do Sapal de Castro Marim e está integrada no Parque 
Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina. Destacam-se ainda na categoria de Paisagem 
Protegida Local, a Rocha da Pena e a Fonte Benémola, ambas situadas no concelho de Loulé.
5.3 - Desempenho demográfico, social e económico da região
Segundo os resultados dos últimos Censos, entre 2000 e 2011 a população residente apresentou 
um crescimento de 14.1%, passando de 395.208 habitantes em 2001, para 451.006, em 2011, o que 
corresponde à maior taxa de crescimento a nível nacional, sendo de notar que 11.5% da popula-
ção é de nacionalidade estrangeira e que o Algarve representa 4.3% da população portuguesa. Os 
concelhos que apresentam um maior número de habitantes são Loulé (70.622 habitantes), Faro 
(64.560 habitantes) e Portimão (55.614 habitantes). Constata-se ainda que o crescimento popu-
lacional se revelou mais acentuado nos concelhos do Litoral, como Loulé e Albufeira (figura 5.2).
A propósito do peso assumido pela população de nacionalidade estrangeira presente na região 
(residentes e visitantes), um estudo desenvolvido por Cruz (2014:140-142) revelou a existência de 
potencial criativo, associado à existência de um elevado índice de tolerância na região, funda-
mentado, em larga medida pela multiculturalidade presente: “tolerance is the key dimension in 
Algarve and seems connected to the openess and valorization of diversity, stimulated by many 
people coming from many places in the last decades with mass tourism (…) Culture, tourism and 
science-based activities may play a key role in the next years in the development of the creative 
sector in this region”. 
Figura 5.2 - Evolução do número de habitantes no Algarve 2001-2011
Fonte:INE (2011)
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Os serviços, com principal destaque para o turismo, são as atividades estruturantes da economia 
algarvia, a qual se encontra em crescimento e tem vindo a ganhar importância no contexto nacio-
nal. A população ativa (15 anos ou mais) desta região representa cerca de 57.5% da população to-
tal. Em 2011, cerca de 80% da população empregada na região trabalha no setor terciário, 6.3% na 
indústria, 9.8% na construção civil e 3.3% na agricultura. Sendo uma região de pequena dimensão 
no contexto das regiões nacionais e europeias, o Algarve regista uma produção de riqueza (PIB) 
que se situa em 4.5% do total nacional (CCDRAlg, 2015). No que respeita aos recursos humanos, a 
oferta de formação profissional na área do turismo encontra-se presente na região desde a década 
de 1960, enquanto o ensino superior nas áreas da gestão hoteleira e do turismo remonta ao início 
da década de 1990, tendo os primeiros diplomados entrado no mercado em meados de 1994.
5.4 - O lugar do turismo na história do Algarve
Segundo Arruda (1999:29), isolar o Algarve do contexto peninsular no período que corres-
ponde ao florescimento das civilizações mediterrâneas clássicas (grega e romana) constitui um 
artifício, na medida em que este território se integrou no processo histórico-geográfico liderado 
pela civilização clássica. Nesta medida, “o Algarve foi, certamente, uma dessas caixas de res-
sonância do Mediterrâneo, englobando-se na vasta região denominada Portugal Mediterrâneo, 
sendo, muito provavelmente, sobretudo o Litoral e o Barrocal, a mais mediterrânica das áreas 
inseridas naquele vasto espaço”.
O Algarve identifica-se, sem dúvida, como uma unidade geográfica particular, com as suas ca-
raterísticas naturais, o que contribuiu para o seu isolamento em relação ao espaço português. Esta 
situação explica, em grande medida, as suas ligações com o espaço do mediterrâneo, das quais 
há registo da Idade do Ferro: “As populações que habitavam o Algarve, durante a Idade do Ferro, 
mais concretamente nos séculos V e IV a.C., são populações autóctones que contactavam de mui-
to perto, e desde o séc. VII a.C., com povos de origem mediterrânica” Arruda (1999:30). Conforme 
descrevem Gameiro e Ramos (2015: 65-66), pese embora os seus atrativos naturais e paisagísticos, 
face ao resto do país, nesta região, o turismo desenvolve-se tardiamente: 
“Com um passado relacionado com o mar e as trocas comerciais de produtos rurais e marítimos 
foi deste modo que, do ponto de vista histórico, o Algarve travou os primeiros contactos com outros 
povos, sobretudo romanos e árabes que por aqui passaram e se fixaram, motivados sobretudo pelos 
interesses comerciais resultantes do aproveitamento dos seus recursos. O mar e o seu peixe foram 
desde logo um importante chamariz, verificando-se por exemplo, a partir da segunda metade do sé-
culo XIX e início do século XX, a vinda de espanhóis, franceses, italianos e gregos a Portugal, para 
darem início a uma outra importante fase de desenvolvimento económico-social relacionado com o 
surgimento da indústria conserveira, sobressaindo o Algarve como destino preferencial (…) e se era 
notória e reconhecida a afirmação crescente da faceta industrial e marítima da região algarvia, em 
particular no seu litoral nos finais do século XIX, do ponto de vista do turismo ocupava nessa época 
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um dos últimos escalões dentro dos chamados atrativos nacionais, permanecendo praticamente des-
conhecida relativamente ao turismo internacional, numa altura em que, na Europa, a burguesia ade-
ria ao turismo mediterrânico”.
A reflexão sobre o potencial do turismo enquanto oportunidade de desenvolvimento da região 
remonta, efetivamente, há aproximadamente cem anos. A realização do IV Congresso Internacio-
nal de Turismo em Lisboa serve de inspiração para a ideia de organizar o 1º Congresso Regional 
Algarvio, em 1915, fruto de um sentimento crescente de indiferença por parte do governo central 
em relação ao Algarve. 
Tomás Cabreira, Ministro das Finanças num dos governos da 1ª República e deputado pelo Al-
garve, refere-se à indústria do turismo como de maior futuro para Portugal e apresenta, em 1912, 
um projeto de lei com vista à criação de uma região especial de turismo e de jogo na praia da Ro-
cha e na Serra de Monchique, projeto que seria rejeitado pela Câmara dos Deputados. Conforme 
salienta Guerreiro (2015:142): “Depois do Congresso Internacional e da movimentação que existiu 
no Algarve a este propósito, a região começou a ter outra atenção nacional”, tendo mesmo moti-
vado a vinda de uma importante comitiva de jornalistas ingleses, em 1913, que contribuiu para o 
reforço da ligação entre o Algarve e os organismos oficiais de turismo do país. 
Assim, em setembro de 1915, realiza-se, na praia da Rocha, o 1º Congresso Regional Algarvio, 
que se constituiu como um primeiro momento de reflexão sobre os constrangimentos e potencia-
lidades para a afirmação do turismo na região (figura 5.3).
Figura 5.3 - Cartaz de divulgação do 1º Congresso Regional Algarvio 1915 
Fonte:Museu de Portimão (2015)
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Há também registos da visita de cidadãos ingleses ao Algarve em negócios, numa altura em que 
floresce a  economia dos frutos secos e da conserva, na primeira década do século XX, momento em 
que se intensificam as relações comerciais com Inglaterra. Nas décadas de 1920 e 1930 começam a 
chegar à região várias famílias de cidadãos britânicos que constituem uma comunidade estrangeira 
na Praia da Rocha, inspirados pelos primeiros guias publicados sobre esta província (Pina, 1991).
Também nesta altura, são constituídos os primeiros organismos locais de turismo, com o lança-
mento das Comissões de Iniciativa de Monchique e Tavira, em março de 1921. Entretanto, de 1936 
a 1945, a guerra civil de Espanha e a Segunda Guerra Mundial dispersam os visitantes estrangei-
ros e também o próprio excursionismo interno. Curiosamente, como nota Ferreira (2003:272), “o 
planeamento da região começou a ser estudado antes da abertura do aeroporto, com a criação de 
um Gabinete Técnico, assistido por uma Comissão Consultiva, em que estavam representados to-
dos os departamentos do Estado interessados no planeamento no Algarve, como a administração 
local e as organizações ligadas à atividade turística”.
 Neste contexto, Luidgi Dodi (urbanista italiano) foi convidado a colaborar na elaboração do 
“Ante-plano Regional do Algarve”, concluído em 1966 e que foi considerado um marco na história 
do planeamento turístico em Portugal. Entre outros aspetos, contempla o cálculo da capacidade 
de carga de turistas a receber, face à produção de bens alimentares na região. Segundo Ferreira 
(2003, a partir de Cavaco 1969:226) esperava-se “do turismo um novo impulso para a agricultura 
da região, através do fornecimento das unidades hoteleiras de produtos de qualidade, através de 
contratos de produção-consumo entre as organizações de agricultores e de turismo (…) aproveitar 
o Aeroporto Internacional de Faro para alcançar os mercados europeus”, encontrando-se, deste 
modo presentes os pressupostos de um modelo de desenvolvimento equilibrado, por via da articu-
lação entre elementos endógenos e exógenos, perspetivado para a região. 
Contudo, este plano não foi implementado devido à morosidade dos processos de aprovação, si-
tuação que se veio a refletir, entre outros aspetos, no crescimento desordenado da linha de costa, 
durante as décadas de 1970 e 1980. Já no início da segunda metade do século XX, instalado o clima 
de paz e crescimento, dá-se o boom turístico a partir dos países europeus mais prósperos. 
A construção do Aeroporto Internacional de Faro, em 1965, desempenha um papel fundamen-
tal no desenvolvimento do turismo na região, na medida em que torna possível ligar a região aos 
principais mercados geradores de turismo do Centro e Norte da Europa, dando um novo ímpeto ao 
turismo no Algarve. Conforme nota Strazzera (2015: 210): “Se o Algarve turístico é atualmente um 
destino turístico reconhecido mundialmente muito deve à ação daqueles tour operadores que um 
dia acreditaram e apostaram no Algarve, como um excelente destino turístico e é extensa a lista 
dos nomes dos operadores turísticos e dos seus diretores comerciais que criaram esta sua imagem”.
Em março de 1970, a Região de Turismo do Algarve (RTA) vem absorver as funções e os bens das 
nove Comissões e Juntas de Turismo existentes até então. A entidade regional de turismo dá as-
sim continuidade às iniciativas de promoção e divulgação da região, assentes em elementos como 
o mar, o sol, a arquitetura regional, a ruralidade e a paisagem (figura 5.4).
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Figura 5.4 - Brochura promocional do Algarve – década de 1970 
Fonte:Região de Turismo do Algarve (2015)
Entre 1979 e 1987, a capacidade hoteleira aumentou de 5 mil camas para um total de 25 mil, esti-
mando-se que a capacidade em alojamento não classificado (camas paralelas) tenha atingido entre 
150 a 180 mil camas, tornando-se o Algarve no principal destino turístico nacional (Cunha, 1997). 
A década de 1980, é considerada por vários autores como um período de quebra do modelo de 
qualidade do desenvolvimento turístico no Algarve, num contexto de ausência de uma política 
orientadora para o sector (Rosa Pires e Costa, 1992). Nesta década, Portugal duplicou a quota de 
mercado enquanto país recetor de fluxos turísticos internacionais ocupando a 15ª posição no ran-
king internacional, tendo o Algarve contribuído, em grande medida, para tal. Apesar de inicial-
mente se ter verificado alguma preocupação na implementação de um turismo de qualidade, veri-
ficou-se que os objetivos dos promotores turísticos passam a assentar no aumento da capacidade 
da oferta, sem preocupações pelo equilíbrio ambiental, cultural e urbanístico.
O destino Algarve conheceu e viveu as especificidades dos resorts de segunda geração, que inte-
gram a história do turismo internacional dos países da bacia do Mediterrâneo e do Atlântico, no-
meadamente, uma procura turística espontânea e crescente, especulação imobiliária, construção 
desordenada na orla costeira, exploração dos recursos naturais de forma intensiva, dependência 
de um número reduzido de mercados emissores, cujos sinais ainda se encontram presentes, em-
bora de forma menos intensa. 
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Nesta medida, o Algarve, enquanto destino turístico, não fugiu aos efeitos de um planeamen-
to meramente reativo, discutidos no contexto dos modelos e teorias associados ao desenvolvi-
mento turístico (secção 2.3) e nas reflexões quanto à necessidade de um planeamento turístico 
participado (secção 2.4).
Vários foram os instrumentos de planeamento criados posteriormente no sentido da reconver-
são do espaço turístico, nomeadamente o Plano Regional de Turismo do Algarve (RTA, 1995), que 
identifica as fragilidades da região, destacando a excessiva especialização no produto sol e mar e 
consequente pressão sobre o Litoral. Neste sentido, a RTA, por via do Plano de Ação Plurianual 
para o Turismo do Algarve (PAPTA, 2002-2004) define, entre outros objetivos estratégicos para o 
turismo, a valorização do produto através da qualificação da oferta turística (equipamentos e ser-
viços), a diversificação e complementaridade da oferta, a atenuação da sazonalidade e a necessida-
de de consolidação da notoriedade do destino. 
Como conclui Neto (2015:35): “Do ponto de vista estrutural, o Algarve passou nas últimas déca-
das de uma região pouco desenvolvida, com uma economia essencialmente agrícola, com alguma 
indústria resultante de recursos da terra e do mar, para uma região predominantemente de servi-
ços agregados em torno das atividades associadas ao Turismo. Agravou-se o desequilíbrio estru-
tural e o peso da agricultura e da indústria, na região, é hoje escasso”. 
Esta noção é corroborada por alguns documentos de referência regional que apontam a especia-
lização no turismo como fator condicionador da inovação e diversificação da economia regional 
(CCDRAlg, 2015:67-68): “uma parte significativa do volume de negócios gerado pela atividade vai 
para outras partes do país e mesmo para o exterior, uma vez que a sede de muitas empresas que 
operam no Algarve está localizada fora da região ou mesmo do país. Isto representa um grande 
problema de “rigidez” e apropriação das mais-valias criadas pela atividade na região” produzindo 
inclusivamente sinais errados quanto ao nível de riqueza real da região, que conduziram ao en-
viesamento induzido pela atividade turística, tendo o Algarve ultrapassado 75% do PIB per capita 
médio da União Europeia (UE), o que posicionou a região em fase phasing-out, resultando numa 
redução significativa da transferência de fundos estruturais.
5.5 - Números do Turismo
A análise dos dados relativos à capacidade de alojamento em estabelecimentos hoteleiros reve-
la um predomínio da tipologia apartamentos turísticos, seguida da tipologia hotéis, situação que 
carateriza quase uma década de evolução da oferta turística ao nível do alojamento no Algarve 
(figura 5.5). É contudo de destacar a evolução registada ao nível do aumento da oferta de hotéis, 
a partir de 2012.
Ainda segundo o Turismo de Portugal, em 2013, o Algarve dispunha de 432 unidades de aloja-
mento, correspondendo a mais 10% do que em 20001. A análise da informação relativa ao número 
de camas revela que este valor ascende a 38.8% da oferta total nacional (INE, 2015).
1 Em 2014 encontram-se registados 560 estabelecimentos.
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Figura 5.5 - Evolução da capacidade de alojamento estabelecimentos hoteleiros e outros2 2004-2013
Fonte: RTA (2014) a partir de INE
A análise da distribuição do número de unidades de alojamento, por tipo e por concelho, em 
2014, permite constatar que os concelhos que registam um maior número de estabelecimentos 
são Albufeira (175), Loulé (84) e Portimão (59), concentrando-se, de igual modo, a maior oferta de 
hotéis de quatro e cinco estrelas e de hotéis-apartamentos. Nos concelhos de Alcoutim, Aljezur, 
Castro Marim e São Brás de Alportel não existem hotéis de 4 ou 5 estrelas (tabela 5.1).
Tabela 5.1 - Distribuição do número de estabelecimentos e capacidade de alojamento por tipologia e por concelho 2014

















Portugal 3.578 1.550 1.145 883 342.497 284.924 43.840 13.733
Continente 3.059 1.344 955 760 300.622 248.997 39.365 12.260
Algarve 560 377 143 40 117.629 110.505 6.352 772
Albufeira 175 134 40 1 47.685 45.891 - -
Alcoutim 0 0 0 0 0 0 0 0
Aljezur 17 2 5 10 474 - - 185
Castro Marim 7 5 1 1 1.022 - - -
Faro 22 14 8 0 2.069 1.855 214 0
2 Não inclui Turismo de Habitação, Turismo em Espaço Rural e Campismo. É de salientar que, fruto da publicação de nova legislação relativa ao 
alojamento turístico, os dados relativos à capacidade de alojamento passam a ser desagregados de forma distinta. Deste modo, verifica-se que o 
Algarve conta em 2014, com 143 unidades de alojamento local e 40 unidades de Turismo no Espaço Rural e Turismo de Habitação.
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Estabelecimentos Capacidade de alojamento
Lagoa 41 38 2 1 10.354 10.264 - -
Lagos 55 35 18 1 7.478 6.736 - -
Loulé 84 58 16 10 15.665 14.690 843 132
Monchique 9 2 6 1 231 - 155 -
Olhão 7 3 3 1 839 673 - -
Portimão 59 42 16 1 15.810 14.615 - -
São Brás Alportel 3 0 3 0 78 0 78 0
Silves 13 8 2 3 2.794 2.621 - -
Tavrira 20 10 6 4 4.680 4.406 205 69
Vila do Bispo 21 11 7 3 2.157 1.740 297 120
Vila Real St. 
António
27 15 10 2 6.293 5.875 - -
Fonte:INE (2015)
O Aeroporto Internacional de Faro constitui a principal porta de entrada de turistas estrangeiros 
que visitam o Algarve, sendo por isso pertinente analisar alguns indicadores associados a esta in-
fraestrutura. A análise da figura 5.6 demonstra que em 2014, o aeroporto recebeu aproximadamen-
te 6 milhões e 437 mil passageiros, registando um aumento de 5.4% em relação a 2013.
Figura 5.6 - Evolução do nº de passageiros processados no Aeroporto internacional de Faro 1966-2014
Fonte: RTA (2014) e ANA Aeroportos de Portugal (2015)
A análise da estrutura de tráfego neste aeroporto, entre 1990 e 2013, permite constatar as for-
tes alterações registadas, de modo evidente, com o início da operação das companhias aéreas de 
baixo custo que representam 75% do tráfego em 2014 e, no sentido inverso, as companhias aéreas 
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charter que, em 1990, representavam 80.6% do tráfego e, em 2014, apenas 10% (figura 5.7). Esta 
inversão refletiu-se no perfil dos passageiros, bem como na estada média, que passou de 6.15 noi-
tes em 1990, para 4.5 noites em 2014.
Figura 5.7 - Evolução do nº de passageiros processados no Aeroporto internacional de Faro 1966-2014
Fonte: RTA (2014) e ANA Aeroportos de Portugal (2015)
É também de salientar que, segundo dados da ANA - Aeroportos de Portugal (2014), 80% dos 
passageiros são processados no horizonte temporal correspondente ao verão IATA (abril a outu-
bro), registando os meses de inverno percentagens na ordem dos 18%. Este indicador confirma, 
assim, a existência de uma procura bastante sazonal. No que respeita aos mercados emissores, em 
2014, os quatro mercados com maior volume de passageiros foram o Reino Unido (54%), Alema-
nha (11%), Holanda (9%) e Irlanda (8 %) que representam, em conjunto, cerca de 83% do total de 
passageiros processados. Esta situação encontra-se refletida nos dados relativos às dormidas de 
estrangeiros na hotelaria do Algarve por mercados, que de seguida se apresenta (figura 5.6).
 Em 2014, foram registadas nos estabelecimentos hoteleiros do Algarve um total de 16.5 milhões 
de dormidas, o que corresponde a um aumento de 15.4% em relação a 2012 (figura 5.8). O Algarve 
representou 35% do total de dormidas (de turistas nacionais e estrangeiros) por regiões turísticas 
em 2014, assumindo desta forma a liderança no contexto nacional.
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Figura 5.8 - Evolução das dormidas em estabelecimentos hoteleiros no Algarve 2003-2014
Fonte: RTA (2014) e INE (2015) 
Uma análise mais detalhada das dormidas por concelho, em 2013, revela que Albufeira repre-
senta 45.1% do total, seguido de Loulé (14.9%) e Portimão (13.2%). Lagoa (8.3%), Lagos (5.7%), 
Vila Real de Santo António (7%) e Tavira (4%) registam respetivamente, entre 4% e 8% do total 
de dormidas. Esta análise permite concluir que, do total de 16 concelhos do Algarve, 10 registam 
percentagens iguais ou inferiores a 2%, o que torna esta tabela como uma das mais elucidativas 
quanto às assimetrias existentes, tanto ao nível das dormidas, como da capacidade de alojamento 
(tabela 5.3), demonstrando que o território correspondente ao destino turístico Algarve é, efetiva-
mente, relativamente reduzido, face à dimensão territorial que a região administrativa apresenta.
Tabela 5.3 - Evolução das dormidas em estabelecimentos hoteleiros do Algarve por concelho 2002-2013
Concelho 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013
Albufeira 41.0% 41.4% 40.5% 42.6% 43.2% 43.6% 44.0% 45.2% 45.5% 46.7% 44.8% 45.1%
Alcoutim 0.0% 0.0% 0.0% 0.0% 0.0% 0.0% 0.0% 0.0% 0.0% 0.0% 0.0% 0.0%
Aljezur 0.0% 0.0% 0.0% 0.0% 0.0% 0.0% 0.0% 0.1% 0.1% 0.0% 0.0% 0.2%
Castro Marim 0.5% 0.5% 0.4% 0.5% 0.6% 0.6% 0.0% 0.0% 0.6% 0.6% 0.7% 0.0%
Faro 1.5% 1.5% 1.5% 1.5% 1.4% 1.4% 1.6% 1.9% 2.1% 2.0% 1.9% 2.0%
Lagoa 8.3% 7.9% 7.8% 7.3% 7.4% 7.0% 7.4% 6.8% 6.7% 6.6% 7.2% 8.3%
Lagos 4.4% 3.8% 4.1% 4.2% 4.2% 5.1% 4.8% 4.5% 4.7% 4.6% 5.4% 5.7%
Loulé 15.0% 14.0% 13.8% 13.7% 13.7% 13.7% 14.1% 13.0% 12.8% 12.8% 13.5% 14.9%
Monchique 0.0% 0.0% 0.0% 0.1% 0.2% 0.1% 0.1% 0.1% 0.2% 0.4% 0.2% 0.2%
Olhão 0.0% 0.0% 0.0% 0.1% 0.1% 0.0% 0.0% 0.1% 0.1% 0.6% 0.6% 0.7%
Portimão 18.2% 18.6% 18.5% 15.8% 14.8% 14.2% 13.0% 13.0% 12.9% 11.8% 12.5% 13.2%
São Brás Alportel 0.0% 0.0% 0.0% 0.0% 0.0% 0.0% 0.0% 0.0% 0.0% 0.0% 0.0% 0.0%
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Concelho 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013
Silves 0.0% 1.5% 2.6% 2.1% 2.0% 2.0% 1.7% 1.6% 1.5% 1.3% 1.2% 1.8%
Tavira 3.5% 4.3% 4.5% 4.6% 4.6% 4.9% 4.8% 4.7% 4.6% 4.4% 4.1% 4.0%
Vila do Bispo 1.0% 0.8% 0.8% 0.8% 0.8% 0.6% 0.8% 0.9% 0.9% 1.3% 1.5% 1.7%
Vila Real St. 
António
4.6% 5.4% 6.0% 6.7% 6.8% 6.5% 7.0% 7.4% 7.5% 7.0% 6.4% 7.0%
Fonte: RTA (2014) e INE (2015)  
O indicador relativo à distribuição mensal das dormidas por mercados no ano de 2013 demons-
tra que, tanto o mercado interno, como o espanhol e o francês assumem elevada expressão nos 
meses de julho, agosto e setembro, totalizando o mercado português aproximadamente 73.5% do 
total relativo a 2013. É igualmente de destacar que, tanto o mercado irlandês, como o britânico, 
concentram cerca de 86% das dormidas entre maio e outubro, enquanto os mercados alemão e ho-
landês apresentam uma distribuição mais equilibrada ao longo do ano, pese embora a maior ex-
pressão assumida no período de verão (figura 5.9).
Figura 5.9 - Distribuição mensal das dormidas em estabelecimentos hoteleiros no Algarve por mercados 2013
Fonte RTA (2014) a partir de Águas (2014) 
Desde 2010 que o número de hóspedes tem registado um crescimento sustentado. Este indicador atin-
ge, em 2014, 3.6 milhões de hóspedes, correspondendo a um aumento de 11% relativamente a 2013.
De acordo com dados da AHETA (2014), a distribuição dos hóspedes por mercado e por conce-
lhos indica que o mercado britânico assume maior representatividade em Albufeira, Lagoa, Loulé 
e Silves, enquanto o mercado holandês regista maior expressão em Castro Marim e Vila Real de 
Santo António e o mercado espanhol lidera no concelho de Tavira. No que diz respeito ao merca-
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do português este regista maior expressão em Castro Marim, Loulé, Monchique, Portimão e Vila 
Real de Santo António. No contexto nacional, o Algarve encontra-se na segunda posição no que 
respeita ao número de hóspedes (22% do total), sendo a liderança assumida pela região de Lisboa.
Figura 5.10 - Evolução do nº de hóspedes em empreendimentos turísticos 2007-2014 
Fonte: RTA (2014) e INE (2015) 
Finalmente, o indicador relativo à estada média reflete também as alterações produzidas na es-
trutura de tráfego, gradualmente verificadas no Aeroporto Internacional de Faro, motivadas pela 
redução dos pacotes de férias, fruto do decréscimo do peso do tráfego charter, do aumento das re-
servas diretas de avião e das alterações do comportamento do turista, no sentido do aumento da 
prática de férias de curta-duração (figura 5.11).
Figura 5.11 - Evolução da estada média nos estabelecimentos hoteleiros no Algarve 2000-2014
Fonte: RTA (2014) e INE (2015)
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5.6 - Turismo, cultura e turistas 
A investigação de Ferreira (2003) percursora no estudo da problemática da relação entre turis-
mo, cultura e património no Algarve, cuja pesquisa empírica se baseou em inquéritos aplicados a 
turistas, comprovou a presença, na época alta do turismo de sol e praia, de visitantes com moti-
vações culturais (Ferreira e Costa, 2006:953): “os turistas culturais que visitaram Faro possuíam 
um elevado capital cultural, demonstraram deter uma capacidade de apreço das qualidades da 
cidade antiga notável, manifestaram acentuados interesses culturais, sem estabelecerem diferen-
ças entre a alta e baixa cultura, e expressaram, sem dificuldade, o seu conceito de centro histórico 
ideal para práticas culturais, revelando, assim, a sua condição de nova classe média cultural”. Esta 
constatação leva a investigadora a concluir que os resultados vêm reforçar os argumentos utiliza-
dos a favor do papel dos recursos culturais na diversificação da oferta de sol e praia.
Posteriormente, os resultados da pesquisa empírica efetuada com base nos inquéritos aplicados 
aos turistas que assistiram aos eventos integrados no Evento Faro Capital Nacional da Cultura, em 
2005, demonstraram que, em plena época alta do turismo de sol e praia, os visitantes apresenta-
vam motivações culturais, bem como uma capacidade elevada de avaliação da sua visita às atra-
ções e eventos culturais (Ferreira et al., 2007).
De igual modo, um estudo desenvolvido por Silva, Mendes, Valle e Guerreiro (2007) relativo ao 
consumo cultural de turistas estrangeiros durante as suas férias no Algarve, no mês de agosto, 
conclui que, para 64% dos visitantes, a oferta cultural da região se afigura como importante, tendo 
48% atribuído um valor mediano no que respeita ao seu enriquecimento cultural durante a estada.
No que diz respeito ao consumo de produtos de natureza cultural por parte dos turistas inquiri-
dos, no âmbito do mesmo estudo, verificou-se que 69% frequentaram os mercados públicos, 58% 
visitam parques temáticos e 56% igrejas e castelos (figura 5.12).
Figura 5.12 - Visita a atrações culturais no Algarve
Fonte:Silva et al. (2007)
Quanto à participação em eventos durante a estada no Algarve, os turistas frequentaram, maiorita-
riamente, festas tradicionais (57%), atividades desportivas (45.6%), espetáculos de música moderna e 
dança (ambos 45%). Inversamente, as touradas (32%) e as festas religiosas (31%) constituíram os even-
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tos menos frequentados (figura 5.13). É de notar que a heterogeneidade dos públicos, em função dos 
graus de ensino, se apresenta elevada em praticamente todas as atrações culturais (Silva et al., 2007).
Figura 5.13 - Visita a eventos culturais no Algarve
Fonte:Silva et al. (2007)
No âmbito de um projeto de investigação sobre turismo cultural, Henriques et al. (2014:269) 
procederam à inventariação dos recursos culturais do Algarve, propondo orientações quanto a 
temáticas para o desenvolvimento de produtos de base cultural e sua respetiva estruturação3. No 
entendimento dos autores: 
“Trata-se de um complemento essencial ao tradicional turismo de “sol e mar” potencialmente gerador 
de maior satisfação com a experiência turística no Algarve e com impacto ao nível da fidelização ao des-
tino. Desta forma se acrescenta valor à oferta turística tradicional da região e se acentua a tónica da dife-
renciação e da autenticidade da oferta turística indo ao encontro dos desejos do turista contemporâneo”.
Os resultados da mesma investigação revelam que cerca de metade (48.7%) dos agentes cultu-
rais e 43.3% dos representantes de entidades públicas consideram as artes performativas (teatro, 
dança, ópera, música, e fantoches/marionetas) muito importantes para o turismo cultural no Al-
garve. Em particular, no segmento música, é superior a percentagem de entidades que a valorizam 
como “muito importante” (50%) em detrimento de apenas “importante” (21.1%). 
No âmbito dos eventos foram objeto de análise os festivais/festas, celebrações religiosas, feiras 
e eventos de folclore. Na perspetiva dos agentes culturais, os recursos cuja importância é qualifi-
cada como mais relevante são os eventos de folclore (71.1%), os festivais/festas (69.7%), as feiras 
(65.8%) e, finalmente, as celebrações religiosas (59.2%).
No que respeita às Belas Artes (pintura/desenho, escultura, fotografia e galerias/centros cul-
3 A metodologia utilizada centrou-se na aplicação de inquérito por questionário aos municípios, entidades regionais, empresas culturais e 
associações culturais e entrevistas a painel qualificado.
217
turais), para 69.7% dos agentes culturais estas são tidas como “importantes” e “muito importan-
tes”. Finalmente, para a maioria dos inquiridos, o património cultural intangível afigura-se um 
recurso “importante” e “muito importante” para o turismo no Algarve (aproximadamente 70%). 
A mesma investigação englobou ainda uma dimensão ligada à identificação de segmentos cul-
turais por explorar, numa perspetiva de criação de produtos turísticos diferenciadores e únicos no 
Algarve. A figura 5.14 evidencia os temas identificados, destacando-se como palavras mais men-
cionadas: turismo, algarve, gastronomia, património, música, cultural, natureza/natural/natu-
rais, rotas, entre outras. 
Figura 5.14 - Temas identificados para o desenvolvimento de produtos diferenciadores e únicos no Algarve
Fonte:Henriques et al. (2014)
Nesta sequência, foi proposto um conjunto de temas potenciadores da criação de rotas e de circuitos 
temáticos, tendo em vista a criação e comercialização de histórias com potencial para a construção de 
experiências turísticas memoráveis, das quais se destacam, Sagres mito e história, herança islamo-
-cristã, centros históricos, tradições e expressões criativas, mar cultural e dieta mediterrânica.
A investigação de Henriques et al. (2014:186-187) contemplou ainda a recolha de dados pri-
mários junto de empresas do setor cultural e criativo no Algarve e de agentes culturais da re-
gião, notando que “apesar do Algarve possuir um conjunto alargado de Associações Culturais, 
de diversa ordem (…) elas funcionam de maneira pouco concertada o que não rentabiliza, em 
termos de visibilidade, a sua produção”. 
Nesta medida, são recolhidos contributos quanto à pertinência de se desenvolver um trabalho 
de organização de uma agenda de eventos, que permita integrar a produção cultural numa oferta 
turística especializada, destacando, de igual modo, no domínio das Artes Visuais, por um lado, o 
papel da Licenciatura na UAlg, no surgimento de “uma nova geração de artistas que tem produzi-
do trabalho de grande qualidade, que são expostos nas galerias dos diversos municípios e que são, 
potencialmente, uma marca que deverá ser melhor aproveitada na divulgação do Algarve como 
destino de férias” e, por outro lado, o número considerável de artistas residentes (estrangeiros, em 
CAPÍTULO 5 O Algarve
218
particular) e de algumas associações, no campo das artes visuais que promovem feiras e eventos 
que, muitas vezes, “(…) não são devidamente divulgados, o que dá um caráter geral de dispersão 
e torna o ambiente algarvio menos artístico pelo desconhecimento do que aqui se faz, em muitos 
casos, com grande qualidade” (Henriques et al., 2014: 187).
No capítulo 7, relativo à pesquisa exploratória, procede-se a uma caraterização das organizações 
do terceiro setor (OTS) no Algarve no domínio das artes e da cultura, que engloba aspetos como 
o seu contexto de criação e objetivos, áreas de intervenção, desafios que se colocam a estas orga-
nizações, dando-se também a conhecer as perceções dos seus líderes quanto às oportunidades e 
obstáculos à sua participação no contexto do turismo na região (secção 7.3.1). Esta análise é com-
plementada com a apresentação dos resultados relativos ao questionário aplicado às organizações 
do terceiro setor, que se apresentam no capítulo 8 (secção 8.2).
5.7 - Linhas estratégicas de orientação para o turismo
A organização turística regional conta com duas entidades de natureza distinta e complemen-
tar: a Região de Turismo do Algarve (RTA) e a Associação de Turismo do Algarve (ATA). A Pu-
blicação da Lei nº 33/2013, de 16 de maio, veio introduzir alterações à composição, estrutura e 
competências das entidades regionais de turismo e definir como principais eixos de intervenção 
os seguintes: (i) promoção da região no território nacional e em Espanha; (ii) gestão dos postos 
de informação turística; (iii) planeamento estratégico e estruturação de produtos; (iv) gestão da 
marca Algarve (produção de conteúdos e suportes comunicacionais).
A Associação de Turismo do Algarve (ATA) constitui uma pessoa coletiva de direito privado que 
assume a forma de associação sem fins lucrativos, com os seguintes objetivos: i) Promoção e di-
vulgação turística do Algarve e dos seus produtos regionais, através do estudo, preparação e de-
senvolvimento de ações específicas nos mercados externos; concertação entre entidades públicas 
e privadas regionais, com vista à definição de políticas, objetivos e estratégias de promoção turís-
tica do Algarve no estrangeiro (ATA, 2015).
No âmbito das várias atividades promocionais desenvolvidas pela ATA com vista à promoção 
internacional do Algarve, destacam-se a sua participação nas principais feiras internacionais do 
sector, a organização e apoio a visitas de familiarização de operadores e agentes de viagens, orga-
nização de visitas educacionais de imprensa internacional, organização de workshops com o trade 
algarvio, apoio a companhias aéreas na implementação de novas rotas para o Aeroporto Interna-
cional de Faro e o apoio a eventos de elevado mediatismo no Algarve. 
O Plano de Marketing Estratégico para o Turismo no Algarve (2015-2018), documento orientador 
da estratégia do turismo para a região, identifica, no âmbito das suas orientações, como produtos 
turísticos consolidados, o sol e mar, o golfe e o turismo residencial e como produtos em desenvolvi-
mento o turismo de negócios, de natureza e náutico. A gastronomia e vinhos, o touring e o turismo 
de saúde são assumidos como produtos complementares. O posicionamento do destino Algarve é 
também definido no âmbito deste plano:
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“Região hospitaleira e tranquila, de clima ameno e boa luminosidade, vocacionada para acolher famí-
lias, que nela encontrarão uma oferta diversificada e genuína. Sendo evidente a sua forte ligação ao mar, 
quem nos visita poderá usufruir de uma experiência de qualidade, assente num clima de segurança”.
Conforme se refere no capítulo 2 (secção 2.5) este plano integra também os resultados de uma 
análise do ciclo de vida do destino Algarve, desenvolvida por Almeida (2009), na qual se conclui 
que a região apresenta indícios de rejuvenescimento, no âmbito do ciclo de vida do produto (Butler, 
1980). As recomendações que constam neste plano apontam para a necessidade de se apostar na 
diversificação de produtos, numa perspetiva de complementaridade, mantendo todavia a compe-
titividade do produto sol e mar4, e apostando noutros produtos complementares e emergentes.
No que diz respeito à comunicação da marca Algarve, em 2010, foi apresentada a campanha que 
visa promover a região em Portugal e no estrangeiro, da responsabilidade da RTA e da ATA, com o 
claim “Algarve. O segredo mais famoso da Europa”, que assenta no princípio de que os residen-
tes no Algarve se encontram demasiado orgulhosos da sua região para a manterem em segredo. 
Nesse âmbito, o Algarve é revelado aos turistas pelos seus próprios habitantes que dão a conhecer 
as suas praias preferidas, as paisagens e os lugares mais desconhecidos da região. Numa campa-
nha mais recente, é apresentado um novo filme promocional, “Algarve. Partilha o segredo…”, 
no qual são os próprios visitantes a partilhar a sua experiência de visita.
De acordo com a CCDRAlg (2015), o referencial estratégico da região centra-se na promoção da 
competitividade e internacionalização das empresas e na valorização dos recursos com vista ao 
desenvolvimento económico-social de base local. Neste contexto, articula-se o turismo com cinco 
grandes domínios: 
(i) Mar (aposta no produto sol e praia, turismo náutico, cruzeiros e ecoturismo); 
(ii) Produção agroalimentar (turismo rural, produtos tradicionais, tais como a cortiça e a alfar-
roba, e produtos emergentes, nomeadamente o vinho, o azeite e frutos vermelhos); 
(iii) Energias renováveis (energia solar, racionalização de energia no alojamento e golfe);
(iv) Tecnologias de Informação e Comunicação e atividades criativas (aplicações de lazer e de 
software, indústrias criativas, eventos culturais e património); 
(v) Saúde e ciências da vida (turismo ativo, desporto, recuperação).
5.8 - Conclusão
No presente capítulo, procedeu-se à caraterização do Algarve, nas suas múltiplas dimensões, 
em particular, no que ao turismo diz respeito, tendo-se recorrido a dados secundários disponíveis, 
nomeadamente informação estatística e resultados de investigação académica.
Como se referiu, a região do Algarve, situada no extremo ocidente da Europa encontra-se, no 
presente, ligada a cerca de sessenta aeroportos internacionais, encontrando-se aproximadamente 
4 A região ocupa a 1ª posição no ranking das regiões com maior número de praias certificadas como Praia de Bandeira Azul e como Praia Acessível, em 2013.
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a 2h30 de viagem das principais capitais europeias. O Algarve, enquanto destino turístico, corres-
ponde, efetivamente, a uma faixa de Litoral, que se estende de Lagos a Vila Real de Santo António, 
circunscrevendo-se a aproximadamente 25% do território da região. Constitui uma região admi-
nistrativa cujas especificidades determinam a existência de três sub-regiões naturais, que têm 
condicionado a sua economia, com consequências sobre a qualidade de vida dos seus residentes e 
sobre o próprio modelo de desenvolvimento seguido na região. Não obstante, o Algarve é uma re-
gião em crescimento demográfico, procurada por pessoas de diferentes países, quer como destino 
de emigração, quer como local para aquisição de segunda residencial.
A existência no Algarve dos traços de ruralidade referidos começa, atualmente, a ser entendida 
como uma oportunidade do ponto de vista da sua sustentabilidade, na medida em que os recursos 
existentes (produtos locais diferenciados, saberes tradicionais, biodiversidade e património imate-
rial significativo) que apresentam ainda um nível reduzido de desenvolvimento turístico, se comple-
mentam com os recursos existentes no Litoral, consolidado enquanto destino turístico de sol e mar.
São efetivamente detetados sinais de uma fase de desenvolvimento do turismo nestes territórios 
e da sua articulação com o Litoral, pelas iniciativas que têm sido levadas a cabo, e que são identifi-
cadas, quer no âmbito da apresentação dos resultados do estudo exploratório qualitativo (capítulo 
7), quer na análise sociométrica (capítulo 8, secção 8.3).
A partir da década de 1970, a oportunidade de crescer turisticamente com base num modelo de 
desenvolvimento equilibrado entre elementos endógenos (praia, mar, agricultura) e exógenos (vi-
sitantes, empresas internacionais que se foram implantando no território de litoral) não foi, como 
referido anteriormente, concretizada. O Algarve seguiu o modelo que caraterizou o turismo inter-
nacional a partir da década de 1960, em particular, o dos países da bacia do Mediterrâneo.
A crise económica de 2009, teve também o seu impacto na região, no entanto, o turismo foi um 
dos setores a apresentar uma recuperação mais rápida, sendo que as próprias estatísticas em aná-
lise neste capítulo dão prova de uma evolução do número de passageiros processados no Aeropor-
to Internacional de Faro, das dormidas e do número de hóspedes.
Neste capítulo, foi possível notar que a estratégia para o turismo na região, parece tomar em 
consideração estes fatores, não esquecendo, por um lado, a necessidade de apostar na competiti-
vidade do produto sol e mar e do golfe e, em simultâneo, apoiar o desenvolvimento de produtos 
emergentes, nomeadamente o turismo de natureza, a gastronomia, o turismo de saúde e bem-es-
tar, o turismo de negócios e o turismo criativo. Em paralelo, o resultado de investigação conduzida 
na região, revela uma predisposição, por parte dos visitantes, para a visita ao património existente 
e para a apreciação da oferta cultural da região.
Relativamente à cultura, entende-se no presente estudo, que a mesma deve ser assumida en-
quanto expressão da identidade dos locais. A identidade do Algarve manifesta-se no mar, na serra, 
no rural, no urbano, revelando-se, de igual modo nos hábitos e costumes, na língua, na literatura, 
na arquitetura, na gastronomia, na música, nas tradições e, finalmente, nas pessoas que nasceram 
e escolheram o Algarve para viver, devendo, por isso, ser consideradas como um pilar estratégico 
para a região, na qual as identidades locais se assumem com maior expressão e afirmação.
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Capítulo 6 - Metodologia
6.1 - Introdução
O presente capítulo tem como objetivo fundamental esclarecer o processo de investigação ado-
tado e justificar as escolhas efetuadas em função do problema de investigação, dos objetivos da 
pesquisa e das hipóteses a testar.
 O mesmo inicia-se com a apresentação de uma breve reflexão sobre os paradigmas, estratégias 
e métodos de investigação científica nas ciências sociais, na qual se explica a posição filosófica as-
sumida (secção 6.2) e prossegue com uma reflexão sobre a emergência do conhecimento em turis-
mo (secções 6.3). De seguida, são apresentados o contexto teórico do estudo, os objetivos gerais e 
específicos e as hipóteses de investigação (secção 6.4 e 6.4.1).
Os procedimentos adotados na construção dos instrumentos de pesquisa e na definição da po-
pulação em estudo são também descritos nas secções 6.5, 6.5.1, 6.5.2 e 6.5.3. 
Na secção 6.6 apresentam-se os métodos selecionados para a análise dos dados no âmbito das 
diferentes técnicas utilizadas (secções 6.6.1, 6.6.2 e 6.6.3).
6.2 - Teoria do conhecimento e a questão do paradigma
A literatura no campo das metodologias de investigação sugere que os métodos não possuem 
valor em si mesmos, mas sim, na medida em que permitem responder às questões de investigação 
(Decrop, 1999; Quivy e Campenhoudt, 1992; Silverman, 2000). Deste modo, esta secção visa apre-
sentar uma breve reflexão sobre os paradigmas de investigação sem, no entanto, desenvolver uma 
discussão quanto à validade de um em detrimento de outros. 
Até meados do século XX, todo o conhecimento moderno assentou num paradigma caraterizado 
pela compreensão da realidade dominado por um conhecimento científico, de caráter universal, 
entendido como neutro, aplicável tanto às ciências exatas, como às ciências humanas e sociais. 
Kuhn (1995:91) observa que esta aceitação generalizada, denominada pelo autor como “profissio-
nalização”, conduz a uma resistência à mudança, assumindo-se como um obstáculo à visão do 
cientista. Com efeito, o investigador deve preocupar-se em “compreender o mundo e ampliar a 
precisão e o alcance da ordem que lhe foi imposta” (Ferreira, 2003:305). 
Corbetta (2007) propõe uma interpretação diferente, ao excluir do conceito de paradigma, a ne-
cessidade de consenso e aceitação por parte da comunidade científica e conclui, como possível, a 
coexistência de paradigmas numa mesma disciplina.
Jennings (2010) apresenta os vários paradigmas teóricos de interesse para a investigação em tu-
rismo, bem como as perspetivas feminista e pós-moderna, ambos com origem no paradigma in-
terpretativo e na teoria crítica, e as teorias do caos e da complexidade que não reúnem consenso 
entre os autores quanto ao seu entendimento como paradigmas (tabela 6.1).
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Tabela 6.1 - Paradigmas conceptuais da investigação
Positivismo
Reconhece a existência de uma realidade única, que pode ser identificada.
Metodologia quantitativa.
Pós-positivismo 
Reconhece a existência de uma única realidade, sendo a sua determinação feita de 
modo imperfeito, probabilístico, podendo esta ser apenas parcialmente compreendida.
Metodologia predominantemente quantitativa, que procura a objetividade, embora 
admita alguns métodos qualitativos.
Construtivismo social
Reconhece a existência de realidades múltiplas e subjetivas. Nesta medida, o 
conhecimento produzido é socialmente construído, contextual e específico.
Metodologia predominantemente qualitativa.
Paradigma da teoria crítica
Considera a existência de um mundo condicionado por regras que podem ser alteradas.
Metodologia predominantemente qualitativa.
Paradigma participativo
Considera a cocriação de conhecimento por via da participação do investigador na 
interação com os participantes. Metodologia mista.
Pragmatismo
Procura a eficácia e a utilidade por via da redução do verdadeiro ao útil, considerando 
que o sentido da realidade pode ser encontrado no seu efeito prático. Metodologia 
mista.
Caos e teoria da 
complexidade
Considera o mundo como um modelo de sistemas dinâmicos, em transição do 
caos para a ordem, através da auto-organização. Assume-se como alternativa ao 
positivismo. Metodologia qualitativa e quantitativa.
Perspetivas feministas
Com raízes no paradigma interpretativo e no paradigma pós-moderno, encontrando-
se associado à partilha de conhecimento e experiências entre os atores sociais e os 
investigadores. Entende o mundo como sendo mediado por construções de género. 
Metodologia predominantemente qualitativa, embora admita a perspetiva quantitativa.
Paradigma pós-moderno
Entende o mundo como sendo composto por múltiplas realidades, assumindo 
essa diversidade. 
Metodologia predominantemente qualitativa.
Fonte:Jennings (2010), Finn, Elliot-White e Walton (2002), Philimore e Goodson (2004)
A revisão de literatura sobre os paradigmas do conhecimento permitiu compreender a exis-
tência de dois paradigmas fundadores da investigação social, a partir dos quais nascem os 
primeiros procedimentos. 
O paradigma positivista, cujas origens remontam ao trabalho de August Comte, segundo o qual 
todo o verdadeiro conhecimento é científico, mensurável, a ciência é universal e o método científico 
único (Corbetta, 2007) e o paradigma interpretativo, também denominado construtivista, segundo 
o qual a verdade é criada a partir da interação entre os sujeitos e o mundo, que constroem o seu sig-
nificado de formas distintas. Emile Durkeim foi considerado o primeiro cientista social que transpôs 
os princípios positivistas para procedimentos efetivamente empíricos com base em factos sociais.
Os pressupostos teóricos do positivismo assumem a aplicação de métodos de investigação espe-
cíficos, conducentes a uma abordagem objetiva, passível de replicação por outros investigadores 
com procedimentos indutivos, métodos e instrumentos baseados no controlo de variáveis defini-
das, operacionalizáveis e quantificáveis, constituindo os questionários, instrumentos privilegia-
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dos pela sua fácil aplicação a outros contextos (Bryman, 1984; Corbetta, 2007). 
Na área do turismo, verifica-se um predomínio da investigação assente no paradigma positivis-
ta. Entre os motivos que justificam esta tendência encontram-se, segundo (Decrop, 1999), o facto 
de permitir uma maior objetividade, generalização de resultados e capacidade de previsão. 
No entanto, as abordagens qualitativas integraram os primeiros estudos na área do turismo1 
publicados durante as décadas de 1960 e 1970 em revistas de outras áreas, embora a partir desse 
período passassem a estar mais associados ao paradigma positivista devido ao desconhecimento e 
descrença, por parte dos editores e empresas (Riley e Love, 2000:165).
O paradigma construtivista entende o mundo como sendo constituído por múltiplas realidades, 
que podem ser compreendidas através das interpretações dos atores sociais e dos significados que 
estes lhes atribuem. Este paradigma assume igualmente uma ligação próxima entre investigador 
e sujeito, uma vez que o primeiro integra o cenário social e se torna, ele próprio, ator neste pro-
cesso, admitindo-se um certo nível de subjetividade, na medida em que o investigador observa o 
mundo, através do seu próprio olhar. O mundo, a realidade e os fenómenos são assim, subjetivos e 
socialmente construídos (Decrop, 2004; Jennings, 2010; Veal, 2006). 
A investigação qualitativa é com frequência qualificada como bricolage e privilegia como instru-
mentos para a recolha de dados, as entrevistas, a análise documental e a observação participante 
(Decrop, 2004). Riley e Love (2000:165) notam que a investigação qualitativa constitui uma abor-
dagem metodológica alternativa que tem vindo a ganhar reconhecimento em disciplinas como a 
antropologia, sociologia e no comportamento do consumidor. 
Por vezes, os paradigmas são também designados como posições filosóficas, assentes num con-
junto consistente de pressupostos ontológicos, epistemológicos, metodológicos e axiológicos, que 
permitem contextualizar a investigação metodologicamente (Lincoln e Guba, 2011).
Uma posição filosófica implica consistência em termos de pressupostos ontológicos, epistemoló-
gicos e metodológicos na investigação. Deste modo, Jennings (2010) alerta para a importância de se 
compreender a diferença entre paradigmas, metodologias e métodos, na medida em que cada posição 
pressupõe a adoção de estratégias de investigação específicas, que, por seu turno, requerem determi-
nadas técnicas de recolha e análise de dados, com vista a alcançar fiabilidade científica (tabela 6.2).
Tabela 6.2 - Termos e definições
Termo Definição
Paradigma Conjunto de crenças
Ontologia
Natureza da realidade
(como é percebido o mundo real?)
Epistemologia 
Relação entre o investigador e os participantes/objetos/sujeitos
(qual é a relação entre o investigador e os objetos de investigação?)





Valores e ética associados à prática da investigação 
(de que modo os valores influenciam o processo de investigação? 
como é validado o conhecimento?)
Metodologia
Conjunto de orientações para a condução da investigação
(como recolhe o investigador a informação?)
Métodos 
Instrumentos para a recolha de material empírico/recolha de dados e interpretação, 
(re) construção/análise
Fonte: Jennings (2010), a partir de Guba (1990) e Heron e Reason (1997)
Enquanto a ontologia se refere à natureza da realidade, a epistemologia diz respeito à natureza do 
conhecimento, isto é, à relação estabelecida entre o investigador e o objeto de conhecimento. A me-
todologia assenta na estratégia de investigação que traduz os princípios ontológicos e epistemoló-
gicos em orientações para a condução da investigação que, por sua vez, se consubstancia num con-
junto de instrumentos para a recolha de dados (Jennings, 2010, a partir de Sarantakos, 2005:30).
O presente estudo, de natureza exploratória, assume uma posição intermédia entre o paradig-
ma construtivista e o paradigma positivista, na medida em que utiliza uma metodologia mista, 
que integra, num primeiro momento, técnicas de observação direta – observação direta não par-
ticipante e análise de documentos – e indireta – entrevista exploratória semiestruturada e, num 
segundo momento, o inquérito por questionário.
Deste modo, entende-se o uso de metodologias qualitativas e quantitativas como complementar 
(Finn et al., 2000). A abordagem qualitativa revela-se adequada para estudos de natureza explo-
ratória, quando a informação prévia sobre o mesmo é escassa ou inexistente, quer a nível concep-
tual, quer a nível de estudos empíricos e quando constitui objetivo do investigador descrever, com 
algum detalhe, o fenómeno em estudo (VanderStoep e Johnston, 2009).
O desenho exploratório tem assim por objetivo a familiarização do investigador com o problema 
de investigação. Os estudos que recorrem a este tipo de desenho assumem um dos seguintes pro-
pósitos: a formulação do problema de modo mais preciso, a construção de hipóteses para estudo 
posterior, a familiarização com o problema e a clarificação de conceitos (Quivy e Campenhoudt, 
1992). É comum, nos estudos nas áreas do lazer e do turismo, a adoção de uma abordagem de in-
vestigação do tipo exploratório (Veal, 2006).
Pizam (1994:97) evidencia que o desenho exploratório mais do que “prever relações”, “procura 
relações”. No campo do turismo, as técnicas qualitativas assumem uma natureza tendencialmen-
te exploratória, sendo utilizadas sobretudo como suporte ao desenvolvimento de técnicas quan-
titativas. Foi este também o percurso assumido no presente estudo. Decrop (1999) e Eisenhardt 
(1989:53) referem que a triangulação, como opção metodológica, pode englobar a triangulação de 
métodos, de dados, de investigadores e de teorias. Deste modo, a natureza do fenómeno em estu-
do, justificou a triangulação de métodos (Decrop, 1999:158, 160):
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“(…) a triangulação significa olhar para o mesmo fenómeno, ou questão de investigação, a partir de mais do 
que uma fonte de informação. A informação proveniente de diferentes ângulos pode ser utilizada para corrobo-
rar, elaborar ou iluminar, o problema de investigação. Limita as distorções pessoais e metodológicas e melhora a 
capacidade de generalização de um estudo”. 
Este autor evidencia, ainda, a importância da triangulação na confirmação dos resultados quali-
tativos, pela sua capacidade para demonstrar que, fontes independentes convergem sobre os mes-
mos, ou que, pelo menos, os resultados não se opõem entre si.
De acordo com Pizam (1994) no processo de formulação do problema, devem ser tomadas em 
consideração as questões de natureza social (contributo para o conhecimento no campo do tu-
rismo, valor prático para os profissionais e investigadores da área e originalidade), pessoal (inte-
resse pelo problema, competências e conhecimento, acesso aos meios para o desenvolvimento da 
investigação) e metodológica (o problema deve expressar a relação entre duas ou mais variáveis, 
ser apresentado sob a forma de questão clara e não ambígua, passível de ser testado empiricamen-
te). Segundo este autor, uma investigação na área do turismo deve seguir sete etapas sequenciais: 
(i) Formulação do problema de investigação
(ii) Revisão da literatura
(iii) Definição de conceitos, variáveis e hipóteses
(iv) Seleção do modelo de investigação (design exploratório, descritivo, causal)
(v) Seleção das técnicas de recolha de dados
(vi) Seleção dos temas
(vii) Planeamento do processamento e análise dos dados
A figura 6.1 permite observar o processo sequencial que foi seguido na presente investigação, en-
contrando-se em destaque os principais momentos que se relacionam com a tomada de decisões 
fundamentais para a prossecução do estudo, e cujas etapas são explicadas nas secções 6.4, 6.5 e 6.6.
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Figura 6.1 - Etapas no processo de investigação em turismo
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6.3 - Conhecimento em Turismo
O turismo é um fenómeno social, que tem atraído atenções simultâneas por parte de diferen-
tes disciplinas e constitui-se como objeto de estudo nas áreas do ambiente, economia, geogra-
fia, gestão, história, planeamento, psicologia, sociologia, entre outras. Deste modo, enquadra-
-se no âmbito das ciências sociais, que se centram no estudo da vida das sociedades, dos grupos 
humanos e das pessoas.
Pode-se afirmar que o conhecimento não é estático, pelo contrário está em constante mudança 
e adaptação de acordo com as circunstâncias sociais, económicas e culturais, do ambiente e com 
a evolução histórica dos locais, sujeitos a estratégias e políticas de desenvolvimento, também di-
versas, de acordo com as circunstâncias particulares de cada momento. Em ciências sociais e no 
turismo esta realidade revela-se ainda mais evidente uma vez que se trata de um fenómeno alta-
mente influenciado e influenciador das dinâmicas sociais. Como Cunha (1997) refere, o turismo é 
o reflexo da sociedade e é um dos setores que mais exposto está a todas as alterações que possam 
ocorrer, refletindo facilmente os novos modelos e paradigmas. 
A revisão de literatura permite observar o interesse que o turismo suscita, por parte de variadas 
disciplinas científicas, e os contributos das mesmas para um conhecimento mais rigoroso da sua 
natureza multifacetada e dinâmica. A propósito do estudo do turismo, no âmbito de diferentes 
disciplinas, Butler (2006a) observa que, até à década de 1960, o mesmo tende a ser objeto de es-
tudos descritivos, em particular no âmbito da história, literatura, geografia e economia. A partir 
da década de 1970, é de registar uma expansão da investigação em turismo nas áreas da antropo-
logia, desenvolvimento regional, gestão, psicologia e sociologia. A última década do século XX, 
carateriza-se pela produção de investigação nas áreas do ambiente, estudos de género e, os estu-
dos turísticos (tourism studies), estes últimos emergem da noção de abordagem multidisciplinar e 
interdisciplinar, defendida como necessária para o avanço do conhecimento no turismo (Leiper, 
1990; Tribe, 1997).
O que de facto reúne consenso entre os vários autores, independentemente das suas áreas de for-
mação, é a constatação da complexidade associada à diversidade de atividades e formas que o turis-
mo assume, o que conduz a que o mesmo seja alvo de abordagens diversas no âmbito das ciências 
sociais (Cooper e Buhalis, 1998; Echtner e Jamal, 1997). No entanto, esta complexidade, não tem im-
pedido que sejam propostas diferentes definições na literatura, no âmbito do conceito de turismo. 
Bukhart e Medlik (1981) sugerem uma divisão entre duas abordagens às definições de turismo – 
técnicas e conceptuais. As primeiras procuram criar mecanismos que permitam medir e comparar 
este fenómeno, a nível internacional, sendo sobretudo propostas por organizações oficiais ligadas 
ao turismo,  tais como a Organização Mundial do Turismo, que propõe a seguinte definição (CEC, 
OECD, WTO e UN, 2001:1):
“Tourism is defined as the activities of persons travelling to and staying in places outside their 
usual environment for less than a year, for leisure, business or other purposes not related to the exer-
cise of an activity remunerated from the place visited”.
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A segunda abordagem encontra expressão no domínio conceptual e procura, sobretudo, integrar a 
complexidade e abrangência assumida por este fenómeno. Entre as definições mais citadas, é de des-
tacar a proposta por Mathieson e Wall (1982) que entendem o turismo como o movimento temporá-
rio de pessoas para fora das suas áreas de residência habitual, integrando as atividades desenvolvi-
das durante a sua estada e as facilidades criadas para dar resposta às suas necessidades, bem como a 
interação que se estabelece entre turistas e residentes, em particular no que respeita aos vários tipos 
de impactos do turismo no ambiente, cultura e economia, que ocorrem nas áreas de destino.
Por sua vez, Weaver e Lawton (2006:3), a partir de Goeldner e Ritchie (2002), apresentam uma defi-
nição que posiciona o turismo num contexto mais abrangente e enfatiza as dinâmicas registadas en-
tre um grupo vasto de intervenientes, que segundo os autores, desempenham um papel importante:
“(…) tourism may be defined as the sum of the processes, activities, host governments, host commu-
nities, origin governments, universities, community colleges and nongovernmental organisations, in 
the process of attracting, transporting, hosting and managing tourists and other visitors”.
 Neste contexto mais abrangente são consideradas as instituições produtoras de conhecimento, 
que desempenham um papel, no âmbito da formação de recursos humanos, com competências no 
domínio do turismo, bem como organizações não-governamentais que, segundo os autores, de-
sempenham também um papel importante no turismo e, por vezes, indireto. Desta forma, são in-
troduzidos novos elementos, que vêm reafirmar a complexidade associada ao fenómeno turístico.
Outra das abordagens seguidas por alguns autores, em relação ao conceito de turismo, tem sido 
pela sua definição numa ótica da procura turística (Mathieson e Wall, 1982; McIntosh e Goeldner, 
1986; Middleton, 1998; Weaver e Lawton, 2006) ou da oferta turística (Leiper, 1979; Smith, 1989). 
Neste âmbito, a própria UNWTO tem desenvolvido esforços, no sentido da uniformização de pro-
cedimentos, que permitam a recolha de informação sobre a atividade turística e o desenvolvimen-
to de análises comparativas entre países. 
Costa (2005) considera que as abordagens pela ótica da oferta se revelam úteis, na medida em 
que permitem a delimitação e quantificação das relações que se estabelecem no contexto do sis-
tema turístico, destacando também neste âmbito, a importância da Conta Satélite do Turismo 
(CST), que contempla agora os elementos socioculturais, como parte integrante da análise do va-
lor económico do turismo. A metodologia subjacente à CST integra as atividades caraterísticas do 
turismo, que se articulam com os seguintes eixos da oferta: (i) alojamento; (ii) restauração e be-
bidas; (iii) transportes de passageiros; (iv) serviços de agências de viagens e turismo, operadores 
turísticos e guias turísticos; (v) serviços culturais; (vi) serviços de recreação e lazer.
Constata-se, portanto, que o turismo tem sido alvo de diversas abordagens multidisciplinares 
no âmbito das ciências sociais e que esta realidade originou uma diversidade de definições de tu-
rismo, que enfatizam aspetos particulares no estudo do turismo e refletem, inevitavelmente, a 
formação académica dos investigadores e a natureza da investigação em curso (Echtner e Jamal, 
1997; McIntosh e Goeldner, 1990).
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A economia constitui uma das disciplinas com maior interesse no estudo do turismo, entenden-
do este fenómeno como atividade económica, do ponto de vista da procura e da oferta e centran-
do-se, em particular, no domínio da investigação aplicada aos impactos económicos decorrentes 
da atividade turística (Gray, 1985; Silva, 1992). 
A gestão estratégica foca-se, por um lado, na análise do destino turístico, entendendo-o como 
uma área geográfica delimitada, do ponto de vista da estratégia, e por outro lado, do ponto de vis-
ta das empresas e das teorias organizacionais, como é o caso da teoria dos recursos e capacidades 
e da teoria das vantagens competitivas (Buhalis, 2000; Ritchie e Crouch, 2003). Serra (2000) re-
fere a existência de uma sobreposição entre a economia e o marketing, área mais recente, contu-
do, muito dinâmica ao nível da produção científica, sobretudo no que concerne à interpretação da 
competitividade dos destinos e do conceito de ciclo de vida do produto. Em particular, o marke-
ting, na sua articulação com o turismo, tem-se centrado no estudo da imagem dos destinos e do 
comportamento dos turistas (Gunn, 1972; Pearce, 1995).
No âmbito da geografia, o turismo tem constituído objeto de estudo numa perspetiva da desloca-
ção dos turistas em direção ao lugar no qual o fenómeno turístico ocorre, dos consequentes proces-
sos de desenvolvimento turístico e suas implicações nos territórios (Gunn, 1994; Mitchell e Murphy, 
1991). Os seus contributos para o conhecimento científico do turismo centram-se na relação com o 
ambiente, com os recursos naturais e culturais e com o planeamento e gestão dos territórios.
A sociologia entende o turismo como prática social contemporânea, integrando a sua análise 
no contexto da sociologia das migrações e do lazer, e dedicando-se, em particular, ao estudo dos 
turistas e dos impactos produzidos nos destinos e nas comunidades de acolhimento (Cohen, 1988; 
Dann e Cohen, 1991; MacCannell, 1976; Urry, 1990).
No âmbito da ciência política, embora constitua uma área de investigação com peso reduzido, 
os investigadores têm envidado esforços no sentido da sua aplicação ao turismo, em particular em 
torno de conceitos como a ideologia, poder, autoridade e legitimidade e de abordagens no âmbito 
do paradigma do novo institucionalismo (Bramwell, 2006; Hall, 2000).
Autores como Echtner e Jamal (1997), Ferreira (2003), Goeldner (1987), Leiper (1990), Martins 
(2000) e Tribe (2008) reconhecem que a fragmentação do seu corpo teórico e a complexidade que 
o próprio turismo assume, se apresentam como obstáculos para a concretização de um cenário de 
reconhecimento do turismo como disciplina científica. 
Weaver e Lawton (2006) notam que a situação se alterou radicalmente durante as décadas de 
1980 e 1990, período a partir do qual, tanto a componente da formação profissional como da for-
mação de nível superior, passaram a ser encaradas como um parceiro importante no contexto da 
realidade turística. Portugal tem acompanhado esta tendência, na qual a Universidade de Aveiro, 
em 1988, e a Universidade do Algarve, em 1991, foram pioneiras na oferta formativa na área do 
turismo, assistindo-se, desde então, a uma expansão bastante significativa da oferta de formação 
superior em turismo, a nível nacional.
Weaver e Lawton (2006) reconhecem que uma abordagem multidisciplinar ao estudo do turismo 
contribui para o avanço do conhecimento e abre caminho para uma abordagem interdisciplinar, 
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na qual os contributos de diferentes disciplinas se podem complementar, e deste modo, aumentar 
a probabilidade de gerar novas teorias e metodologias. Echtner e Jamal (1997:878-879), a partir de 
Leiper (1981) sintetizam a noção de interdisciplinaridade do seguinte modo: “working between dis-
ciplines, blending various philosophies and techniques so that particular disciplines do not stand 
apart but are brought together intentionally and explicitly to seek a synthesis”. 
Na presente investigação adota-se as perspetivas de Echtner e Jamal (1997), Ferreira (2003) e 
Martins (2000), que colocam o foco dos estudos turísticos na abordagem interdisciplinar, por se 
entender que é a que melhor permite dar resposta aos desafios que se colocam à produção do co-
nhecimento em turismo, a nível conceptual e metodologicamente. Nesta lógica, assumem particu-
lar relevância nesta investigação, as definições holísticas de turismo, com enfase nas perspetivas 
das áreas disciplinares da ciência política, economia, geografia, gestão, planeamento e sociologia.
A maturidade dos estudos turísticos pode também ser avaliada através das suas publicações aca-
démicas. É possível identificar duas fases distintas, no que respeita a este indicador: (i) entre 1962 
e 1990, período caracterizado pela existência de um número reduzido de publicações na área do 
turismo (Annals of Tourism Research, Journal of Travel Research, Tourism Management); (ii) a partir 
de 1990, em que se regista o surgimento de novas publicações, muitas das quais especializadas 
(Journal of Travel and Tourism Marketing, Tourism Geographies, Journal of Sport Tourism). O primei-
ro jornal académico a surgir na área do turismo - Annals of Tourism Research - começou a ser pu-
blicado em 1973, posicionando-se, desde o início, na perspetiva das ciências sociais, entendendo o 
turismo como um fenómeno sociocultural.
Na reflexão que desenvolve sobre a evolução do conhecimento em turismo e ao seu percurso 
rumo ao reconhecimento como disciplina científica, Jafari (2005, 2010) identifica um conjunto de 
plataformas teóricas sequenciais, associadas ao fenómeno turístico, que se encontram sintetiza-
das na tabela 6.3:
Tabela 6.3 - Plataformas do conhecimento em turismo
Termo Definição Caraterísticas Perspetiva
Defesa Década de 1960
Benefícios económicos, criação de emprego, 
efeito multiplicador, uso dos produtos locais. 
Socioculturais, melhoria das oportunidades 







Custos económicos, inflação, sazonalidade, 
desemprego, dependência exterior, destruição de 
recursos.
Custos socioculturais, barreiras à comunicação, 
xenofobia, estereótipos, mercantilização da 
cultura, etc.
Académicos, ONG (o 
mau turismo)
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Termo Definição Caraterísticas Perspetiva
Adaptação Década de 1990
Identificação de formas de turismo alternativas 
ao turismo de massas, iniciativas de pequena 
dimensão, respeito pelo ambiente natural e 
sociocultural, enfase nos recursos locais das 
comunidades.
Setor público, indústria 
turística (o turismo 
como?)
Conhecimento
Década de 1990 – 
até?
Formação de um corpo de conhecimento em 
turismo, cientifico, defesa da objetividade, 
desenvolvimento de perspetivas interdisciplinares.
Comunidade académica 





Turismo como fenómeno sociopolítico com função 
social pública.
Setor público, ONG 
(turismo quem?)
Fonte:Traduzido de Jafari (2005, 2010)
A primeira plataforma, de defesa (advocacy platform), desenvolve-se no contexto do pós se-
gunda guerra mundial, e carateriza-se por uma atitude positiva, na qual o setor público assume 
um papel de facilitador da atividade turística, num contexto de reconhecimento dos benefícios 
económicos do turismo.
Nas décadas de 1960 a 1980, emerge a plataforma de advertência (cautionary platform), a partir 
do momento em que se percebe que o turismo apresenta também impactos negativos, tanto a ní-
vel económico, como a nível sociocultural. Assiste-se ao aumento do número de artigos publica-
dos em revistas de áreas científicas, indiretamente ligadas ao turismo. 
A plataforma de adaptação (adaptancy platform) pode ser identificada a partir da década de 1980, 
período em que as reações de crítica aos efeitos nocivos das práticas associadas a um turismo de 
massas, são contrabalançadas com a promoção de discussões multidisciplinares sobre novas for-
mas de turismo alternativas, potencialmente mais positivas para as comunidades de acolhimento, 
tais como o ecoturismo.
Na última década do século XX, assiste-se a uma mudança de discurso, até então sobretudo 
emotivo e ideológico, para um discurso objetivo e a adoção de uma abordagem holística do turis-
mo enquanto sistema interdependente, no qual o processo de tomada de decisão deve decorrer da 
aplicação de métodos científicos, que encontra correspondência no planeamento com base no co-
nhecimento (knowledge platform).
O século XXI inicia-se, segundo Jafari (2010), com a emergência da plataforma de interesse pú-
blico (tourism going public), cujos primeiros sinais de mudança podem ser observados na sequência 
de acontecimentos imprevistos, tais como os atentados terroristas de 11 de Setembro de 2001, em 
Nova Iorque e, posteriormente, a ocorrência do tsunami, no Sudoeste Asiático, em Dezembro de 
2004. Jafari nota que, a partir deste momento o vocábulo “turismo” é introduzido pelos políticos, 
nos seus discursos, podendo esta mudança ser também observada no próprio reconhecimento da 
Organização Mundial do Turismo como agência das Nações Unidas, o que representou um reforço 
do prestígio desta organização e do turismo em particular. 
A enfase colocada, tanto pelos investigadores, como pelos próprios governos dos países receto-
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res de turistas, na vertente económica, não é de estranhar, uma vez que os próprios indicadores 
da UNWTO comprovam o dinamismo registado pelo turismo, a partir da década de 1960 até ao 
presente e, inclusivamente as estimativas futuras para a indústria que, se prevê, venha a posicio-
nar-se como uma das mais importantes, num contexto de progressiva expansão mundial procura 
e da oferta (figura 6.2).
Figura 6.2 - Evolução do número de chegadas internacionais de turistas por regiões mundiais 1950-2030
Fonte:Traduzido de UNWTO (2015:14)
6.4 - Questões de investigação, objetivos gerais e específicos, hipóteses
6.4.1 - O contexto teórico
Tal como refere Ferreira (2003) no âmbito do seu trabalho de doutoramento, as disciplinas e 
áreas de saber às quais se foi buscar conhecimento para a construção do modelo teórico de análise 
colocam necessariamente problemas de articulação (tabela 6.4). Neste sentido, seguindo a estra-
tégia da autora, a presente investigação foi bastante enriquecida com a reflexão sobre os conceitos 
de transdisciplinaridade e holismo.
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Tabela 6.4 - Diferenças entre disciplina e área de saber
Disciplina Área do saber
Tem um corpo teórico estabelecido que vem sendo 
alimentado através da pesquisa e do debate, que serve 
para construir o seu currículo.
Possui uma abordagem mais descritiva do que baseada 
na evidência empírica, embora se tenha registado 
um aumento da pesquisa que tem contribuído para a 
inversão dessa conjuntura.   
É um ramo formal reconhecido de uma instituição que é 
considerada legítima e digna de confiança.
É menos reconhecida e, por norma mais um theme around 
a topic do que um núcleo teórico que possa ser debatido.
Tem estatuto de credibilidade, que envolve um 
conhecimento, um treino mental reconhecido quer pelos 
educadores quer pelos estudantes.
De um modo geral, existe pouca preocupação em 
sublinhar a investigação que se desenvolve na research 
topic area, que constitui o currículo.
Fonte:Traduzido de Ferreira (2003) a partir de Cooper, Shepherd e Westlake (1996:13-14).
A transdisciplinaridade assume a existência de uma relação entre os conceitos de diferentes dis-
ciplinas, a partir de um processo de integração conceptual, que rompe com a estrutura de cada sa-
ber individual para formar um novo postulado, comum a todas, com a finalidade de oferecer uma 
visão holística de uma área de saber (Ferreira, 2003: 351, a partir de Piaget, 1972; pp. 131-144).
Cooper (2006) defende que a área do turismo constitui uma área pré-paradigmática, na medida em 
que, não dispõe de um corpo de conhecimentos independentes, no qual as diferentes disciplinas se 
cruzam, contribuindo para um corpo de conhecimentos interdisciplinares. Por estes motivos também, 
o desafio de um investigador na área do turismo, assume dimensões particularmente interessantes. 
Leiper (1990:11) defende uma abordagem interdisciplinar ao estudo do turismo e reflete, no seu 
modelo, a necessidade e importância dos contributos provenientes de diferentes disciplinas:
“This involves blending into one unit or course a range of disciplines, each one an organised body 
of knowledge with something to contribute to understanding of the subject. By blending them syste-
matically, via the model, a cohesive understanding of the multi-faceted nature of tourism is possible. 
This gives a whole system, interdisciplinary view of tourism”.
A temática em estudo pressupôs três tipos de leituras distintas. A primeira, dedicada às teorias 
e modelos de planeamento e desenvolvimento turístico, em articulação com a temática da parti-
cipação das comunidades, nomeadamente através das organizações do terceiro setor nestes pro-
cessos (capítulo 2). É também na análise destes modelos que se encontra a teorização quanto à 
importância da participação da sociedade civil organizada nos processos de desenvolvimento do 
turismo, dimensão central do presente estudo.
O segundo pilar, assenta na literatura relativa à análise das caraterísticas destas organizações, 
isto é, das organizações do denominado terceiro setor, nomeadamente no estudo das suas carate-
rísticas e especificidades, temática que, embora à primeira vista não encontre relação direta com 
o turismo, numa leitura mais aprofundada e holística, se verificou apresentar pontes passíveis de 
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ligação ao fenómeno turístico (capítulo 3). Finalmente, a análise de redes em turismo, veio a con-
figurar-se como uma perspetiva integradora e a técnica central para o estudo da ligação das orga-
nizações do terceiro setor ao sistema turístico (capítulo 4).
A revisão de literatura corresponde assim ao inventário das publicações pertinentes para a in-
vestigação em curso. A leitura e análise dos conceitos, relações estabelecidas entre estes, e mé-
todos empíricos utilizados pelos investigadores são elementos de base para a construção do qua-
dro conceptual e de questões a incluir no estudo empírico (figura 6.3). Como salienta Ferreira 
(2003:362), sempre que possível, a revisão de literatura deve integrar a análise de pesquisas empí-
ricas, dado que estas se revelam muito importantes para a escolha dos métodos e técnicas de aná-
lise, pois aumentam as hipóteses de obter resultados que enriqueçam a sua área de conhecimento. 
A revisão da literatura contribuiu para a definição do problema de pesquisa, dos seus objetivos ge-
rais e específicos e para a tomada de decisão quanto ao tipo de abordagem a selecionar.
Figura 6.3 - Áreas temáticas de revisão da literatura
Fonte:Elaboração própria
O problema de investigação situa-se na análise e compreensão das dinâmicas de ligação entre as 
organizações do terceiro setor e as organizações ligadas ao turismo, e traduz-se na seguinte ques-
tão de investigação, objectivos gerais e específicos (tabela 6.5):
Que formas de participação pode o terceiro setor, com intervenção no desenvolvimento 
local, nas artes e na cultura, assumir, e quais as características das suas ligações, no con-
texto do planeamento e desenvolvimento dos destinos turísticos?







organizações do terceiro 
setor (Ciência Política, 
Economia, Gestão, 
Sociologia)
Estudos sobre redes 
em turismo (Economia, 
Gestão, Sociologia)
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Tabela 6.5 - Objetivos gerais e específicos 
Objetivos gerais Objetivos específicos
Conhecer as caraterísticas e 
práticas das organizações do 
terceiro setor (OTS)
. Conhecer os motivos que conduziram à criação das OTS.
. Identificar as suas principais áreas de intervenção.
. Conhecer as suas áreas geográficas de atuação e sua eventual relação com os 
níveis de desenvolvimento turístico dos respetivos territórios.
. Analisar a estrutura de recursos humanos e voluntariado nestas organizações.
. Analisar a estrutura de associados destas organizações.
. Conhecer as suas práticas de comunicação. 
. Identificar os públicos-alvo das organizações.
. Analisar as suas fontes de financiamento. 
. Analisar os desafios que se colocam às organizações do terceiro setor.
. Caraterizar o perfil dos líderes das organizações do terceiro setor (escalão etário, 
habilitações literárias, áreas de formação, pertença a associações, naturalidade).
Analisar as perceções dos 
representantes das organizações 
regionais e locais do turismo, 
das associações empresariais 
do turismo e do terceiro 
setor, sobre a importância e 
as formas de participação das 
organizações do terceiro setor 
(OTS), no contexto do turismo.
. Avaliar a importância atribuída às OTS no contexto do turismo.
. Identificar as formas de participação das OTS no contexto do turismo.
Analisar as oportunidades e 
obstáculos à participação das 
organizações do terceiro nos 
processos de planeamento e 
desenvolvimento turístico.
. Identificar as principais oportunidades decorrentes da participação das OTS 
nos processos de planeamento e desenvolvimento turístico.
. Identificar os principais obstáculos que se colocam à sua participação nos 
processos de planeamento e desenvolvimento turístico.
Analisar as caraterísticas das 
ligações entre as organizações do 
terceiro setor e as organizações 
ligadas ao turismo.
. Analisar a frequência e tipo de contactos estabelecidos entre os diferentes 
tipos de organizações.
. Avaliar os níveis de centralidade, proeminência e coesão das redes estratégicas 
e operacionais ligadas ao turismo no Algarve o posicionamento das OTS nas 
mesmas, a nível individual e relacional.
Avaliar a predisposição dos 
representantes das organizações 
regionais e locais do turismo, 
das associações empresariais 
do turismo e do terceiro setor 
para a participação em redes 
e identificar os benefícios 
decorrentes desta participação.
. Conhecer a predisposição para a participação em redes entre OTS e 
organizações ligadas ao turismo.
. Identificar os benefícios decorrentes da criação de redes.
Fonte:Elaboração própria
De seguida, apresentam-se as hipóteses de investigação, que se relacionam com o estudo quan-
titativo, e que decorrem dos contributos da revisão da literatura e do estudo exploratório qualita-
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tivo, as quais se passam a mencionar:
H1 - As organizações do terceiro setor, com intervenção no desenvolvimento local, nas artes e na 
cultura, apresentam um conjunto de caraterísticas que as posicionam como agentes ativos, nos pro-
cessos de planeamento e desenvolvimento turístico, com vista à implementação de políticas e ações 
informadas, participativas e inclusivas, conducentes ao desenvolvimento turístico sustentado.
H2 - Verifica-se a existência de diferentes perceções, níveis de intensidade e de participação 
das organizações do terceiro setor no contexto dos processos de planeamento e desenvolvi-
mento do turismo.
H3 - Verifica-se a existência de diferentes territórios de atuação, por parte do terceiro setor 
com intervenção no desenvolvimento local, em convergência com as sub-regiões naturais, cor-
respondentes a áreas com um nível de desenvolvimento turístico reduzido (barrocal e serra), 
sendo central a participação das OTS no apoio aos processos de estruturação e operacionaliza-
ção da expansão geográfica da oferta turística nestas áreas.
H4 - Verifica-se a existência de um espaço de crescimento do networking entre as organizações 
do terceiro setor e as associações empresariais e setor privado do turismo, com vantagens para 
ambas as partes.
6.4.2 - Critérios de seleção da região do Algarve para o estudo empírico
A opção pelo recurso à estratégia de investigação estudo de caso justifica-se, entre outros moti-
vos, segundo Yin (2009:32) pelo facto de permitir investigar “um fenómeno contemporâneo dentro 
do seu contexto da vida real, especialmente quando os limites entre o fenómeno e o contexto não 
se encontram claramente definidos”. Considerando os objetivos da investigação foram definidos 
critérios quanto à seleção da unidade de análise (região) a observar no estudo empírico. Os motivos 
que presidiram à escolha da região para a aplicação do estudo empírico foram os seguintes:
• Região corresponde a um destino turístico consolidado que, em simultâneo, integra zonas 
com diferentes níveis de desenvolvimento turístico (Litoral- nível elevado; Barrocal – nível 
médio; Serra – nível reduzido).
• Interesse profissional da investigadora que desenvolve a sua atividade na Universidade do Algarve.
• Interesse pessoal na medida em que a investigadora reside na região.
6.5 - Escolha das técnicas de exploração (observação direta não participante, entrevistas 
e questionários)
Enquanto o método estabelece o que fazer, sendo por isso mais abrangente, as técnicas corres-
241
pondem à necessidade de saber como se proceder. De acordo com Ferreira (2003, a partir de Dencker, 
1998:132) a escolha das técnicas de pesquisa deve obedecer às normas que se mencionam de seguida:
• As técnicas dependem do problema em estudo, dos objetivos, da disponibilidade de recursos 
para a realização da investigação.
• As técnicas não se excluem, podem ser utilizados métodos e técnicas diferentes, conforme as 
variáveis em análise e respetiva fase da investigação.
• É recomendável iniciar a pesquisa por um estudo exploratório para tomar conhecimento com 
a situação, o que pode facilitar ao investigador um conhecimento mais rigoroso sobre os méto-
dos e técnicas adequadas nas fases posteriores da investigação.
Nesta ótica, a investigação científica apoia-se, tanto nos métodos qualitativos, como nos méto-
dos quantitativos. Enquanto os primeiros permitem preencher lacunas no conhecimento existen-
te e completar informações recolhidas a partir de métodos quantitativos, os segundos tendem a 
enriquecer a investigação, na medida em que permitem assegurar a objetividade possível através 
da hipótese de comparação dos resultados dos questionários. As opções metodológicas da presen-
te investigação residem na abordagem de métodos mistos, assim designada por Creswell (2009:4): 
“Mixed methods research is an approach to inquiry that combines or associates both qualitative 
and quantitative forms. It involves philosophical assumptions, the use of qualitative and quantitative 
approaches, and the mixing of both approaches in a study. Thus, it is more than simply collecting and 
analysing both kinds of data; it also involves the use of both approaches in tandem so that the overall 
strength of a study is greater than either qualitative or quantitative research”.
O reconhecimento da existência de limitações inerentes a qualquer método conduziu alguns in-
vestigadores, durante a década de 1990, a procurar a convergência e ligação entre os dados quan-
titativos e qualitativos. Assim, a abordagem de métodos mistos incorpora elementos de ambas as 
abordagens, qualitativa e quantitativa. As estratégias gerais desta abordagem podem assentar, 
segundo Creswell (2009), em procedimentos sequenciais, nos quais, os resultados de um método 
podem apoiar o investigador na identificação de participantes para um novo estudo ou ainda na 
identificação de questões a colocar através de um outro método.
Na tabela 6.6 encontram-se sintetizadas as três abordagens ao desenho de uma investigação 
quantitativa, qualitativa ou de métodos mistos e são identificadas as suas respetivas posições fi-
losóficas, estratégias e métodos.
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Tabela 6.6 - Abordagens qualitativa, quantitativa e de métodos mistos















 Fenomenologia, grounded 
theory, etnografia, estudos de 
caso e narrativa




Questões de resposta aberta, 
abordagens emergentes, dados 
de texto ou imagem
Questões de resposta fechada, 
abordagens pré-determinadas, dados 
numéricos
Questões de resposta 
aberta e de resposta 
fechada, abordagens 
emergentes e pré-
determinadas, dados e 






em que o 
investigador: 
Se posiciona a si próprio;
Recolhe significados dos 
participantes;
Foca-se num único conceito ou 
fenómeno;
Acrescenta valor pessoal ao 
estudo;
Estuda o contexto dos 
participantes;
Valida a exatidão dos dados;
Interpreta os dados;
Cria uma agenda para a 
mudança; 
Colabora com os participantes.
Testa ou verifica teorias ou 
explicações;
Identifica as variáveis a estudar;
Relaciona as variáveis em questões ou 
hipóteses;
Usa padrões de validade e confiança;






Integra dados em 




dos procedimentos do 
estudo;
Emprega práticas de 
ambas as investigações 
(qualitativa e 
quantitativa).
Fonte:Traduzido de Creswell (2009:17)
A decisão quanto à seleção do desenho da pesquisa deve depender do problema de investigação, 
da experiência pessoal do investigador e do público-alvo da investigação. Creswell (2009) defen-
de que, nas situações em que o fenómeno em estudo necessita de maior profundidade de análise, 
devido, por exemplo, à inexistência de investigação prévia sobre o mesmo, ou, quando as teorias 
existentes não se aplicam ao grupo em estudo, tende a ser privilegiada a abordagem qualitativa. 
Por outro lado, a abordagem dos métodos mistos adequa-se quando o investigador pretende de-
senvolver uma perspetiva detalhada do fenómeno em estudo, começando assim pela exploração e 
identificação de variáveis ou categorias, para posteriormente proceder ao seu estudo com popula-
ções de maior dimensão. 
Tendo em conta a temática da presente investigação e as caraterísticas da região em estudo, 
numa primeira fase, essencialmente exploratória, foi enfatizada a vertente qualitativa da pesquisa 
(o como) e, na fase seguinte, realizou-se uma análise extensiva e quantitativa (o quanto) na qual 
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se aplicou um questionário à população em estudo. A utilização da entrevista como fonte anteci-
patória encontra-se associada em particular ao paradigma construtivista (Jennings, 2010).
O primeiro momento caraterizou-se por uma abordagem predominantemente qualitativa, pri-
vilegiando-se a entrevista exploratória, a observação não participante e a análise documental, 
como técnicas de recolha de dados que, pelas suas caraterísticas, melhor se adaptaram ao contex-
to de investigação e, designadamente à concretização do primeiro objetivo geral. 
A utilização conjugada das três técnicas assentou assim no método da triangulação. Este méto-
do, como notam Quivy e Campenhoudt (1992), permite a comparação de informações provenien-
tes das diversas técnicas e fornece elementos fundamentais para, em conjugação com os resulta-
dos da revisão de literatura, construir o questionário.
6.5.1 - Justificação da observação direta não participante
Na prossecução do estudo recorreu-se também à técnica de observação direta não participan-
te. Esta aplica-se quando o investigador procede à recolha de informações sem que se verifique 
uma intervenção por parte dos sujeitos observados. Como observado por Quivy e Campenhoudt 
(1992:197) “os métodos de observação direta captam os comportamentos no momento em que eles 
se produzem e em si mesmos, sem a mediação de um documento ou de um testemunho”.
As principais vantagens da utilização desta técnica residem na possibilidade de registo dos 
acontecimentos e comportamentos no momento em que os mesmos são produzidos. Como limi-
tações, os autores mencionam a dificuldade que pode ocorrer, por parte do investigador, em ser 
aceite como observador pelos atores em questão e o próprio registo dos dados. Na presente inves-
tigação esta primeira limitação não se colocou, na medida em que todos os momentos objeto de 
observação constituíram situações de acesso público a qualquer participante. A investigadora es-
teve presente em iniciativas, nas quais foi possível percecionar in loco a interação entre os diversos 
atores, entendidos como centrais no contexto da investigação. 
Assim, como suporte à observação, houve, em primeiro lugar, a preocupação de construir um 
guião de observação, com base em critérios entendidos como pertinentes no contexto da inves-
tigação (apêndice 1 – exemplo grelha de observação). A observação decorreu entre 2009 e 2013, 
na medida em que se considerou de extrema importância acompanhar de perto os momentos nos 
quais foram identificadas evidências da interação entre as organizações do terceiro setor no con-
texto do turismo. Quivy e Campenhoudt (1992) sugerem como método complementar à observa-
ção direta, a entrevista.
6.5.2 - Justificação do desenho da entrevista exploratória
6.5.2.1 - Definição da amostra
A revisão de literatura apresentada no capítulo 3 permitiu identificar um conjunto de organi-
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zações do terceiro setor que as posicionam, segundo a definição adotada por Franco et al. (2005) 
seguida no presente estudo, no denominado setor das organizações sem fins lucrativos. Contudo, 
esta definição abrange um conjunto considerável de organizações, algumas das quais não se en-
contram presentes na região em estudo, ou não apresentam qualquer ligação ao turismo. Nesse 
sentido, a própria investigação exploratória se revelou determinante para a delimitação da popu-
lação alvo, a englobar na aplicação do questionário, num segundo momento do estudo empírico. 
Conforme se verificou, no âmbito da revisão de literatura, as OTS caraterizam-se pela sua hetero-
geneidade, tanto nas atividades que levam a cabo, como nas formas jurídicas assumidas. Assim, a 
incursão feita no terreno, no contexto do estudo exploratório permitiu, por um lado, tomar con-
tacto com a realidade existente na região em estudo e, por outro lado, foi determinante para a de-
finição de critérios para a seleção da população-alvo.
Foram assim realizadas trinta e oito entrevistas semiestruturadas a um conjunto de responsá-
veis por organizações ligadas direta e indiretamente ao turismo na região do Algarve, com o ob-
jetivo de conhecer as perceções sobre o papel das organizações do terceiro setor, no contexto do 
sistema turístico em destinos consolidados de sol e mar. As entrevistas foram efetuadas pela in-
vestigadora entre março de 2009 e fevereiro de 2010.
Conforme recomendado na literatura, procurou-se integrar na análise, as diferentes perspetivas 
sobre o assunto em análise (Quivy e Campehaudt, 1992). Assim, foram contemplados os seguintes 
grupos de entrevistados:
(i) Líderes de organizações do terceiro setor.
(ii) Informantes–chave.
(iii) Responsáveis de organizações do setor público regional nas áreas do turismo, do planea-
mento e da cultura.
(iv) Representantes do setor público local com responsabilidades na área do turismo.
(v) Representantes do setor privado, nomeadamente líderes de associações empresariais liga-
das ao turismo e de empresas na área do alojamento.
O objetivo, ao englobar numa fase exploratória, esta diversidade de intervenientes prendeu-se 
com o facto de se estar perante um tema de investigação novo e, deste modo, entendeu-se a ne-
cessidade de não perder informação pertinente que permitisse a identificação de dimensões es-
senciais à prossecução da investigação.
Deste modo, foram efetuadas entrevistas a dezassete2 líderes de organizações do terceiro setor. 
Englobam-se neste grupo representantes de associações de desenvolvimento local, associações 
culturais, organizações não-governamentais do ambiente, fundações e IPSS, esta última com in-
tervenção na área social e cultural. Por motivos que se prendem com a necessidade de conhecer e 
compreender os processos associados à criação, áreas de intervenção e desafios que se colocam a 
este tipo de organizações foram colocadas questões específicas a estes representantes, o que ori-
2 Das dezassete entrevistas foram consideradas para efeitos de análise de conteúdo apenas catorze, por motivos que se prendem com o facto de o 
conteúdo de três entrevistas não ter revelado qualquer elemento de articulação ao contexto do turismo na região. 
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ginou a criação de um guião específico para esta categoria de entrevistados.
Paralelamente, foram efetuadas dez entrevistas a informantes-chave, testemunhas privilegia-
das que pela sua ação e responsabilidades têm conhecimento aprofundado sobre o tema. Os infor-
mantes-chave são indivíduos com conhecimento sobre o tema em análise, com capacidade para 
articular esse mesmo conhecimento e cujas perspetivas podem contribuir para a compreensão do 
mesmo (Flick, 2009). Foram assim considerados como informantes-chave indivíduos:
• Com experiência de colaboração em organizações do terceiro setor no passado e/ou presente, 
e no desenvolvimento (ou tentativa de) de iniciativas com ligação ao setor turístico;
• Que desempenharam e/ou desempenham funções na área do turismo e com experiência de 
colaboração com organizações do terceiro setor no passado e/ou presente, e no desenvolvimen-
to (ou tentativa) de iniciativas com ligação ao setor turístico;
• Com formação na área do turismo e com experiência de colaboração em organizações do ter-
ceiro setor no passado e/ou presente, e no desenvolvimento (ou tentativa) de iniciativas com 
ligação ao setor turístico.
Com vista a obter informação detalhada sobre a perspetiva dos representantes de organizações 
regionais e locais ligadas ao turismo procedeu-se à realização três entrevistas aos líderes de orga-
nizações regionais ligadas ao turismo, cultura e planeamento. A nível local, foram entrevistados 
responsáveis dos departamentos de turismo de três municípios da região.
Finalmente, foram efetuadas entrevistas a líderes de três associações empresariais ligadas ao 
turismo e de duas empresas na área do alojamento, nomeadamente um resort e um hotel. É de sa-
lientar que o processo de marcação de entrevistas com representantes do setor privado se revelou 
extremamente moroso, devido à dificuldade em obter resposta por parte dos mesmos relativa-
mente ao agendamento das respetivas entrevistas.
Deste modo, foram construídos dois guiões de entrevista. O guião 1, destinado às entrevistas 
com os responsáveis das organizações do terceiro setor, que integra um conjunto de questões adi-
cionais relativas à caraterização destas organizações (apêndice 2 – Guião 1) e o guião 2 que é co-
mum às restantes organizações englobadas na componente qualitativa do estudo e aos informan-
tes-chave (apêndice 3 – Guião 2).
Quanto à decisão de quem entrevistar definiu-se como destinatários os líderes das respetivas or-
ganizações, por motivos que se prendem com a própria natureza das questões colocadas, que pressu-
põem uma experiência de liderança e de gestão na respetiva área. Esta foi também a metodologia se-
guida em estudos empíricos que se aproximam da perspetiva em análise (Costa, 1996; Ferreira, 2003). 
Assim, todos os entrevistados no âmbito das organizações do terceiro setor, de organizações regionais 
de turismo e de associações ligadas ao turismo desempenhavam funções de liderança. No âmbito das 
organizações locais e do setor privado na área do alojamento, os entrevistados desempenhavam fun-
ções de coordenação no respetivo departamento. Esta situação revelou ser a mais adequada pela ne-
cessidade de conhecer os processos associados à gestão da relação com outras organizações.
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6.5.2.2 - Técnica de amostragem e método de realização das entrevistas
O objetivo central de um estudo de natureza exploratória é o de desenvolver uma reflexão sobre o 
tema em estudo, o que pressupõe uma preocupação central com a adequação da amostra (quem entre-
vistar). Nesta medida, as questões associadas à representatividade da amostra e à generalização de re-
sultados não são centrais neste processo (Yin, 2009). Em relação a estes aspetos, Altinay e Paraskevas 
(2008) e Patton (2002) notam que não existe uma regra universal que defina a dimensão ideal de uma 
amostra num estudo qualitativo. Esta depende, em última análise, dos objetivos da investigação e dos 
recursos que o investigador dispõe para a sua prossecução (Patton, 2002).
A amostragem não probabilística intencional constitui uma das mais utilizadas nos estudos quali-
tativos, quando o objetivo é o de obter uma diversidade de pontos de vista (Patton, 2002; Yin, 2009). 
No âmbito das técnicas de amostragem intencional optou-se pela técnica do tipo “bola de neve”. 
As suas vantagens prendem-se com o facto de, deste modo, o investigador conseguir chegar a 
um conjunto de pessoas que são alvo de reconhecimento por parte de terceiros, na medida em 
que possuem experiência e informação relevante no âmbito do tema em estudo. Por outro lado, 
permite também ao investigador identificar o momento em que se encontra perante um conjun-
to de informações suficientemente robustas que lhe permite avançar para a fase de análise dos 
dados recolhidos, isto é, identificar o momento em que se atinge um “ponto de saturação”, no 
qual não se encontra perante nova informação (Charmz, 2000).
No âmbito da presente investigação os entrevistados foram sugerindo outras pessoas, até se chegar 
ao momento em que eram sugeridos nomes de informantes que já tinham sido entrevistados, respei-
tando, deste modo, o princípio da diversificação da amostra, ou seja, aquele que exige um panorama o 
mais completo possível dos problemas e das situações em análise. Neste caso, respeita-se o princípio 
da saturação teórica ou isomorfia qualitativa, que ocorre quando os respondentes deixam de dar res-
postas diferentes daquelas que já se obtiveram (Jennings, 2010, a partir de Lincoln e Guba, 2011).
6.5.2.3 - Construção dos instrumentos de recolha de dados
Dos instrumentos de recolha de dados qualitativos disponíveis, a entrevista semiestruturada é 
a que mais se adequa aos objetivos do estudo, pois permite alguma flexibilidade, por parte do in-
vestigador, para reformulação das questões com o objetivo de recentrar a conversa sobre o tema 
em estudo e compreender a própria temática. As entrevistas apresentam potencial para a identi-
ficação de ideias e hipóteses de trabalho, não para verificar hipóteses pré-estabelecidas (Altinay e 
Paraskevas, 2008; Patton, 2002; Quivy e Campenhoudt, 1998).
Na construção dos guiões das entrevistas a aplicar foi tomado em consideração o procedimento 
utilizado por vários autores que desenvolveram estudos qualitativos, que assenta na revisão de li-
teratura sobre o tema e identificação de temas centrais, no âmbito dos estudos teóricos e na iden-
tificação de estudos empíricos sobre o mesmo. 
Procurou-se também respeitar os procedimentos sugeridos na literatura, como forma de evitar 
possíveis enviesamentos quanto às informações recolhidas, nomeadamente, a investigadora abs-
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teve-se de emitir qualquer posição durante o decurso das entrevistas, tendo também respeitado 
as pausas dos entrevistados. De igual modo, foi assegurada a confidencialidade dos dados e, após 
autorização dos entrevistados, as entrevistas foram gravadas (Arksey e Knight, 1999; Denzin e 
Lincoln, 2005; Jennings, 2010; Quivy e Campenhoudt, 1998). Assim, o guião final da entrevista 
aos responsáveis de organizações do terceiro setor integra doze questões abertas relativas a cinco 
grandes temas:
(i) Caraterísticas das organizações – contexto de criação e objetivos, áreas de intervenção e 
principais desafios.
(ii) Ligação ao setor do turismo.
(iii) Oportunidades decorrentes da ligação ao turismo.
(iv) Obstáculos à ligação destas organizações ao setor do turismo.
(v) Formas de participação das organizações do terceiro setor no contexto do turismo.
Apresenta-se na tabela 6.7, a justificação das questões introduzidas no guião da entrevista rea-
lizada aos respetivos líderes das organizações do terceiro setor. Estas foram criadas e adaptadas a 
partir dos temas emergentes da revisão da literatura e dos resultados obtidos nos estudos mencio-
nados na coluna relativa às fontes. 
Entendeu-se este conjunto de questões como sendo de natureza estruturante para a investiga-
ção em curso e definiu-se como destinatários os líderes de OTS, na medida em que constitui infor-
mação que só pode ser obtida por esta via, e que não decorre de opiniões que possam ser veicula-
das por outro tipo de entrevistados. 
Tabela 6.7 - Justificação das questões introduzidas no guião da entrevista realizada aos líderes de organizações do 
terceiro setor




.Conhecer os motivos que conduziram à 
criação das OTS.
.Identificar as suas principais áreas de 
intervenção.
. Conhecer as suas áreas geográficas de 
atuação e sua eventual relação com os 
níveis de desenvolvimento turístico dos 
respetivos territórios.
. Identificar os principais desafios que 
se colocam às OTS.
Qual foi o contexto de criação desta 
organização (motivos/razões)?
Quais as áreas de intervenção 
principais e os objetivos da 
organização? 
Quais os principais desafios que se 
colocam à organização?
Andrade e Franco (2007); Franco et 
al. (2005); Gomes et al. (2006); Melo e 
Carmo (2008); Monteiro (2002, 2004), 
Moreno (2002a), Santos et al. (2005)
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Dimensão Objetivos Questões Autores 
Perceções quanto 
à ligação das OTS 




. Detetar evidências quanto à 
existência de contactos entre 
organizações do terceiro setor e o 
setor do turismo.
. Identificar casos de boas práticas no 
terreno, que permitam compreender 
as implicações práticas da ligação 
entre organizações do terceiro setor e 
o setor turístico.
Qual a importância assumida pelo 
turismo no contexto das áreas de 
intervenção da associação?
A associação tem realizado projetos 
ligados ao turismo? 
Conhece exemplos de “boas-práticas” 
de articulação entre associações e o 
sector turístico? Em caso afirmativo, 
pode apresentar alguns exemplos?
Gunn e Var (2002), Hall (1999), Macbeth 
et al. (2004), Moscardo (2008), Murphy 
(1983, 1985, 1988, 2014), Parkinson 
(2006), Saxena e Ilbery (2008), Simpson 
(2008), Telfer (2002).
(Autores que mencionam a importância 










Identificar as principais oportunidades 
decorrentes da participação destas 
organizações nos processos de 
planeamento e desenvolvimento 
turístico da região.
Com base na sua experiência indique, 
por favor, as principais oportunidades 
decorrentes da participação destas 
organizações no processo de 
desenvolvimento turístico da região?
Aref e Ma` rof (2009a), Costa (1996, 
2001b), Inskeep (1991, 1994), Jamal e 
Getz (1995), Li (2006), Moscardo (2008), 
Macbeth et al. (2004), Murphy (1985, 
1988), Parkinson (2006), Saxena e 
Ilbery (2008), Scheyvens (1999), Telfer 
e Sharpley (2008), Simpson (2008), 
Timothy (2004) ; Tosun e Timothy (2002).
 (Autores que mencionam oportunidades da 
participação/ligação das OTS ao turismo)
Perceções quanto 
aos obstáculos 
que se colocam à 
participação das 
OTS nos processos 
de planeamento e 
desenvolvimento 
turístico
Identificar os principais obstáculos 
que se colocam à participação 
destas organizações nos processos 
de planeamento e desenvolvimento 
turístico da região.
Com base na sua experiência indique, 
por favor, quais os principais 
obstáculos que condicionam a 
participação destas organizações 
no processo de desenvolvimento 
turístico da região?
Aref (2011), Aref e Ma` rof (2009b), 
Byrd (2007), Greffe (1990), Hall (2000), 
Hughes (2000), Manyara e Jones (2007), 
McKercher e Du Cros (2002), Moscardo 
(2008), Parkinson (2006), Reid (2000), 
Scheyvens (1999), Simpson (2008), 
Swarbrooke (1999), Timothy (2007), 
Timothy e Ioannides (2002), Tosun 
(2000), UNWTO (2004).
(Autores que mencionam obstáculos 
da participação/ligação das OTS ao 
turismo)
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Dimensão Objetivos Questões Autores 
Perceções quanto 
às formas de 
participação das 
OTS no contexto 
do planeamento e 
desenvolvimento 
turístico.
Identificar as formas de participação 
das OTS no contexto do turismo na 
região.
Que formas de participação considera 
que estas organizações assumem/
devem assumir no contexto do 
turismo no Algarve?
Papéis OTS no contexto do turismo:
Andersson e Getz (2009), Aref (2009), 
Aref e Ma` rof (2009a, b), Getz (2008), 
Gunn e Var(2002), Hall (1999), Mowforth 
e Munt (2009), Parkinson (2006), Saxena 
e Ilbery (2008), Simpson (2008), Timothy 
(1999, 2002, 2007), Tosun (2000).
Papéis OTS:
Boris e Mosher-Williams (1998), 
Campbell (2000), Defourny (2001), 
Defourny e Develtere (1999), Drucker 
(1990), Evers e Laville (2004), Franco 
et al. (2005), Gomes et al. (2006), 
Hannsmann (1980), Kramer (1981), Light 
(1998), Monteiro (2002), Observatório 
Interarts (1999), Peyton (1989), Santos 
et al. (2005), Salamon et al. (2000), 
Vaillancourt (2008), Weisbrod (1988).
Informação/
comentário 
adicional sobre o 
tema
Perceber a pertinência prática da 
temática em estudo. 
Identificar contributos para 
a delimitação do problema de 
investigação.
Pretende-se deixar um espaço de 
abertura à possibilidade de integrar 
as opiniões e perspetivas que possam 
não ter sido identificados pelo 
investigador.
Gostaria de acrescentar alguma 
informação adicional ou aspeto que 
não tenha sido referido durante a 
entrevista e que considere pertinente 
mencionar no contexto da presente 
investigação?




Conhecer o perfil dos entrevistados.
Área de formação, idade, nº anos na 
organização.
Costa (1996), Ferreira (2003).
Fonte: Elaboração própria
6.5.3 - Justificação do desenho do questionário
O inquérito por questionário constitui uma das estratégias de recolha de dados mais comuns na 
investigação em turismo, pois permite recolher informação de forma sistemática, junto de um nú-
mero alargado de pessoas e assegurar a objetividade possível através de hipóteses de comparação 
dos resultados (Finn et al., 2000). Segundo Pizam (1994) e Veal (2006), são várias as vantagens do 
questionário, que justificam a sua utilidade na investigação no campo do turismo e lazer:
• Turismo e lazer constituem fenómenos de massas, pelo que requerem um grande envolvi-
mento por parte dos governos, organizações não lucrativas e empresas que, por sua vez, re-
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correm a informação de natureza quantitativa de forma a tomar decisões (os questionários 
constituem um meio privilegiado de recolha desta informação);
• Permitem procedimentos de investigação “transparentes” (os dados podem ser analisados 
por outros investigadores, permitindo a estes fornecer interpretações alternativas);
• A quantificação permite obter informação relativamente complexa de forma resumida e fa-
cilmente compreensível;
• Enquanto os métodos qualitativos se revelam úteis para explorar atitudes, meios e perce-
ções numa base individual, o questionário fornece os meios para reunir informação simples 
sobre a incidência das atitudes, significados e perceções da população como um todo;
• Possibilidade de generalização a toda a população ou a outras populações com caracterís-
ticas semelhantes;
• Custo reduzido por unidade de análise;
• Flexibilidade na escolha das técnicas de recolha de dados;
• Possibilidade de recolher grandes quantidades de informação a baixo custo;
• Garantem o anonimato do inquirido;
• Podem ser administrados a um número considerável de respondentes em simultâneo.
  
Contudo, segundo os mesmos autores, é possível também identificar algumas limitações, por 
parte deste método:
• Este baseia-se na informação transmitida pelos inquiridos – as suas respostas dependem da 
capacidade para se recordarem dos aspetos questionados e da sua própria honestidade;
• Existe pouca investigação acerca da validade e fidedignidade dos dados recolhidos através de 
questionários (alguns investigadores têm sugerido que os inquiridos tendem a exagerar níveis de 
participação em algumas atividades);
• Ausência de controlo sobre as respostas dos indivíduos;
• Ausência de controlo sobre o ambiente;
• Apresentam uma taxa de resposta reduzida.
Assim, a construção do questionário e a formulação das questões constituem, portanto, uma 
fase crucial do desenvolvimento do inquérito. Apesar de não ser possível enunciar todas as regras 
de construção de um questionário e o modo de redação das questões, já que neste âmbito muito 
contará a experiência do investigador, vários autores salientam um conjunto de cuidados a consi-
derar na sua elaboração (tabela 6.8):
Tabela 6.8 - As grandes linhas de um questionário
As questões devem ser claras, sem qualquer ambiguidade;
Evitar questões que orientem o participante para uma resposta particular;
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Mais importante que o número de questões, é a duração e o esforço necessário para a 
resposta às mesmas;
A ordem das questões deve ser estudada com cuidado pois pode contribuir para o 
cansaço do inquirido, pelo que é desejável iniciar o questionário com questões fáceis, 
as questões importantes devem ser colocadas no meio e as referentes à caracterização 
do indivíduo apenas no final;
É desejável que as questões sejam agrupadas por temas e tenham uma sequência 
lógica;
As questões devem ser curtas e simples, evitando-se a ambiguidade e questões sobre 
comportamentos hipotéticos;
Evitar a utilização de termos técnicos;
Ter em atenção às questões de resposta não exclusiva;
Ter em atenção o equilíbrio das escalas ao construir questões deste tipo (equilíbrio 
entre número de categorias negativas e positivas);
Deve ser impresso de modo a que o entrevistado/entrevistador possa seguir as 
instruções facilmente;
Deve garantir-se a confidencialidade dos dados.
Fonte: Traduzido de Clark,  Ryley, Wilkie e Wood (1998), Finn et al. (2000), Pizam (1994),  Viegas (1999) 
A administração do questionário pode ser feita de duas formas: com recurso ao preenchimento 
pelo entrevistador ou pelo participante. Cada uma destas abordagens apresenta vantagens e des-
vantagens (tabela 6.9):
Tabela 6.9 - Preenchimento do questionário pelo entrevistador versus entrevistado






Maior taxa de resposta
Respostas mais completas e 
detalhadas




Risco de respostas insignificantes
Maior nível de requisitos em termos 
de design do questionário
Custos mais elevados
Menor anonimato
Fonte: Traduzido de Veal (2006)
Considerando as vantagens e desvantagens identificadas, optou-se pela aplicação do questioná-
rio por parte do entrevistador. A elaboração do questionário requere também um cuidado particu-
lar, pelo que segundo Altinay e Paraskevas (2008), devem ser observadas um conjunto de etapas, 
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que se apresentam na tabela 6.10:
Tabela 6.10 - Etapas do desenho do questionário
Decidir sobre a informação pretendida
Definir os indivíduos a inquirir
Defini métodos para conseguir as respostas por parte dos indivíduos a inquirir
Decidir sobre o conteúdo das perguntas
Preparar o enunciado e o formato das perguntas
Verificar a extensão do questionário
Aplicar o questionário piloto
Finalizar o questionário a aplicar
Fonte: Traduzido de Altinay e Paraskevas (2008:121)
Num questionário, todas as questões são formuladas antecipadamente e o entrevistador deve 
colocá-las sem adaptações ou explicações, para que estas possam ser consideradas comparáveis, 
quantificáveis e passíveis de exploração estatística. Existem basicamente dois tipos de questioná-
rios – abertos e fechados – que apresentam características distintas (tabela 6.11).
Tabela 6.11 - Tipos de perguntas, suas características, vantagens e desvantagens
Tipos de perguntas Caraterísticas Vantagens Desvantagens  
Abertas
Inquirido responde




orientação da resposta é
eliminado; Permitem obter 
informação diversificada;
Bom efeito psicológico.
Aumentam a duração do questionário;
Obrigam a reagrupamentos a posteriori;
Aumento do custo unitário do inquérito.
Fechadas
Inquirido deve escolher




Não permitem considerar opiniões e atitudes 
complexas.
Pré-formatadas
Inquirido tem uma 
escolha limitada de 
respostas e ainda 




das respostas ao mesmo
tempo que permitem obter
informação diversificada.
Obrigam à classificação posterior se surgirem 
respostas que não tenham sido consideradas.
Mistas
Inquirido tem que
responder dentro da 
escala definida.
Permitem graduar a opinião
numa escala numérica.
Dificuldade em graduar uma opinião;
Transformar uma opinião qualitativa numa escala.
Fonte: Traduzido de Viegas (1999)
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A vantagem das questões abertas reside essencialmente no facto da resposta não ser influencia-
da pelo entrevistador, permitindo assim o acesso a informação que de outra forma passaria des-
percebida. Estas têm também um bom efeito psicológico, dando ao inquirido a impressão de que 
está a ser ouvido, daí que os questionários devam conter uma ou duas questões abertas, geralmen-
te antes da caracterização final. Apresentam algumas grandes desvantagens: o investigador não 
tem controlo sobre a qualidade e fiabilidade das respostas (alguns indivíduos respondem com cla-
reza, enquanto outros apresentam maiores dificuldades em exprimir uma opinião), a sua análise 
em computador é laboriosa e pode resultar num conjunto de categorias, com o mesmo valor de um 
questionário fechado bem construído. Face a isto, alguns autores consideram que as desvantagens 
apresentadas limitam a utilização deste tipo de questões aos estudos exploratórios, estudos piloto, 
estudos sobre pequenas amostras com entrevistadores bem preparados (Viegas, 1999).
As questões fechadas são geralmente utilizadas para recolher informação quantitativa. Estas apre-
sentam uma vantagem em relação às questões abertas, uma vez que permitem a recolha de informa-
ção exata, que vai facilitar a sua codificação, tratamento e análise. O facto de permitirem respostas 
rápidas aumenta a probabilidade de concordância em responder. Contudo, é fundamental que, a priori, 
se conheçam todas as respostas possíveis, para que não se perca informação. Assim, é fundamental 
que as possibilidades de resposta sejam exaustivas, mutuamente exclusivas e incluam a categoria “ou-
tro” (pré-formatadas ou mistas), de modo a que todas as possibilidades se encontrem contempladas.
Também aqui é possível encontrar algumas desvantagens, desde a possibilidade de enviesamen-
to da resposta (o indivíduo escolhe a que lhe parece mais lógica) à própria ordenação das alterna-
tivas de resposta (o indivíduo indeciso ou com pressa tende a escolher a primeira opção apresen-
tada). Todos os fatores enunciados fazem com que a utilização destes diferentes tipos de questões 
seja ponderada, por parte do investigador. Neste contexto reveste-se de importância uma referên-
cia aos diferentes níveis de medida, uma vez que requerem diferentes métodos estatísticos para os 
descreverem e analisarem. Os dados podem ser expressos em quatro níveis de medida (tabela 6.12).
Tabela 6.12 - Níveis de medida
Caraterísticas 
Nominal 
Os dados são classificados em categorias distintas que não obedecem a nenhuma ordenação, sendo 
utilizados para medir características qualitativas. Estas devem ser mutuamente exclusivas e não 
ordenáveis (exemplo: sexo, religião).
Ordinal 
Assumem uma ordem, existe a possibilidade de se estabelecer uma ordenação das categorias nas quais 
os dados são classificados, segundo um critério relevante. Contem toda a informação da escala nominal, 
adicionada de algum significado quanto à ordenação. Útil para medir opiniões subjetivas sobre as 
qualidades de certos atributos.
Intervalo
Possuem todas as propriedades das escalas nominal e ordinal. Conferem a possibilidade de poder aplicar-se a 
estas os mais poderosos instrumentos estatísticos. O zero não representa ausência de valor (ex.: temperatura).
Rácio
Distingue-se por possuir um zero absoluto que representa a ausência da característica em estudo 
(exemplo: altura, peso, idade). Possui todas as propriedades das anteriores.
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Fonte:Traduzido de Clark et al. (1998), Pizam (1994), Viegas (1999)
Os dados nominais e ordinais são qualitativos e não paramétricos, enquanto os dados de inter-
valo ou rácio são designados por métricos, e por isso quantitativos. Os dados nominais são os mais 
limitados em termos de técnicas estatísticas disponíveis para análise. A grande força dos dados 
métricos prende-se com o facto de progredirem por ordem e de acordo com um conjunto de níveis 
idênticos, permitindo um conjunto mais vasto de testes estatísticos (Clark et al., 1998). As técni-
cas estatísticas utilizadas nesta investigação serão apresentadas e explicadas na secção 6.6.2.
Uma escala constitui uma forma de medir a opinião ou atitude do inquirido, tratando-se por isso 
de um aspeto complexo de medir, pelo que existe um conjunto de técnicas para o fazer (tabela 6.13).
Tabela 6.13 - Tipos de escalas
Escalas comparativas
Escala de ordenação comparativa – nesta apresentam-se vários objetos e pede-se ao inquirido que os ordene em 
relação a um determinado critério.
Escala de soma constante – pede-se ao indivíduo que reparta um valor, entre 2 ou mais objetos ou atributos, de 
acordo com um critério como importância atribuída.
Escalas não comparativas 
Frequentemente utilizadas para medir atitudes, perceções ou características dos indivíduos.
Escala classificativa por itens – podem assumir uma variedade de formas (horizontal ou verticalmente, categorias 
expressas em caixas, linhas contínuas ou tracejadas, podem ter números associados). O número de categorias 
pode variar entre 2 e 15, sendo mais comuns as de 5 ou 6 categorias. O número apropriado de categorias a utilizar 
depende da forma de administração do questionário (quando este for preenchido pelo entrevistador mais de 5 
categorias tendem a confundir o participante).
Escala semântica diferencial (desenvolvida por Osgood) – Geralmente é pedido ao participante para classificar 
uma atitude numa escala de 5 a 7 categorias com apenas adjetivos opostos nos extremos, que devem resultar 
da investigação desenvolvida. Este tipo de escala é útil quando o questionário é preenchido pelo inquirido. Em 
turismo, os investigadores desenvolvem as suas próprias escalas semânticas de acordo com o estudo específico, 
sendo comum encontrar com 5 ou 9 categorias nos extremos.
Escala de Likert (desenvolvida por Likert) – baseia-se no princípio de que é possível medir uma atitude a partir de 
uma série de afirmações e que a soma da pontuação obtida em cada afirmação constitui a medida da atitude. É 
pedido aos inquiridos que manifestem a sua concordância/discordância em relação a cada item. Geralmente com 5 
categorias (por vezes 7). 
Fonte:Traduzido de Clark et al. (1998),  Ryan (1995), Veal (2006), Viegas (1999)
Dadas as características do tema em estudo, a maior parte das perguntas são de natureza qualita-
tiva, o que conduz a respostas com níveis de medida de escala nominal, ordinal e de rácio (apêndices 
4, 5, 6 e 7 - Questionário final). Apresenta-se, na tabela 6.14, os tipos de escalas utilizadas e respetiva 
distribuição pelos questionários aplicados, que melhor serviram os objetivos definidos para as ques-
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tões, bem como o feedback obtido no âmbito da realização dos questionários-piloto. O tratamento 
estatístico dos dados encontra-se, até certo ponto, condicionado pelo processo de medição das res-
postas. Naturalmente, as respostas com níveis de medida em escala de rácio possibilitam um trata-
mento estatístico mais rico e completo.











Likert ordinal x x x x
Escala ordinal (não 
Likert)
x x x x
Escala nominal de 
resposta múltipla
x x x x
Escala nominal x x x x
Escala de rácio x x - -
Fonte:Elaboração própria
Uma questão com a qual os investigadores se debatem, neste tipo de perguntas, é a da inclusão 
ou não da categoria neutral “não sei”. Alguns preferem forçar os indivíduos a responder, enquanto 
outros defendem que é legítimo que as pessoas tenham opiniões neutrais, pelo que a decisão caberá 
ao investigador e ao tema em estudo (McDougall e Gordon, 1994). Na presente investigação recor-
reu-se à utilização do filtro “não sabe/não responde”, categoria neutral, de modo a evitar respostas 
aleatórias que pudessem contribuir para o enviesamento dos resultados. Esta constitui uma prática 
corrente, que permite também perceber a relevância do assunto em análise para os próprios inqui-
ridos (Ferreira, 2003).
Um passo que deve anteceder a aplicação do questionário final, de acordo com vários investigado-
res, é a realização de um pré-teste para testar os vários aspetos do mesmo, antes de avançar para a 
recolha de dados. Os seus objetivos encontram-se resumidos abaixo (Veal, 2006:195):
• Testar a ordem das questões.
• Testar a sequência das questões.
• Testar o layout do questionário.
• Familiarização com os inquiridos.
• Testar aspetos ligados ao trabalho de campo.
• Estimar a taxa de resposta.
• Estimar o tempo de entrevista.
• Testar procedimentos analíticos.
O pré-teste constitui uma forma de testar a sensibilidade dos indivíduos relativamente a deter-
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minadas questões, por exemplo, os aspetos relacionados com a taxa de resposta e duração do ques-
tionário, podem afetar o desenho e condução do questionário final, revelando-se importantes para 
refinar aspetos deste processo. Este recorre a uma subamostra da população a inquirir, que reúne as 
mesmas características da amostra à qual se irá aplicar o questionário final (Finn et al., 2000). 
A definição do processo de amostragem constitui um dos momentos mais importantes na investi-
gação, após identificar os dados que deverão ser recolhidos e o instrumento a utilizar nessa recolha. 
No início do questionário deve ser feita uma pequena introdução que permita envolver o entrevista-
do, considerando aspetos como: referência à fonte do inquérito, à importância da opinião do inquiri-
do, referência à necessidade da informação precisa e garantia da confidencialidade.
6.5.3.1 - Definição da população-alvo
O principal objetivo do questionário é o de obter dados relacionais que permitam a caraterização 
das redes de contactos estabelecidos entre organizações no contexto do turismo na região do Algarve.
Costa (1996), na sua investigação de doutoramento sobre redes no turismo, conclui que o questio-
nário se constitui como instrumento mais adequado para a obtenção de dados relacionais, tal como 
sucede no presente estudo. O autor demostra também que as organizações mais proeminentes no 
turismo pertencem sobretudo ao setor público e não ao setor privado. Estas organizações desem-
penham um papel relevante no que se refere à definição de políticas e estratégias a nível regional, 
criação de infraestruturas de apoio e apresentam uma elevada capacidade de associação no sistema 
turístico. A propósito da importância das instituições do setor público no contexto da inovação no 
turismo e, também no âmbito da sua tese de doutoramento, Brandão (2014:308) refere: 
 “(…) they also act as repositories of knowledge and identifiers of new opportunities due to their 
positions as intermediaries as they are in frequent contact with several distinct external actors (they 
are frequently part of broader associations) and simultaneously close to local firms”.
Os estudos no âmbito da análise de redes sociais tendem a tomar por referência o universo das 
organizações, recorrendo-se muitas vezes ao método bola de neve. No contexto da presente investi-
gação, foram envidados esforços no sentido de se proceder à inventariação de todas as organizações 
regionais e locais ligadas direta e indiretamente ao turismo, tendo-se procedido à identificação da 
população em estudo.
Tendo em consideração os objetivos do presente estudo, optou-se pela constituição de quatro gru-
pos de organizações, em função das suas caraterísticas, nomeadamente: 
Grupo A Organizações locais ligadas ao turismo (câmaras municipais)
Grupo B Organizações regionais 
Grupo C Associações empresariais ligadas ao turismo
Grupo D Organizações do terceiro setor ligadas às artes, cultura e desenvolvimento
Grupo A: constituído pelas organizações locais, correspondendo aos dezasseis municípios da 
região e a três associações de municípios (apêndice 4 – questionário A – Câmaras Municipais e 
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apêndice 9 - Lista 2). Considerou-se como pertinente a aplicação do questionário aos municípios 
da região, pelo papel e importância que os mesmos assumem no contexto da atividade turística. 
Dada a dimensão razoável e exequível do universo das câmaras municipais do Algarve e asso-
ciações de municípios optou-se por aplicar o questionário a todas, tendo-se atingido uma taxa de 
resposta de 89.4% (17 organizações).
Grupo B: constituído por organizações regionais ligadas direta e indiretamente ao turismo 
(apêndice 5 – questionário B - Organizações Regionais e apêndice 9 - Lista 2).
No contexto da presente investigação, entende-se o turismo como uma atividade transversal às 
várias áreas da administração pública regional. Adota-se, deste modo, a ideia defendida por Cos-
ta (2001a:438), a propósito do reconhecimento crescente quanto ao facto da eficácia e eficiência 
do planeamento no turismo se encontrar dependente, não apenas dos avanços registados ao nível 
das teorias do planeamento, mas também das melhorias introduzidas no âmbito do enquadra-
mento organizacional, no qual as decisões são desenhadas e colocadas em prática: “Effective and 
efficient organisations demand lateral (and not hierarchical) interaction, better coordination of 
tourism stakeholders, and closer links between private, public and non-profitable organisations”. 
Neste pressuposto, foram contempladas no estudo todas as organizações regionais, tendo-se ob-
tido uma taxa de resposta de 86.6% (13 organizações).
Grupo C: constituído pelas associações empresariais ligadas ao turismo na região e associações 
de produtores (apêndice 6 – questionário C – Associações Empresariais e apêndice 9 - Lista 2). 
Pela impossibilidade de se integrar o setor privado, por motivos ligados a restrições de tempo e 
financeiras (custos associados) optou-se por se considerar como população alvo no âmbito do se-
tor privado do turismo, para a aplicação do questionário, os representantes das associações em-
presariais ligadas ao turismo na região, na medida em que as mesmas se assumem como estrutu-
ras representativas dos diferentes domínios de atividade na região. 
Optou-se pela inclusão do Aeroporto Internacional de Faro na lista relativa ao setor privado/
associações empresariais do turismo, na medida em que constitui uma estrutura privada, dada a 
importância que assume para o turismo na região. As associações de produtores e as associações 
de promoção turística foram integradas neste grupo, para efeitos de apresentação dos resultados, 
pela sua proximidade enquanto estruturas representativas do setor privado. Dada a dimensão do 
universo de associações existentes no Algarve dirigiu-se o questionário a todas, sendo a taxa de 
resposta de 73.9% (17 organizações).
Grupo D: constituído pelas organizações do terceiro setor nas áreas das artes, cultura e do desen-
volvimento local (apêndice 7 – questionário D – Organizações do terceiro setor e apêndice 10 - Lista 1). 
As organizações da sociedade civil configuram um maior desafio no que respeita à delimitação 
do universo por duas razões principais:
(i) Não existência uma base de dados atualizada com informação relativa ao universo de orga-
nizações do terceiro setor no domínio das artes e cultura, a operar na região.
(ii) Coexistência de organizações do terceiro setor com intervenção a nível regional, supralocal 
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e local e em vários domínios de intervenção (cultura, ambiente, desporto).
Estes dois factos inviabilizam que se possa afirmar com absoluta certeza que se conhece o uni-
verso das organizações do terceiro setor na região do Algarve.
A observação não participante e os contactos estabelecidos no âmbito das entrevistas explora-
tórias, bem como a própria experiência resultante da primeira fase do trabalho empírico, revela-
ram-se assim determinantes para o processo de tomada de decisão, quanto às organizações a in-
tegrar na aplicação do questionário.
A primeira decisão a tomar residiu no facto de definir como nível mínimo de análise para apli-
cação do questionário e desenvolver uma análise de redes, as associações com uma intervenção 
supralocal ou regional. O mesmo sucedeu com as associações de desenvolvimento local, sendo que 
neste caso, o universo é conhecido e de dimensão reduzida, pelo que se procedeu à integração de 
todas as associações no questionário.  
A experiência decorrente da realização das entrevistas exploratórias permitiu verificar que as or-
ganizações do terceiro setor com intervenção geográfica centrada no nível local, salvo algumas ex-
ceções, tendem a assumir uma programação de atividades nem sempre regular e pouco estruturada. 
Tomou-se assim uma opção metodológica baseada no nível geográfico de intervenção das as-
sociações e num pressuposto de se assumir o setor associativo cultural num sentido amplo. Desta 
forma, as associações culturais cuja unidade territorial de referência é o concelho e cujos destina-
tários privilegiados da intervenção são essencialmente os grupos ou indivíduos que a compõem, 
não foram incluídas no segundo momento da pesquisa empírica.
Assim, foram observados os seguintes procedimentos com vista a evitar possíveis enviesamen-
tos, decorrentes do desconhecimento do universo:
• A pesquisa exploratória, através do método bola de neve, permitiu inventariar as organiza-
ções a operar na região. Entre a data que mediou os dois momentos da pesquisa empírica algu-
mas associações cessaram a sua atividade e novas associações foram criadas, situação que se 
procurou contemplar na aplicação do questionário;
• Após construção da lista que acompanha o questionário, com identificação das organizações 
do terceiro setor, a mesma foi submetida à apreciação dos líderes de organizações regionais 
ligadas à cultura, turismo e planeamento, para análise e possível introdução de sugestões de 
organizações a incluir. Foi mencionada apenas uma nova organização do terceiro setor que se 
introduziu na respetiva lista.
Com base nos critérios definidos e nos esforços envidados para minorar as limitações encontra-
das e definir a população em estudo, chegou-se a uma lista composta por 40 organizações, que 
correspondem, deste modo, à população em estudo, no âmbito das organizações do terceiro setor. 
Na questão 3.1 foi introduzida a possibilidade de os inquiridos indicarem outras organizações com 
as quais contactam que não se encontrassem na lista apresentada. É de salientar que apenas os repre-
sentantes dos municípios fizeram menção a associações culturais com intervenção local. A taxa de 
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resposta das organizações do terceiro setor situou-se em 75%, o que corresponde a 30 questionários.
A informação adicional recolhida permite que, no futuro, se possa aprofundar o conhecimento 
sobre as dinâmicas de ligação existentes entre os municípios, nomeadamente através dos depar-
tamentos com competências em matéria de turismo e de cultura, e as associações culturais que 
assumem intervenção local. Esta constitui, sem dúvida, uma possibilidade de investigação futura 
muito pertinente e motivadora. Por motivos que se prendem com a necessidade de circunscrever 
os objetivos da presente investigação, esta componente da informação recolhida não será objeto 
de tratamento e análise neste estudo.
Foi tomada a decisão de aplicar o questionário aos responsáveis máximos das respetivas organi-
zações, devido à natureza das questões colocadas. No caso dos municípios, apenas um presidente 
respondeu pessoalmente ao questionário. Sempre que a investigadora foi contatada por parte das 
câmaras municipais para marcação de reunião, para aplicação do questionário se procurou que o 
mesmo fosse respondido pelo respetivo vereador do turismo, o que se verificou em grande parte 
das situações. Quando este procedimento não se revelou viável, o questionário foi aplicado ao res-
petivo responsável pelo departamento de turismo.
Tendo como ponto de partida os principais objetivos que orientam a presente investigação – co-
nhecer as perceções sobre as formas de participação e caraterísticas das ligações das organizações 
do terceiro setor no contexto do turismo - foram identificadas sete dimensões de análise a consi-
derar no questionário (figura 6.4). Para a construção do mesmo assumiram um papel determinan-
te a revisão de literatura efetuada e os resultados obtidos na pesquisa exploratória.
Figura 6.4 - Dimensões de análise no questionário
Fonte:Elaboração própria
Estas sete dimensões de análise foram incorporadas no questionário através de questões co-
locadas aos inquiridos. Para a construção da questão relativa à dimensão 1 (Importância dos di-
ferentes tipos de organizações) partiu-se da conceptualização do turismo como sistema (Leiper, 
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1990) e, nomeadamente, das orientações decorrentes da Conta Satélite do Turismo, abordagem 
que permite a identificação do tipo de organizações com competências na área do turismo. A esta 
classificação adicionou-se um conjunto de organizações que constituem objeto central na presen-
te investigação – organizações do terceiro setor.
Na tabela 6.15 apresenta-se os objetivos das questões introduzidas no guião do questionário, 
que resultam da revisão de literatura, bem como dos resultados da pesquisa exploratória.
Tabela 6.15 - Justificação das questões introduzidas no guião do questionário
Dimensão Objetivos Questões Fontes/Autores 
Importância atribuída 
às diferentes tipologias 
de organizações e, 
nomeadamente, às 
organizações do 
terceiro setor, no 
contexto do turismo na 
região.
. Conhecer a importância atribuída 
às diferentes tipologias de 
organizações para o turismo na 
região.
. Conhecer a importância atribuída 
às organizações do terceiro setor no 
contexto das várias dimensões do 
desenvolvimento turístico na região.
1.1 Que importância atribui à participação dos 
diferentes tipos de organizações no contexto 
do desenvolvimento turístico no Algarve?
Conta Satélite do Turismo (INE, 2012), 
Conta Satélite das Instituições sem fim 
lucrativo (INE, 2011), Franco et al. (2005), 
Gunn e Var (2002), Hall (1999), Leiper 
(1990), Macbeth et al. (2004), Moscardo 
(2008), Murphy (1983, 1985, 1988, 2014), 
Parkinson (2006), Simpson (2008), Saxena 
e Ilbery (2008)
Observação não participante, entrevistas 
exploratórias
Importância atribuída 
às organizações do 
terceiro no contexto 
das várias dimensões 
do desenvolvimento 
turístico.
. Conhecer a importância 
atribuída às organizações do 
terceiro setor no contexto do 
desenvolvimento turístico na 
região.
2.1 Que importância atribui à participação 
das OTS, nas seguintes dimensões do 
desenvolvimento turístico no Algarve? 
ambiental, cultural, económico, político, 
social, global.
Amaro (2009), Sharpley (2000), Sharpley e 
Telfer (2015), Telfer (2002, 2015)
Perceções quanto às 
formas de participação 
das OTS, no contexto 
do turismo na região.
Avaliar as perceções quanto às 
formas de participação das OTS, 
no contexto do turismo na região.
2.2 Que importância atribui às formas de 
participação que as OTS assumem atualmente 
no contexto do turismo no Algarve?
2.3 Que importância atribui às formas de 
participação que as OTS deveriam assumir no 
contexto do turismo no Algarve?
2.4 Considerando as formas de participação 
identificadas, indique por favor, qual o tipo de 
organização com perfil mais adequado para 
desempenhar esse mesmo papel.
Papéis OTS no contexto do turismo:
Andersson e Getz (2009), Aref (2009), Aref e 
Ma`rof (2009a, b), Getz (2008), Gunn (2002), 
Gunn e Var (2002), Hall (1999), Lyons (2001), 
Mowforth e Munt (2008), Parkinson (2006), 
Saxena (2008), Saxena e Ilbery (2008), Simpson 
(2008), Timothy (1999, 2002, 2007), Tosun (2000)
Papéis OTS: 
Boris e Masher-Williams (1998), Campbell 
(2000), Defourny (2001), Defourny e Develtere 
(1999), Drucker (1990), Evers e Laville (2004), 
Franco et. al (2005), Gomes et al. (2006), 
Hannsmann (1980), Kramer (1981), Light (1998), 
Monteiro (2002), Observatório Interarts (1999), 
Santos et al. (2005), Salamon et al. (2000), 
Vaillancourt (2008), Weisbrod (1988).
Observação não participante, entrevistas 
exploratórias.
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terceiro setor e 
organizações ligadas 
ao turismo.
. Identificar a existência ou não 
de contactos entre organizações 
do terceiro setor e organizações 
ligadas ao turismo.
. Analisar a frequência de 
contactos entre organizações. 
. Conhecer os motivos 
de contacto entre OTS e 
organizações turísticas.
. Analisar o posicionamento das 
OTS nas redes ligadas ao turismo, 
no Algarve, a nível individual, 
relacional e global.
3.1 Analise a lista de organizações que 
corresponde às organizações do terceiro setor nas 
áreas do desenvolvimento local, artes e cultura 
e turismo identificadas* (Lista 1 e Lista 2) como 
relevantes para o desenvolvimento do turismo na 
região. Indique aquelas com as quais contactou 
(últimos 3 anos) ou costuma contactar como 
representante da sua organização.
3.3 Considerando as organizações referidas na 
questão anterior, por favor indique a frequência 
com que contacta com as mesmas
3.4 Motivos de contacto entre organizações?
- Definição de estratégias e coordenação 
de esforços; Desenvolvimento de projetos; 
Disponibilizar financiamento; Receber 
financiamento; Desenvolvimento de produtos/
serviços turísticos; Organização de atividades 
e eventos; Ações de promoção e divulgação da 
região/local; Pedir informação; Disponibilizar 
informação.
Andersson e Getz (2009), Augustyn e 
Knowles (2000), Baggio (2008), Baggio, 
Scott e Cooper (2010b), Bourdieu (1986), 
Bramwell e Lane (2000), Brandão (2014), 
Breda e Pato (2014), Breda et al. (2005), 
Byrd (2007), Coleman (1988, 1990), Costa 
(1996), Dredge (2006a,b), Dredge e Pforr 
(2008), Gibson et al. (2005) ; Granovetter 
(1973, 1983), Jamal e Jamrozy (2006), 
Lazzeretti e Petrillo (2006), Lynch e 
Morrison (2007), Macbeth et al. (2004), 
Melo e Carmo (2008), Novelli, Schmitz e 
Spencer (2006), Pavlovich (2001, 2003, 
2014), Pforr (2006), Saxena e Ilbery (2008), 
Scoot, Baggio e Cooper (2008), Selin 
(1999), Selin e Chavez (1995), Shih (2006), 
Scott, Cooper e Baggio (2008), Timur e 
Getz (2008).
Observação não participante, entrevistas 
exploratórias.
. Identificar as organizações mais 
importantes para o turismo no 
Algarve.
. Analisar a frequência e tipo de 
contactos estabelecidos entre as 
organizações do terceiro setor 
e as organizações ligadas ao 
turismo.
. Avaliar o nível de centralidade 
e proeminência das OTS no 
contexto do turismo na região.
3.5 Principal razão de contacto?
3.6 Identificação da organização responsável 
pela tomada de iniciativa de contacto.
3.7 Grau de influência de cada uma das 
organizações que habitualmente contacta 
para o processo de tomada de decisão?
3.8 Importância do contacto com cada uma 
das organizações para o funcionamento 
e concretização dos objetivos da sua 
organização?
3.9 Nível de coordenação das atividades da 
organização com cada uma das organizações 
que habitualmente contata?
3.11 Quais as organizações mais importantes 
para o desenvolvimento do turismo no 
Algarve?




do terceiro setor 
e as organizações 
turísticas.
. Identificar os obstáculos à 
colaboração entre organizações 
do terceiro setor e as 
organizações ligadas ao turismo
3.10 Quais são os obstáculos à colaboração 
entre a sua organização e as organizações 
identificadas?
Costa (1996), Dredge (2006), Gray e Wood 
(1991), Jamal e Getz (1995), Morrison et al. 
(2004), Novelli et al. (2006), Selin e Chavez 
(1995)




Dimensão Objetivos Questões Fontes/Autores 
Predisposição para a 
sua participação em 
redes.
. Avaliar a predisposição dos 
diferentes tipos de organizações 
para a criação de redes entre 
organizações do terceiro setor e 
organizações ligadas ao turismo.
4.1 Recetividade em aderir a uma organização 
em rede composta pelas organizações 
identificadas?
4.2 Organização com perfil para assumir o 
papel de coordenação da rede?
4.3 Objetivos da criação da rede?
4.5 Como vê a possibilidade de se criar uma 
rede nesta região?
Breda, Costa e Costa (2006), Breda e Pato 
(2014), Costa (1996), Dinis e Breda (2011)
Benefícios da criação 
de redes entre os 
diferentes tipos de 
organizações.
Identificar os benefícios da 
criação de redes entre os 
diferentes tipos de organizações.
4.4 Quais os benefícios que poderão advir da 
criação de uma rede no contexto do Algarve?
Aref (2009), Brandão (2014), Breda e Pato 
(2014), Costa (1996), Lynch e Morrison 
(2007), Macbeth et al. (2004), Morrison et 
al. (2004), Novelli et al. (2006), Putnam 
(2004).
 Observação não participante, entrevistas 
exploratórias
Perfil, caraterísticas 
e práticas das 
organizações do 
terceiro setor
. Conhecer as áreas de intervenção 
das organizações do terceiro setor
. Identificar as suas áreas 
geográficas de intervenção
. Analisar a estrutura de recursos 
humanos e voluntariado nestas 
organizações
. Analisar a estrutura de 
associados destas organizações
. Conhecer as suas práticas de 
comunicação 
. Identificar os públicos-alvo das 
organizações
. Analisar as suas fontes de 
financiamento 
. Analisar os desafios que se 
colocam às organizações do 
terceiro setor
5.1 Tipo de organização
5.2 Local da sede (concelho)
5.3 Localização geográfica
5.4 Região natural
5.5 Forma jurídica da organização
5.6 Estatuto especial
5.7 Ano de constituição da organização
5.8 Área geográfica de intervenção 
5.9 Âmbito principal de intervenção
5.10 Público-alvo das atividades desenvolvidas
5.11 Número e tipo de associados
5.12 Número e tipo de colaboradores 
5.13 Formas de divulgação das atividades 
5.14 Fontes de financiamento da organização
5.15 Desafios que se colocam à organização
American for the Arts (2005), Drucker 
(1990), Fowler, et al. (1995), Franco et al. 
(2005), Observatorio Interarts (1999), 
Montserrat Balas (2008), Parkinson (2006)
Caraterização dos 
inquiridos
Caraterizar o perfil dos líderes das 
organizações do terceiro setor
6.1 Função desempenhada na organização
6.2 Área de formação/ habilitações literárias
6.3 Formação na área do turismo




6.7 Nº de anos a residir no Algarve
Informação/
comentário adicional
Introdução de questão 
aberta para permitir recolha 
comentários de interesse para o 
estudo.
Para terminar, deseja complementar as suas 
respostas com algum comentário, observação 
ou sugestão que considere relevante para o 
estudo?




Para o preenchimento das respostas relativas à dimensão contactos estabelecidos entre organi-
zações (questão 3.4), foi criado um formulário que permitiu o preenchimento mais célere das res-
petivas questões (tabela 6.16). 
Tabela 6.16 - Formulário de resposta às questões relativas às caraterísticas dos contactos estabelecidos entre 
organizações do terceiro setor e organizações ligadas ao turismo
Fonte:Elaboração própria
6.5.3.2 - Aplicação do questionário piloto
A versão inicial do questionário foi aplicada a um total de onze inquiridos, nomeadamente a re-
presentantes de cinco organizações do terceiro setor, duas organizações regionais, dois municí-
pios e duas associações empresariais ligadas ao turismo. Este procedimento permitiu identificar a 
necessidade de introduzir algumas alterações à versão piloto que se encontra no apêndice 8 (Ques-
tionário-piloto), as quais se passam a explicar.
No que diz respeito à Parte 2 do questionário a questão 2.2 suscitou dois tipos de observações que 
conduziram, por um lado, à sua reestruturação e, por outro, à criação de uma questão adicional.
Assim, optou-se por substituir a expressão “no desenvolvimento do turismo no Algarve” pela ex-
pressão “no contexto do turismo no Algarve”. Esta decisão foi tomada no decurso de algumas observa-
ções dos inquiridos que sugeriam um entendimento da expressão “desenvolvimento do turismo” numa 
perspetiva evolutiva, em termos históricos (Que importância atribui às formas de participação que as or-
ganizações do terceiro setor assumem no contexto do desenvolvimento do turismo no Algarve?). De modo a 
evitar esta dúvida e tornar a questão objetiva optou-se assim pela expressão “no contexto do turismo”, 
remetendo portanto para uma avaliação da situação presente (Que importância atribui às formas de par-
ticipação que as organizações do terceiro setor assumem atualmente no contexto do turismo no Algarve?). 
Por outro lado, verificou-se que alguns inquiridos se pronunciavam num cenário hipotético 
(ideal) e não no contexto presente e, mesmo quando a questão era entendida, foi feita referência à 
existência de dois cenários: o presente e o cenário hipotético. Deste modo, foi introduzida a suges-












dois cenários e de, em simultâneo, tomar ambos em consideração. Esta segunda observação deu 
origem a criação da questão 2.3 (Que importância atribui às formas de participação que as organiza-
ções do terceiro setor deveriam assumir no contexto do turismo no Algarve?).
Na questão 5.4, que pretendia avaliar o grau de concordância, verificou-se que os inquiridos 
revelaram alguma dificuldade em emitir uma opinião clara quanto à opção a assinalar, optando, 
em alguns casos, pela hipótese intermédia na escala de Likert com 5 opções de resposta. Assim, 
optou-se por redefinir a escala para 3 itens e por introduzir a opção “não sabe/não responde”, 
de modo a assegurar a fidedignidade das repostas. Esta decisão foi alargada a todas as restantes 
questões, conforme sugere a literatura (Hill e Hill, 2005).
Verificou-se ainda que, a forma como as opções de resposta se encontravam apresentadas na 
questão 3.3, poderia condicionar o tratamento dos resultados e, por consequência, o grau de obje-
tividade da informação obtida. Nesta medida, optou-se por especificar com maior exatidão as duas 
opções de resposta ligadas à troca de informação (dar/receber informações) e ao financiamento 
entre organizações (dar/receber financiamento), o que deu origem à sua respetiva separação em 
quatro opções de resposta.
A análise de redes sociais tem subjacente o recurso a algumas listas com a inventariação da in-
formação relativa às organizações em estudo. Este procedimento encerra alguns desafios, na me-
dida em que se solicita aos inquiridos um esforço adicional, de análise e avaliação. Deste modo, a 
parte do questionário que requereu as tomadas de decisão mais delicadas, foi precisamente a que 
respeita ao estudo das redes. Neste domínio, a aplicação do questionário piloto demonstrou que a 
parte 4 do questionário, nos moldes em que se encontrava preparada, não apresentava viabilidade, 
por motivos que se prendem com o esforço já despendido pelos inquiridos na resposta ao conjunto 
de questões integradas na Parte 3. 
Tendo presente esta constatação, decidiu-se, colocar a questão 4.1 imediatamente a seguir à 
questão 3.1. Para uma melhor ilustração da situação, e a título de exemplo, optou-se pelo se-
guinte procedimento:
1º - Apresentar aos inquiridos representantes das organizações do terceiro setor a lista 1 rela-
tiva às organizações ligadas ao turismo e solicitar aos mesmos que identificassem na própria 
lista aquelas com as quais estabelecem contactos (apêndice 9 – Lista 1).
2º - Apresentar aos mesmos inquiridos a lista 2 relativa às organizações do terceiro setor e soli-
citar-lhes que indicassem na própria lista as organizações com as quais estabelecem contactos 
(apêndice 10 – Lista 2).
3º - Inserir informação fornecida pelos inquiridos na primeira coluna do formulário criado para 
o efeito (tabela 6.16).
4º - No momento seguinte, e já com recurso ao formulário, eram então colocadas as questões 
3.2 a 3.8. A opção de apresentar em primeiro lugar, e sequencialmente as listas, revelou-se 
mais viável, na medida em que aumentou a celeridade do processo de recolha de informação e 
evitou que os inquiridos sentissem a existência de repetição de um conjunto de questões.   
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As alterações efetuadas mencionadas foram comuns aos quatro questionários, com as necessá-
rias especificidades, nomeadamente no que respeita à Parte 3. 
As alterações que se mencionam de seguida aplicam-se apenas ao questionário dirigido aos re-
presentantes das organizações do terceiro setor. Na questão 6.14 constatou-se que a sua aplicação, 
nos moldes definidos, não seria viável devido à dificuldade em obter respostas no que respeita à 
prestação de informação sobre os valores relativos a cada tipo de financiamento. De modo a mino-
rar esta situação, optou por substituir os “valores” pela “percentagem”, verificando-se de imediato 
que a disponibilidade para responder aumentou substancialmente.
Foi tomada ainda a decisão de incluir ainda uma nova questão (Q5.15 Quais são os principais de-
safios que, na sua opinião, se colocam à organização que representa, nos próximos 3 anos?). Esta tinha 
já sido uma questão introduzida no guião da entrevista exploratória. Foram dois os motivos que 
presidiram a esta tomada de decisão. O primeiro prende-se com o horizonte temporal que me-
diou a realização das entrevistas exploratórias (2009) e a aplicação do questionário (2014), sendo 
eventualmente expectável a possibilidade de surgirem novos desafios para estas organizações. O 
segundo, de certa forma interligado, prende-se com as alterações registadas no contexto econó-
mico e financeiro mais abrangente que caraterizou este horizonte temporal, considerou-se por 
isso como pertinente, a necessidade de perceber se se mantêm os mesmos desafios identificados 
no âmbito da pesquisa qualitativa, ou se, de algum modo, a conjuntura económica condicionou ou 
veio colocar novos desafios a estas organizações. 
Outra constatação, que decorreu da aplicação do questionário, piloto foi a importância da pre-
sença e acompanhamento do investigador. De facto, se num primeiro momento se equacionou a 
possibilidade de aplicar o questionário online, tendo inclusivamente o mesmo sido já introduzido 
na plataforma limesurvey, decidiu-se que a aplicação do questionário deveria ser efetuada presen-
cialmente, de modo a assegurar as melhores condições de apoio para a resposta ao mesmo.
A aplicação do questionário final decorreu entre Junho de 2014 e Fevereiro de 2015. Todos os ques-
tionários foram aplicados presencialmente e preenchidos pela investigadora, em regra nos locais de 
trabalho dos inquiridos e, excecionalmente, em local indicado pelos inquiridos (na Universidade do 
Algarve, local de trabalho da investigadora). A duração média de cada questionário foi de uma hora.
6.6 - Métodos de análise dos dados
Após a recolha dos dados, através da realização de entrevistas, observação não participante, 
análise documental e aplicação do questionário, procede-se ao tratamento dos mesmos. 
A análise dos dados é influenciada pela perspetiva teórica do fenómeno em estudo, pela estraté-
gia de investigação e pela compreensão do investigador sobre os dados, que podem ser relevantes 
para responder à questão em estudo. Segundo Flores, Gómez e Jiménez (1999), nesta fase, os dados 
apresentam-se como material bruto, que deve ser trabalhado, no sentido de se organizar a infor-
mação disponível num todo harmonioso e com significado.
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Deste modo, face à natureza qualitativa e quantitativa da informação recolhida, privilegiou-se como 
técnicas de tratamento dos dados, a análise de conteúdo para o tratamento dos dados resultantes das 
entrevistas, dos documentos analisados e da observação não participante e, a análise estatística e aná-
lise de redes sociais para o tratamento dos dados resultantes do inquérito por questionário.
6.6.1 - Análise de conteúdo
De acordo com Vala (1989:104), a análise de conteúdo constitui uma das técnicas mais comuns 
na investigação empírica, desenvolvida no âmbito das ciências humanas e sociais, uma vez que 
“permite efetuar inferências com base numa lógica explicitada, sobre as mensagens cujas carate-
rísticas foram inventariadas e sistematizadas”.
Creswell (2009) identifica cinco fases sequenciais da técnica de análise de conteúdo, tipo de aná-
lise mais utilizada no âmbito dos métodos qualitativos:
(i) Preparação e organização;
(ii) Identificação das principais categorias para a análise dos dados;
(iii) Codificação das entrevistas;
(iv) Comparação dos diferentes casos;
(v) Interpretação de resultados e conclusões.
Todas as entrevistas foram transcritas integralmente pela investigadora, constituindo este um 
processo moroso em termos de tempo. A duração média por entrevista situou-se em aproximada-
mente 1 hora, o que correspondeu a cerca de três horas de redação por entrevista, dando origem 
a blocos de texto de dimensão considerável. No que respeita ao processo de transcrição das entre-
vistas, a literatura sobre análise de dados qualitativos conclui que não se verifica a existência de 
uma regra universal para a execução desta tarefa (Flick, 2009; Yin, 2005).
Deste modo, numa primeira fase, procedeu-se à organização da informação recolhida, de forma 
sistemática, de modo a, num momento posterior, proceder ao seu fracionamento em blocos temá-
ticos homogéneos com o objetivo de facilitar a respetiva análise (Creswell, 2007). Com o objetivo 
de criar uma imagem global dos dados e dos sentidos neles contidos efetuou-se uma leitura flu-
tuante (Bardin, 2007).
A segunda fase (identificação de categorias principais), constitui uma fase delicada e crucial na 
análise qualitativa que determina o resultado final da mesma. A categorização corresponde a uma 
operação através da qual os dados são classificados, após a sua identificação como pertinentes. Se-
gundo Vala (1986:111) a construção de um sistema de categorias pode ser feita a priori ou a poste-
riori, ou ainda através da combinação destes dois processos.
Em alguns estudos, o que se verifica, é o recurso, numa primeira fase, ao método dedutivo (a 
priori), que consiste na criação de categorias sugeridas pela própria revisão de literatura sobre o 
tema em estudo e, num segundo momento, ao seu complemento a posteriori com o método indu-
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tivo, cujas categorias decorrem do discurso dos entrevistados (Creswell, 2009; Gibbs, 2002; Jen-
nings, 2010). Na presente investigação optou-se por um sistema de criação de categorias resultan-
te da combinação destes dois processos.
A codificação refere-se ao “processo pelo qual os dados brutos são transformados sistematica-
mente e agregados em unidades, as quais permitem uma descrição exata das caraterísticas per-
tinentes do conteúdo” (Bardin, 2009:97). Assim, são analisados os discursos individuais e, pos-
teriormente, procede-se à análise decorrente da confrontação das entrevistas, com o objetivo de 
detetar padrões de semelhanças e diferenças, entre os respetivos discursos (Creswell, 2009).
A última fase da análise de conteúdo consiste na identificação de discursos associáveis a cada 
bloco temático analisado (ligação ao turismo, oportunidades, obstáculos, formas de participação) 
que ilustram a interpretação dos dados recolhidos e respondem às questões de investigação. Esta 
fase constitui, de igual modo, um desafio para o investigador, que tem que tomar decisões quanto 
à seleção das unidades de significação ou unidades de registo a apresentar.
O modelo de análise criado no âmbito da presente investigação consubstancia-se na definição 
e apresentação de cinco blocos temáticos e identificação de um conjunto de categorias associadas 
aos mesmos. Para cada categoria são apresentadas citações das entrevistas (unidades de registo) 
que procuram ilustrar as categorias criadas. Neste âmbito, foi criado um sistema de codificação de 
apoio à apresentação dos resultados das entrevistas, de forma a facilitar a sua leitura e com vista 
a garantir o anonimato dos entrevistados (tabela 6.17).
Tabela 6.17 - Sistema de codificação utilizado na apresentação de resultados das entrevistas exploratórias
Nomenclatura Significado atribuído
OTS1 (…) OTS12 Entrevista exploratória líderes de organizações do terceiro setor
IC1 (…) IC10 Entrevista exploratória informantes-chave
OR1 (…) OR3 Entrevista exploratória organizações regionais
OL1 (…) OL3 Entrevista exploratória organizações locais
AET1 (…) AET3 Entrevista exploratória associações empresariais do turismo
SPT1 (…) SPT3 Entrevista exploratória setor privado do turismo
Fonte:Elaboração própria.
6.6.2 - Análise univariada e bivariada SPSS
Num primeiro momento, os dados foram inseridos no programa de análise estatística Statistical 
Package for Social Sciences, (SPSS), utilizando-se a versão 20 deste programa. O software permitiu 
efetuar uma análise descritiva centrada no estudo e caraterísticas não uniformes das unidades 
observadas, procedendo-se, desse modo, à caraterização das amostras, através da utilização de 
medidas de localização de tendência central (média, moda e mediana) e dispersão (desvio padrão) 
e da sua posterior apresentação em tabelas e gráficos (Pestana e Gageiro, 2005). 
Numa segunda fase, prosseguiu-se o tratamento dos dados com a análise bivariada, de modo a com-
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preender as suas caraterísticas mais importantes, bem como efetuar o cruzamento de variáveis per-
tencentes a grupos diferentes (ex. tipos de organizações), de forma a verificar a existência de relações 
de dependência, que podem ou não ser relações de causalidade (Pestana e Gageiro, 2000). São identifi-
cadas na tabela 6.18 as medidas estatísticas utilizadas no tratamento de dados do estudo quantitativo. 
Tabela 6.18 - Medidas estatísticas utilizadas no tratamento de dados dos questionários
Análise univariada Análise bivariada Análise multivariada
Medidas de estatística 
descritiva.
Medidas de tendência central, 
não central e de dispersão.
Medidas de relação.




Teste não paramétrico de Kruskall- 
Wallis
Fonte:Elaboração própria a partir de Pestana e Gageiro (2003).
De acordo com (Pestana e Gageiro, 2005), as condições para a utilização de testes paramétricos 
são as seguintes: (i) normalidade da distribuição, (ii) homogeneidade da variância, (iii) escalas 
variáveis (de intervalo ou rácio); (iv) observações independentes; (v) mínimo 30 sujeitos. Conside-
rou-se fundamental a análise das diferenças de opiniões e respostas entre grupos, estas diferen-
ças são consideradas estatisticamente significativas sempre que a significância do teste seja infe-
rior a 0.05 levando à rejeição da hipótese nula (igualdade entre os grupos) e consequente aceitação 
da hipótese alternativa (não existência de igualdade entre todos os grupos). Na situação da exis-
tência de diferenças entre os grupos, procedeu-se, posteriormente, à comparação dos grupos dois 
a dois (testes Pairwise comparisons) por forma a identificar entre que grupos existem diferenças 
significativas, também aqui se verifica caso a significância do teste seja inferior a 0.05. Este proce-
dimento foi desenvolvido pelo uso de amostras independentes para mais de dois grupos (Teste de 
Kruskall-Wallis). Uma vez que o teste de Kruskall- Wallis apenas conclui sobre a existência global 
de diferenças entre as organizações e não entre que organizações essa diferença é estatisticamen-
te significativa, esta pode ser inferida através das pairwise comparison.
Assim, os testes da normalidade de distribuição Kolmogorov-Smirnov e Shapiro Wilk foram aplicados. 
Este teste serve, segundo Pestana e Gageiro (2003:247) “para analisar o ajustamento ou aderência à 
normalidade de distribuição de uma variável de nível ordinal ou superior, através da comparação das 
frequências relativas acumuladas observadas com as frequências relativas acumuladas esperadas”.
Quando não se verificou o pressuposto de normalidade, (caso a significância do teste seja infe-
rior a 0.05, o que conduz à rejeição da hipótese de normalidade), foram aplicados testes não pa-
ramétricos alternativos às variáveis em estudo, nomeadamente o Kruskall-Wallis (alternativa ao 
One-Way ANOVA) por se estar perante mais de dois grupos a comparar. 
O coeficiente de Alpha de Cronbach, teste também utilizado nesta investigação, constitui uma 
das medidas mais usadas para verificação da consistência interna de um grupo de variáveis, po-
dendo definir-se como “a correlação que se espera obter entre a escala usada e outras hipotéticas, 
do mesmo universo, com igual número, que meçam a mesma caraterística” (Pestana e Gageiro, 
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2000:415). A consistência interna de um grupo de variáveis pode ser avaliada de acordo com os 
seguintes valores do coeficiente de Alpha de Cronbach: 
Maior que 0.9 – excelente
Entre 0.8 e 0.9 - boa
Entre 0.7 e 0.8 – razoável
Entre 0.6 e 0.7 – fraca
Abaixo de 0.6 – inaceitável
Os testes mencionados na tabela 6.18 são explicados no âmbito da análise dos dados que integra 
a secção 8.2 desta investigação.
6.6.3 - Análise de redes sociais (ARS)
 O uso da análise de redes sociais (ARS), uniformizada pela matemática, tem vindo a difundir-se 
significativamente, nas últimas décadas, fruto de fatores como o desenvolvimento da tecnologia 
ao dispor dos investigadores (criação de software de ARS que permitiu a uniformização das análi-
ses), as melhorias registadas na gestão e análise dos dados, a constituição de uma associação que 
agregou os investigadores a nível internacional, a criação de publicações especializadas tais como 
as revistas Social Networks e Connections, fatores estes aliados à expansão das áreas de conheci-
mento, nomeadamente a antropologia, a biologia, a economia, a geografia, a psicologia social e a 
sociologia, que recorrem a esta metodologia (Borgatti et al., 2009; Brandão, 2014; Freeman, 2004).
Conforme se explica no capítulo 4, dedicado à temática das redes (secção 4.2.3), Scott (2008) 
classifica a evolução histórica das redes sociais em duas escolas, que assumiram importância du-
rante o século XX, a primeira, baseada na matemática, que pensa a representação das redes sob 
a forma de diagramas (grafos), com os seus diversos elementos e respetivas ligações, baseada na 
teoria dos grafos, a segunda, baseada nas ciências sociais que, coloca em evidência o papel desem-
penhado pelos distintos atores no âmbito das redes.
Na área de conhecimento do turismo, em particular, a análise de redes sociais constitui uma me-
todologia sólida para o estudo das relações entre stakeholders no contexto do planeamento e gestão 
dos destinos turísticos e na definição de políticas de turismo com vista à tomada de decisões infor-
madas (Baggio, 2008; Baggio et al., 2010; Bramwell, 2006; Brandão, 2014; Costa, Breda, Costa e Min-
guéns, 2008; Dredge, 2005, 2006a,b; Gibson et al., 2005; Halme, 2001; Jamal e Jamrozy, 2006; Laz-
zeretti e Petrillo, 2006; Lynch e Morrison, 2007; Novelli, Schmitz e Spencer, 2006; Paget, Dimanche 
e Mounet, 2010; Pavlovich, 2003, 2008; Petrillo e Swarbrooke, 2005; Pforr, 2002, 2006; Presenza e 
Cipollina, 2010; Saxena, 2005; Saxena e Ilbery, 2008; Scott, Baggio e Cooper, 2008; Scott, Cooper e 
Baggio, 2008; Sørensen, 2007; Timur e Getz, 2008;  Tyler e Dinan, 2001; Wray, 2009).
Conforme se pode concluir, a partir da revisão de literatura apresentada no capítulo 2 e na secção 
5.3, o turismo constitui um sistema aberto, que funciona em rede, na medida em que diferentes ato-
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res, com diferentes papéis e funções, se articulam, no sentido da prestação de serviços. Deste modo, 
a ARS permite o estudo e a análise dos fenómenos presentes no sistema turístico, beneficiando o 
mesmo com o estudo das redes numa perspetiva teórica e numa perspetiva metodológica (Pavlovi-
ch, 2003; Baggio, 2008; Baggio, Scott e Cooper, 2002, 2010; Scott, Baggio e Cooper, 2008).
A ARS considera que os aspetos individuais decorrem das propriedades relacionais da estrutu-
ra social e as relações entre atores são centrais para a explicação da natureza, comportamento e 
resultados (Brandão, 2014; Knoke e Kuklinski, 1982; Wasserman e Faust, 1994). Deste modo, um 
dos fatores que torna apelativa a utilização da ARS, prende-se com o facto de a mesma permitir 
passar do nível micro para o nível macro, de análise: “Quando interpretamos a configuração ao 
nível estrutural (macro), é sempre possível voltar ao nível individual (micro), certificarmo-nos so-
bre quem pertence àquela posição e depois retomar o raciocínio ao nível coletivo utilizando essa 
informação”. (Varanda, 2007:211).
A análise de redes não constitui um fim em si mesma, mas sim uma metodologia que permite de-
tetar, caraterizar e medir a estrutura – padrões de relacionamento – de um sistema social que afeta 
os fenómenos em estudo. Assim, uma rede não se resume à simples soma de relações, na medida em 
que a sua forma exerce influência sobre cada relação sendo, no entanto, as relações que constroem a 
forma. Neste contexto, e a título ilustrativo, a análise de uma díade (interação entre dois atores) só 
se compreende em relação ao conjunto das restantes díades da rede, na medida em que a sua posi-
ção estrutural assume necessariamente um efeito sobre a forma, o conteúdo e a função da mesma. 
Na secção 6.5.3.2 são explicados os motivos que presidiram à decisão de criação de questões sepa-
radas (3.1 e 3.2) para se proceder à análise sociométrica, que se prendem essencialmente com o fac-
to de esta análise incidir sobre os processos de ligação entre as organizações do setor turístico e do 
terceiro setor nos domínios das artes, cultura e desenvolvimento local. Contudo, entende-se que o 
estudo rigoroso das dinâmicas turísticas requer uma análise das ligações estabelecidas entre as pró-
prias organizações ligadas ao turismo, bem como, dos padrões de contacto entre as organizações do 
terceiro setor, o que justificou a introdução da questão 3.2 em ambos os questionários, sob prejuízo 
de se perder informação que permite explicar algumas das dinâmicas encontradas (tabela 6.19). O 
turismo constitui um fenómeno complexo e multifacetado que deve ser entendido e estudado numa 
perspetiva sistémica, sendo esse o pressuposto que presidiu e orientou esta investigação.
Deste modo, e de acordo com a revisão de literatura no âmbito das metodologias de investigação e 
das técnicas de análise de dados, a análise sociométrica revelou-se como a mais adequada para o efeito.
Tabela 6.19 - Questões tratadas no âmbito da análise sociométrica
Q3.1 Analise a seguinte lista de organizações que corresponde às organizações do terceiro setor nas áreas do de-
senvolvimento local, artes e cultura identificadas como relevantes para o desenvolvimento do turismo na região. 
Indique aquelas com as quais contactou nos últimos 3 anos, ou costuma contactar como representante da sua 
organização. Se contacta com outras organizações que não estejam incluídas na lista, por favor acrescente o(s) 
seu(s) nome(s) nas linhas em branco.
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Q3.2 Analise a seguinte lista de organizações que corresponde às organizações locais e regionais direta ou in-
diretamente ligadas ao turismo e identificadas como relevantes para o desenvolvimento do turismo na região. 
Indique aquelas com as quais contactou nos últimos 3 anos, ou costuma contactar como representante da sua 
organização. Se contacta com outras organizações que não estejam incluídas na lista, por favor acrescente o(s) 
seu(s) nome(s) nas linhas em branco.
Q3.4 Ainda considerando as organizações assinaladas, por favor indique o(s) motivo(s) específico(s) dos contac-
tos estabelecidos (definição de estratégias e coordenação de esforços, desenvolvimento de projetos, disponibi-
lizar financiamento, receber financiamento, desenvolvimento de produtos/ serviços turísticos, organização de 
atividades/eventos, ações de promoção e divulgação da região, pedir informações/dados, disponibilizar informa-
ções/dados). Pode indicar mais do que 1 opção.
Fonte:Elaboração própria.
As matrizes e os grafos constituem a ferramenta para a representação das interações existentes nas 
redes. Assim, para a análise das respostas foi criada uma matriz de relacionamentos bidimensional de 
análise estrutural da rede. Esta matriz permite identificar quem se relaciona com quem na rede em 
análise. Nesta medida, a quantidade de colunas é semelhante à quantidade de linhas, constituindo, 
deste modo, uma matriz quadrada, na qual cada célula apresenta informação sobre a existência (1) ou 
não (0) de relações entre cada par de atores. Os dados relativos às redes foram tratados com recurso 
ao software UCINET versão 6.0. Procedeu-se à construção de uma matriz para descrever a estrutura e 
conteúdo da rede (figura 6.5). 
Figura 6.5 - Matriz de dados da rede
Fonte:Elaboração própria
Tendo em consideração o estudo empírico, procedeu-se à construção das seguintes matrizes3:
• Matriz global que representa a existência ou ausência de contacto entre organizações (ques-
tão 3.1 e questão 3.2).
3 As matrizes podem assumir a designação de matriz de 1 modo (binárias e ponderadas, apresentando nas linhas e colunas os mesmos atores, 
podendo ser simétricas ou assimétricas) ou matriz de 2 modos, com séries diferentes de atores (Molina, 2004).
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• 9 Matrizes individuais, sendo que cada uma representa uma relação de contacto (definição de 
estratégias e coordenação de esforços, desenvolvimento de projetos, desenvolvimento de pro-
dutos/serviços turísticos, pedir financiamento, disponibilizar financiamento, desenvolvimen-
to de atividades e eventos, ações de promoção e divulgação, receber informação, disponibilizar 
informação) com o objetivo de proceder à caraterização das redes específicas de atividades, no-
meadamente no que se refere à sua estrutura, centralidade e coesão (questão 3.4).
• 3 vetores de atributos com o objetivo de proceder à comparação da estrutura da rede e cálculo 
das métricas de acordo com os diferentes tipos de organizações, níveis geográficos e sub-re-
giões turísticas. Considerando os objetivos da presente investigação, para cada vetor proce-
deu-se à definição dos seguintes atributos:
Tabela 6.20 - Atributos definidos para análise do Índice E-I
Tipo de organização
. Organizações locais setor público
. Organizações regionais setor público
. Organizações do terceiro setor
. Associações empresariais do turismo
Nível geográfico
. Nível regional (Algarve)
. Nível sub-regional (intervenção em mais de um concelho)
Sub-região
. Algarve central
. Barlavento e Costa Vicentina
. Sotavento, Serra e Guadiana
Fonte:Elaboração própria.
Esta análise revela-se particularmente útil para uma melhor compreensão das redes de relações que 
se formam no sistema social. Estes atributos foram definidos num ficheiro autónomo (partition matrix). 
A apresentação dos atributos permite uma melhor compreensão da estrutura e dos padrões de relações 
estabelecidas no âmbito das diferentes redes (Hanneman e Riddle, 2005; Wasserman e Faust, 1994).
A compreensão da estrutura de uma rede pressupõe a identificação de três elementos de base: 1) 
atores ou nós - organizações, nesta investigação, que se encontram representados por círculos4; 
2) vínculos ou relações - laços que se estabelecem entre dois atores e que são representados por 
linhas; 3) fluxos - que podem ser, ou não, direcionados (Hanneman e Riddle, 2005).
Uma das questões que se coloca na ARS diz respeito à perspetiva de análise que se pretende 
adotar, podendo esta constituir uma perspetiva egocêntrica (ego rede) ou sociocêntrica (whole 
network). Enquanto a perspetiva egocêntrica se centra num ator (ego) e nas relações que o mesmo 
estabelece com outros atores aos quais se encontra direta ou indiretamente (alter) ligado, a pers-
petiva sociocêntrica centra-se no conjunto de atores previamente definidos. É de salientar que a 
rede sociocêntrica integra, em si, redes egocêntricas (Mardsen, 2005; Scott, 2000).
4 Quando não é gerado fluxo pode-se dizer que não existe um vínculo, correspondendo, por isso, a um ator isolado.
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Nesta investigação foi adotada uma perspetiva sociocêntrica, cujo enfoque reside na carateriza-
ção das relações entre grupo de atores (organizações) previamente definidos (amostra) correspon-
dendo à rede completa (whole network). 
Esta segunda abordagem permite obter informação sobre os padrões de ligação entre todos os 
atores, nomeadamente a existência de posições ou de papéis distintos na rede, bem como a relação 
entre estes. Segundo Lazega (1998), a ARS pode ser aplicada a vários níveis de análise: (i) indivi-
dual, centrada no ator e nas suas relações; (ii) relacional (subgrupos existentes – díades, tríades 
ou subgrupos de maior dimensão); (iii) estrutural (conjunto do sistema). A presente investigação 
centra-se sobre os três níveis. 
Conforme se refere na secção 4.3, existem várias formas de analisar a posição dos atores na rede, 
sendo que a mais utilizada é centralidade, medida que fornece informação sobre a posição dos 
atores, poder e proeminência na rede. No nível individual, procede-se à análise da posição dos 
atores (organizações) no contexto da rede, calculando-se a sua centralidade – de grau, de inter-
mediação, de bonacich e de proximidade. Estas medidas analisadas são apresentadas e expli-
cadas na tabela 6.21. 
A análise da centralidade revela se um ator ocupa, ou não, uma posição crítica na estrutura 
global da rede em análise. Uma posição central na rede traduz uma posição de poder e uma maior 
capacidade de acesso aos recursos (informação, conhecimento) e aos outros membros da rede. É 
uma medida de quão influente o ator pode ser e reporta a existência de um ator que faz a ligação 
entre vários atores ligados a ele. Os atores que recebem muitas informações de outros atores são, 
em geral, reconhecidos como tendo prestígio e poder.
Um ator central numa rede é aquele que, a partir de um número considerável de ligações, con-
segue exercer influência sobre os demais, gerando nestes algum nível de dependência e contro-
lando diversas possibilidades de fluxos (Hanneman e Riddle, 2005). É importante realçar que a 
centralidade de um ator não pode ser determinada isoladamente, sem se considerar a centralidade 
de todos os outros atores aos quais o mesmo se encontra ligado. Nesta ótica, a centralidade de um 
ator constitui uma consequência dos padrões de relacionamento estabelecidos, não constituindo, 
portanto, um atributo (posse) dos atores em si.
De igual modo, a coesão e forma são propriedades que assumem importância central, devendo 
por isso ser consideradas numa análise das redes (Borgatti et al., 2009). No nível relacional calcu-
lam-se medidas tais como o Índice Externo-Interno (E-I), cliques, e o coeficiente de clustering. 
No nível estrutural são analisadas medidas de coesão tais como a densidade global da rede, reci-
procidade, transitividade, proximidade, distância geodésica, alcance, índice de centralização 
da rede, modelo simples centro-periferia e a identificação de buracos estruturais (tabela 6.21).
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Tabela 6.21 - Medidas de ARS analisadas







Mede a proporção de laços (ligações) efetivos 
entre os laços possíveis, cujo resultado pode 
variar entre 0 e 1. 
A densidade corresponde à intensidade das 
relações da rede, permitindo a análise de 
aspetos tais como a velocidade de circulação 
da informação entre os atores e os níveis de 
capital social. 
Pode ser utilizada para analisar o conceito de 
embeddedness. 
Nas redes com densidades mais elevadas a circulação de 
informação processa-se de forma mais rápida, o que propicia a 
transferência de conhecimento (ou de outros recursos presentes na 
rede) e, consequentemente, a aprendizagem coletiva e a confiança 
entre as organizações.
Esta situação traduz-se, por sua vez, em níveis elevados de 
eficiência e eficácia, no âmbito dos motivos que presidiram à 
criação da rede (à sua função).
No entanto, se todas as organizações se encontram ligadas entre 
si (densidade elevada), as ligações podem assumir redundância, 
o que pode, por sua vez, por um lado, conduzir a um efeito de 
fechamento da rede e, por outro lado, retirar espaço/tempo para 
um investimento em novas ligações (networking), perdendo-se, 
desse modo, oportunidades de estabelecer novas ligações, passíveis 
de enriquecimento da rede.
Reciprocidade 
(Reciprocity)
Mede o sentido (direção) da relação entre os 
atores. Uma percentagem elevada de relações 
unidirecionais pode representar uma ameaça 
potencial de desagregação da rede.
Reciprocidade pode ser entendida como confiança entre as 
organizações da rede, se não se verifica reciprocidade, tal pode 
significar a ausência de confiança e, consequentemente, o fracasso 
na continuidade da mesma.
Indicador de estabilidade e institucionalização da rede.
Índice E-I
(E-I Index)
Mede o nº ligações estabelecidas dentro do 
mesmo grupo e de ligações externas ao grupo 
(conjunto de atores previamente definido em 
função do atributo em análise), permitindo a 
sua comparação.
Pode ser utilizado para analisar o conceito de 
embeddedness.
Os autores defendem um equilíbrio entre os laços internos, que tendem 
a ser fortes, por via dos processos de identificação com os grupos 
de referência, e os laços externos, na medida em que esta situação 
proporciona a introdução e difusão de conhecimento externo na rede.
Transitividade
(Transitivity)
A transitividade consiste no facto de cada 
par de atores, ligados por uma ligação direta, 
também estar ligado por via indireta através 
de um terceiro ator.
Medida que supõe o envolvimento de 3 atores (A, 
B, C), considerando-se que há transitividade, se 
A se relaciona com B e, se B se relaciona com C, o 
que pressupõe que A se relaciona com C. 
Indicador de coesão, estabilidade e institucionalização da rede.
Transitividade
(Transitivity)
A transitividade consiste no facto de cada 
par de atores, ligados por uma ligação direta, 
também estar ligado por via indireta através 
de um terceiro ator.
Medida que supõe o envolvimento de 3 atores (A, 
B, C), considerando-se que há transitividade, se 
A se relaciona com B e, se B se relaciona com C, o 
que pressupõe que A se relaciona com C. 
Indicador de coesão, estabilidade e institucionalização da rede.
Cliques 
Mede o grau de concentração e formação de 
sub-grupos numa determinada rede.
Pode ser utilizado para analisar o conceito de 
embeddedness.
Permite compreender os fenómenos em curso na rede, 
nomeadamente os grupos com níveis mais elevados de coesão 
e, por consequência, os níveis de confiança, de cooperação, de 
partilha de recursos e uma provável ausência de hierarquia, 
melhorando, desta forma, o conhecimento sobre quem são as 
organizações (centrais ou não) que se associam.
Esta informação permite perceber se as OTS integram subgrupos 
no âmbito das várias redes em análise e de que modo a sua presença 
é entendida.
275
Propriedades Medidas Explicação das medidas Implicações para o tema em estudo
Coeficiente de 
Clustering
Mede o grau médio de formação de subgrupos 
de uma rede.
O coeficiente de clustering global (overall) 
representa a média das densidades de todos 
os atores.
Quanto mais elevado o valor obtido no coeficiente de clustering, 
mais próximas as organizações se encontram entre si, o que 
sugere a existência de níveis elevados de confiança e de partilha 
de recursos e, por consequência, uma maior capacidade de 
difusão do conhecimento e de aprendizagem coletiva. Este 
cenário encontra-se também ligado a níveis elevados de 





Mede o grau de afastamento da localização de 
um  ator em relação a outro, correspondendo 
ao caminho mais curto entre dois vértices.
Corresponde ao caminho mais eficiente de ligação entre as 
organizações. Nesta lógica, se uma rede possui caminhos geodésicos 
curtos entre as organizações, a transferência de informação/
conhecimento/recursos no âmbito da mesma é também mais célere, 
contribuindo para a eficácia e eficiência da mesma.
Point Connectivity 
Mede o número de atores que teriam que ser 
removidos de modo a que um ator não consiga 
chegar a outro.
Os valores de conetividade elucidam sobre as relações de 
dependência e sobre a vulnerabilidade de algumas organizações. A 
título de exemplo, se uma organização dispõe de apenas uma ligação 
para aceder a determinado recurso (informação, conhecimento), tal 
significa que possui uma única opção. Esta organização encontra-se 
altamente dependente de uma única ligação que, se removida, a isola 
de toda a rede, impedindo-a de aceder a conhecimento/informação. 
De modo inverso, as organizações com muitas ligações conseguem 
aceder a mais recursos e não se encontram sujeitas a situações de 
vulnerabilidade e de dependência.
Fluxo Máximo
(Maximum Flow)
Mede o número de caminhos alternativos que 
permitem que um ator chegue a outro.
Medida que toma em consideração todas as ligações e não apenas 
as mais eficientes, sendo útil para a compreensão das caraterísticas 
das redes, nomeadamente, avaliar se a ligação entre duas 
organizações é forte ou fraca, de acordo com o número de caminhos 
alternativos que permitem que uma organização chegue a outra. 
Esta medida pode ser utilizada como indicador para a análise dos 
laços fracos e dos laços fortes, pois quanto mais elevado o número 
de alternativas ao dispor de uma organização para chegar a outra, 
mais forte é a sua ligação à rede e maior é a probabilidade de a 
informação circular por intermédio dessa organização.
Centralização 
da rede (network 
centralisation)
Mede o grau de desigualdade de variância 
existente numa rede.
A centralização permite perceber, até que ponto, uma organização 
é detentora de todas as ligações existentes na mesma. Uma 
rede centralizada constitui uma rede que concentra grande 
parte da atividade de interação global num reduzido número de 
membros, concluindo-se que existe uma concentração de poder 
em determinadas organizações e que este se encontra distribuído 
de modo desigual. Em oposição, numa rede pouco centralizada, 
a interação entre os seus membros encontra-se dispersa, o que 
condiciona a coordenação de esforços e de iniciativas conjuntas. A 
sua análise permite saber se a rede é, ou não, centralizada e quais 




Mede os níveis de coesão existentes no centro e 
na perifeira, bem como entre ambos, permitindo 
identificar os atores que se encontram em cada 
uma destas áreas.
Pode ser utilizado para analisar o conceito de 
embeddedness.
Esta medida permite compreender a estrutura da rede e perceber 
quem são as organizações que se posicionam no seu centro, bem 
como quais as que se encontram na periferia da mesma.
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de grau Degree 
(Freeman)
A medida de centralidade de grau (degree) 
calcula-se através da contagem do número 
de ligações adjacentes (diretas) de ou para um 
ator. O mesmo será tanto mais central quanto 
maior for o número de ligações que possui com 
os outros atores. O grau de saída (outdegree) 
corresponde ao número total de nomeações feitas, 
sendo por isso entendida como uma medida 
que indica a atividade do ator na rede. O grau 
de entrada (indegree) corresponde ao número 
total de nomeações recebidas, sendo entendida 
como uma medida de prestígio do ator na rede 
Pode ser utilizado para analisar o conceito de 
embeddedness.
A análise da centralidade permite identificar as organizações 
com mais atividade na rede, bem como as organizações com 
maior prestígio na estrutura global da rede em análise. 
Uma posição central tende a traduzir-se numa situação de 
poder e de maior capacidade de acesso aos recursos necessários 





A centralidade de intermediação mede a 
frequência com que um ator se situa nos 
caminhos mais curtos entre todos os atores 
da rede, isto é, as posições dos atores quanto 
à capacidade de fazerem o maior número de 
intermediações ou ligações entre outros atores 
que não têm contacto direto na rede.
Esta medida expressa o controlo potencial sobre os fluxos de 
comunicação, informação e recursos na rede e interpreta-se 
como a possibilidade que uma organização apresenta para 
intermediar a comunicação entre outras organizações.
As organizações com maiores níveis de intermediação 
apresentam potencial de acesso a informação não redundante, 
de gatekeeping, brokerage e de influência, ligando organizações 




Mede as posições dos atores quanto à 
capacidade de se relacionarem com atores 
centrais de uma rede, isto é, indica o quão 
perto um ator está de todos os atores da rede, 
englobando as ligações diretas e indiretas.
Permite a identificação das organizações com maior prestígio, 
na medida em que considera o número de ligações diretas 





Mede as posições dos atores quanto à capacidade 
de alcançarem outros atores da rede utilizando o 
menor número de atores possível.
Permite avaliar a eficiência no acesso aos recursos, ao possibilitar 
conhecer o grau de proximidade de uma organização em relação às 
outras organizações. A proximidade é também sinónimo de menor 





Os buracos estruturais correspondem a ligações 
de não redundância entre dois atores. 
As posições assumidas por estes atores 
proporcionam-lhes benefícios decorrentes 
da localização que ocupam na rede que, 
normalmente, apresentam uma centralidade de 
intermediação elevada.
As medidas associadas aos buracos estruturais 
são o tamanho efetivo (effective size), eficiência 
(Efficienc) e limite do ator (Constrain).
Medidas utilizadas para a análise de dimensões 
associadas ao conceito de capital social.
As posições ocupadas pelas organizações numa rede são 
recursos estratégicos que podem, por um lado, facilitar um 
determinado curso de ação ou, por outro lado, representar um 
constrangimento. As organizações que ligam diferentes redes 
ou sub-grupos apresentam potencial para aceder a novas fontes 
de conhecimento/informação/recursos, aumentando, desta 
forma, a probabilidade de gerar novas ideais/oportunidades.
As organizações que assumem o papel de brokers apresentam, 
normalmente, uma posição privilegiada na rede, na medida em 
que detêm mais poder, comparativamente a outros nós.
Eficiência
(Efficiency)
Mede a proporção do número de laços não 
redundantes face ao número total de contatos 
estabelecidos pelo ator, revelando a existência, 
ou não, de benefícios no estabelecimento de 
novos contactos.
As redes com maior número de contactos não redundantes 
proporcionam mais benefícios, tais como o acesso rápido à 
diversidade de fontes de conhecimento através de um número 
reduzido de laços.
Fonte:Traduzido de Brandão (2014), Bonacich (1987), Borgatti e Everet (1999), Borgatti, Jones e Everett (1998), Burt 
(1992), Freeman (1979), Hanneman e Riddle (2005), Scott (2000), Varanda (2007), Wasserman e Faust (1994), Watts e 
Strogatz (1998).
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Os resultados das medidas calculadas revestem-se de alguma complexidade, quanto à sua com-
preensão, na medida em que estas métricas não possuem um significado absoluto. Deste modo, 
vários autores recorreram à criação de redes aleatórias, na medida em que estas podem apresentar 
informações importantes sobre as diferenças entre os resultados e o modelo de referência. Baggio 
(2008),  Baggio, Scott e Cooper (2010) e Brandão (2014) procederam à criação de redes aleatórias 
(random network), que funcionam como um modelo nulo de referência para uma análise mais fi-
dedigna da rede real em análise. Os resultados das métricas obtidas são depois calculados para 
a rede real e posteriormente comparados com o modelo nulo de referência. Este foi também um 
procedimento adotado na presente investigação. Brandão (2014:317-318) sintetiza o processo de 
criação das redes aleatórias:
“Random networks are created using the exact same number of nodes and ties, and these ties are 
distributed randomly (…) the reference values were obtained by calculating the average of ten ran-
dom networks, using the Erdös-Rényi model, where the networks comprise a specific number on no-
des (matching the observed network) and the links are placed randomly between pairs of nodes, as-
signing each dyad a uniform probability (p) of having a tie based on the number of observed ties”.
Uma questão crucial na realização de um estudo de redes sociais prende-se com a delimitação 
das fronteiras do sistema onde se pretende observar a estrutura relacional (Hanneman e Riddle, 
2005; Wasserman e Faust, 1994). Conforme defendem vários autores, não existem estruturas fe-
chadas, sendo qualquer delimitação de fronteiras, tendencialmente artificial (Scott, 2000; Timur 
e Getz, 2008). No entanto, esta delimitação é igualmente necessária para o estudo das redes, sob 
pena de se correr o risco de obter resultados pouco coerentes e sem significado concreto. Com base 
no estudo exploratório realizado (secção 6.5.3.1), procurou-se delimitar esta fronteira que, apesar 
de não ser uma fronteira absoluta, apresenta garantias de inclusão de todos os atores importantes 
para o tema em estudo (Hanneman e Riddle, 2005; Timur e Getz, 2008).
Finalmente, procedeu-se à construção de sociogramas com recurso ao software Netdraw 2.111, 
integrado no UCINET, que recolhe dados a partir das matrizes. Os sociogramas5 constituem re-
presentações gráficas das redes que introduzem contributos de caráter qualitativo, tornando mais 
fácil a compreensão dos resultados e permitindo avaliar as relações.
 
6.7 - Conclusão
Neste capítulo é assumida a posição filosófica que orientou a investigação, são apresentados os 
objetivos gerais e específicos e descritos os procedimentos adotados, nas várias fases do estudo, 
detalhando-se as diferentes técnicas de recolha e análise de dados assumidas como complemen-
tares e, nessa medida, enriquecedoras do tema em estudo.
5 Nos sociogramas cada ponto representa uma unidade de análise (ex. uma organização), sendo relevante evidenciar que a representação visual da 
posição do ator e o comprimento das linhas são arbitrários, isto é, representam apenas a presença ou ausência dos respetivos atores e não a respetiva 
distância entre os atores. 
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Neste seguimento, procede-se à explicação sobre o tratamento de dados subsequentes, nomea-
damente a análise de conteúdo, análise univariada e bivariada, bem como a análise sociométrica. 
No capítulo seguinte procede-se à apresentação dos resultados relativos à pesquisa exploratória, 
que assenta na utilização conjugada de entrevistas semiestruturadas, observação não participan-












Capitulo 7 - Apresentação e Discussão de Resultados – Pesquisa Exploratória
7.1 - Introdução
A apresentação dos resultados relativos ao estudo exploratório e a sua discussão constituem ma-
téria central neste capítulo da tese, no qual se apresentam os resultados respeitantes à pesquisa 
exploratória que integrou as entrevistas semiestruturadas, a observação não participante e a re-
colha de documentação.
A apresentação de resultados encontra-se estruturada da seguinte forma: num primeiro mo-
mento, procede-se à caracterização da amostra em estudo (secção 7.2), segue-se a caracterização 
das organizações do terceiro setor que integram esta investigação exploratória (secção 7.3), a par-
tir das respostas dos respetivos líderes entrevistados, em particular, explica-se o contexto de cria-
ção destas organizações e os objetivos que orientam a sua existência (secções 7.3.1 e 7.3.2), iden-
tificam-se as suas áreas de intervenção (secção 7.3.3), nível geográfico de atuação (secção 7.3.4), 
bem como os desafios que se colocam a estas organizações (secção 7.3.5). 
Posteriormente, são apresentados os resultados relativos às perceções dos entrevistados em re-
lação à ligação existente entre as suas áreas de intervenção e o turismo na região (secção 7.4), que 
integram o primeiro bloco temático (Bloco temático A – Características das OTS).
Com recurso aos resultados das entrevistas efetuadas aos responsáveis pelos diferentes tipos de 
organizações do turismo, líderes das OTS e informantes-chave, seguidamente, são apresentadas 
as perceções dos entrevistados quanto às oportunidades decorrentes da participação das OTS no 
contexto do desenvolvimento do turismo no Algarve (secção 7.5), listados os obstáculos que con-
dicionam esta interação (secção 7.6) e, por fim, identificadas as formas de participação potenciais 
que estas organizações podem assumir no processo de planeamento e desenvolvimento turístico 
(secção 7.7). Finalmente, são recolhidos contributos por parte dos entrevistados relativamente à 
temática em estudo.
7.2 - Caracterização da amostra
No primeiro momento do estudo empírico, que serviu de suporte à investigação, foi adotada 
uma perspetiva essencialmente qualitativa, privilegiando-se como técnicas de recolha de dados, a 
entrevista do tipo semiestruturada, conjugada com a observação não participante e com a recolha 
de documentação relevante disponibilizada pelos entrevistados (tabela 7.1). 
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Tabela 7.1 - Métodos e técnicas de recolha de dados no âmbito da pesquisa exploratória
Económica
Participação em eventos (seminários, workshops, eventos culturais 
e outras ocasiões relacionadas com atividades desenvolvidas pelas 




Responsáveis de OTS (n= 17)
Informantes-chave (n=10) 
Responsáveis de Organizações Regionais (n=3)
Responsáveis de Organizações Locais (n=3)
Responsáveis de Associações empresariais do turismo (n=3)
Responsáveis de empresas do setor privado do alojamento (n= 2)
Recolha de 
documentação
Planos de atividades de OTS, site oficial das organizações, 
notícias sobre atividades e iniciativas desenvolvidas, presentes na 
comunicação social regional.
Fonte Elaboração própria.
Nesta fase exploratória da investigação, mais do que captar regularidades numéricas relativas 
ao registo de categorias, definiu-se como principal objetivo, compreender os significados atri-
buídos pelos entrevistados às dimensões em análise. Apesar de alguns investigadores adotarem 
aquele procedimento, o mesmo revela-se mais adequado à investigação de natureza quantitativa 
(Creswell, 2008).  
Assim, foi possível conhecer diferentes perspetivas sobre o tema, a partir do discurso dos líderes 
das OTS, dos informantes-chave e de responsáveis do setor público e privado do turismo. O dis-
curso dos entrevistados foi submetido a um processo de categorização, tendo sido criados quatro 
blocos temáticos e identificado um conjunto de categorias, conforme explicação apresentada na 
secção 6.5.2.1 do capítulo da metodologia.
Para cada categoria criada são apresentadas citações (unidades de registo), das entrevistas efe-
tuadas que visam ilustrar a respetiva categoria e, sempre que se justifique, são também integradas 
informações e dados que decorrem da observação não participante e da análise da documentação 
recolhida. De modo a garantir o anonimato das entrevistas, foi criado um sistema de codificação 
de apoio à apresentação de resultados (tabela 7.2).
Tabela 7.2 - Sistema de codificação utilizado na apresentação de resultados das entrevistas exploratórias
Nomenclatura Significado atribuído
OTS1 (…) OTS12 Entrevista exploratória líderes de organizações do terceiro setor
IC1 (…) IC10 Entrevista exploratória informantes-chave
OR1 (…) OR3 Entrevista exploratória organizações regionais
OL1 (…) OL3 Entrevista exploratória organizações locais 
AET1 (…) AET3 Entrevista exploratória associações empresariais do turismo
SPT1 (…) SPT2 Entrevista exploratória setor privado do turismo
Fonte: Elaboração própria.
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A amostra é composta por trinta e oito entrevistados, dos quais dezassete desempenham fun-
ções de liderança em organizações do terceiro setor na região do Algarve, dez são informantes-
-chave e dois desempenham funções de coordenação em departamentos de empresas do setor 
privado na área do alojamento. Integram também esta amostra, representantes de organizações 
regionais (3), representantes de organizações locais (3) e líderes de associações empresariais (3). 
Conforme se pode concluir, a partir da leitura da tabela 7.3, os entrevistados apresentam elevados 
níveis de escolaridade e são provenientes de diversas áreas de formação, sendo, no entanto, de no-
tar que, no âmbito das associações empresariais, dois dos entrevistados possuem o ensino secun-
dário e apresentam uma média de idades mais elevada, tendência que também se verifica no âmbito 
dos representantes das organizações do terceiro setor. Inversamente, é no setor privado que a mé-
dia de idades é menor, verificando-se um predomínio do género masculino, na amostra em estudo.




Idade Sexo Nível de escolaridade Área de formação
1 Líder OTS 45 M Ensino superior Sociologia
2 Líder OTS 57 F Ensino superior Engenharia
3 Líder OTS 62 M Ensino superior História
4 Líder OTS 38 M Ensino superior Engenharia
5 Líder OTS 50 M Ensino superior Engenharia
6 Líder OTS 58 M Ensino secundário -
7 Líder OTS 36 M Ensino superior Artes
8 Líder OTS 63 M Ensino secundário -
9 Líder OTS 57 M Ensino superior Artes
10 Líder OTS 63 M Ensino superior Gestão
11 Líder OTS 59 M Ensino superior Literatura
12 Líder OTS 44 F Ensino superior Sociologia
13 Líder OTS 28 M Ensino superior Artes
14 Líder OTS 29 M Ensino superior Artes
15 Líder OTS 35 M Ensino superior Antropologia
16 Líder OTS 32 M Ensino superior Artes
17 Líder OTS 27 F Ensino superior Sociologia
18 Presidente OR 57 M Ensino superior Engenharia








37 F Ensino superior Marketing - Turismo













36 F Ensino superior História
24 Presidente AET 59 M Ensino secundário -
25 Presidente AET 56 M Ensino secundário -








31 F Ensino superior Turismo
29 Informante-chave 39 F Ensino superior Marketing - Turismo
30 Informante-chave 53 M Ensino superior Economia
31 Informante-chave 59 M Ensino secundário -
32 Informante-chave 57 M Ensino superior Sociologia
33 Informante-chave 55 M Ensino superior Economia
34 Informante-chave 38 M Ensino superior Marketing - Turismo
35 Informante-chave 38 F Ensino superior Marketing - Turismo
36 Informante-chave 53 F Ensino superior Antropologia
37 Informante-chave 35 M Ensino superior Geografia
38 Informante-chave 38 F Ensino superior Marketing
Fonte: Elaboração própria.
7.3 - Caracterização das organizações do terceiro setor (OTS) no Algarve
As OTS correspondem, conforme se descreve no capítulo 3 (secção 3.2), a iniciativas que emer-
gem da sociedade civil, formas de intervenção social levadas a cabo por indivíduos ou por grupos 
que não emanam do Estado, nem são determinadas pelo mesmo. A literatura coloca em evidência 
a heterogeneidade apresentada pelo terceiro setor, quer no que respeita às formas jurídicas assu-
midas, quer nos motivos que presidem à sua criação e áreas de intervenção.
No contexto do estudo exploratório qualitativo, o primeiro desafio consistiu na necessidade de 
conhecer a diversidade subjacente a este setor e compreender de que modo o mesmo, em certos 
momentos, se cruza e se encontra com o turismo, fenómeno social, cultural e económico que 
coexiste no território.   
A pesquisa exploratória espelha estas constatações já identificadas no âmbito da revisão da lite-
ratura. De facto, no contexto da diversidade de organizações e formas jurídicas a operar na região, 
emergiram, de imediato, a partir do método bola de neve, as associações de desenvolvimento local 
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(ADL) e as organizações não governamentais (ONG) na área do ambiente.
Efetivamente, nas primeiras entrevistas realizadas a responsáveis regionais na área do turismo foi 
feita referência ao papel desempenhado por este tipo de organizações no âmbito do desenvolvimen-
to do turismo. De igual modo, o discurso dos entrevistados com responsabilidades sobre o turismo 
a nível local, nos três municípios (Faro, Castro Marim, Loulé), bem como os representantes do setor 
associativo privado na área do turismo, permite perceber a existência de uma consciência quanto 
ao trabalho desenvolvido no domínio destas OTS com ligação potencial e efetiva à área do turismo.
No decurso das entrevistas, foram também identificadas OTS ligadas à área cultural, nomea-
damente associações culturais sem fins lucrativos. Enquadram-se, neste âmbito, as associações 
culturais com intervenção nos domínios das artes performativas, cultura e património, do artesa-
nato e da gastronomia. A referência às associações culturais emerge das entrevistas efetuadas aos 
responsáveis pela área do turismo, nos três municípios, tendo-se registado também evidências da 
sua atividade no âmbito do discurso dos responsáveis das organizações regionais, em particular 
na área da cultura e, em alguns casos, embora com menor intensidade, por parte de representan-
tes de associações empresariais e setor privado.
São os líderes das OTS e os informantes-chave a revelar um conhecimento mais detalhado sobre 
os diferentes tipos de OTS presentes na região e a identificar as várias formas jurídicas assumi-
das por estas organizações. As associações identificadas através da técnica de bola de neve (sec-
ção 6.5.2.1), que integram a pesquisa exploratória, refletem a diversidade de formas jurídicas e as 
áreas geográficas de atuação (tabela 7.4).
Tabela 7.4 - Formas jurídicas e nível geográfico de atuação das OTS incluídas na pesquisa exploratória
Nº entrevista Tipo de OTS Nível geográfico de intervenção
1 Associação de desenvolvimento local sub-regional
2 Associação de desenvolvimento local sub-regional
3 Associação de desenvolvimento local sub-regional
4 Organização não governamental do ambiente regional
5 IPSS sub-regional
6 Fundação cultural regional
7 Associação sem fins lucrativos setor cultural sub-regional
8 Associação sem fins lucrativos setor cultural regional
9 Associação sem fins lucrativos setor cultural regional
10 Associação sem fins lucrativos setor cultural sub-regional
11 Associação sem fins lucrativos setor cultural regional
12 Associação sem fins lucrativos setor cultural regional
13 Associação sem fins lucrativos setor cultural local
14 Associação sem fins lucrativos setor cultural local
15 Associação sem fins lucrativos setor cultural local
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Nº entrevista Tipo de OTS Nível geográfico de intervenção
16 Associação sem fins lucrativos setor cultural local
17 Associação sem fins lucrativos setor cultural local
Fonte: Elaboração própria.
Tomando como referência a Classificação Internacional para as Organizações Sem Fins Lucrati-
vos (ver secção 3.4) adaptada e alargada por Franco et al. (2005) e considerando os resultados das 
entrevistas exploratórias verifica-se que, no estudo empírico, emerge um conjunto de organiza-
ções que se enquadram nos seguintes grupos e designações: 
(i) Grupo 1 – Cultura e Lazer;
(ii)  Grupo 5 – Ambiente;
(iii)  Grupo 6 – Organizações de Desenvolvimento Local; 
(iv)  Grupo 7 – Associações Empresariais.
Tomou-se por referência esta classificação na medida em que, ao momento da realização da pes-
quisa exploratória, não se encontrava ainda em vigor a Lei de Bases da economia social que esta-
belece quais são as organizações incluídas no âmbito do terceiro setor (secção 3.6).
7.3.1 - Características das OTS
O primeiro grupo de questões colocadas aos representantes das OTS visou perceber o contexto 
de criação das associações, os motivos que presidiram à decisão da sua constituição, bem como os 
objetivos que orientam as suas atividades. Este conjunto de questões iniciais permitiu um primei-
ro contacto, no terreno, com a diversidade que, como já se antecipava, tende a caracterizar este se-
tor. A partir deste conjunto de questões foi criado o primeiro bloco temático (A) que sistematiza a 
informação recolhida sobre as características das OTS presentes na região do Algarve (tabela 7.5). 
O processo de criação de categorias seguiu a técnica de análise de conteúdo explicada em detalhe 
na secção 6.6.1 da metodologia.
Tabela 7.5 - Bloco temático A – Características das organizações do terceiro setor
Categorias
Contexto de criação e objetivos das organizações do terceiro setor
Áreas de intervenção 
Área geográfica de atuação 
Desafios que se colocam às organizações 
Perceções quanto à sua ligação ao processo de desenvolvimento turístico 
Fonte: Elaboração própria.
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7.3.2 - Contexto de criação e objetivos das OTS
Conforme descrito na secção 6.5.2 a informação que se apresenta em seguida, resulta das entre-
vistas efetuadas aos líderes das OTS presentes na amostra. Constata-se que são vários os moti-
vos que propiciaram a criação destas organizações. No entanto, o denominador comum, presente 
nas respostas dos entrevistados, líderes de OTS no domínio do desenvolvimento local e ambien-
te, pode ser encontrado na vontade de assumir “voz ativa” no processo de desenvolvimento local, 
num contexto de identificação de problemas estruturais existentes nas comunidades e na busca de 
estratégias para a sua resolução. Estas associações caracterizam-se, assim, por constituir iniciati-
vas que partiram da sociedade civil, tendo na origem da sua criação um conjunto de pessoas, em 
particular profissionais ligados ao ensino e técnicos superiores de organizações regionais e locais. 
Estes resultados apontam no sentido da existência de massa crítica, nas comunidades, para uma 
participação ativa nos processos de planeamento e desenvolvimento turístico.
A análise dos discursos dá conta de uma tendência que se inicia na sequência da transição para 
a democracia em 1974, que predomina e se acentua a partir da década de 1980, no sentido do au-
mento da participação dos cidadãos e da formação de movimentos organizados. A figura das asso-
ciações de desenvolvimento local surge assim como um espaço que vem permitir a participação da 
sociedade civil na definição dos seus próprios caminhos. As associações estudadas na investiga-
ção exploratória apresentam também, em comum, o facto de terem sido constituídas na primeira 
metade da década de 1990, seguindo a tendência verificada a nível nacional e já constatada em 
investigações anteriores. Outro aspeto, também marcante da realidade em estudo, é a especifici-
dade quanto à criação destas associações que se caracterizam por constituir iniciativas em nome 
individual. Esta tendência tinha sido anteriormente identificada por Monteiro (2002) e Moreno 
(2002a) nos seus trabalhos de doutoramento. De facto, é no Algarve e Alentejo que esta situação 
pode ser observada, em contraste com o Norte, onde predominam situações de articulação entre 
pessoas singulares e coletivas, resultado de parcerias institucionais. 
O discurso dos entrevistados, quando questionados sobre o contexto de criação, reflete os as-
petos identificados, conforme se constata num conjunto de afirmações proferidas pelos mesmos:
“A associação nasceu da ideia de um conjunto de professores que pensaram em passar da 
teoria à prática, não apenas falar dos novos paradigmas do momento, mas avançar para o terreno. 
Neste momento temos apenas associados singulares. É uma questão de filosofia. Assistiu-se a um 
movimento das ADL em que eram praticamente movimentos de cidadãos. No Sul, em particular no 
Algarve e no Alentejo tem-se mantido a lógica das ADL como associações de cidadãos”. (OTS1)
Verifica-se, de igual modo, a existência de um nexo de causalidade efetivo entre o surgimento 
dos programas comunitários e a criação destas associações. Os fundos comunitários disponíveis 
a partir da década de 1990, nomeadamente a implementação do 1º Quadro Comunitário de Apoio 
(1990-1994) e o lançamento da iniciativa LEADER I (1991-1994) vêm constituir-se como um im-
pulso para a operacionalização desta vontade, sentida por elementos da sociedade civil, em inter-
CAPÍTULO 7 Apresentação e Discussão de Resultados – Pesquisa Exploratória
290
vir, de forma ativa, na busca de soluções para os problemas que caracterizam as áreas geográficas 
tendencialmente periféricas:
“A candidatura ao LEADER foi determinante para a criação deste tipo de organizações. Na altu-
ra, percebia-se que existia um vazio e um espaço de oportunidade, uma vontade clara em ter uma 
participação mais ativa, resultado da vontade dos cidadãos”. (OTS2)
Os problemas relacionados com a desertificação do território do interior algarvio propiciado pela 
falta de emprego, encontram-se assim sempre presentes no discurso dos líderes destas associa-
ções, como se evidencia nos seguintes excertos:
“O principal motivo da criação da associação foram os problemas deste território, a deserti-
ficação humana, ainda não havia quadros comunitários e pensámos que as forças vivas deste local 
podiam criar um grupo operativo e assim se fez, com os filhos da terra, colaboradores da câmara mu-
nicipal, professores. Começou-se a perceber as potencialidades da comunidade europeia. Alguns 
fundadores consideraram que seria necessário, pois as câmaras não possuíam as competências ne-
cessárias e assim foi. O próprio processo de constituição foi concebido com o objetivo de envolver as 
forças vivas no debate sobre os problemas da região”. (OTS3)
“O interior do Algarve, do Barrocal à Serra, é uma área com inúmeros recursos a valorizar, mas 
que apresenta também debilidades significativas. Em termos de recursos são de relevar a beleza na-
tural, a biodiversidade, a amenidade do clima, uma rica tradição de produção artesanal, em particu-
lar ao nível da transformação agroalimentar (…). Estes aspetos positivos são contrabalançados, no 
entanto, pela realidade de uma população envelhecida e pouco qualificada. E, consequentemente, 
pela falta de capacidade de empreender e fraca atividade económica, na base de um continuado 
êxodo rural e da procura de trabalho na zona litoral (…) mas eu penso que a proximidade do litoral 
pode significar uma oportunidade de desenvolvimento, no caso de se saber explorar comple-
mentaridades e potenciar sinergias”. (OTS2)
Os baixos níveis de escolarização, o acentuado desemprego e a consequente redução da popula-
ção ativa nos territórios do Barrocal e da Serra, aspetos evidenciados na secção 5.3 do capítulo de-
dicado à apresentação da região do Algarve, constituem assim objeto de preocupação central, no 
âmbito do trabalho desenvolvido por estas associações. No discurso dos seus líderes, são centrais 
as questões do desenvolvimento local e da melhoria das condições culturais, sociais e materiais de 
vida das comunidades residentes nestes territórios. 
É também consensual, por parte dos líderes de associações, o reconhecimento do potencial na 
exploração de complementaridades entre as áreas rurais, geograficamente afastadas das áreas 
urbanas, associadas ao desenvolvimento turístico. Esta noção de complementaridade encontrada 
na investigação empírica tinha já sido evidenciada na literatura, em particular, nos modelos de 
291
Miossec (1976), Murphy (1985) e de Gunn e Var (2002) que apontam para a importância do estabe-
lecimento de ligações entre as áreas urbanas, sujeitas a um maior fluxo de visitantes e a criação de 
corredores de acesso a áreas secundárias, numa lógica de maximização dos benefícios do turismo 
nas comunidades. Por outro lado, emerge também da investigação empírica a constatação quanto 
ao caráter heterogéneo das comunidades, sendo o Algarve um destino turístico com notoriedade 
internacional, subsistem, no seu território administrativo, desequilíbrios em termos económicos 
e sociais, com consequências para as comunidades (Dredge e Hales, 2012). 
A pesquisa exploratória permitiu conhecer também as motivações orientadoras para a consti-
tuição das associações culturais sem fins lucrativos. Entre as razões mencionadas pelos entrevis-
tados evidenciam-se as que se centram na sua ligação às comunidades, no desenvolvimento cultu-
ral, no estímulo às artes performativas, na promoção e divulgação das raízes culturais expressas 
através do artesanato, da cultura, da gastronomia e do património.
O que distingue este tipo de associações é sobretudo a sua orientação com base num domínio 
específico, seja a expressão artística, seja a defesa e sensibilização relativas aos aspetos culturais 
da região, em contraposição com o caráter mais abrangente de intervenção das associações de de-
senvolvimento local. Apresentam-se, de seguida, na tabela 7.6, alguns excertos dos discursos que 
refletem os objetivos que orientam o percurso destas associações:
Tabela 7.6 - Objetivos da criação das associações ligadas às artes e cultura na região do Algarve
“A associação tem como principais objetivos a defesa, reabilitação, investigação e 
promoção do património natural e cultural da região do Algarve”. (OTS4)
“A associação pretende, desde a génese, encetar esforços em identificar, promover, criar e 
divulgar atividades culturais, empreender formação no mesmo âmbito, debater ideias e 
promover culturalmente a região algarvia”. (OTS5)
“A nossa missão centra-se na promoção e desenvolvimento do design, das artes e 
ofícios no Algarve (…) pretendemos estabelecer uma estrutura de entreajuda e cooperação 
entre associados, para que possam surgir atividades e projetos de interesse para todos (…) 
incentivar e promover as áreas criativas e criar oportunidades na região”. (OTS6)
“O objeto principal da associação é criar espaços temáticos de divulgação da gastronomia 
e cultura do Algarve”. (OTS7) 
“A academia tem como principais objetivos a formação de músicos bem como a participação 
e promoção em eventos de carácter artístico”. (OTS8) 
“Somos uma estrutura de produção artística teatral (…) a par da produção artística, a 
associação tornou-se interveniente também em questões de formação e sensibilização de 
públicos”. (OTS9)
“A associação tem por objetivos promover o desenvolvimento cultural, artístico e social 
através de atividades de estudo e formação, de difusão de conhecimentos nos domínios das 
artes, promover projetos transdisciplinares e organizar eventos”. (OTS10)
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“A nossa atividade e razão de ser centra-se em torno da preservação, desenvolvimento 
e defesa do artesanato de autor e a melhoria das condições para a criação e produção de 
peças de artesanato ou produtos agroalimentares, desde que utilizem matérias-primas e/ou 
elementos naturais”. (OTS11)
“A criação da associação foi pautada por objetivos muito concretos, o principal diria, é o 
de promover a investigação do património gastronómico nos seus múltiplos aspetos, 
defender e divulgar a gastronomia algarvia a nível regional, nacional e internacional. 
Outro objetivo ao qual nos parece essencial dar resposta é o de promover e apoiar as 
iniciativas conducentes à sensibilização dos proprietários dos restaurantes e das 
unidades hoteleiras da região com vista à representação permanente da gastronomia 
algarvia, bem como dos seus vinhos”. (OTS12)
“A associação tem como principais objetivos a defesa, reabilitação, investigação e 
promoção do património natural e cultural da região do Algarve”. (OTS4)
Fonte: Elaboração própria.
Os objetivos que presidiram à criação destas associações e que orientam as suas atividades per-
mitem, desde logo, refletir sobre algumas das formas de participação no âmbito dos processos de 
planeamento e desenvolvimento do turismo, temática que será objeto de análise em detalhe na 
secção 7.7. Os objetivos da criação destas associações encontram-se muito ligados, por um lado, à 
defesa e sensibilização dos aspetos relacionados com as artes,  a cultura, o artesanato, a gastrono-
mia e, por outro lado, à sua divulgação e promoção.
No que diz respeito às datas de criação destas associações, e contrariamente ao que se verifica 
com as ADL, não foi possível identificar uma tendência, coexistindo situações de associações cria-
das durante as décadas de 1980 e de 1990, em particular as que se centram nas artes performativas 
e associações mais jovens, sendo que nestas últimas se identifica uma tendência para uma inter-
venção de nível local. 
7.3.3 - Áreas de intervenção das OTS
No que diz respeito às principais áreas de intervenção destas associações, verifica-se que sua 
participação em eventos, quer seja numa perspetiva de responsabilidade pela organização dos 
mesmos, quer a convite de entidades do setor público, constitui uma das áreas de intervenção co-
mum aos vários tipos de associações. A investigação nas áreas das tradições, património, artesa-
nato e da cultura, a criação de itinerários associados a estas dimensões, a sensibilização e educa-
ção informal, constituem também áreas transversais de atuação para as várias associações.
As áreas de intervenção das associações de desenvolvimento local assumem algumas especifici-
dades, decorrentes da sua natureza, ligadas a iniciativas de capacitação das comunidades, nomea-
damente na formação profissional, no apoio a iniciativas de empreendedorismo local e na certifi-
cação de produtos (tabela 7.7). 
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Tabela 7.7 - Áreas de intervenção das OTS no Algarve
Participação e/ou organização de eventos (a título de exemplo, Feira da Serra, Festival 
de Observação de Aves, Bienal de Turismo de Natureza, feiras de artesanato, doçaria, 
gastronomia, entre outras).
Investigação nas áreas do património, tradições, arqueologia, ambiente, artesanato, entre 
outros aspetos da cultura local e regional.
Conceção e divulgação de itinerários e rotas temáticas 
(cultura, gastronomia, natureza e património).
Sensibilização, educação e preservação dos recursos culturais e naturais
 (organização de workshops e palestras).
Promoção da organização de produtores e prestadores 
(apoio e informação relativamente à certificação de produtos locais e serviços).
Qualificação e valorização de pessoas, organizações e do território
(organização de ações de formação, reconhecimento, validação e certificação de competências). 
Incentivo ao empreendedorismo e iniciativa local. 
Fonte: Elaboração própria.
Constata-se, assim, a existência de um conjunto considerável de âmbitos de intervenção que 
decorrem da própria natureza e missão destas associações. De modo particular, o que se nota, no 
perfil das associações de desenvolvimento local, é a sua atuação ao nível da capacitação das comu-
nidades, neste caso concreto, as comunidades residentes em áreas geograficamente afastadas das 
zonas nas quais se regista uma maior concentração da procura turística, confirmando que, num 
destino consolidado de sol e mar, subsistem situações que justificam a contínua aposta na capaci-
tação das comunidades. Como se constata, no discurso de um dos líderes entrevistados, as áreas 
de intervenção destas associações centram-se na procura de soluções para problemas estruturais 
que exigem uma abordagem holística:
“contribuir para estruturar as funções socioeconómicas deste território de acordo com as suas 
particularidades ambientais e culturais (…) este é o mote da nossa intervenção em diversas áreas, 
nomeadamente na gestão de programas e projetos, no apoio técnico, na formação profissional e 
certificação de competências, na animação e educação ambiental, apoio técnico e dinamização 
empresarial, elaboração de estudos e diagnósticos territoriais e organização de eventos”. (OTS1)
 A intervenção das OTS posiciona-se, deste modo, em linha de convergência com o que é 
defendido na literatura, ao nível das tendências do planeamento, isto é, a necessidade de se traba-
lhar a partir das características únicas dos territórios (Costa, 2001b; Costa et. al, 2013). Segundo 
o líder de uma ONG, os objetivos principais que orientam a sua intervenção encontram-se ligados 
ao estudo e divulgação do património natural, histórico e cultural e ainda na defesa e na promo-
ção de atividades que visam o desenvolvimento local integrado: 
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“Desenvolvemos habitualmente atividades desde a execução de projetos de sensibilidade ambiental 
e cultural, a organização de ações de descoberta e promoção da natureza, produção de estudos e pare-
ceres técnicos. Procuramos também manter uma vigilância e intervenção regular perante as ameaças 
e a agressão que afetam o ambiente e o património na região.” (OTS4)
 As áreas de intervenção da ONG em estudo apresentam elementos em comum com as as-
sociações de desenvolvimento local, sendo que se nota, por parte da primeira, uma maior enfase 
nas questões ambientais, bem como no assumir de uma postura de defesa e sensibilização em re-
lação aos recursos. A literatura sobre os papéis das organizações não governamentais reconhe-
ce-lhes um papel de defesa e destaca os contributos que as mesmas podem apresentar, tendo por 
base os estudos produzidos por estas organizações (Simpson, 2008; Telfer, 2015).
No que concerne às áreas de intervenção das associações culturais, tal como se encontra evi-
denciado nos objetivos da sua criação (tabela 7.6), constata-se que estas se centram no desenvol-
vimento cultural das comunidades, assumindo-se como formas de expressão individual e/ou 
coletiva em iniciativas ligadas às artes performativas, na criação e produção artística contem-
porânea em áreas como o teatro, a dança e a música, entre outras. Assim, as suas atividades in-
tegram-se em iniciativas de animação cultural, na organização e na participação em eventos (ex. 
festival de jazz, férias com música, festival internacional de cordas). 
Foi possível verificar que este tipo de estruturas se constituem como associações sem fins lu-
crativos, assumindo, em alguns casos, um cariz profissionalizado que lhes permite estabelecer 
ligações com entidades do setor público regional e nacional (Ministério da Educação, Secretaria 
de Estado da Cultura) por via da celebração de contratos-programa, é o caso da Companhia de 
Teatro do Algarve, da Academia de Música de Lagos, da Orquestra do Sul, entre outras associa-
ções. Identificam-se também estruturas de cariz mais voluntário que visam promover iniciativas 
de investigação sobre as raízes culturais da região, o património, o artesanato e a gastronomia. 
Considerando o caráter multidisciplinar e uma visão sistémica do turismo, é possível afirmar que 
o mesmo se encontra quase sempre presente, direta ou indiretamente, nas formas de intervenção 
que as associações assumem.
A análise das áreas de intervenção das organizações do terceiro setor permite evidenciar e com-
provar empiricamente a efetiva importância que a sua participação pode assumir no processo 
de planeamento e desenvolvimento do turismo, advogada por autores como Murphy (1983, 1985, 
1988, 2014) e Gunn e Var (2002).
7.3.4 - Áreas geográficas de atuação das OTS
As associações ligadas ao desenvolvimento local encontram-se sediadas em concelhos do inte-
rior da região do Algarve, assumindo uma intervenção a nível supralocal (grupo de concelhos), 
numa lógica de responsabilidade por áreas geográficas distintas (Guadiana, sudoeste e interior do 
Algarve central). Deste modo, cada associação assume a responsabilidade pela atuação em territó-
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rios específicos e não coincidentes. A sua intervenção abrange, em particular, duas regiões natu-
rais, a Serra e o Barrocal, sendo que, em algumas situações, a intervenção se estende a territórios 
do Litoral, como é o caso da costa vicentina ou do sotavento algarvio.
O predomínio deste nível de delimitação territorial afigura-se interessante, na medida em que 
permite ganhar escala, com impactos para além das fronteiras da localidade na qual se encontram 
sediadas. Estas organizações orientam-se claramente para uma intervenção sub-regional, na qual 
Costa (2001) reconhece a possibilidade de se estabelecer estruturas em rede flexíveis.
Por outro lado, o nível de intervenção destas associações decorre também do facto de as mes-
mas desempenharem a função de Grupos de Ação Local (GAL) nas suas respetivas áreas de inter-
venção. Os GAL, constituídos por atores sem fins lucrativos, públicos e privados, são responsáveis 
pela elaboração da estratégia de desenvolvimento local no seu território de intervenção, procedem 
à avaliação e seleção dos projetos e acompanhamento dos processos de execução, assumindo a 
responsabilidade sobre a gestão dos fundos públicos (Dinis et al., 2011).
As associações culturais sem fins lucrativos presentes no estudo exploratório assumem-se pre-
dominantemente como projetos com intervenção num grupo de concelhos (supralocal) ou ainda a 
nível regional. Verifica-se que algumas associações intervêm sobretudo a um nível local, junto de 
grupos específicos, situações que configuram uma menor convergência com os objetivos da pre-
sente investigação e que, nessa medida, não são objeto de inclusão na análise quantitativa poste-
rior (secção 8.2), conforme se esclarece na metodologia (secção 6.5.3.1).
Verifica-se ainda que, das dezassete associações, uma maior percentagem apresenta uma inter-
venção sub-regional ou regional (tabela 7.4). É de notar que as associações ligadas às artes, cultura 
e gastronomia tendem a assumir uma intervenção mais ativa em contextos urbanos, correspon-
dendo aos locais em que se encontram sedeadas.
7.3.5 - Desafios que se colocam às OTS
A pesquisa exploratória permitiu identificar um conjunto de desafios que se colocam às OTS na 
região do Algarve. Entre os aspetos mais mencionados, no discurso dos entrevistados, destaca-se 
a preocupação com a questão da sustentabilidade financeira, referida pela generalidade dos líde-
res entrevistados. 
A identificação deste desafio central é acompanhada por uma reflexão, por parte dos entrevista-
dos, decorrente da consciência quanto à necessidade de identificar estratégias que permitam dar 
resposta a esta situação. Assim, a necessidade de diversificação das fontes de financiamento, en-
contra-se presente, em quase todos os discursos:
“As nossas fontes de financiamento são insuficientes, desde os fundos comunitários a fundos 
regionais, prestação de serviços. Donativos muito pouco, o mecenato não é significativo”. (OTS1)
“A sustentabilidade económica (…) vivemos uma época difícil, as coisas mudaram nos últimos 
dez anos, e nós temos que mudar também se queremos ser competitivos, o mundo mudou bastante 
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e muito depressa e as pessoas têm que mudar, não no sentido da homogeneização, mas no sentido de 
continuar a ter um papel importante na defesa deste território, por exemplo, prestações de serviços, 
as entidades do terceiro setor têm que deixar de estar dependentes, têm que ter fontes de finan-
ciamento diversificadas, têm que começar a assumir-se como entidades prestadoras de serviços 
e com resultados feitos com profissionalismo e competência”. (OTS1)
“As nossas fontes de financiamento (…) vivemos sempre com o problema da sustentabilidade 
financeira da organização, este tipo de organizações só são viáveis se houver tecido empresarial 
que perceba a sua utilidade e pague serviços (…) nós temos programas, que têm custos ilegíveis, 
portanto, há soluções, é possível vender serviços, mas era preciso que houvesse quem os comprasse, 
mas os compradores são autarquias e são empresas que não existem com dimensão suficiente para 
comprar um serviço destes”. (OTS2)
Observa-se uma graduação no discurso dos entrevistados quanto às formas de financiamento 
necessárias para a prossecução das atividades das associações. É consensualmente mencionada a 
necessidade de apostar na prestação de serviços ao setor público e ao setor privado, embora se 
note nos vários discursos, a dificuldade em consolidar a ligação com este último. 
Nesta reflexão, sobre novas formas de financiamento, é referida a intenção, por parte de uma as-
sociação, em avançar com a criação de uma empresa vocacionada para a promoção e comercializa-
ção de experiências, o que permite antever o assumir de uma postura pró-ativa no sentido de se en-
tender o turismo como um instrumento para a construção de respostas face aos desafios colocados:
“Temos a intenção de, a curto-prazo, avançar com a criação de uma empresa de modo a serem cria-
das condições para a comercialização de “serviços/experiências” que resulte dos conhecimentos acu-
mulados ao longo de alguns anos, sobre as especificidades do território que temos trabalhado”. (OTS1)
A necessidade de trabalhar em rede é mencionada por um número reduzido de entrevistados 
do setor associativo e não emerge como uma estratégia para fazer face a esses mesmos desafios:
“Dar continuidade aos projetos que temos vindo a desenvolver, encontrar formas de financia-
mento dos mesmos e reforçar o trabalho em rede com associações”. (OTS4)
Ainda no contexto dos desafios identificados pelos entrevistados é feita uma referência di-
reta a questões que se relacionam com o turismo. O representante da ONG1 responsável pela 
gestão da Via Algarviana, a maior rota pedestre da região, com cerca de 300km, que liga todo 
o interior do algarve, salienta:
1 Evidencia-se o facto de este desafio relativo à gestão da Via Algarviana ser do conhecimento geral, por parte da comunidade na região, 
encontrando-se este tema, inclusivamente muito presente na comunicação social. O facto de se ter integrado na investigação exploratória apenas uma 
ONG colocou algumas dificuldades quanto à possibilidade de anonimato da entrevista, situação que foi analisada com o entrevistado, que, por sua vez, 
não colocou qualquer tipo de reservas em relação à divulgação do conteúdo da mesma, para efeitos da presente investigação. No Algarve, é de registar 
a existência de apenas uma ONG, a assumir uma intervenção de âmbito regional.  
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“O grande desafio da associação, e deste departamento em particular, é o de conseguir criar um 
modelo de gestão para a Via Algarviana, de modo a que o projeto seja autossustentável. Para isso é 
preciso envolver os privados, porque a verdade é que também ganham com a existência do mesmo, 
ao nível da restauração, do alojamento, da animação, sabemos que sim, por isso parece-nos impor-
tante encontrar forma de os envolver”. (OTS4)
Assim, o principal desafio que se coloca ao departamento de ecoturismo desta associação resi-
de na necessidade de criar de um modelo de gestão, que permita a sustentabilidade financeira do 
projeto. Até ao momento, a maior dificuldade reside no efetivo envolvimento do setor privado do 
turismo, nomeadamente na sua participação na definição e operacionalização deste modelo. Tem 
sido o recurso a fundos comunitários e o apoio dos respetivos municípios a assegurar a continui-
dade do projeto. Esta situação ilustra a perspetiva de alguns autores, segundo os quais, o setor pri-
vado do turismo tende a apresentar alguma dificuldade em reconhecer benefícios diretos na par-
ticipação em projetos mais abrangentes, do interesse geral das comunidades (Swarbrooke, 1999; 
Timothy, 2002; Telfer 2015; Timothy e Ioannides, 2002).
Os desafios que se colocam às associações culturais não divergem significativamente daqueles 
que marcam a atividade das associações de desenvolvimento local, no que respeita sustentabilida-
de financeira. No entanto, no caso associações culturais, estes desafios estendem-se à existência de 
limitações ao nível dos recursos humanos e dos recursos logísticos, nomeadamente de espaço físi-
co para a prossecução das atividades, e ainda na necessidade de desenvolver um trabalho em rede. 
Estas limitações não foram mencionadas pelas associações de desenvolvimento local, mas apenas 
pelas associações culturais, o que permite depreender que estas estruturas assumem um caráter 
mais informal. Este último aspeto é evidenciado também ao nível dos obstáculos identificados pe-
los entrevistados que condicionam a interação entre o turismo e as associações (secção 7.6).
“Vivemos à custa de projetos. Temos as quotas dos sócios. No entanto, não podemos contar com 
esta componente para avançar com as atividades. A situação mais comum é o atraso no pagamento 
das mesmas. Se todos pagassem conseguíamos para as despesas fixas. Temos também projetos finan-
ciados por fundos comunitários, as câmaras também financiam algumas atividades”. (OTS6)
“As nossas dificuldades prendem-se sobretudo com a necessidade de ter sempre projetos, a par-
ticipação dos sócios, isto ainda não está muito enraizado nas pessoas, a questão do envolvimento dos 
sócios é uma questão importante, a necessidade de espaço físico também”. (OTS7)
As limitações, ao nível do voluntariado, no contexto das OTS, constituem também uma dimen-
são que se destacou no discurso dos líderes, nesta fase exploratória da investigação. De facto, os 
fracos níveis de voluntariado constituem objeto de registo por parte dos representantes destas 
associações, nomeadamente no âmbito das associações que operam numa vertente amadora. Os 
dados oficiais do INE (2012) evidenciam uma taxa de participação no voluntariado baixa, situação 
que se reflete na atividade das associações na região do Algarve:
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“Temos que dar a conhecer o que fazemos, mas não temos recursos humanos para investir nesta 
área. Os nossos associados apoiam as iniciativas, mas não querem fazer esse trabalho de angariação de 
fundos, é um trabalho difícil. A nossa estrutura de voluntariado é muito inconstante”. (OTS8)
No entanto, é de registar um discurso no sentido construtivo e na busca de soluções para ultra-
passar constrangimentos estruturais, sendo inclusive apontadas soluções que passam pela cria-
ção de estruturas flexíveis em rede. No entanto, há referência à necessidade de desenvolver traba-
lho em rede não é recorrente, por partes destes líderes, sendo alvo de menção, novamente, por um 
número reduzido de entrevistados.
“Uma das formas de valorizar as associações é criar uma assembleia, para programar o ano, isto 
traria uma maior aproximação entre associações e centros de poder, um maior envolvimento, 
uma grande discussão e uma redução de custos”. (OTS6)
Conclui-se assim que os desafios são de natureza variada, embora fortemente centrados na 
questão da sustentabilidade financeira. Contudo, as limitações existentes ao nível dos recursos 
humanos, em particular, ao nível do voluntariado e a necessidade de melhorar a comunicação 
externa, bem como de desenvolver esforços, no sentido do trabalho em rede, embora com menos 
menções, representam também desafios centrais para estas associações.
As dimensões identificadas são recorrentes em estudos teóricos e empíricos de caracterização 
do terceiro setor, que evidenciam as principais fragilidades inerentes ao mesmo, conforme se de-
monstra na revisão de literatura, e de modo particular, no capítulo 3 (Montserrat Balas, 2008; 
Gomes et al., 2006; Monteiro, 2004; Salamon et al., 2000; Santos et al., 2005). Estes resultados 
sugerem que as OTS na região do Algarve enfrentam os desafios que se colocam também noutros 
contextos, internacionais e nacionais. A nível nacional, o estudo de Santos et al. (2005) colocava 
já em evidência as limitações por parte do terceiro setor cultural, ao nível dos recursos financeiros 
e humanos, do voluntariado e da falta de formação vocacionada para os dirigentes associativos.
Da análise dos discursos dos líderes das OTS, é possível perceber a existência de uma cons-
ciência quanto à necessidade de assumir uma ação orientada para uma gestão profissionalizante, 
numa lógica pró-ativa de prestação de contas. Este aspeto é bastante evidenciado na literatura 
pelos autores que se dedicam aos temas da gestão nas OTS, sendo mesmo entendidos como os 
principais desafios que se colocam a estas organizações (Andrade e Franco, 2007). Importa, no 
entanto, considerar as perspetivas de outros grupos de entrevistados sobre estas questões, o que 
será objeto de análise na secção 7.6. 
7.4 - Perceções sobre o turismo no discurso dos líderes das OTS no Algarve
Questionados quanto à importância assumida pelo turismo, no contexto das suas áreas de inter-
venção, o discurso dos líderes das associações de desenvolvimento local apresenta traços comuns 
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que assentam na opinião consensual quanto à importância do turismo como instrumento de de-
senvolvimento dos seus territórios de intervenção.
De igual modo consensual, são as evidências de um envolvimento ativo na estruturação de 
produtos complementares (ex. turismo de natureza, birdwatching, turismo rural, conceção de 
rotas) e na defesa de uma perspetiva de valorização dos recursos existentes nestes territórios. Os 
seguintes excertos permitem ilustrar o modo como estes líderes encaram o turismo e demonstram 
a centralidade assumida pelo mesmo, no contexto das suas atividades e estratégias:
 “O turismo constitui uma atividade transversal a quase todo o trabalho da associação (…) o nosso 
percurso enquanto associação passa, em parte, pela vocação turística. Pensamos o turismo como 
uma mais-valia para a dinâmica económica e social que queremos desenvolver no território (…) 
não é pelo turismo em si, mas como meio para melhorar a qualidade de vida da nossa comunidade. 
Assim sendo, o turismo é a arma fundamental que nós temos para fixar população”. (OTS2)
“É incontornável, o turismo é uma das atividades mais importantes, se não a mais importan-
te. Mesmo duma perspetiva restrita do desenvolvimento rural é preciso entender que os “velhos 
usos” da serra são economicamente inviáveis e têm protagonistas com muito baixa escolaridade. 
Todas as pessoas com algum dinamismo deslocaram-se do interior para o litoral, para o turismo de 
sol e praia e bem, em comparação com as condições existentes no interior, o modelo de sol e praia é 
atraente e compensador financeiramente”. (OTS1)
“O turismo é uma área na qual as associações de desenvolvimento local têm vindo a intensificar 
a sua intervenção, no âmbito da abordagem LEADER dos programas de desenvolvimento rural, o que 
tem permitido diversificar e qualificar a oferta turística, criar emprego e fixar a população”. (OTS3)
Os discursos ilustram, de igual modo, a perceção, por parte destes líderes, em relação aos impac-
tos económicos do turismo, em particular, a sua capacidade para gerar oportunidades de emprego, 
o que, no entendimento dos mesmos, permite compreender os processos migratórios ocorridos, 
do interior para o litoral. Os discursos apontam também para o reconhecimento da existência de 
sinergias entre o turismo de sol e mar e as ofertas que podem ser estruturadas nos territórios geo-
graficamente mais periféricos. 
Pode-se observar, nos excertos apresentados de seguida, que um elemento comum nos discursos, 
é o entendimento sobre o turismo nos seus territórios de intervenção, não como uma alternativa ao 
modelo dominante de turismo do Algarve, baseado no sol e mar, mas como complemento ao mes-
mo, numa perspetiva de alargamento geográfico da oferta e de criação de valor acrescentado para 
a própria região. Estas perceções confirmam a importância desta perspetiva no planeamento e de-
senvolvimento do turismo e, evidenciam, mais uma vez, a consciência da participação das comu-
nidades na construção de estratégias assentes nos recursos dos territórios (Costa, 2001b; Murphy, 
1985, 2013; Roque Amaro, 2009; Santos, 2012; Vasquéz-Barquero, 2002, 2007). São encontradas, 
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de igual modo, no discurso dos líderes associativos e nas suas perceções, evidências que sugerem 
uma mudança de postura, por parte das entidades regionais do turismo, em relação ao modo como 
se encara o potencial do território do interior do Algarve, conforme notam alguns entrevistados: 
 “O litoral só agora começa a valorizar devidamente os produtos que o interior tem para ofe-
recer”. (OTS1)
“Tudo o que era áreas fora do mainstream do turismo tradicional de sol e praia eram tabus para 
as forças estruturantes do turismo regional e, só quem se batia pela diversificação, pela qualificação 
dos pequenos prestadores de serviços/produtores era o terceiro setor, as ADL, as associações de defesa 
do património, do ambiente. No fundo penso que houve uma preocupação muito grande por parte 
destas entidades que emanam do terreno, mais ou menos organizadas, em valorizar e usufruir dos 
recursos do território, através do turismo, sempre foi uma preocupação. Nos últimos anos começa-
-se a ver uma preocupação, uma mudança de orientação e já começamos a ouvir alguns represen-
tantes a falar em turismo de natureza, turismo rural. As ADL apoiavam todo o trabalho de capa-
citação dos prestadores turísticos, eram as associações que o faziam, portanto houve um trabalho 
de fundo de dezenas de anos, de uma a duas décadas. Não foi de todo um sucesso, não conseguimos 
aproveitar de todo as potencialidades que o interior tem para o turismo, mas parcialmente o objetivo foi 
cumprido. Algumas coisas foram feitas. Começou-se a encarar o aproveitamento do interior do Algarve 
de uma maneira mais sustentável, as associações de defesa do ambiente também ajudaram, mas ainda 
há muita coisa a fazer”. (OTS2)
“O turismo é o caminho do desenvolvimento rural sustentável, com vantagens claras para o tu-
rismo de sol e praia”. (OTS3)
“Existe uma vontade de desenvolver um turismo sustentável. A ATA tem feito algumas ativi-
dades com operadores turísticos. As associações também estão a promover estas atividades. Há 
muito a fazer. Nós temos uma noção de que muitas vezes para conservar uma determinada coisa é 
proibir, vedar, mas depois acaba por não dar resultado. O caminho é: se as pessoas se aperceberem 
que a preservação lhes pode dar uma valia, fazem-no e o turismo nesta questão tem um papel fun-
damental. Se conseguirmos mostrar que a natureza tem uma valia, se isso lhes trouxer alguma valia 
e acho que é um pouco por aí que se pode ir”. (OTS4)
Pode-se equacionar a existência de vários motivos que explicam esta mudança de atitude, per-
cecionada pelos líderes associativos, em relação às entidades ligadas ao turismo. Em primeiro lu-
gar, é recorrente nos discursos dos responsáveis do turismo, a referência às novas tendências da 
procura turística, no sentido do seu interesse pelos aspetos distintivos dos locais, como se poderá 
constatar na secção seguinte. Este reconhecimento tem conduzido a uma mudança no discurso 
dos responsáveis do turismo, no sentido da atribuição de uma maior importância aos aspetos cul-
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turais e naturais da região, na constituição de uma oferta turística diferenciada, conforme evidên-
cia a literatura (McKercher e du Cros, 2002; Moutinho, 2011; Poon, 1993, 1998). 
Por outro lado, o modelo de desenvolvimento centrado no sol e mar, apresentado pela região, 
registou já uma fase de estagnação, encontrando-se numa fase de rejuvenescimento (Almeida, 
2009). A literatura no âmbito do ciclo de vida dos destinos turísticos, destaca a pertinência assu-
mida pela coordenação entre os diferentes agentes com vista à adequação de estratégias e políticas 
de turismo (Agarwal, 2006; Butler, 1980, 2006, 2011; Cooper, 2006; Papatheodorou, 2004). Esta é 
efetivamente uma situação presente na agenda do turismo no Algarve e pode explicar a existên-
cia de uma maior predisposição para um olhar holístico e integrado sobre os recursos da região.
O discurso dos líderes das associações culturais em relação à ligação entre as suas atividades e 
o turismo não é, num primeiro momento, tão evidente como o discurso dos representantes das 
associações de desenvolvimento local. Enquanto para os segundos o turismo se configura como 
meio “natural” para alcançar objetivos de desenvolvimento e de qualidade de vida das comunida-
des, para o terceiro setor cultural não é fácil identificar esforços e ações deliberadas no sentido do 
reforço da ligação entre estas áreas:
“O turismo tem uma complexidade que eu não domino. Há alguns anos … quando se pensava no 
Algarve só se pensava em sol e praia. Não havia expressão para o pensamento sobre este fenómeno. 
Esta dualidade não basta, é preciso criar estas alternativas, em todos os fóruns fala-se muito disto, 
portanto isto já é um passo. Mas não sei, nós temos este problema pensamos nas coisas, contudo, há 
dificuldade de operacionalizar as coisas e isso é uma realidade. A dada altura ainda me entusiasmei 
com algumas ideias de algumas pessoas ligadas ao turismo, mas depois aprendi que não vale a pena 
(…) o contacto com organizações turísticas existe, mas não tem produzido grandes resultados, 
funciona de forma pouco expressiva”. (OTS7)
“O turismo tem impacto em termos do número de espectadores. A experiência das pessoas que 
estão à frente dos espaços diz que quem programa para estes equipamentos isto faz todo o sentido. No 
entanto, este fenómeno deve ser estudado. Creio que sim, nós tocamos essa população flutuante, 
mas é algo que não está estruturado”. (OTS8)
Efetivamente, estas afirmações deixam patente a existência de momentos e espaços de encon-
tro, entre os responsáveis das áreas do turismo e da cultura, embora sem que se produzam efeitos 
práticos dos mesmos. Na literatura, as associações não lucrativas ligadas à cultura são identifica-
das como stakeholders indiretos do turismo, na medida em que os seus objetivos não se encontram 
diretamente ligados ao desenvolvimento turístico. Não obstante, é-lhes reconhecido o controlo 
exercido sobre a gestão e prestação de serviços de interesse para o turismo (Saxena e Ilbery, 2008). 
Por sua vez, Jamal e Getz (1994) entendem como relevante a participação destas organizações, 
numa perspetiva do planeamento e da colaboração, confirmando de igual modo, que a sua parti-
cipação decorre, e se justifica, pelo facto dos mesmos terem uma palavra a dizer na alocação dos 
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recursos que gerem. Nesta medida, e em simultâneo, exercem influência e são influenciados, pelo 
desenvolvimento do turismo.
A investigação empírica parece apontar para o que é defendido na literatura. Estas associações 
exercem, de facto, no caso do Algarve, controlo sobre os aspetos ligados à cultura, apresentando 
evidências de ligações não estruturadas ao turismo.
7.5 - Perceções sobre as oportunidades decorrentes da participação das OTS no contexto 
do turismo no Algarve
A revisão de literatura apresentada nos capítulos 3 e 4 permitiu identificar um conjunto de opor-
tunidades potenciais que, em conjugação com o estudo empírico, conduziu à criação de um conjun-
to de categorias, que se passam a explicar na presente secção. O processo de criação de categorias 
baseou-se no método misto, isto é, inicia-se com os temas identificados na literatura e prossegue 
com a introdução de novos temas, que emergem da investigação exploratória. Esta estratégia reve-
la-se, segundo Quivy e Campenhoudt (1992), pertinente, na medida em que articula os contributos 
teóricos e, em simultâneo, integra os novos dados que decorrem da investigação empírica. 
As perceções quanto às oportunidades decorrentes da participação das OTS refletem as perspe-
tivas dos vários tipos de entrevistados. A análise de conteúdo permitiu identificar um conjunto de 
categorias que apresentam na tabela 7.8. O bloco temático B sistematiza a informação recolhida 
sobre as oportunidades que decorrem da participação das OTS presentes na região do Algarve no 
processo de desenvolvimento turístico. 






Número de referências por tipo de entrevistado
OTS IC OR OL AET SPT
Valorização dos recursos locais x x 7 7 2 3 2 1
Aumento do empreendedorismo 
local 
x 6 5 2 2 0 0
Desenvolvimento de experiências 
assentes nos elementos distintivos 
da região
x x 6 7 2 2 1 1
Diversificação e diferenciação de 
atividades turísticas e de lazer 
x x 6 8 2 1 1 0
Desconcentração dos fluxos 
turísticos no território
x x 3 2 0 0 0 0
Reforço do capital social x x 0 1 0 0 0 0
Criação de novas ideias e projetos 
de interesse para o turismo
x x 4 3 1 1 1 0







Número de referências por tipo de entrevistado
OTS IC OR OL AET SPT
Intensificação da autoestima nas 
comunidades incentivando a sua 
participação
x - 0 0 0 0 0 0
Fonte: Elaboração própria
7.5.1 - Valorização dos recursos locais 
A primeira categoria identificada traduz-se no potencial que a participação das OTS pode repre-
sentar no âmbito da valorização dos recursos locais, em áreas tais como o artesanato, a cultura, 
a gastronomia e os produtos locais. Esta oportunidade é identificada pelos diferentes tipos de en-
trevistados, independentemente do setor que representam.
Um dos aspetos mais mencionados pelos entrevistados, que desempenham funções nas organiza-
ções locais e regionais, setor privado e informantes-chave, foi a noção da ligação existente entre as 
associações de desenvolvimento local e a sua capacidade para o reconhecimento das especificidades e 
necessidades dos respetivos territórios de atuação, traduzida nas afirmações que se seguem. Encontra-
-se patente no discurso dos representantes do setor do turismo, e em particular, dos líderes das asso-
ciações empresariais, a referência às motivações da procura turística, como argumento que justifica a 
participação do setor associativo no desenvolvimento do turismo, o que permite concluir que o setor 
do turismo estabelece uma ligação entre a existência de um papel, por parte das associações, justifica-
do, no seu entendimento, pelo reconhecimento das novas tendências da procura turística:
“As associações podem contribuir, e aliás já o fazem, para estruturar uma oferta de qualidade, 
original, autêntica e é isto que o turista valoriza”. (AET2)
 “As associações são conhecedoras do território, têm um papel muito importante, podem pro-
mover as especificidades locais”. (IC1)
“As associações têm uma visão do terreno, conhecem as características dos locais e das comunida-
des, e é isso que marca a diferença, são agentes locais que podem ajudar muito as empresas”. (IC2)
“As associações têm vindo a desenvolver um trabalho importante no âmbito do apoio à estrutu-
ração da oferta, o seu know-how no âmbito das questões associadas ao turismo de natureza, é o 
exemplo que tenho mais presente”. (OR1)
Este reconhecimento reúne consenso, independentemente do tipo de entrevistado, o que remete 
para a existência de uma perceção consolidada quanto ao trabalho desenvolvido pelas associações 
de desenvolvimento local na região do Algarve, o que também é confirmado pelos resultados da 
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pesquisa quantitativa (secção 8.3). Os discursos dos líderes destas associações ilustram, com exem-
plos práticos, algumas iniciativas que podem ser enquadradas na valorização dos recursos locais:
“Temos recursos e potencialidades que ainda não estão a ser utilizadas de forma sustentável (…) o pro-
jeto Puro Algarve visa tornar o setor do turismo de natureza mais estruturado, mais organizado e ajudar 
o Algarve a combater a sazonalidade turística e a afirmar-se como destino turístico completo.” (OTS1)
“(…) a pedido da RTA procedemos à conceção e realização do inventário das potencialidades turís-
ticas do interior algarvio (…) outra das atividades que desenvolvemos foi o recenseamento e caracte-
rização dos produtos artesanais de aguardente de medronho, de mel e produtos associados”. (OTS2) 
São, em particular, os informantes-chave que chamam a atenção para as oportunidades que 
podem ser criadas a partir da articulação entre a oferta turística, nomeadamente o setor do aloja-
mento, e os produtos locais, por via da incorporação de produtos na cadeia de consumo do turis-
mo. O excerto que se apresenta em seguida dá conta de uma iniciativa que partiu de uma associa-
ção de desenvolvimento com vista a produzir este efeito:
“Os hoteleiros têm que despertar para as mais-valias que poderiam decorrer destas coisas. Como 
é que se pode diferenciar a oferta que a hotelaria já faz? Eu gosto da ideia tradição/inovação. Eu 
gosto das experiências que têm vindo a ser feitas, mas que ainda não encontraram o seu lugar na 
hotelaria, por exemplo, a associação de barmans e uma ADL, em particular uma atividade de ino-
vação ao nível da aguardente de medronho, utilizar a aguardente em cocktails. O cocktail sabe bem, 
é bonito, só precisa ser incorporado na oferta local, o que seria extraordinário. Só temos que mos-
trar que é local e que é bom, para isso é preciso que os hoteleiros estejam dispostos, isto sim, começa 
a diferenciar-nos do resto do mundo. Estaríamos a vender um produto local no bar do hotel”. (IC1)
Os informantes-chave apresentam uma perspetiva que, em certa medida, contradiz a postura 
do setor privado quanto a esta matéria, considerando assim que o setor privado não se encontra 
tão consciente quanto ao reconhecimento do papel das associações na identificação dos elementos 
que podem valorizar a oferta turística da região, bem como da própria introdução desses elemen-
tos na cadeia produtiva do turismo.
O discurso dos informantes-chave e dos representantes das organizações locais, sobre as opor-
tunidades que uma aproximação ao turismo pode trazer para o setor associativo cultural, centra-
-se na necessidade de criar elementos diferenciadores do destino e nas sinergias que podem ser 
estabelecidas com nas iniciativas no âmbito da produção cultural:
“A cultura ganha e o turismo ganha também, porque nós sabemos que o Algarve é o destino de 
sol de praia como era há vinte anos atrás, o turismo hoje está sempre a reinventar o destino e rein-
ventar o destino não pode passar por alhear-se da produção cultural contemporânea da região 
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desenvolvida pelas associações culturais e pelas comunidades. Doutra maneira estamos a ofere-
cer um destino que é artificial e hoje já ninguém vem para um destino artificial”. (IC3)
“Hoje em dia neste mercado global há uma tendência para a uniformização (muita da animação do lito-
ral é o que se faz em Torremolinos ou na Grécia), uma vez que se tende para a uniformização, o que nos 
diferencia, que nos confere alguma identidade, é aquilo que é a nossa cultura. Muitas das iniciati-
vas das associações vão beber a práticas culturais que vêm há muitos anos. Colocando-me na pele 
do turista, eu gosto de ver aquilo que é único, autêntico. Por exemplo na gastronomia, se estas inicia-
tivas se inspirarem, tiverem como matriz o que nos pertence, o que é nosso, isso é um fator de diferen-
ciação. O turista gosta de ver aquilo que é específico do local que visita, igual ele tem no seu país”. (OL3)
A noção de que são as características únicas dos locais a apresentar um forte potencial para fa-
zer a diferença num contexto de globalização e crescente concorrência não é nova, encontrando-
-se aliás bem documentada na literatura (Anderson e Getz, 2009; Costa, 2001b; Murphy, 1985), 
conforme se evidência nos vários modelos de desenvolvimento do turismo que sustentam esta 
argumentação e que se encontram explicitados no capítulo 2, em particular na secção 2.2. A in-
vestigação empírica vem confirmar estas orientações, demonstrando que ao nível do destino, in-
dependentemente do tipo de entrevistado, estas preocupações integram o discurso corrente dos 
diferentes intervenientes no processo de desenvolvimento turístico.
Também o próprio setor associativo reconhece a existência de oportunidades que podem, inclu-
sivamente, refletir-se e dar resposta aos desafios que as associações enfrentam, em particular ao 
nível do financiamento e da comunicação externa:
“As oportunidades para as associações são sobretudo o aumento do número de participantes nos 
eventos e, por consequência, o aumento das receitas. É também uma oportunidade de aumentar a 
notoriedade e divulgação das nossas atividades”. (OTS8)
Assim, a possibilidade de dar a conhecer a produção cultural a um público mais vasto, constituí-
do por visitantes de diferentes países de origem, é entendida como uma oportunidade, que pode 
trazer benefícios, ao nível da notoriedade do próprio trabalho que um público multicultural pode 
proporcionar. Tanto neste discurso específico, como nos discursos que se seguem, e que refletem 
a perspetiva de um responsável regional, de um informante-chave e de um líder associativo, são 
encontrados elementos que identificam os visitantes como parte integrante do público potencial 
das atividades levadas a cabo pelas associações:
“Nós temos que olhar a aquém nos visita, não é? É verdade que temos que olhar à criação de públicos 
e isso é feito através das associações e esse é um dos critérios até para atribuição de financiamentos. 
Por outro lado, temos os visitantes que são estrangeiros, há que comunicar aos visitantes (…) que se 
crie comunicação com o visitante”. (OR2)
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“O nosso trabalho tem como principais destinatários as comunidades residentes, no entanto, consi-
dero que o turismo pode constituir uma oportunidade para dar a conhecer o que fazemos a um 
público mais abrangente”. (OTS14)
“A ligação entre o turismo e o setor associativo constituiu uma oportunidade de conseguir fazer 
uma programação que pode não ser cara, que terá muito mais a ver com as tradições (…) porque 
o turista promove aquilo que viu nos sítios que visitou. É uma questão do setor associativo conseguir 
mostrar ao turismo que pode ter uma programação profissional, de qualidade com condições e o sec-
tor turístico perceber que esta é uma oferta que se encontra instalada e enquadrada na região”. (IC6)
No discurso de um representante do setor associativo cultural, encontram-se presentes elemen-
tos que remetem para o reconhecimento do potencial económico dos eventos organizados, embo-
ra também com a consciência de que este tipo de ações não consegue registar níveis elevados de 
notoriedade, a curto-prazo:
“O que vejo nos fenómenos que melhor conheço, Mérida e Avignon, é que os benefícios são para 
ambas as partes, pois é gerado um efeito multiplicador na hotelaria e na restauração. No Festival de 
Almada, em que desempenhei funções na área da comunicação, chegávamos a receber 120 jornalistas 
estrangeiros. Na Música as pessoas viajam muito e estas notícias viajam por todo o lado, motivam o 
interesse. Não se pode esperar que uma iniciativa desta natureza tenha resultados imediatos”. (OTS7)
“A iniciativa de valorização do medronho, projeto que procurou juntar os produtores de medronho 
da região e a associação de barmans do Algarve com o objetivo de envolver as estruturas associativas 
na valorização de um produto. O projeto não chegou a evoluir, devido à pouca disponibilidade dos 
barmans, uma vez que decorreu durante a FATACIL, no Verão, época de muito trabalho (…) foi inte-
ressante sobretudo na perspetiva dos produtores, que consideravam que o medronho devia ser con-
sumido puro e à temperatura ambiente. A experiência permitiu-lhes perceber que o medronho pode 
ser valorizado se for incorporado com outras bebidas (sumo laranja, bebidas alcoólicas) e bebido frio 
e que devem trabalhar com os profissionais do sector. Perceberam que têm que trabalhar a diver-
sificação do produto (…) na perspetiva dos barmans, perceberam que podem ser mais ativos na 
promoção das nossas atividades, no que temos de específico, de diferenciador”. (IC6)
Pode-se assim perceber que as opiniões dos entrevistados traduzem um reconhecimento em re-
lação à proximidade das associações aos recursos locais, traduzidos no artesanato, nas artes, nos 
produtos locais. Esta proximidade confere-lhes capacidade para uma participação ativa na valo-
rização destes mesmos recursos. Esta perceção é mais vincada por parte dos entrevistados que 
desempenham funções no setor público a nível local e dos informantes-chave e, percecionados de 
modo menos explícito, pelo setor privado do turismo.
Um exemplo mencionado pelos respondentes das associações foi o projeto Puro Algarve que visa 
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contribuir para a valorização dos recursos locais e potenciar a sua articulação com a cadeia produ-
tiva do turismo. Este projeto será explicado adiante no âmbito do papel desempenhado pelas OTS, 
ao nível da criação de iniciativas-piloto de interesse para o turismo (7.7.6.5).
Também Costa et al. (2013), no modelo espaço-produto, defendem que o conhecimento dos re-
cursos e sua inventariação se revestem de importância central para a identificação de clusters de 
oferta e para a hierarquização e estruturação do espaço de oferta, o que permitirá a identificação 
de honeypots e a definição de atividades não lucrativas que integrem a oferta do turismo.
Conforme defende Gunn (2002), a perspetiva e visão das comunidades deverá ser integrada, 
bem como os seus contributos, num contexto de planeamento e desenvolvimento e de tomada de 
decisão ligada à definição de estratégias que visem a valorização dos recursos locais. Importa, por 
isso, operacionalizar esta participação. Uma forma de se conseguir valorizar a cultura, gastrono-
mia, artesanato é procurar fazê-lo no âmbito de um processo participado, no qual participem as-
sociações de produtores, associações culturais, confrarias, entre outras. Estes atores encontram-
-se próximo do terreno, podendo participar, tanto a nível operacional, como a nível estratégico.
7.5.2 - Aumento do empreendedorismo local
A referência às questões do empreendedorismo local encontra-se muito presente, de modo mais 
proeminente, no discurso dos líderes das associações que desenvolvem atividades nas áreas de 
baixa densidade populacional: 
“Há algum tempo convidaram-me para estar presente num seminário promovido por uma associação 
empresarial e, a esse propósito, fiz um levantamento estatístico muito rápido, empírico, relativo à tipo-
logia de projetos aprovados no âmbito do programa LEADER. Indiretamente, por exemplo, quando 
falamos em melhoramento dos produtos locais, estes produtos destinam-se quase fundamentalmente 
para a entrada no circuito económico do turismo, constatei que 80% tinha ligação ao turismo. Isto é, 
o peso do turismo no produto regional acaba por estar refletido no nosso trabalho”. (OTS2)
“O turismo constitui uma atividade transversal a quase todo o trabalho da associação. Exemplo 
disso são as atividades que temos vindo a desenvolver pensando no território, mas com reper-
cussões no turismo, nomeadamente o apoio à qualificação e certificação de produtores, apoio à 
preparação de candidaturas de projetos na área do turismo rural, levantamento do artesana-
to serrano a pedido da AMAL e da associação de municípios da Andaluzia. Este último trabalho con-
tribuiu para a instalação de um centro de exposição e venda de artesanato no centro cultural de um 
município do litoral”. (OTS1)
Depreende-se, destes discursos, que a participação das associações é entendida como potencia-
dora do reforço do empreendedorismo, por via do apoio à preparação de candidaturas a financia-
mentos comunitários nas áreas do turismo rural, da animação turística, do artesanato, consubs-
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tanciando-se num papel de capacitação das comunidades para iniciação de projetos empresariais. 
Os exemplos apresentados pelos entrevistados ilustram iniciativas desenvolvidas pelas associa-
ções numa ótica de estímulo à constituição de iniciativas económicas nos domínios do turismo 
rural, da animação turística, da qualificação de património e espaços naturais e também na pro-
dução e transformação de produtos locais. Na secção 7.7 são apresentadas algumas iniciativas le-
vadas a cabo pelas ADL, que constituem exemplos ao nível do empreendedorismo local.
Uma outra perspetiva, com ligação ao empreendedorismo, que pode ser observada em alguns 
discursos de responsáveis regionais e informantes-chave, consubstancia-se no reconhecimento 
de potencial de profissionalização em algumas associações na área da cultura, perspetivando-se o 
turismo como uma oportunidade para estes projetos:
“Em algumas destas associações nota-se uma tendência para a profissionalização. Isto de-
pende também da formação dos seus líderes, da sua dinâmica e experiência. O turismo também 
pode potenciar este aspeto”. (IC4)
“Para alguns agentes culturais acho que o maior desafio, aproveitando esta relação com o turismo, 
é o desafio da qualificação dos seus colaboradores, das pessoas é a possibilidade de dar o passo para 
a profissionalização e algumas associações têm que entender o turismo não como uma oportuni-
dade conseguir fazer mais um espetáculo, mas como uma oportunidade de qualificar a oferta que 
desenvolvem e é um aspeto interessante de verificar, nós temos poucos na região, e essa relação com 
o turismo poderia potenciar essa questão”. (OR2)
“Eu vejo essas oportunidades para dar o salto para a profissionalização ou para a semiprofissio-
nalização e vejo também a oportunidade para o turismo de diversificar a oferta e de a apoiar na 
produção regional e na nossa identidade, no que se cria aqui, ou seja, não oferecer o que se oferece 
em Lisboa ou no Alentejo, mas o que se produz aqui. Agora especificando um pouco mais, na hotela-
ria da região o que é que ouvimos? Ouvimos sobretudo música internacional, os hotéis têm sempre 
muitos concertos. Essa relação com o que se está a fazer com as associações aqui e oferecer eventos 
diferentes, ou seja, abrir os olhos dos diretores dos hotéis pode ser um primeiro passo”. (IC3)
A oportunidade identificada no âmbito do apoio ao empreendedorismo assume assim uma dupla 
perspetiva, em função das próprias especificidades das associações. Identifica-se o apoio ao em-
preendedorismo em áreas de baixa densidade como oportunidade associada pelos entrevistados 
de modo particular, às associações de desenvolvimento local. Efetivamente, uma das suas áreas de 
intervenção é a capacitação das comunidades, que se traduz em iniciativas de apoio à certificação 
de pequenos produtores de medronho, mel, queijo, entre outros.
Nas áreas de intervenção das associações ligadas às artes e à cultura, a temática do empreende-
dorismo surge ligada ao discurso proferido pelos informantes-chave, que identificam a existência 
de oportunidades para que algumas associações possam evoluir no sentido da perspetiva da cria-
309
ção de empresas na área da cultura, considerando os visitantes como mercado potencial. Um dos 
exemplos que se enquadra neste âmbito, a partir da pesquisa empírica, é o caso da associação Ter-
túlia Algarvia, constituída em 2006, com o objetivo de criar espaços temáticos de divulgação da 
gastronomia e cultura do Algarve o que, em 2013, deu lugar à criação de uma empresa na área da 
restauração, centrada na aposta nos produtos regionais, no artesanato, e noutros recursos endó-
genos. Foram criados dezasseis postos de trabalho permanentes na área da restauração, eventos 
e área administrativa.  
A revisão de literatura no domínio da capacitação permite situar as questões do empreendedo-
rismo local, como uma das dimensões da capacitação das comunidades, e coloca em evidência o 
papel desempenhado pelas organizações comunitárias no domínio do estímulo ao empreendedo-
rismo local (Moscardo, 2008; Aref e Ma` rof, 2009b). O estudo empírico revela, por um lado, a iden-
tificação de um papel a desempenhar por parte das associações no domínio da capacitação dos 
elementos das comunidades para a criação de projetos empresariais de pequena escala na área do 
turismo e, por outro lado, é evidenciada a oportunidade de o turismo, setor consolidado na região, 
potenciar a criação de novas empresas, a partir de iniciativas que nasceram no âmbito do setor as-
sociativo e que podem, numa fase posterior, ter continuidade sob a forma de projetos empresariais 
(Observatorio Interarts, 1999).
7.5.3 - Diversificação e diferenciação das atividades turísticas e de lazer
A presente categoria resulta da análise dos elementos comuns encontrados na investigação em-
pírica, no contexto das entrevistas, que remetem para um entendimento quanto ao contributo da 
participação das OTS. É também consensual a necessidade de os destinos, numa perspetiva turís-
tica, assumirem uma postura pró-ativa no desenvolvimento de estratégias com vista a procurar 
a diferenciação. Nesta medida, a diferenciação, segundo os informantes-chave, pode ser feita por 
via da divulgação dos aspetos da região, seja numa ótica de valorização dos recursos locais, seja 
através da integração dos eventos e atividades organizadas pelo setor cultural numa estratégia de 
turismo que integre elementos na imagem do destino Algarve. 
É sobretudo no discurso dos representantes das organizações regionais ligadas ao turismo e dos 
representantes das associações empresariais que se verifica uma preocupação com a orientação 
para o mercado e com a necessidade de encontrar formas de diferenciação do destino reconhe-
cendo-se, nesta medida, o interesse em estabelecer ligações às associações com vista à produção 
deste efeito:
“A diferenciação significa oferecer o mesmo produto mas com valor acrescentado, os destinos 
encontram-se perante novos consumidores imprevisíveis, neste contexto a cultura e a natureza po-
dem ser um fator de diferenciação de um destino (…) as associações podem e devem estar presen-
tes no turismo pois constituem um recurso valioso, sem preço, para o turismo. Uma das razões 
tem precisamente a ver com a diversidade das suas áreas de intervenção que se encontram dentro 
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das dimensões da cultura do ambiente, deve haver uma visão potenciadora das diferentes ativida-
des organizadas pelas associações”. (AET1)
“Para nós as questões do turismo são transversais (…) tocam-se com os produtos locais com as pes-
soas, com os usos do território. As oportunidades são a qualificação e a diferenciação da oferta 
turística (…) oferecer aos visitantes aquilo que temos de único. As associações estão no território há 
muito tempo e conhecem os recursos”. (OTS3)
Constata-se que são sobretudo os informantes-chave e os líderes das associações de desenvolvi-
mento local a reconhecer oportunidades ligadas ao desenvolvimento de experiências diferencia-
doras, assentes nos elementos únicos do território:
“As associações são muito importantes do ponto de vista da animação, criam valor. São o garante da 
autenticidade do destino, permitem experiências diferentes que só se vive no território. É neces-
sário fazer a experiência nos territórios, a única forma de o fazer é com a cultura e as pessoas, e aqui 
as associações têm ligações privilegiadas com estas comunidades”. (IC9)
“Eu penso que os destinos turísticos são todos iguais uns aos outros salvo pequenas diferenças, po-
demos ter mais ou menos sol, água mais ou menos fria. Com estas duas ou três características não nos 
diferenciamos, não é por aí. Temos que nos diferenciar noutros aspetos. O que nos distingue dos 
outros sítios, são precisamente estas características. O que nos distingue de Espanha, e não é preciso 
ir muito longe, são os valores culturais, um dos valores é a língua, não passa minimamente este aspe-
to para quem nos visita, da língua decorrem outras coisas, como a música, as inspirações culturais, 
só passa o fado. Depois os jogos tradicionais. Quando falo nos jogos tradicionais, falo nas estruturas 
associativas que existem e que os mantêm vivos”. (IC1)
Os discursos apontam para a identificação do território, das pessoas, da cultura, da produção cul-
tural contemporânea, da identidade regional e da gastronomia, como pilares na criação de expe-
riências turísticas únicas e diferenciadoras, que no âmbito da revisão de literatura são apontadas 
como estratégias dos destinos consolidados para o aumento da competitividade (Morgan et al., 
2009; Richards e Wilson, 2006; Ryan, 2002). Estes elementos constituem áreas de intervenção das 
associações, quer das que se encontram ligadas às artes e cultura, quer ao desenvolvimento local.
Os entrevistados que desempenham funções nas áreas do turismo e da cultura, a nível local, en-
contram-se sensibilizados para a importância da participação das associações culturais e estabe-
lecem ligações com as mesmas, nomeadamente ao nível da colaboração e organização de eventos: 
“As associações promovem as atividades únicas da região, aquilo que temos de autêntico. Cons-
tituem uma montra das nossas tradições”. (OL1)
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“As associações constituem uma mais-valia do ponto de vista turístico funcionando como 
polo de atração turística dos próprios locais, sensibilizam os visitantes para a cultura e são deter-
minantes na formação e sensibilização de públicos. Desempenham um papel fundamental no 
contexto de uma das linhas da política cultural da autarquia. De acordo com a experiência, temos a 
perceção de que os turistas estrangeiros valorizam mais os trabalhos de cariz local e tradicio-
nal do que os espetáculos com artistas internacionais. Notamos que as associações mais dinâmicas 
têm mais impacto no turismo”. (OL2)
“O que as Associações fazem é animação, eventos culturais – na música, nas tradições, produtos, 
gastronomia (...) esta aproximação existe pontualmente, não me parece que haja um grande es-
forço, da perspetiva das empresas no sentido de encararem como algo que enriquece a sua ofer-
ta (…) o trabalho que as associações desenvolvem apresenta potencial junto dos visitantes”. (IC3)
“Estas associações ajudam a construir um programa cultural de qualidade, não são “mais um”, 
mas são sim os principais numa região onde a iniciativa privada na área da cultura é pratica-
mente inexistente, têm que participar, estar presentes, pois fazem a diferença. O estarem presen-
tes ou não estarem faz a diferença, são um valor acrescentado”. (IC4)
O setor privado, na área da cultura, assume no Algarve, um peso pouco expressivo o que, de acor-
do com a perspetiva de alguns informantes-chave, vem reforçar a necessidade da presença destas 
associações na programação cultural da região. No entanto, há vários elementos no discurso que 
remetem, mais uma vez, para a falta de interesse do setor privado em criar espaços para que esta 
efetivamente se concretize. A propósito desta ligação ao turismo, o líder de uma associação cultural 
na área das artes performativas, apresenta alguns exemplos concretos daquilo que poderia ser feito 
com vista a potenciar esta relação e que, até ao momento, não conseguiu encontrar tradução prática: 
“Procuramos sobreviver à nossa custa. Não esperamos. Temos hotelaria e campos de golfe em 
toda a costa algarvia que recebe visitantes de diversos países. Não temos protocolos com hotéis. 
Podíamos organizar eventos para os turistas todas as semanas, fazer apresentações da cultura e tra-
dições portuguesas aos turistas. O que acontece? Não há nada. Seria importante um trabalho em 
rede entre a RTA, os responsáveis pelos equipamentos culturais e as associações, organizar-se 
para trabalhar em parceria com operadores turísticos. Quais seriam as vantagens para as associa-
ções? Mostrar o seu trabalho, os turistas veem o que se faz na região. Teríamos mais público. Quais 
seriam as vantagens para o turismo? Talvez uma oferta complementar interessante que integra o 
que se faz na programação desta região”. (OTS11)
Constata-se a enfase colocada pelos entrevistados do setor privado nas questões da diferencia-
ção, como resposta ao aumento da concorrência e às motivações dos turistas. Este constitui um 
aspeto muito presente nos seus discursos sem, no entanto, encontrar tradução prática em inicia-
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tivas de colaboração. No que diz respeito às perspetivas dos responsáveis que desempenham fun-
ções no setor público local, estes conseguem identificar exemplos de iniciativas concretas neste 
âmbito, nomeadamente a participação das associações na organização de eventos, em articulação 
com entidades locais. Esta ligação é reforçada pela constatação de que o setor privado, na área 
da cultura, apresentar um fraco dinamismo, o que permite identificar um espaço de atuação com 
oportunidades para o terceiro setor cultural.
7.5.4 - Desconcentração dos fluxos turísticos no território
As oportunidades de desconcentração dos fluxos turísticos no território encontra-se muito pre-
sentes no discurso dos líderes das associações de desenvolvimento local, cujas atividades desen-
volvidas incidem sobretudo, em áreas geográficas de baixa densidade populacional, em particular 
no Barrocal e na Serra, e que entendem a possibilidade de captar uma procura que tem como des-
tino primário o litoral, como uma oportunidade para o desenvolvimento turístico dos territórios, 
conforme se pode inferir da análise dos discursos que se apresentam de seguida:
“Os turistas continuam a ser turistas de litoral, mas podem fazer incursões ao interior para consu-
mir algumas dessas ofertas, há experiências que só podem ser vividas no território e não podem ser 
transportadas”. (OTS1)
“Há oportunidades, sem dúvida. O turismo está em todo o lado, é como o ambiente. Tudo o que 
se faz pode ter sempre uma perspetiva turística. O turismo tem que desenvolver essas sinergias. O 
turismo pode ser um contributo para o desenvolvimento de zonas mais carenciadas e a esse nível, 
por exemplo, em iniciativas como a Via Algarviana, pode haver impacto ao nível do melhoramento 
da qualidade de vida das pessoas. Outras associações também percebem isso e estão a desen-
volver atividades e projetos nesse sentido. Acho que o turismo só tem a ganhar com isso, tentar 
criar sinergias com estas associações que leve as pessoas a conhecer estes locais, a dormir, a comer, 
isto está a começar, é preciso que as coisas continuem”. (OTS4)
 Encontra-se, de novo, evidências do reconhecimento quanto à mudança de postura por 
parte dos representantes das entidades regionais do turismo em relação ao modo como encaram 
o potencial dos territórios menos conhecidos. Está patente também a noção de uma mudança de 
postura do setor turístico, em relação a este tipo de produtos, que no passado que se caracterizava 
sobretudo pela não valorização dos mesmos:
“Se recuarmos há dez anos atrás era muito difícil ao sector turístico (público e privado) acreditar 
num projeto de ecoturismo, ninguém imaginava que houvesse visitantes interessados em caminhar 
no interior do Algarve (…) o produto sol e mar é muito sazonal, o turismo de natureza tem a sua época 
alta no Outono e na Primavera, constituindo por isso uma oferta interessante para a região”. (OTS6)
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“É hoje muito presente no discurso dos líderes do setor do turismo, a referência aos produtos com-
plementares, sobretudo ao turismo de natureza. De facto, o Algarve apresenta muito potencial para 
a afirmação deste produto. Há claramente vantagens que decorrem desta aposta, e que se traduzem, 
por exemplo, numa distribuição mais sustentada dos fluxos turísticos na região, com as implica-
ções que se encontram subjacentes, nomeadamente a possibilidade de criação de pequenos negócios, 
no setor da animação, da restauração. É claramente uma oportunidade para a região”. (IC8)
A ligação entre o trabalho desenvolvido pelas associações e a desconcentração dos fluxos turís-
ticos no território não se encontra presente no discurso dos representantes das associações em-
presariais nem do setor privado e, revela-se residual, nas respostas dos entrevistados que desem-
penham funções em organizações regionais. Deste modo, embora as associações empresariais 
reconheçam a necessidade de criar ofertas complementares não encaram como uma prioridade a 
desconcentração geográfica da procura. É entendida sim, como oportunidade, por parte dos líde-
res das associações e pelos informantes-chave.
7.5.5 - Reforço do capital social na região
Conforme evidenciado na literatura, tanto ao nível das características das organizações do ter-
ceiro setor (secção 3.3), como na literatura sobre as redes em turismo (secção 4.2.3), o reforço do 
capital social pode ser entendido a vários níveis, seja na perspetiva das ligações estabelecidas en-
tre as organizações geograficamente presentes na região (ligações horizontais), seja na perspetiva 
relações estabelecidas com organizações situadas noutras regiões, a nível nacional e internacional 
(ligações verticais). Para Aref (2011) e Macbeth et al. (2004), as comunidades com maior sentido 
de identidade tendem a valorizar a sua própria cultura, património e estilo de vida, encontran-
do-se melhor posicionadas para conceber produtos turísticos que se enquadram nos valores da 
comunidade e que possam ser atrativos para os visitantes. Assim, o capital social representa cla-
ramente um importante contributo para o desenvolvimento turístico nas regiões. Putnam (2000) 
argumenta que as associações se revelam críticas para a construção de capital social, defendendo 
que as regiões com maior densidade de associações tendem a apresentar níveis de satisfação mais 
elevados, por parte dos cidadãos. Nesta medida, o capital social tende a facilitar e promover a ação 
coletiva. A literatura remete para a existência de um consenso, quanto à importância do trabalho 
em rede entre organizações e para o reforço do capital social nos locais. 
No discurso de dois informantes-chave encontram-se elementos que se relacionam com a identifi-
cação de características, por parte do setor associativo, e que remetem para a importância do trabalho 
em rede e do seu contributo para o reforço do capital social na região. O facto de as associações apre-
sentarem ligações ao exterior da região, nomeadamente pelo trabalho desenvolvido com estruturas a 
nível nacional (Federação Minha Terra, Animar) e também a nível internacional (Andaluzia), no âmbi-
to de candidaturas a fundos comunitários, que pressupõem o estabelecimento de parcerias, é entendi-
do pelos informantes-chave como uma oportunidade para reforçar o capital social na região:
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 “As ADL encontram-se ligadas a organizações internacionais e nacionais indiretamente ligadas 
ao turismo e com potencial interesse para este setor (do turismo). A participação das ADL em projetos e 
redes internacionais e nacionais que lhes permitem estabelecer contatos com outras experiências 
contribuem para que estas possam trazer novos contributos à região, é o contato com outras realida-
des e com casos de boas práticas que podem ser transportados para este território”. (IC7)
“Há uma questão que me parece muito importante, que é a questão do capital social. Penso que o 
trabalho em rede entre os diferentes tipos de agentes, englobando necessariamente a participação 
das associações, pode constituir um contributo importante para o reforço do capital social na região. 
O turismo e a cultura têm a ganhar, mutuamente, se trabalharem em rede. Creio que se caminhar-
mos nesse sentido, o Algarve afirmará mais facilmente a sua identidade e isso confere-lhe diferen-
ciação, bem como um maior sentido de comunidade. Isto só pode ser feito com o envolvimento ativo 
dos diferentes setores, no qual todos devem estar conscientes do objetivo final, que não será concre-
tizado a curto-prazo”. (IC8)
7.5.6 - Criação de novas ideias e projetos de interesse para o turismo 
A presente categoria foi criada a partir da revisão de literatura sobre as características do ter-
ceiro setor (secção 3.3). Um dos aspetos evidenciados na literatura diz respeito à sua capacidade 
para colocar em prática novas ideias e projetos, fruto de uma menor burocracia e consequente fle-
xibilidade, contrariamente ao setor público, estabelecendo inclusivamente, alguns autores, uma 
ligação ao seu potencial para a inovação (Anheier et al., 2000; Campbell, 2000, Drucker, 1990).
A pesquisa exploratória permitiu a identificação de exemplos de ideias e projetos seja de peque-
na escala, como a criação de ecomuseus, de centros de descoberta do mundo rural, quer projetos 
de maior dimensão, como é o caso da Via Algarviana e do projeto Puro Algarve, apresentados na 
secção 7.7.6. Estes contributos forma identificados, de modo particular, no âmbito da observação 
não participante.
“Com financiamento proveniente do programa LEADER e em colaboração com a RTA, concebemos 
o ecomuseu rural da serra do Algarve, com o objetivo de promover a valorização dos recursos 
patrimoniais do território do interior algarvio, desenvolvendo e aplicando o conceito de turismo 
sustentável (…) outro dos projetos que desenvolvemos e com ligação direta ao turismo foi os cen-
tros de descoberta do mundo rural em colaboração com autarquias, através da adaptação e equipa-
mento de escolas primárias desativadas. Com capacidade de acolhimento de visitantes, as estruturas 
têm sido geridas desde então por uma ADL, em articulação com uma animadora local”. (OTS2)
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7.6 - Perceções sobre os obstáculos à participação das OTS no contexto do turismo no Algarve
O procedimento seguido é semelhante ao adotado na secção anterior, assim, no âmbito das cate-
gorias criadas apresentam-se excertos dos discursos dos entrevistados que ilustram essas mesmas 
categorias. Quando questionados sobre os obstáculos que condicionam a participação das OTS no 
processo de planeamento e desenvolvimento do turismo, os entrevistados identificaram um con-
junto de condicionantes que se encontram sintetizados na tabela 7.9.






Número de referências por tipo de entrevistado
OTS IC OR OL AET SPT
Falta de interesse (por parte da 
própria organização ou de outras 
organizações)
x x 7 5 1 1 2 1
Desconhecimento da possibilidade 
de colaboração
x x 5 2 1 0 1 0
Estratégia da organização não passa 
pela integração em redes
x - 3 5 0 1 1 0
Diferenças de políticas/de poder - x 0 0 0 0 0 0
Diferentes perspetivas/objetivos x x 4 5 3 2 3 1
Diferentes métodos de trabalho x x 3 5 2 2 2 2
Falta de capacidade técnica/
administrativa
x x 10 8 4 1 2 1
Falta de capacidade orçamental 
para estabelecer parcerias
x x 9 7 2 2 1 1
Fonte: Elaboração própria.
7.6.1 - Falta de interesse por parte das organizações
Um dos primeiros temas a ser alvo de menção, por parte dos líderes do setor associativo cultural, 
encontra-se ligado à falta de interesse, por parte das organizações ligadas ao turismo, e do setor 
privado em particular, no desenvolvimento de projetos conjuntos. Apresentam-se de seguido dois 
excertos dos discursos que ilustram esta categoria:
“Gostaríamos de ter a oportunidade de apresentar o nosso trabalho em hotéis, no entanto, até ao 
momento não verificamos qualquer interesse, por parte dos hoteleiros, em integrar as nossas pro-
postas”. (OTS6)
“Já estamos um pouco cansados (…) enviamos pedidos de colaboração para várias unidades hotelei-
ras, enviamos informações sobre as nossas atividades, solicitando o apoio, tanto ao nível da divulga-
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ção das mesmas, como da possibilidade de dar a conhecer o nosso trabalho. Nunca obtivemos respos-
ta, é uma demonstração de falta de interesse pela nossa cultura e tradições, pelo que se faz na região. 
Penso que há uma visão de curto-prazo, por parte das empresas”. (OTS11)
Uma outra perspetiva, que decorre da observação não participante, e que é também parcialmen-
te confirmada, a partir de alguns excertos de discursos já apresentados na secção 7.4, que importa 
neste contexto recuperar, remete para a existência de falta de interesse e, em algumas situações, 
de desconhecimento da própria possibilidade de colaboração, por parte do setor associativo 
cultural. Esta situação decorre, em algumas situações, do facto de a missão destas associações se 
encontrar orientada para domínios específicos de atuação, ligados à comunidade:
“O turismo tem impacto em termos do número de espetadores. A experiência das pessoas que 
estão à frente dos espaços diz que quem programa para estes equipamentos isto faz todo o sentido. No 
entanto, este fenómeno deve ser estudado. Creio que sim, nós tocamos essa população flutuante, 
mas é algo que não está estruturado”. (OTS8)
Outro tema emergente, nos discursos, presente também no discurso do próprio setor priva-
do do turismo, é a referência ao facto de os centros de decisão das empresas turísticas não se 
encontrarem na região, dos informantes-chave e dos líderes de associações, cujos excertos se 
apresentam de seguida:
“As grandes cadeias hoteleiras não são do algarve, deste modo, não há capacidade de influência 
na região, não é aqui que as decisões que podem mudar situações de fundo são tomadas”. (SPT2)
 “Toda a vertente de animação do nosso grupo está concessionada à empresa x, portanto não está 
sob nossa gestão direta”. (SPT3)
“Não é só uma questão de dinheiro, mas uma questão de estratégia. As empresas/sector privado nas 
atividades económicas em geral, e no turismo em particular não são da região, não a sentem, não esta-
belecem esta ligação à região, à nossa identidade. Por outro lado, as empresas da região estão sufocadas 
e em dificuldades económicas, registando-se pouca disponibilidade para trabalhar em parceria”. (OTS4)
“Os hotéis não têm interesse em que os turistas saiam do hotel. Há aqui duas forças por vezes an-
tagónicas, os hotéis que tentam manter os seus clientes dentro da piscina e do bar e depois os que os 
tentam levar para agora. Agora não sei se o hotel já avaliou o que é o resto extinguir-se como oferta, 
porque às tantas estamos mesmo a viver um cenário do tipo Club Med”. (IC6)
Estabelece-se, neste âmbito, uma ligação entre o discurso dos entrevistados e alguns aspetos evi-
denciados na literatura, no âmbito dos paradigmas de desenvolvimento do turismo, que permitem 
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identificar uma referência a um aspeto ligado, em particular, ao paradigma da dependência (secção 
2.2). É evidenciada, por um lado, a noção de que as decisões estratégicas das empresas não são to-
madas na região e, por consequência, a ausência de interesse, no estabelecimento de ligações com 
a sociedade civil organizada nos destinos, que tende a assumir uma postura de defesa dos aspetos 
ligados à identidade da região (Lacher e Nepal, 2010; Telfer, 2015; Turner e Ash, 1975, citados em 
Pearce, 1987). Estes fatores tendem, no entendimento destes representantes, a dificultar o estabe-
lecimento de ligações entre o setor privado do turismo e as OTS presentes no território.
Constata-se, a partir do discurso de um informante-chave, o reconhecimento de dificuldade no 
estabelecimento destas ligações e, a perceção de que é necessária a existência uma organização, 
do setor público ou associação empresarial, que possa servir de elo de ligação, com vista ao estí-
mulo e facilitação da comunicação entre dois setores que, tradicionalmente, não comunicam:
“Falta criar as pontes, são as entidades públicas e público-privadas com capacidade de pressionar que 
poderiam fazer esse trabalho. Não são os hoteleiros nem os produtores artesanais que conseguem 
fazer isso. Tem que ser alguém que está aqui a meio, são as universidades, as câmaras municipais, os 
organismos regionais e as associações de hoteleiros têm que perceber que não é só atrair turistas para 
dormir e para comer, tem que haver mais qualquer coisa (…) e é isto que pode fazer a diferença”. (IC7)
As perceções do setor privado remetem para a identificação de obstáculos de variada ordem, liga-
dos às características do setor associativo, entre os quais se destacam a sua fragmentação, facto que 
decorre, do elevado número de associações existente a nível regional, no entendimento de um en-
trevistado. Por outro lado, verifica-se que o setor privado perceciona uma posição de subsidiodepen-
dência, por parte do setor associativo cultural. Estes aspetos conduzem à incapacidade para a sua 
afirmação junto do setor do turismo, conforme se constata, a partir dos discursos que se seguem:
 “Penso que os principais obstáculos são a fragmentação e dispersão de associações, são dema-
siadas associações para a região, a sua postura de subsidiodependência, o não conseguirem pôr 
as suas ideias ao serviço de outros, que com estruturas profissionalizadas, o poderiam fazer”. (AET1)
“A ideia que se tem dessas associações é que querem subsídios”. (AET2)
A afirmação proferida por um informante-chave, coloca em evidência um conjunto de aspetos, 
inerentes ao setor associativo, que no seu entendimento, podem constituir obstáculos à colabo-
ração. A afirmação vem reforçar a ideia já exposta por um entrevistado do setor privado, quanto à 
existência de uma fragmentação no âmbito do setor associativo, por outro lado, é feita referência 
aos fracos níveis de colaboração dentro do próprio setor. É ainda evidenciada a existência de limi-
tações nos que diz respeito aos próprios recursos, materiais e humanos, das associações. Alguns 
destes aspetos tinham já sido mencionados por parte dos líderes de associações culturais, no âm-
bito dos desafios que as mesmas enfrentam (secção 7.3.5).
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“A região não tem dimensão para o associativismo que temos (…) existem muitas associações, 
mas depois não ganham dimensão, pois trata-se de um associativismo que se encontra fragmen-
tado. Não conseguem ter a forças que poderiam ter se se juntassem (...) não têm historial de intercâm-
bio. No que respeita às condições logísticas, todos querem ter uma sede, as autarquias vão apoiando, 
mas não dão o dinheiro todo, é preciso arranjar o restante, não é fácil para associações que não sa-
bem tirar partido dos programas comunitários, que requerem exigências burocráticas muito es-
pecíficas, e muitas vezes não conhecem os caminhos burocráticos”. (IC3)
“Acho que as associações não procuram a concertação (…) no dia em que se conseguirem articu-
lar e falar a uma voz, será mais fácil que sejam ouvidos junto de quem tem responsabilidade. Esta 
estrutura fragmentada não facilita que um empresário na área do turismo consiga envolver 
vários agentes, então com quantas pessoas tem que falar? Há uma resistência. É um sector frag-
mentado. As pessoas que estão no sector estão por gosto e não por vocação profissional”. (AET3)
“O próprio terceiro setor tem que reforçar a ligação entre si e claro o reforço da ligação com as 
entidades da tutela e com as entidades da hotelaria e as agências de viagens. Não há unidade 
no terceiro setor”. (OL3)
Outro dos obstáculos identificado pelo setor associativo privado do turismo é a falta de divulga-
ção atempada das iniciativas ligadas à cultura que acontecem na região, e salientam a necessidade 
de um planeamento com uma maior antecipação, por parte das associações. De registar que, estes 
aspetos mencionados pelo setor privado se alargam, de igual modo, ao trabalho das entidades ofi-
ciais a nível regional e local, conforme ilustra a citação que se segue:
“A informação sobre os eventos organizados no Algarve perde-se. Perde-se toda a promoção e 
toda a divulgação, eu costumo dizer que as festas que acontecem hoje são anunciadas amanhã. Há 
coisas que têm que ser tratadas com antecedência, com um ano ou mais quem programa viagens 
não pode programar com um mês de informação, e a falta de informação é algo que aflige. Nós 
devíamos ter mais informação cultural do que aquela que existe”. (AET3)
É também o setor público local a evidenciar alguns obstáculos que podem condicionar uma li-
gação mais profícua à área do turismo. Aspetos ligados às necessidades de formação em domínios 
específicos como a gestão das organizações do terceiro setor e, em certa medida, a não existência 
de uma tradição de prestação de contas são mencionados:
“Há falta de formação para o terceiro sector nas áreas da gestão (…) uma das questões com 
as quais me deparei aqui é o facto de estas associações enviarem os seus planos de atividades, mas 
ninguém me enviava o relatório de contas, número de espectadores, número de espetáculos, 
etc. Estamos a tentar preparar a regulamentação de apoio ao associativismo cultural e as associações 
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são muito resistentes, acham sempre que é difícil avaliar a sua atividade. Mas vão ter que se habituar, 
a avaliação é fundamental, quanto mais quantitativa for, mais fácil é avaliar. Quem toma decisões 
cada vez tem menos recursos para apoiar. Não se pode dar a todos, pelo que temos que ter crité-
rios. Muitas das associações vivem para realizar programas, com o final do programa esgota-se a sua 
atividade, e não se consegue ter efeitos na comunidade”. (OL3)
 
Uma perspetiva partilhada pelos diferentes grupos de entrevistados, que reúne consenso, cons-
tituindo-se como uma das categorias mais saturadas, diz respeito à existência de uma perceção de 
que a cultura e das artes não são assumidas como prioridade na definição de políticas e estratégias 
para a região, concluindo-se, de igual modo, que a sua valorização não encontra tradução prática 
nas políticas para o turismo na região:
“O discurso da cultura não é importante e não surge no discurso das autoridades do turismo, 
não há eventos associados à identidade da região nem uma preocupação em colocar a arte con-
temporânea no programa do turismo”. (IC6)
7.6.2 - Formas/métodos de trabalho diferentes
As diferenças existentes entre o setor associativo cultural e o setor do turismo, em particular 
ao nível das formas/métodos de trabalho, é evidenciada no discurso de um responsável regional, 
assumindo para o setor público regional, o papel de criação de mecanismos de comunicação entre 
o turismo e o setor cultual associativo:
“Penso que há um longo caminho a percorrer, mas eu sou otimista, e é um longo caminho porque nós 
temos metodologias de trabalho diferentes, temos alguma desconfiança mútua, ou seja, turismo é 
dinheiro, cultura é “não dinheiro”, não é rentável e turismo é para sê-lo e isso faz com que o ponto de par-
tida seja muito diferente, e até conseguir conjugar isso tudo, penso que não será de um momento para o 
outro, mas penso que todos nós temos esse papel, de tentar criar estas pontes com o turismo”. (OR1)
Alguns dos excertos apresentados na categoria anterior permitem estabelecer uma relação com 
a presente categoria e justificam a criação desta nova categoria. As menções relativas às neces-
sidades de recursos humanos, técnicos, de gestão, bem como a dificuldade em conseguir efetuar 
um planeamento de atividades a médio-prazo, fazem antever a existência de filosofias de gestão 
e formas de trabalho diferentes. O discurso dos informante-chave aponta no sentido de exis-
tir um caminho a percorrer, por parte das associações, numa perspetiva da sua inserção ativa em 
processos de colaboração com os setores público e privado:
“O problema dessas associações é que têm uma vocação muito local, penso que estão ainda num pa-
tamar inicial, que deverão evoluir para outros patamares, têm que se afirmar por elas próprias, vivem 
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muito do voluntarismo de algumas pessoas que muitas vezes pensam que ao constituir uma associação 
esperam que os outros vão ter com eles para defender os valores culturais, eu penso que terão de ser elas 
a dar o pontapé de saída, encontrar mecanismos de articulação dentro do próprio setor associati-
vo de modo a ganhar massa crítica para poderem estar representadas junto dos organismos”. (AET3)
As entrevistas efetuadas a responsáveis de departamento de duas empresas, na área do aloja-
mento, revelaram algum interesse no trabalho em parceria com algumas associações. O diretor de 
marketing de um resort situado no litoral, salienta o interesse em desenvolver projetos com o setor 
associativo, tendo critérios de decisão ligados à sua área de negócio e área geográfica de interven-
ção, sendo feita referência, por parte deste entrevistado, à necessidade de as associações assumi-
rem uma postura de profissionalismo, de aproximação à lógica das empresas:
“Na perspetiva da nossa área de negócio tudo o que possa valorizar a nossa área geográfica 
de intervenção é vantajoso. Agora é preciso que as associações se organizem para potenciar o tra-
balho conjunto”. (SPT1)
Ainda no âmbito dos obstáculos e desafios que se colocam à participação das OTS as limitações 
verificadas no âmbito do trabalho em rede, são alvo de menção no discurso dos entrevistados do 
setor associativo do turismo. São várias as menções feitas à dificuldade em trabalhar em rede 
na região, quase sempre com base em justificações de natureza cultural:
“Temos condições naturais e culturais para que aconteça a criação de uma rede, mas há uma 
filosofia de quintal, na qual está enraizada uma cultura de individualismo”. (AET1)
“Verifica-se uma incapacidade por parte das próprias associações em trabalhar em conjunto e 
articulação, desarticulação entre as mesmas, o que leva a que se perca dimensão em relação aos 
eventos que se organizam na região”. (AET2)
O discurso dos representantes das entidades regionais e locais apresentam uma perspetiva mais 
moderada em relação à colaboração, reconhecendo oportunidades decorrentes de uma prática de 
trabalho em rede e identificando a CCDRAlg como entidade com perfil para assumir a respetiva 
coordenação. No entanto, a partir da análise de outros discursos, percebe-se alguma dificuldade 
na operacionalização do seu funcionamento:
“Não é difícil criar uma rede, é difícil o seu funcionamento efetivo, devido a diferenças de 
linguagem. Teria interesse porque permite criar capacidade crítica e ganhar escala. Teria que ser 
uma estrutura com geometria variável”. (OL3)
“Num destino como o Algarve devem ser regionais as redes e integrar diferentes organismos (em 
tipo e nível de decisão) e não serem sectoriais. A CCDRAlg é a organização com mais perfil para a 
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coordenação, pois é um espaço de encontro, no qual todos têm que participar”. (OR5)
Os entrevistados que desempenham funções no setor privado do turismo, quer em associações 
empresariais, quer em empresas, são bastante críticos relativamente ao associativismo na área 
cultural. A falta de diálogo entre os atores tradicionais do sistema turístico e da cultura encon-
tra-se muito presente na literatura (Greffe, 1990; Hughes, 2000; McKercher e du Cros, 2002). Na 
mesma é evidenciada a resistência, por parte do setor privado do turismo, em relação a uma parti-
cipação alargada no âmbito dos processos de planeamento e desenvolvimento turístico (Simpson, 
2008; Swarbrooke, 1999; Timothy, 2002; Timothy e Ioannides, 2002). São encontradas evidências 
empíricas neste estudo que acompanham a literatura, quanto ao modo como o setor privado se 
posiciona em relação a esta matéria.
7.7 - Perceções quanto às formas de participação das OTS, no contexto do desenvolvi-
mento turístico
O discurso dos entrevistados no âmbito da questão relativa às perceções sobre as formas de par-
ticipação das associações no contexto do turismo na região do Algarve foi, de igual modo, sub-
metido a um processo de categorização, tendo sido identificadas as categorias que se apresentam 
no bloco temático D (tabela 7.10). Procurou-se, sempre que justificável, complementar o conteúdo 
das entrevistas com a referência a documentação pertinente, que permita contextualizar e melhor 
compreender os aspetos em análise. 






Número de referências por tipo de entrevistado
OTS IC OR OL AET SPT
Pesquisa e inventariação dos 
recursos culturais e naturais
x x 12 10 3 3 2 0
Defesa e sensibilização 
relativamente aos recursos naturais 
e culturais
x x 7 6 2 2 1 0
Estruturação de ofertas x x 6 7 1 1 0 0
Prestação de serviços x x 6 8 2 1 1 2
Mediação x x 4 2 0 0 0 0
Lançamento de ações-piloto/
experimentais de interesse para o 
turismo
x - 6 2 1 1 1 0
Desenvolvimento de competências 
para o turismo (capacitação)
x x 4 6 0 0 0 0







Número de referências por tipo de entrevistado
OTS IC OR OL AET SPT
Promoção da participação 
individual e coletiva
x x 1 1 0 0 0 0
Promoção da expressão cultural e 
artística
x x 0 0 0 0 0 0
Fonte: Elaboração própria.
7.7.1 - Pesquisa e inventariação dos recursos culturais e naturais
A pesquisa e inventariação de recursos culturais e naturais constitui-se como a categoria mais 
consensualmente reconhecida pelos entrevistados, sendo que o maior número de referências que 
podem ser enquadradas neste papel são apresentadas pelo próprio terceiro setor e pelos informan-
tes-chave, como se pode verificar através da análise da tabela 7.10.
A análise de conteúdo revela um forte consenso em torno do reconhecimento de um papel a de-
sempenhar pelo terceiro setor, nas áreas do desenvolvimento local e das artes e cultura, na pes-
quisa e inventariação dos recursos. Os excertos de discursos dos próprios líderes associativos, que 
se apresentam se seguida, ilustram esta conclusão: 
“No âmbito das iniciativas que levámos a cabo posso referir, por exemplo, a realização do levan-
tamento do artesanato serrano, foi um trabalho que contribuiu para a instalação de um centro de 
exposição e venda de artesanato e para a organização de feiras de artesanato”. (OTS2)
“A nossa associação participou no processo de conceção dos itinerários dedicados à temática da 
cortiça e no processo de procura de financiamento e implementação dos mesmos (…) terminado esse pro-
cesso foi criada a associação rota da cortiça que assumiu a responsabilidade pela gestão da rota”. (OTS1)
Também os informantes-chave apresentam um conjunto de exemplos que ilustram a sua con-
cordância e reconhecimento relativamente ao papel desempenhado pelas associações, neste âm-
bito. O segundo excerto remete para a constatação, quanto à efetiva participação do setor associa-
tivo, nos processos de planeamento:
  
“As associações de desenvolvimento local podem e devem desempenhar um papel importante na 
produção de conteúdos sobre recursos locais, que muita falta faz ao turismo, por exemplo, todo o 
processo de recolha e produção de informação com vista à preparação da rota da cortiça resul-
ta do trabalho de uma associação. Esta informação é extremamente útil ao setor do turismo”. (IC2)
“As ADL começaram na década de 1980 a efetuar o mapeamento dos recursos e das atividades da 
região pelo que hoje se constituem como uma ponte para aquilo que temos de autêntico (…) contribuindo 
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para a criação de polos de atração turística nos locais. Todo este trabalho está muito ligado ao facto de as 
ADL terem assumido a responsabilidade pelos Planos de Desenvolvimento Local, para o território da Serra 
do Caldeirão, no âmbito dos programas LEADER I, LEADER II e LEADER +, bem como a sua participação no 
plano estratégico para as áreas de baixa densidade do Algarve. Estas associações têm por isso um conhe-
cimento muito aprofundado dos recursos locais, bem como das necessidades destas comunidades”. (IC5)
Esta perspetiva é corroborada pelo testemunho de um entrevistado do setor público regional, 
que reconhece a importância da participação do setor associativo na estruturação de ofertas no 
âmbito do turismo de natureza. As associações empresariais do turismo reconhecem, de igual 
modo, o papel das associações de desenvolvimento local, no apoio à estruturação do produto na-
tureza, conforme ilustrado no excerto que se apresenta de seguida:
 “As associações possuem conhecimentos que nos podem ser úteis no âmbito da estruturação de 
produtos, por exemplo o turismo de natureza, é um produto muito específico, trata-se de informação 
e conhecimento que estas organizações ligadas ao ambiente possuem e necessitamos de trabalhar 
em conjunto”. (AET3)
 “A Via Algarviana é o exemplo de um projeto bastante interessante que me ocorre referir neste 
âmbito, partiu da iniciativa da Almargem e parece-me ser um projeto muito útil e necessário à re-
gião, têm que ser estas associações a desenvolver este tipo de iniciativas, pois têm informação, têm 
conhecimentos sobre este tipo de recursos, sobre o património existente na região (…) isto também 
interessa ao turismo”. (OR2)
7.7.2 - Defesa e sensibilização relativamente aos recursos culturais e naturais da região
A literatura é consensual quanto à atribuição de um papel de defesa às organizações não gover-
namentais do ambiente que, conforme se faz referência no capítulo 2 (secção 2.2), a propósito dos 
paradigmas de desenvolvimento, assumem um maior protagonismo a partir da década de 1980 
(Telfer, 2015). A este nível, é-lhes reconhecido um papel de pressão para a produção de mudança 
das políticas ambientais, em particular.
A análise de conteúdo das entrevistas permite verificar a existência de algum nível de consenso 
em torno deste papel, sendo vários os discursos que apontam para o seu desempenho, no domínio 
do ambiente e dos aspetos culturais, percebendo-se, no entanto, que este reconhecimento encon-
tra maior expressão por parte dos líderes de OTS e dos informantes-chave, dos quais se apresen-
tam de seguida, alguns excertos:
“Desempenhamos um papel de defesa dos recursos naturais, pois estamos num território mui-
to frágil e, para além disso, um papel de valorização desses mesmos recursos, a nossa abordagem tem 
que ser de utilização sustentável”. (OTS3)
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“A área da educação ambiental surge da convicção desta associação de que a temática ambiental 
é uma área a ser incentivada (…) neste sentido, desenvolvemos atividades de descoberta do ambiente, 
oficinas de eco-arte”. (OTS4)
“A atividade da associação centra-se na investigação e defesa dos recursos patrimoniais não apenas 
do concelho, mas de toda a região. Pensamos que este trabalho constitui a mais-valia da nossa asso-
ciação e de outras que existem na região”. (OTS9)
Considera-se pertinente recuperar alguns dos excertos apresentados no âmbito dos objetivos da 
criação das associações ligadas às artes e cultura que atestam este papel de defesa e sensibilização:
“A nossa atividade e razão de ser centra-se em torno da preservação, desenvolvimento e defesa do 
artesanato de autor”. (OTS11)
“A associação tem como principais objetivos a defesa, reabilitação, investigação e promoção do pa-
trimónio natural e cultural da região do Algarve”. (OTS4)
É de notar que, o próprio setor associativo, tendo presente o seu papel de defesa, não exclui o 
turismo deste processo, integrando-o e assumindo-o como forma de valorização dos recursos na-
turais, culturais e patrimoniais, o que revela a existência de uma posição de abertura para as opor-
tunidades que o turismo pode proporcionar:
“Considero que a preservação, por si só, não constitui resposta para os problemas que se colo-
cam a estes territórios. A defesa é essencial e isso é feito, mas é preciso agir, atuar, dinamizar, criar 
negócios, a partir dos recursos. Esse é o caminho”. (OTS2)
“A associação (…) visa promover a investigação do património gastronómico nos seus múltiplos 
aspetos, defender e divulgar a gastronomia algarvia (…) promover e apoiar as iniciativas condu-
centes à sensibilização dos proprietários dos restaurantes e das unidades hoteleiras da região 
com vista à representação permanente da gastronomia algarvia, bem como dos seus vinhos”. (OTS12)
Da análise desenvolvida é possível perceber o reconhecimento de um papel de defesa e sensibili-
zação, também por parte do terceiro setor cultural, no que diz respeito a manifestações da cultura 
da região, como ilustra a seguinte afirmação, de um líder associativo: 
“Há todo um caminho a percorrer (…) e muito a fazer, no contexto das associações e em parceria com 
as entidades públicas ligadas à cultura. Por exemplo, não podemos circunscrever o folclore algarvio ao 
welcome de qualquer hotel, para 10 minutos de dança. O folclore algarvio já devia ter sido estudado, de-
senvolvido com outra técnica, aperfeiçoado do ponto de vista técnico, isto é que seria o desenvolvimen-
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to da arte no campo da dança, numa escola de artes contemporânea, por exemplo (…) se não houver 
uma pesquisa em termos técnicos/históricos, estas artes desaparecem. Isto é válido para todos os 
campos. A valorização da oferta turística assenta naquilo que nos diferencia”. (OTS6)
De novo, é possível encontrar nos testemunhos dos representantes do setor privado do turismo, 
a referência ao papel das associações na defesa e valorização dos recursos culturais, numa perspe-
tiva de reconhecimento das mais-valias que os valores culturais podem representar para a oferta 
turística, no sentido da sua qualificação, como o que a seguir se apresenta:
“Sim, não tenho qualquer dúvida de que as associações foram criadas com um objetivo ligado à 
defesa dos valores culturais das zonas em que se inserem e nessa perspetiva o seu papel pode ser 
decisivo e determinante para junto das entidades que superintendem nessas áreas poderem influen-
ciar a preservação e conservação desses valores que de alguma forma constituem mais-valias da 
oferta turística do Algarve. Sim, cada vez mais necessitamos destes produtos associados às ques-
tões culturais, vem-se revelando nos últimos tempos como muito importantes no complemento dos 
produtos que no passado, só por si, eram suficientes para afirmar a região, mas que hoje carecem 
destes subprodutos. É uma realidade no presente e será determinante, sobretudo no futuro”. (AET4)
7.7.3 - Estruturação de ofertas
Entende-se a estruturação de ofertas na área do turismo como um papel ativo que pode ser en-
quadrado no âmbito dos processos de planeamento e desenvolvimento, enquadrando-se na linha 
do que é defendido pelos autores de referência nesta área (Costa, 2001b, Costa et al., 2013). 
Vários elementos do discurso dos responsáveis das OTS remetem para a existência de um traba-
lho, por parte destas associações, no âmbito da estruturação de ofertas com interesse do ponto de 
vista turístico. A Via Algarviana é mencionada pelos entrevistados, independentemente do tipo 
de organização que representam, como o melhor exemplo de boas práticas no âmbito da estrutu-
ração de ofertas, no âmbito do turismo de natureza:
“Parece-me importante referir a nossa colaboração no projeto Via Algarviana, percurso pedestre 
integrado nas grandes rotas do pedestrianismo europeu, constituindo a estrutura de ligação para os 
percursos pedestres já marcados e em marcação na região. Definimos o traçado e procedemos à sua 
georreferenciação e sinalização”. (OTS1)
“O nosso departamento organiza regularmente as caminhadas e travessias, visitas guiadas e cir-
cuitos de interpretação da natureza. Para além da organização de atividades destinadas aos parceiros, 
como é o caso dos workshops e seminários, participamos em ações de promoção da parceria, em feiras 
internacionais e nacionais”. (OTS4)
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Um tema com relevância discursiva, por parte dos informantes-chave, diz respeito ao papel de-
sempenhado pelas associações na criação de rotas e itinerários, tendo gerado consenso, entre este 
grupo de entrevistados:  
“Identifico um papel ao nível da criação de rotas e itinerários, decorrente do conhecimento do ter-
ritório”. (IC4)
No contexto da documentação analisada, e da observação não participante, registada na grelha 
de observação, é possível identificar exemplos de iniciativas levadas a cabo no âmbito da estrutu-
ração de ofertas turísticas, como a participação de uma das associações consideradas na investi-
gação empírica, na coordenação conjunta com a RTA e a Sociedade Portuguesa para o Estudo das 
Aves (SPEA) de uma proposta de estruturação e promoção do produto birdwatching.
Ainda no âmbito do turismo de natureza, uma das associações de desenvolvimento local as-
sumiu a responsabilidade pela organização do workshop de planeamento estratégico para o tu-
rismo, que decorreu em março de 2014, que visou estimular a reflexão e o debate sobre a estru-
turação do produto turismo de natureza no Algarve. Esta iniciativa contou com a presença e 
participação ativa de representantes de associações no domínio do desenvolvimento local e do 
ambiente, da RTA, de representantes de municípios da zona interior do Algarve, responsáveis de 
empresas de animação turística e da área do alojamento. No âmbito do turismo rural e a pedido 
da RTA, uma das associações de desenvolvimento local, levou a cabo o inventário das potencia-
lidades turísticas do interior. 
Apresenta-se, de seguida, um conjunto de informações sobre iniciativas desenvolvidas por as-
sociações de desenvolvimento local, na região do Algarve, que se entendem como pertinentes no 
âmbito da estruturação de ofertas:
• Participação na rede Via Mediterrânea, na qual foi assumida a responsabilidade pela orga-
nização de seminário europeu de formação sobre marketing do turismo rural (1994).
• Colaboração de várias associações na realização de estudo diagnóstico Hospitalidade Ser-
rana – Que organização? Com objetivo de definir a estrutura organizativa a criar pelos presta-
dores turísticos do território da serra do caldeirão, com financiamento do programa LEADER II 
(1997).
• Conceção e promoção do Ecomuseu Rural das Serras do Algarve, em colaboração com a 
RTA, que visou promover a valorização dos recursos patrimoniais do território do interior al-
garvio, numa ótica de turismo sustentável (1999-2001).
• Criação de Centros de Descoberta do Mundo em escolas primárias desativadas, em cola-
boração com autarquia, com capacidade de acolhimento para visitantes (2000-2003).
• Marcação e animação da rede de percursos pedestres, produção de toda a sinalética, con-
teúdos e materiais de divulgação (2000-2008).
• Participação no Projeto Iniciativas de Promoção do Mundo Rural Algarvio, com respon-
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sabilidades no âmbito da realização de levantamentos de dados sobre património, serviços, 
pontos de interesse, empresas turísticas, e caracterização da oferta de restauração com vista a 
uma promoção qualificada, em vários concelhos da região (2001-2003).
• Participação no processo de conceção e implementação da Rota da Cortiça (2003-2009).
• Realização de Percursos Pedestres em Santa Catarina da Fonte do Bispo, assumindo a con-
ceção, a elaboração de conteúdos informativos e a sinalização (2005).
• Conceção e acompanhamento da implementação do percurso pedestre cultural em São 
Bartolomeu de Messines, para incluir na Via Algarviana (2012).
• Dinamização do projeto Um Outro Algarve, parceria entre três associações de desenvolvi-
mento local, que visou a promoção de atividades de turismo rural, criação de rotas, redes e cir-
cuitos (2011-2014).
• Co-organização da Bienal de Turismo Natureza, projeto de cooperação entre três associa-
ções de desenvolvimento local da região e uma fundação espanhola, com o objetivo de contri-
buir para a estruturação da oferta turística na região, a divulgação e afirmação do território, a 
promoção conjunta e em rede do sector. Foi realizada a primeira Bienal, financiamento LEA-
DER (2013-2014).
• Criação e estruturação da Rota da Dieta Mediterrânica com o objetivo de valorizar os prin-
cípios culturais e os produtos da dieta mediterrânica e o reforço do desenvolvimento económi-
co das atividades locais associadas aos pontos de visita da Rota. Projeto em colaboração com 
CCDRAlg e a Câmara Municipal de Tavira. Financiamento: PO Algarve 21 (2014).
• Realização de ações de sensibilização para o turismo rural (1990, 2004-2007).
• Organização das Jornadas de Planeamento Estratégico do Turismo Rural, em parceria 
com a Região de Turismo do Algarve (1998).
7.7.4 - Desenvolvimento de competências para o turismo (capacitação)
A presente categoria agrupa aspetos ligados à capacitação das comunidades constituindo um 
tema, reconhecido na literatura, como espaço de intervenção das organizações do terceiro setor 
(Aref, 2009; Moscardo, 2008). Sendo difícil a operacionalização de indicadores que permitam me-
dir de forma objetiva este tema, a investigação empírica dá conta de um reconhecimento quanto 
ao papel das associações de desenvolvimento local neste domínio, conforme expressa a seguinte 
citação, por parte de um informante-chave:
“O seu papel passa também por desenvolver ações de formação que contribuam para a aquisição 
de competências profissionais por parte da comunidade no sentido da sua inserção no mercado de 
trabalho e da criação de novas empresas. E aqui o turismo constitui uma oportunidade”. (IC6)
São, no entanto, apenas os entrevistados inseridos no grupo dos informantes-chave e das asso-
ciações não lucrativas a revelar no seu discurso evidências quanto ao reconhecimento deste papel. 
Os líderes de associações fizeram referência a ações de formação ministradas, no contexto da sua 
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intervenção, que se encontram ligadas à aquisição de competências específicas na área do turis-
mo, como dão contam os excertos que se seguem:
 
“Realizámos ações de formação-ação em acolhimento e animação turística dirigidas a mulheres 
com projetos na área do turismo rural, ligadas ao empreendedorismo feminino”. (OTS1)
“Levámos a cabo dois cursos de animadores e gestores do património natural e cultural, diri-
gidos a pessoas desempregadas que pretendiam desenvolver uma atividade empresarial baseada no 
património e na animação”. (OTS3)
“Desenvolvemos ações relacionadas com a valorização do património em que destacamos os cursos 
de monitores de núcleos museológicos e guias turísticos locais”. (OTS2)
“Fizemos as primeiras formações do país em turismo equestre, guias de natureza. Estamos nes-
te momento a fazer formações na área da equitação num curso para guias equestres. Temos traba-
lhado com alguma intensidade nesta vertente. Agora … não é muito relevante estar a formar pessoas 
em turismo de natureza e ecoturismo, se depois não houver investimento privado. É preciso novos 
protagonistas. É muito complicado fazer de um agricultor de 70 anos um empreendedor em tu-
rismo. O filho desse agricultor sim, já é possível (…) é interessante assistir à maneira como dentro do 
parque natural se vão instalando empresas com uma sensibilidade diferente. Aqui no parque natural, 
há gente a instalar-se, a comprar terra, que tem outra sensibilidade”. (OTS2)
A análise de conteúdo dos documentos permitiu inventariar um conjunto adicional de dados, 
que se configuram como ações na área da capacitação, levadas a cabo por parte das associações:
• Cooperação com associações a nível internacional (França) na conceção de um projeto de 
formação para o turismo cultural nas zonas interiores do Mediterrâneo, conducente à 
criação de uma Rede de Turismo Cultural para a Europa do Sul, denominada Via Mediterrânea.
• Realização de ações de formação para Facilitadores de Empreendedorismo.
• Formação, consultoria e apoio à gestão de pequenas empresas, gerido pelo IEFP, para refor-
çar a capacidade competitiva das empresas, através de uma estratégia de consultoria formativa 
(apoio a 116 empresas).
A investigação empírica revela que são as associações com intervenção nas áreas de baixa den-
sidade a assumir a responsabilidade pelo desenvolvimento de competências em domínios que per-
mitem reforçar o conhecimento na área do turismo, junto de grupos específicos tais como mulhe-
res, jovens, desempregados, que constituem os principais destinatários destas mesmas ações. As 
questões da capacitação das comunidades assumem centralidade no âmbito da literatura sobre 
turismo e desenvolvimento, sendo entendidas como um dos principais obstáculos aos processos 
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de desenvolvimento turístico, em área geograficamente periféricas. 
As associações podem assumir, neste âmbito, um papel central, na medida em que se consti-
tuem como agentes ativos na capacitação das comunidades, para dar início a projetos turísticos, 
com capacidade para criar oportunidades de desenvolvimento nestas comunidades.
7.7.5 - Prestação de serviços
A prestação de serviços na área do turismo configura-se como uma função predominantemen-
te associada ao setor privado. Contudo, tal não invalida a relevância de uma análise quanto à 
existência de competências e recursos também nos domínios de intervenção do setor associativo, 
quanto a este papel, possibilidade que é antecipada por autores na área do turismo, como Ander-
sson e Getz (2009) e Parkinson (2005).
O entendimento desta possibilidade assume várias perspetivas, por parte dos entrevistados, e 
são encontradas evidências distintas quanto a este tema. Os informantes-chave efetuam uma dis-
tinção entre as associações de caráter amador e de caráter profissional, quanto ao seu potencial 
no âmbito da prestação de serviços, identificando algumas fragilidades por parte do setor associa-
tivo, como reconhecem os entrevistados, cujos excertos dos discursos se apresentam de seguida:
“As associações devem desempenhar um papel de apoio na organização e concretização de 
eventos”. (IC4)
“Há algumas associações que caminham para a prestação de serviços, como é o caso da ACTA, que 
vende espetáculos, mas a maioria não, pois não são estruturas profissionais (…) as estruturas adminis-
trativas de apoio são feitas por carolice, não têm pessoal, é tudo feito a nível dos corpos sociais”. (IC6)
Na perspetiva dos entrevistados no âmbito das organizações do setor público local, é possível 
encontrar evidências de iniciativas de colaboração na área cultural. Apresentam-se, de seguida, 
dois excertos dos discursos que permitem perceber o modo como se processa a articulação entre 
os municípios e as associações, bem como a forma como estes perspetivam o associativismo:
“A câmara convida as associações a participar nas suas atividades. Assim, a colaboração proces-
sa-se a dois níveis. Um primeiro nível através da celebração de contratos-programa com as asso-
ciações culturais para a realização conjunta de atividades. Ou seja, a autarquia atribui uma verba 
financeira e, em troca, as associações desenvolvem um conjunto de atividades. A autarquia apoia es-
tas organizações a vários níveis, para além da componente financeira, nomeadamente, o apoio ad-
ministrativo, o apoio à formação (pagamos por exemplo a formação de acordeonistas, maestro da 
banda, etc.), apoio às despesas com as sedes de algumas associações, apoio em termos de trans-
porte, entre outros. Num outro nível, estabelecemos protocolos de Desenvolvimento Cultural 
com associações de dimensão regional, como por exemplo, a ACTA e a Orquestra do Algarve. De-
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correm reuniões entre Junho e Setembro do ano anterior e o protocolo é assinado no final desse ano. 
Prevê-se um conjunto de atividades (espetáculos, iniciativas). Estes protocolos consubstanciam-se 
num apoio financeiro atribuído pela autarquia no sentido da criação, produção e realização de 
atividades nas mais diversas vertentes artísticas e participação em iniciativas conjuntas com a câ-
mara municipal”. (OL1)
As afirmações revelam a existência de processos de colaboração formal entre o setor público 
local e as associações culturais e evidências quanto ao reconhecimento da importância da parti-
cipação das associações, na dinamização de eventos de cariz cultural, assentes nos aspetos tradi-
cionais dos locais, como enfatizam os seguintes entrevistados: 
“As associações constituem uma mais-valia do ponto de vista turístico funcionando como polo 
de atração turística dos próprios locais, sensibilizam os visitantes para a cultura e são determinan-
tes na formação e sensibilização de públicos. Desempenham um papel fundamental no contexto de 
uma das linhas da política cultural da autarquia. De acordo com a experiência, temos a perceção de 
que os turistas estrangeiros valorizam mais os trabalhos de cariz local e tradicional do que os 
espetáculos com artistas internacionais. Notamos que as associações mais dinâmicas têm mais im-
pacto no turismo”. (OL2)
“Estas associações ajudam a construir um programa cultural de qualidade, não são “mais um”, 
mas são sim os principais numa região onde a iniciativa privada na área da cultura é praticamen-
te inexistente, têm que participar, estar presentes, pois fazem a diferença. O estarem presentes ou 
não estarem faz a diferença, são um valor acrescentado”. (IC4)
São também encontradas evidências quanto à existência de articulação, entre os municípios e o 
setor privado do turismo, segundo um dos entrevistados:
“A programação cultural regular é feita em parceria entre o município e as associações cul-
turais (…) reunimos duas vezes por ano com o setor privado do turismo, em Janeiro e em Junho, para 
dar a conhecer a programação da autarquia”. (OL2)
 Contudo, a investigação permite compreender que estes processos de articulação diferem 
de município para município, sendo possível perceber que não existe um procedimento uniforme. 
Efetivamente, cabe a cada município a definição da sua política cultural, bem como a definição dos 
critérios subjacentes ao apoio ao associativismo cultural, conforme ilustrado na afirmação de um 
dos entrevistados:
“A dependência financeira e em termos de equipamentos, transportes e outros, por parte destas as-
sociações relativamente ao sector público local (…) este aspeto faz com que seja necessário definir 
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regras de apoio ao associativismo, o que foi feito por esta autarquia. Procurou-se implementar um 
sistema em que quanto mais capacidade de autofinanciamento, maior o valor comparticipado 
pela autarquia. A ideia é que estas associações tenham uma atitude proactiva ao financiamento 
das suas atividades. As associações têm também que trabalhar em rede”. (OL3) 
A afirmação permite notar que a questão da necessidade de diversificação das fontes de finan-
ciamento, por parte das organizações do terceiro setor, se assume como um desafio prioritário, ao 
qual as associações vão necessariamente ter que dar resposta, de modo a assegurar as suas ativi-
dades. As palavras de um informante-chave reforçam esta perspetiva, quanto à necessidade de se 
assumir uma maior pro-atividade, no âmbito das estratégias de financiamento, reconhecendo no 
turismo, uma oportunidade para que talvez se verifique:
“Os eventos hoje têm que se autofinanciar (…) os turistas são potenciais clientes. Por outro 
lado, também, é a possibilidade de ter feedback de pessoas que têm outro tipo de experiências, por 
exemplo na área artística. As associações só têm a beneficiar, organizar algo que não tem procura é 
mau em termos económicos e também desmotivador. O turismo pode ser um canal de escoamento 
daquilo que se faz”. (IC3)
A perspetiva dos representantes das organizações regionais, quanto às formas como as asso-
ciações podem estabelecer ligações entre as suas atividades e o turismo, é ilustrada na afirma-
ção que se segue:
“As associações culturais podem contribuir para uma oferta diversificada na nossa região de sol 
e praia e também a animação dos monumentos e de rua pode e deve ser feita com estas associações, 
muitas têm já um trabalho de longa data, apesar de serem amadoras tentam elevar os seus níveis 
de qualidade e de produção na apresentação dos espetáculos e podem ser um contributo na relação 
com o turismo. Hoje em dia o que o turista procura a diferença daquele contexto específico e que se-
jam pessoas da região a apresentar e gostam de conhecer a realidade através dos agentes da região e isso 
parece-me que pode ser a diferença e pode beneficiar o turismo, se o turismo perceber isso”. (OR2)
No entendimento de um entrevistado, o papel de prestação de serviços pode também ser assumido 
por parte das associações de desenvolvimento local, apresentado um exemplo concreto que ilustra 
esta situação, e reforçando aspetos já anteriormente mencionados, a propósito do trabalho desen-
volvido no âmbito da capacitação e da estruturação de ofertas, com interesse no âmbito do turismo: 
 
“As associações assumem-se como prestadores de serviços no âmbito do produto birdwatching. Os 
conhecimentos específicos necessários à estruturação deste produto contaram, em grande medida, 
com o apoio de uma OTS. São competências de que não dispomos e neste processo de estruturação 
contámos com a colaboração ativa desta organização”. (OR1)
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Assim, a participação das associações faz-se notar não apenas na estruturação de ofertas, mas 
também no seu acompanhamento posterior. Conforme explicado um entrevistado, a propósito da 
participação de algumas associações em atividades de acompanhamento de visitas de operadores 
turísticos à região, bem como na organização de atividades e eventos, em parceria com entidades 
locais e nacionais. O exemplo que ilustra esta situação é a organização anual do festival de obser-
vação de aves que decorre em Vila do Bispo, promovido pela autarquia em parceria com a Almar-
gem e a Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves. 
Quanto à prestação de serviços, por parte das associações, ao setor privado do turismo, são es-
cassas as evidências encontradas, sendo de destacar duas iniciativas de colaboração entre o setor 
privado do turismo e duas associações culturais:
“A área da cultura não é o core da nossa atividade. No entanto, para nós é muito importante termos 
uma dinâmica cultural. Tivemos uma parceria com uma associação na área das artes performativas, 
durante dois anos, que se consubstanciou na calendarização de um conjunto de eventos. A associação 
dispunha de um espaço para os ensaios e a nós, dá-nos o complemento cultural que é do agrado 
dos nossos clientes. Por uma questão de estratégia, o que fizemos este ano foi estabelecer uma parce-
ria com outra associação, também no âmbito das artes performativas, para termos a possibilidade de 
mostrar coisas diferentes aos nossos clientes. Temos eventos programados até ao final do ano”. (SPT1)
“Quando o cliente manifesta o seu interesse em conhecer aspetos da cultura local procuramos sem-
pre introduzir essa vertente. As situações mais comuns é por exemplo no âmbito dos jantares temáti-
cos tais como “a noite algarvia” com conteúdos de animação local, como por exemplo o folclore, con-
vidamos também artesãos”. (SPT2)
Esta constatação é igualmente notada por um informante-chave que remete para a inexistência 
de uma prática estruturada de colaboração entre estes diferentes intervenientes:
“O que as Associações fazem é animação, eventos culturais – na música, nas tradições, produtos, 
gastronomia (...) esta aproximação existe pontualmente, não me parece que haja um grande esfor-
ço, da perspetiva das empresas no sentido de encararem como algo que enriquece a sua oferta”. (IC3)
 
Já um representante de uma associação empresarial menciona a propósito do papel das associa-
ções culturais: 
“Eu até gostaria que fossem muito mais parceiros, numa perspetiva de consultadoria. Para as agên-
cias de viagens essas associações alimentam de certa forma com eventos. Eu estou integrado em vá-
rios conselhos e grupos onde também estão integradas associações culturais e muitas vezes troca-
mos ideias (…) o turismo mexe com tudo, com a cultura, com a gastronomia, está ligado a todos 
os sectores da sociedade. A cultura e o ambiente são as coisas mais importantes para o turismo. 
Vejo-as (as associações) muito mais como consultoras, normalmente quem está à frente dessas as-
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sociações são pessoas que têm muito mais conhecimento para poder pôr em prática os eventos, eu 
chamo-lhe consultores culturais e pode ser essa a sua principal função, têm conhecimentos na área 
da cultura, etc”. (AET02)
No discurso dos líderes das associações verifica-se um reconhecimento quanto ao potencial 
de ligação, inclusivamente numa perspetiva de diversificação das suas fontes de financiamento. 
As afirmações que se seguem refletem o entendimento dos representantes das organizações do 
terceiro setor:
“As associações apresentam potencial de ligação ao setor turístico através da sua participação 
em eventos temáticos”. (OTS7)
“Devido à crise que o país atravessa e à escassez de apoios vimo-nos forçados a procurar novas 
fontes de financiamento, tornando-se autossuficiente, pelo que a associação vive dos concertos 
vendidos, do apoio dos seus patrocinadores e da quotização dos seus sócios”. (OTS12)
“A associação está atenta a essas coisas, tirar partido destes visitantes. Há pouco organizámos 
concertos de música de câmara, mais de 50% do público era constituído por turistas. São sobretu-
do os turistas que procuram as atividades deste terceiro sector (…) há um conjunto de iniciativas nas 
artes e nos espetáculos que têm uma grande aceitação por parte dos visitantes. Se estamos no 
mesmo território faz sentido articular as nossas atividades”. (OTS8)
No estudo empírico são encontradas evidências que corroboram algumas conclusões da litera-
tura que apontam para a possibilidade que o terceiro setor apresenta, no âmbito da colaboração, 
tanto com entidade do setor público, como o setor privado do turismo (Andersson e Getz, 2009; 
Parkinson, 2006). A prestação de serviços configura-se, deste modo, como um mecanismo que 
pode permitir a produção de respostas, no âmbito dos desafios que se colocam ao setor associa-
tivo, ao nível da sua sustentabilidade financeira. Este cenário apresenta-se como uma oportuni-
dade para a diversificação das fontes de financiamento das associações, evitando deste modo a 
dependência financeira face ao setor público e reforçando a componente de autofinanciamento. 
A iniciação do desenvolvimento de esforços no sentido da criação de novas parcerias com o setor 
privado do turismo, pode e deve representar um novo desafio, a encarar efetivamente, por parte 
das organizações do terceiro setor.
7.7.6 - Lançamento de ações-piloto/iniciativas experimentais de interesse para o turismo
A criação desta categoria, associada a um potencial papel a desempenhar pelas associações no 
contexto da atividade turística, resulta do cruzamento de várias fontes de informação, entre as 
quais os contributos de entrevistados e a observação não participante conduzida ao longo do tem-
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po. Deste modo, algumas oportunidades mencionadas pelos entrevistados permitem a identifi-
cação de um papel ligado ao lançamento de iniciativas experimentais que apresenta relevância 
para o turismo. Este tema encontra-se, de alguma forma, explorado na literatura que remete para 
algumas das características atribuídas ao terceiro setor, entre as quais se destacam a sua capaci-
dade para encontrar soluções, fruto da sua flexibilidade e da capacidade de adaptação, descrito na 
literatura como um papel ligado aos processos de inovação social (Campbell, 2000; CIRIEC, 2007). 
As afirmações que se seguem, proferidas de modo particular, por parte dos informantes-chave, 
ilustram esta função:
 “Considero que as associações têm um papel de arranque, potenciam o arranque de projetos a 
transportar para empresas com um enquadramento legal e uma estrutura comercial”. (IC5)
“As associações desenvolvem atividades ricas e multifacetadas que, em maior ou menor dimensão, 
contribuem para a potenciar a “diferenciação”, há que criar mecanismos de comunicação e de conhe-
cimento. Por exemplo, a força da Almargem reside no facto de fazer coisas diferentes”. (IC7)
“Tem que haver uma forte ligação entre as associações e as empresas a criar, no sentido de uma 
partilha de saber e na abrangência de conhecimentos, há que conhecer e perceber toda a cadeia de 
valor. Nota-se que há cada vez mais abertura para isso, é preciso haver contacto, são produtos turísti-
co-culturais que não podem ficar na associação, têm que evoluir para empresas”. (IC5)
“Existe potencial de utilização do know-how das associações para a promoção de iniciativas que 
tenham a ver com a identidade do local e que apostem na inovação a partir daí”. (IC5)
De modo a operacionalizar este papel procedeu-se à identificação de iniciativas que são também 
mencionadas, como exemplos de boas práticas, pelos entrevistados que integram os informantes-
-chave e as associações. Deste modo, a informação que se apresenta de seguida, resulta não ape-
nas das entrevistas, mas também da observação não participante e da recolha de documentação 
disponibilizada pelos entrevistados, com informação em maior detalhe.
7.7.6.1 - Via Algarviana
A Via Algarviana, itinerário com cerca de 300km, consiste num itinerário pedestre que percorre 
os concelhos do interior do Algarve, e cujo objetivo principal é o de atenuar os efeitos da deserti-
ficação, constituindo-se como um projeto estruturante, que visa potenciar a criação de microem-
presas nas áreas da animação, da restauração e do alojamento. Conforme explicado pelo coorde-
nador da Almargem, entrevistado no âmbito da investigação: 
“(…) o pedestrianismo e a observação da natureza no Algarve têm sido uma atividade muito desenvolvi-
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da pela Almargem desde 1988, data da criação da associação. Em 1995, numa parceria com os Algarve Wal-
kers2, iniciaram-se os preparativos para uma travessia do Algarve a pé, de forma a dar a conhecer o interior 
da região e o seu potencial para este tipo de atividades. Tendo por base a informação recolhida até então 
por estas organizações, bem como a informação publicada sobre o trilho Caminus sobre o Trilho Moçara-
be3, iniciaram-se os trabalhos de criação da Via Algarviana, na altura não imaginávamos a dimensão 
que, no presente, este projeto viria a assumir no contexto do turismo de natureza na região”. 
Na questão colocada aos entrevistados relativamente à identificação de exemplos de boas prá-
ticas de participação das organizações do terceiro setor, a Via Algarviana registou um consenso 
evidente e bastante expressivo, tendo sido o exemplo mais mencionado, por parte dos responsá-
veis do setor turístico, público e privado. A nível internacional, a Associação de Turismo do Algar-
ve tem realizado iniciativas junto de operadores turísticos especializados e promovido ações junto 
de órgãos da comunicação social especializados, em particular, na Alemanha e Holanda. No que 
respeita ao perfil dos visitantes da rota, a grande maioria é proveniente destes países, bem como 
da Bélgica, Espanha e Reino Unido.
7.7.6.2 - Rota da Cortiça
A associação de desenvolvimento local In Loco, participou, desde 2003, de forma ativa no pro-
cesso de conceção de diversos itinerários, dedicados à temática da cortiça no concelho de São Brás 
de Alportel, na procura de mecanismos de financiamento e na sua implementação. A Rota da Cor-
tiça constitui atualmente um produto turístico-cultural, apresentando-se como projeto âncora, 
que consiste na visita à fileira da cortiça, desde o sobreiral até às fábricas, onde a mesma é traba-
lhada de forma tradicional, e às fábricas transformadoras, onde o visitante pode contactar com 
o processo de produção de discos de Cortiça, para a conceção de rolhas e de novas aplicações da 
cortiça no design e nos acessórios de moda.
O itinerário, guiado e interpretado, encontra-se dividido em seis polos temáticos: natureza, pa-
trimónio, vida rural, tradição, inovação e conhecimento, incluindo ainda provas gastronómicas e 
degustação de licores. Após a criação da rota, a mesma passou a ser gerida pela Associação Rota 
da Cortiça, criada para o efeito, integrando um conjunto heterogéneo de membros4, traduzindo, 
desta forma, o caráter transversal dos processos de colaboração, com vista à criação de produtos 
desenvolvidos a partir dos recursos endógenos dos locais (Associação Rota da Cortiça, 2011). 
O projeto possui sustentabilidade financeira, por via das receitas geradas com os visitantes e 
com as atividades acessórias. Atualmente, a componente de visitas guiadas foi assumida por algu-
mas empresas na área da animação turística. Embora a rota se organize sob a forma de associação, 
os serviços prestados associados à mesma, foram assumidos pelo setor privado na área da anima-
2 Algarve Walkers – associação sem fins lucrativos que se dedica à organização de caminhadas no Algarve.
3 Percurso utilizado por peregrinos entre Mértola e o Cabo de São Vicente.
4 Os membros associados da Rota são o município de São Brás de Alportel, a Associação Portuguesa de Cortiça (APCOR), a Associação dos Industriais 
e Agricultores da Serra do Caldeirão, a Associação de Produtores Florestais da Serra do Caldeirão, a Santa Casa da Misericórdia de São Brás de Alportel 
e a Região de Turismo do Algarve.
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ção turística. Segundo a responsável pela associação, os visitantes da rota, são turistas nacionais e 
estrangeiros, que procuram complementos e/ou alternativas ao sol e mar, destacando-se o público 
empresarial integrado em viagens de incentivos e atividades de team building com enfoque para a 
proveniência do norte da Europa e dos Estados Unidos da América.
7.7.6.3 - Projeto TASA
O projeto “Técnicas Ancestrais, Soluções Atuais” (TASA) foi lançado pela Comissão de Coorde-
nação e Desenvolvimento Regional do Algarve em 2010, com o objetivo de incentivar o envolvi-
mento dos jovens em atividades relacionadas com o artesanato e apoiar iniciativas empresariais 
no setor do artesanato. Após a conclusão da 1ª fase do projeto, decidiu-se dar continuidade à ini-
ciativa, tendo a CCDRAlg estabelecido protocolos com entidades externas com vista à gestão, 
consolidação e promoção do projeto. No percurso do projeto, participou a Fundação Manuel Vie-
gas Guerreiro através da disponibilização de apoio logístico. Atualmente, a gestão está a ser feita 
por uma equipa multidisciplinar da Proactivetur, empresa privada na área da animação turística.
Para além dos produtos, o projeto TASA disponibiliza um programa de experiências diversifica-
das de aprendizagem que dão a experimentar a cultura do lugar, através da arte, do artesanato, da 
gastronomia e do património. As atividades são dinamizadas através de uma plataforma que foi 
criada, a Rede Loulé Criativo Turismo, composta por vários agentes locais. 
7.7.6.4 - Projeto Querença
O projeto foi delineado também em 2010, com o objetivo de dinamizar o interior da região al-
garvia, numa abordagem de intervenção assente na procura de soluções sustentáveis de dinami-
zação dos recursos endógenos e na criação de oportunidades de emprego, para jovens licenciados. 
Em 2011, deu-se início à sua implementação, centrada em dois promotores principais, a Fundação 
Viegas Guerreiro e a Universidade do Algarve. A equipa de missão foi constituída por nove jovens 
licenciados que, durante nove meses, se instalaram na aldeia de querença, com o objetivo de co-
nhecer e estudar os recursos locais, numa perspetiva de valorização e rentabilização sustentável 
e com viabilidade económica.  
Pode-se assistir, no presente, a um crescente dinamismo na aldeia de Querença, situada no bar-
rocal algarvio, em particular ao nível da organização de eventos cuja âncora reside no trabalho de-
senvolvidos por estes jovens. É notória a presença crescente de turistas, em eventos regulares tais 
como o “mercado de Querença” que se realiza no último domingo de cada mês, e que dá a conhecer 
os produtos agrícolas e o artesanato local. Este evento é promovido pelo Projeto Querença, em par-
ceria com a Fundação Manuel Viegas Guerreiro, Junta de Freguesia e Câmara Municipal de Loulé.
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7.7.6.5 - Puro Algarve
Segundo o coordenador do projeto Puro Algarve, este constitui “uma marca regional para o 
turismo de natureza e é o resultado de dois projetos de cooperação no âmbito do PRODER-Pro-
grama de Apoio ao Desenvolvimento Rural que as três associações de desenvolvimento local 
Vicentina, In Loco e a Associação Terras do Baixo Guadiana já estão a trabalhar há dois anos 
(…) estamos a criar um sistema que permita não só estimular a qualidade dos aderentes à marca 
como também criar essa imagem exterior de qualidade para tudo o que são produtos, serviços e 
locais que irão ostentar a marca ‘Puro Algarve’ (…) entendemos o turismo de natureza numa 
perspetiva não restrita. Não é apenas aquele turismo que se faz nos parques naturais, mas 
todo o tipo de atividades lúdico-recreativas que se fazem dependentes das condições ambientais 
e culturais específicas de cada local”. 
A segunda fase deste projeto visou a sua consolidação, através da capacitação e dinamização 
das empresas parceiras nas áreas do alojamento, restauração, animação turística, produtos locais 
e a sua mobilização em torno de quatro rotas (rota do olhar, rota da aventura, rota dos aromas e 
sabores e rota do tempo) que procuram mostrar um Algarve onde o litoral e o interior são aliados.
Entre outros exemplos de iniciativas-piloto de interesse e de boas práticas desenvolvidas pelas 
associações culturais com repercussões na área do turismo foram identificadas iniciativas tais 
como a Música nas Igrejas, por parte da Academia de Música de Tavira e, mais recentemente, a 
constituição da associação Fado com História, com sede no centro histórico de Tavira, espaço no 
qual os visitantes podem conhecer a história e a relação com a cultura portuguesa ligada ao fado, 
através de apresentações diárias, com projeção de um vídeo que explica a história do fado e o seu 
papel para a cultura portuguesa. A associação está a estabelecer contactos com operadores turís-
ticos do Algarve para promover e divulgar o fado. Como destaca o responsável da associação:
“O que mais marca os turistas que nos têm visitado são os sentimentos e a forma como esta música, 
com palavras que eles desconhecem, consegue fazê-los arrepiar e sair daqui com a sensação de que 
este foi o ponto alto da sua visita a Tavira”.
Os exemplos de iniciativas experimentais descritas acima configuram-se assim neste âmbito e pro-
curam, ilustrar, em termos empíricos, os caminhos apontados na literatura (capítulo 3, secção 3.3).
7.7.7 - Mediação
A literatura referente às características das organizações do terceiro setor (secção 3.3) remete 
para a existência de um papel a desempenhar por parte do setor associativo em matéria de media-
ção e mobilização das comunidades de um modo mais abrangente, sendo aliás este o entendimen-
to mais amplo quanto ao papel do terceiro setor, no contexto europeu (Evers e Laville, 2004) e no 
âmbito da coconstrução e coprodução de políticas públicas (Vaillancourt, 2008). Nos domínios do 
turismo, vários são os autores a reconhecer esta dimensão intermediária, por parte das OTS (Mur-
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phy, 2014; Telfer, 2015), entendendo que as mesmas se encontram bem posicionadas, de modo a 
conseguir representar os interesses das comunidades nos processos de desenvolvimento turístico. 
A investigação empírica não se revelou profícua, no que respeita a esta categoria. De facto, são 
sobretudo os informantes-chave a colocar em evidência este papel, conforme se entende a partir 
da análise de alguns discursos:
“As associações assumem-se como parceiro ativo nas estratégias de impulso ao desenvolvi-
mento das zonas rurais”. (IC1)
“(…) capacidade para estabelecer ligações entre indivíduos e organizações, podem contribuir 
para a criação de consensos, capacidade de mobilização da comunidade e dos agentes locais 
para dar início a projetos de desenvolvimento local”. (IC3)
 “As associações desempenham um papel de consultoria decorrente da sua ligação próxima à comuni-
dade e do conhecimento dos recursos endógenos dos locais (…) isto permitiu-lhes também desenvolver ao 
longo das últimas décadas, no trabalho de capacitação de microempresas nas áreas da animação”. (IC8)
“ (…) um papel ativo na liderança de projetos que têm como matéria-prima os recursos locais 
e na procura de novas funções para esses recursos”. (IC9)
“Constituem um interlocutor privilegiado que tem relação com e influência sobre o terreno (…) 
o sector público regional responsável pelo planeamento deve encontrar parceiros nas associações de 
modo a recuperar profissões em vias de extinção, a criar autoestima nas comunidades, a mobilizar 
os jovens que queiram trabalhar e estabelecer uma cadeia de distribuição para o litoral”. (IC3)
São os responsáveis das associações de desenvolvimento local a mencionar este papel, no que 
respeita à sua participação nos processos de definição de estratégias de planeamento e desenvol-
vimento turístico: 
“Entendemos que o turismo está na comunidade e que nós temos sim um papel de mediação com as 
entidades externas, por exemplo, um papel de lobby no que respeita aos processos de legislação”. (OTS4)
Os resultados da investigação empírica não colocam em evidência a identificação deste papel, 
por parte dos entrevistados que desempenham funções no âmbito dos setores público e privado. 
Este facto levanta algumas questões quanto à existência de uma participação efetiva e ativa nos 
processos de definição de políticas e estratégias para o turismo na região, o que se encontra em 
contradição com as tendências defendidas na literatura que remetem para a importância do seu 
envolvimento nestes processos, por motivos tais como a própria proximidade em relação às co-
munidades e pela sua capacidade para identificar contributos relevantes no contexto do desenvol-
vimento sustentado do turismo.
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7.7.8 - Promoção da expressão cultural e artística
O papel ligado à promoção da expressão cultural encontra-se bem documentado na literatura 
produzida no âmbito do terceiro setor cultural, tanto a nível internacional, como a nível nacional. 
De facto, se se atender aos objetivos de criação destas associações, está bastante presente este pa-
pel que se encontra na génese da criação de muitas destas organizações (Gomes et al., 2006; Kolb, 
2008; Kramer, 1981; Lovelock e Weinberg, 1990; Salamon et al., 2000; Santos, 2012; Santos et al., 
2005; Weisbrod, 1988).
No estudo empírico, a secção 8.2.8.8, colocam em evidência o desempenho deste papel, com 
maior expressão, por parte das associações culturais embora também presente nos domínios de 
atuação das associações de desenvolvimento local.
O assumir deste papel encerra oportunidades do ponto de vista do planeamento e desenvolvimen-
to turístico, identificadas pelos entrevistados, representantes dos vários setores, na secção 7.5, entre 
as quais se destacam a valorização dos recursos culturais, a diversificação e diferenciação das ati-
vidades turísticas e de lazer, a criação de novas ideias que podem assumir interesse para o turismo.
Numa perspetiva mais abrangente, a literatura coloca em evidência o seu papel no reforço do 
capital social e, em última instância, no aumento das oportunidades de expressão, por parte des-
sas mesmas comunidades.
7.7.9 - Promoção da participação individual e coletiva
Uma das dimensões consensualmente reconhecidas na literatura centra-se no papel que as as-
sociações desempenham ao nível da promoção da participação, quer individual, quer coletiva. 
Nesta investigação exploratória, são apenas os responsáveis do setor público regional e as pró-
prias OTS a identificar e mencionar este papel: 
“As associações podem desempenhar um papel ao nível da mobilização do voluntariado”. (OR2)
“Embora estejamos a atravessar enormes dificuldades no sector económico inerentes a todos os 
sectores, estamos também perante uma crise de valores. Num período de grande globalização é im-
portante defender a nossa identidade cultural o nosso bem mais precioso. A participação na vida 
associativa constitui uma forma de reforçar o sentimento de pertença ao local, às nossas raízes 
culturais”. (OTS9)
Não obstante, apesar do consenso reconhecido na literatura, este papel não encontra pratica-
mente expressão, no discurso dos entrevistados, independentemente do setor representado. Po-
de-se, no entanto, avançar com a hipótese de que, sendo estes questionados diretamente quanto 
às formas de participação das OTS no contexto turístico, os mesmos se tenham centrado em pa-
péis predominantemente operacionais, remetendo para segundo plano, papéis de caráter mais 
abrangente, que transcendem as questões específicas do turismo. De facto, os resultados do ques-
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tionário orientam-se no sentido do reconhecimento efetivo de um papel ao nível da participação 
individual e coletiva, com implicações claras e positivas sobre os processos de desenvolvimento 
turístico (secção 8.2.8.11). 
7.8 - Perspetiva dos inquiridos sobre a temática da investigação
A última pergunta do guião da entrevista exploratória contemplava a possibilidade de os entre-
vistados apresentarem comentários adicionais, contributos ou sugestões entendidas como perti-
nentes. Neste contexto, alguns representantes de associações pronunciaram-se sobre a utilida-
de da investigação em curso para a prossecução do trabalho destas organizações, em dimensões 
como a clarificação dos papéis que podem assumir na sua relação com o turismo e a possibilidade 
de trazer novo conhecimento sobre as perceções do setor do turismo relativamente ao papel des-
tas organizações:
“Era importante perceber as potencialidades do papel do terceiro setor para o desenvolvi-
mento do turismo e se esse papel estivesse claro poderia mais facilmente ser assumido por estas 
entidades que ainda não se identificam com esse papel e ser assumido também como um papel de par-
ceiro com as entidades de tutela e as entidades setoriais. Definir o perfil do papel que o terceiro setor 
pode desempenhar e penso que se ficasse claro que o terceiro setor pode ser uma mais-valia para esta 
e aquela área, tanto de um lado podiam assumir esse papel, como do outro podiam reconhecer 
esse papel e trabalhar com ele”. (OTS2)
“A investigação académica pode funcionar como fator de credibilização e legitimação dos de-
safios identificados e ajudar a identificar novos protagonistas neste processo (…) gostava de co-
nhecer a perspetiva das associações do setor turístico, penso que ainda há uma colagem do ter-
ceiro setor à área social, às IPSS, não existe uma perceção de que há mais para além disso. Depois 
perguntar que papéis lhes reconhecem”. (OTS1)
“Pode ser muito útil. Porquê? Nós temos a intuição das coisas, mas não temos fundamentação 
para isso, é uma intuição que resulta da proximidade vivencial, da perceção da potencialidade que 
está ali do que propriamente do estudo sobre essa potencialidade. Estes estudos com base cientí-
fica dão-nos a noção da dimensão dessa potencialidade”. (OTS2) 
“O seu trabalho parece-me importante na medida em que poderá contribuir para que as entida-
des ligadas ao turismo possam perceber o papel que nós podemos ter, em que medida podemos 
ajudar, contribuir, temos bancos de ideias, pessoas que são da região, outras que não são da região, 
mas que se dedicam a ela, e conseguem perceber melhor estas problemáticas, não para chumbar o 
desenvolvimento, nada disso, sim num sentido construtivo. Penso que o contributo da sua tese 
pode ser o de veicular esta nossa disponibilidade”. (OTS3)
341
7.9 - Conclusão
A pesquisa exploratória revelou-se de grande utilidade para uma melhor compreensão do modo 
como cada grupo de entrevistados perceciona o tema, reflete sobre as suas experiências, identifica 
oportunidades, obstáculos e formas de participação das OTS no contexto do turismo na região do 
Algarve. Em particular, as entrevistas conduzidas junto das OTS permitiram um conhecimento so-
bre as suas características e formas como estas se posicionam na região. Foi também essencial para 
a definição da população alvo para aplicação do questionário numa fase posterior (secção 6.5.3.1).
Entre os principais contributos da pesquisa exploratória, destacam-se o contacto direto com 
os testemunhos dos líderes das organizações do terceiro setor, que permitiu obter uma perceção 
mais clara sobre as especificidades que as suas áreas de intervenção encerram. Todavia, este olhar 
não ficaria completo, sem que se contemplasse a perspetiva do próprio setor turístico e daqueles 
que, pelo seu percurso profissional, tomaram contacto tanto com o setor do turismo, como com o 
setor associativo. 
Este constituiu um primeiro contacto com as comunidades, numa nova ótica, para a qual a re-
visão de literatura remete e identifica lacunas de natureza empírica, sem, contudo, levantar hi-
póteses de trabalho operacionais. Conforme se evidenciou, ao longo do capítulo 2, a investigação 
sobre as perceções das comunidades em relação ao fenómeno turístico, encontra-se consolidada, 
o mesmo não se pode afirmar em relação à sociedade civil organizada, o que levanta desafios adi-
cionais aos investigadores. Encontrar caminhos de ligação entre dois mundos que, à partida são 
autónomos e se encontram separados, constitui uma tarefa que cabe ao investigador perceber se 
faz sentido,  daí a pertinência da pesquisa exploratória.
Os estudos sobre turismo e desenvolvimento evidenciam a importância da participação dos vá-
rios atores no processo de desenvolvimento turístico sustentado e das mais-valias que esta par-
ticipação alargada pode trazer para as comunidades (Reid, 2000; Tosun, 2006; Panyik, 2010). A 
participação das comunidades é fundamentada na literatura com argumentos tais como o facto 
de possuir conhecimentos sobre os recursos naturais e culturais, a oportunidade para fomentar 
orgulho em relação à sua própria cultura, de promover sentimentos de pertença e a existência de 
um sentido de comunidade, que tende a potenciar o processo de planeamento e desenvolvimen-
to sustentado. Nesta ótica, a participação da sociedade civil organizada pode ser mais facilmente 
conseguida, na medida em que se trata de estruturas com algum nível de organização.
Os resultados do estudo exploratório permitem afirmar que existem pontos de convergência en-
tre os objetivos e áreas de intervenção das OTS e os desafios que se colocam ao turismo, tanto ao 
nível da procura, como da oferta. O que se percebeu, neste primeiro contacto, foi a existência de 
um terceiro setor ativo, a trabalhar na construção de estratégias e ações no sentido da participa-
ção das comunidades, na busca e na operacionalização de novas soluções para a criação de valor 
ambiental, cultural, económico e social nas áreas de baixa densidade. Com efeito, desta pesquisa 
exploratória conclui-se que parece existir:
• massa crítica nas comunidades, no contexto das lideranças existentes no âmbito do terceiro 
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setor, que se traduz numa diversidade de áreas de formação e, por consequência, de competên-
cias com capacidade para assumir formas de participação ativas nos processo de planeamento 
e desenvolvimento turístico;
• uma postura pró-ativa por parte das associações de desenvolvimento local, em relação ao 
processo de desenvolvimento, no sentido da identificação e procura de soluções para proble-
mas estruturais existentes nos territórios;
• uma postura ativa no estímulo às artes performativas, à promoção e valorização das raízes, 
consubstanciadas nas dimensões da cultura, do património, da gastronomia;
• vários domínios de intervenção por parte das associações, cujas atividades fazem notar a 
existência de potencial e de interesse para o turismo na região;
• relação entre as áreas de intervenção das OTS e os princípios subjacentes aos modelos de de-
senvolvimento local assentes numa perspetiva territorialista, que defende a qualificação dos 
territórios e das comunidades através da mobilização dos recursos, numa lógica de criação de 
dinâmicas horizontais e verticais, assentes em estratégias de diferenciação com base na afir-
mação identitária, na qual os aspetos culturais assumem um papel fundamental;
• evidências quanto à existência de um território de atuação das organizações do terceiro setor 
com uma clara intervenção sub-regional;
• um conjunto de desafios, que se colocam às OTS, centrados sobretudo na sustentabilidade fi-
nanceira, na necessidade de aumentar a prestação de serviços, no reforço das competências nas 
áreas da gestão e da comunicação, dos recursos humanos e, embora com um menor número de 
menções, na necessidade de reforçar o trabalho em rede. Estas características são partilhadas 
com os resultados encontrados na literatura e em estudos empíricos de caracterização do ter-
ceiro sector, a nível internacional e nacional;
• reconhecimento consensual por parte dos líderes das OTS, quanto à importância da atividade 
turística como instrumento de desenvolvimento local e regional;
• evidências de algum nível de envolvimento na estruturação de produtos complementares li-
gados à natureza, por parte destas organizações, numa perspetiva de alargamento geográfico 
da oferta e de criação de valor acrescentado para a região;
•  diferenças quanto aos níveis de envolvimento das OTS no turismo, com menor ligação ao 
mesmo, por parte do setor associativo cultural e um maior envolvimento, por parte do setor 
associativo ligado ao desenvolvimento local.
A revisão de literatura sobre as comunidades e o processo de desenvolvimento do turismo iden-
tifica várias tipologias de participação. Se se atender à tipologia de Pretty (1995) e de Tosun (1999) 
verifica-se a existência de uma participação mais efetiva, por parte das associações de desenvolvi-
mento local, conforme é evidenciado pelos seus líderes. Todavia, no campo das artes e da cultura, 
parece existir menos evidências de uma participação ativa, por parte das mesmas. Estas constata-
ções remetem para a existência de diferentes níveis de participação, no contexto das organizações 
da sociedade civil, em função das suas áreas de atuação.
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Verificou-se, através das respostas dos representantes das OTS, que estes se encontram cientes 
de um conjunto de oportunidades que a ligação ao setor do turismo pode representar, quer ao ní-
vel das atividades desenvolvidas, quer no âmbito do seu nível geográfico de intervenção. No que 
respeita às oportunidades decorrentes da participação das OTS no contexto do turismo no Algar-
ve a análise dos discursos dos diferentes grupos de entrevistados revela que: 
• a valorização dos recursos locais (artesanato, cultura, gastronomia) emerge como a categoria 
mais consensual, independentemente do tipo de entrevistado, o que vai no sentido do que é de-
fendido na literatura quanto à centralidade dos recursos endógenos nas estratégias de desenvol-
vimento turístico, reconhecendo-se, nesta medida, um papel ativo, por parte do terceiro setor;
• maior reconhecimento por parte dos informantes-chave quanto às oportunidades que podem 
ser criadas a partir da articulação entre a oferta (alojamento e restauração), por via da incorpo-
ração de produtos na cadeia de consumo do turismo, e quanto ao papel das OTS neste âmbito;
• este grupo de entrevistados (informantes-chave) em particular, menciona alguma falta de 
reconhecimento, por parte do setor privado do turismo, quanto ao papel das associações na 
identificação dos elementos que podem valorizar a oferta turística;
• existe potencial para a criação de sinergias no âmbito da produção cultural desenvolvida pe-
las associações culturais e o setor do turismo na região;
• os representantes do setor associativo com intervenção nas áreas de baixa densidade as-
sumem um papel ativo no estímulo ao empreendedorismo local e à capacitação das comuni-
dades para a iniciação de projetos empresarias com ligação ao turismo (animação, turismo 
rural, gastronomia);
• são identificadas oportunidades de empreendedorismo também no setor cultural, no sentido da 
sua profissionalização, sobretudo por parte dos responsáveis regionais e dos informantes-chave;
• é reconhecido o potencial da participação das OTS no âmbito do desenvolvimento de expe-
riências assentes nos elementos diferenciadores da região, por parte dos informantes-chave, 
dos líderes do terceiro setor e líderes locais e, embora com menor número de referências, por 
parte do setor empresarial do turismo;
• os discursos dos líderes das associações empresariais e dos responsáveis regionais encon-
tram-se muito centrados nas preocupações com a necessidade de encontrar formas de dife-
renciação turística, sem todavia, estabelecerem ligações com o papel potencial das OTS para a 
produção deste efeito;
• são apenas os líderes associativos e os informantes-chave a reconhecer a importância da des-
concentração dos fluxos turísticos nos territórios para o próprio desenvolvimento destes mes-
mos territórios;
• são escassas as referências quanto ao papel das OTS no âmbito do reforço do capital social;
• foram encontradas evidências empíricas quanto à existência de boas práticas no âmbito da 
criação de novas ideias e projetos de interesse para o turismo, que decorrem sobretudo da ob-
servação não participante e da recolha de documentação, sendo escassos os exemplos de boas 
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práticas identificadas pelos entrevistados. Existe consenso quanto à necessidade de diversifi-
cação e diferenciação dos destinos, contudo, a tradução prática de exemplos de colaboração não 
é evidente, em particular, por parte do setor privado.
Os obstáculos identificados no estudo exploratório correspondem aos aspetos identificados na 
literatura, no âmbito da participação das comunidades (Hall, 2000; Manyara e Jones, 2007; Mos-
cardo (2008); Tosun (2000), Swarbrooke, 1999), nomeadamente a falta de recursos financeiros, a 
ausência postura pró-ativa por parte do setor público na implementação abordagens participadas, 
a falta de coordenação entre stakeholders e o domínio do sistema turístico por parte de agentes 
externos. Quanto aos obstáculos decorrentes da participação das OTS, no contexto do turismo, no 
Algarve, a análise dos discursos dos entrevistados permite concluir que: 
• os informantes-chave reconhecem que as áreas das artes e cultura não são assumidas como 
prioridade no âmbito das estratégias de desenvolvimento para a região e, por consequência, 
não são valorizadas no âmbito das políticas e estratégias para o turismo;
• motivos tais como a falta de diálogo e formas de trabalho diferentes são identificados como 
obstáculos, independentemente do tipo de entrevistado;
• é de registar algum nível de desconhecimento da possibilidade de colaboração por parte do 
setor associativo cultural e do próprio setor turístico;
• nos discursos dos representantes das associações empresariais, parece existir uma perceção 
relativamente às OTS que as associa a situações de subsidiodependência, falta de capacidade 
técnica e administrativa. 
• segundo a perspetiva dos informantes-chave e dos líderes das associações é de registar algu-
ma falta de interesse, por parte das organizações ligadas ao turismo, em particular, do setor 
privado, no desenvolvimento de projetos conjuntos com o terceiro setor, o que pode encontrar 
justificação nas razões identificadas na literatura, nomeadamente, a definição de prioridades 
ligadas à condução dos aspetos da gestão corrente das organizações, centrada no curto-prazo 
e na necessidade de dar resposta a questões mais imediatas.
Com efeito, das entrevistas realizadas na fase exploratória, conclui-se que a ligação entre o setor 
associativo cultural e o setor privado do turismo não parece ser forte nem consensual. Por parte 
dos representantes das associações empresariais do turismo verifica-se a existência de diferentes 
posições e perspetivas relativamente aos papéis que as associações culturais podem assumir, com 
impactos para a área do turismo. As associações nas áreas das artes e da cultura não apresentam 
níveis de participação consolidados.
A pesquisa exploratória permitiu a identificação de contributos importantes para a definição das 
formas de participação que as OTS podem assumir no contexto do turismo na região. Estes contri-
butos deram origem a um conjunto de categorias, a testar posteriormente, através da aplicação de 
um questionário ao universo das organizações a nível regional e local, associações empresariais do 
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turismo e organização do terceiro setor. No que diz respeito às formas de participação do terceiro 
setor no contexto do desenvolvimento turístico, os resultados da pesquisa exploratória revelam:
• um consenso quanto à importância e pertinência da participação das OTS no âmbito da pes-
quisa e inventariação dos recursos culturais e naturais, fundamentando-se esta perceção nas 
características associadas ao terceiro setor, nomeadamente o facto de as associações se encon-
trarem muito próximas das comunidades, o que lhes permite conhecer as suas necessidades, 
bem como as características dos recursos existentes;
• evidências quanto ao reconhecimento de um papel de defesa e sensibilização dos recursos, 
por parte dos informantes-chave e líderes de OTS, que a identificam claramente como uma das 
suas áreas de intervenção e a assumem numa perspetiva dinâmica de valorização desses mes-
mos recursos e abertura para as oportunidades que o turismo lhes pode conferir;
• um reconhecimento por parte dos informantes-chave e dos líderes das OTS, da participação 
do terceiro setor com intervenção no desenvolvimento local, na estruturação de ofertas ligadas 
ao turismo de natureza, rural, cinegético, rotas e percursos;
• evidências de um papel das OTS com intervenção nos territórios de baixa densidade, no de-
senvolvimento de competências com impactos positivos no turismo;
• reconhecimento quanto ao papel das OTS no âmbito da prestação de serviços por parte dos 
entrevistados que desempenham funções nas organizações locais, por via dos processos de 
colaboração entre os municípios e o terceiro setor cultural, salvo situações de exceção, não se 
registam evidências de iniciativas desta natureza entre as OTS e o setor privado do turismo;
• participação das OTS no lançamento de iniciativas-piloto com ligação à área do turismo nas 
áreas do ambiente, da cultura e do património, na dinamização dos recursos endógenos e na 
criação de oportunidades de emprego;
• o reconhecimento apenas por parte dos informantes-chave, quanto ao papel de mediação de-
sempenhado pelas OTS, entre as comunidades e as organizações regionais e locais;
• a promoção da expressão cultural assume-se como área de intervenção de um número consi-
derável de associações, em particular as que se enquadram no âmbito das artes performativas 
e da cultura. A identificação deste papel decorre da observação não participante e não especifi-
camente dos discursos dos entrevistados, à exceção das OTS que o identificam como pilar cen-
tral no contexto da criação das associações, bem como das suas áreas de intervenção. 
Uma das limitações das entrevistas semiestruturadas com perguntas abertas reside na dificul-
dade em medir aspetos de natureza quantitativa. Nesta medida, embora os entrevistados se te-
nham pronunciado sobre os tipos de contactos com organizações turísticas, não foi possível, atra-
vés desta técnica, estabelecer um padrão quanto à frequência e natureza dos mesmos entre OTS e 
organizações do setor público e privado do turismo. A análise de redes revela-se como técnica que 
melhor permite aferir o modo como os diferentes atores se posicionam e articulam nas dinâmicas 
de ligação, tendo por base diferentes motivos de contacto. Embora se percecione a existência de 
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diferentes distâncias entre as associações e o contexto turístico, não se consegue, com recurso a 
uma abordagem apenas qualitativa, detetar padrões de ligação nem as dimensões que esta assu-
me. A análise de redes sociais corresponde assim a uma das técnicas utilizadas no segundo mo-
mento do estudo empírico. 
Um dos desafios mais mencionados no âmbito das entrevistas foi a necessidade de desenvolver 
trabalho em rede entre organizações. Este constituiu um contributo importante no delineamen-
to da estratégia de construção do questionário. A heterogeneidade de OTS, conforme sugerido na 
literatura, constitui um dos aspetos que caracteriza e dificulta a sua análise. Também a este nível 
se tomou a opção metodológica de manter esta heterogeneidade na fase seguinte do trabalho em-
pírico, por motivos que se prendem com o facto de, nos vários tipos de intervenção, se detetarem 
afinidades com o turismo, na medida em que o próprio sistema turístico é dinâmico e apresenta 
ligações igualmente complexas ao território.
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Capítulo 8 - Resultados e Discussão – Questionário
8.1 - Introdução
O estudo empírico exploratório privilegiou as técnicas da entrevista, da observação não parti-
cipante e da análise documental. A abordagem qualitativa, que caracterizou o primeiro momento 
do estudo, visou, sobretudo, a familiarização com o tema, a formulação do problema de investiga-
ção de forma mais precisa, em particular, quanto às formas de participação das organizações do 
terceiro setor, no contexto dos processos de planeamento e desenvolvimento turístico, tema pou-
co explorado, tanto em termos conceptuais, como ao nível dos estudos empíricos.
A adoção de métodos mistos revela-se adequada aquando da inexistência de investigação prévia 
sobre o tema em estudo. Os resultados da pesquisa exploratória permitiram apoiar a identificação 
da população em análise para a aplicação dos inquéritos por questionário, bem como a identifica-
ção de um conjunto de questões a colocar. 
Os motivos que presidiram à condução do estudo quantitativo prendem-se, sobretudo, com o fac-
to de, numa fase exploratória, a amostra em estudo apresentar uma reduzida dimensão, no que diz 
respeito à perspetiva das entidades regionais e locais ligadas ao turismo, bem como ao setor priva-
do. Por outro lado, a possibilidade de utilização da metodologia da análise de redes sociais (ARS), 
que permite medir quantitativamente as características das ligações entre organizações, tem como 
requisito, em termos metodológicos, a criação de instrumentos de recolha de dados quantitativos. 
A apresentação dos resultados da pesquisa quantitativa e a discussão dos resultados constituem 
o capítulo 8 desta tese. Num primeiro momento apresentam-se os resultados obtidos a partir dos 
questionários às organizações do terceiro setor (OTS), às associações empresariais do turismo e 
às organizações do setor público regional e local da região do Algarve. Assim, procede-se à carac-
terização dos inquiridos (secção 8.2.1), à apresentação da distribuição percentual da amostra por 
tipo de organização caracterização da amostra (secção 8.2.2), à caracterização das organizações 
do terceiro setor (secção 8.2.3), das associações empresariais do turismo (secção 8.2.4) e das orga-
nizações locais (secção 8.2.5).
Na secção 8.2.6 são apresentados os resultados relativos à importância atribuída à participação 
dos diferentes tipos de organizações no contexto do desenvolvimento turístico no Algarve se-
guindo-se, na secção 8.2.7, a análise dos resultados relativos às perceções quanto à importância 
atribuída ao contributo das organizações do terceiro setor nas várias dimensões do desenvolvi-
mento turístico no Algarve, bem como às perceções quanto à importância potencial e atual da sua 
participação, no contexto do turismo no Algarve.
A secção 8.2.8 centra-se na apresentação dos resultados relativos às perceções quanto às formas 
de participação dos diferentes tipos de organizações no contexto do turismo na região.
Num momento posterior, analisam-se, entre outros indicadores, os tipos de contactos estabe-
lecidos entre os diferentes setores no contexto do turismo no Algarve, bem como a frequência de 
contacto entre organizações, razões para esses contactos, importância atribuída às organizações 
contactadas, grau de influência das mesmas para a decisão final, bem como nível de coordenação 
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das atividades com as organizações contactadas (secção 8.2.9). 
Nas secções seguintes analisa-se a predisposição para a integração numa estrutura em rede 
(8.2.10), bem como os obstáculos que se colocam à colaboração entre organizações (secção 8.2.11).
Segue-se, na secção 8.2.12, a identificação dos principais objetivos da criação de uma estrutura 
em rede, as perceções quanto aos benefícios decorrentes da criação de redes entre o terceiro setor 
e a área do turismo (secção 8.2.13), as perceções quanto às organizações mais importantes para o 
turismo no Algarve (secção 8.2.14) e, finalmente, a identificação das organizações com perfil mais 
adequado para a coordenação da rede (8.2.15).
Nesta fase, procedeu-se à realização de operações de natureza simples, nomeadamente, a elabo-
ração de tabelas de frequência simples e relativa, e nos casos em que tal se justificou, procedeu-se 
ao cálculo da mediana e da moda, bem como de medidas de dispersão.
As perguntas de escala foram submetidas ao cálculo da consistência interna, mais concreta-
mente através do teste de Alpha de Cronbach que, como Pestana e Gageiro (2000:415) referem, 
corresponde a “uma medida das mais utilizadas para verificação da consistência interna de um 
grupo de variáveis (itens) podendo definir-se como a correlação que se espera obter entre a escala 
usada e outras hipotéticas, do mesmo universo, com igual número de itens que meçam a mesma 
característica”.
Os valores do teste de Alpha de Cronbach variam de acordo com a escala apresentada na secção 
6.6.2 da metodologia e permitem aceitar ou rejeitar a adequação do conjunto de itens à medição da 
variável latente. No caso da presente investigação, os valores obtidos variam entre 0.667 e 0.833, 
o que corresponde a um coeficiente fraco ou razoável.
Os resultados obtidos no âmbito da análise sociométrica são apresentados na secção 8.3 e poste-
riormente, analisam-se estes resultados face aos objetivos e hipóteses de investigação e ainda em 
função da revisão de literatura desenvolvida (secção 8.4).
8.2 - Caracterização da amostra
Conforme se explica no capítulo relativo à metodologia (secção 6.4), o problema de investigação 
centra-se na análise e compreensão das características e dinâmicas de ligação entre o terceiro setor e 
o setor do turismo. Importa, portanto, relembrar os objetivos das diferentes secções do questionário:
• Conhecer as características e práticas das organizações do terceiro setor (OTS).
• Analisar as perceções dos representantes das organizações regionais e locais do turismo, das 
associações empresariais do turismo e do terceiro setor, sobre a importância e as formas de 
participação das organizações do terceiro setor (OTS), no contexto do turismo.
• Analisar as oportunidades e obstáculos à participação das organizações do terceiro setor nos 
processos de planeamento e desenvolvimento turístico.
• Analisar as características das ligações entre as organizações do terceiro setor e as organiza-
ções ligadas ao turismo.
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• Avaliar a predisposição dos representantes das organizações regionais e locais do turismo, 
das associações empresariais do turismo e do terceiro setor para a participação em redes e 
identificar os benefícios decorrentes desta participação.
8.2.1 Caracterização dos inquiridos
Na caracterização da amostra procede-se, em primeiro lugar, à descrição da mesma através da 
análise univariada e bivariada, tendo em consideração as características dos inquiridos que se 
consideram determinantes para a análise em curso. Assim sendo, são considerados os seguintes 
aspetos: género, idade, naturalidade, habilitações literárias, área de formação, função desempe-
nhada na organização e níveis de participação na vida associativa. Num segundo momento, pro-
ceder-se-á à análise bivariada na qual se efetua o cruzamento dos resultados relativos às perce-
ções dos inquiridos em função do respetivo setor que representam.
Relativamente à distribuição dos inquiridos segundo o género, pode-se verificar, pela observa-
ção da figura 8.1, que a amostra é constituída predominantemente por homens (75%).
Figura 8.1 - Género
Legenda Feminino - 25.0%     Masculino - 75.0%  
Fonte: Elaboração Própria
A análise da figura 8.2 permite constatar que o peso associado ao género masculino é ainda mais 
proeminente no desempenho de funções em organizações do setor público regional (92.3%), nas 
OTS (80%) e no setor privado do turismo (76.5%). Nas funções de vereação na área do turismo é de 
registar uma distribuição equitativa por género (50%).
Assim, e apesar da presença feminina no ensino superior ser preponderante, correspondendo, 
segundo dados do INE (2012) a 60.1% de diplomados, em 2009-2010, tal indicador não assume ain-
da tradução prática nos cargos de chefia da administração pública regional, nem na liderança de 
organizações sem fins lucrativos, nas áreas do desenvolvimento local, das artes performativas e 
da cultura, contempladas na presente investigação conduzida no Algarve.
Estes resultados merecem uma reflexão no contexto dos estudos sobre o género e, em particular, 
num contexto de maior equilíbrio entre sexos na liderança das organizações. 
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Figura 8.2 - Distribuição percentual do género por tipo de organização
Fonte: Elaboração Própria
O escalão etário predominante na amostra situa-se entre os 36 e os 55 anos (59.2%). É assim pos-
sível afirmar que se está perante uma moldura humana jovem e, nesta medida, com um potencial 
ativo muito significativo (figura 8.3).
Figura 8.3 - Escalão etário
Fonte: Elaboração Própria
No que respeita à naturalidade, como ilustrado na figura 8.4, a maioria dos inquiridos é natural 
do Algarve (63.2%), seguindo-se outras regiões portuguesas como Lisboa (13.2%) e Centro (9.2%). 
Constituindo-se o Algarve como uma das regiões mais importantes do país, em termos de imi-
gração estrangeira, é de notar que apenas 3.9% dos inquiridos são provenientes de outros países. 
Este valor encontra expressão no contexto das organizações do terceiro setor no domínio das artes 
performativas. É no Algarve que a população estrangeira assume maior representatividade, cor-

























Figura 8.4 - Naturalidade
Fonte: Elaboração Própria
Ao observar a figura 8.5, referente às habilitações literárias, constata-se que 82.9% dos inqui-
ridos possui formação ao nível do ensino superior. É de destacar que nesta percentagem elevada 
se encontra integrado o ensino superior de artes que corresponde a 10.7% da amostra. Este facto 
deixa antever os elevados níveis de formação associados aos dirigentes das organizações inquiri-
das e, consequentemente, a capacidade para a tomada de decisões informadas, num contexto dos 
novos desafios que se colocam às organizações do século XXI (Buhalis e Costa, 2006; Moutinho, 
Ballantyne e Rate, 2011).
Figura 8.5 - Habilitações literárias
Fonte: Elaboração Própria
A figura 8.6 coloca em evidência a diversidade de áreas de formação existente entre os dirigen-
tes dos diferentes setores presentes nesta amostra e ilustra a transversalidade de competências, 
por parte dos inquiridos que desempenham funções ligadas à área do turismo e nas OTS. As áreas 
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Figura 8.6 - Áreas de Formação dos inquiridos
Fonte: Elaboração Própria
Estes dados vêm reforçar resultados obtidos em estudos anteriores, também no contexto da região 
do Algarve, que identificam esta tendência e que colocam em evidência o seu potencial para a to-
mada de decisões informadas com base nos contributos provenientes de diferentes disciplinas (Al-
meida, 2008; Costa, 1996; Ferreira, 2003). Por outro lado, constituindo a formação em turismo uma 
oferta formativa presente na região, ministrada pela Universidade do Algarve desde 1991, seria ex-
pectável que este facto se refletisse ao nível das lideranças na área do turismo. Os resultados trazem, 
mais uma vez, evidências empíricas à literatura que reconhece a área do turismo como um ponto de 
encontro de recursos humanos com áreas de formação diversificadas (Cooper, 2006; Tribe, 1997).
Figura 8.7 - Percentagem de inquiridos com formação na área do Turismo
Sim
Legenda Não - 73.7%     Sim - 26.3%  
Fonte: Elaboração Própria
Tratando-se de uma amostra com um peso significativo de inquiridos a desempenhar funções 
diretamente ligadas à área do turismo, é de registar que apenas 26.3% possui formação nesta área 
(figura 8.7). A repartição destas percentagens por tipo de inquirido permite concluir que são os 
municípios e as organizações sem fins lucrativos a apresentar uma maior percentagem de recursos 

































empresariais que a percentagem de inquiridos com formação em turismo se apresenta mais baixa 
(4%). Também neste indicador se verifica o predomínio de inquiridos do sexo masculino, seguindo 
a tendência já identificada na figura 8.1. Apenas 20% das mulheres com formação na área do turis-
mo desempenham funções de liderança no âmbito das organizações incluídas nesta investigação.
A figura 8.8 permite perceber que 85.5% dos inquiridos desempenham funções de liderança, quer 
seja como presidente, diretor/a executivo/a, coordenador/a ou funções de vereador/a do turismo, 
em função da especificidade da organização a que presidem. Este facto coloca em evidência a exis-
tência de poder de decisão, por parte dos inquiridos, bem como que os mesmos se encontram em 
condições de assumir processos de tomada de decisões estratégicas, no âmbito das organizações a 
que presidem, tais como a possibilidade de dar início a projetos em rede, com outras organizações.
Figura 8.8 - Função desempenhada na organização
Fonte: Elaboração Própria
Considerando a temática em análise definiu-se como relevante conhecer os níveis de associa-
tivismo junto dos dirigentes das organizações integradas no estudo. Assim, é possível verificar 
na figura 8.9 que 48.7% dos inquiridos se encontram ligados a pelo menos uma associação. Numa 
análise mais específica por tipo de associação, constatou-se que são as associações culturais e des-
portivas e também as confrarias a recolher maior adesão por parte destes dirigentes.
Figura 8.9 - Pertença a associação (níveis de associativismo)
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8.2.2 - Distribuição percentual da amostra por tipo de organização 
A aplicação do questionário permitiu reunir 77 respostas válidas, repartidas pelos inquiridos 
representantes do terceiro setor, organizações locais, organizações regionais e associações em-
presariais/setor privado do turismo. Na tabela 8.1 apresenta-se as percentagens de resposta, bem 
como a dimensão do universo de inquirição, por setor:









População 19 15 23 40
Número de 
respostas
17 13 17 30
Taxa de respostas 89.4% 86.6% 73.9% 75%
Fonte: Elaboração própria
A distribuição da amostra, segundo o tipo de organização inquirida, apresentada na tabela 8.1 e 
figura 8.10, encontra-se repartida entre as organizações do terceiro setor que representam 39.5% 
do total, as organizações do setor público local com um peso de 21.1% (contemplando os municí-
pios e as associação de municípios existentes na região). Seguem-se as associações empresariais 
do turismo, que constituem 22.4% da amostra e, finalmente, correspondendo a 17.1% da amostra, 
encontram-se as organizações do setor público regional. A taxa de resposta apresentada na me-
todologia (secção 6.5.3.1) permite afirmar que se conseguiu obter uma boa representatividade da 
realidade da região em estudo.
Figura 8.10 - Distribuição percentual da amostra por tipo de organização
Legenda Organizações do terceiro setor - 39.5%     Setor público - organizações regionais - 17.1%    
Associações Empresariais - setor privado - 22.4%     Setor Público - organizações locais - 21.1%  
Fonte: Elaboração Própria
Relativamente à localização geográfica da sede das organizações, verifica-se um claro peso da 
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sub-região do sotavento algarvio para 69.7% destas organizações. Para este resultado contribui, 
sem dúvida, o facto de todas as organizações do setor público regional se encontrarem sediadas na 
capital da região, geograficamente localizada no sotavento algarvio (figura 8.11).
Figura 8.11 - Localização geográfica da sede da organização
Legenda Barlavento - 30.3%     Sotavento - 69.7%  
Fonte: Elaboração Própria
Este resultado pode ser melhor compreendido a partir da leitura da figura 8.12, que apresenta 
a informação relativa à localização geográfica da sede, por tipo de organização. Excluem-se des-
ta análise as organizações regionais pela razão mencionada anteriormente, pois embora estas se 
encontrem sediadas em Faro, assumem uma intervenção de nível regional. Da análise da figura 
conclui-se que uma maior percentagem de OTS se encontram sediadas no sotavento (53.7%). Não 
deixa de constituir um dado relevante a não existência de uma relação direta entre o nível de de-
senvolvimento turístico dos concelhos e a presença de OTS. De facto, poder-se-ia supor que um 
maior nível de desenvolvimento turístico se fizesse acompanhar de um aumento da oferta cultural 
e do associativismo nas áreas em análise. No entanto, este estudo apresenta evidências que apon-
tam no sentido inverso, uma vez que é nos concelhos com menor nível de desenvolvimento turís-
tico, que o setor não lucrativo tende a assumir um maior protagonismo (análise a desenvolver no 
âmbito da secção 8.3). Conforme nota Parkinson (2006), muitas vezes as OTS não se encontram 
sedeadas em áreas que permitam a atração de visitantes, na medida em que a sua localização ten-
de a ser determinada pelo respetivo contexto de criação, história ou por acidente, o que se afigura 
como um desafio às próprias organizações.
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Tal como seria expectável, comprovou-se uma maior ligação entre a localização geográfica das 
associações empresariais ligadas ao turismo e o território com maior nível de desenvolvimento tu-
rístico. Verifica-se que 24.4% destas associações se encontram localizadas no sotavento algarvio 
enquanto o barlavento constitui sede de um número superior deste tipo de organizações (31.8%).
Tabela 8.2 - Distribuição percentual das organizações por região natural
Região natural Frequência absoluta Frequência relativa
Litoral 52 68.4%
Serra 6 7.9%
Litorial + Barrocal 
+ Serra
5 6.6%
Litoral + Barrocal 4 5.3%
Barrocal 4 5.3%
Litoral + Serra 3 3.9%
Barrocal + Serra 2 2.6%
Total 76 100.0%
Fonte: Elaboração própria
No que respeita à distribuição percentual das organizações inquiridas, por região natural, ob-
serva-se, a partir da análise da figura 8.13 e da tabela 8.2, o peso assumido pelo litoral. Assim, 
verifica-se que 68.4% das organizações se encontram situadas no litoral e apenas 7.9% na região 
da serra, ou no barrocal (5.3%). Por motivos que se prendem com a organização administrativa, 
optou-se pela classificação dos municípios em função das áreas geográficas integradas nos respe-
tivos concelhos. Assim, verifica-se que algumas autarquias abrangem as três regiões naturais (é o 
caso de Lagos, Loulé, Portimão, Silves e Tavira).















8.2.3 - Caracterização das organizações do terceiro setor (OTS)
No capítulo 3 deste estudo procede-se à clarificação das fronteiras do terceiro setor e cons-
tata-se também que este se caracteriza pela diversidade de áreas de intervenção e de formas 
jurídicas que tende a assumir. Esta constatação encontra-se refletida na amostra em estudo 
(figura 8.14 e tabela 8.3). 
8.2.3.1 - Distribuição da amostra das OTS por âmbito principal de intervenção
Como se pode verificar na tabela 8.3, que reflete o setor das organizações do terceiro setor pre-
sentes na amostra, são as artes performativas que assumem uma maior expressão, corresponden-
do a 43.3% das OTS inquiridas. As organizações que desenvolvem atividade nos domínios da de-
fesa e divulgação da gastronomia, vinhos e produtos tradicionais da região e as organizações com 
intervenção na divulgação das artes e ofícios, artesanato e design assumem igual representativi-
dade (16.7%), correspondendo ao segundo tipo de organizações mais representadas na amostra. 
As organizações com intervenção no desenvolvimento local e ambiente assumem uma represen-
tatividade de 13.3% e as associações com intervenção nas áreas da cultura e do património corres-
pondem a 10% das OTS inquiridas.
Tabela 8.3 - Distribuição da amostra das OTS por âmbito principal de intervenção
Âmbito principal de intervenção Frequência absoluta Frequência relativa
Desenvolvimento local e ambiente 4 13.3%
Artes e ofícios, artesanato e design 5 16.7%
Cultura e património 3 10.0%
Divulgação gastronomia e vinhos 5 16.7%
Artes performativas e formação 13 43.3%
Total 30 100.0%
Fonte: Elaboração própria
No âmbito do estudo relativo à caracterização do terceiro setor cultural em Portugal, Gomes et 
al. (2006) constatam que as artes performativas constituem o domínio de atividade mais repre-
sentado, realidade também identificada em estudos efetuados noutros países, sendo que o mesmo 
se verifica no caso da região do Algarve.
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Figura 8.14 - Âmbito principal de intervenção das OTS
Fonte: Elaboração Própria
8.2.3.2 - Distribuição da amostra das OTS por forma jurídica
Esta diversidade de organizações assume diferentes formas jurídicas tais como associações cul-
turais sem fins lucrativos, associações de desenvolvimento local, organizações não governamen-
tais (ONG), Confrarias e Fundações (tabela 8.4). É de notar que 30% das OTS possuem estatuto 
especial, que se traduz no seu reconhecimento como Grupos de Ação Local (GAL), no caso das 
associações de desenvolvimento local, ou ainda possuindo Declaração de Utilidade Pública, como 
é o caso de algumas organizações com intervenção ao nível das artes performativas e formação 
musical, que se assumem como entidades sem fins lucrativos de caráter profissional (figura 8.15).
Tabela 8.4 - Distribuição da amostra das OTS por forma jurídica
Forma jurídica da OTS Frequência absoluta Frequência relativa
Associação Culturais 20 66.7%
















8.2.3.3 - Estatuto especial
Figura 8.15 - A organização possui estatuto especial?
Legenda    Não - 70.0%     Sim - 30% dos quais: Declaração de utilidade pública - 20.0%   GAL - 10.0%  
Fonte: Elaboração Própria
8.2.3.4 - Tempo de existência da organização
Relativamente ao número de anos de existência das OTS, o grupo mais numeroso corresponde 
às organizações que têm entre cinco e dezoito anos (60%), seguido das que superam os dezoito 
anos de existência (26.7%). Se por um lado estes resultados podem sugerir que se está perante 
um setor consolidado na região, com experiência e trabalho desenvolvido, também é verdade que, 
embora a percentagem de organizações criadas há menos de cinco anos seja a mais baixa (13.3%), 
o setor parece contar com um grupo emergente de organizações muito jovens (figura 8.16). De 
acordo com Gomes et al. (2006), a duração média das associações constitui uma das suas dimen-
sões menos conhecidas, uma vez que não se verifica a existência de mecanismos jurídicos ou fis-
cais que permitam aferir as entidades que cessaram atividade. Os autores concluem no seu estudo 
aplicado a Portugal, que cerca de 50% foi constituída entre 1995 e 2000, em concordância com as 
tendências no sentido da flexibilidade dos modelos e gestão e partilha de responsabilidades entre 
o Estado e os outros setores.
Figura 8.16 - Há quantos anos foi criada a organização?
Legenda Entre 5 e 18 anos - 60.0%    Mais de 18 anos - 26.7%    Menos de 5 anos - 13.3% 
Fonte: Elaboração Própria
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8.2.3.5 - Público-alvo das atividades desenvolvidas 
Questionados quanto ao público-alvo das atividades desenvolvidas, uma expressiva maioria 
dos inquiridos identifica os “residentes e visitantes da região” como destinatários das suas ações 
(76.7%). Este resultado permite notar uma mudança na postura das OTS. Na pesquisa exploratória, 
o turismo era percebido por estes líderes como apresentando potencial, no entanto, não se verifica-
ram evidências nos discursos, quanto a um forte entendimento dos visitantes como público-alvo.
Para 13.3% dos inquiridos, as atividades desenvolvidas destinam-se apenas aos seus associados. 
Esta opção foi mencionada, em particular, pelos representantes de confrarias, cujas atividades 
se centram em eventos específicos tais como as cerimónias de entronização1. Uma percentagem 
correspondente a 10% identifica como público-alvo da organização os residentes na região (figura 
8.17). Entre as organizações que o fazem, encontram-se as associações de desenvolvimento local 
(ADL), o que se revela interessante, na medida em que são estas as que assumem uma maior cen-
tralidade no contexto da rede de turismo na região, como se pode verificar na secção 8.3.
Figura 8.17 - Público-alvo das atividades desenvolvidas
Legenda Residentes e visitantes do Algarve - 76.7%     Residentes no Algarve - 10.0%    Apenas os associados da organização - 13.3% 
Fonte: Elaboração Própria
8.2.3.6 - Formas de divulgação das atividades 
Quanto às formas como estas organizações procedem à divulgação das atividades desenvolvi-
das, é possível constatar o recurso a uma variedade de canais (figura 8.18). A principal forma de 
divulgação é o site institucional. Com efeito, 89.7% das organizações possui este recurso. As re-
des sociais (72.4%) e os comunicados de imprensa (69%) assumem forte expressão. Um recurso 
utilizado por 51.7% das organizações é o guia de eventos da RTA, seguido da agenda cultural das 
autarquias (44.8%). Estes dados sugerem que, efetivamente, as organizações apostam na sua pre-
sença online, procurando, em algumas situações, a utilização, em paralelo, dos meios mais tradi-
cionais. A temática relativa aos tipos de trocas de informações entre organizações será objeto de 
análise mais aprofundada na apresentação dos resultados no âmbito da análise de redes (secções 
8.3.4.6 e 8.3.4.7).
1 Evento no qual os novos confrades recebem as insígnias do mestre proponente e fazem um juramento de lealdade e dignificação dos valores da 
respetiva confraria.
365
Figura 8.18 - Formas de divulgação das atividades desenvolvidas pelas OTS
Nota: Pergunta de resposta multipla. O total ultrapassa os 100%.
Fonte: Elaboração Própria
8.2.3.7 - Áreas geográficas de intervenção 
Relativamente às áreas geográficas de intervenção das OTS (figura 8.19), verifica-se a existência de 
diferentes posicionamentos por parte das mesmas. Para 30% das organizações, a sua principal área 
geográfica de intervenção encontra-se circunscrita a um grupo de concelhos. Neste grupo encon-
tram-se sobretudo associações de desenvolvimento local cuja ação se centra numa área sub-regional, 
que engloba o barrocal e a serra, fruto das exigências inerentes às candidaturas a fundos comunitá-
rios. Também neste nível sub-regional de intervenção é possível encontrar organizações no âmbito 
das artes performativas. Para 36.3% das OTS a principal área geográfica de intervenção corresponde 
à região e para uma percentagem próxima (33.3%) é o nível nacional. O posicionamento regional é 
assumido, em particular, pelas organizações ligadas à cultura e património, divulgação de artes e ofí-
cios, artesanato e design, divulgação da gastronomia, vinhos, enquanto o posicionamento nacional é 
promovido, em particular, por organizações das artes performativas (dança, música, teatro). 
Como outras áreas geográficas de intervenção destaca-se o país (53.3%) e a região (33.3%) que 
assumem um caráter secundário. Nestes casos, os inquiridos mencionam limitações ao nível dos 
recursos humanos e logísticos para justificar esta secundarização do nível nacional. De notar que 
para 6.7% uma intervenção a nível internacional não é de todo descurada. É possível identificar, 
em particular, situações de colaboração esporádica com equipamentos culturais situados noutras 
regiões do país, tais como a Casa da Música, no Porto, o Centro Cultural de Belém, em Lisboa, sa-
las de espetáculos em cidades e vilas do Alentejo e situações de colaboração com equipamentos 
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Figura 8.19 - Áreas geográficas de intervenção das OTS
Fonte: Elaboração Própria
8.2.3.8 - Número aproximado de associados
Tendo presente que o pilar destas organizações assenta nas pessoas, importa conhecer os seus 
respetivos níveis de associativismo. A figura 8.20 permite verificar que uma maior percentagem 
de OTS possui entre 10 e 50 associados (40%). Para 20% das organizações, o número de associa-
dos situa-se entre 51 e 100. Importa referir que o número médio de associados varia em função do 
âmbito de intervenção das organizações. É entre as associações de desenvolvimento local que o 
número de associados assume maior expressão. Também a área das artes performativas apresen-
ta algumas especificidades, na medida em que os músicos que colaboram com estas organizações 
são, em simultâneo, associados, o que contribui para um número médio de associados mais ele-
vado. Assim, o número de organizações com mais de cem associados situa-se em 33.4%. Estes re-
sultados sugerem que se está perante uma realidade na qual o número de organizações com uma 
base social ampla é significativo.





























8.2.3.9 - Perfil dos associados 
Quanto ao perfil dos associados (figura 8.21), verifica-se que a esmagadora maioria pertence à 
sociedade civil, são portanto, associados particulares, refletindo a natureza e especificidade assu-
mida por estas organizações, que emergem predominantemente da comunidade. É de referir, no 
entanto, a existência de organizações do setor público a integrar estas associações, situação que 
se verifica sobretudo junto das associações de desenvolvimento local e das confrarias. Constata-
-se também que a percentagem de empresas associadas é significativa, correspondendo a 27.6% da 
amostra. É novamente entre as confrarias que esta situação se revela mais comum, nomeadamen-
te da área da restauração. No entanto, também ocorre nas associações ligadas à defesa do patri-
mónio e do ambiente. A percentagem referente a “outros” que reúne 13.8% das respostas integra 
associações de caráter não lucrativo tais como bandas filarmónicas e grupos folclóricos. 
Figura 8.21 - Perfil dos associados das OTS
Legenda Particulares - 89.7%     Empresas -27.6%    Organizações - setor público - 20.7%     Outros - 13.8%  
Fonte: Elaboração Própria
8.2.3.10 - Tipo de colaboradores 
Quanto ao tipo de colaboradores com os quais estas organizações contam, verifica-se que 43% pos-
sui colaboradores voluntários e colaboradores remunerados (figura 8.22). A percentagem de organi-
zações apenas com colaboradores voluntários corresponde a 37% da amostra das OTS, enquanto a 
percentagem de organizações que contam apenas com colaboradores remunerados se situa nos 20%.
Figura 8.22 - Tipo de colaboradores das OTS
Legenda Ambos - 43.3%     Apenas colaboradores remunerados - 20.0%    Apenas colaboradores voluntários - 36.7% 
Fonte: Elaboração Própria
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Um olhar com maior detalhe sobre as diferentes áreas de intervenção das OTS permite concluir 
que a média de colaboradores voluntários é mais elevada junto das confrarias e associações na 
área das artes performativas de caráter amador. Não obstante, a heterogeneidade dos dados exige 
uma leitura mais pormenorizada dos resultados. Entre as diferentes figuras jurídicas contempla-
das, são as associações de desenvolvimento local que apresentam uma maior concentração de co-
laboradores remunerados. Esta situação pode ser explicada se se complementar esta análise com 
os dados referentes às formas de financiamento destas organizações (fundos comunitários, candi-
daturas, necessidade de recrutamento de colaboradores remunerados). 
No âmbito das artes performativas também é possível encontrar realidades distintas: as orga-
nizações do terceiro setor com caráter profissional contam com um número superior de colabo-
radores remunerados, comparativamente às organizações que, também nas artes performativas, 
assumem um caráter sobretudo amador.
Uma análise da relação entre o âmbito de intervenção das organizações e o peso do voluntariado 
em relação ao número total de recursos humanos permite constatar que é no domínio das artes e 
cultura que a presença de organizações constituídas apenas por voluntários se faz notar. 
Uma maior percentagem de OTS possui entre 3 e 10 colaboradores, quer no que respeita a remu-
nerados, quer a voluntários. A revisão de literatura sobre as OTS coloca em evidência o seu contri-
buto para a criação de emprego. Esta investigação vem também revelar que este pode assumir um 
papel ativo na criação de emprego na região (figura 8.23). Gomes et al. (2006) constatam também 
o predomínio de micro e muito pequenas estruturas que integram até 9 pessoas e colocam em evi-
dência as tendências recentes ao nível da gestão das organizações para o aumento do número de 
estruturas de dimensão reduzida, com vista à sua viabilidade económica, bem como da partilha do 
espaço físico com outras organizações. Os autores concluem que 86% das associações inquiridas 
não são proprietárias do espaço e que 36% partilha com outras entidades.
Haywood e Stapenhurst (2001) estudaram as questões do valor associado ao voluntariado no âmbito 
das OTS e apresentaram recomendações no sentido do desenvolvimento de mensagens coerentes e ape-
lativas, relativamente aos aspetos artísticos e culturais, destinadas a grupos de potenciais voluntários, 
atraindo jovens para a indústria e permitindo criar também oportunidades de emprego no turismo.


















Neste estudo identifica-se ainda uma maior concentração de voluntários nas atividades musi-
cais, o que se deve à maior dimensão dos grupos musicais, tais como orquestras e coros. 
8.2.3.11 - Fontes de financiamento das OTS em 2013
O financiamento das OTS é sobretudo proveniente de fontes externas, nomeadamente de fun-
dos comunitários (38.5%), de autarquias (29.5%) e da administração regional (13.6%). A presta-
ção de serviços representa uma percentagem pouco expressiva, situando-se em 8%, seguida pelas 
quotas dos associados (4.5%) e da administração nacional (4.0%).  Apesar da fraca expressão da 
componente quotas dos associados, é relevante mencionar, neste contexto, que um dos problemas 
que se coloca, é o não cumprimento dos prazos de pagamento das mesmas por parte dos associa-
dos, facto evidenciado por uma elevada percentagem de inquiridos, o que conduz a que não seja 
possível às organizações contar com esta componente como fonte de financiamento efetiva nos 
seus orçamentos anuais (figura 8.24).
Figura 8.24 - Fontes de financiamento das OTS
Fonte: Elaboração Própria
As figura 8.25 e 8.26 permitem constatar a existência de diferenças na distribuição percentual 
do financiamento por tipo de OTS. As principais fontes de financiamento das ADL são os fundos 
comunitários, que representam 71%, seguindo-se a prestação de serviços, que corresponde a 10% 
do financiamento global, relativo a 2013. 
Para as associações ligadas às artes e à cultura, a principal fonte de financiamento é o setor pú-
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proveniente de entidades regionais (19%). Em ambos os casos se verifica uma elevada dependência 
de financiamento externo, por parte destas organizaços.
Figura 8.25 - Fontes de financiamento por tipo de OTS - ADL
Fonte: Elaboração Própria

















Gomes et al. (2006) e Franco et al. (2015) referem o predomínio de financiamento público nacio-
nal, sendo escassa a menção ao financiamento comunitário. De novo, todas as associações desen-
volvimento local recorrem a financiamento comunitários, sendo esta uma prática menos comum 
para as associações culturais.
Desta forma conclui-se que, tal como sugerido na revisão de literatura, e nas conclusões da in-
vestigação exploratória, o financiamento constitui um aspeto central nas preocupações dos líde-
res destas organizações. A sobrevivência financeira constitui, segundo os inquiridos, o principal 
desafio que se coloca às OTS, a curto e médio prazo. Quando questionados quanto à forma de dar 
resposta a este desafio, as respostas são também unanimes, afirmando a necessidade de diversifi-
car as fontes de financiamento por via, sobretudo, da prestação de serviços e da criação de parce-
rias com vista à preparação de candidaturas a fundos comunitários no âmbito do CRESC Algarve 
2020. Esta constatação revela a consciência dos dirigentes quanto às limitações existentes por 
parte do setor público local e regional para continuar a dar resposta às necessidades de financia-
mento das OTS nos domínios em estudo.
8.2.4 - Caracterização das associações empresariais ligadas ao turismo
No que concerne às associações empresariais inquiridas, 43.8% foram criadas há mais de dezoito 
anos. Entre estas encontram-se associações representativas de áreas tradicionais tais como o alo-
jamento, o comércio, rent-a-cars e a restauração. É de destacar que a percentagem de associações 
criadas há menos de cinco anos se situa no mesmo valor (figura 8.27). Conclui-se assim que se está 
perante uma nova geração de associações, em áreas como a animação turística, o turismo rural, 
as rotas (da cortiça, vinho, vicentina), o que pode constituir uma oportunidade para o turismo na 
região. De notar que estas novas associações se enquadram no domínio dos elementos de fixação 
dinâmicos do destino (Breda et al., 2005).
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Quanto ao perfil dos associados, 76.9% são empresas que encontram na pertença a estas associa-
ções uma forma de ver os seus interesses profissionais representados e defendidos. Verifica-se que 
30.8% dos associados são organizações do setor público (figura 8.28), situação que se deve ao facto 
de associações com competências na área da promoção turística integrarem, como associados, os 
respetivos municípios, como é o caso de Albufeira e de Portimão. Também a Associação de Turis-
mo do Algarve conta, entre os seus associados, com alguns municípios da região.
Figura 8.28 - Perfil dos associados das associações empresariais ligadas ao turismo
Legenda Outros - 23.1%     Organizações - setor público -30.8%    Empresas -76.9% 
Fonte: Elaboração Própria
A análise da figura 8.29 revela que as principais fontes de financiamento das associações empre-
sariais são as quotas dos associados (24.9%) e a prestação de serviços (23.7%). No que diz respeito 
ao financiamento externo, é possível identificar, neste contexto, o recurso a fundos comunitários 
(16.5%), a organismos da administração nacional (11.6%), autarquias (8.6%) e organismos da ad-
ministração regional (5.6%). 










8.2.5 - Caracterização das organizações locais - o lugar do turismo nos municípios
Uma das questões colocadas especificamente aos inquiridos do setor público local diz respeito à 
importância assumida pela área do turismo no contexto da organização. A este respeito é possível 
constatar que, em 50% das autarquias do Algarve, o turismo depende diretamente do presidente. 
É nos concelhos com um maior nível de desenvolvimento turístico que esta situação pode ser ob-
servada. Por oposição, é sobretudo nos municípios do interior, e mais periféricos, que o turismo 
não depende diretamente do presidente, como é o caso de Alcoutim, Aljezur, São Brás de Alportel, 
Silves e ainda Vila Real de Santo António. A percentagem correspondente a “não aplicável” refe-
re-se às associações de municípios presentes na amostra (figura 8.30).
Figura 8.30 - A área do Turismo depende diretamente do Presidente?
Legenda Sim - 50.0%     Não applicável - 6.3%    Não - 43.8% 
Fonte: Elaboração Própria
Tendo presente a existência de uma relação entre as áreas do turismo e da cultura (aspeto que 
emergiu da investigação exploratória), considerou-se como relevante o conhecimento da estru-
tura organizacional dos municípios, nomeadamente no que diz respeito à articulação entre estas 
duas áreas. Esta questão tornou-se tanto mais pertinente quanto se percebeu a existência de um 
diálogo privilegiado entre os departamentos com competências em matéria de cultura e as OTS 
com intervenção na área da cultura e das artes performativas. Assim, verifica-se que, em oito dos 
dezasseis municípios do Algarve, as áreas do turismo e da cultura se encontram integradas no 
mesmo departamento (figura 8.31). Esta articulação encontra-se presente em cinco municípios do 
barlavento (Albufeira, Aljezur, Lagos, Silves e Vila do Bispo) e em três do sotavento (Alcoutim, São 
Brás de Alportel e Vila Real de Santo António). 
Figura 8.31 - As áreas do Turismo e da Cultura encontram-se integradas no mesmo departamento? 
Legenda Sim - 50.0%     Não aplicável - 6.3%    Não - 43.8% 
Fonte: Elaboração Própria
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Da análise da figura 8.32 verifica-se que 75% dos municípios do Algarve possuem entre 1 a 3 co-
laboradores com formação na área do turismo. Conclui-se, deste modo, que embora a formação na 
área do turismo não encontre expressão ao nível das lideranças, está presente a nível operacional, 
nos departamentos de turismo das autarquias. Este constitui um indicador interessante pois re-
vela a existência de know how e competências específicas para levar a cabo políticas, estratégias e 
ações de importância para um setor fundamental da economia da região.
Não obstante, há ainda que notar o facto de três municípios não possuírem recursos humanos 
com formação na área do turismo (Castro Marim, Olhão, Vila Real de Santo António). Esta cons-
tatação não deixa de ser preocupante e merecedora de reflexão, na medida em que se trata de mu-
nicípios localizados no litoral, área com um nível de desenvolvimento turístico mais elevado.
Figura 8.32- Número de colaboradores com formação na área do Turismo
Legenda 0 - 25.0%    1 - 3 - 75.0% 
Fonte: Elaboração Própria
Questionados quanto aos tipos de turismo sobre os quais os municípios se encontram, no pre-
sente, a desenvolver esforços de estruturação, planeamento e promoção, os representantes do se-
tor público local identificam como primeira prioridade o “sol e mar” (62.5%) e a “cultura” (18.8%). 
É de notar que alguns municípios assinalam a “gastronomia e vinhos”, a “natureza”, o “golfe” e o 
“turismo náutico” como formas de turismo que assumem maior importância ao nível da promo-
ção da imagem do concelho (todos com 6.3%). Conclui-se assim que, apesar do Algarve constituir 
uma região cuja imagem turística se centra no produto sol e mar, a nível local, os municípios pro-
curam posicionar-se também através de outras formas de turismo, seja como principal prioridade, 
seja como complemento ao produto sol e mar (figura 8.33).
Figura 8.33 - Tipos de Turismo promovidos pelos municípios do Algarve
Fonte: Elaboração Própria
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Conforme se explica na metodologia (secção 6.5.3.1)  considerou-se neste estudo o universo das 
organizações regionais ligadas direta e indiretamente ao turismo e assume-se um entendimento 
de que o turismo constitui, efetivamente, uma atividade transversal às várias áreas da administra-
ção pública regional sendo que o contributo e a participação dos responsáveis pelo seu desenvolvi-
mento constitui uma mais-valia no desenho de políticas e estratégias informadas para o turismo.
8.2.6 - Perceções quanto à importância atribuída à participação dos diferentes tipos de 
organizações no contexto do turismo no Algarve
No que diz respeito à importância atribuída pelos inquiridos à participação dos diferentes ti-
pos de organizações no contexto do desenvolvimento turístico no Algarve, constata-se que são 
os serviços de transporte (4.85), a universidade/centros de formação/escolas (4.65) e os meios de 
alojamento (4.63) a registar médias mais elevadas (tabela 8.5). Assim, verifica-se que são sobre-
tudo as acessibilidades, o desenvolvimento de competências e o alojamento turístico as dimen-
sões mais valorizadas pelos inquiridos no contexto do destino Algarve. No entanto, também os 
organismos públicos locais e regionais (4.52) e os serviços de animação turística (4.39) assumem 
protagonismo neste âmbito. Num nível de importância intermédio encontram-se as associações 
empresariais (3.96), os serviços de restauração e bebidas (3.95), operadores turísticos e AVT (3.85) 
e os serviços culturais (3.80).
Nesta avaliação global as organizações do terceiro setor registam médias relativamente infe-
riores, quando comparadas com as médias apresentadas pelas organizações diretamente ligadas 
à atividade turística. As associações de desenvolvimento local são as organizações que registam a 
média mais elevada neste conjunto (5.51), seguidas pelas associações culturais (3.17). 
É natural que as organizações que possuem funções específicas em matéria de turismo quer seja 
no âmbito do setor público, quer no setor privado, sejam reconhecidas como desempenhando um 
papel de maior importância no contexto do desenvolvimento turístico da região. No entanto é de 
registar que as OTS, embora com atividade intervenção centrada prioritariamente na comunida-
de, são objeto de algum nível de reconhecimento por parte dos inquiridos.
O conjunto de variáveis contempladas nesta questão foi submetido ao teste de Alpha de Cronba-
ch, tendo este revelado um valor de 0.667, relativamente baixo, no entanto, pese embora as reser-
vas necessárias, procedeu-se aos procedimentos implícitos no cálculo da análise da variância a um 
fator, também designada por One Way Anova que “consiste em saber se as populações têm ou não 
médias iguais” (Pestana e Gageiro, 2000:190). A escolha da análise da variância deve-se ao fac-
to de este teste paramétrico “poder ser utilizado para testar diferenças entre diversas situações e 
para testar duas ou mais variáveis independentes, confrontando-as com a variância total” (Perei-
ra, 1999:135), situação que se aplica à análise das variáveis selecionadas, porque a independente é 
constituída por mais de dois grupos. 
Para aplicar o teste da variância, One Way Anova, é necessário verificar, previamente, os seus 
pressupostos que incluem a distribuição normal das observações em cada grupo, a independência 
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das observações e a igualdade da variância dos conjuntos (Pestana e Gageiro, 2000:194). Quando 
o número de observações é desigual, existem grandes afastamentos tanto da normalidade como 
da homocedascidade, as conclusões da análise da variância são postas em risco, razão pela qual se 
deve optar pela utilização do teste não paramétrico Kruskal Wallis.
A primeira análise de diferenças aplicada na pesquisa procura aferir a existência de relações de 
diferença, com significado estatístico, entre os grupos que formam a amostra. A primeira preocu-
pação prendeu-se, em primeiro lugar, com a garantia do cumprimento dos pressupostos do teste da 
análise da variância a um fator One Way Anova, através da avaliação da normalidade (teste de Kol-
mogorov-Smirnov) e da homocedascidade (teste de Levene). As hipóteses a testar são as seguintes: 
H0 – A distribuição da importância atribuída aos diferentes tipos de organizações no contexto 
do desenvolvimento turístico no Algarve é normal
H1 – A distribuição da importância atribuída não é normal
As variáveis não apresentam uma distribuição normal, porque não respeitam as regras referi-
das. Assim, os valores observados na tabela 1 (apêndice 11), referente aos resultados do teste K-S e 
Shapiro-Wilk, para todos os itens em análise, apresentam uma significância inferior a 0.05, moti-
vo pelo qual a distribuição não é normal (sig.> 0.05). Devido ao não cumprimento das regras exigi-
das, as variáveis foram sujeitas ao teste de Kruskal-Walis (Pestana e Gageiro, 2000).
Os resultados do teste de Kruskal Wallis revelam a existência de diferenças significativas entre 
as classificações médias atribuídas aos diferentes tipos de organizações (tabela 8.5). 
Tabela 8.5 - Teste Kruskal Wallis para comparação da importância atribuída aos diferentes tipos de organizações no 
contexto do turismo no Algarve











4.52 5.00 .68 10.254 3 ,017
Meios de alojamento 4.63 5.00 .51 8.817 3 ,032
Operadores turísticos 
e AVT
3.85 3.00 .80 20.635 3 ,000
Serviços de transportes 4.85 5.00 .36 4.835 3 ,184
Restauração e bebidas 3.95 4.99 .91 12.659 3 ,005
Serviços culturais 3.80 4.00 .81 2.324 3 ,508
Serviços de recreação 
e lazer
4.39 5.00 .71 10.826 3 ,013
Escolas/Centros de 
Formação/Universidade
4.65 5.00 .58 5.115 3 ,164
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3.51 3.00 .74 4.708 3 ,194
Associações culturais 
(artes e cultura)
3.17 3.00 .78 3.658 3 ,301
Organizações não 
governamentais
3.08 3.00 .65 16.767 3 ,001
Associações de defesa 
do património
2.85 3.00 .51 3.925 3 ,270
Associações 
empresariais
3.96 4.00 .72 4.671 3 ,198
Escala de 1 a 5, sendo 1 nada importante e 5 muito importante     a) Variável de grupo: tipo de organização inquirida
Fonte: Elaboração própria
Estas diferenças verificam-se para os organismos públicos locais e regionais, meios de aloja-
mento, operadores turísticos e AVT, restauração e bebidas, serviços de recreação e lazer e organi-
zações não governamentais (apêndice 12).
Os representantes (inquiridos) das organizações públicas pontuam de forma diferente as orga-
nizações locais e as organizações do terceiro setor, atribuindo os primeiros, às organizações lo-
cais, uma maior importância (48.44), comparativamente à importância atribuída pelos inquiridos 
representantes das organizações do terceiro setor (32.72).
Nos meios de alojamento pontuam de forma diferente os representantes do setor público local, 
as organizações locais e as organizações do terceiro setor, atribuindo às primeiras uma maior im-
portância (47.1), comparativamente às segundas (32.36).
Nos operadores turísticos e AVT pontuam de forma diferente os representantes do setor públi-
co local, as organizações locais (44.85), das organizações regionais (54.75) e das organizações do 
terceiro setor (25.74).
Na restauração pontuam de forma diferente os representantes do setor público local, as organi-
zações locais (48.15) e as organizações do terceiro setor (27.79).
Nos serviços de recreação e lazer, os representantes do setor público local atribuem uma impor-
tância maior a estes serviços (49.26), comparativamente aos inquiridos que representam o setor 
não lucrativo (30.66).
Os representantes das organizações não governamentais do ambiente pontuam de forma dife-
rente as organizações regionais (54.29), as organizações do terceiro setor (34.71) e as associações 
empresariais do turismo (26.97).
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8.2.7 - Perceções quanto à importância atribuída à participação das OTS no contexto do 
turismo no Algarve
Questionados quanto à importância atribuída ao contributo que as OTS podem trazer às várias 
dimensões do desenvolvimento do turismo no Algarve verifica-se que, independentemente do tipo 
de organização inquirida, é atribuída uma maior importância à sua participação nas dimensões 
ambiental, cultural e social do turismo (tabela 8.6). De um modo geral, os inquiridos não reconhe-
cem às OTS um contributo efetivo a nível político e económico, no contexto do turismo na região. 
A revisão de literatura no âmbito das OTS (secção 3.2) coloca em evidência o potencial destas orga-
nizações como forças mobilizadoras da sociedade civil numa perspetiva de participação ativa na co-
construção e coprodução de políticas públicas (Vaillancourt, 2008). Os resultados apontam para o não 
reconhecimento desta função, contrariamente ao que a literatura sugere. Não obstante, é revelador o 
reconhecimento do seu papel a nível ambiental e cultural. A importância atribuída à dimensão social 
não constitui surpresa, na medida em que este papel é consensualmente mencionado pelos autores 
de referência na área da OTS, situação que se verifica no estudo empírico. Como notam Gunn e Var 
(2002), as OTS tendem a estar presentes nas políticas sociais e ambientais no âmbito do desenvolvi-
mento turístico.
Esta questão foi também sujeita ao teste de Alpha de Cronbach, que apresenta um valor de 0.757, isto é, 
mais elevado e demonstrativo do grau de consistência da mesma. A avaliação da normalidade permite 
concluir que as variáveis não apresentam uma distribuição normal, motivo que conduziu à realização 
do teste Kruskal Wallis, cujos resultados se apresentam de seguida na tabela 8.6 (apêndices 13 e 14 ).
Os resultados do teste de Kruskal Wallis revelam a existência de diferenças significativas entre as 
classificações médias atribuídas pelos diferentes tipos de inquiridos às dimensões do desenvolvimento 
turístico. Estas diferenças verificam-se para todas as dimensões, à exceção da dimensão económica. 
Tabela 8.6 - Teste Kruskal Wallis para comparação da importância atribuída à participação das OTS nas dimensões 










A nível ambiental 3.59 4.00 .74 16.276 3 ,001
A nível cultural 4.03 4.00 .89 10.771 3 ,013
A nível económico 2.59 2.00 .98 7.944 3 ,051
A nível político 2.41 2.00 .81 17.954 3 ,000
A nível social 3.73 3.00 .95 13.559 3 ,004
A nível global 3.67 4.00 .76 2.227 3 ,527
Escala de 1 a 5, sendo 1 nada importante e 5 muito importante     a) Teste Kruskal Wallis     b) Variável de grupo: tipo de organização inquirida
Fonte: Elaboração própria
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No que diz respeito à dimensão ambiental, verifica-se a existência de diferenças significativas 
entre os inquiridos das organizações locais (45.85) e das associações empresariais do turismo 
(22.50), bem como entre os representantes das organizações do terceiro setor (43.93) e das asso-
ciações empresariais do turismo (22.50).
Na dimensão cultural, são significativas as diferenças verificadas entre os inquiridos das organi-
zações do terceiro setor (40.14) e os das organizações locais (22.26). A dimensão política regista dife-
renças significativas entre a perspetiva dos representantes das organizações regionais (51.96) e dos 
inquiridos das organizações locais (25.41) e, entre os representantes das organizações do terceiro 
setor (31.18) e das organizações regionais (51.96), o que revela que os inquiridos representantes do 
terceiro setor atribuem uma menor importância ao seu próprio papel a nível político (apêndice 14).
No que concerne à dimensão social, é de registar a existência de diferenças entre as organiza-
ções locais (43.91) e as organizações do terceiro setor (27.37) e entre as organizações locais (42.96) 
e as associações empresariais (25.77), atribuindo estas últimas, à função social do terceiro setor, 
no contexto do turismo.
8.2.8 - Perceções quanto às formas de participação dos diferentes tipos de organizações 
no contexto do turismo no Algarve
Quando questionados quanto à importância atribuída às formas de participação que as OTS deve-
riam hipoteticamente assumir, no contexto do desenvolvimento turístico no Algarve, os inquiridos 
reconhecem-lhes um papel mais proeminente no âmbito da promoção da participação individual e 
coletiva (4.60), na promoção da expressão cultural e artística (4.33), na defesa e sensibilização relati-
vamente aos recursos naturais e culturais (4.07), na pesquisa e inventariação desses mesmos recursos 
(3.80) e no lançamento de ações piloto/iniciativas experimentais de interesse para o turismo (3.59).
As funções ligadas à mediação (3.41) entre indivíduos e organizações públicas e a prestação de 
serviços (3.29) registam médias com alguma expressão (tabela 8.7).
Os papéis ligados à classificação, hierarquização e seleção dos recursos bem como a estrutura-
ção de ofertas são, segundo os inquiridos, aqueles que menor importância devem assumir, o que 
sugere que estes são papéis a desempenhar por outro tipo de organizações.
Esta questão foi sujeita ao teste de Alpha de Cronbach, tendo revelado um bom coeficiente de 
consistência interna (0.833). Os resultados do teste do teste K-S e Shapiro-Wilk revelam, nova-
mente, que as variáveis não apresentam uma distribuição normal, motivo pelo qual se procedeu à 
realização do teste Kruskal Wallis, cujos resultados se apresentam de seguida (apêndice 15).
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Tabela 8.7 - Teste de Kruskal-Wallis para comparação da importância atribuída às formas de participação que as 
OTS deveriam assumir











recursos culturais e 
naturais da região
3.80 4.00 .85 7.002 3 ,072




2.72 3.00 .53 8.848 3 ,031*
Seleção dos recursos 
distintivos
2.75 3.00 .62 9.866 3 ,020*
Estruturação de ofertas 2.99 3.00 .60 16.056 3 ,001
Desenvolvimento 
de competências 
(capacitação) para o 
turismo
3.03 3.00 .59 896 3 ,826
Prestação de serviços 3.29 3.00 .54 15.414 3 ,001
Promoção da expressão 
cultural e artística
4.33 4.00 .60 5.378 3 ,146
Mediação 3.41 3.00 .74 15.333 3 ,002
Lançamento de ações 
piloto/iniciativas 
experimentais




4.60 5.00 .55 ,782 3 ,854
Escala de 1 a 5, sendo 1 nada importante e 5 muito importante     a) teste Kruskal Wallis   b) Variável de grupo: tipo de organização inquirida
Fonte: Elaboração própria
Conforme se pode comprovar no apêndice 16, no âmbito da estruturação de ofertas, os inqui-
ridos representantes das organizações locais (31.18) registam diferenças significativas em rela-
ção aos inquiridos representantes das organizações do terceiro setor (47.95), sucedendo também 
esta situação entre os representantes das associações empresariais (27.50) e das organizações 
do terceiro setor (47.95).
No âmbito da prestação de serviços, são os representantes do terceiro setor a atribuir uma maior 
importância média à sua participação (46.00), comparativamente aos representantes dos setores, 
nomeadamente às associações empresariais (26.18).
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O papel de mediação regista diferenças significativas por parte dos representantes das organi-
zações do terceiro setor (47.76), das organizações regionais (28.17) e dos representantes das asso-
ciações empresariais do turismo (27.18). 
A mesma questão, desta feita, tendo como objetivo conhecer as perceções dos inquiridos relati-
vamente à situação atual, ou seja, que formas de participação são assumidas por estas organiza-
ções atualmente, permite constatar que, de modo geral, estes lhes atribuem pontuações médias 
inferiores. Assim, as médias mais elevadas encontram-se associadas à defesa e sensibilização re-
lativamente aos recursos culturais e naturais (3.96), à promoção da expressão cultural e artística 
(3.95) e à sua participação no âmbito da participação individual e coletiva (3.91). 
A pesquisa e inventariação de recursos (3.48), a prestação de serviços (3.17) e o lançamento de 
iniciativas experimentais (3.00) são também positivamente avaliados (tabela 8.8).
O resultado do teste de Alpha de Cronbach, revelou um coeficiente de consistência interna razoá-
vel (0.775). Os resultados do teste do teste K-S e Shapiro-Wilk permitem concluir que as variáveis 
não apresentam uma distribuição normal, motivo pelo qual se procedeu, mais uma vez, à realiza-
ção do teste Kruskal Wallis, cujos resultados se apresentam de seguida, na tabela 8.8:
Tabela 8.8 - Teste de Kruskal-Wallis para comparação da importância atribuída às formas de participação que as 
OTS assumem no contexto do turismo no Algarve











recursos culturais e 
naturais da região
3.48 4.00 .62 4.423 3 ,219




2.68 3.00 .47 11.992 3 0.007
Seleção dos recursos 
distintivos/únicos
2.69 3.00 .54 10.763 3 ,013
Estruturação de ofertas 2.95 3.00 .57 16.690 3 ,001
Desenvolvimento 
de competências 
(capacitação) para o 
turismo
2.96 3.00 .48 1.318 3 ,725
Prestação de serviços 3.17 3.00 .48 6.847 3 ,077
Promoção da expressão 
cultural e artística
3.95 4.00 .63 8.396 3 ,038
Mediação 3.19 3.00 .61 6.595 3 ,086
CAPÍTULO 8 Resultados e Discussão – Questionário
382









Lançamento de ações 
piloto/iniciativas 
experimentais
3.00 3.00 .57 2.892 3 ,409
Promoção da 
participação individual 
e coletiva (ex. 
envolvimento cívico)
3.91 4.00 .66 17.380 3 ,001
Escala de 1 a 5, sendo 1 nada importante e 5 muito importante
a) Teste Kruskal Wallis   b) Variável de grupo: tipo de organização inquirida    
 Fonte: Elaboração própria
No âmbito da estruturação de ofertas, os inquiridos representantes das organizações locais 
(32.24) registam diferenças significativamente em relação aos inquiridos representantes das or-
ganizações do terceiro setor (32.24), sucedendo também esta situação entre os representantes das 
associações empresariais (26.50) e das organizações do terceiro setor (47.29).
No âmbito da promoção da participação individual e coletiva, são os representantes do setor pú-
blico local a atribuir uma maior importância média ao papel do terceiro setor (54.12), comparati-
vamente aos próprios representantes do terceiro setor (apêndices 17 e 18).
Considerando as formas de participação identificadas na revisão de literatura (secção 2.6 e sec-
ção 3.3) e os contributos decorrentes da pesquisa exploratória (capítulo 7) apresentam-se, de se-
guida, os principais resultados relativos às respostas dos inquiridos quanto à identificação das 
organizações com perfil mais adequado para desempenhar um conjunto de funções, no contexto 
dos processos de planeamento e desenvolvimento turístico, que pressupõem a participação OTS. 
8.2.8.1 - Pesquisa e inventariação sobre os recursos culturais e naturais da região
De modo a permitir aos inquiridos a identificação de mais do que um tipo organização foi intro-
duzida a possibilidade de resposta por ordem de importância (até três opções), na qual se optou 
por apresentar aos inquiridos um conjunto de funções identificados previamente, deixando em 
aberto a possibilidade de identificar e ordenar, por ordem de importância, as organizações com o 
perfil mais adequado para desempenho das mesmas. Pretende-se, deste modo, conhecer as perce-
ções dos inquiridos, quanto ao lugar das OTS, no contexto dos diferentes tipos de organizações e 
do turismo no Algarve (figura 8.34).
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Figura 8.34  - Pesquisa e inventariação sobre os recursos culturais e naturais da região
Fonte: Elaboração Própria
Conforme defende Costa (2001b), o sistema turístico deve depender de um conhecimento rigo-
roso e objetivo dos recursos existentes pois é este trabalho que permite, à posteriori, a identifica-
ção de clusters de oferta solidamente estruturados. A figura 8.34 e a tabela 8.9 permitem conhecer 
as respostas dos inquiridos relativamente às organizações com perfil mais adequado para o de-
sempenho de competências de pesquisa e inventariação sobre os recursos culturais e naturais da 
região. Para 56% dos inquiridos, esta deve constituir, em primeiro lugar, uma competência da res-
ponsabilidade das organizações do setor público local. As organizações regionais de turismo são, 
para 22.7% dos inquiridos, as entidades a assumir esta responsabilidade. 
Verifica-se que este papel é percecionado pelos inquiridos como uma função do setor público a 
nível local e regional. De notar que, para 23% dos inquiridos que indicaram uma segunda opção de 
resposta, esta competência cabe também às associações de desenvolvimento local, às associações 
culturais (16.9%) e à universidade (17.6%). Conclui-se assim que existe um espaço de partilha e de 
trabalho conjunto, no qual as OTS têm um papel a desempenhar.
Tabela 8.9 - Pesquisa e inventariação sobre os recursos culturais e naturais da região
Tipo de organização













Setor público local 42 56.0% 13 17.6% 7 9.9%
Setor público regional 17 22.7% 12 16.2% 14 19.7%
Serviços culturais 9 12.0% 5 6.8% 7 9.9%
Universidade/Centros 
de Formação
4 5.3% 13 17.6% 15 21.1%
Associações de 
desenvolvimento local
2 2.7% 17 23.0% 4 5.6%
Legenda
SP-OL - Setor público local
SP-OR - Setor público regional
SP - Setor privado
SC - Serviços culturais 
Univ/CF - Universidade/Centros de Formação
ADL - Associações de desenvolvimento local
AC - Associações ligadas às artes e cultura
ONG - Organizações não governamentais
ADP - Associações de defesa do património
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Tipo de organização













Associações ligadas às 
artes e cultura
1 1.3% 14 18.9% 14 19.7%
Organizações não 
governamentais
- - - - 5 7.0%
Associações de defesa 
do património
- - - - 5 7.0%
Total 75 100.0% 74 100.0% 71 100.0%
Fonte: Elaboração própria
8.2.8.2 - Defesa e sensibilização 
O papel de defesa e sensibilização relativamente a estes mesmos recursos é, segundo os inqui-
ridos, e como primeira opção de resposta, um papel a assumir sobretudo pelas organizações re-
gionais (50.7%) e locais (28%). Para 20%, e como segunda opção de resposta, as organizações não 
governamentais do ambiente apresentam um perfil adequado para desempenhar esta função. Em-
bora mencionadas como terceira opção, as associações de desenvolvimento local (36%) são perce-
cionadas pelos inquiridos como um dos atores na defesa e sensibilização dos recursos culturais e 
naturais (figura 8.35 e tabela 8.10).
Figura 8.35  - Defesa e sensibilização 
Fonte: Elaboração Própria
Legenda
SP-OL - Setor público local
SP-OR - Setor público regional
SP -Setor privado
SC - Serviços culturais 
Univ/CF - Universidade/Centros de Formação
ADL - Associações de desenvolvimento local
AC - Associações ligadas às artes e cultura
ONG -Organizações não governamentais
ADP -Associações de defesa do património
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Tabela 8.10 - Defesa e sensibilização 
Tipo de organização













Setor público regional 38 50.7% 22 29.3% 9 12.0%
Setor público local 21 28.0% 25 33.3% 2 2.7%
Associações de 
desenvolvimento local
7 9.3% 0 0.0% 27 36.0%
Organizações não 
governamentais
5 6.7% 15 20.0% 6 8.0%
Associações culturais 3 4.0% 7 9.3% 8 10.7%
Associações de defesa 
do património
1 1.3% 5 6.7% 1 1.3%
Serviços culturais - - 1 1.3% 21 28.0%
Universidade/centros de 
formação
- - - - 1 1.3%
Total 75 100.0% 75 100.0% 75 100.0%
Fonte: Elaboração própria
8.2.8.3 - Classificação e hierarquização dos recursos
Relativamente à classificação e hierarquização dos recursos (figura 8.36 e tabela 8.11), esta apre-
senta-se claramente, na perspetiva dos inquiridos, como uma matéria da competência das orga-
nizações do setor público, quer a nível regional (57.3%), quer a nível local (40%), como primeira e 
segunda opção de resposta. Para 95% dos inquiridos que indicaram uma terceira opção de respos-
ta, esta constitui, de igual modo, também uma competência na qual a universidade tem um papel 
a desempenhar, em articulação com as restantes organizações do setor público da região. 
Figura 8.36 - Classificação e hierarquização dos recursos
Fonte: Elaboração Própria
Legenda
SP-OR - Setor público regional
SP-OL - Setor público local 
Univ/CF - Universidade/Centros de Formação
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Tabela 8.11 - Classificação e hierarquização dos recursos
Tipo de organização













Setor público regional 43 57.3% 32 42.7% - -
Setor público local 30 40.0% 42 56.0% 2 5%
Universidade/centros de 
formação
2 2.7% 1 1.3% 38 95%
Total 75 100.0% 75 100.0% 40 100.0%
Fonte: Elaboração própria
8.2.8.4 - Seleção dos recursos
A análise da figura 8.37 e tabela 8.12 ilustra o claro protagonismo atribuído pelos inquiridos ao 
setor público regional e local no que respeita à seleção dos recursos. Como organizações com po-
tencial para colaborar com o setor público neste domínio, destacam-se os serviços culturais como 
terceira opção de resposta (50%), a universidade (29.2%) e as associações de desenvolvimento lo-
cal (14.6%).
Figura 8.37 - Seleção dos recursos
Fonte: Elaboração Própria
Tabela 8.12 - Seleção dos recursos
Tipo de organização



















Associações de desenvolvimento local
Associações de defesa do património
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Tipo de organização













Setor público local 33 44.0% 40 53.3% 2 4.2%
Universidade/centros de 
formação
2 2.7% - - 14 29.2%
Serviços culturais - - - - 24 50.0%
Associações de 
desenvolvimento local
- - - - 7 14.6%
Associações de defesa 
do património
- - - - 1 2.1%
Total 75 100.0% 75 100.0% 48 100.0%
Fonte: Elaboração própria
8.2.8.5 - Estruturação de ofertas
Numa fase posterior à seleção de recursos, assume-se como crítica, a sua estruturação sob a for-
ma de ofertas. Esta etapa é, no entendimento de 54.7% dos inquiridos, uma responsabilidade que 
deve ser assumida pelo setor privado e pelas organizações regionais ligadas ao turismo (36%). Tra-
tando-se de ofertas baseadas em recursos culturais e naturais, este papel pode, no entendimen-
to de 21.3% dos inquiridos, constituir também responsabilidade do setor público local (segunda 
opção de resposta mais mencionada). No contexto dos vários tipos de OTS destacam-se, em par-
ticular, as associações de desenvolvimento local, identificadas por 23.0% dos inquiridos que indi-
caram uma terceira opção de resposta na figura 8.38 e tabela 8.13. Estes resultados encontram-se 
em consonância com o que tem sido feito no terreno ao nível do turismo de natureza e ecoturismo. 
No entanto, revela que as OTS são assumidas como atores secundários neste domínio.
Figura 8.38 - Estruturação de ofertas
Fonte: Elaboração Própria
Legenda
SP-OL - Setor público local
SP-OR - Setor público regional
SP -Setor privado
SC - Serviços culturais 
Univ/CF - Universidade/Centros de Formação
ADL - Associações de desenvolvimento local
AC - Associações ligadas às artes e cultura
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Tabela 8.13 - Estruturação de ofertas
Tipo de organização













Setor privado 41 54.7% 10 13.3% 9 12.7%
Setor público regional 27 36.0% 25 33.3% 2 2.8%
Setor público local 6 8.0% 16 21.3% 26 36.6%
Associações de 
desenvolvimento local
1 1.3% 6 8.0% 17 23.0%
Serviços culturais - - 10 13.3% 6 8.5%
Associações 
empresariais
- - 7 9.3% - -
Universidade/centros de 
formação
- - 1 1.3% 9 12.7%
Associações ligadas às 
artes e cultura
- - - - 2 2.8%
Total 75 100.0% 75 100.0% 71 100.0%
Fonte: Elaboração própria
8.2.8.6 - Desenvolvimento de competências para o turismo
O desenvolvimento de competências na comunidade para o turismo é percecionado por 74.7% 
dos inquiridos, como primeira opção de resposta, enquanto papel a assumir pela universidade/
centros de formação. No entanto, outros atores são também mencionados como apresentando 
perfil para o desempenho deste papel: as associações empresariais, segundo 30.1% das respostas 
na segunda opção e as associações de desenvolvimento local para 17.8% dos inquiridos (figura 
8.39 e tabela 8.14).
De facto, as associações de desenvolvimento local têm vindo a desempenhar um papel ao nível 
da formação profissional direta e indiretamente ligada ao turismo, nas áreas de baixa densidade 
populacional. Esta dimensão tinha já sido identificada na fase exploratória da investigação. As 
entrevistas aos líderes destas associações revelaram a sua participação na estruturação e imple-
mentação de ofertas formativas em áreas como “guias de natureza”, “turismo rural”, “acolhimen-
to e animação turística”, “animadores e gestores do património natural e cultural” e “turismo 
equestre”. O fator diferenciador desta formação prende-se com o facto de a mesma ser estruturada 
em função de necessidades detetadas em territórios normalmente afastados dos centros urbanos, 
onde a universidade e as escolas profissionais vocacionadas para o turismo se encontram sedia-
das. Neste contexto, as ADL têm tido um papel relevante ao nível da capacitação das comunidades 
para o desenvolvimento de competências na área do turismo.
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Figura 8.39 - Desenvolvimento de competências para o turismo
Fonte: Elaboração Própria
Tabela 8.14 - Desenvolvimento de competências
Tipo de organização















56 74.7% 5 6.8% 6 10.9%
Setor público regional 10 13.3% 15 20.5% 14 25.5%
Setor público local 7 9.3% 3 4.1% 5 9.1%
Associações 
empresariais
2 2.7% 22 30.1% 11 20.0%
Associações de 
desenvolvimento local
- - 13 17.8% 10 18.2%
Associações ligadas às 
artes e cultura
- - 9 12.3% 3 5.5%
Serviços culturais - - 6 8.2% 1 1.8%
Setor privado - - - - 3 5.5%
Organizações não 
governamentais
- - - - 1 1.8%
Associações de defesa 
do património
- - - - 1 1.8%
Total 75 100.0% 73 100.0% 55 100.0%
Fonte: Elaboração própria
Legenda
SP-OL - Setor público local
SP-OR - Setor público regional
SP -Setor privado
SC - Serviços culturais 
Univ/CF - Universidade/Centros de Formação
ADL - Associações de desenvolvimento local
AC - Associações ligadas às artes e cultura
ONG -Organizações não governamentais
ADP -Associações de defesa do património
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8.2.8.7 - Prestação de serviços
A figura 8.40 e tabela 8.15 ilustram a perceção dos inquiridos em relação às organizações com 
perfil mais adequado para a prestação de serviços na área do turismo. O setor privado é assim a 
primeira opção para 48% dos inquiridos, seguido pelas organizações regionais ligadas ao turis-
mo (24%) e da universidade (12%). Como segunda opção de resposta, encontra-se novamente em 
destaque o setor privado (27.7%) e a universidade (25.3%). As ADL são mencionadas por 21.3% dos 
inquiridos como segunda opção de resposta, e por 29.7% como terceira opção. Apenas 17.2% dos 
inquiridos identificam as associações culturais como apresentando capacidade para desempenhar 
um papel ao nível da prestação de serviços de interesse para o turismo (3ª opção de resposta). 
Neste domínio, a investigação exploratória permitiu identificar alguns exemplos de prestação de 
serviços por parte das ADL, em particular, nas áreas da consultadoria para a criação de produtos 
como o birdwatching, a produção de conteúdos para rotas temáticas e a organização conjunta de 
eventos vocacionados para o trade turístico, nos domínios do turismo de natureza. 
Figura 8.40 - Prestação de serviços
Fonte: Elaboração Própria
Tabela 8.15 - Prestação de serviços
Tipo de organização













Setor privado 36 48.0% 17 22.7% 4 6.3%
Setor público regional 18 24.0% 4 5.3% 6 9.4%
Universidade/centros de 
formação
9 12.0% 19 25.3% 9 14.1%
Legenda
SP-OL - Setor público local
SP-OR - Setor público regional
SP -Setor privado
SC - Serviços culturais 
Univ/CF - Universidade/Centros de Formação
ADL - Associações de desenvolvimento local
AC - Associações ligadas às artes e cultura
ONG -Organizações não governamentais
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Tipo de organização















7 9.3% 16 21.3% 19 29.7%
Associações 
empresariais
3 4.0% 6 8.0% 8 12.5%
Serviços culturais 1 1.3% 1 1.3% - -
Organizações não- 
governamentais
1 1.3% - - 7 10.9%
Associações ligadas às 
artes e cultura
- - 12 16.0% 11 17.2%
Total 75 100.0% 75 100.0% 64 100.0%
Fonte: Elaboração Própria
8.2.8.8 - Promoção da expressão cultural e artística
A análise das respostas dos inquiridos sobre a perceção quanto às organizações com perfil para a 
promoção da expressão cultural e artística, como se pode observar na figura 8.41 e na tabela 8.16, 
revela que esta deve constituir uma responsabilidade do setor público a nível local e regional e 
dos serviços culturais (com 30.7% das respostas e 12%, respetivamente). As associações culturais, 
segundo 29.7% dos inquiridos, a universidade e as associações de defesa do património configu-
ram-se também como atores na promoção da expressão cultural e artística (ambas com 7.4%). Os 
resultados revelam assim uma inequívoca perceção quanto ao papel central do setor público em 
matéria de promoção cultural. No entanto, são também identificados atores do setor associativo 
cultural com perfil para, em articulação com o setor público, desempenhar um papel ativo nas ati-
vidades de expressão cultural e artística. Não obstante, fica também patente a conclusão de que se 
continua a assumir o Estado como o principal responsável por este papel.
Figura 8.41 - Promoção da expressão cultural e artística
Fonte: Elaboração Própria
Legenda
SP-OL - Setor público local
SP-OR - Setor público regional
SC - Serviços culturais 
Univ/CF - Universidade/Centros de Formação
AC - Associações ligadas às artes e cultura
ADP -Associações de defesa do património
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Tabela 8.16 - Promoção da expressão cultural e artística
Tipo de organização













Setor público regional 23 30.7% 20 27.0% 24 35.3%
Setor público local 23 30.7% 20 27.0% 13 19.1%
Associações ligadas às 
artes e cultura
20 26.7% 22 29.7% 18 26.5%
Serviços culturais 9 12.0% 10 13.5% 3 4.4%
Universidade/centros de 
formação
- - 2 2.7% 5 7.4%
Associações de defesa 
do património
- - - - 5 7.4%
Total 75 100.0% 74 100.0% 68 100.0%
Fonte: Elaboração Própria
8.2.8.9 - Mediação
 A análise da figura 8.42 permite conhecer a perceção dos inquiridos quanto aos atores que se 
encontram melhor posicionados para o desempenho de um papel de mediação nas questões que 
ao turismo dizem respeito. Assim, verifica-se que é novamente o setor público a assumir um maior 
destaque, dividindo-se os inquiridos entre a atribuição desta função às entidades regionais ligadas 
ao turismo (36%) e aos municípios (33.3%). As ADL são, na perspetiva de 22.7% dos inquiridos, or-
ganizações com perfil para desempenhar um papel mediador. Num segundo nível de importância 
(segunda opção de resposta), as associações empresariais (20.5%), as entidades regionais (19.2%) 
e as associações culturais (17.8%) correspondem ao tipo de organizações mais mencionadas. 
Por ordem de importância, e como terceiro tipo de organização mais mencionada pelos repre-
sentantes das organizações inquiridas, é atribuído às ADL um papel de mediação (48.4%). Este re-
sultado revela-se interessante na medida em que as áreas de intervenção geográfica das ADL são, 
predominantemente, as regiões naturais do barrocal e da serra. Daqui se poderá depreender que, 
nestes territórios, as ADL se constituem como atores formalmente reconhecidos pelo seu papel de 
mediação e desempenhando, nesta medida, um papel ativo, situação que se confirma na análise 
sociométrica (secção 8.3). As associações empresariais são também identificadas por 17.2% dos 
inquiridos, como agentes nos processos de mediação nas questões ligadas ao turismo, enquanto 
terceira opção de resposta (tabela 8.17).
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Figura 8.42 - Mediação
Fonte: Elaboração Própria
Tabela 8.17 - Mediação
Tipo de organização













Setor público local 27 36.0% 7 9.6% - -
Setor público regional 25 33.3% 14 19.2% 3 4.7%
Associações de 
desenvolvimento local
17 22.7% 9 12.3% 31 48.4%
Associações 
empresariais
5 6.7% 15 20.5% 11 17.2%
Associações de defesa 
do património
1 1.3% - - - -
Associações ligadas às 
artes e cultura
- - 13 17.8% 8 12.5%
Universidade/centros de 
formação
- - 11 15.1% 6 9.4%
Organizações não 
governamentais
- - 4 5.5,% 5 7.8%
Total 75 100.0% 73 100.0% 64 100.0%
Fonte: Elaboração Própria
8.2.8.10 - Lançamento de ações piloto/iniciativas experimentais de interesse para o turismo
O lançamento de ações piloto/iniciativas experimentais de interesse para a área do turismo afi-
gura-se, de acordo com a perceção dos responsáveis inquiridos, como um papel a desempenhar 
Legenda
SP-OL - Setor público local
SP-OR - Setor público regional
Univ/CF - Universidade/Centros de Formação
ADL - Associações de desenvolvimento local
AC - Associações ligadas às artes e cultura
ONG -Organizações não governamentais
ADP -Associações de defesa do património
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pelas organizações regionais ligadas ao turismo (36%) e pela universidade (26.7%). A leitura dos 
resultados, por ordem de importância atribuída, permite concluir que como segunda opção de res-
posta, as ADL (22.9%), a universidade (21.4%) e as associações culturais (14.3%) são atores perce-
cionados como devendo assumir também este papel. A participação das ADL neste domínio é re-
forçada pelos resultados relativos à terceira opção de resposta, posição na qual estas organizações 
representam 28.1% (figura 8.43 e tabela 8.18).
Os dados revelam assim a existência de uma perceção favorável relativamente à presença dos 
vários tipos de OTS, nomeadamente das associações de desenvolvimento local, associações cultu-
rais e organizações não governamentais, num contexto de lançamento de iniciativas-piloto de in-
teresse para a área do turismo. A investigação exploratória permitiu identificar várias iniciativas 
na região que podem ser enquadradas neste âmbito, destacando-se a criação da Via Algarviana, a 
Rota da Cortiça, o projeto TASA e os projetos Querença e Puro Algarve. Em comum, estes projetos 
piloto apresentam o facto de terem o suporte ativo por parte de OTS, presentes nestes territórios. 
Se em alguns casos os projetos receberam o interesse e apoio do setor privado, noutros encon-
tram-se ainda sob coordenação de OTS (ver secção 7.7.6).
Figura 8.43 - Lançamento de ações piloto/iniciativas experimentais de interesse para o turismo
Fonte: Elaboração Própria
Tabela 8.18 - Lançamento de ações piloto/iniciativas experimentais
Tipo de organização













Setor público regional 27 36.0% 8 11.4% 1 1.8%
Universidade/centros de 
formação
20 26.7% 15 21.4% 10 17.5%
Associações de 
desenvolvimento local
9 12.0% 16 22.9% 16 28.1%
Legenda
SP-OL - Setor público local
SP-OR - Setor público regional
SP -Setor privado
Univ/CF - Universidade/Centros de Formação
ADL - Associações de desenvolvimento local
AC - Associações ligadas às artes e cultura
ONG -Organizações não governamentais
ADP -Associações de defesa do património
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Tipo de organização















9 12.0% 1 1.4% 7 12.3%
Setor público local 7 9.3% 9 12.9% 1 1.8%
Organizações não 
governamentais
3 4.0% 3 4.3% 9 15.8%
Associações ligadas às 
artes e cultura
- - 10 14.3% 6 10.5%
Setor privado - - 6 8.6% 7 12.3%
Associações de defesa 
do património
- - 2 2.9% - -
Total 75 100.0% 70 100.0% 57 100.0%
Fonte: Elaboração Própria
8.2.8.11 - Promoção da participação individual e coletiva
A figura 8.44 e a tabela 8.19 permitem constatar que a promoção da participação individual e 
coletiva é percecionada como uma função das ADL (47% das respostas como primeira opção) e das 
associações culturais (26.6%). Esta perceção mantem-se na segunda opção de resposta na qual, 
para 46.6% dos inquiridos, são as associações culturais, as organizações com perfil para assumir 
este papel, seguidas das ADL (28%) e das ONG, mencionadas por 18.7% dos inquiridos. Como ter-
ceira opção de resposta é sugerido também o papel das ONG no domínio da participação (29.7%) 
e do setor público (27%).
As questões da promoção da participação individual e coletiva são assim claramente entendi-
das como domínios de intervenção das OTS, o que se encontra em consonância o que é sugerido 
na literatura, onde este se constitui como um dos papéis consensualmente reconhecidos às orga-
nizações do denominado terceiro setor. Que impacto assumem estes resultados para o turismo? 
As comunidades com níveis mais elevados de participação no associativismo são sociedades com 
maiores níveis de capital social e, por consequência, com vantagens claras do ponto de vista da 
capacidade para a criação e ofertas turísticas diferenciadoras.
CAPÍTULO 8 Resultados e Discussão – Questionário
396
 Figura 8.44 - Promoção da participação individual e coletiva
Fonte: Elaboração Própria
Tabela 8.19 - Promoção da participação individual e coletiva
Tipo de organização















35 47% 21 28% 7 9.5%
Associações ligadas às 
artes e cultura
20 26.5% 35 46.6% 15
20.2%
Setor público local 7 9.3% 5 6.7% 20 27%
Associações de defesa 
do património
5 6.6% - - 10 13.5%
Organizações não  
governamentais
8 10.6% 14 18.7% 22 29.8%
Total 75 100.0% 75 100.0% 74 100.0%
Fonte: Elaboração Própria
Estes resultados remetem para a constatação de que o setor público continua a assumir um pa-
pel muito central nas perceções dos inquiridos, o que sugere uma elevada concentração de com-
petências no setor público do turismo que, conforme defendem alguns autores, tende a assumir 
um forte peso burocrático. Estes resultados encontram-se em contradição com a literatura que 
remete para a crescente importância da participação da sociedade civil e, por outro lado, a criação 
de novas estruturas mais flexíveis, em forte proximidade com os contextos locais e com potencial 
para a operacionalização de um conjunto de políticas informadas no contexto das novas tendên-
cias do turismo.
Legenda
SP-OL - Setor público local
ADL - Associações de desenvolvimento local
AC - Associações ligadas às artes e cultura
ONG -Organizações não governamentais
ADP -Associações de defesa do património
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8.2.9 - Contactos estabelecidos entre os diferentes tipos de organizações no contexto do 
turismo no Algarve
As questões 3.1, 3.2 e 3.4, que integram a parte 3 do questionário são objeto de tratamento no 
âmbito da análise de redes (secção 8.3). No entanto, apresentam-se de seguida os resultados da 
análise descritiva das mesmas.
Figura 8.45 - Contactos estabelecidos pelos diferentes setores
Fonte: Elaboração Própria
No que diz respeito aos contactos estabelecidos entre os diferentes tipos de organizações, por 
motivos ligados à atividade turística, verifica-se que as OTS contactam, segundo 68.7% dos in-
quiridos que desempenham funções nas mesmas, maioritariamente com organizações do setor 
público e, em segundo lugar, com outras OTS (22.7%). Apenas 8.5% mencionam a existência de 
contactos com associações empresariais ligadas ao turismo e com o setor privado (figura 8.45).
É possível verificar que 29.6% dos responsáveis de organizações do setor público local e 22.7% 
do setor público regional referem a existência de contactos com OTS, por motivos ligados ao tu-
rismo. Já 19.1% dos inquiridos que integram a categoria das associações empresariais mencionam 
a existência de contactos com OTS.
A análise das figuras 8.46 e 8.47 permite concluir que são sobretudo as organizações do setor 
público local que estabelecem contactos com as OTS. Assim, 38.1% dos inquiridos que desempe-
nham funções nos municípios confirmam a prática de estabelecimento de contactos com OTS. 
Por parte dos representantes das organizações regionais inquiridas, a percentagem de contactos 
com OTS situa-se em 23.2%. Estes resultados sugerem que a ligação das OTS à área do turismo 
tem sido feita sobretudo através dos municípios e, em particular, do trabalho conjunto com os de-
partamentos com competências nas áreas do turismo e da cultura. Gomes et al. (2006) concluem 
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Figura 8.46 - Contactos estabelecidos pelas organizações do setor público local
Legenda Setor Público - 43.4%    Associações Empresariais - setor privado - 18.6%    OTS - 38.1% 
Fonte: Elaboração Própria
Figura 8.47 - Contactos estabelecidos pelas organizações do setor público regional
Legenda Setor Público - 58.5%    Associações Empresariais - setor privado - 18.3%    OTS - 23.2% 
Fonte: Elaboração Própria
8.2.9.1 -  Motivos de contacto entre diferentes tipos de organizações
A análise da figura 8.48 permite perceber quais os motivos de contacto entre as organizações. 
As razões que se encontram na génese dos contactos estabelecidos pelas OTS são, por ordem de-
crescente, a organização de atividades e eventos, motivo identificado por 57.1% dos inquiridos, 
a troca de informação tanto numa ótica de disponibilização de informação/dados (42%) como 
numa ótica da solicitação de dados (36.1%). A participação em ações de promoção e divulgação 
da região e/ou dos locais constitui, para 30.6% dos inquiridos que desempenham funções em OTS, 
motivo de contacto com organizações representativas de outros setores, verificando-se uma con-
vergência com os resultados obtidos no âmbito da análise sociométrica (secção 8.3).
 A definição de estratégias e coordenação e esforços e o desenvolvimento de projetos 
constituem motivos de contacto para, respetivamente, 27.2% e 30.9% das OTS com outras organi-
zações. Entre os motivos menos mencionados é possível identificar aspetos ligados à disponibi-
lização de financiamento, mencionado apenas por 3.6% dos inquiridos, o desenvolvimento de 
serviços/produtos turísticos (12.7%) e receber financiamento (13.6%).
A principal razão que se encontra na base do desenvolvimento de contactos, por parte das orga-
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nizações do setor público local e regional, é a organização de atividades e eventos, menciona-
da por 63.3% dos inquiridos. De notar que, para as associações empresariais ligadas ao turismo, a 
razão que se encontra na origem dos contactos com outras organizações é a troca de informação 
(pedir/dar informações). Costa (1996) verifica também, a propósito dos motivos de contacto entre 
organizações, no contexto do turismo, que as situações de troca de informação permitem detetar 
fases embrionárias no desenvolvimento de relações interorganizacionais (Costa, 1996, a partir de 
Van de Vem and Walker, 1984; Warren, 1974).
Figura 8.48 - Motivos de contacto entre diferentes tipos de organizações
Fonte: Elaboração Própria
Os resultados apontam assim para o protagonismo do setor público no que diz respeito ao desenvol-
vimento de esforços intersetoriais em dimensões centrais do turismo tais como a organização de ati-
vidades e eventos, a troca de informações/dados, o desenvolvimento de serviços/produtos turísticos, 
a definição de estratégias e coordenação de esforços. Conclui-se que estes são papéis assumidos cla-
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8.2.9.2 - Motivos específicos de contacto dos diferentes setores com as OTS
De acordo com a informação apresentada na figura 8.49, os principais motivos que levam as 
organizações do setor público a contactar com OTS são a organização de atividades (66.2%), o 
desenvolvimento de projetos (42.9%), as ações de promoção e divulgação (39.9%) e pedir in-
formação (39.2%). As associações empresariais contactam com as OTS para dar informações 
(43.7%) e organizar atividades e eventos (38%). Os contactos estabelecidos entre OTS têm por 
objetivo particular a organização de atividades e eventos (54.5%) e pedir dar/ informações/
dados (29.3% e 27.6%, respetivamente).
Constata-se assim que as dinâmicas de contacto entre setores assentam num trabalho conjunto 
ao nível da organização de atividades e eventos e na troca de informação, verificando-se que 
nestas dinâmicas as OTS são as associações que menos participam. As áreas menos dinâmicas nos 
processos de ligação intersetorial são as que dizem respeito a questões de financiamento e de-
senvolvimento de produtos/serviços turísticos.




































8.2.9.3 - Frequência de contacto entre diferentes tipos de organizações
No âmbito dos motivos de contacto entendeu-se como pertinente analisar ainda um conjunto 
de aspetos que permitem um conhecimento mais aprofundado sobre as ligações intersetoriais. 
Assim, indicadores tais como: (i) a frequência de contacto entre organizações; (ii) a principal ra-
zão subjacente ao contacto estabelecido; (iii) a definição dos timings da relação; (iv) o nível de in-
fluência para a tomada de decisão; (v) a importância assumida pelas outras organizações para o 
funcionamento e concretização dos objetivos das organizações e; (vi) o grau de coordenação das 
atividades com as organizações contactadas são, de seguida, objeto de análise.
A análise da frequência de contacto entre organizações permite verificar que as organizações do 
setor público contactam mais entre si (tabela 8.20). As OTS contactam com a mesma frequência 
(moda igual a 2) todos os setores. Este indicador revela que a prática de contacto dentro do setor 
das OTS não constitui prática regular (algumas vezes por ano). Por sua vez, os representantes das 
associações empresariais inquiridos referem uma frequência de contacto com as OTS inferior à 
mencionada pelos representantes das OTS, concluindo-se daqui a existência de diferentes perce-
ções por parte dos inquiridos neste domínio. 
Com base em informação complementar verifica-se que são as OTS com intervenção nas áreas 
da defesa e divulgação da gastronomia e produtos tradicionais da região e das artes performa-
tivas, a mencionar uma maior frequência de contacto com o setor associativo do turismo. Estas 
OTS apresentam, em comum, o facto de terem sido criadas há menos de cinco anos. Assim, parece 
existir uma maior predisposição para o networking com o setor turístico por parte das OTS mais 
jovens. Os resultados do teste do teste K-S e Shapiro-Wilk revelam que as variáveis não apresentam 
uma distribuição normal (apêndice 19).
Tabela 8.20- Frequência de contacto entre diferentes tipos de organizações











Setor público 5 2 2




1 – Esporadicamente, 2 – algumas vezes por ano, 3 – uma vez por mês, 4 – uma vez por semana, 5 – regularmente.
Fonte: Elaboração Própria
Costa (1996) concluiu na sua investigação de doutoramento conduzida também no Algarve, que as or-
ganizações locais são as mais solicitadas em termos de contactos (média de 2.26), seguindo-se as organi-
zações do setor público regional (1.79) e finalmente as organizações do setor privado, que correspondem 
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ao grupo menos frequentemente contactado na rede de turismo (1.55). Entre as razões para os muni-
cípios constituírem as organizações mais contactadas, o autor identifica o facto de estas se assumirem 
como decisores chave no que respeita a assuntos de planeamento, desenvolvimento e licenciamento.
8.2.9.4 - Principal razão do contacto para as OTS
Questionados sobre a principal razão que se encontra na base do contacto com as organizações 
mencionadas, os inquiridos que representam as OTS afirmam que o contacto com o setor público é 
feito com base na prática habitual/em função de necessidades específicas (82.7%), observando-se a 
mesma tendência para os contactos estabelecidos dentro do próprio setor (95.6%). No contacto com 
as associações empresariais são identificados sobretudo outros motivos (55.3%), nomeadamente o 
facto dos representantes destas organizações se encontrarem em eventos organizados por tercei-
ros, ou seja, não existe uma motivação intencional e deliberada para o estabelecimento de contac-
to, mas sim a inevitabilidade da partilha do mesmo espaço num contexto social e profissional. A 
título de exemplo, pode-se referir que, em alguns casos, representantes de OTS mencionaram, no 
âmbito da aplicação do questionário, o facto de serem, em simultâneo, membros de associações de 
empresariais e se encontrarem em eventos organizados por entidades ligadas ao turismo. 
Conforme se conclui na revisão da literatura, verifica-se um consenso quanto à importância 
assumida pelas relações informais no processo de aprendizagem coletiva, com impactos ao nível 
organizacional, encontrando-se subjacente a noção de que a existência de um conhecimento pré-
vio, por via informal, aumenta o potencial para a criação de redes (Baggio et al., 2010a,b; Beritelli, 
2011; Beritelli e Laesser, 2011; Breda et al., 2005, 2006; Gibson et al., 2005; Pesamaa e Hair, 2008; 
Saxena e Ilbery, 2008; Tinsley e Lynch, 2001). No caso do Algarve, estes momentos de partilha do 
mesmo espaço em contexto social podem ser encarados como uma oportunidade para reforçar as 
ligações entre estes atores.
É de registar que 26.1% dos inquiridos do setor público referem a existência de um acordo com a 
organização como principal motivo para o contacto com OTS. As imposições legais não assumem 
expressão nos motivos de contacto (figura 8.50).
Figura 8.50 - Razões de contacto para as OTS


















Na figura 8.51 apresenta-se a perspetiva dos representantes das entidades públicas regionais e 
locais quanto à razão para o estabelecimento de contactos com os diferentes tipos de organiza-
ções. Os resultados seguem a tendência já identificada previamente. 
A percentagem correspondente a “outro motivo de contacto” (52.5%) contempla sobretudo si-
tuações como o facto dos representantes das associações empresariais, o Aeroporto Internacional 
de Faro e os representantes de organizações do setor público local e regional serem membros de 
estruturas ligadas ao turismo, nomeadamente da assembleia geral da RTA e, noutras situações, 
associados da Associação de Turismo do Algarve (ATA). É interessante verificar que os inquiridos 
classificam estas situações de contacto na categoria “outro” e não na opção “prática habitual”, o 
que parece sugerir que estes momentos de encontro não são entendidos como uma prática habi-
tual, nem como uma imposição legal.
 Para 37.3% dos representantes das organizações do setor público, o motivo “imposições legais” cons-
tituiu opção de resposta, no que diz respeito aos contactos estabelecidos no âmbito do setor público.
Mais uma vez, esta não constitui uma situação nova. Costa (1996) verificou que 26% contactos 
estabelecidos com a RTA se devem a “imposições legais”, ou seja, sendo membros da comissão da 
RTA, os representantes de outras entidades do setor público local participam em encontros for-
mais. A questão da formalidade também se encontra presente em algumas organizações do setor 
público regional nas áreas do planeamento e do ambiente (a legislação obriga ao contacto com 
estas organizações na área do planeamento urbano, ambiente, licenciamento de infraestruturas 
e equipamentos). Estes resultados seguem a tendência já identificada por Costa (1996) quanto ao 
facto de a prática habitual constituir o motivo predominante para o contacto entre organizações. 
Figura 8.51 - Principal razão do contacto para as organizações do setor público
Fonte: Elaboração Própria
8.2.9.5 - Definição dos timings dos contactos
Por timings da relação entende-se “quem tomou a iniciativa de contacto”, tendo-se considerado 
pertinente saber se estes contactos resultam de uma base mútua ou se partem da iniciativa de al-
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maior percentagem de respostas, independentemente do tipo de organização inquirida, o que re-
vela que a comunicação estabelecida entre as organizações tende a ser definida mutuamente. As-
sim, é interessante verificar que 43% das OTS afirmam que os contactos foram iniciados por si e 
também que 27.6% dos inquiridos que representam as associações empresariais são responsáveis 
pela iniciativa de contacto com outras organizações. Estas percentagens revelam uma postura 
pró-ativa por parte das organizações do terceiro setor com intervenção, em particular, no desen-
volvimento local, e também por parte das associações representativas do setor turístico na região.
Figura 8.52 - Quem definiu os timings da relação? 
Fonte: Elaboração Própria
8.2.9.6 - Grau de influência da organização para a decisão final
Verifica-se, a partir da informação apresentada na tabela 8.21, que são as organizações do se-
tor público a assumir uma maior influência quanto à decisão final, independentemente do tipo de 
organização inquirida. No que concerne às entidades públicas inquiridas, também as associações 
empresariais apresentam alguma influência quanto à decisão final (média de 3.25). Para as OTS a 
importância média atribuída ao setor público (3.64) e às associações empresariais (3.26) é superior 
à média atribuída às próprias OTS (2.97). Constata-se que são estas organizações a assumir uma 
menor influência no processo de tomada de decisão. Os resultados do teste do teste K-S e Shapiro-
-Wilk revelam que as variáveis não apresentam uma distribuição normal (apêndice 19).






















Tabela 8.21 - Grau de influência da organização para a decisão final











Setor público 3.80 4 3 2.84 3 3 3.25 3 3
Organizações 
terceiro setor




3.07 3 4 2.29 2 2 2.61 3 3
1 - Muita influência, 2 - bastante, 3 - alguma, 4 -pouca, 5 -nenhuma influência
Fonte: Elaboração Própria
8.2.9.7 - Importância das outras organizações para o funcionamento e concretização 
dos objetivos
A tabela 8.22 demonstra que, para os representantes das organizações do setor público inquiri-
das, é o próprio setor a assumir maior importância para o funcionamento e concretização dos seus 
objetivos (4.05). As OTS apresentam resultados que apontam também no sentido de ser o setor 
público a assumir, para si, uma maior importância (3.97). Esta perspetiva é partilhada pelas asso-
ciações empresariais que atribuem ao setor público uma média de 3.54. 
A comparação entre estes resultados e as perceções dos inquiridos quanto às organizações com 
o perfil mais adequado para o desempenho de um conjunto de funções identificadas nas figuras 
8.35 a 8.45 e tabelas 8.9 a 8.19 confirmam, de facto, a importância que é atribuída ao setor público 
em matéria de turismo. Os resultados do teste do teste K-S e Shapiro-Wilk revelam que as variáveis 
não apresentam uma distribuição normal (apêndice 21).
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Tabela 8.22 - Qual a importância da organização contactada para o funcionamento e concretização dos objetivos da 
sua organização?











Setor público 4.05 4 4 3.01 3 3 3.46 3 3
Organizações 
terceiro setor




3.54 4 4 2.78 3 3 3.26 3 3
1 - Muito importate, 2 - importante, 3 - mais ou menos importante, 4 -pouco importante, 5 -nada importante
Fonte: Elaboração Própria
Costa (1996) constata que, para uma maioria dos entrevistados, o contacto com outras organiza-
ções é muito importante (4.35) e revela a importância de estruturas organizacionais que facilitem 
a troca de informação, ideias, dados e competências técnicas que podem trazer benefícios impor-
tantes, a nível individual, para as organizações. Também na sua investigação se verifica a existên-
cia de diferenças por tipo de organização: os municípios (4.65) e as organizações do setor público 
regional (4.07) são classificados como organizações mais proeminentes e influentes no contexto 
do turismo. Os entrevistados atribuíram às associações representativas do setor privado uma mé-
dia de 3.91, consideravelmente mais baixa.
8.2.9.8 - Nível de coordenação das atividades 
A avaliação feita pelos inquiridos em relação ao nível de coordenação das atividades com as or-
ganizações com as quais estabelecem contactos, revela que é o setor público a apresentar maiores 
níveis de coordenação com os vários setores (tabela 8.23).
As organizações do setor público apresentam a média mais elevada neste item (3.80), registando 
também níveis interessantes de coordenação com as associações empresariais (3.19). Assim, é com os 
representantes das OTS que os níveis de coordenação se apresentam ligeiramente mais baixos (3.12).
Quanto às OTS, verifica-se que o nível de coordenação das atividades regista uma média mais 
elevada, no contexto da relação com o setor público (3.51) sendo no contexto da relação entre es-
tas organizações que as mesmas revelam uma menor coordenação das atividades (3.16). As asso-
ciações representativas do setor privado apresentam uma melhor coordenação com o setor públi-
co (3.47) comparativamente aos níveis de coordenação existentes dentro do próprio setor (2.90). 
É também entre estas associações e as OTS que os níveis de coordenação apresentam uma média 
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mais baixa (2.61). Conclui-se assim que a avaliação feita pelas associações empresariais relativa-
mente às OTS é mais exigente, uma vez que as OTS atribuem à coordenação entre estes dois seto-
res uma média de 3.32 (apêndice 22).
Tabela 8.23 - Nível de coordenação das atividades 











Setor público 3.80 4 4 3.12 3 3 3.19 3 3
Organizações 
terceiro setor




3.47 3 3 2.61 2 2 2.90 3 3
1 -Muito bem coordenadas, 2 - bastante coordenadas, 3 - mais ou menos coordenadas, 4 -pouco coordenadas 5- nada coordenadas.
Fonte: Elaboração Própria
Considerou-se pertinente verificar a existência de influência das organizações inquiridas relati-
vamente a algumas das variáveis em estudo, nomeadamente: i) frequência de contacto; ii) grau de 
influência da organização para a decisão final; iii) a importância para o funcionamento e concre-
tização dos objetivos; iv) nível de coordenação das atividades. Para tal procedeu-se à aplicação do 
teste de Qui-quadrado para estas variáveis, apresentando-se, de seguida, uma tabela resumo dos 
resultados obtidos (tabela 8.24).








Frequência de contacto 116.932 8 0.000 0.241
Grau de influência da 
organização para a decisão final
164.299 8 0.000 0.285
Importância para o 
funcionamento e concretização 
dos objetivos
92.267 8 0.000 0.215
Nível de coordenação das 
atividades
104.322 8 0.000 0.231
Fonte: Elaboração Própria
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Em primeiro lugar importa referir que as condições de aplicabilidade se verificam para todas as 
variáveis em estudo, isto é, em nenhum dos casos existem mais de 20% de células com frequência 
esperada inferior a 5, sendo que a frequência mínima esperada é superior a 1 em todos os casos.
A aplicação do teste de Qui-Quadrado, com base nos valores do quadro anterior, revela que a fre-
quência de contacto, o grau de influência da organização para a decisão final, a importância para 
o funcionamento e concretização dos objetivos e o nível de coordenação das atividades é influen-
ciada pelo tipo de organização, pois em todos os casos o nível de significância é inferior a 0.05. No 
entanto, a associação entre as variáveis em estudo e o tipo de organização é fraca, pois em todos 
os casos o Coeficiente de Contingência é inferior  a 0.4. 
8.2.10 - Predisposição para a integração numa estrutura em rede
Após a análise das características e intensidade das ligações estabelecidas entre organizações, 
constituiu também objetivo da presente investigação conhecer a recetividade dos inquiridos no 
que respeita à adesão a uma organização em rede composta pelas organizações inquiridas.
Importa aqui relembrar que às organizações do setor público local e regional foi apresentada 
uma lista com a identificação das respetivas organizações que integram o setor não lucrativo de 
modo a que os inquiridos pudessem responder em função de informação concreta e não apenas 
num domínio teórico, quanto ao interesse em integrar uma rede composta por OTS. Da mesma 
forma, aos representantes das OTS foi apresentada uma lista com a identificação das organizações 
do setor público, local e regional, e das associações empresariais. 
Os resultados apresentados na figura 8.53 revelam que a existência de uma predisposição para a 
adesão a uma organização em rede. Esta predisposição apresenta valores percentuais mais eleva-
dos por parte das OTS, pois 68% dos representantes destas organizações afirmam estar “bastante 
recetivos” e 28% “muito recetivos” quanto à possibilidade de adesão a uma rede composta por or-
ganizações do setor turístico. Apenas 4% referem estar “moderadamente recetivos” a esta ideia.
Os representantes das organizações do setor público local manifestam-se maioritariamente 
(52.9%) “bastante recetivos” ou “muito recetivos” (29.4%) a uma proposta desta natureza. No en-
tanto, 11.8% demonstra-se “moderadamente recetivo” e 5.9% “nada recetivo” a esta situação. São 
sobretudo inquiridos que desempenham funções em municípios do litoral e em concelhos com 
maiores níveis de desenvolvimento turístico que apresentam uma menor predisposição para a 
adesão a uma rede.
Uma maior percentagem de inquiridos, representantes das organizações regionais do setor pú-
blico, demonstra estar “muito recetivo”, no que respeita à adesão a uma estrutura em rede com 
OTS, com intervenção nas áreas contempladas na amostra que integra o presente estudo (50%). A 
opção “bastante recetivo” reuniu a concordância de 41.7% dos inquiridos. A opção “pouco receti-
vo” reúne uma percentagem muito reduzida que corresponde a 8.3%. 
No que respeita às associações empresarias ligadas ao turismo, 40% mostram-se “bastante rece-
tivos” ou “muito recetivos” (33.3%). A opção “moderadamente recetivo” foi assinalada por 26.7% 
dos inquiridos que desempenham funções nestas associações do setor privado do turismo.
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Figura 8.53 - Como classificaria a sua recetividade em aderir a uma organização em rede? 
Fonte: Elaboração Própria
Globalmente, confirma-se a existência de uma predisposição para a criação de uma rede que 
permita aproximar os setores do turismo e das OTS nos domínios em análise. Importa, neste con-
texto, perceber quais são os principais obstáculos à sua criação, bem como os objetivos que devem 
presidir à sua implementação, e ainda identificar quais as organizações com maior potencial para 
assumir um papel de coordenação neste domínio.
8.2.11 - Obstáculos que se colocam à colaboração entre organizações
Os obstáculos identificados pelos inquiridos em relação ao trabalho conjunto com outras orga-
nizações variam em função do setor que integram (figura 8.54). Assim, os inquiridos a desempe-
nhar funções no âmbito das OTS mencionam como principais obstáculos a “falta de capacidade 
técnica e administrativa” e a “falta de interesse por parte das outras organizações” (ambas com 
42.9%). A “falta de capacidade para manter parcerias” (39.3%) e o “desconhecimento quanto à 
possibilidade de colaboração” (ambos com 32.1%) são também motivos mencionados para a não 
existência de iniciativas de colaboração. 
Os motivos identificados pelas organizações regionais são o “desconhecimento da possibilidade de 
colaboração” e a existência de “diferentes objetivos e perspetivas” por parte das organizações (ambos 
reúnem as maiores percentagens de resposta, correspondendo a 58.3%). Estes resultados revelam que 
as OTS tendem a não ser encaradas, efetivamente, como parceiros estratégicos a nível regional.
O principal obstáculo à colaboração entre os municípios e as OTS encontra-se ligado à “falta de 
capacidade técnica/administrativa”, identificado por 52.9% dos inquiridos e a “falta de capacidade 
orçamental para manter parcerias” (47.1%).
Esta constatação encontra tradução nos comentários de um dos representantes do setor públi-
co local: “atualmente vemo-nos confrontados com orçamentos muito reduzidos. Conhecemos bons 
projetos na área do trabalho desenvolvido pelas associações culturais, contudo, não temos condições 
para os apoiar financeiramente”. Esta realidade constitui um alerta para as OTS que, num contexto 







































OL - Setor Público Local
AE - Setor privado
OR - Setor Público Regional
OTS
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Figura 8.54 - Obstáculos que se colocam à colaboração entre as organizações
Fonte: Elaboração Própria
Assim, embora a figura 8.49 (secção 8.2.9) comprove a ligação privilegiada entre as OTS e muni-
cípios, também é possível constatar as dificuldades sentidas, por parte do setor público local, em 
continuar a apoiar financeiramente estas associações. Estes resultados transparecem já no âmbito 
da pesquisa exploratória, no discurso dos responsáveis municipais que remetem para a necessidade 
de definição de critérios para o financiamento. Gomes et al. (2006) identificam como motivos para 
a não realização de parcerias no setor da cultura, a falta de capacidade orçamental e o desconheci-
mento relativo à prática. 
Os motivos identificados pelos representantes das associações empresariais são sobretudo as 
“diferentes perspetivas” (37.5%) subjacentes ao funcionamento das organizações, a “falta de capa-
cidade técnica e administrativa” (43.8%), a “falta de interesse por parte das outras organizações” 
e ainda o “desconhecimento relativamente à possibilidade de colaboração” (ambas com 31.3%). 
OL - Setor Público Local
AE/Setor Privado
OR - Setor Público Regional
OTS
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O desconhecimento da possibilidade de colaboração pode dever-se ao facto de as OTS que assumem 
formalmente um posicionamento regional, não revelarem igual notoriedade em toda a região, o seu 
trabalho é conhecido, sobretudo, nos municípios nos quais se encontram sediadas e nos concelhos li-
mítrofes, o que revela a não existência de uma prática de colaboração e a nível regional.
A questão do desconhecimento da possibilidade de colaboração pode ser melhor compreendida, 
ao considerar também nesta análise as observações e comentários efetuados pelos inquiridos do 
setor empresarial a propósito da listagem que lhes foi apresentada, na qual constava a informação 
sobre as OTS inventariadas a nível regional. Em várias situações, estes inquiridos solicitaram o 
posterior envio da listagem e dos contactos destas mesmas organizações, informação que, segun-
do os mesmos, não possuíam e que gostariam de adicionar à sua lista de contactos. Os resultados 
do teste de Kruskal Wallis não revelam a existência de diferenças significativas entre os motivos 
identificados pelos diferentes tipos de organizações.
Uma análise prévia global (sem considerar os obstáculos por tipo de organização) permite cons-
tatar que os motivos mais mencionados foram a falta de capacidade técnica e administrativa 
(38.4%), o desconhecimento da possibilidade de colaboração”, seguido de perto pela “falta de ca-
pacidade orçamental para manter parcerias” e as “diferentes perspetivas”.
Na literatura sobre as questões da colaboração no turismo, os autores mencionam a falta de con-
fiança e de empenho entre os stakeholders, bem como as falhas ao nível da comunicação e troca 
de informação, como principais obstáculos que condicionam os processos de colaboração (Medei-
ros de Araujo e Bramwell, 2002; Bramwell e Lane, 2000; Hall e Jenkins, 1995). Da mesma forma, 
é reconhecida a dificuldade de implementação de processos de coordenação interorganizacional 
devido, sobretudo, à falta de recursos financeiros e de tempo, por parte dos seus líderes, para o 
investimento em processos desta natureza (Halme, 2001; Saxena e Ilbery, 2008; Tinsley e Lynch, 
2001). Alguns destes motivos são também identificados no estudo empírico, nomeadamente as 
limitações de natureza financeira, bem como a falta de comunicação que decorre, sobretudo, do 
desconhecimento quanto às atividades desenvolvidas por outras organizações.
8.2.12 - Objetivos da criação de estrutura em rede
Questionados quanto aos objetivos que devem presidir à criação de uma rede, os inquiridos in-
dicam como primeira opção de resposta o desenvolvimento integrado da região (30.7%), a facili-
tação da comunicação e o diálogo entre os agentes (28%) e a formulação de políticas e estratégias 
para o turismo (13.3%). Como segunda opção de resposta, destaca-se novamente a questão da co-
municação e diálogo (34.8%) e a formulação de políticas (31.9%). O desenvolvimento integrado da 
região constitui a resposta mais mencionada como terceira opção (42.9%) e a facilitação do diálo-
go e da comunicação entre os agentes (figura 8.55).
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Figura 8.55 - Qual deveria ser o objetivo da rede? 
Fonte: Elaboração Própria
Assim, parece ficar subentendido destes resultados, que os inquiridos vêm a criação de redes, 
sobretudo, como um meio para reforçar a comunicação e o diálogo e para um desenvolvimento 
mais integrado da região, que pode ser operacionalizado de várias formas, quer a nível opera-
cional, quer a nível estratégico. O objetivo relativo ao desenvolvimento de ações que permitam a 
qualificação e diferenciação do destino, apresentado como opção de resposta, não reuniu a adesão 
significativa por parte dos inquiridos, tendo registado percentagens relativamente baixas, o que 
pode significar que, apesar do reconhecimento quanto às formas de participação das OTS, não se 
verifica um reconhecimento de ações práticas nestes domínios.
Estes resultados confirmam algumas das conclusões que decorrem da análise exploratória, a 
propósito da falta de articulação sentida entre os diferentes tipos de organizações (secção 7.6), 
e reforçam os resultados obtidos na secção anterior (8.2.11), nomeadamente o desconhecimen-
to quanto à possibilidade de colaboração. Entende-se que o reforço da comunicação, por via, por 
exemplo, de trocas de informação relativas às atividades desenvolvidas, pode permitir dar início 
à criação de novas ligações entre organizações que, no presente, não se conhecem mutuamente e 
não trocam informação. Como se constata na literatura, estes processos de troca de informação, 
correspondem, por vezes, a fases embrionárias de processos de colaboração (Costa, 1996).
8.2.13 - Perceções quanto aos benefícios da criação de redes 
No que diz respeito às perceções dos inquiridos sobre os benefícios que podem advir da criação 
de redes entre o setor do turismo e o terceiro setor, constata-se, na tabela 8.25, que as afirmações 
que reúnem uma maior concordância por parte dos inquiridos são “um melhor conhecimento, 
identificação e valorização dos produtos locais e sua integração na cadeia produtiva do turismo” 
(2.96), “criação de novas ideias e projetos de interesse para o turismo” (2.93), “intensificação da 
autoestima da comunidade” (2.92) “desenvolvimento de recursos, produtos e experiências assen-
tes nos elementos únicos e distintivos da região” (2.89), “reforço do capital social na região” (2.88) 
































Tabela 8.25 - Benefícios decorrentes da criação de redes 
Benefícios N Média Mediana Desvio Padrão
Um melhor conhecimento, identificação e valorização dos 
produtos locais e sua integração na cadeia produtiva do 
turismo (ex. gastronomia, artesanato)
75 2.96 3.00 ,20
Criação de novas ideias e projetos de interesse para o turismo 75 2.93 3.00 ,25
Intensificação da autoestima da comunidade 74 2.92 3.00 ,27
Desenvolvimento de recursos, produtos e experiências assentes 
nos elementos distintivos da região
74 2.89 3.00 ,33
Reforço do capital social 70 2.89 3.00 ,32
Desconcentração dos fluxos turísticos no território 73 2.84 3.00 ,33
Aumento da competitividade do território 71 2.70 3.00 ,52
Diversificação e diferenciação de atividades turísticas e de lazer 
baseadas no conhecimento sobre a região
74 2.70 3.00 ,52
Identificação de novas oportunidades de negócio e aumento do 
empreendedorismo local na área do turismo e do lazer
75 2.69 3.00 ,54
Redução da sazonalidade 70 2.57 3.00 ,58
Aumento da despesa média dos visitantes 74 2.51 3.00 ,53
Outros: Otimização de recursos financeiros e de comunicação 6 3.00 3.00 0.00
Outros: Fidelização 5 3.00 3.00 0.00
1 - discordo,  2 - nem concordo nem discordo, 3 - concordo
Fonte: Elaboração Própria
As afirmações que reuniram médias mais baixas de concordância por parte dos inquiridos foram 
o “aumento da despesa média dos visitantes” (2.51), “redução da sazonalidade” (2.57), “identifica-
ção de novas oportunidades de negócio” e “aumento do empreendedorismo local na área do turis-
mo e do lazer” (2.69). A questão contemplava a possibilidade de apresentação de outros benefícios 
decorrentes da criação de redes. Neste contexto, foi objeto de referência por parte de 6 inquiridos, 
a possibilidade de otimização de recursos financeiros e de comunicação, bem como o potencial 
contributo para a fidelização dos visitantes. 
Estes resultados remetem para a constatação de que os inquiridos identificam, por um lado, be-
nefícios de caráter mais abrangente, ligados sobretudo aos processos de aprendizagem e troca, 
que se traduzem num potencial para o reforço do conhecimento e valorização dos recursos locais, 
no desenvolvimento de iniciativas piloto e, por outro lado, benefícios para as comunidades, pre-
sentes na intensificação da autoestima da comunidade e no reforço do capital (Gibson et al., 2005; 
Morrison et al., 2005). 
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8.2.14 - Perceções quanto às organizações mais importantes para o turismo no Algarve
Na figura 8.56 apresentam-se os resultados relativos à perceção dos inquiridos em relação às 
organizações que assumem uma maior importância para o turismo no Algarve. Esta questão foi 
intencionalmente colocada na parte final do questionário, uma vez que, nesta fase, os inquiridos 
tinham já refletido sobre um conjunto de dimensões (frequência e motivos de contacto, os níveis 
de coordenação existentes, influência, entre outros) encontrando-se assim melhor posicionados 
para identificar as organizações com um papel mais importante em matéria de turismo.

































































Assim, de acordo com a perceção dos inquiridos, a organização que se destaca claramente no 
Algarve em matéria de turismo é, para 62.5% dos inquiridos, a Região de Turismo do Algarve. 
Apenas 10.9% dos inquiridos atribui à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Algarve (CCDRAlg) e um papel central como primeira opção de resposta e 7.8% indica a Direção 
Regional de Cultura do Algarve, como a entidade que assume um papel central no turismo.
Como segunda organização mais importante, a RTA continua a destacar-se nas opções de respos-
ta, representando 37.7% das mesmas. De notar que é mais uma vez a CCDRAlg a constituir a segunda 
opção de resposta, desta feita, para 18.8% dos inquiridos. A Associação do Turismo do Algarve (ATA) 
é a terceira organização mais mencionada, reunindo 17.4% das respostas. Ainda no âmbito do setor 
privado, são identificadas também a Associação dos Hotéis e Empreendimentos Turísticos do Algarve 
(AHETA) e o Aeroporto Internacional de Faro, embora com percentagens residuais (ambas com 1.4%).
Num terceiro nível de importância, 22.8% dos inquiridos atribuem à ATA e à CCDRAlg (15.8%) 
maior proeminência. O papel da universidade é reforçado na quarta opção de resposta, na qual, 
esta instituição reúne 22.6% das respostas. Esta perceção mantém-se na quinta opção de resposta, 
sendo novamente a organização mais mencionada, por 18.2% dos inquiridos. Os municípios reú-
nem de igual modo, 18.2% das respostas. 
 Verifica-se, à semelhança do que tinha sido já observado anteriormente, a existência de um pro-
tagonismo evidente do setor público regional, traduzido nas perceções dos inquiridos. As entida-
des identificadas assumem responsabilidades nas áreas da promoção interna e externa. Este facto 
revela que os inquiridos valorizam em particular as entidades que desempenham estas funções. 
A CCDRAlg assume como principais competências o financiamento e o ordenamento do territó-
rio, motivos que justificam a sua centralidade no turismo. À universidade, cabe um papel ativo ao 
nível da formação, do conhecimento e da investigação, que deve assumir consequências práticas 
para o turismo na região. Merece alguma reflexão a ausência de centralidade dos municípios, se-
gundo as perceções dos inquiridos, pois é a nível local que se operacionaliza a gestão do território, 
recurso central para o turismo. 
O setor privado assume pouca expressão nestes resultados. Os inquiridos atribuem importância 
ao papel da ATA, na ótica do papel que desempenha na promoção externa da imagem da região.
Os estudos empíricos desenvolvidos a nível internacional e nacional remetem para o reconheci-
mento das organizações regionais de turismo (DMO) como os atores mais importantes no contex-
to do planeamento e desenvolvimento turístico (Baggio, 2008; Brandão, 2014; Costa, 1996; Timur 
e Getz, 2008; Volgger e Pechlaner, 2014), o que se verifica, de igual modo, nesta investigação.
8.2.15 - Organizações com perfil mais adequado para a coordenação da rede
A decisão pela opção de resposta aberta foi tomada na sequência do teste piloto, na medida em 
que se percebeu que, para além da identificação das organizações com perfil mais adequado para 
a coordenação de uma rede entre o setor do turismo e organizações no âmbito do terceiro setor na 
região do Algarve, os inquiridos apresentavam algumas considerações a propósito desta temática.
Contudo, a enumeração de um conjunto de entidades permitiu proceder à quantificação das respos-
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tas. Deste modo, e no que diz respeito aos representantes das associações empresariais, as respostas 
centraram-se na identificação da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve 
como ator central nos processos de ligação ao terceiro setor, que desenvolve a sua intervenção nas 
áreas do desenvolvimento local e do ambiente. No que diz respeito à perspetiva dos inquiridos que 
desempenham funções em entidades regionais, verifica-se um consenso quanto ao papel a desem-
penhar pela Região de Turismo do Algarve e Direção Regional da Cultura do Algarve nesta matéria.
Para os líderes das associações de desenvolvimento local os interlocutores privilegiados são a 
Região de Turismo do Algarve, a Associação de Turismo do Algarve e a Direção Regional de Cul-
tura do Algarve, o que revela uma prática de diálogo em curso, que tem vindo a ser reforçada nos 
últimos anos. Esta assume consequências, a nível operacional, o que se pode ser comprovado no 
âmbito da análise de redes (secção 8.3).
Os líderes do terceiro setor cultural identificam a Direção Regional de Cultura, em articula-
ção com a Região de Turismo do Algarve, como interlocutores privilegiados. Um dos comentários 
mais recorrentes prende-se com o facto de se reconhecer que, dentro do próprio setor, nenhuma 
associação reúne condições para representar o setor associativo, o significa que não existe uma 
organização que se evidencie, no que respeita à capacidade para assumir funções de representação 
das OTS perante os agentes de outros setores, o que resulta numa situação de fragilidade e inca-
pacidade para assumir voz ativa, por parte do terceiro setor cultural.
Os inquiridos que desempenham funções nos municípios tendem a reconhecer, de modo con-
sensual, a necessidade de criar uma estrutura flexível e rotativa, na qual participem representan-
tes do turismo, da cultura, do planeamento e desenvolvimento regional.
8.3 - Análise sociométrica
O segundo momento do estudo empírico consistiu na aplicação de um questionário, cujo pro-
cesso de definição da população-alvo se encontra explicado na secção 6.5.3.1 do capítulo da me-
todologia. Na presente secção apresentam-se os resultados relativos às questões identificadas na 
tabela 6.19, que integraram o respetivo questionário e que são objeto de uma análise sociométri-
ca. Tendo presente os objetivos que orientam esta componente do estudo empírico – a análise das 
características das ligações entre as organizações do terceiro setor e as organizações ligadas ao 
turismo – procede-se, num primeiro momento, a uma apresentação das características gerais da 
rede, sua dimensão e atores (secção 8.3.1), seguindo-se a análise posicional dos atores individuais 
(secção 8.3.2) e a análise dos padrões de coesão da rede (secção 8.3.3).
A secção 8.3.4 centra-se em aspetos mais específicos, que se prendem com o estudo dos motivos 
de contacto, em função de atributos tais como o Tipo de organização, Nível geográfico de in-
tervenção e Sub-região (tabela 6.20), tendo sido construídas nove matrizes principais, a partir 
de cada um dos motivos de contacto. O objetivo principal desta análise é o de compreender o modo 
com as organizações do terceiro setor se encontram posicionadas nas redes, ao nível da definição 
de estratégias e coordenação de esforços, do desenvolvimento de projetos, do desenvolvimento de 
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produtos/serviços turísticos, da organização de atividades e eventos de interesse para o turismo 
na região, das ações de promoção e divulgação da região/ local, da troca de informação (pedir/dis-
ponibilizar) e nas questões ligadas ao financiamento (receber/disponibilizar). 
Sempre que necessário, são apresentados sociogramas mais específicos, com o intuito de ilustrar os 
aspetos que se consideram de interesse evidenciar, no contexto dos objetivos e hipóteses de investigação.
Conforme explicado na secção 6.6.3 (tabela 6.21), o tratamento dos dados foi efetuado utilizando 
a técnica de análise de redes sociais (ARS). São assim apresentadas as principais medidas calcula-
das com recurso ao software UCINET 6.0, que caracterizam a rede de contactos estabelecidos entre 
organizações, no contexto do turismo na região do Algarve.
No âmbito das várias possibilidades metodológicas disponibilizadas no software, encontram-se sin-
tetizadas, na tabela 8.26, as principais medidas estatísticas calculadas para a rede de contactos esta-
belecidos entre organizações, no âmbito do turismo no Algarve, com interesse para os objetivos do 
presente estudo. Do conjunto de medidas de análise de redes foram utilizadas: (i) medidas de centra-
lidade de grau, que indicam a relevância da organização pelo número de ligações diretas – quer sejam 
enviadas (outdegree) ou recebidas (indegree); (ii) medidas de centralidade de intermediação, que apon-
tam, de certa forma, para a posição privilegiada de alguns atores nos caminhos entre outros pares de 
atores; (iii) outras medidas de centralidade indireta, como é o caso da centralidade de bonacich e de 
proximidade, que considera as ligações indiretas que os atores possuem (Wassermann e Faust, 1994).
8.3.1 - Padrões de contacto entre organizações: rede geral Algarve
Tabela 8.26 - Síntese das medidas relativas rede geral Algarve 
Medidas Rede geral Algarve (matriz original) Rede aleatória
Dimensão da rede 75 75
Número de ligações 1919 3080
Densidade 0.346 (34%) 0.555 (55.5%)
Grau médio 25.587 41.067
Centralização 0.543 (54.43%) 0.137 (13.7%)
Average path lenght 1.4 1.4
Intermediação 4.16 -
Bonacich 0.025 -
Reciprocidade 0.519 (51.9%) -
Transitividade 0.328 (32.8%) -
Índice E-I tipo organização 0.595 -
Índice E-I nível geográfico 0.079 -
Índice E-I sub-região >0.05 -
Fonte: Elaboração Própria
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A dimensão traduz o número de ligações existentes numa dada rede, refletindo, desta forma, 
o conjunto de interligações estabelecidas entre os diferentes atores (Burt, 1992, 1997). Como se 
pode verificar, na tabela 8.26, a rede de organizações inquiridas que estabelecem contactos no 
âmbito do turismo no Algarve, apresenta uma dimensão de 75 atores21, 1919 ligações e regista uma 
densidade de 34.6%, sendo que, em média, cada organização tem acesso a 25 outras organizações 
(grau médio). O índice de centralização da rede situa-se em 54%, apresentando um índice percen-
tual de intermediação (betweness) de 4.16. O coeficiente de Bonacich apresenta um índice 0.025. A 
análise da reciprocidade permite concluir que, de todas as ligações existentes na rede, 51.9% são 
bidirecionais, situando-se o índice de transitividade em 32.9%. 
A comparação das medidas obtidas na rede real, com os resultados gerados na rede aleatória, indi-
cia a existência de um potencial de expansão, em termos de ligações entre atores, por parte da rede 
real, na medida em que o valor obtido no âmbito da densidade é significativamente superior (55.5%), 
potencial de cooperação que não se encontra totalmente aproveitado. Por outro lado, o índice de 
centralização é bastante mais baixo que o obtido na rede real, situando-se em 13.7%, resultado que 
permite antecipar a possibilidade de, nesta rede, se verificar a existência de um reduzido número de 
atores, muito mais centrais do que outros, indicando, deste modo, desigualdades de poder na rede.
A figura 8.57 constitui uma representação visual da rede global de contactos estabelecidos en-
tre as organizações inquiridas, com recurso ao sociograma. A informação que se apresenta reflete 
apenas a existência de contacto, não sendo especificados os respetivos motivos que se encontram 
subjacentes a esse mesmo contacto.
Figura 8.57 - Sociograma Rede geral de contactos entre organizações no contexto do turismo no Algarve
Legenda:  Setor Público Local    Setor Público Regional    Organizações do Terceiro Setor    Associações Empresariais do Turismo/Setor Privado 
Fonte: Elaboração Própria
2 A análise sociométrica contempla 75 respostas, na medida em que duas das organizações inquiridas respondeu apenas às restantes perguntas 
do questionário.
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Conforme se pode verificar, numa zona mais central e densa da rede encontram-se posiciona-
das, predominantemente, as organizações regionais do setor público regional (a azul). Num se-
gundo nível, a laranja, observa-se que são os municípios a ocupar esta área. As associações em-
presariais do turismo encontram-se identificadas a verde e, a vermelho, estão representadas as 
organizações do terceiro setor (OTS). 
Uma análise global permite concluir que as organizações a assumir posições menos centrais 
são as OTS e as associações empresariais do turismo. No entanto, o sociograma revela que estas 
assumem posicionamentos diferentes. Enquanto as OTS se ligam à rede, sobretudo através das 
organizações do setor público local, as associações empresariais estabelecem ligações através de 
organizações regionais ligadas ao turismo. De notar que nenhum dos atores se encontra desligado 
desta rede. Esta situação revela-se interessante uma vez que traz evidências empíricas relevantes 
para a tese que se defende neste estudo e que orientou a investigação desenvolvida. 
Constata-se que as OTS que integram esta rede ocupam, quase todas, uma posição periférica 
na rede de contactos entre organizações no destino Algarve. Ocorrendo, contudo, que nesta rede 
global, nenhuma organização se encontra isolada, situação bastante relevante. Importa ainda re-
conhecer que esta análise apresenta algumas limitações, na medida em que não se especificam os 
motivos de contacto que determinam a configuração da mesma, sendo, por isso, de extrema rele-
vância, proceder a essa mesma análise, o que será efetuado na secção 8.3.4.
8.3.2 - Análise das posições dos atores individuais
A apresentação dos resultados obtidos nas medidas calculadas no âmbito da análise de redes 
sociais e enumeradas na tabela 6.21 da secção 6.6.3 do capítulo da metodologia são apresentadas 
nas secções que se seguem.
8.3.2.1 - Centralidade de grau interno e externo (degree)
Freeman (1979) sugere o uso de três medidas que se complementam e permitem efetuar uma 
análise posicional dos atores individuais na rede – centralidade de grau, centralidade de interme-
diação e centralidade de proximidade. A centralidade de grau traduz-se na quantidade de relações 
diretas estabelecidas entre atores.
A centralidade de grau ilustra o poder de cada ator na rede, correspondendo ao número de liga-
ções diretas a um nó. Enquanto o grau de saída (outdegree) corresponde ao número total de no-
meações feitas e permite medir a atividade na rede, o grau interno (indegree) corresponde ao nú-
mero total de nomeações recebidas, funcionando como uma medida de prestígio no que respeita à 
centralidade. Para Wasserman e Faust (1994:170), a noção de prestígio pode ser quantificada com 
recurso ao uso de relações com os gráficos direcionados: “with directed relations, measures such 
as outdegree and indegree are quite likely to be diferent, as prestigious actors are usually those 
with large indegrees”.
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Os atores com maior número de contactos constituem elos importantes numa rede social, na 
medida em que acedem com maior rapidez a informação crítica. Deste modo, a centralidade afi-
gura-se como uma medida que permite revelar se uma organização ocupa, ou não, uma posição 
central na estrutura global da rede e, por consequência, o quão influente a mesma pode ser (Han-
neman e Riddle, 2005).
O cálculo da centralidade de um ator identifica a sua posição em relação às trocas e à comuni-
cação na rede. Embora não se trate de uma posição estática, e definida hierarquicamente, esta 
tende a encontrar-se associada a uma posição de poder. Quanto mais central é o ator, melhor po-
sicionado se encontra em relação às trocas e à comunicação o que, consequentemente, aumenta o 
seu poder na rede. Assim, a centralidade corresponde à posição de um ator em relação aos outros.
A rede é, acima de tudo, um ambiente de comunicação e de troca que ocorre a vários níveis. A 
informação que circula pode chegar aos atores por via indireta, o que sugere que não é apenas a 
quantidade de elos diretos a definir a posição dos atores que integram a rede.
Existem diferentes tipos de centralidade numa rede social. Para os objetivos deste estudo foram 
analisados quatro tipos de centralidade: a centralidade de grau (baseada em ligações diretas), cen-
tralidade de intermediação, centralidade de Bonacich e centralidade de proximidade (baseadas em 
ligações indiretas). O cálculo de índices de centralidade não invalida a análise das posições peri-
féricas dos atores, pois estes assumem também um papel na dinâmica das redes sociais. É justa-
mente através da periferia que uma rede se pode abrir a novas informações e à comunicação com 
o ambiente externo (Granovetter, 1973, 1983). 
As diferentes medidas de centralidade permitem calcular a importância de um ator na rede e, 
dessa forma, perceber as dinâmicas que caracterizam a rede no seu todo e nos seus subgrupos. 
Na tabela 8.27 apresentam-se os resultados relativos à centralidade de grau de saída (outdegree) 
que se consubstancia no número de nomeações feitas, traduzindo-se num indicador de ativida-
de dessa mesma organização na rede. Deste modo, a análise das posições individuais dos atores 
que integram a rede de contactos estabelecidos, no contexto do turismo na região do Algarve, 
permite a identificação das organizações que se destacam nesta mesma rede: a Região de Turis-
mo do Algarve (RTA) que apresenta 58 ligações diretas, seguida da Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Algarve (CCDRAlg) com 53 ligações, Direção Regional de Cultura 
do Algarve (DRCA) que apresenta 52 ligações, Universidade do Algarve (UAlg) e CRIA – Centro 
Regional Transferência de conhecimento (ambos com 50 ligações) e o Instituto de Emprego e For-
mação Profissional (IEFP) com 48 ligações. 
Assim, as seis primeiras posições são ocupadas por organizações regionais, com competências na 
área do turismo, do planeamento e desenvolvimento regional, da cultura e da formação (superior 
e profissional) e investigação. Na 7ª posição, com 42 ligações diretas, encontra-se a ADL In Loco, 
organização do terceiro setor (OTS), que regista o mesmo número de ligações que a Escola de Hote-
laria e Turismo do Algarve (EHTA). As organizações locais que se encontram melhor posicionadas 
são a câmara municipal de Loulé (40 ligações) e câmara municipal de Albufeira (37 ligações).
A Região de Turismo do Algarve constitui, assim, o ator mais proeminente neste quadro, que re-
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trata o número de ligações diretas que partem dos atores. Neste ranking encontra-se apenas uma 
OTS com intervenção no desenvolvimento local a nível supralocal.
Tabela 8.27 - Análise da centralidade (outdegree) rede geral de contactos entre organizações no contexto do turismo 
no Algarve





CRIA - UAlg OR 50
IEFP OR 48
ADL In Loco OTS 42
EHTA OR 42
AMAL OR 40
CM Loulé OL 40
Fonte: Elaboração Própria
Na tabela 8.28 apresentam-se os resultados relativos à centralidade de grau de entrada (inde-
gree) que se consubstancia no número de nomeações recebidas, traduzindo-se num indicador de 
prestígio dessa mesma organização. A situação não revela alterações substanciais em relação ao 
anteriormente apresentado, pois os mesmos atores continuam a liderar as primeiras posições: Re-
gião de Turismo do Algarve, Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, 
Direção Regional de Cultura do Algarve e Universidade do Algarve.
Os dados novos que cabe aqui referir são o facto de surgir um novo ator, a Associação de Municípios 
do Algarve (AMAL), de a ADL In Loco subir uma posição, face à centralidade de saída, encontrando-se 
na 6ª posição, no que diz respeito ao número de ligações que recebe e ainda, o posicionamento de des-
taque, assumido pela ONG Almargem, OTS que se encontra na 11ª posição. A Associação de Turismo 
do Algarve (ATA) encontra-se classificada na 7ª posição. Assumem ainda protagonismo os municípios 
de Faro, Portimão, Loulé, Albufeira e Tavira. É de notar que este último constitui, em Portugal, desde 
2013, a comunidade representativa da dieta mediterrânica no âmbito da classificação da Dieta Medi-
terrânica como Património Imaterial da Humanidade, pela UNESCO, o que poderá contribuir para que 
o mesmo assuma um maior protagonismo nesta rede. Por outro lado, é expectável o posicionamento 
assumido pelo município de Faro, capital do distrito, e de outros municípios com maior peso no con-
texto da procura turística (secção 5.5), nomeadamente Albufeira que representa 45.1% da procura na 
região, Loulé (14.9%) e Portimão (13.2%), que ocupam posições de destaque nesta rede.
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Tabela 8.28 - Análise da centralidade (indegree) rede geral de contactos entre organizações no contexto do turismo 
no Algarve










CM Faro OL 44
ONG Almargem OTS 43
CM Portimão OL 41
CM Loulé OL 40
CM Albufeira OL 40
CM Tavira OL 40
Fonte: Elaboração Própria
Estes resultados permitem conhecer as organizações que se destacam, tanto ao nível das ligações 
que recebem, como das que partem da sua iniciativa. São dados que revelam os atores com mais ati-
vidade na rede e também os que usufruem de um maior prestígio. Os atores centrais apresentam 
capacidade para facilitar e promover a interação numa rede. No entanto, a identificação dos atores 
que se encontram em posições mais periféricas nesta rede é também muito útil (Granovetter, 1973).
Conforme nota Brandão (2014), alguns dos atores mais periféricos da rede podem ocupar uma 
posição central noutras redes (empresariais ou culturais, por exemplo), o que lhes permite atuar 
como broker entre redes não conectadas. Na tabela 8.29 apresenta-se a informação relativa às or-
ganizações que registam os menores níveis de atividade na rede, no âmbito da centralidade de 
saída. Entre estas, encontra-se um município situado no interior do Algarve, duas associações 
empresariais ligadas ao turismo – Associação dos Industriais de Aluguer de Automóveis sem Con-
dutor (ARAC) e o Turismo de Portimão Promotion Bureau (ATP) - e oito organizações do terceiro 
setor, com intervenção no âmbito das artes performativas, da gastronomia e do artesanato.
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Tabela 8.29 - Atores com menor centralidade de grau rede geral de contactos entre organizações no contexto do 
turismo no Algarve
Organização Tipo de organização Indegree
ARAC AET 13
CM São Brás de Alportel OL 13
ATP AET 13
Confraria do Atum OTS 11
Associação e Designers do Algarve OTS 10
Associação de Acordeonistas do Algarve OTS 9
Associação de Fado do Algarve OTS 8
Companhia de Dança do Algarve OTS 7
Associação de Guitarras do Algarve OTS 5
Confraria do Litão OTS 4
Fonte: Elaboração Própria
As limitações que decorrem desta medida prendem-se com o facto de a mesma considerar ape-
nas as ligações adjacentes, o que pode conduzir à não inclusão de informação pertinente sobre a 
rede como um todo. Assim, deve ser considerada a utilização de medidas complementares, tais 
como a centralidade de intermediação, de bonacich e de proximidade.
8.3.2.2 - Centralidade de intermediação (betweness)
A centralidade de intermediação mede as posições dos atores quanto à sua capacidade para fa-
zer o maior número de intermediações, isto é, ligações entre outros atores que não têm contacto 
direto na rede (Hanneman e Riddle, 2005). Quanto ao significado substantivo de um valor alto de 
intermediação, é de destacar aspetos como um potencial papel de broker, que lhe pode permitir 
ligar zonas distantes da rede, um potencial de gatekeeping que lhe pode conferir um estatuto de 
acesso a informação não redundante, na medida em que um valor alto de intermediação tende a 
expressar uma situação de controlo sobre o fluxo de informação, recursos ou comunicação (Free-
man, 1979; Burt, 1995).
A análise da tabela 8.30 permite constatar que os atores com valores de intermediação mais 
elevados correspondem a organizações regionais com competências em matéria de turismo, nas 
áreas da cultura, planeamento, ensino e investigação, nomeadamente a Região de Turismo do Al-
garve, a Direção Regional de Cultura do Algarve, a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Algarve, a Universidade do Algarve e o CRIA-UAlg, estrutura também integrada na 
Universidade do Algarve. No entanto, a Região de Turismo do Algarve destaca-se claramente no 
que se refere ao valor apresentado (469).
Nas posições assumidas por estas organizações regionais surge, novamente, a ADL In Loco, OTS que 
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se tinha já destacado ao nível da centralidade de grau e que mantem esse protagonismo também em 
matéria de intermediação (145). Os municípios de Albufeira, Loulé, Olhão, Castro Marim, Tavira, Al-
jezur e Faro registam igualmente valores interessantes no domínio da capacidade de intermediação. 
Ainda a um nível regional, é possível identificar a capacidade de intermediação da EHTA e do IEFP, 
entidades com competências em matéria de formação profissional e de emprego. No âmbito das 
OTS, é de notar a capacidade de intermediação apresentada pela Confraria dos Enófilos e Gastróno-
mos do Algarve, que ocupa a 16ª posição no contexto das setenta e cinco organizações inquiridas.
Tabela 8.30 - Atores com maior centralidade de intermediação rede geral de contactos entre organizações no 
contexto do turismo no Algarve





CRIA - UAlg OR 147.100
ADL In Loco OTS 145.265
CM Albufeira OL 142.931
CM Loulé OL 127.909
CM Olhão OL 98.287
CM Castro Marim OL 95.929
IEFP OR 95.519
EHTA OR 94.544
CM Tavira OL 90.122
CM Aljezur OL 89.618
CM Faro OL 89.609
Confraria Enófilos e Gastrónomos OTS 81.437
Fonte: Elaboração Própria
8.3.2.3 - Centralidade de Bonacich
Esta medida toma em consideração o número de ligações diretas que o ator consegue estabele-
cer e também a centralidade dos seus atores vizinhos. Ao ponderar estes aspetos, a centralidade de 
bonacich permite refletir o prestígio global de um determinado ator (Bonacich, 1987). Deste modo, 
os atores com maior índice de centralidade de bonacich correspondem aos de maior prestígio no 
tocante à centralidade de entrada (Wassermann e Faust, 1994). 
A análise da tabela 8.31 permite verificar que as organizações com valores mais elevados no índi-
ce de centralidade de bonacich são as que já se destacam também nas medidas anteriores apresen-
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tadas. As organizações regionais assumem posições cimeiras, lideradas pela Região de Turismo do 
Algarve, Direção Regional de Cultura do Algarve e Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Algarve. A ADL In Loco e a Associação dos Hotéis e Empreendimentos Turísticos do 
Algarve (AHETA) posicionam-se imediatamente a seguir aos atores regionais. De novo, os muni-
cípios de Loulé, Albufeira e Faro ocupam posições de destaque nesta medida.
Tabela 8.31 - Atores com maior centralidade de bonacich rede geral de contactos entre organizações no contexto do 
turismo no Algarve










ADL In Loco OTS 981
AHETA AET 965
CM Loulé OL 960
CM Albufeira OL 944
CM Faro OL 917
Fonte: Elaboração Própria
Contudo, a literatura alerta para a possibilidade de existência de contactos redundantes, entre 
organizações que assumem valores de centralidade elevados. Esta pode consubstanciar-se em si-
tuações de excessivo consumo de tempo, com consequências sobre a eficácia e eficiência da pró-
pria rede (Burt, 1992). Entende-se assim como pertinente a análise da medida relativa à identifica-
ção dos buracos estruturais na rede, que permite revelar se os contactos estabelecidos são, ou não 
redundantes, na medida em que este fator pode afetar a sua eficiência (secção 8.3.3.8).
8.3.2.4 - Centralidade de Proximidade (closeness)
Esta medida permite conhecer o grau de proximidade de um ator em relação a outros atores na 
rede, através do cálculo da soma das distâncias geodésicas de um nó para todos os outros nós da 
rede, indicando o quão perto um ator se encontra de outros atores (Freeman, 1979). Os resultados 
tomados como referência e apresentados na tabela 8.32 correspondem ao distanciamento (farness) 
de cada ator, motivo pelo qual os nós mais centrais apresentam valores mais baixos, isto é, as dis-
tâncias maiores significam níveis mais baixos de centralidade.
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A literatura coloca em evidência o significado substantivo desta medida no que diz respeito à 
eficiência, pois uma vez que um ator pode alcançar todos os outros num número mínimo de liga-
ções, tal permite-lhe tirar partido, por exemplo, da rapidez de acesso a informação. Por outro lado, 
ao estar perto de todos os outros atores, encontra-se menos dependente de intermediários, evi-
tando o controlo por parte dos mesmos, apresentando assim uma maior autonomia, e sendo por 
isso, tendencialmente, mais inovador (Galaskiewicz e Burt, 1991).
A análise da tabela 8.32 permite verificar que não se registam diferenças significativas em re-
lação às medidas de centralidade apresentadas anteriormente. A Região de Turismo do Algarve 
continua a constituir a organização com maior nível proximidade (78), seguida de organizações 
regionais como a Direção Regional de Cultura do Algarve (86), Universidade do Algarve (88), Co-
missão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve (89), Associação de Municípios 
do Algarve, Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve e Instituto de Emprego e Formação Profis-
sional (94). De notar que, a nível local, assumem destaque os municípios de Loulé, Faro e Albu-
feira. A ADL In Loco assume protagonismo como a organização não lucrativa, registando níveis 
de proximidade bastante significativos (98). Destacam-se também duas associações empresariais 
nos domínios do alojamento e da promoção externa – a Associação dos Hotéis e Empreendimen-
tos Turísticos do Algarve e a Associação de Turismo do Algarve, enquanto atores centrais no âm-
bito da centralidade de proximidade.
Tabela 8.32 - Atores com maior centralidade de proximidade rede geral de contactos entre organizações no contexto 
do turismo no Algarve








CM Loulé OL 97
ADL In Loco OTS 98
CM Albufeira OL 98





8.3.2.5 - Centralização da rede (network centralisation)
A centralização identifica, até que ponto, um ator de uma rede é detentor de todas as ligações 
existentes na mesma. Uma rede centralizada constitui uma rede que concentra grande parte da 
atividade de interação global num pequeno número de membros. Em oposição, numa rede espar-
sa, a interação entre os seus membros encontra-se dispersa, o que por sua vez, dificulta a coor-
denação de esforços e iniciativas conjuntas (Wassemann e Faust, 1984). Os valores deste índice 
podem variar entre 1, situação na qual todos os atores da rede se encontram em interação com um 
ator central e 0, quando não se verifica a existência de variância e todos os atores apresentam um 
degree igual (Freeman, 1979). Um valor próximo de 1 significa que a rede apresenta uma centra-
lização elevada, concluindo-se que existe uma concentração do poder em determinados atores e 
que, portanto, este se encontra distribuído de modo desigual. Freeman (1979) utiliza um modelo 
de rede em estrela, que constitui, por defeito, um modelo ego centrado, no qual todas as ligações 
possíveis dessa rede são direcionadas para um único ator central, o que representa um extremo 
das relações isto é, o maior grau de centralização possível sobre um ator ou conjunto de atores 
(Hanneman e Riddle, 2005).
O índice de centralização da rede em análise situa-se em 54%, resultado que sugere a existência 
de organizações muito mais centrais do que outras, situação já constatada nas análises anterio-
res. Este corresponde, efetivamente, a um valor elevado, comparativamente ao valor obtido para 
a rede aleatória (13.7%). Deste modo, constata-se que os processos e dinâmicas associadas ao tu-
rismo, no Algarve, se encontram muito dependentes de um número relativamente reduzido de or-
ganizações. A literatura evidencia a importância assumida pela coordenação entre os membros de 
uma rede, no que diz respeito à partilha de princípios e de objetivos para levar a cabo atividades 
no âmbito do desenvolvimento turístico, o que se pode revelar positivo. 
As redes estudadas por Brandão (2014), no contexto da inovação em turismo, apresentam, tam-
bém, índices de centralização elevados, respetivamente 44.5% (rede de Aveiro) e 62.2% (rede do 
Douro). A autora conclui que esta situação pode favorecer a coordenação dos atores da rede, em 
termos de partilha de princípios e objetivos, permitindo levar a cabo atividades conducentes ao 
desenvolvimento da inovação. 
8.3.3 - Conexão e coesão da rede
8.3.3.1 - Densidade (density)
A densidade representa o tamanho da rede em relação ao número total de ligações possíveis 
(Wassermann e Faust, 1994). O valor obtido permite uma descrição da rede no seu todo. A obten-
ção de um valor baixo neste indicador, como acontece nas matrizes por motivo específico de con-
tacto (secção 8.3.4), sugere que a maior parte dos atores da rede não estabelece contactos entre 
si. Scott (2000) refere a existência de uma relação entre a densidade da rede e a difusão de infor-
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mação, normas, valores e de comunicação, concluindo que, densidades baixas revelam uma fraca 
interligação entre atores e, por consequência, níveis reduzidos de poder dentro da mesma. Timur 
(2007) defendem também que densidades elevadas apresentam um maior o potencial para o de-
senvolvimento de processos de cooperação.
Por outro lado, a literatura alerta também para o facto de uma rede muito densa, sem ligações 
ao exterior, poder conduzir a situações de fechamento, nas quais a entrada de novas informações 
e conhecimento tende a não acontecer, o que pode revelar-se negativo para o dinamismo da mes-
ma (Hanneman e Riddle, 2005).
Nos estudos conduzidos por Baggio (2008), Baggio et al. (2010b) nas ilhas de Elba e Fidgi, os auto-
res encontraram densidades de 0.3% e 0.2%, respetivamente. Já em estudos conduzidos na Austrália 
os valores encontrados situavam-se entre 6% e 14% (Scott, Cooper e Baggio, 2008). Na investigação 
de Brandão (2014) os valores situavam-se entre 12.4%, na região do Douro e 12%, na região de Aveiro.
No caso do Algarve, e em comparação com Elba, destino maduro de sol e mar, verifica-se que o 
valor encontrado no presente estudo é bastante mais elevado (34.6%). No entanto, importa tomar 
em consideração que as metodologias utilizadas apresentam traços distintos, o que pode explicar 
esta diferença3. O valor obtido na rede aleatória revela a existência de potencial de cooperação 
(55%) e sugere, novamente, a existência de potencial para o reforço das ligações nesta rede.
 
8.3.3.2 - Reciprocidade (reciprocity)
A reciprocidade fornece informação sobre o nível de coesão e confiança existente na rede e per-
mite conhecer o sentido da relação entre os atores. A rede de organizações inquiridas que estabe-
lecem contactos no âmbito do turismo no Algarve apresenta uma reciprocidade de 51.9%, o que 
significa que, de todas as ligações que existem na rede, 51.9% são bidirecionais. Esta percentagem, 
não é, em si, necessariamente elevada nem reduzida, como sugerem Hanneman e Riddle (2005), 
embora faça notar a presença de algum nível de institucionalização horizontal, numa rede com 
estes valores de referência.
8.3.3.3 - Distância geodésica (geodesic distance)
A distância geodésica corresponde à menor distância (mais eficiente) entre dois atores. Deno-
mina-se por geodésico, o caminho mais curto ente dois vértices; o comprimento desse geodésico 
é denominado distância geodésica. A distância geodésica é utilizada no cálculo da centralidade 
de intermediação e de proximidade. Numa rede que possui caminhos geodésicos curtos, o conhe-
cimento circula depressa. Dois nós adjacentes ou próximos têm um caminho geodésico 1 entre si 
(Hanneman e Riddle, 2005).
Na rede em análise, a distância média entre dois nós é de 1.6. Tal significa que embora não se 
3 A metodologia utilizada por Baggio (2008) baseou-se no estudo das ligações existentes a partir da análise dos sites das empresas e organizações 
no destino turístico.
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encontrem diretamente ligados, todos os atores se encontram muito próximos, apresentando um 
caminho geodésico curto. No entanto, uma análise com maior detalhe revela a existência de três 
níveis de distância geodésica, constatando-se que existem 1919 ligações com distância geodésica 
1, o que representa 34.6% de todas as ligações na rede. Com uma distância geodésica 2, encon-
tram-se 62.7% das ligações presentes na rede, verificando-se que apenas 2.7% das ligações (150) 
se encontram numa distância de nível 3.
8.3.3.4 - Fluxo máximo (maximum flow)
A análise dos caminhos geodésicos constitui uma abordagem interessante para medir a distân-
cia entre dois nós e em toda a rede. No entanto, as medidas que tomam em consideração todas as 
ligações e não apenas as mais eficientes são também muito úteis para o estudo das características 
das redes (Hanneman e Riddle, 2005). Os fluxos (flows) correspondem a resultados de interações 
(ex. quando duas organizações interagem verifica-se um fluxo de informação entre si). 
A medida fluxo máximo permite avaliar se a ligação entre dois atores é forte ou fraca, de acordo 
com o número de caminhos alternativos que permitem que um ator chegue ao outro. Os atores com 
maximum flow mais elevado, têm também uma centralidade de intermediação elevada, uma vez que 
ambas as medidas se encontram relacionadas. Quanto mais elevado o número de alternativas ao dis-
por de um ator para chegar a outro, mais forte é a sua ligação à rede e, maior é a probabilidade de a in-
formação circular por intermédio desse ator (Hanneman e Riddle, 2005). Esta medida pode ser utili-
zada como indicador para a análise dos laços fracos e dos laços fortes (Granovetter, 1973, 1983, 1985).
Na rede de contatos entre organizações ligadas ao turismo no Algarve verifica-se que todos os ato-
res dispõem de caminho para conseguir chegar aos outros. As organizações do terceiro setor com 
intervenção na área do desenvolvimento local apresentam entre 18 e 42 caminhos alternativos para 
alcançar atores centrais como a Região de Turismo do Algarve, a Direção Regional da Cultura do Al-
garve e a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve. As confrarias dispõem 
de 11 a 20 caminhos alternativos para chegar também, à Região de Turismo do Algarve. No que diz 
respeito às associações com intervenção nas artes performativas registam entre 9 e 22 alternativas.
Os atores com menor número de caminhos alternativos são, a Confraria do Litão (4), a Compa-
nhia de Dança do Algarve (7), Associação de Fado do Algarve (8) e a Acordeonistas de Acordeo-
nistas do Algarve (9). Conclui-se, deste modo, que estas organizações, que se enquadram no setor 
cultural não lucrativo apresentam as ligações mais fracas nesta rede. No entanto, tal como sucede 
com outras medidas, esta rede não fornece informação específica, por motivo(s) específico(s) de 
contato, sendo necessário proceder à sua análise na seção 8.3.4.
8.3.3.5 - Point connectivity
Esta medida fornece informação sobre o número de nós que teriam que ser removidos de modo, 
a que um ator não consiga chegar a outro. Um valor de conetividade elevado significa menor de-
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pendência, menos vulnerabilidade e acesso a mais recursos provenientes de diferentes autores. Na 
ligação entre as associações de desenvolvimento local e a Região de Turismo do Algarve, o núme-
ro de nós que teriam que ser removidos de modo a que estas organizações não se conseguissem 
ligar situam-se entre os 13 e os 42 nós.
No que diz respeito às confrarias, embora os valores se apresentem mais baixos, situando-se en-
tre 4 e 11, continuam a existir diferentes caminhos para que estas organizações possam receber 
informação dos atores centrais. A mesma situação se pode comprovar, no âmbito das ligações en-
tre as artes performativas e a Região de Turismo do Algarve, entre 8 a 22 ligações. De certa forma, 
os resultados obtidos nesta medida são análogos aos obtidos no fluxo máximo. No entanto, esta 
medida centra-se nos atores e não na ligação entre estes. 
Hanneman e Riddle (2005) notam que, apesar da simplicidade destas medidas, existem funda-
mentos teóricos e algumas evidências empíricas que remetem para a importância do uso das mes-
mas na análise das propriedades das redes. De facto, os resultados obtidos elucidam sobre a vul-
nerabilidade de alguns atores e sobre as relações de dependência. A título de exemplo, se um ator 
dispõe de apenas uma ligação para aceder a determinado recurso, tal significa que possui uma 
única opção. Este ator encontra-se altamente dependente de uma única organização que, se re-
movida, o isola de toda a rede, retirando-lhe a possibilidade de aceder ao conhecimento/informa-
ção. De modo inverso, os atores com muitas ligações conseguem aceder a mais recursos e não se 
encontram sujeitos a situações de vulnerabilidade e de dependência (Wassermann e Faust, 1994).
Estas medidas permitem perceber que na rede relativa aos contatos estabelecidos entre as or-
ganizações no âmbito do turismo no Algarve, todos os atores dispõem de caminhos para alcançar 
outros atores, e que, em regra, os mesmos se encontram relativamente próximos entre si. No en-
tanto, a análise destas mesmas medidas, por motivos de contacto entre as organizações permite 
detetar situações que apontam para a existência de redes nas quais este cenário não se verifica (a 
desenvolver nas seções 8.3.4.1 a secção 8.3.4.9).
8.3.3.6 - Transitividade (transitivity)
A transitividade constitui uma medida de coesão, que se refere ao facto de cada par de organi-
zações, ligadas por uma ligação direta, também se encontrar ligada por via indireta através de 
uma terceira organização. Na rede em análise, verifica-se que o índice de transitividade se situa 
em 0.328, o que significa que das 32.8% das relações, isto é, cerca de dois terços das relações que 
poderiam ser transitivas, são-no efetivamente. Segundo os autores, a reciprocidade e a transitivi-
dade nas relações podem ser entendidas como indicadores importantes de estabilidade e institu-
cionalização da rede (Hanneman e Riddle, 2005).
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8.3.3.7 - Cliques
Os cliques correspondem a subgrupos de densidade máxima, nos quais todos os atores estão li-
gados entre si, isto é, onde todas as ligações possíveis são realizadas. Assim, devido a esta elevada 
densidade, os atores que pertencem a um mesmo clique, tendem a apresentar relações mais inten-
sas e frequentes, o que se traduz em níveis elevados de coesão. De acordo com Wasserman e Faust 
(1994), quando o conjunto da rede apresenta numerosos cliques e estes são de grande dimensão, 
ao contrário de uma rede na qual os cliques são raros e de pequena dimensão, o seu grau de coe-
são é mais elevado.
Através da deteção de subgrupos (cliques) no âmbito de uma rede mais vasta, pode-se com-
preender os fenómenos em curso. Nas redes de grande dimensão, a análise de cliques reveste-se 
de complexidade, não sendo, normalmente, muito informativa. Neste caso, a opção viável é a de 
estudar a copertença em cliques. Quanto maior for o número de cliques nos quais o ator toma par-
te, mais elevado é o seu valor de copertença em clique. Para simplificar a interpretação dos valores 
da copertença em clique, o UCINET efetua uma análise de clusters (hierarchical clustering of over-
lap matrix), procedimento que permite a visualização e análise de subgrupos, mostrando os atores 
com o valor mais elevado de copertença em cliques.
A literatura sugere que as relações multiplexas oferecem aos seus membros uma perspetiva de 
estabilidade, fruto das características partilhadas, que tornam mais provável a manutenção da co-
municação, dos níveis de confiança mútua e da reciprocidade, necessárias à coordenação das suas 
ações (Lazega, 2001). Estes subgrupos coesos assumem relevância, enquanto desencadeadores de 
mecanismos necessários à ação coletiva. A literatura no âmbito da sociologia económica revela 
que, a interação económica tende a ser reforçada pela interação social (Granovetter, 1985).
O nível de inserção (embeddedness) de um ator individual pode ser obtido através da análise da 
sua centralidade. A análise da copertença em clique, por sua vez, permite melhorar o entendimen-
to sobre quem são, efetivamente, os atores centrais que se associam e também, saber quem são os 
outros atores, que mesmo não sendo centrais, participam em cliques, ou ainda, se há atores que 
funcionam como pontos de ligação, reunindo organizações que normalmente teriam tendência 
para se separarem (Lazega, 1998).
Conforme se refere, é possível observar algumas limitações em relação à análise de cliques. Em 
particular, situações de existência de sobreposição entre cliques contribuem para dificultar a sua 
análise. Efetivamente, nesta rede foram identificados 1443 cliques, o que torna a sua interpreta-
ção, em termos sociológicos, inviável. No entanto, reveste-se de pertinência, a análise das situa-
ções de copertença em cliques. A análise do hierarchical clustering of overlap matrix permite detetar 
a existência de quatro clusters4 que se distinguem. O primeiro cluster, de maior dimensão, reúne, 
com ligação bastante forte, um conjunto de organizações regionais, nomeadamente a Região de 
Turismo do Algarve (RTA), a Direção Regional da Cultura do Algarve (DRCA), a Universidade do 
Algarve (UAlg), a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve (CCDRAlg), a 
4 Os clusters não são formados por cliques, mas sim pela sobreposição de cliques. Deste modo, a matriz que se encontra na base dos clusters é a 
matriz que representa a sobreposição de cliques.
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Associação de Municípios do Algarve (AMAL), a Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve (EHTA), 
a ADL In Loco e a Associação de Turismo do Algarve (ATA). Este grupo é constituído, maioritaria-
mente, por organizações regionais, sendo de salientar que é integrado também por uma associa-
ção empresarial e uma organização do terceiro setor. Sabe-se, deste modo que a RTA se encontra 
em 1081 cliques com a Direção Regional de Cultura do Algarve, 1028 com a Comissão de Coordena-
ção e Desenvolvimento Regional do Algarve, 890 com a UAlg e em 481 cliques com a ADL In Loco.
Identifica-se um outro cluster, com uma presença conjunta em cliques muito inferior, na qual se 
destacam organizações tais como a Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve, a Dire-
ção Regional de Economia e a ONG Almargem.
A matriz de sobreposição apresenta ainda informação que permite confirmar a existência de um 
cluster composto pelos municípios de Albufeira, Faro e Loulé, um outro composto pelos municí-
pios de Aljezur, Lagos e Vila do Bispo e, finalmente, um cluster composto pelos municípios de La-
gos, Portimão e Silves. Nestas três situações, é de destacar que, o que parece unir e dar identidade 
a estes clusters é a proximidade geográfica entre os territórios de atuação destas organizações, 
bem como o setor ao qual as mesmas pertencem.
8.3.3.8 - Modelo simples centro-periferia (core-periphery)
A medida Simple core-periphery model permite identificar os atores que se encontram no centro 
e na periferia de uma rede. Segundo Borgatti e Everett (1999:377): 
“The core periphery model consists of two classes of nodes, namely a cohesive subgraph (the core) 
in which actors are connected to each other in some maximal sense and a class of actors that are more 
loosely connected to the cohesive subgraph but lack any maximal cohesion with the core”.
O centro-periferia corresponde a uma partição dos nodos em dois grupos, nomeadamente o cen-
tro e a periferia, que produz quatro blocos. O bloco do centro contém as interações entre o centro, 
o bloco da periferia contém as interações entre a periferia, e as outras duas partições contêm as 
interações centro-periferia e periferia-centro. 
Numa estrutura centro-periferia espera-se que os nós do centro estejam bem ligados entre si. 
Também se espera que os nodos da periferia não se encontrem ligados a outros nodos da periferia. 
Numa estrutura ideal, o bloco do centro seria um bloco de 1 e o bloco da periferia seria constituí-
do por zeros. De acordo com alguns autores, redes com uma estrutura centro periferia funcionam 
melhor que as redes com uma estrutura constituída por múltiplos cliques (Borgatti et al., 2002).
 A rede de contactos entre organizações no contexto do turismo no Algarve apresenta uma es-
trutura clara do tipo centro-periferia, conforme se pode verificar através da leitura da tabela 8.33. 
A rede apresenta uma densidade de 0.746 entre as trinta organizações que se encontram no cen-
tro da mesma e uma densidade de 0.154 entre as quarenta e cinco organizações que se situam na 
sua periferia. A densidade registada entre o centro e a periferia situa-se em 0.304. Entre as 33 or-
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ganizações que se posicionam no centro encontram-se duas associações de desenvolvimento lo-
cal (ADL In Loco e ADL Vicentina), uma ONG (Almargem), doze organizações regionais, entre as 
quais a Região de Turismo do Algarve, Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Algarve, Associação de Municípios do Algarve, Direção Regional de Cultura do Algarve, Universi-
dade do Algarve, CRIA - UAlg, Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve, Instituto de Emprego e 
Formação Profissional, Parque Natural da Ria Formosa, a Direção Regional de Agricultura e Pes-
cas do Algarve e Direção Regional da Economia do Algarve.






Encontram-se também no centro da rede algumas associações empresariais ligadas ao turismo, 
nomeadamente, a Associação de Turismo do Algarve (ATA), Associação dos Hotéis e Empreen-
dimentos Turísticos do Algarve (AHETA), Associação dos Industriais de Hotelaria e Similares do 
Algarve (AIHSA) e a Associação Empresarial da Região do Algarve (NERA).
São treze os municípios que ocupam uma posição central na rede, entre os quais Albufeira, Faro, 
Lagos, Loulé, Portimão, Silves, Tavira e Vila Real de Santo António. Esta medida permite concluir 
que todas as OTS, à exceção das ADL e ONG se encontram na periferia da rede relativa aos contac-
tos estabelecidos entre organizações no contexto do turismo. 
Estas são assim as organizações que, se espera, apresentem uma maior coordenação no âmbito 
das atividades desenvolvidas. É de notar que, no centro da rede, se encontram apenas três organi-
zações do terceiro setor, todas com intervenção no âmbito do desenvolvimento local e ambiente, 
que correspondem a 10% do total de organizações do terceiro setor presentes nesta investigação. 
As restantes assumem então posições periféricas, o que pode indiciar que as suas atividades não 
se encontram coordenadas com as organizações presentes na zona central desta rede.
8.3.3.9 - Coeficiente de clustering 
A noção de cluster corresponde a um subgrupo, numa determinada rede, cujos atores apresen-
tam uma maior proximidade (mais laços) entre si, encontrando-se, nessa medida, mais afasta-
dos dos restantes atores da rede. Assim, o coeficiente de clustering de um ator corresponde à sua 
densidade em relação aos atores mais próximos (Scott, 2000). Quanto mais elevado for o valor do 
coeficiente de clustering, mais próximos os atores se encontram entre si, o que sugere a existência 
de maiores níveis de confiança e, por consequência, uma maior capacidade de difusão do conhe-
cimento e de aprendizagem coletiva. O coeficiente de clustering global (overall) representa a mé-
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dia das densidades de todos os atores (Borgatti, Everett e Freeman, 2002, a partir de Watts, 1999; 
Hanneman e Riddle, 2005). Na tabela 8.34 apresentam-se os resultados obtidos nesta medida, que 
revelam a existência de um coeficiente mais elevado (0.648), na rede relativa aos contatos estabe-
lecidos entre organizações, no contexto do turismo na região do Algarve, comparativamente ao 
valor da rede aleatória (0.556).
Tabela 8.34 - Coeficiente de clustering rede geral Algarve e rede aleatória
Rede geral Algarve Rede aleatória 
0.648 (overall) 0.556 (overall)
Fonte: Elaboração Própria
O segundo nível de análise, individual (por ator) deve ser entendido com alguma precaução, 
na medida em que alguns atores podem apresentar um coeficiente de clustering elevado, toda-
via, podem registar a existência de um número reduzido de atores situados na sua proximidade 
enquanto, um ator com um coeficiente de clustering mais baixo, pode encontrar-se posicionado 
numa zona da rede, na qual existe um maior número de atores. Esta observação encontra-se em 
consonância com a constatação de Brandão (2014), que refere que os atores que se destacam pela 
sua centralidade, tendem a apresentar coeficientes de clustering mais baixos. Na rede em análise, 
é de registar a ocorrência, precisamente, desta situação. 
Os atores mais centrais da rede, como a Região de Turismo do Algarve, apresentam um coeficiente 
de 0.471 e o maior número de pares na rede (2415), a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Algarve regista um coeficiente de 0.562, com 1711 pares possíveis. A ADL In Loco apre-
senta um coeficiente de 0.562 tendo, no entanto, 1225 ligações possíveis, enquanto a ADL Vicentina, 
com o coeficiente mais elevado (0.729), apresenta um menor número de ligações possíveis (325 pares).
As organizações que apresentam um menor número de pares de ligações integram o terceiro se-
tor, na área da promoção e divulgação da gastronomia e também na área das artes performativas.
Segundo Costa (1996), estas medidas permitem efetuar uma análise sobre a proximidade rela-
tiva entre os nós (organizações), e o seu agrupamento em clusters homogéneos, o que revela um 
elevado potencial no âmbito da investigação em turismo, quer ao nível da delimitação das regiões 
turísticas, quer ainda na conceção de produtos turísticos homogéneos. A análise sociométrica 
permite identificar quais as organizações que se encontram mais próximas e que por isso podem 
funcionar como cliques, ao nível da transferência de conhecimento, aprendizagem coletiva e de-
senvolvimento da inovação, bem como quais as organizações periféricas (Brandão, 2014).
8.3.3.10 - Buracos estruturais
Segundo Burt (1992), os buracos estruturais correspondem a ligações (relacionamentos) de não 
redundância entre dois atores. Nesta lógica, as redes que apresentam um número reduzido de bu-
racos estruturais, apresentam um maior número de contatos redundantes. Independentemente 
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da sua centralidade ser elevada ou reduzida, as organizações que preenchem estes buracos estão, 
obviamente, em posições de poder. Os buracos estruturais encontram-se relacionados com os as-
petos ligados a vantagens e desvantagens resultantes da posição individual na rede que resultam 
de uma inserção (embeddedness) elevada ou reduzida na região circundante. 
A análise dos buracos estruturais encontra relação com o próprio conceito de capital social, estudado 
também por Burt (1992). O autor sugere que as posições estruturais ocupadas pelos atores numa rede 
são, de facto, recursos estratégicos que podem facilitar um determinado curso de ação ou, por outro 
lado, representar um constrangimento. Enquanto para Granovetter (1973) a força dos laços fracos re-
side na sua capacidade de difusão de novas informações, recursos e ideias entre grupos, apresentando 
um menor grau de redundância, para Burt (1992), a eficácia do capital social nos laços fracos, encontra-
-se na capacidade que os intermediários têm de desbloquear contatos entre atores distintos.
Burt (1992) desenvolveu um conjunto de medidas que permitem compreender como e porquê o 
facto de um ator ocupar uma determinada posição na rede, pode determinar a sua maior ou menor 
autonomia, o controlo de fluxo de informação, conhecimento e de recursos. As medidas utilizadas 
na análise dos buracos estruturais são: o tamanho eficaz (effective size) da rede, a eficiência (effi-
ciency) e o limite do ator (constraint).
O primeiro nível de análise encontra-se relacionado com a noção de redundância. O tamanho 
eficaz da rede (effective size) representa o número de contatos do ator menos os contatos redun-
dantes. A medida revela os contatos não redundantes da rede do ator que constituem fontes de 
informação/recursos não duplicados e que poderão representar uma fonte de vantagem ao rece-
tor do contato não redundante. Uma rede rica em contatos não redundantes (effective size) é rica 
em buracos estruturais. Os nós que se encontram fortemente ligados entre si tendem a aceder aos 
mesmos recursos e, nessa medida, contribuem com benefícios redundantes. Na rede em análise, 
as organizações com tamanho eficaz superior, isto é, com menor número de contatos redundan-
tes, encontram-se identificados na tabela 8.35.
Tabela 8.35 - Medidas no âmbito dos buracos estruturais rede geral de contactos entre organizações no contexto 








RTA 70 37.4 0.53 0.58
DRCA 62 30.1 0.48 0.06
UAlg 60 28.5 0.47 0.06
CCDRAlg 59 26.3 0.44 0.06
CM Loulé 51 25.7 0.50 0.07
EHTA 54 25.4 0.47 0.07
CM Albufeira 50 24.8 0.49 0.08
IEFP 54 23.6 0.43 0.07









CM Faro 48 22.9 0.47 0.08
ADL In Loco 50 21.3 0.42 0.07
Fonte: Elaboração Própria
Nesta rede, os atores com tamanho efetivo superior são, sobretudo, as organizações regionais 
com competências nas áreas do turismo, cultura, investigação e ensino, planeamento e desenvol-
vimento regional e emprego. Destacam-se também três organizações locais e uma organização 
do terceiro setor. Estas constituem-se, assim, como fontes de informação e/ou recursos com van-
tagens, dentro da rede.
A Eficiência (Efficiency) corresponde à proporção do número de laços não redundantes face ao 
número total dos contatos, isto é, indica qual a proporção (%) de contatos de um membro que não 
são redundantes. Este valor varia entre o máximo de 1, quando todos os contatos são não redun-
dantes, e o mínimo próximo de 0, indicando redundância elevada e, logo, baixa eficiência. Quanto 
mais eficiente, maior o acesso aos buracos estruturais e, consequentemente, a novas fontes de co-
nhecimento (Burt, 1992). Verifica-se que 53% dos contatos estabelecidos pela Região de Turismo do 
Algarve são contactos não redundantes, sendo a organização que apresenta uma proporção mais 
elevada de contatos não redundantes. Os municípios de Loulé e de Albufeira encontram-se, tam-
bém, entre as organizações com menores percentagens de contatos não redundantes (50% e 49%, 
respetivamente). Contudo, estas proporções revelam também que cerca dos contatos estabelecidos 
são, efetivamente, redundantes, o que sugere a existência de alguma falta de eficiência na rede. 
Em relação às organizações que não se encontram nesta tabela, é importante mencionar que to-
das apresentam proporções situadas entre 20% e 50%. Em particular, no contexto das associações 
empresarias, as organizações com maiores níveis de eficiência são a Associação de Turismo do Al-
garve (ATA) e a Associação dos Hotéis e Empreendimentos Turísticos do Algarve, ambas com 41%. 
Os municípios apresentam percentagens situadas entre 50%, Loulé, já mencionado e 43%, no caso 
de Vila Real de Santo António.
No que concerne às organizações do terceiro setor, a grande maioria regista uma percentagem 
aproximada de 35%, de contatos não redundantes, à exceção da Companhia de Dança do Algarve 
(20%) e a Confraria dos Enófilos e Gastrónomos do Algarve (44%).
A medida Limite do ator (constraint) representa a distribuição de relações de uma organização 
através da rede, indicando, em que extensão, um ator depende de um número limitado de mem-
bros da rede. Refere-se, deste modo, à capacidade que este possui para tirar partido dos buracos 
estruturais potenciais na rede. O limite indica, assim, quantas ligações diretas e indiretas um ator 
possui na rede. Esta medida varia entre 0 e 1 e, quanto maior o valor da medida, maior é o limite 
do membro dentro de cada rede. De referir que o limite se encontra diretamente relacionado com 
a formação de buracos estruturais, logo um limite elevado indica um número elevado de buracos 
estruturais. Os atores com muitos laços podem perder liberdade de ação, dependendo das relações 
entre outros atores. Se o seu tempo e energia são despendidos num grupo, já de si ligado, não se 
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verifica o acesso a buracos estruturais (Burt, 1992; Hanneman e Riddle, 2005). É possível observar 
que são as mesmas organizações a registar menos constrangimentos na rede, nomeadamente a 
Região de Turismo do Algarve (0.5), Direção Regional de Cultura do Algarve, Universidade do Al-
garve e Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve (0.06), corresponden-
do a organizações regionais ligadas direta e indiretamente ao turismo. Deste modo, este conjunto 
de organizações assume um papel central ao nível da informação, cabendo-lhes um papel na dis-
tribuição dessa mesma informação dentro da rede, revelando-se atores a assumir um papel ativo 
na ligação às organizações do terceiro setor na região.
Esta é claramente uma rede geral, numa lógica de generalised network-ties, cujos atores, por sua 
vez, se movem em diferentes círculos, isto é, em redes próximas (close-tie networks) que servem de 
suporte à mesma (Macbeth et al., 2004).
8.3.3.11 - Índice Externo-Interno
O Índice Externo-Interno (E-I), desenvolvido por Krackahrdt e Stern, em 1988, permite calcular 
o nível de homofilia através da medição do número de laços para o interior versus exterior do gru-
po definido. Os valores de homofilia variam de -1 a 1, sendo que – 1 corresponde ao valor máximo 
de homofilia e significa que todos os laços são estabelecidos entre atores que se encontram dentro 
do mesmo grupo e +1 corresponde ao nível mínimo de homofilia, significa que todos os laços são 
externos ao grupo (Hanneman e Riddle, 2005). A homofilia exprime o facto de atores com carac-
terísticas similares (ex. pertencentes ao mesmo setor) tenderem a desenvolver mais relações.
Esta medida possibilita assim a comparação entre os laços existentes dentro do grupo (internos) 
e os laços exteriores (externos) com outros grupos, isto é, mede o nº ligações estabelecidas dentro 
do mesmo grupo e de ligações externas ao grupo. 
Para efeitos da respetiva análise procedeu-se à construção de ficheiros de atributos no software 
UCINET, baseados nos grupos criados. Estes dados foram sobrepostos à matriz global de modo a 
se conseguir obter os respetivos índices internos e externos. Tendo em consideração os objetivos 
do estudo procedeu-se à criação dos seguintes grupos (tabela 8.36):
Tabela 8.36 - Atributos definidos para análise do Índice E-I
Tipo de organização
. Organizações locais setor público
. Organizações regionais setor público
. Organizações do terceiro setor
. Associações empresariais do turismo
Nível geográfico
. Nível regional (Algarve)
. Nível sub-regional (intervenção em alguns concelhos)
Sub-região
. Algarve central
. Barlavento e Costa Vicentina
. Sotavento, Serra e Guadiana
Fonte: Elaboração Própria
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Os resultados apresentados na tabela 8.37 permitem constatar que a rede em estudo se caracte-
riza pela existência de laços externos, ou seja, 79.7% da atividade presente na mesma, ocorre entre 
organizações que se encontram em grupos diferentes. Apenas 20.3% da atividade ocorre a nível 
interno, dentro do mesmo grupo. O valor 0.595 permite afirmar que se está perante uma rede com 
uma homofilia baixa. O nível de significância é inferior a 0.5, o que confirma que os resultados 
obtidos são significantes5.
Tabela 8.37 - Índice E-I por tipo de organização rede geral de contactos no contexto do turismo no Algarve
Índice E-I Rede geral Algarve
Índice E-I 0.595
Laços internos (%) 20.3%





Organizações do terceiro setor 0.492
Associações empresariais do turismo 0.492
Fonte: Elaboração Própria
As organizações do setor público local apresentam o Índice E-I mais elevado (0.792), seguidas 
das organizações regionais (0.583) e das OTS (0.492). As associações empresariais ligadas ao tu-
rismo constituem as organizações com o Índice E-I mais baixo, ou seja, são as que menos conta-
tam com organizações de outros setores.
A análise dos índices E-I entre organizações apresentada na tabela 8.38 permite concluir que as 
organizações do setor público local estabelecem mais laços com as organizações do setor público 
regional (0.933). Do mesmo modo, as organizações regionais contactam sobretudo com as orga-
nizações do setor público local (0.933). As OTS estabelecem mais laços com as organizações locais 
(0.608) e com as organizações regionais (0.475) do que com outras organizações do seu próprio 
grupo (0.217), o que sugere a existência de laços fracos entre as OTS, na medida em que estas or-
ganizações estabelecem poucos contactos entre si. As associações empresariais estabelecem laços 
em particular com organizações do setor público regional (0.615). 
Estes resultados podem ser relacionados com a revisão de literatura apresentada na secção 4.2, 
no âmbito da qual se explica que vários autores defendem que as trocas entre organizações de di-
ferentes setores podem trazer inputs relevantes, no âmbito do reforço do capital social, com con-
sequências positivas sobre os processos de planeamento e desenvolvimento turístico.
5 Na ARS fazem-se testes de aleatoriedade permutando matrizes para avaliar a fiabilidade dos resultados. Se a probabilidade (p) é abaixo de 0.05 
rejeita-se a hipótese nula, uma vez que os resultados são significativamente diferentes dos resultados aleatórios. Nas situações em que o valor 
obtido é >0.05, os dados não são significantes, motivo pelo qual não são apresentados na análise.
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Organizações locais 0.292 0.933 0.608 0.467
Organizações regionais 0.933 0.859 0.475 0.615
Organizações do terceiro 
setor
0.608 0.475 0.217 0.178
Associações empresariais do 
turismo
0.467 0.615 0.178 0.493
Fonte: Elaboração Própria
Os resultados relativos ao nível geográfico revelam que os laços entre diferentes níveis geográ-
ficos apresentam maior atividade, correspondendo a 53.9% dos contactos estabelecidos. O nível 
regional (Algarve) regista uma homofilia alta (-0.098), significando que são as organizações regio-
nais a registar maiores níveis de atividade dentro do próprio grupo (tabela 8.39). Estes resultados 
sugerem, por um lado, algum fechamento a nível regional e, por outro lado, que são sobretudo as 
organizações que desenvolvem atividades a nível sub-regional a envidar esforços, no sentido de 
procurar uma abrangência regional, nas suas atividades relacionais.
Tabela 8.39 - Índice E-I por nível geográfico rede geral de contactos entre organizações no contexto do turismo 
no Algarve
Índice E-I Rede geral Algarve
Índice E-I 0.079
Laços internos (%) 46.1%






No que diz respeito aos valores obtidos no âmbito das três sub-regiões, é possível verificar um equilí-
brio entre laços internos (49.4%) e externos (50.6%), sendo, contudo, de notar que a sub-região Algarve 
central, que apresenta um nível de desenvolvimento turístico mais elevado, é a que estabelece um maior 
número de laços internos (homofilia mais alta), sendo a sub-região Barlavento e Costa Vicentina que 
se encontra mais próxima de 1 (homofilia mais baixa). Contudo, o valor obtido na significância (>0.05) 
revela que estes dados não são significantes, motivo pelo qual não podem ser considerados na análise.
CAPÍTULO 8 Resultados e Discussão – Questionário
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8.3.4 - Motivos específicos de contacto entre organizações
Um dos pressupostos da análise de redes sociais é o de que a estrutura das relações sociais defi-
ne e condiciona o conteúdo das mesmas. Assim, importa perceber as características das ligações 
entre as organizações, nomeadamente a natureza dos contactos estabelecidos entre OTS e orga-
nizações ligadas ao turismo, objetivo central neste estudo. Na tabela 8.40 apresentam-se as várias 
medidas já enumeradas, desta feita, tendo por base os motivos específicos de contacto entre as 
organizações. Tendo em consideração a revisão de literatura e o estudo exploratório, procedeu-se 
à identificação de um conjunto de motivos, que permitem conhecer os tipos de relações que se es-
tabelecem entre as organizações, e que se apresentam em seguida:
• Definição de estratégias e coordenação de esforços
• Desenvolvimento de projetos
• Disponibilizar financiamento
• Receber financiamento   
• Desenvolvimento de produtos/serviços turísticos
• Organização de atividades e eventos
• Ações de promoção e divulgação da região/local
• Pedir informação
• Disponibilizar informação
Estes motivos de contacto podem ser organizados em duas dimensões, o que permite um me-
lhor entendimento sobre a sua natureza e implicações. Deste modo, entende-se que a definição 
de estratégias e coordenação de esforços, o desenvolvimento de projetos, o desenvolvimento de 
produtos/serviços e as questões ligadas ao financiamento assumem um caracter eminentemente 
estratégico, enquanto a organização de atividades/eventos e as ações de promoção e divulgação 
da região se enquadram na componente operacional. 
Por se entender que as trocas de informação podem assumir dimensões estratégicas ou opera-
cionais, dependendo de cada situação específica, opta-se por considerá-las como transversais a 
estes processos.



















































Grau médio 13.227 13.440 1.747 1.840 7.093 20.453 14.240 19.227 20.293



































Clustering 0.564 0.575 0.129 0.129 0.592  0.502 0.553 0.402 0.481
Intermediação 
(Betweness) 16.49% 15.36% 4.3% 4.3% 20.08% 12.59% 22.39% 9.36% 15.15%
Bonacich 0.045 0.067 0.035 0.035 0.046 0.012 0.044 0.044 0.035
Distância 



































Índice E-I tipo 
organização 0.525 0.579 0.845 0.766 0.564 0.640 0.622 0.612 0.658
Índice E-I nível 
geográfico 0.101 0.127 - - 0.083 0.163 0.131 0.171 0.082
Índice E-I sub-
região -0.250 -0.190 - - -0.286 -0.057 -0.162 0.004 0.050
Fonte: Elaboração Própria
Na tabela 8.41 apresentam-se os valores obtidos no âmbito das medidas calculadas para as redes 
aleatórias que foram utilizadas como modelo nulo de referência com vista à melhor compreensão 
dos resultados obtidos nas medidas de centralização e de coeficiente de clustering nas redes reais, 
relativas aos motivos específicos de contacto entre as organizações em análise. 




Ligações Densidade Grau médio Centralização Coeficiente de Clustering
Definição de estratégias e 
coordenação de esforços
Rede real 992 0.179 (17.9%) 13.227 0.482 0.564
Rede aleatória 992 0.179 (17.9%) 13.227 0.195 0.178
Desenvolvimento de projetos
Rede real 1 008 0.182 (18.2%) 13.440 0.493 0.575
Rede aleatória 1 008 0.182 (18.2%) 13.440 0.145 0.176
Disponibilizar financiamento
Rede real 131 0.024 (2.4%) 1.747 0.469 0.129
Rede aleatória 131 0.024 (2.4%) 1.747 0.051 0.021
Receber financiamento
Rede real 138 0.025 (2.5%) 1.840 0.193 0.129
Rede aleatória 138 0.025 (2.5%) 1.840 0.193 0.026
Desenvolvimento de produtos/
serviços turísticos
Rede real 532 0.096 (9.6%) 7.093 0.554 0.592
Rede aleatória 532 0.096 (9.6%) 7.093 0.087 0.088




Ligações Densidade Grau médio Centralização Coeficiente de Clustering
Organização de atividades e 
eventos
Rede real 1 534 0.276 (27.6%) 20.453 0.479 0.502
Rede aleatória 1 534 0.276 (27.6%) 20.453 0.141 0.276
Ações de promoção e 
divulgação da região
Rede real 1 068 0.192 (19%) 14.240 0.552 0.553
Rede aleatória 1 068 0.192 (19%) 14.240 0.112 0.189
Pedir informação
Rede real 1 442 0.260 (26%) 19.227 0.513 0.402
Rede aleatória 1 442 0.260 (26%) 19.227 0.111 0.166
Disponibilizar informação
Rede real 984 0.274 (27.4%) 20.293 0.512 0.481
Rede aleatória 984 0.274 (27.4%) 20.293 0.111 0.181
Fonte: Elaboração Própria
Em todas as redes, os resultados obtidos na medida de centralização são consideravelmente mais 
baixos nas redes aleatórias, o que confirma os elevados níveis de centralização existentes nas redes 
reais. Conforme se explica na secção 8.3.2.5, uma centralização elevada constitui um indicador de 
existência de concentração do poder num determinado conjunto de atores e, consequentemente, 
a existência de desequilíbrios desta natureza. Deste modo, pese embora a literatura coloque em 
evidência a importância assumida por uma coordenação forte, ao nível da partilha de princípios e 
objetivos, também se constata que as atividades levadas a cabo, quer seja de nível estratégico (de-
finição de estratégias e coordenação de esforços, desenvolvimento de projetos, desenvolvimento 
de produtos/serviços, financiamento disponibilizado/recebido), quer seja a nível eminentemente 
operacional, como por exemplo, a organização de eventos, ações de promoção, se encontram muito 
centradas num conjunto de atores, predominantemente organizações regionais direta e indireta-
mente ligadas à atividade turística.
8.3.4.1 - Definição de estratégias e coordenação de esforços
A rede relativa à definição de estratégias e coordenação de esforços apresenta uma densidade de 
17.9%, integra 992 ligações e regista uma reciprocidade de 33.8%. O seu grau médio é de 13.227 e 
o índice percentual da centralização de saída situa-se em 48%. Verifica-se, deste modo, que é uma 
das redes que apresentam densidades mais baixas, conjuntamente com a rede de desenvolvimen-
to de serviços/produtos turísticos e as redes relativas ao financiamento. A análise das posições 
individuais dos atores, no que respeita à sua centralidade, revela que as organizações com maior 
número de nomeações são a Região de Turismo do Algarve (42), a Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Algarve (32), Universidade do Algarve (31), CRIA - UAlg (30), ADL 
In Loco (27), Associação de Municípios do Algarve e Direção Regional de Cultura do Algarve (25).
A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve (37), Região de Turismo 
do Algarve (43), Universidade do Algarve (25), Associação de Municípios do Algarve (24), Dire-
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ção Regional de Cultura do Algarve (22) e ADL In Loco (19) correspondem às organizações com 
maior número total de nomeações recebidas (indegree), índice que funciona como uma medida do 
prestígio na rede. De notar que os índices da Associação de Turismo do Algarve (ATA) e da ONG 
Almargem se situam, ambos em 17 ligações, valor ligeiramente mais baixo que os anteriores, se-
guindo-se a ADL Vicentina, com 16 ligações (figura 8.58).
Figura 8.58 - Sociograma rede definição de estratégias e coordenação de esforços
Legenda:  Setor Público Local    Setor Público Regional    Organizações do Terceiro Setor    Associações Empresariais do Turismo 
Fonte: Elaboração Própria
A RTA, como entidade responsável pelo turismo na região, desempenha, como se pode verificar, 
um papel central na definição de estratégias e coordenação de esforços com as todas as entidades 
regionais e municípios da região, e ainda, com algumas associações empresariais do turismo. Esta 
constitui, de facto, uma das suas atribuições centrais, que se consubstancia na definição de um 
Plano Regional de Turismo. Os estatutos desta entidade preveem que este mesmo plano “deve as-
segurar a avaliação dos destinos sub-regionais de turismo existentes e assegurar o desenvolvimen-
to daqueles cujos sinais distintivos já se encontrem consolidados” (Lei n.º 33/2013 de 16 de maio).
A Região de Turismo do Algarve (952), a Direção Regional de Cultura do Algarve (568) e a Co-
missão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve (568) são os atores que apresen-
tam maior capacidade de intermediação na definição de estratégias e coordenação de esforços. Em 
particular, a presença da Direção Regional da Cultura do Algarve, indicia um aumento do prota-
gonismo assumido pela cultura na sua ligação com o setor do turismo, situação significativamente 
diferente da que tinha sido constatada no contexto do estudo exploratório. Efetivamente, no âm-
bito da análise da rede relativa ao desenvolvimento de produtos/serviços turísticos, são apresen-
tados alguns exemplos que comprovam o aumento do networking entre a cultura e o turismo, quer 
a nível estratégico, quer operacional (secção 8.3.4.1 e 8.3.4.6). 
CAPÍTULO 8 Resultados e Discussão – Questionário
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A figura 8.59 representa a rede de ligações no âmbito da definição de estratégias e coordenação 
de esforços entre municípios e OTS. Verifica-se que os municípios apresentam poucas ligações às 
OTS, neste domínio. São sobretudo os municípios localizados no interior (Castro Marim, São Brás 
de Alportel, Silves, e Vila Real de Santo António) ou na zona da costa vicentina (Aljezur, Vila do 
Bispo e Lagos) que trabalham em rede com as ADL. Esta situação decorre, entre outras razões, do 
facto de estas associações de desenvolvimento local assumirem, em simultâneo, um papel de Gru-
pos de Ação Local (GAL) e desempenharem um papel central na definição das estratégias para as 
áreas de baixa densidade, nas quais intervêm. A título de exemplo, a ADL Terras do Baixo Guadia-
na assumiu a coordenação do plano de ação para o desenvolvimento turístico do Baixo Guadiana 
2010-2025, em colaboração com associações de desenvolvimento local espanholas e do Alentejo, 
centrado, em particular, no turismo ornitológico. 
Por outro lado, todos os municípios cujo território integra a Via Algarviana articulam as suas 
estratégias e coordenam esforços com a ONG Almargem, responsável pela gestão da mesma.
Conclui-se assim que as OTS com intervenção nos restantes domínios não participam nas estra-
tégias dos municípios, salvo algumas exceções que cabe enumerar: o município de Lagoa apresenta 
ligação à Associação Ideias do Levante, à Confraria dos Enófilos e Gastrónomos do Algarve e à Or-
questra de Jazz do Algarve, o município de Castro Marim que coordena esforços com a Associação 
de Acordeonistas do Algarve. Também o município de Loulé coordena esforços com a Orquestra 
Clássica do Sul e Companhia de Teatro do Algarve (ACTA). A Associação Tertúlia Algarvia apre-
senta ligações aos municípios de Faro e de Lagos. São assim em número reduzido as OTS que par-
ticipam e que assumem voz ativa no desenvolvimento de estratégias e coordenação de esforços.
Figura 8.59 - Sociograma definição de estratégias e  coordenação de esforços - OTS e municípios
Legenda:  Setor Público Local    Organizações do Terceiro Setor   
Fonte: Elaboração Própria
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No que respeita à definição de estratégias e coordenação de esforços entre municípios, verifica-
-se que o fator geográfico (proximidade) determina os níveis de ligação entre os mesmos. Obser-
va-se que os concelhos situados no sotavento e na sub-região do Guadiana (Alcoutim, Castro Ma-
rim e Vila Real de Santo António) articulam esforços em conjunto. O Algarve Central constituído 
pelos municípios de Faro, Olhão, Tavira, São Brás de Alportel, Loulé e Albufeira segue, de igual 
modo, esta tendência de articulação. É de notar também as ligações existentes entre os municípios 
do Barlavento, que integram Portimão, Silves e Lagoa. 
Finalmente, é possível observar também um conjunto de ligações que são estabelecidas entre 
Lagos, Vila do Bispo e Aljezur (figura 8.60. Estes resultados sugerem assim que a definição de es-
tratégias e coordenação de esforços se faz, sobretudo, a um nível sub-regional e que a região, ape-
sar de apresentar uma organização administrativa claramente delimitada, regista a existência de 
polos distintos com maiores níveis de afinidade entre si. A geografia da rede difere da geografia 
administrativa, no que respeita à definição de estratégias no turismo.
Estes resultados encontram-se em linha de convergência com o que é defendido por Costa (2001) 
no âmbito do modelo de gestão estratégica para o turismo, denominado produto-espaço, que pro-
põe a criação de estruturas flexíveis em redes sub-regionais, em função de oportunidades exis-
tentes, espaço este que deve ser ocupado por OTS que assumem importância na composição de 
produtos oferecidos pelo setor turístico, o que acontece com a participação ativa das ADL nos ter-
ritórios de baixa densidade populacional e turística.
A literatura defende ainda a importância dos processos de colaboração lateral para a afirmação 
de organizações mais eficientes (Costa, 1996; Jamal e Getz, 1999), situação que não se encontra 
refletida nestes resultados empíricos, que permitem detetar, sobretudo, situações de fracos níveis 
de conetividade por parte das OTS, no domínio das artes e cultura, no que respeita ao seu envol-
vimento na definição de estratégias e coordenação de esforços. 
Figura 8.60 - Sociograma definição de estratégias e  coordenação de esforços entre municípios
Legenda:  Setor Público Local    
Fonte: Elaboração Própria
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Constitui também atribuição da Região de Turismo do Algarve a dinamização e potenciação dos 
valores e recursos turísticos regionais e sub-regionais. Nesta medida, compreende-se a ligação que 
se pode comprovar, entre a Região de Turismo do Algarve e as ADL, nomeadamente ADL In Loco e a 
ADL Terras do Baixo Guadiana, esta última enquadra-se na lógica de destino sub-regional, que inte-
gra toda a área geográfica do baixo Guadiana. A Região de Turismo do Algarve apresenta, igualmen-
te, algumas ligações diretas à Associação Tertúlia Algarvia, à Algarve Film Comission e à Orquestra 
Clássica do Sul, com as quais define estratégias e coordena esforços (figura 8.62). São assim poucas 
as OTS a participar ativamente na definição de estratégias, o que deixa antever um cenário que não 
se encontra em consonância com uma das principais ideias defendidas na literatura sobre a partici-
pação das comunidades nos processos de planeamento e desenvolvimento turístico.
Figura 8.61 - Sociograma definição de estratégias e coordenação de esforços - OTS e RTA
Legenda:  Setor Público Regional    Organizações do Terceiro Setor    
Fonte: Elaboração Própria
A figura 8.63 abre caminho para a compreensão do papel da Direção Regional de Cultura do Al-
garve e da sua capacidade de intermediação entre atores que não se encontram ligados. De facto, 
esta entidade apresenta ligações diretas a treze OTS, com intervenção nas artes e na cultura, no 
que à definição de estratégias e coordenação de esforços diz respeito.
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Figura 8.62 - Sociograma definição de estratégias e coordenação de esforços - OTS, RTA e DRCA
Legenda:  Setor Público Regional    Organizações do Terceiro Setor  
Fonte: Elaboração Própria
A tradução prática desta dinâmica, que se verifica entre a entidade responsável pela cultura na 
região, e as OTS pode ser encontrada, por exemplo, no programa DiVaM (Dinamizar, Valorizar 
os Monumentos), desenvolvido pela Direção Regional de Cultura do Algarve desde 2014, que tem 
como principal objetivo a implementação de dinâmicas culturais nos monumentos sob tutela des-
ta entidade e que pretende aproximar as comunidades do seu património. O programa envolve 69 
iniciativas de 19 associações culturais da região. Conforme refere a diretora regional da cultura, 
o objetivo do programa é:” criar uma dinâmica cultural que leve as comunidades de proximidade 
a revisitar o seu património, mas também ter um efeito de surpresa sobre os visitantes que con-
tribua para criar novas memórias desses espaços. Além de “lugares de memória” deseja-se que os 
monumentos sejam também lugares de vivências, de emoções, “lugares de bons momentos”. As-
sume-se como uma iniciativa vocacionada para a comunidade, mas que, se espera, possa produzir 
também efeitos junto dos visitantes.
As ligações entre as associações empresariais e as OTS são fracas quando se trata de desenvolver 
estratégias e coordenar esforços. As exceções encontradas são as que se mencionam de seguida 
(figura 8.63):
CAPÍTULO 8 Resultados e Discussão – Questionário
448
Figura 8.63 - Sociograma definição de estratégias e coordenação de esforços - OTS e associações empresariais do turismo
Legenda:  Organizações do Terceiro Setor    Associações Empresariais do Turismo 
Fonte: Elaboração Própria
• A Associação de Produtores de Medronho do Barlavento Algarvio (APAGARBE) que estabele-
ce contactos com a ONG Almargem e a ADL Vicentina (OTS ligadas ao desenvolvimento local);
• A Comissão Vitivinícola do Algarve que contacta com a Associação Tertúlia Algarvia, no do-
mínio da gastronomia e vinhos;
• A Associação de Promoção Turística de Albufeira (APAL) apresenta uma ligação com a ONG 
• Almargem, que partiu da APAL, no sentido de procurar know-how no âmbito da conceção de 
percursos pedestres;
• A Associação Rota Vicentina (associação empresarial) que apresenta ligações à ADL In Loco, 
ADL Vicentina e à ONG Almargem (OTS a operar em territórios rurais);
• A Associação Rota dos Vinhos que articula as suas atividades com a Confraria dos Enófilos e 
Gastrónomos do Algarve e a Associação Tertúlia Algarvia, no domínio da gastronomia e vinhos.
Com efeito, constata-se que são sobretudo as associações empresariais constituídas recente-
mente (Rota dos Vinhos, Rota Vicentina) que apresentam uma maior articulação com OTS nos 
domínios do desenvolvimento local e da divulgação da gastronomia e vinhos, revelando, deste 
modo, uma maior abertura em relação ao envolvimento do terceiro setor na definição de estraté-
gias. Conclui-se assim novamente que as ligações são mais fortes entre organizações com inter-
venção em áreas geográficas periféricas.
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A Associação de Turismo do Algarve (ATA) liga-se à Região de Turismo do Algarve e Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve para a prossecução deste objetivo, não apre-
sentando qualquer ligação com OTS no âmbito da definição de estratégias e coordenação de esforços.
A rede relativa à definição de estratégias e coordenação de esforços apresenta uma distância 
geodésica média entre dois nós de 2.03, sendo que se constata a existência de quatro níveis de 
distância, nível 1 (18.9% das ligações), um segundo nível, que integra 60.7% das ligações, um ter-
ceiro nível, integra 18.7% das ligações e finalmente, no nível quatro, com 1.7% de ligações. Nesta 
rede, constata-se a existência de duas organizações que não dispõem de um caminho geodésico, 
ambas integram o setor não lucrativo na área da gastronomia.
A medida fluxo máximo revela que, à exceção das duas organizações mencionadas, todos os 
atores dispõem de caminho para conseguir chegar aos outros. As organizações do terceiro setor 
com intervenção na área do desenvolvimento local apresentam entre 20 e 33 caminhos alterna-
tivos para alcançar atores centrais como a Região de Turismo do Algarve, a Direção Regional da 
Cultura do Algarve e a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve. As 
confrarias dispõem de 2 a 4 caminhos alternativos para chegar também, à Região de Turismo do 
Algarve. No que diz respeito às associações com intervenção nas artes performativas registam en-
tre 2 e 10 alternativas. No âmbito das organizações com menor número de caminhos alternativos 
encontram-se algumas confrarias e três associações no âmbito das artes performativas (5).
A análise da medida point connectivity revela que, na ligação entre as associações de desenvol-
vimento local e a Região de Turismo do Algarve, o número de nós que teriam que ser removidos 
de modo a que estas organizações não se conseguissem ligar situam-se entre os 20 e os 32 nós. No 
que diz respeito às confrarias, embora os valores se apresentem mais baixos, situando-se entre 1 e 
4, continuam a existir diferentes caminhos para que estas organizações possam receber informa-
ção deste ator central. A mesma situação se pode comprovar, no âmbito das ligações entre as artes 
performativas e a entidade regional de turismo, entre 2 a 6 ligações e com as associações empre-
sariais do turismo (2 a 4 nós). Estes resultados remetem para a existência de situações de vulnera-
bilidade por parte do terceiro setor cultural.
A rede relativa à definição de estratégias e coordenação de esforços apresenta 218 cliques. A aná-
lise da copertença em cliques revela que existência de cinco clusters. O primeiro, de maior dimen-
são reúne, com ligação bastante forte, a Região de Turismo do Algarve, que regista 120 cliques 
com a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve (CCDRAlg), 131 com a 
Universidade do Algarve (UAlg), 71 com a Associação de Municípios do Algarve (AMAL), 53 com a 
Associação Empresarial da Região do Algarve e com a ADL In Loco. Os valores de copertença em 
cliques com a RTA, por parte da Direção Regional de Cultura do Algarve e da Associação de Turis-
mo do Algarve, são substancialmente mais baixos (22 e 14, respetivamente). Este grupo é consti-
tuído, maioritariamente, por organizações regionais, sendo de salientar que é integrado também 
por uma associação empresarial e uma organização do terceiro setor. 
No segundo cluster, com uma presença conjunta em cliques muito inferior, na qual se destacam 
a ADL Vicentina e os municípios de Aljezur e de Vila do Bispo (copertença em 7 e 14 cliques, res-
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petivamente). Um outro cluster, é composto pelos municípios de Tavira, Loulé e Faro, com valores 
de copertença situados entre 9 e 10.
Na tabela 8.42 são apresentados os resultados obtidos no âmbito das medidas associadas aos 
buracos estruturais. As organizações que se destacam com um tamanho efetivo superior são a 
Região de Turismo do Algarve (33.87), a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
do Algarve (28.90), a Universidade do Algarve (28.77), a Direção Regional de Cultura do Algarve 
(26.47) e a Associação de Municípios do Algarve (20.60). Com valores relativamente próximos en-
contram-se a ADL In Loco (19.97) e o CRIA - UAlg (19.25). É de destacar a presença de dois muni-
cípios, Portimão e Loulé.








RTA 48 33.87 0.70 0.08
CCDRAlg 43 28.90 0.67 0.09
UAlg 44 28.77 0.65 0.08
DRCA 34 26.47 0.77 0.09
AMAL 35 20.60 0.58 0.11
ADL In Loco 33 19.97 0.60 0.08
CRIA - UAlg 32 19.25 0.60 0.12
CM Portimão 26 16.00 0.61 0.14
DR Agricultura e Pescas 28 15.42 0.55 0.12
NERA 28 13.78 0.49 0.14
CM Loulé 22 11.63 0.52 0.17
ATA 17 11.47 0.67 0.22
Fonte: Elaboração Própria
No que diz respeito às organizações com menor número de contactos não redundantes e à efi-
ciência presente na rede verifica-se que é a Direção Regional de Cultura do Algarve apresenta uma 
proporção mais elevada (77%), seguida pela Região de Turismo do Algarve (70%) e da Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve (67%). As restantes organizações presentes 
na tabela registam entre 65% e 49% de contatos não redundantes. A análise dos valores obtidos 
para as organizações não apresentadas na tabela permite perceber a existência de situações bas-
tante distintas, como por exemplo, o caso da Companhia de Teatro do Algarve com uma propor-
ção de 72% de contactos não redundantes e o caso da Associação de Fado do Algarve, que regista 
uma proporção de 33%. As organizações que registam menos constrangimentos (constraint) na 
rede são a Região de Turismo do Algarve, a Universidade do Algarve, Associação de Municípios do 
Algarve e ADL In Loco (0.8).
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A informação apresentada na tabela 8.43 permite verificar que esta rede se caracteriza, de igual 
modo, pela existência de laços externos, uma vez que 76.3% da atividade presente na mesma ocor-
re entre organizações que se encontram em grupos diferentes e apenas 23.7% da atividade ocorre 
dentro do mesmo grupo, concluindo que é uma rede com uma homofilia baixa (0.525). As organi-
zações do setor público (regional e local) apresentam o Índice E-I mais elevado (0.635), seguidas 
das OTS (0.489). As associações empresariais ligadas ao turismo (0.449) constituem as organiza-
ções com o Índice E-I mais baixo, significando que são as que menos contatam com organizações 
de outros setores, para efeitos de definição de estratégias e coordenação de esforços.
Tabela 8.43 - Índice E-I por tipo de organização rede definição de estratégias e coordenação de esforços
Índice E-I 
Índice E-I 0.525
Laços internos (%) 0.237 (23.7%)





Organizações do terceiro setor 0.489
Associações empresariais do turismo 0.449
Fonte: Elaboração Própria
A análise dos índices E-I entre organizações apresentada na tabela 8.44 permite revelar que as 
organizações do setor público local estabelecem mais laços com as organizações do setor público 
regional (0.654) do que entre si (0.217). Do mesmo modo, as organizações regionais contactam so-
bretudo com as organizações do setor público local (0.654) e entre si (0.577). 
As OTS estabelecem mais laços com as organizações regionais (0.167) e com as organizações 
locais (0.121), investindo pouco na definição de estratégias e coordenação de esforços dentro do 
próprio setor não lucrativo (0.057). As associações empresariais estabelecem laços em particular 
com organizações do setor público regional (0.294) e com outras associações empresariais (0.169).










Organizações locais 0.217 0.654 0.121 0.151
Organizações regionais 0.654 0.577 0.167 0.294











Organizações do terceiro setor 0.121 0.167 0.057 0.030
Associações empresariais do 
turismo
0.151 0.294 0.030 0.169
Fonte: Elaboração Própria
O cálculo do Índice E-I no que respeita ao atributo sub-região revela uma homofilia alta (-0.250) e 
permite verificar a existência de um maior número de ligações internas (62.5%), constituindo o Algar-
ve central, a sub-região que apresenta um maior número de ligações internas (-0.391).
A rede apresenta uma estrutura do tipo centro-periferia, na qual a densidade existente no cen-
tro é também muito superior à verificada na periferia (0.518 e 0.032, respetivamente). Apenas três 
organizações do terceiro setor integram o centro da rede relativa à definição de estratégias e coor-
denação de esforços, todas com intervenção no desenvolvimento local e ambiente (In Loco, Vi-
centina e Almargem), não havendo nenhuma organização com intervenção nas artes e na cultura 
posicionada na zona central da rede (tabela 8.45).





Conclui-se, portanto, que, a definição de estratégias continua a constituir uma competência es-
sencialmente do setor público, na qual a sociedade civil, sob a forma das organizações ligadas às 
artes e à cultura, apresenta níveis de participação reduzidos. Os modelos de planeamento e de-
senvolvimento turístico, propostos por um conjunto vasto de autores, evidenciam a importância 
de se considerar as vertentes ambientais e socioculturais nos processos de planeamento em turis-
mo, entendendo os recursos culturais e naturais como matéria-prima central (Baud-Bovy, 1982; 
Costa, 1996; Costa, 2001b; Gunn, 1994, 1998; Jamal e Getz, 1995; Inskeep, 1991; Mathieson e Wall, 
1985; Mill e Morrison, 1985), bem como a importância da participação ativa das comunidades nes-
tes processos (Healey, 1992; Murphy, 1985; 2014). A tradução prática dos princípios defendidos na 
literatura parece não se encontrar consolidada no estudo empírico, na medida em que é apenas o 
terceiro setor na área do desenvolvimento local que participa na definição de estratégias e coor-
denação de esforços e no âmbito das suas áreas geográficas de intervenção.
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8.3.4.2 - Desenvolvimento de projetos
A rede de projetos apresenta uma densidade 18.2% (0.182), regista 1008 ligações entre os ato-
res e uma reciprocidade de 29.9%. O índice percentual de centralização da rede situa-se em 49.3% 
(0.493), registando o segundo valor mais elevado, no conjunto das redes em análise e um coefi-
ciente de clustering de 0.575.
Os atores que apresentam uma maior centralidade de saída (outdegree) na rede, quanto às ligações 
estabelecidas são a Região de Turismo do Algarve (47), a Direção Regional de Cultura do Algarve 
(44), Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve (37), Universidade do Al-
garve (36), Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve (26), Direção Regional de Agricultura e Pescas 
do Algarve (22) e a Associação de Municípios do Algarve (21), confirmando, desta forma, que são as 
organizações regionais a assumir-se como atores centrais no desenvolvimento de projetos. A ADL 
In Loco apresenta 20 ligações, o que a coloca numa posição igualmente central. É de destacar, ainda, 
a presença de municípios como Albufeira (18) e Loulé (16) na rede de desenvolvimento de projetos.
No que se refere ao número de ligações recebidas (indegree) é a CCDRAlg a organização mais cen-
tral (30), seguida da Região de Turismo do Algarve e Direção Regional de Cultura do Algarve (ambas 
com 24 ligações), Universidade do Algarve (21) e ADL In Loco (20). Os atores com maior capacidade 
de intermediação pertencem ao setor público regional nas áreas do planeamento e desenvolvimen-
to, do turismo e da cultura, nomeadamente a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regio-
nal do Algarve, Direção Regional de Cultura do Algarve e Região de Turismo do Algarve. Também a 
Universidade do Algarve apresenta, a este nível, uma forte capacidade de intermediação. No âmbito 
das OTS é possível identificar a ADL In Loco (desenvolvimento local) e a Companhia de Teatro do 
Algarve (ACTA), como os atores que registam maior capacidade de intermediação.
A figura 8.64 permite observar a centralidade das organizações mencionadas e perceber que são 
assim as entidades regionais a assumir este papel de coordenação de projetos, o que decorre, em 
larga medida, das suas competências. A Região de Turismo do Algarve apresenta ligações diretas 
com todas as ADL e ONG no domínio do desenvolvimento de projetos, confirmando a existência 
de um diálogo e esforços no sentido da estruturação de produtos complementares, para os quais 
conta com o apoio destas associações. No contexto das OTS com intervenção nas artes performa-
tivas é de registar a fraca ligação existente, que se consubstancia apenas numa organização, a Or-
questra do Sul. A Região de Turismo do Algarve liga-se também à Associação Tertúlia Algarvia e à 
Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve, no âmbito do projeto Cataplana Algarvia que se centra 
no desenvolvimento de conteúdos e experiências com vista à divulgação das potencialidades da 
cataplana, símbolo da gastronomia regional. 
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Figura 8.64 - Sociograma rede de desenvolvimento de projetos
Legenda:  Setor Público Local    Setor Público Regional    Organizações do Terceiro Setor    Associações Empresariais do Turismo 
Fonte: Elaboração Própria
O desenvolvimento de projetos entre municípios encontra-se muito associado às parecerias es-
tabelecidas no âmbito da rede RUCI – Redes Urbanas para a Competitividade e a Inovação6, que 
integram vários municípios (Albufeira, Loulé, Faro, Olhão, São Brás de Alportel e Tavira), no qual 
se destaca o projeto que visa desenvolver uma programação cultural em rede. Neste domínio (cria-
ção e produção cultural e equipamentos em rede), encontra-se integrado o projeto de produção 
cultural da Companhia de Teatro do Algarve, em rede com outros teatros europeus e o programa 
DIVAM, projeto de dinamização de iniciativas de criação artística e de formação de públicos.
Os municípios de interior apresentam um maior número de ligações às associações de desenvol-
vimento local e ambiente no âmbito do desenvolvimento de projetos, ligados sobretudo ao turis-
mo de natureza e à gastronomia. Um exemplo a destacar, coordenado por uma ADL, é a criação 
da Rota da Dieta Mediterrânica7 que tem como objetivo a estruturação dos restaurantes e dos pro-
dutores artesanais, quer de artesanato, quer de produtos locais e sítios de interesse arquitetónico, 
que apresentam ligações à dieta mediterrânica. Todos os artesãos, produtores locais e restauran-
tes aderentes à rota estarão identificados com um selo e presentes no portal eletrónico da rota, que 
atesta o cumprimento dos requisitos definidos pela associação.
A Direção Regional de Cultura do Algarve constitui o ator que mais projetos desenvolve com OTS 
nos vários domínios de atuação. Paralelamente, e de acordo com as informações fornecidas pela di-
retora regional da cultura do Algarve, no âmbito do questionário, apresenta também um conjunto 
de ligações a organizações nacionais e internacionais, no âmbito de projetos de salvaguarda e valori-
6 A rede RUCI, uma das cinco redes criadas a nível nacional, no âmbito do programa cofinanciado pela União Europeia Política de Cidades Polis XXI, 
assume como visão “um território capaz de dinamizar projetos e iniciativas inovadoras assentes na cooperação interinstitucional, que promovam 
o seu desenvolvimento e afirmação”, e como principais objetivos, entre outros, o desenvolvimento de um novo quadro de partilha de recursos que 
visa aproximar os territórios, reforçando a sua capacidade de atração de novos residentes, empresas e visitantes/turistas (CCDRAlg, 2014).
7 A Rota da Dieta Mediterrânica integra dois circuitos específicos, um ligado ao litoral (Rota do Mar) e um ligado à terra (Rota da Terra).
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zação do património, como é o caso da Associação Portuguesa de Museologia, ICOMOS e a Fundação 
Al-Andalusi (Rota Omíada). Não sendo projetos diretamente ligados ao turismo, funcionam como 
alavanca para que o património da região possa assumir uma maior notoriedade a nível nacional e 
internacional, potenciando, deste modo, a integração de alguns monumentos em rotas, tais como 
a Rota Al-Mutamid (Itinerário Cultural do Conselho da Europa), Rota Omíada (Itinerário Turístico 
Transnacional pela bacia do mediterrâneo) e a Rota Europeia dos Descobrimentos.
Algumas confrarias encontram-se desconectadas desta rede, o que significa que não articulam 
as suas atividades com outros atores, nem entre si, com vista ao desenvolvimento de projetos.
A figura 8.65 permite perceber o modo como as OTS se ligam às associações empresariais em 
matéria de desenvolvimento de projetos. Os atores que apresentam ligações diretas são, mais uma 
vez, as associações de desenvolvimento local e as associações empresariais relacionadas com pro-
jetos no âmbito da implementação de rotas. Verifica-se, por exemplo, que:
• A ADL In Loco desenvolve projetos com a Rota da Cortiça, a Rota Vicentina, delegação regio-
nal de Turismo Rural, a Associação Empresarial da Região do Algarve (NERA) e Associação de 
Turismo do Algarve (ATA);
• A Associação de Defesa do Património Histórico e Arqueológico de Aljezur (ADPHAA) con-
tacta com a Rota Vicentina para a integração de conteúdos sobre património em guia turístico;
• A Associação Tertúlia estabelece ligações com a Rota dos Vinhos do Algarve.
O projeto Made In Loco constitui uma parceria entre a ADL In Loco e o setor privado, com finan-
ciamento do PRODER, que visa a promoção de produtos regionais de qualidade (azeites, mel, lico-
res, manteiga de alfarroba), o apoio à sustentabilidade dos produtos do interior, através da criação 
de pontos de venda dos seus produtos. 
Figura 8.65 -  Sociograma desenvolvimento de projetos - OTS e associações empresariais do turismo
Legenda:  Organizações do Terceiro Setor    Associações Empresariais do Turismo 
Fonte: Elaboração Própria
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A rede de ligações entre as OTS e os municípios permite notar que quase todas se encontram liga-
das a municípios, no âmbito do desenvolvimento de projetos, que se se centram na dinamização de 
atividades no contexto da programação cultural das autarquias. Verifica-se que apenas duas confra-
rias e uma associação na área do artesanato se encontram isoladas, sem ligação à rede (figura 8.66).
Figura 8.66 -  Sociograma desenvolvimento de projetos - OTS e municípios
Legenda:  Setor Público Local    Organizações do Terceiro Setor    
Fonte: Elaboração Própria
O sociograma 8.67 reflete as ligações entre a Direção Regional da Cultura do Algarve e o terceiro 
setor cultural e entre a Região de Turismo do Algarve e as associações de desenvolvimento local, 
encontrando-se a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve no centro 
desta rede, também com ligações às ADL e, com menor número de ligações às organizações do 
terceiro setor cultural.
Figura 8.67 -  Sociograma desenvolvimento de projetos - OTS, ATA, CCDRAlg, DRCA e RTA
Legenda:   Setor Público Regional    Organizações do Terceiro Setor    Associações Empresariais do Turismo 
Fonte: Elaboração Própria
457
A análise das ligações estabelecidas entre OTS, no contexto do desenvolvimento de projetos, 
pode ser feita com recurso à leitura da figura 8.68. Efetivamente, são dois os atores que se desta-
cam, a ADL In Loco com cinco ligações e a Companhia de Teatro do Algarve (ACTA) que estabe-
lece contactos com atores também, no âmbito das artes performativas. Embora não se encontre 
evidenciado no sociograma, a ACTA desenvolve projetos com algumas companhias de teatro es-
trangeiras de países como Espanha e Itália, tendo recentemente integrado a Rota Ibérica de Tea-
tros Históricos, em 2015, que por sua vez, integra a European Route of Historic Theatres, rede que 
contempla onze circuitos de teatros europeus.
8.68 -  Sociograma desenvolvimento de  projetos entre organizações do terceiro setor
Legenda:  Organizações do Terceiro Setor  
Fonte: Elaboração Própria
A rede relativa ao desenvolvimento de projetos apresenta uma distância média entre dois nós 
de 1.9, constatando-se a existência de 4 níveis de distância. O nível 1, no qual se encontram 19.7% 
das ligações, nível 2 com a percentagem mais elevada de ligações (63.6%), o terceiro e quarto ní-
veis (16.5% e 1%, respetivamente). Assim, embora não se encontrem diretamente ligados, quase 
todos os atores apresentam um caminho geodésico relativamente curto, à exceção de duas con-
frarias e de uma associação ligada ao artesanato. As ADL encontram-se a uma distância de 1 ní-
vel, e as restantes confrarias e as associações ligadas às artes e cultura encontram-se a 3 níveis de 
distância dos atores centrais.
A medida fluxo máximo confirma que nem todos os atores dispõem de caminho para conseguir 
chegar aos outros. No entanto, as organizações do terceiro setor com intervenção na área do desen-
volvimento local apresentam entre 14 e 36 caminhos alternativos para alcançar atores centrais como 
a Região de Turismo do Algarve, a Direção Regional da Cultura do Algarve e a Comissão de Coorde-
nação e Desenvolvimento Regional do Algarve e um número inferior de caminhos (14) para alcançar 
a Associação de Turismo do Algarve. As confrarias dispõem de 6 caminhos alternativos para chegar 
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também, à Região de Turismo do Algarve. No que diz respeito às associações com intervenção nas ar-
tes performativas registam entre 2 e 10 alternativas. As organizações com menor número de caminhos 
alternativos são, algumas confrarias e associações no âmbito das artes performativas (5).
A análise da medida point connectivity revela que, na ligação entre as associações de desenvolvi-
mento local e a Região de Turismo do Algarve, o número de nós que teriam que ser removidos, de 
modo a que estas organizações não se conseguissem ligar situam-se entre os 14 e os 36 nós. No que 
diz respeito às confrarias, os valores apresentam-se significativamente mais baixos, situando-se en-
tre 0 e 6. A mesma situação se pode comprovar, no âmbito das ligações entre as artes performativas 
e a entidade regional de turismo, entre 2 a 10 ligações, existindo, no entanto, atores sem ligação.
A rede relativa ao desenvolvimento de projetos apresenta 204 cliques. A análise da copertença em 
cliques deteta a existência de sete clusters. De maior dimensão identifica-se um cluster composto 
pela Região de Turismo do Algarve (RTA), Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
do Algarve (CCDRAlg), Direção Regional da Cultura do Algarve (DRCA), Universidade do Algarve 
(UAlg), Direção Regional de Agricultura, Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP), Es-
cola de Hotelaria e Turismo do Algarve (EHTA), Associação de Municípios do Algarve (AMAL) e a 
ADL In Loco. Este grupo é constituído, quase exclusivamente por organizações regionais, encon-
trando-se também presente a ADL In Loco. Os seis restantes clusters permitem detetar uma pre-
sença conjunta em cliques muito inferior. No que diz respeito ao setor público local identificam-se 
dois clusters, um composto por quatro municípios – Faro, Loulé, Tavira e Olhão e o segundo, com-
posto pelos municípios de Vila do Bispo, Aljezur, Lagos e a Associação Rota dos Vinhos.
Um quarto cluster no qual se destacam o município de Lagoa, o Núcleo Empresarial do Algarve 
(NERA) e a Comissão Vitivinícola do Algarve (CVA). No âmbito do terceiro setor cultural é possível 
perceber a existência de três clusters. O primeiro composto pela Companhia de Dança do Algarve 
(CDA) e a Companhia de Teatro do Algarve (ACTA). O segundo que integra a Associação de Acordeo-
nistas do Algarve e a Associação Regional de Filarmónicas do Algarve e, finalmente, a Associação 
de Acordeonistas do Algarve com a Federação Regional de Folclore do Algarve, no terceiro cluster.
Nesta rede, as organizações que se destacam com um tamanho efetivo superior são a Direção 
Regional de Cultura do Algarve (35.50) e a Região de Turismo do Algarve (34.02), seguindo-se a 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve (25.04), a Universidade do Al-
garve (24.00) e a ADL In Loco (22.35). Destacam-se ainda os valores apresentados pela Associa-
ção de Municípios do Algarve (15.86) e pela Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve 
(15.06). Também os municípios de Albufeira, Loulé e Portimão e a ONG Almargem se encontram 
entre as organizações que apresentam um tamanho efetivo que se destaca nesta rede (tabela 8.46).

















RTA 49 34.02 0.69 0.07
CCDRAlg 41 25.04 0.61 0.09
UAlg 40 24.00 0.60 0.10
ADL In Loco 37 22.35 0.60 0.10
AMAL 30 15.85 0.52 0.13
DRAPAlg 29 15.06 0.52 0.13
CM Loulé 25 13.08 0.52 0.15
CRIA - UAlg 19 12.26 0.64 0.18
CM Portimão 18 11.77 0.65 0.18
DR Economia 22 10.81 0.49 0.18
CM Albufeira 24 10.58 0.44 0.15
ONG Almargem 18 10.44 0.58 0.21
Fonte: Elaboração Própria
A percentagem de contatos não redundantes (eficiência) é superior para a Direção Regional de 
Cultura do Algarve e para a Região de Turismo do Algarve (74% e 69%, respetivamente. Quase 
todas as organizações na tabela apresentam percentagens superiores a 50%, à exceção da Direção 
Regional de Economia e do município de Albufeira (49% e 44%, respetivamente). As organizações 
que registam menos constrangimentos (constraint) na rede são a Região de Turismo do Algarve 
(0.07), a Direção Regional de Cultura do Algarve (0.08) e Comissão de Coordenação e Desenvolvi-
mento Regional do Algarve (0.9), o que lhes confere um papel de ligação aos atores que se encon-
tram mais distantes, nomeadamente as organizações do terceiro setor cultural.
Os valores obtidos no âmbito do Índice E-I permitem notar que a percentagem de laços externos 
é muito superior (79%), confirmando as ligações existentes entre grupos distintos de atores. No 
desenvolvimento de projetos são as associações empresariais a registar maiores níveis de ligação 
a outros setores, e em particular aos atores regionais, conforme se pode constatar na tabela 8.47.
Tabela 8.47 - Índice E-I por tipo de organização rede desenvolvimento de projetos
Índice E-I 
Índice E-I 0.579
Laços internos 0.143 (21%)








Organizações do terceiro setor 0.598
Associações empresariais do turismo 0.670
Fonte: Elaboração Própria
De um modo geral, todos os grupos apresentam índices de ligação mais elevados com as organi-
zações do setor público regional, pois são estas que coordenam grande parte dos projetos ligados 
ao turismo na região (tabela 8.48).










Organizações locais 0.233 0.764 0.168 0.092
Organizações regionais 0.764 0.615 0.186 0.213
Organizações do terceiro setor 0.168 0.186 0.052 0.039
Associações empresariais do 
turismo
0.092 0.213 0.039 0.066
Fonte: Elaboração Própria
O valor -0.190 obtido no cálculo do Índice E-I para as sub-regiões confirma o predomínio do nú-
mero de laços internos no âmbito do desenvolvimento de projetos (59.5%), sendo o Sotavento, Serra 
e Guadiana a presentar o índice mais próximo de -1 (-0.394), seguida do Algarve central (-0.294).
Também a rede de desenvolvimento de projetos apresenta uma estrutura de tipo centro-perife-
ria, com densidade elevada no centro da mesma (0.608). Apenas uma OTS integra o centro desta 
rede, a ADL In Loco (tabela 8.49), que no total, reúne 33.3% das organizações inquiridas.





O discurso dos inquiridos, em matéria de desenvolvimento de projetos, revela expetativas re-
lativamente às possibilidades associadas ao CRESC Algarve 2020, apresentado pela Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve em fevereiro de 2015. Encontram-se pre-
vistas medidas de apoio a projetos em eixos tais como o “reforço da competitividade do território” 
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(eixo 4) cujos beneficiários podem ser entidades privadas sem fins lucrativos, agentes culturais e 
organizações não governamentais da área do ambiente e natureza (ONG).
Também o eixo 5 “investimento no emprego”, no âmbito do objetivo específico “assegurar a 
valorização económica de recursos endógenos em espaços de baixa densidade através da dinami-
zação de estratégias específicas”, contempla a possibilidade de apoios à criação de redes locais de 
promoção do conhecimento e inovação, numa lógica de recriação de produtos endógenos e criação 
de novos produtos, tais como o Programa de Aldeias, Rota Vicentina, Rota Algarviana, Puro Al-
garve, tendo como destinatários as entidades públicas e privadas sem fins lucrativos.
Entende-se que, em matéria de desenvolvimento de projetos, se verifica uma forte margem para 
a ampliação do trabalho entre OTS e o setor do turismo, que pode ser potenciada por via dos fun-
dos disponíveis no CRESC Algarve 2020. Aqui, as organizações com índices de intermediação 
mais elevados podem desempenhar um papel de ligação entre atores que, até ao momento, se en-
contram desconectados nesta rede e também os que assumem um papel periférico.
8.3.4.3 - Disponibilizar financiamento
As questões relativas ao financiamento configuram-se como situações qualitativamente distin-
tas dos restantes motivos de contacto, o que permite explicar a diferença na estrutura desta rede. 
As redes relativas ao financiamento (disponibilizar e receber) são aquelas que apresentam as den-
sidades mais baixas no contexto dos motivos de contacto em análise. Assim, e conforme se apre-
senta na tabela 8.40, a rede relativa ao financiamento disponibilizado regista uma densidade de 
2.4% e apresenta um total de 131 ligações. O grau de centralização situa-se em 46.9% e um índice 
percentual de intermediação de 4.3%. O valor obtido no coeficiente de clustering é de 0.129, cor-
respondendo ao valor mais baixo no conjunto das redes em estudo, o que sugere uma fraca capa-
cidade de clustering por parte dos atores, neste âmbito.
São as organizações regionais do setor público a assumir um papel central no domínio do fi-
nanciamento, destacando-se claramente, como expectável, a Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional do Algarve (36), que assume a gestão dos fundos comunitários na região. A 
segunda organização que assume maior centralidade é a Direção Regional da Cultura do Algarve 
(14), seguida da Região de Turismo do Algarve (7) e da ADL In loco (6).
A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve disponibiliza financia-
mento a todas as OTS com intervenção no desenvolvimento local e a três organizações com inter-
venção nas áreas das artes, cultura e gastronomia. São também várias as associações empresa-
riais a receber financiamento por parte desta entidade, nomeadamente a Associação de Turismo 
de Portimão (ATP), Associação do Comércio e Serviços da Região do Algarve (ACRAL), Associa-
ção dos Hotéis e Empreendimentos Turísticos do Algarve (AHETA), Associação dos Industriais de 
Hotelaria e Similares do Algarve (AIHSA), Associação Empresarial da região do Algarve (NERA), 
Federação Regional de Turismo Rural e a Associação Rota Vicentina. Finalmente, todos os muni-
cípios do Algarve recebem financiamento proveniente da CCDRAlglg.
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A nível local, são os municípios de Lagoa (6), Loulé, Silves e Aljezur (4), Lagos e Portimão (3), 
Castro Marim, Faro, São Brás de Alportel e Tavira (2), a estabelecer maior número de ligações na 
rede. No entanto, o número de ligações afigura-se muito residual. O município de Lagoa dispo-
nibiliza financiamento a um conjunto de OTS, cujas áreas de intervenção se centram nas artes 
performativas (Academia de Música de Lagos, Associação Ideias do Levante e Orquestra de Jazz 
do Algarve) e na divulgação da gastronomia e vinhos (Confraria dos Enófilos e Gastrónomos do 
Algarve), e ainda, organizações no âmbito das associações empresariais ligadas ao turismo, no-
meadamente a Rota dos Vinhos do Algarve. Os municípios de Loulé, Silves, Aljezur, Lagos, Tavira 
atribuem financiamento a OTS no domínio das artes performativas (figura 8.69).
Figura 8.69 -  Sociograma rede disponibilizar financiamento
Legenda:  Setor Público Local    Setor Público Regional    Organizações do Terceiro Setor    Associações Empresariais do Turismo 
Fonte: Elaboração Própria
A figura 8.70 permite compreender as ligações estabelecidas pela Região de Turismo do Algarve 
no âmbito do financiamento disponibilizado às OTS, constatando-se que este se concentra num 
grupo reduzido de organizações com intervenção no domínio das artes performativas e na promo-
ção da gastronomia (7 organizações), que representam 21.7% das OTS inquiridas.
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Figura 8.70 -  Sociograma financiamento disponibilizado pela Região de Turismo do Algarve
Legenda:  Setor Público Regional    Organizações do Terceiro Setor    Associações Empresariais do Turismo 
Fonte: Elaboração Própria
A Direção Regional da Cultura do Algarve (DRCA) assume-se como um ator central no finan-
ciamento das OTS, sendo a entidade que apoia financeiramente as iniciativas levadas a cabo pelo 
setor não lucrativo com intervenção nas artes e na cultura (figura 8.71).
Figura 8.71 - Sociograma financiamento disponibilizado pela Direção Regional de Cultura do Algarve
Legenda:  Setor Público Regional    Organizações do Terceiro Setor   
Fonte: Elaboração Própria
As associações de desenvolvimento local, nomeadamente a ADL In Loco, assume um papel ativo 
ao nível do financiamento, podendo este constituir um dos motivos para a centralidade assumida 
em quase todas as redes em estudo (figura 8.72). Os destinatários do financiamento são, por um 
lado as micro e pequenas empresas que apresentam projetos a financiamentos comunitários e, por 
outro lado, os projetos aprovados em conjunto com os municípios situados em áreas de baixa den-
sidade, o que permite também comprovar que as ADL se constituem como parceiros importantes 
do setor público local, em matéria de desenvolvimento associado à atividade turística. A função 
CAPÍTULO 8 Resultados e Discussão – Questionário
464
assumida pelas ADL no âmbito dos Grupos de Ação Local (GAL) confere-lhes poder, ao nível das 
decisões de financiamento e, por consequência, nas diferentes redes em estudo.
Figura 8.72 - Sociograma financiamento disponibilizado via ADL
Legenda:  Setor Público Local   Organizações do Terceiro Setor  
Fonte: Elaboração Própria
Conforme se referiu anteriormente, as organizações que se destacam, no âmbito da centralidade 
de entrada, são a ONG Almargem e a Associação de Turismo do Algarve (ambas com 13), a Com-
panhia de Teatro do Algarve (7), a Algarve Film Comission e a Orquestra de Jazz do Algarve (ambas 
com 5 ligações), Tertúlia Algarvia e Academia de Lagos (4), Rota dos Vinhos, Orquestra Clássica do 
Sul, Confraria dos Enófilos e Gastronómica do Algarve e Odiana (3) são, deste modo, as organiza-
ções que recebem financiamento proveniente de diferentes fontes.
Assim, e em consonância com esta lógica, é de notar que a ONG Almargem (OTS) recebe finan-
ciamento proveniente de municípios (9), no âmbito da responsabilidade assumida na gestão da 
Via Algarviana, e que a Associação de Turismo do Algarve (ATA), entidade responsável pela pro-
moção externa do destino Algarve, recorre a financiamento proveniente de treze entidades, em 
particular, dos seus associados, que são sete associações empresariais do turismo, a Região de 
Turismo do Algarve, Associação de Municípios do Algarve, Associação de Municípios Odiana e os 
municípios de Faro, Lagos e Portimão (figura 8.73). A Associação de Turismo do Algarve reúne, no 
total, um conjunto de 283 associados, que operam predominantemente nas áreas do alojamento, 
restauração e animação turística.
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Figura 8.73 - Sociograma financiamento disponibilizado pelas associações empresariais do turismo
Legenda:  Setor Público Local     Associações Empresariais do Turismo 
Fonte: Elaboração Própria
Tal como sucede nas restantes redes, esta apresenta uma maior percentagem de laços exter-
nos (92.2%), significando que, em matéria de atribuição de financiamento, quase 100% do mes-
mo se destina a organizações de outros setores que não aqueles a que pertencem as organizações 
que disponibilizam financiamento. Apenas 7.8% da atividade tem lugar a nível interno (dentro do 
mesmo grupo de organizações). O Índice E-I situa-se em 0.845, revelando uma homofilia baixa e 
um nível de significância inferior a 0.05.
São as organizações do setor público local a apresentar o índice mais elevado (1.000), seguidas das 
organizações regionais (0.887), das organizações do terceiro setor (0.867) e, finalmente, das asso-
ciações empresariais/setor privado (0.333), revelando que são estas últimas a apresentar níveis in-
feriores de ligação a organizações de outros setores, no âmbito do financiamento disponibilizado.
Uma análise dos índices obtidos entre setores revela que as organizações locais estabelecem 
poucos laços com as organizações do terceiro setor (0.083) e com o setor público regional (0.082). 
As organizações regionais estabelecem ligações sobretudo com o terceiro setor (0.102) e com as 
organizações locais (0.082). 
Nesta mesma lógica, as OTS estabelecem laços preferencialmente com as organizações regio-
nais (0.102) e com as organizações locais (0.083), apresentando um índice muito baixo de ligação 
às associações empresariais (0.004).
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Os valores obtidos no âmbito da medida centro-periferia revelam uma rede com valores com-
parativamente mais baixos aos que foram obtidos nas restantes redes. Embora com índices mais 
altos a ocorrerem no centro da rede (0.199), esta não se afigura como uma rede clara do tipo cen-
tro-periferia (tabela 8.50).
8.3.4.4 - Receber financiamento
A rede relativa ao financiamento recebido apresenta, à semelhança da rede que traduz as liga-
ções no âmbito do financiamento disponibilizado, a densidade mais baixa do conjunto de redes 
em análise (2.5%), 138 ligações, um grau médio de 1.840 e um índice de centralização situado em 
19%, extremamente baixo no contexto das redes apresentadas (figura 8.74). A presente rede regis-
ta ainda o coeficiente de clustering mais baixo (0.129)8.
Figura 8.74 - Sociograma rede receber financiamento
Legenda:  Setor Público Local    Setor Público Regional    Organizações do Terceiro Setor    Associações Empresariais do Turismo 
Fonte: Elaboração Própria
No que diz respeito à centralidade de saída (organizações que desenvolvem mais esforços no 
sentido de receber financiamento), entre os atores centrais encontram-se Orquestra Clássica do 
Sul (16), organização do terceiro setor cultural, a Associação de Turismo do Algarve (13) e a Asso-
ciação Rota Vicentina (6), associações empresariais do turismo e a ONG Almargem (12), organiza-
ção do terceiro no domínio do ambiente. A Associação empresarial Rota Vicentina constitui uma 
das mais dinâmicas na identificação e captação de financiamento, tendo reunido até 2016 um total 
aproximado de 100 associados, maioritariamente empresas locais de vários setores (restauração, 
8O financiamento tende a encontra-se distribuído por várias organizações, não se registando a existência de uma organização que centralize todo o 
financiamento financiamento recebido.
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alojamento, animação turística) que entendem este projeto (Rota Vicentina) como uma oportuni-
dade de dar resposta aos desafios que se colocam ao turismo de natureza. Esta rota integra as re-
giões do Algarve e do Alentejo, três distritos e cinco concelhos (dois dos quais no Algarve).
No âmbito da centralidade de entrada (organizações que apresentam um maior número de liga-
ções no sentido de disponibilizar financiamento), conforme se mencionou na secção anterior (sec-
ção 8.3.4.4) são quatro os atores que se destacam: a CCDRAlg (30), a Direção Regional da Cultura 
do Algarve (12), Região de Turismo do Algarve (RTA) e o Instituto de Emprego e Formação Profis-
sional (IEFP), ambos com 7 ligações. 
Os municípios de Lagos (6), Faro (6), Castro Marim (5), São Brás de Alportel (5), Loulé e Lagos (am-
bos com 4 ligações) são os que registam uma maior centralidade de entrada, financiando, sobretudo, 
OTS no domínio das artes performativas (Orquestra do Clássica do Sul, Orquestra de Jazz do Algar-
ve) que se assumem como associações não lucrativas de caráter profissional. Conclui-se, novamente, 
que são os concelhos com níveis de desenvolvimento turístico menos significativos que tendem a 
apoiar financeiramente as organizações do terceiro setor. Conforme se referiu na secção anterior, a 
ONG Almargem recebe financiamento de um número considerável de municípios.
A análise dos índices obtidos entre setores, no âmbito do financiamento recebido permite con-
firmar, mais uma vez que são as organizações regionais a estabelecer um maior número de laços 
externos (0.882), seguidas das organizações locais (0.840) e das organizações do terceiro setor 
(0.802). As associações empresariais registam o índice mais baixo (0.440). Os índices E-I entre 
grupos revelam uma rede com uma homofilia mais próxima do -1, que corresponde ao valor má-
ximo de homofilia, revelando que, o setor público, quer a nível regional (0.082), quer a nível local 
(0.082) estabelece laços, em particular, com o setor não lucrativo (OTS). 
8.3.4.5 - Desenvolvimento de produtos/serviços turísticos
As novas tendências da oferta e da procura turística remetem para a crescente aposta na di-
ferenciação dos destinos com base na identificação e valorização dos seus recursos distintivos 
(Buhalis e Costa, 2006; Costa, 2001b; Costa et al., 2013a). É neste contexto que a participação ativa 
da comunidade organizada pode também constituir um valor acrescentado, numa ótica de reforço 
da identidade e especificidade dos locais, por via da sua participação na criação de produtos e ser-
viços associados aos recursos endógenos.
As questões sobre as quais importa refletir, no domínio do desenvolvimento de produtos/ servi-
ços, prendem-se com a identificação dos atores centrais desta rede e, na perceção quanto ao modo 
como as OTS se posicionam e se ligam às organizações turísticas nesta matéria. 
A rede de atores que estabelecem ligações com objetivos ligados ao desenvolvimento de produ-
tos/serviços apresenta uma densidade de 9% (0.096), um total de 532 ligações e um grau médio de 
7.093, valores substancialmente mais baixos, comparativamente aos registados nas redes apresen-
tadas anteriormente. O índice de centralização da rede situa-se em 55.4% (tabelas 8.40 e 8.41). Efe-
tivamente, a presente rede é a que regista uma densidade mais baixa, conjuntamente com as redes 
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relativas ao financiamento, o que permite perceber que se está perante uma rede pouco densa, na 
qual assumem protagonismo um número reduzido de atores. O coeficiente de clustering da rede si-
tua-se em 0.592.
As organizações que apresentam uma centralidade de saída (outdegree) mais elevada no desen-
volvimento de produtos/serviços são a Região de Turismo do Algarve (38), a ADL In Loco (28), Di-
reção Regional de Cultura do Algarve (26), Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regio-
nal do Algarve (25), Associação de Municípios do Algarve (18), ADL Terras do Baixo Guadiana (14), 
ONG Almargem (13), a Associação de Turismo do Algarve (ATA), com 6 ligações e a Associação 
Empresarial da Região do Algarve (NERA), que regista 5 ligações.
Os valores obtidos para esta matriz, no âmbito da medida centralidade de grau de entrada (in-
degree), permitem reconhecer que a Região de Turismo do Algarve (33) continua a constituir o 
ator central da mesma, seguindo-se a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Algarve (29) e a Associação de Turismo do Algarve (23). No domínio do desenvolvimento de pro-
dutos/serviços é possível registar a presença de três OTS, a ONG Almargem (12), a ADL In Loco e 
a ADL Vicentina (ambas com 11 ligações), que apresentam índices interessantes, posicionando-se, 
respetivamente, na 4ª e 5ª posição, enquanto organizações que recebem mais ligações.
As medidas de centralidade global e individual permitem perceber que a participação das OTS 
no desenvolvimento de produtos/serviços ocorre, em particular, ao nível do desenvolvimento lo-
cal e ambiente, fora dos territórios com níveis de desenvolvimento turístico elevado.
As organizações que registam uma maior capacidade de intermediação, no âmbito do desenvol-
vimento de produtos/ serviços são a Região de Turismo do Algarve (111), a Comissão de Coordena-
ção e Desenvolvimento Regional do Algarve (628), Direção Regional de Cultura do Algarve (265), 
ADL In Loco (257), Associação de Turismo do Algarve (156) e ONG Almargem (124). A capacidade 
de intermediação encontra-se assim na entidade regional do turismo, na associação empresarial 
responsável pela promoção externa do Algarve (ATA), nas entidades com competências em maté-
ria de planeamento e desenvolvimento (CCDRAlg), na cultura (DRCA) e nas OTS que atuam nas 
áreas do desenvolvimento local e do ambiente.
Quando se analisa o sociograma da rede relativa ao desenvolvimento de produtos/serviços, a 
primeira imagem evidencia a posição assumida pela RTA (figura 8.75), ator central da mesma que 
estabelece ligações com associações empresariais, municípios, entidades regionais e apenas com 
três OTS nas áreas das artes e da cultura: A Orquestra Clássica do Sul, Algarve Film Comission e 
Associação Tertúlia Algarvia. No que respeita aos municípios, a rede caracteriza-se pela existên-
cia de ligações esparsas, uma vez que os municípios tendem a não estabelecer ligações com o ob-
jetivo de desenvolver produtos/serviços.
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Figura 8.75 - Sociograma rede  desenvolvimento de produtos/serviços turísticos
Legenda:  Setor Público Local    Setor Público Regional    Organizações do Terceiro Setor    Associações Empresariais do Turismo 
Fonte: Elaboração Própria
A figura 8.76 permite constatar que os municípios se encontram ligados por via de outros atores 
com os quais registam a existência de atividades. Estes atores são, em particular a Região de Tu-
rismo do Algarve, Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, Associação 
de Turismo do Algarve e as OTS com intervenção nas áreas do desenvolvimento local e ambien-
te. A figura coloca em evidência um número considerável de OTS sem ligação à rede em análise.
Figura 8.76 - Sociograma desenvolvimento de produtos/serviços turísticos – OTS e municípios
Legenda:  Setor Público Local    Organizações do Terceiro Setor  
Fonte: Elaboração Própria
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É de registar, novamente, as exceções que constituem os municípios geograficamente periféricos 
como Aljezur, Alcoutim e Vila Real de Santo António, que procuram estabelecer contactos com um 
número elevado e diversificado de organizações para a prossecução dos objetivos ligados ao desen-
volvimento de produtos/serviços. A título de exemplo, o município de Aljezur contacta com duas 
ADL, uma ONG, uma Associação de Defesa do Património, duas organizações regionais (Região de 
Turismo do Algarve e Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve) e duas as-
sociações empresariais (Associação dos Industriais de Hotelaria e Similares do Algarve e Associação 
Rota Vicentina). Subjacentes a estes contactos encontram-se iniciativas ligadas ao desenvolvimento 
de serviços associados à Via Algarviana, à Rota Vicentina e à Rota Al-Mutamid, entre outros. Desta 
análise conclui-se, de novo, que os municípios geograficamente mais distantes das zonas que apre-
sentam um maior nível de desenvolvimento turístico envidam mais esforços no sentido de conse-
guir apresentar novas ofertas, enquadrando nestes processos a participação das OTS.
As associações empresariais apresentam dinâmicas de ligação a um conjunto de entidades re-
gionais, nomeadamente à Região de Turismo do Algarve, Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional do Algarve, Associação de Turismo do Algarve e estabelecem também algumas 
ligações entre si, com vista ao desenvolvimento de serviços. A Rota da Cortiça, Rota Vicentina e 
Rota dos Vinhos constituem as associações empresariais que estabelecem mais ligações com vista 
ao desenvolvimento de serviços (figura 8.77). 
Figura 8.77 - Sociograma desenvolvimento de produtos/serviços turísticos – OTS e associações empresariais do turismo
Legenda:  Organizações do Terceiro Setor    Associações Empresariais do Turismo 
Fonte: Elaboração Própria
A figura 8.78 ilustra a centralidade assumida pela Direção Regional de Cultura do Algarve re-
lativamente a um conjunto de OTS, com as quais estabelece contactos no intuito de desenvolver 
serviços e, desta forma, permite a ligação destes atores à rede.
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Figura 8.78 - Sociograma desenvolvimento de produtos/serviços turísticos – OTS, AET, RTA e DRCA
Legenda:  Setor Público Regional    Organizações do Terceiro Setor    Associações Empresariais do Turismo 
Fonte: Elaboração Própria
A figura 8.79 demonstra o papel que as associações de desenvolvimento local e organizações não 
governamentais assumem em matéria de desenvolvimento de produtos. Conforme se evidenciou 
na apresentação de resultados relativos à pesquisa exploratória da investigação, é possível enume-
rar um conjunto de produtos que têm vindo a ser desenvolvidos por estas organizações no âmbito 
do turismo de natureza. É o caso da gestão da Via Algarviana, a estruturação do produto birdwat-
ching e do turismo cinegético, bem como o produto Puro Algarve. Este conjunto de iniciativas re-
vela, efetivamente, a existência de esforços no sentido da estruturação de produtos sub-regionais, 
que começam a assumir dinamismo no contexto turístico. Nesta rede é ainda de destacar as liga-
ções existentes entre as OTS na área do desenvolvimento local e as rotas criadas na região – Rota 
da Cortiça, Rota Vicentina e Rota do Vinho, que permite colocar em evidência o papel assumido 
pelo terceiro setor com intervenção no desenvolvimento local e na dinamização dos recursos en-
dógenos (cortiça, vinho, natureza).
Figura 8.79 - Sociograma desenvolvimento de produtos/serviços turísticos – OTS e Rotas
Legenda:  Organizações do Terceiro Setor    Associações Empresariais do Turismo 
Fonte: Elaboração Própria
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O cenário apresentado na figura 8.80 demonstra o que sucede com as ligações estabelecidas en-
tre OTS no domínio das artes e da cultura, sem a presença dos atores centrais desta rede. Estas 
organizações constituem-se como atores isolados, não estabelecendo ligações entre si. 
A distância geodésica média da rede relativa ao desenvolvimento de serviços/produtos turís-
ticos situa-se em 2.05, caracterizando-se pela existência de quatro níveis de distância: nível 1 
(14.5%), nível 2 (66.2%), nível 3 (18.2%) e nível 4 (11%). Nesta rede, constata-se a existência de 
doze organizações que não dispõem de caminhos geodésicos, nomeadamente algumas confrarias 
e associações culturais.
A medida fluxo máximo revela, mais uma vez, que as organizações mencionadas, não dispõem 
de caminho para conseguir chegar aos outros atores presentes na rede. As organizações do ter-
ceiro setor com intervenção na área do desenvolvimento local apresentam entre 12 e 28 caminhos 
alternativos para alcançar atores centrais como a Região de Turismo do Algarve e a Associação 
de Turismo do Algarve. Apenas uma das confrarias dispõe de 2 caminhos alternativos para che-
gar também, à Região de Turismo do Algarve e restantes atores centrais da rede. Não se verifica a 
existência de caminhos que permitam a sua ligação às associações empresariais. No que diz res-
peito às associações com intervenção nas artes e cultura, apenas quatro dispõem de 2 caminhos 
alternativos para chegar às organizações regionais ligadas ao turismo, ficando clara a fragilidade 
das ligações do terceiro setor cultural nesta rede.
A análise da medida point connectivity revela que, na ligação entre as associações de desenvol-
vimento local e a Região de Turismo do Algarve, o número de nós que teriam que ser removidos de 
modo a que estas organizações não se conseguissem ligar, situa-se entre os 2 e os 28 nós. No que diz 
respeito às confrarias, conforme se concluiu previamente, esta ligação existe apenas para uma orga-
nização. A mesma situação se pode comprovar, no âmbito das ligações entre as artes performativas, a 
entidade regional de turismo e as associações empresariais (3 nós, para algumas organizações).
A fragmentação desta rede é visível também através da análise de cliques, tendo-se detetado 106 
cliques, de pequena dimensão. A copertença em cliques encontra-se relacionada com a medida de 
centralidade, verificando-se que os atores com maior copertença em cliques são também os mais 
centrais. Num primeiro cluster, de maior dimensão, encontra-se a Região de Turismo do Algarve, 
que regista 53 cliques com a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, 
32 com a ADL In Loco, 20 com a Associação de Turismo do Algarve e 19 com a Direção Regional de 
Cultura do Algarve, o que revela uma situação de colaboração entre organizações regionais, uma 
associação empresarial e uma organização do terceiro setor. 
No segundo cluster, com uma presença conjunta em cliques consideravelmente inferior, encon-
tram-se os municípios, geograficamente próximos de Alcoutim, Castro Marim, Vila Real de Santo 
António e ADL Terras do Baixo Guadiana. O terceiro cluster, é composto pela Associação de Turismo 
do Algarve, o Núcleo de Empresários da Região do Algarve (NERA), Escola de Hotelaria e Turismo do 
Algarve (EHTA), Região de Turismo e CCDRAlg, com valores de copertença situados entre 20 e 55.
Na tabela 8.51 são apresentados os resultados obtidos no âmbito do tamanho efetivo (effecti-
ve size), onde se destacam a Região de Turismo do Algarve (39.76), a Comissão de Coordenação e 
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Desenvolvimento Regional do Algarve (25.41), a Direção Regional de Cultura do Algarve (22.57), 
a ADL In Loco (20.79) e a Associação de Turismo do Algarve (19.40). Pela primeira vez numa das 
redes em análise, e no âmbito desta medida, se verifica a presença de duas novas associações de 
desenvolvimento local e da ONG Almargem.








RTA 47 39.76 0.84 0.08
CCDRAlg 34 25.41 0.74 0.12
DRCA 28 22.57 0.80 0.16
ATA 25 19.40 0.77 0.17
ADL In Loco 29 20.79 0.71 0.13
AMAL 23 17.00 0.73 0.20
ONG Almargem 16 13.37 0.83 0.18
ADL TBG 15 8.20 0.54 0.25
ADL Vicentina 12 7.00 0.58 0.27
NERA 13 6.53 0.50 0.27
Fonte: Elaboração Própria
No que diz respeito às organizações com menor número de contactos não redundantes e à eficiên-
cia presente na rede verifica-se que é Região de Turismo e a Direção Regional de Cultura do Algarve 
que apresentam uma proporção mais elevada (acima dos 80%). Organizações tais como a Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, Associação de Turismo do Algarve e Asso-
ciação de Municípios do Algarve apresentam também níveis de eficiência acima de 70%.
Entre as organizações que não são apresentadas na tabela, mas que registam percentagens de 
contatos não redundantes significativas pode-se destacar a Associação de Produtores de Medronho 
do Barlavento Algarvio (APAGARBE), Confraria dos Enófilos e Gastrónomos do Algarve, Compa-
nhia de Teatro do Algarve, Academia de Musica de Tavira e Associação Rota dos Vinhos do Algarve 
(entre 70% e 80%). A Região de Turismo do Algarve apresenta um valor mais baixo na medida as-
sociada aos constrangimentos (constraint) na rede, destacando-se claramente neste âmbito.
Os resultados obtidos no Índice E-I permitem concluir que esta rede se caracteriza, à semelhan-
ça das anteriores, pela existência de uma maior percentagem de laços externos, na medida em que 
78.2% das dinâmicas registadas ocorrem entre diferentes tipos de organizações. Da mesma forma, 
é também uma rede com uma homofilia baixa (0.564). São, mais uma vez, os municípios, a regis-
tar o Índice E-I mais elevado (0.800), seguidas das OTS (0.705), indicando que estas últimas de-
senvolvem esforços significativos no sentido de desenvolver produtos com organizações de outros 
setores. As associações empresariais ligadas ao turismo apresentam, no conjunto dos diferentes 
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grupos, o Índice E-I mais baixo (0.286), no âmbito do desenvolvimento de produtos/serviços (tabe-
la 8.52), correspondendo ao setor que estabelece menor número de ligações com organizações de 
outros setores, no que concerne ao desenvolvimento de produtos.
Tabela 8.52 - Índice E-I por tipo de organização rede desenvolvimento de produtos/serviços turísticos
Índice E-I 
Índice E-I 0.564
Laços internos 0.218 (21.8%)





Organizações do terceiro setor 0.705
Associações empresariais do turismo 0.286
Fonte: Elaboração Própria
Os valores dos índices por setor (tabela 8.53) revelam, mais uma vez, a ocorrência de uma maior 
atividade entre os municípios e as organizações regionais (0.327). Os parceiros mais ativos das 
OTS nesta rede são o setor público local e regional. No que respeita às associações empresariais, 
estas encontram no setor público regional o principal parceiro para o desenvolvimento de serviços 
(0.181). São poucos os exemplos do trabalho em rede entre OTS e associações empresariais, o que 
explica o índice baixo (0.026), consubstanciando-se nos exemplos mencionados anteriormente.










Organizações locais 0.058 0.327 0.084 0.070
Organizações regionais 0.327 0.308 0.077 0.181
Organizações do terceiro setor 0.084 0.077 0.017 0.026
Associações empresariais do 
turismo
0.070 0.181 0.026 0.147
Fonte: Elaboração Própria
O cálculo do Índice E-I no que respeita ao atributo sub-região permite perceber a existência de uma ho-
mofilia alta (-0.286), concluindo-se que as três sub-regiões desenvolvem um maior esforço dentro da sua 
sub-região no que respeita à criação de produtos/serviços turísticos, sendo que a sub-região que apresenta 
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a homofilia mais alta é o Sotavento, Serra e Guadiana (-0.394), seguido do Algarve central (-0.294).
Esta é também uma rede com uma estrutura do tipo centro-periferia, com densidade no centro 
consideravelmente superior à verificada na periferia (0.471 e 0.115, respetivamente). Apenas cerca 
de um quarto das organizações inquiridas (21.3%) assume posicionamento central no desenvolvi-
mento de produtos/serviços, encontrando-se, entre estas, três associações de desenvolvimento lo-
cal e uma organização não governamental do ambiente (tabela 8.54).





8.3.4.6 -  Organização de atividades e eventos
A literatura na área do turismo evidência a importância da participação do terceiro setor na or-
ganização de eventos com interesse para a atividade turística, estabelecendo uma ligação entre a 
intervenção destas associações e o contributo da sua participação para o enriquecimento da ex-
periência turística e, em simultâneo, para a valorização dos elementos culturais regionais, com 
consequências positivas sobre o reforço da autoestima das comunidades (Andersson e Getz, 2009; 
Gunn e Var, 2002; Murphy, 1985; Parkinson, 2006; Saxena e Ilbery, 2008).
De igual modo, os resultados do estudo exploratório apontam para o reconhecimento da importân-
cia da participação das OTS no âmbito das atividades e eventos de interesse para o turismo na região. 
Conclui-se, numa primeira incursão no terreno, que esta participação se verifica, em particular, nas 
situações em que os municípios integram as atividades levadas a cabo pelas OTS na sua programação. 
Conforme se verifica, das redes em análise (tabelas 8.40 e 8.41), a rede relativa aos contactos estabe-
lecidos por motivos que se prendem com a organização de atividades e eventos, é a que apresenta uma 
densidade mais elevada (27.6%), do conjunto das redes em análise, no âmbito dos motivos específicos 
de contacto, com um total de 1534 ligações, sendo também a que apresenta um maior índice de recipro-
cidade (36.4%) e um grau médio de 20.453, significativamente mais elevado que nas restantes redes, à 
exceção das redes relativas às trocas de informação. O grau de centralização da rede situa-se em 47.9%, 
concluindo-se, deste modo, que esta rede apresenta um número considerável de ligações. O coeficien-
te de clustering situa-se em 0.502, valor também elevado, comparativamente às restantes em análise.
Os valores obtidos para esta matriz, no âmbito da medida centralidade de grau de saída (out-
degree), revelam que, tal como sucede com a rede global, também na organização de atividades e 
eventos é a Região de Turismo do Algarve a liderar o ranking das organizações que estabelecem 
mais esforços nesse sentido (49), seguindo-se a UAlg (38) e a ADL In Loco (36). Entidades regionais 
como a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve e a Direção Regional de 
Cultura do Algarve ocupam a 4ª e 5ª posição, respetivamente. Ao nível das associações empresa-
CAPÍTULO 8 Resultados e Discussão – Questionário
476
riais do turismo, é a Associação Empresarial do Algarve (NERA), a Associação dos Industriais de 
Hotelaria e Similares (AIHSA) e a Associação de Turismo do Algarve (ATA) que se destacam na or-
ganização de atividades. No que respeita às organizações locais, os municípios de Loulé, Albufei-
ra e Aljezur apresentam um melhor desempenho neste domínio. As primeiras OTS a surgir neste 
ranking são o Coral Ossónoba e a Associação Regional de Filarmónicas do Algarve (ARFA), ambas 
com intervenção no domínio das artes performativas.
No que diz respeito à centralidade de entrada (indegree), a Região de Turismo do Algarve regista 
o maior número de ligações (44), seguindo-se a Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve (36), a 
Universidade do Algarve (33), Direção Regional de Cultura do Algarve e Associação de Turismo 
do Algarve, ambas com 31 ligações e a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Algarve, que recebe 30 ligações. As organizações do terceiro setor que se destacam, nesta área de 
atuação, são quatro: a ADL In Loco (27), a ONG Almargem (19), Associação Tertúlia Algarvia e 
Companhia de Teatro do Algarve (ACTA), ambas com 18 ligações.
As organizações com maior capacidade de intermediação são a Região de Turismo do Algarve 
(RTA), a Universidade do Algarve (UAlg), Direção Regional da Cultura do Algarve (DRCA), muni-
cípios de Faro, Albufeira e Loulé, Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Al-
garve e Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve (EHTA).
Os sociogramas que se apresentam de seguida permitem uma melhor visualização dos resulta-
dos. A figura 8.80 reflete a rede de contactos estabelecidos no âmbito da organização de atividades 
e eventos. O sociograma que representa graficamente a rede de contactos entre as OTS e os municí-
pios do Algarve confirma as ligações existentes entre estes dois grupos (figura 8.81). A participação 
das OTS na organização de atividades e eventos de interesse para o turismo tem ocorrido por via 
da ligação estabelecida entre as mesmas e alguns municípios, nomeadamente Loulé, que contac-
ta com trezes OTS com intervenção nas áreas do desenvolvimento local, no ambiente, nas artes e 
na cultura, com intervenção na divulgação da gastronomia e vinhos e nas artes performativas. O 
município de Aljezur contacta com dez OTS com intervenção nas áreas do desenvolvimento local e 
ambiente, na divulgação gastronomia e vinhos e nas artes performativas. Este concelho tem regis-
tado um dinamismo crescente associado à organização de eventos na área do turismo de natureza, 
como a organização conjunta da Bienal de Turismo de Natureza, do Festival da Batata Doce, dos 
Encontros de Teatro e Animação de Rua e ainda do Encontro Nacional de Urban Sketchers.
477
Figura 8.80 - Sociograma rede organização de atividades e eventos
Legenda:  Setor Público Local    Setor Público Regional    Organizações do Terceiro Setor    Associações Empresariais do Turismo 
Fonte: Elaboração Própria
Figura 8.81 - Sociograma organização de atividades e eventos – OTS e municípios
Legenda:  Setor Público Local    Organizações do Terceiro Setor   
Fonte: Elaboração Própria
Os municípios de Tavira e de São Brás de Alportel contactam com nove OTS, com intervenção 
nas áreas do desenvolvimento local, ambiente, divulgação gastronomia e vinhos, artes performa-
tivas e nas artes e ofícios, as quais colaboram na organização de feiras de artesanato e na feira da 
Dieta Mediterrânica, que tem vindo a afirmar-se como evento de referência na região.
Os municípios de Vila Real de Santo António e de Castro Marim, situados no Sotavento, desen-
volvem atividades e eventos com a Confraria do Atum e a Confraria dos Enófilos e Gastrónomos do 
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Algarve. Conforme se constatou no âmbito da aplicação do questionário, as confrarias tendem a 
assumir a organização de atividades para as quais convidam apenas os membros de outras confra-
rias (cerimónias de entronização, por exemplo). Por outro lado, quando assumem a realização de 
outras atividades, fazem-no exclusivamente com o município no qual se encontram sedeados (ex. 
Festival do Atum). Apenas a Confraria dos Enófilos e Gastrónomos estabelece ligações com cinco 
municípios no âmbito da organização de atividades e eventos. A natureza da missão das confra-
rias, centrada em dimensões tais como a valorização e promoção da gastronomia algarvia (secção 
8.2.3.1), fazem supor a importância da sua participação e a ligação a entidades ligadas ao turismo, 
em particular, num contexto em que a Gastronomia e Vinhos são identificados no Plano de Marke-
ting Estratégico para o Algarve 2014-2018, como produto complementar e, tal como demonstram 
os resultados do questionário aplicado às organizações locais, este tende a assumir uma impor-
tância crescente, por parte de um número considerável de municípios (secção 8.2.5). A figura per-
mite constatar que as confrarias constituem as OTS que registam um posicionamento mais peri-
férico na rede, embora se assumam como organizações com uma intervenção de nível regional, a 
sua posição na rede permite verificar que este objetivo não se encontra efetivamente alcançado, 
existindo deste modo, um espaço para o estabelecimento de networking, tanto com o setor públi-
co, como com o setor privado do turismo, aos quais estas não se encontram diretamente ligadas.
Os municípios que mais contactos estabelecem com OTS, no âmbito da organização de even-
tos são, deste modo, Loulé, Aljezur, Castro Marim, São Brás de Alportel e Tavira, sendo que 
quase todos partilham uma característica comum, a de constituírem concelhos com menor 
nível de desenvolvimento turístico, à exceção de Loulé que  corresponde ao 2º concelho com 
maior número de dormidas.
Estes resultados permitem perceber que os municípios que registam um menor nível de desen-
volvimento turístico tendem a apresentar maiores níveis de networking com as OTS, podendo esta 
situação ser explicada pelo facto de os mesmos disporem de menos recursos, gerando, por via do 
trabalho em rede, sinergias com o setor não lucrativo (OTS).
Todas as ADL da região apresentam ligações diretas a atores que ocupam posições centrais nes-
ta rede, nomeadamente a Região de Turismo do Algarve, Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional do Algarve, Universidade do Algarve e, em certa medida, à Associação de Tu-
rismo do Algarve, verificando-se de igual modo, que as ADL trabalham em rede neste âmbito (In 
Loco, Terras do Baixo Guadiana e Vicentina), facto que potencia a organização de atividades de 
interesse para o turismo nas áreas de baixa densidade (Barrocal e Serra). No que respeita à liga-
ção existente entre as ADL e os municípios, esta segue a lógica da intervenção geográfica definida 
formalmente. A Associação Vicentina relaciona-se com dois municípios: Aljezur e Lagos (Costa 
Vicentina). A Associação Terras do Baixo Guadiana estabelece ligações com três municípios: Al-
coutim, Castro Marim e Vila Real de Santo António (Guadiana). A ADL In Loco destaca-se neste 
âmbito, pois contata com um maior número de municípios (7): Albufeira, Aljezur, Loulé, São Brás 
de Alportel, Silves, Tavira e Vila Real de Santo António (Algarve Central, Sotavento, Serra e Gua-
diana). Estes resultados permitem verificar que, apesar das oportunidades identificadas no âmbito 
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do estudo exploratório, nomeadamente no que diz respeito à produção cultural contemporânea e 
sua visibilidade junto de um público mais abrangente, composto também por visitantes, a análise 
de redes não revela o caráter efetivo das mesmas, isto é, verifica-se um subaproveitamento das po-
tencialidades de networking entre organizações do turismo e do terceiro setor cultural, no âmbito 
da organização de atividades e eventos.
A figura 8.82 ilustra os contactos estabelecidos entre a Região de Turismo do Algarve e as OTS, 
nos vários domínios de intervenção, no contexto da organização de atividades e eventos. Consta-
ta-se assim que, das trinta OTS presentes na amostra apenas dez registam ligações diretas com a 
Região de Turismo do Algarve (33.3%). 
Figura  8.82 - Sociograma organização de atividades e eventos – OTS e Região de Turismo do Algarve (RTA)
Legenda:  Setor Público Regional    Organizações do Terceiro Setor  
Fonte: Elaboração Própria
A figura 8.83 ilustra um cenário no qual se retira da rede as organizações do terceiro setor com 
as quais a Região de Turismo do Algarve estabelece ligações diretas, nomeadamente as associa-
ções de desenvolvimento local, ONG Almargem, a Confraria dos Enófilos e Gastrónomos do Al-
garve, a Orquestra do Sul, Associação de Designers do Algarve, Algarve Film Comission, Associa-
ção dos Gestores Culturais do Algarve (AGECAL) e Associação Tertúlia Algarvia. Neste cenário, as 
restantes organizações ficam desconectadas da Região de Turismo do Algarve. Estas organizações 
desenvolvem atividades no âmbito da cultura e património, artes, ofícios e artesanato, divulgação 
da gastronomia e vinhos e artes performativas que justificam a sua participação ativa na organi-
zação de atividades e eventos no contexto do turismo na região.
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Figura 8.83 - Sociograma organização de atividades e  eventos – RTA sem ligações às OTS com as quais contacta
Legenda:  Setor Público Regional    Organizações do Terceiro Setor 
Fonte: Elaboração Própria
A figura 8.84 ilustra as ligações existentes entre as associações empresariais e as OTS no âmbito da 
organização de atividades e eventos de interesse para o turismo na região do Algarve. É possível no-
tar a existência de algumas ligações com relevo no âmbito da presente investigação, nomeadamente:
• A Associação de Produtores de Medronho do Barlavento Algarvio e as ADL na dinamização 
de atividades e eventos ligadas à valorização deste recurso (medronho);
• A Comissão Vitivinícola do Algarve, a Confraria dos Enófilos e Gastrónomos do Algarve e a 
Confraria de Bachus numa perspetiva de desenvolvimento de atividades associadas à gastro-
nomia e vinhos;
• A Associação de Promoção Turística de Albufeira, a Confraria dos Enófilos e Gastrónomos do 
Algarve e a Confraria de Bachus;
• A Associação de Turismo do Algarve, as ADL e a ONG Almargem no âmbito de atividades e even-
tos associados à divulgação do turismo de natureza e ecoturismo (Bienal de Turismo de Natureza);
• A Rota dos Vinhos do Algarve (implementada em 2014) e a Confraria dos Enófilos e Gastró-
nomos do Algarve;
• A Rota Vicentina organiza atividades com a ADL Vicentina e ONG Almargem no âmbito do 
turismo de natureza;
• A Rota da Cortiça com ligações à ADL In Loco e à Associação dos Artesãos do Sotavento Algarvio;
• A Associação de Empresas de Animação Turística do Algarve (Algarve ANIMA) e a Orques-
tra do Sul. A Algarve ANIMA foi criada em 2013, encontrando-se, aquando da realização do 
trabalho de campo, a desenvolver as primeiras iniciativas no sentido de dar a conhecer a sua 
atividade. Nesta perspetiva, verifica-se a existência de um espaço para aumentar as ligações às 
OTS, em particular com as que intervêm no domínio das artes performativas, de acordo com a 
observação efetuada pelo respetivo presidente aquando da realização do questionário;
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• A Delegação Regional da Federação de Turismo Rural com as ADL e a ONG Almargem, apre-
sentando também potencial de expansão ao nível da intensidade de contacto, na medida em 
que também esta associação empresarial foi constituída em 2013;
• A Associação dos Hotéis e Empreendimentos Turísticos do Algarve (AHETA) apresenta ape-
nas uma ligação direta à ONG Almargem. No caso da AHETA é de notar a existência de um pro-
tocolo celebrado entre esta associação empresarial e a Associação Regional das Filarmónicas 
do Algarve (ARFA) no intuito do aproveitamento das potencialidades de ambas as instituições, 
no qual a mesma (ARFA) se compromete a divulgar e informar regularmente a AHETA sobre o 
programa de atividades das associações filarmónicas do Algarve, contudo, este protocolo não 
se tem traduzido em ações concretas, segundo o testemunho de um inquirido.
Conclui-se que as ligações estabelecidas entre as OTS e as associações empresariais se centram 
em iniciativas ligadas à organização de atividades e eventos, que visam a divulgação dos recursos 
endógenos (medronho, vinho, gastronomia), e são estabelecidas com as associações de desenvol-
vimento local, existindo evidências fracas quanto ao estabelecimento de ligações com associações 
ligadas às artes e à cultura.
Figura 8.84 - Sociograma organização de atividades e eventos - OTS e associações empresariais do turismo
Legenda:  Organizações do Terceiro Setor    Associações Empresariais do Turismo 
Fonte: Elaboração Própria
De notar que nesta rede se verifica a existência de um ator desconectado, a Orquestra de Jazz do 
Algarve (OJA). No entanto, esta tem mantido uma parceria com o Resort Vale do Lobo, que se con-
substancia na realização de um conjunto de concertos no auditório deste resort, que decorreram 
nos últimos dois anos. A realização de parcerias com OTS, por parte desta empresa, tem também 
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efeitos práticos com outra associação, no domínio das artes performativas. 
A figura 8.85 revela os padrões de atividade entre as organizações do terceiro setor no domínio 
em análise. Verifica-se a existência de dinâmicas entre ADL, entre confrarias e uma menor ativi-
dade entre as OTS presentes nos restantes domínios de intervenção (artes performativas).
Figura 8.85 - Sociograma organização de atividades e eventos entre OTS
Legenda:  Organizações do Terceiro Setor 
Fonte: Elaboração Própria
A rede relativa à organização de atividades e eventos apresenta uma distância geodésica média 
entre dois nós de 1.7, sendo que se constata a existência de três níveis de distância, nível 1 que in-
tegra 28.8% das ligações da rede, um segundo nível, que corresponde a 65.2% de todas as ligações 
e finalmente, um terceiro nível, que representa 6% das ligações. Assim, embora não se encontrem 
diretamente ligados, todos os atores se apresentam um caminho geodésico curto.
A medida fluxo máximo revela que todos os atores dispõem de caminho para conseguir chegar aos 
outros. As organizações do terceiro setor com intervenção na área do desenvolvimento local apresen-
tam entre 62 e 132 caminhos alternativos para alcançar atores centrais como a Região de Turismo do 
Algarve a Direção Regional da Cultura do Algarve e a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Algarve. As confrarias dispõem de 6 caminhos alternativos para chegar também, à Re-
gião de Turismo do Algarve. No que diz respeito às associações com intervenção nas artes performa-
tivas registam existem entre 6 e 25 alternativas. As organizações com menor número de caminhos 
alternativos são algumas Confrarias e associações no âmbito das artes performativas (5).
A análise da medida point connectivity revela que, na ligação entre as associações de desenvol-
vimento local e a Região de Turismo do Algarve, o número de nós que teriam que ser removidos 
de modo a que estas organizações não se conseguissem ligar situam-se entre os 20 e os 43 nós.
No que diz respeito às confrarias, embora os valores se apresentem mais baixos, situando-se en-
tre 2 e 11, continuam a existir diferentes caminhos para que estas organizações possam receber 
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informação deste ator central. A mesma situação se pode comprovar, no âmbito das ligações entre 
as artes performativas e a entidade regional de turismo, entre 7 a 16 ligações. 
A rede relativa à organização de atividades e eventos apresenta 463 cliques. A análise da coper-
tença em cliques revela que existência de quatro clusters. O primeiro, de maior dimensão reúne, 
com ligação bastante forte, a Região de Turismo do Algarve (RTA), que regista 322 cliques com a 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve (CCDRAlglg), com a Direção 
Regional da Cultura do Algarve (DRCA) e com a Universidade do Algarve (UAlg), 233 com a Asso-
ciação de Turismo do Algarve (ATA), 227 com a ADL In Loco. Este grupo é constituído, maiorita-
riamente, por organizações regionais, sendo de salientar que é integrado também por uma asso-
ciação empresarial e uma organização do terceiro setor.
Identifica-se um outro cluster, com uma presença conjunta em cliques muito inferior, na qual 
se destacam a ADL Vicentina e os municípios de Aljezur e de Lagos (co pertença em 12 cliques, 
em ambos os casos). No terceiro cluster, encontram-se a associação de municípios Odiana com os 
municípios de Castro Marim (14) e Vila Real de Santo António (16). Em ambas as situações esta 
copertença em cliques, tem como fator determinante a proximidade geográfica existente entre as 
respetivas organizações, no primeiro caso a sub-região do Sotavento, Serra e Guadiana e, no se-
gundo, a sub-região Barlavento e Costa Vicentina.
No terceiro cluster, embora com valores de copertença bastante inferiores, é possível encontrar 
a Associação de Acordeonistas do Algarve, a Federação de Folclore do Algarve (2) e a Fundação 
INATEL (2). Finalmente, identifica-se um cluster constituído pela Confraria do Enófilos e Gastró-
nomos do Algarve, a Associação Rota dos Vinho (2) e a Região de Turismo do Algarve (8). Este 
último, bastante interessante, na medida em que agrupo organizações do terceiro setor, uma as-
sociação empresarial e a Região de Turismo do Algarve.
Na tabela 8.55 são apresentados os resultados obtidos no âmbito das medidas associadas aos 
buracos estruturais. As organizações que se destacam com um tamanho efetivo superior são a 
Região de Turismo do Algarve (44.30) e a Direção Regional de Cultura do Algarve (42.30). Com 
valores relativamente próximos encontram-se a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Algarve (36.37) e Universidade do Algarve (36.34). É de destacar ainda os valores 
apresentados pela Associação de Turismo do Algarve (33.57), com competências no domínio da 
promoção externa, pela Associação de Municípios do Algarve (32.25) e pela Escola de Hotelaria e 
Turismo do Algarve (30.06). A única organização do terceiro setor a integrar o ranking das princi-
pais organizações é a ADL In Loco (29.83). No domínio das organizações locais, é o município de 
Faro que se destaca, com um tamanho efetivo superior de 22.51. Estas organizações constituem-
-se, assim, como fontes de informação e/ou recursos com vantagens, no domínio da organização 
de atividades e eventos, dentro da rede.
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RTA 58 44.30 0.76 0.07
DRCA 58 42.30 0.76 0.08
CCDRAlg 51 36.37 0.71 0.09
UAlg 52 36.34 0.69 0.09
ATA 47 33.57 0.71 0.10
AMAL 48 32.25 0.67 0.09
EHTA 45 30.06 0.66 0.10
ADL In Loco 45 29.83 0.66 0.09
CRIA - UAlg 43 27.49 0.63 0.10
CM FAro 35 22.51 0.64 0.13
Fonte: Elaboração Própria
No que diz respeito às organizações com menor número de contactos não redundantes e à efi-
ciência presente na rede verifica-se que, novamente, a Região de Turismo do Algarve e a Direção 
Regional de Cultura do Algarve apresentam a proporção mais elevada de contactos não redundan-
tes (ambas com 76%). As restantes organizações registam entre 71% e 63% de contatos não redun-
dantes. No que respeita às organizações que não se apresentam na tabela, todas registam propor-
ções situadas entre 50% (associações de desenvolvimento local), 61% (confrarias) e, no caso das 
associações ligadas às artes e à cultura, as percentagens são relativamente mais elevadas, entre 
74% e 38%. São percentagens expressivas, embora estas organizações ocupem, como se verifica 
nos sociogramas, uma posição periférica nesta rede. As organizações que registam menos cons-
trangimentos (constraint) na rede são a Região de Turismo do Algarve (0.07), a Direção Regional 
de Cultura do Algarve (0.08), Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, 
Universidade do Algarve, Associação de Municípios do Algarve e ADL In Loco (0.9), Associação de 
Turismo do Algarve, Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve e CRIA - UAlg (0.10).  São assim es-
tas as organizações a assumir um papel central no âmbito da organização de atividades e eventos, 
cabendo-lhes uma função ativa na ligação às organizações do terceiro setor na região.
Os resultados apresentados na tabela 8.56 referem-se à medida Índice E-I e permitem constatar 
que a rede em estudo se caracteriza pela existência de laços externos, isto é, 82% da atividade pre-
sente na mesma ocorre entre organizações que se encontram em grupos diferentes. Apenas 18% da 
atividade ocorre a nível interno, dentro do mesmo grupo. O valor 0.640 permite afirmar que se está 
perante uma rede com uma homofilia baixa, sendo o nível de significância inferior a 0.5.
As organizações do setor público apresentam o Índice E-I mais elevado (0.859), seguidas das organiza-
ções regionais (0.580) e das associações empresariais ligadas ao turismo (0.534). As OTS constituem as 
organizações com o Índice E -I mais baixo, isto é, são as que menos contatam com organizações de outros 
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setores (0.526) no que se refere à organização de atividades e eventos. Este resultado sugere a ausência de 
dinâmicas de participação/ligação das OTS no domínio das artes e da cultura, no âmbito das atividades e 
eventos. Conclui-se, deste modo, que existe um espaço de crescimento, no sentido da integração das OTS 
na organização de atividades e eventos de interesse para a atividade turística. Conforme se descreve no 
capítulo 3, as características apresentadas pelas OTS, nomeadamente o seu papel ao nível da expressão 
cultural e artística, fazem supor a identificação de benefícios, no incremento da sua participação no turis-
mo, quer seja numa perspetiva das próprias comunidades, na partilha das atividades e do aumento da vi-
sibilidade do seu trabalho, quer seja numa perspetiva de criação de experiências turísticas diferenciadoras.









Organizações do terceiro setor 0.526
Associações empresariais do turismo 0.534
Fonte: Elaboração Própria
A análise dos índices E-I entre organizações apresentada na tabela 8.57 permite concluir que as 
organizações do setor público local estabelecem mais laços com as organizações do setor público 
regional (0.784). Do mesmo modo, as organizações regionais contactam sobretudo com as orga-
nizações do setor público local (0.784). As OTS estabelecem mais laços com as organizações locais 
(0.397) e com as organizações regionais (0.241). As associações empresariais estabelecem laços em 
particular com organizações do setor público regional (0.317)










Organizações locais 0.133 0.784 0.397 0.272
Organizações regionais 0.784 0.551 0.241 0.317
Organizações do terceiro setor 0.397 0.241 0.123 0.095
Associações empresariais do 
turismo
0.272 0.317 0.095 0.213
Fonte: Elaboração Própria
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Os valores obtidos no Índice E-I relativo ao atributo nível geográfico permitem concluir que a 
percentagem de laços externos se apresenta superior (58.1%), significando, por isso, a existência 
de uma dinâmica entre os diferentes níveis geográficos, na organização de atividades. 
A análise no âmbito do atributo sub-região evidencia um predomínio de laços internos (52.8%), 
sendo na sub-região Algarve central que a homofilia se caracteriza por ser mais elevada (-0.255). 
O Índice E-I para este atributo situa-se em -0.057. Confirma-se, deste modo, a existência de um 
maior dinamismo entre organizações que operam dentro da mesma sub-região (mesmo grupo).
Esta é rede com uma estrutura do tipo centro-periferia, na qual a densidade existente no centro 
é muito superior à verificada na periferia, 0.667 e 0.101, respetivamente (tabela 8.58). Apenas duas 
OTS integram o centro da rede, a ADL In Loco e a Orquestra do Sul. Deste modo, conclui-se que as 
restantes OTS, no âmbito das artes e da cultura, se encontram na periferia desta rede.





8.3.4.7 - Ações de promoção e divulgação da região/local
 A revisão da literatura e os resultados do estudo exploratório evidenciam a pertinência da 
participação do terceiro setor, no âmbito das ações de promoção dos locais. Esta perspetiva fun-
damenta-se em pressupostos tais como, o facto de este se constituir como embaixador da identi-
dade regional, da expressão cultural e artística e do seu papel ativo, no âmbito das manifestações 
culturais e da própria produção cultural contemporânea. 
Conforme se demonstrou na revisão de literatura sobre o papel das OTS no reforço do capital 
social e da identidade dos locais (secção 3.3), defende-se, neste estudo, a importância da partici-
pação da comunidade e, em particular, da comunidade organizada, no âmbito das ações de pro-
moção e divulgação dos destinos, numa perspetiva do seu efetivo contributo para o reforço da 
identidade dos locais.
A rede de relacionamentos entre organizações, no âmbito das ações de promoção e divulgação da 
região/local, apresenta uma densidade de 19% e 1068 ligações, valores significativamente inferiores 
aos verificados na rede relativa à organização de atividades e eventos de interesse. O grau de cen-
tralização da rede situa-se em 55.2%, sendo o índice de reciprocidade de 27.3% (tabelas 8.40 e 8.41).
Os valores obtidos para a matriz relativa às ações de promoção e divulgação da região, no âmbi-
to da medida centralidade de grau de entrada (indegree) permitem constatar que as organizações 
com maior número de ligações são a Região de Turismo do Algarve (47) e a Associação de Turismo 
do Algarve (37), o que se entende como sendo expectável pela natureza das competências de am-
bas as organizações turísticas ao nível da promoção interna e externa. No que diz respeito às OTS, 
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é a ONG Almargem a apresentar um maior número de ligações (22), a ADL In Loco (18) e a Asso-
ciação Tertúlia Algarvia (15) na 3ª, 7ª e 16ª posição, respetivamente. É de registar assim a presen-
ça de três OTS com intervenção no desenvolvimento local e ambiente, em posições cimeiras nesta 
rede. A Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve (22), a Comissão de Coordenação e Desenvolvi-
mento Regional do Algarve e a Direção Regional de Cultura do Algarve (ambas com 20 ligações) 
são também atores centrais nas ações de promoção.
Importa também destacar que as organizações com maior capacidade de intermediação (capa-
cidade de estabelecer ligações entre outros atores que não têm contacto direto na rede) são orga-
nizações regionais, nomeadamente a Região de Turismo do Algarve, Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Algarve, Associação de Turismo do Algarve, Universidade do Algar-
ve, Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve e Direção Regional da Cultura do Algarve.
As organizações que registam menor centralidade de saída (nº ligações/atividade que partem des-
se ator) são OTS ligadas às artes performativas, tais como a Academia de Lagos, Coral Ossónoba, 
Associação de Fado do Algarve, Orquestra de Jazz do Algarve e a Associação de Acordeonistas do 
Algarve. Estes indicadores permitem verificar que organizações com áreas de intervenção em di-
mensões importantes da cultura regional, tais como o fado ou o acordeão, se encontram em posi-
ções muito periféricas na rede estabelecida no âmbito das ações de promoção da região (figura 8.86). 
Figura 8.86 - Sociograma rede ações de promoção e divulgação
Legenda:  Setor Público Local    Setor Público Regional    Organizações do Terceiro Setor    Associações Empresariais do Turismo 
Fonte: Elaboração Própria
A figura 8.87 ilustra as ligações estabelecidas entre os municípios e as OTS para efeitos do de-
senvolvimento de ações de promoção e divulgação. No caso específico das câmaras municipais, 
estas constituem essencialmente ações que visam a promoção e divulgação do concelho. Neste 
âmbito, os inquiridos reforçaram a ideia de que as ações que desenvolvem, embora tenham tam-
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bém por função mais abrangente a promoção da região, são prioritariamente ações de divulgação 
do respetivo concelho. 
Tal como se verificou na rede relativa aos contatos estabelecidos com objetivos de organização 
de atividades e eventos, também no âmbito das ações de promoção e divulgação se conclui que os 
municípios geograficamente mais periféricos, são aqueles que maiores esforços desenvolvem, no 
sentido do trabalho em rede com diferentes atores e, em particular, com as OTS. É o caso do muni-
cípio de Castro Marim que estabelece ligações com treze organizações no sentido de desenvolver 
ações de promoção e divulgação, das quais oito são OTS, nomeadamente a ADL In Loco, ADL Ter-
ras do Baixo Guadiana, ONG Almargem, Confraria do Atum, Confraria dos Enófilos e Gastróno-
mos do Algarve, Associação de Acordeonistas do Algarve, Algarve Film Comission e a Associação 
Tertúlia Algarvia. Este município desenvolve também ações de promoção em articulação com dois 
municípios: Vila Real de Santo António e Alcoutim, geograficamente limítrofes. 
O município de Aljezur apresenta igual número de ligações diretas (treze), quatro das quais com 
OTS, nomeadamente a ADL Vicentina, ONG Almargem, Associação de Defesa do Património His-
tórico e Arqueológico de Aljezur (ADPHAA) e a Confraria dos Enófilos e Gastrónomos do Algarve. 
A autarquia leva a cabo igualmente ações de promoção com o município de Lagos, Portimão e Vila 
do Bispo, que se caracterizam pela proximidade geográfica.
Figura 8.87 - Sociograma ações de promoção e divulgação - OTS e municípios
Legenda:  Setor Público Local   Organizações do Terceiro Setor 
Fonte: Elaboração Própria
No que se refere às ações de promoção e divulgação da região, 43.3% das OTS apresentam liga-
ções diretas à Região de Turismo do Algarve e Associação de Turismo do Algarve, nomeadamente 
as três associações de desenvolvimento local, a ONG Almargem, a Confraria de Bachus, Associa-
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ção Tertúlia Algarvia, Associação de Acordeonistas do Algarve, Orquestra do Sul e a Companhia 
de Teatro do Algarve (figura 8.88).
Figura 8.88 - Sociograma ações de promoção e divulgação – OTS e RTA
Legenda: Setor Público Regional    Organizações do Terceiro Setor  
Fonte: Elaboração Própria
A rede de ligações estabelecidas entre OTS e as associações empresariais do turismo, para efei-
tos da realização de ações de promoção e divulgação da região, é pouco densa e caracteriza-se pela 
existência de contactos residuais entre organizações, a título de exemplo (figura 8.89):
• A Associação das Empresas de Animação Turística do Algarve apresenta uma ligação à Al-
garve Film Comission;
• A Associação de Comerciantes da Região do Algarve (ACRAL) regista de igual modo uma li-
gação à Algarve Film Comission;
• A Associação Empresarial do Algarve (NERA) com a ONG Almargem;
• A Associação Rota da Cortiça com a ADL In Loco e ONG Almargem;
• A Associação Rota Vicentina com a ONG Almargem;
• A Associação Rota dos Vinhos com a ADL In Loco, Confraria dos Enófilos e Gastrónomos do 
Algarve e Confraria de Bachus;
• A Associação de Turismo do Algarve com a ADL Vicentina, ONG Almargem, Confraria de Ba-
chus e Associação Tertúlia Algarvia.
É de notar, em particular, a ausência de networking entre a Associação de Turismo do Algarve, 
organização responsável pela promoção externa da região, com as restantes organizações do ter-
ceiro setor. Esta constatação remete para a reduzida participação das OTS, enquanto parceiros 
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ativos, nas iniciativas levadas a cabo no âmbito da promoção externa. 
O aspeto relevante a destacar, apesar da fraca ligação, é o facto de serem as associações empre-
sariais constituídas recentemente e apresentar ligações às OTS, o que permite equacionar a exis-
tência de um espaço para o aumento do networking entre estas organizações, com impactos posi-
tivos sobre o desenvolvimento turístico sustentado da região. 
Figura 8.89 - Sociograma ações de promoção e divulgação - OTS e associações empresariais do turismo
Legenda:  Organizações do Terceiro Setor    Associações Empresariais do Turismo 
Fonte: Elaboração Própria
Num cenário de análise desta mesma rede, na qual se considera apenas as ligações estabeleci-
das entre as OTS, a análise da figura 8.90 demonstra um número considerável de organizações 
desconectadas, situação que se acentua num cenário no qual se retiram as associações de desen-
volvimento local e ambiente desta rede (figura 8.91). Estes resultados traduzem a ausência de um 
trabalho em rede, entre as próprias OTS, no domínio das artes e cultura, em matéria de promoção 
e divulgação, situação que tinha já sido detetada no estudo exploratório. 
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Figura 8.90 - Sociograma ações de promoção e divulgação entre OTS
Legenda:  Organizações do Terceiro Setor    
Fonte: Elaboração Própria
Figura 8.91 - Sociograma ações de promoção e divulgação entre OTS - artes e cultura
Legenda:  Organizações do Terceiro Setor  
Fonte: Elaboração Própria
A distância geodésica da rede situa-se em 1.6, verificando-se a existência de quatro níveis de distância, 
nível 1, que corresponde a 20.9% das ligações da rede, nível 2, que integra 62.1%, um terceiro nível (16.2%) 
e, finalmente, o nível 4, com um número de ligações muito reduzido (7%). Também nesta rede, embora 
não se encontrem diretamente ligados, quase todos os atores apresentam um caminho geodésico curto.
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A medida fluxo máximo permite concluir que apenas três atores, com intervenção no setor não 
lucrativo cultural, não dispõem de caminhos para conseguir chegar aos outros atores. As organi-
zações do terceiro setor com intervenção na área do desenvolvimento local apresentam entre 11 e 
33 caminhos alternativos para alcançar atores centrais como a Região de Turismo do Algarve e a 
Associação de Turismo do Algarve. As confrarias dispõem de, entre 2 e 10 caminhos alternativos, 
para chegar também, à Região de Turismo do Algarve. No que diz respeito às associações com in-
tervenção nas artes performativas registam entre 1 e 10 alternativas. As organizações com menor 
número de caminhos alternativos são, algumas associações no âmbito das artes performativas (1).
A análise da medida point connectivity revela que, na ligação entre as associações de desenvol-
vimento local e a Região de Turismo do Algarve, o número de nós que teriam que ser removidos, 
de modo a que estas organizações não se conseguissem ligar, se situam entre os 16 e os 32 nós.
No que diz respeito às confrarias, embora os valores se apresentem mais baixos, situando-se en-
tre 2 e 10, continuam a existir diferentes caminhos para que estas organizações possam receber 
informação dos outros atores. A mesma situação se pode comprovar, no âmbito das ligações en-
tre as artes performativas e a entidade regional de turismo, entre 2 a 10 ligações, havendo apenas 
uma associação com mais caminhos possíveis (18) – A Algarve Film Comission.
Na rede relativa às ações de promoção e divulgação foram identificados 303 cliques. Com efeito, 
são identificados seis clusters, sendo o de maior dimensão aquele que integra a Região de Turismo 
do Algarve e organizações do setor público regional, nomeadamente a Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional do Algarve (162), a Associação de Turismo do Algarve (87), a Uni-
versidade do Algarve (82), Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve (41), Associação 
de Municípios do Algarve (78), Associação Empresarial da Região do Algarve NERA (56), e duas 
organizações do terceiro setor, a ADL In Loco (49) e a ONG Almargem (46). Destaca-se, também, 
embora com menor expressão, um outro cluster, constituído pela ADL In Loco, a Associação de 
Turismo do Algarve (49), Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, Uni-
versidade do Algarve (34) e Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve (41). 
É possível detetar um cluster, integrado pela Associação de Turismo do Algarve (ATA) e por or-
ganizações regionais (Associação de Municípios do Algarve, Região de Turismo do Algarve, Co-
missão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve), pela ONG Almargem e por dois 
municípios – Albufeira e Faro.
No contexto do setor público, é possível detetar dois clusters. O primeiro integra os municípios 
de Aljezur, Lagos (14) e Portimão (15) e, o segundo, constituído pelos municípios de Vila Real de 
Santo António e Associação de Municípios Odiana. Finalmente, o município de Vila do Bispo, Al-
jezur e a Associação Rota Vicentina registam situações de copertença em cliques. O fator proximi-
dade geográfica constitui assim um denominador comum aos clusters identificados, confirmando, 
deste modo, a existência de esforços sub-regionais no âmbito da promoção.
Na tabela 8.59 são apresentados os resultados obtidos no âmbito das medidas associadas aos bu-
racos estruturais. As organizações que se destacam com um tamanho efetivo superior são a Região 
de Turismo do Algarve (39.11), a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algar-
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ve (28.00) e a Associação de Turismo do Algarve (27.00). A Universidade do Algarve, a Associação 
de Municípios do Algarve, o CRIA - UAlg, a Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve e 
a Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve assumem também protagonismo nesta medida.
Tal como sucede com a rede relativa à organização de atividades e eventos, a única organiza-
ção do terceiro setor a integrar o ranking das principais organizações é a ADL In Loco (21.18) e, no 
domínio das organizações locais, é o município de Faro que se destaca, com um tamanho efetivo 
superior de 16.44. Estas organizações assumem protagonismo, como fontes de recursos com van-
tagens, no domínio da promoção e divulgação da região.








RTA 54 39.11 0.72 0.07
CCDRAlg 43 28.00 0.65 0.09
ATA 38 27.00 0.71 0.10
UAlg 37 23.48 0.63 0.11
AMAL 37 23.27 0.62 0.11
CRIA -UAlg 33 21.72 0.65 0.09
ADL In Loco 33 21.18 0.64 0.12
DRAPAlg 34 20.76 0.61 0.11
EHTA 27 16.92 0.62 0.14
NERA 30 16.86 0.56 0.13
CM Faro 25 16.44 0.65 0.14
DRCA 22 14.54 0.66 0.16
Fonte: Elaboração Própria
No que diz respeito às organizações com menor número de contactos não redundantes e à efi-
ciência presente destacam-se, claramente, a Região de Turismo do Algarve e a Associação de Tu-
rismo do Algarve, com cerca de 70% de contactos não redundantes. As restantes organizações 
registam entre 56% e 66% de contatos não redundantes. No que respeita às organizações que não 
constam na tabela, as associações de desenvolvimento local registam uma proporção de 23%, as 
confrarias de 54% e as associações ligadas às artes e à cultura, que registam as percentagens rela-
tivamente mais elevadas, entre 74% e 100%. O último grupo, em particular, apresenta percenta-
gens expressivas, o que revela que, embora se encontrem numa posição periférica na rede, todos 
os contatos que estabelecem são relevantes e, nessa medida, eficazes, permitindo a sua ligação à 
rede relativa à promoção. As organizações que registam menos constrangimentos (constraint) na 
rede são a Região de Turismo do Algarve (0.07), a Comissão de Coordenação e Desenvolvimen-
to Regional do Algarve (0.09) e o CRIA - UAlg (0.10). A estas cabe um papel ativo na promoção e 
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divulgação do Algarve, podendo desempenhar um papel na ligação do terceiro setor a esta rede.
Os resultados apresentados na tabela 8.60, relativos à medida Índice E-I, permitem constatar 
que a rede em estudo se caracteriza pela existência de laços externos, ou seja, 81.1% da atividade 
presentes na mesma, ocorre entre organizações que se encontram em grupos distintos. Apenas 
18% da atividade ocorre a nível interno, dentro do mesmo grupo. O valor obtido nesta medida 
(0.622) permite afirmar que se está perante uma rede com uma homofilia baixa, com um nível de 
significância inferior a 0.5.
As organizações do setor público apresentam o Índice E-I mais elevado (0.761), seguidas das OTS 
(0.664) e das organizações regionais (0.613). As associações empresariais ligadas ao turismo cons-
tituem as organizações com o Índice E-I mais baixo, ou seja, são as que menos contatam com orga-
nizações de outros setores (0.405) no que se refere à realização de ações de promoção e divulgação 
da região. Estes resultados sugerem que as associações empresariais estabelecem um menor núme-
ro de ligações com organizações de setores diferentes neste domínio. As suas ações de promoção 
são assim muito focadas naquilo que constitui o seu core business.









Organizações do terceiro setor 0.664
Associações empresariais do turismo 0.405
Fonte: Elaboração Própria
A análise dos índices E-I entre organizações apresentada na tabela 8.61 demonstram que as or-
ganizações do setor público local estabelecem mais ligações com as organizações do setor público 
regional (0.606) em matéria de ações de promoção e divulgação. De igual modo, as organizações 
regionais contactam sobretudo com as organizações do setor público local (0.606). As OTS estabe-
lecem maior número de laços com as organizações regionais (0.186) e com as organizações locais 
(0.175). As associações empresariais estabelecem laços em particular com organizações do setor 
público regional (0.321) e dentro do seu próprio grupo (0.243).
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Organizações locais 0.150 0.606 0.175 0.213
Organizações regionais 0.606 0.410 0.186 0.321
Organizações do terceiro setor 0.175 0.189 0.044 0.055
Associações empresariais do 
turismo
0.213 0.321 0.055 0.243
Fonte: Elaboração Própria
O cálculo do Índice E-I no que respeita ao atributo sub-região demonstra a existência de um 
maior número de ligações internas (58.1%), uma vez que o Índice E-I se situa em -0.162, sendo o 
Algarve central a registar um maior número de ligações internas (-0.275). Nesta medida, pode-
-se afirmar que os esforços conjuntos de promoção tendem a ser estabelecidos, prioritariamente, 
entre organizações que operam no mesmo território e num nível sub-regional.
A rede de relacionamentos no âmbito das ações de promoção e divulgação da região apresenta 
uma estrutura do tipo centro-periferia. A densidade existente entre as organizações que se encon-
tram no centro é muito superior à verificada na periferia (0.466 e 0.036, respetivamente). No cen-
tro da rede encontram-se vinte e três organizações, o que corresponde a 30.6% do número total de 
organizações da rede. Apenas três OTS se encontram na zona central da mesma, a ADL In Loco, a 
ONG Almargem e a Associação Tertúlia Algarvia, que surge pela primeira vez numa zona central 
de uma rede (tabela 8.62). No centro da rede é de destacar também a presença de nove municípios, 
duas associações empresariais e oito organizações regionais do setor público. 





Esta rede apresenta vários atores isolados, nomeadamente três OTS no domínio da cultura e das 
artes performativas. É também de notar a existência de um conjunto de outras OTS, igualmente 
com intervenção no domínio das artes performativas, em posições muito periféricas. Estes resul-
tados permitem concluir que, efetivamente, o terceiro setor cultural não desempenha um papel 
ativo na promoção do destino e, nessa medida, admite-se que os esforços promocionais não se 
encontram ancorados na valorização das especificidades culturais do destino, o que, em termos 
operacionais, não confirma o cenário de consenso quanto à importância do envolvimento do ter-
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ceiro setor, neste domínio, encontrado na investigação exploratória, nem no que é defendido por 
alguns autores na literatura.
As OTS em posições mais centrais são as que intervêm no âmbito desenvolvimento local e do 
ambiente, identificadas também nos resultados da medida modelo simples centro-periferia. Verifi-
ca-se que as organizações mais centrais pertencem ao setor público regional e que são várias as as-
sociações empresariais que apresentam um número considerável de ligações a estas organizações.
8.3.4.8 - Pedir informação
A rede de contactos estabelecidos entre organizações tendo por objetivo a solicitação de infor-
mação apresenta 1442 ligações e uma densidade de 26%, constituindo, conjuntamente com a rede 
relativa à organização de eventos e a rede relativa à disponibilização de informação, como a terceira 
rede mais densa, no contexto dos motivos de contacto em análise (tabelas 8.40 e 8.41). A sua cen-
tralização é elevada, o que significa que concentra num reduzido número de membros, grande par-
te da atividade de interação global da rede (51%), correspondendo o valor obtido no coeficiente de 
clustering a um dos mais baixos, no contexto das redes em estudo (0.402). O índice de transitivida-
de situa-se em 25.329, constitui-se como o mais elevado, no âmbito das redes em estudo (25.33%). 
No que se refere à centralidade de entrada (indegree), isto é, às organizações que recebem maior 
número de solicitações, destacam-se claramente como atores centrais a Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional do Algarve (44), entidade que recebe um maior número de solicita-
ções, em termos de informação e a Região de Turismo do Algarve (42), constituindo, deste modo, 
os atores mais procurados. Também a Universidade do Algarve (33), a Direção Regional de Cultura 
do Algarve e Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve (ambas com 28), a Associação de 
Municípios do Algarve e a Associação de Turismo do Algarve, ambas com 25 ligações, e a ADL In 
Loco (23) são organizações que se destacam no âmbito da centralidade de entrada, apresentando 
um número considerável de ligações.
Igualmente com 23 ligações, no que se refere à centralidade de entrada, encontram-se os municí-
pios de Albufeira, Lagoa, Lagos, Loulé, Portimão e Tavira, constituindo os atores, a nível local, mais 
procurados, no que respeita à solicitação de informação. A figura 8.92 constitui uma representação 
visual da rede em análise.
Os atores que efetuam maior número de solicitações de informação são a Universidade do Algar-
ve (43), o Instituto de Emprego e Formação Profissional (41), a Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional do Algarve e ADL In Loco (ambos com 37 ligações), a Região de Turismo do 
Algarve (32), Direção Regional de Cultura do Algarve, CRIA-UAlg e Direção Regional de Economia 
do Algarve (DREA), estes últimos com 30 ligações. Percebe-se, desta forma, que são as entidades 
regionais a assumir maior centralidade, bem como uma associação de desenvolvimento local.
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Figura 8.92 - Sociograma rede pedir informação
Legenda:  Setor Público Local    Setor Público Regional    Organizações do Terceiro Setor    Associações Empresariais do Turismo 
Fonte: Elaboração Própria
As ligações existentes entre o terceiro setor e as associações empresariais ligadas ao turismo cir-
cunscreve-se, em particular, às associações de desenvolvimento local. São residuais os contactos 
estabelecidos entre o setor empresarial e o terceiro setor no campo das artes e da cultura (figura 
8.93). É de destacar, neste âmbito, a existência de trocas de informação entre:
• A Associação de Produtores de Medronho do Barlavento Algarvio (APAGARBE) e as associa-
ções de desenvolvimento local.
• A Associação de Promoção Turística de Albufeira (APAL) e as associações de desenvolvimen-
to local, a confraria de Bachus e Algarve Film Comission.
• O projeto TASA (ligado ao artesanato) e a ONG Almargem.
• A Associação de Turismo do Algarve (ATA), a ADL In Loco, ONG Almargem e Associação Ter-
túlia Algarvia.
• A Associação Rota Vicentina e ADL Vicentina.
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Figura 8.93 - Sociograma pedir informação - OTS e associações empresariais do turismo
Legenda:  Organizações do Terceiro Setor    Associações Empresariais do Turismo 
Fonte: Elaboração Própria
Costa (1996), a partir de Van de Vem and Walker (1984) refere que as situações de troca de infor-
mação entre organizações permitem detetar fases embrionárias no desenvolvimento de relações 
inter-organizacionais. Constata-se, deste modo, que as trocas estabelecidas se centram em organi-
zações que assumem intervenção na dinamização de recursos endógenos, tais como o medronho, os 
vinhos, a gastronomia e os recursos naturais, nomeadamente as rotas (cortiça, dieta mediterrânica).
Embora se perceba um baixo dinamismo entre as associações empresariais do turismo e o ter-
ceiro setor, estes exemplos são já significativos, podendo representar um primeiro passo para o 
reforço das ligações entre estes atores e, consequentemente, para o desenvolvimento de práticas 
de colaboração no sentido da articulação de iniciativas. Estas trocas de informação assumem im-
portância central, na medida em que se entende que é por via do reforço das ligações entre as or-
ganizações com intervenção em territórios nos quais estes recursos se encontram presentes e o 
setor empresarial do turismo, que a alavancagem dos mesmos pode ter lugar. Os negócios ligados 
ao turismo (restauração, alojamento) assumem ligações diretas aos mercados turísticos e consti-
tuem uma via para a comercialização e promoção de produtos, bem como uma possibilidade de 
ganhar escala para os tornar viáveis de um ponto de vista económico e, consequentemente, social.
O turismo pode, neste contexto, e pela sua natureza exógena (enquanto gerador de fluxos turís-
ticos) apoiar estes processos embrionários de estímulo à criação de dinâmicas sociais assentes na 
mobilização e valorização de recursos endógenos com base em estratégias de afirmação identitária.
Verifica-se que a Direção Regional da Cultura do Algarve (DRCA) se apresenta como ator central 
nas ligações estabelecidas entre o terceiro setor nas artes e cultura, que solicita informação, em 
particular, no contexto da sua articulação em matéria de participação em eventos e projetos dina-
mizados pela DRCA. No que respeita à Região de Turismo do Algarve, 26% das OTS solicitam infor-
mação a esta entidade, sendo sobretudo as ADL e algumas associações a área cultural (figura 8.94).
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Figura 8.94 - Sociograma pedir informação - OTS artes e cultura e organizações regionais
Legenda: Setor Público Regional    Organizações do Terceiro Setor 
Fonte: Elaboração Própria
A rede apresentada na figura 8.95 traduz os contactos existentes entre os municípios e o terceiro 
setor nas artes e na cultura. Nas ligações estabelecidas pelas organizações não lucrativas nas artes 
e na cultura, com organizações de outros setores, é de destacar a sua proximidade com o setor pú-
blico local, situação aliás constatada anteriormente em algumas redes. Assim, é possível identificar 
um conjunto de municípios que apresentam práticas de troca de informação com o terceiro setor, 
sendo de destacar os municípios de Alcoutim, Castro Marim, Lagoa e Loulé.
Figura 8.95 - Sociograma pedir informação - OTS artes e cultura e municípios
Legenda:  Setor Público Local    Organizações do Terceiro Setor 
Fonte: Elaboração Própria
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Esta tendência é também seguida no âmbito das ligações estabelecidas entre municípios e as as-
sociações de desenvolvimento local (figura 8.96), constituindo a ADL In Loco a mais central nesta 
rede. As trocas de informação entre o terceiro setor e os municípios centram-se em questões liga-
das ao acesso a recursos materiais, logísticos e financeiros.
Figura 8.96 - Sociograma pedir informação – OTS/ADL e municípios
Legenda:  Setor Público Local    Organizações do Terceiro Setor 
Fonte: Elaboração Própria
A figura 8.97 diz respeito às ligações existentes entre as organizações do terceiro setor com in-
tervenção nas artes e na cultura, no domínio da troca de informação, apresentando um número 
reduzido de ligações, bem como alguns atores desconectados da mesma. As confrarias registam a 
ausência de ligações com outras organizações ao nível da informação solicitada, tal como sucede 
noutras redes, podendo-se verificar, que não existe uma prática, por parte destas organizações, no 
sentido da partilha de informação (recebida/disponibilizada). A confraria de Bachus constitui, em 
matéria de informação solicitada, uma exceção, na medida em que estabelece ligações com várias 
associações empresariais do turismo, entidades locais e regionais. A Fundação INATEL assume, 
nesta rede, uma posição de intermediação, pois são várias as organizações que se encontram li-
gadas por via deste ator. As organizações do terceiro setor mais dinâmicas, no sentido da solicita-
ção de informação, são a Associação de Defesa do Património Histórico e Arqueológico de Aljezur 
(com 19 ligações) e a Algarve Film Comission (15 ligações). A primeira, desenvolve um conjunto de 
iniciativas que a tornam bastante ativa em matéria de dinamização de atividades ligadas, por um 
lado, à investigação e comunicação das especificidades do património arqueológico e, por outro 
lado, a sua participação ativa na criação de conteúdos para os materiais promocionais relativos ao 
património para fins turísticos. A Algarve Film Comission centra a sua atividade na promoção da 
região como local de rodagem de produção audiovisual e de cinema.
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Figura 8.97 - Sociograma pedir informação - OTS artes e cultura
Legenda:  Organizações do Terceiro Setor  
Fonte: Elaboração Própria
Estes resultados indicam que o terceiro setor nas artes e cultura não apresenta atividade rele-
vante no que respeita à prática de troca de informações entre organizações que partilham áreas 
de intervenção, bem como objetivos comuns. Estas evidências encontram-se em consonância com 
algumas das conclusões apresentadas no âmbito do estudo exploratório, que remetem para a au-
sência de uma prática de trabalho em rede entre estas organizações, com consequências ao nível 
do seu reconhecimento externo e, por consequência, da sua capacidade de afirmação junto dos 
outros setores, bem como, do seu reconhecimento formal.
A rede relativa às trocas de informação, numa perspetiva da informação solicitada pelas organi-
zações apresenta uma distância média entre dois nós de 1.8, verificando-se a existência de quatro 
níveis de distância geodésica, sendo que uma grande percentagem das ligações existentes na rede 
se concentra no nível 1 (27.4%) e no nível 2 (61.6%). Quase todos os atores apresentam um caminho 
geodésico relativamente curto, à exceção de duas associações que desenvolvem atividade na área 
das artes performativas. As ADL encontram-se a uma distância de 1 a 2 níveis, as confrarias e as 
associações ligadas às artes e cultura encontram-se a 2 ou 3 níveis de distância dos atores centrais.
A medida fluxo máximo confirma que nem todos os atores dispõem de caminho para conseguir 
chegar aos outros. No entanto, as organizações do terceiro setor com intervenção na área do de-
senvolvimento local apresentam entre 21 a 44 caminhos alternativos para alcançar atores centrais 
como a Região de Turismo do Algarve, a Direção Regional da Cultura do Algarve e a Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve e um número inferior de caminhos para al-
cançar a Associação de Turismo do Algarve e as restantes associações empresariais (18 a 26). As 
confrarias dispõem de 2 a 7 caminhos alternativos para chegar também, à Região de Turismo do 
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Algarve. Para as associações com intervenção nas artes performativas existem entre 2 e 9 alter-
nativas. As organizações com menor número de caminhos alternativos são algumas confrarias e 
associações no âmbito das artes performativas. 
Os resultados da medida point connectivity revelam que, na ligação entre as associações de de-
senvolvimento local e a Região de Turismo do Algarve, o número de nós que teriam que ser remo-
vidos de modo a que estas organizações não se conseguissem ligar situam-se entre os 18 e os 44 
nós. No que diz respeito às confrarias, embora os valores se apresentem significativamente mais 
baixos, situando-se entre 2 e 10, continuam a existir diferentes caminhos para que algumas des-
tas organizações possam receber informação deste ator central. A mesma situação se pode com-
provar, no âmbito das ligações entre as artes performativas e a entidade regional de turismo, entre 
2 a 7 ligações, existindo, no entanto, atores sem ligação. 
Nesta rede identificam-se 601 cliques. A análise da copertença em cliques revela a existência de cinco 
clusters. O cluster de maior dimensão é integrado por seis organizações regionais, a Região de Turismo 
do Algarve (RTA), a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve (CCDRAlglg), 
Direção Regional da Cultura do Algarve (DRCA), Universidade do Algarve (UAlg), Direção Regional de 
Agricultura, Direção Regional de Economia do Algarve (DREA), o Instituto de Emprego e Formação 
Profissional (IEFP), duas associações empresariais (AHETA e NERA) e uma ADL.
Um segundo cluster agrega a Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve (EHTA) e a Associação 
dos Industriais Hoteleiros, Restauração e Bebidas (AHISA). A Associação de Turismo do Algarve 
(ATA) e os municípios de Albufeira e Portimão revelam também níveis elevados de copertença em 
cliques. Os municípios de Aljezur, Lagos e Vila do Bispo integram um outro cluster. 
As organizações que se destacam com um tamanho efetivo superior são a Universidade do Al-
garve (35.64) e a Região de Turismo do Algarve (30.76), seguindo-se a Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional do Algarve (27.73), Instituto de Emprego e Formação Profissional 
(24.11) e o município de Loulé (23.94). Destacam-se ainda os valores apresentados pela ADL In 
Loco (22.81), pela Direção Regional da Cultura e pela Direção Regional de Agricultura e Pescas 
(22.40 e 21.21, respetivamente . É de salientar que se encontram também presentes três associa-
ções empresarias ligadas ao turismo (tabela 8.63).
Claramente, o município de Loulé e a Universidade de Algarve destacam-se na percentagem re-
lativa aos contatos não redundantes (eficiência) com as percentagens mais elevadas (65% e 63%), 
seguidas da Região de Turismo do Algarve (59%), Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Algarve, Instituto de Emprego e Formação Profissional e Direção Regional de Agri-
cultura e Pescas do Algarve (56% e 57%). As restantes organizações presentes na tabela registam 
percentagens próximas dos 50%. Globalmente, conclui-se que a percentagem de contactos redun-
dantes é considerável, o que pode colocar em causa a eficácia e eficiência desta rede.
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UAlg 56 35.64 0.63 0.07
RTA 52 30.76 0.59 0.07
CCDRAlg 49 27.73 0.56 0.08
IEFP 43 24.11 0.56 0.09
CM Loulé 36 23.94 0.65 0.10
ADL In Loco 44 22.81 0.51 0.09
DRCA 40 22.40 0.56 0.09
DRAPAlg 37 21.21 0.57 0.10
ATA 31 15.77 0.50 0.12
AHETA 30 15.40 0.51 0.13
AIHSA 30 15.00 0.50 0.13
Fonte: Elaboração Própria
A informação apresentada na tabela 8.64 permite concluir que 80% da atividade de informação 
ocorre entre organizações que se posicionam em grupos com características diferentes, sendo o 
setor público local a apresentar um índice mais elevado, no que respeita à ligação com outros se-
tores (0.825), seguido do setor não lucrativo (0.546). O índice de 0.612 revela evidências de uma 
rede com uma homofilia baixa.









Organizações do terceiro setor 0.546
Associações empresariais do turismo 0.505
Fonte: Elaboração Própria
A análise dos índices E-I entre organizações apresentados na tabela 8.65 permite concluir que 
as organizações do setor público local estabelecem mais laços, no que diz respeito à informação 
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solicitada, com as organizações do setor público regional (0.880), em segundo lugar com as asso-
ciações empresariais do turismo (0.331) e com o setor não lucrativo (0.222). Do mesmo modo, as 
organizações regionais contactam sobretudo com as organizações do setor público local (0.880), 
entre si (0.705) e com as associações empresariais (0.407). 
As OTS estabelecem mais laços com as organizações locais (0.222) e regionais (0.218), traba-
lhando pouco em rede com outras organizações não lucrativas (0.079) e com o setor empresarial 
do turismo (0.067). As associações empresariais estabelecem laços, em particular, com organiza-
ções do setor público regional (0.407) e local (0.331), mais do que no âmbito do grupo ao qual per-
tencem (0.257). Estes resultados indicam que o setor empresarial do turismo tende a privilegiar o 
acesso a afirmação produzida pelo setor público, local e regional.










Organizações locais 0.150 0.880 0.222 0.331
Organizações regionais 0.880 0.705 0.218 0.407
Organizações do terceiro setor 0.222 0.218 0.079 0.067
Associações empresariais do 
turismo
0.331 0.407 0.067 0.257
Fonte: Elaboração Própria
Os valores obtidos na análise do Índice E-I por nível geográfico confirmam que a rede relativa 
à solicitação de informação apresenta um baixo nível de homofilia (0.171) e uma maior percenta-
gem de laços externos (58.5%).
O cálculo do Índice E-I para o atributo sub-região, revela um equilíbrio entre os laços externos 
(50.2%) e internos (49.8%), situando-se o seu Índice em 0.004. Contudo, uma análise por grupos 
permite detetar que a sub-região Algarve central apresenta a homofilia mais elevada (-0.216), 
concluindo-se que a informação é solicitada, predominantemente, entre organizações que ope-
ram nesta sub-região, enquanto as organizações da sub-região Barlavento e Costa Vicentina 
constituem as que mais laços exteriores estabelecem (0.441).
Os resultados obtidos na medida modelo simples centro-periferia confirmam que a densidade 
existente no centro da rede excede, em larga medida, a existente na periferia (0.550 e 0.049, res-
petivamente). É de registar que 27 organizações, integram o centro da rede, o que corresponde a 
36% da amostra. Apenas duas organizações do terceiro setor integram o centro da rede - a ADL In 
Loco e a ONG Almargem, concluindo-se, deste modo, que o setor não lucrativo cultural se encon-
tra numa posição periférica nesta rede (tabela 8.66).
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8.3.4.9 - Disponibilizar informação
A rede de contactos relativa à disponibilização de informação apresenta 984 ligações e uma den-
sidade de 27.4%, constituindo, como houve oportunidade de referir na secção anterior (secção 
8.3.4.8), conjuntamente com a rede relativa à organização de eventos e a rede relativa à solicitação 
de informação, a terceira rede mais densa em análise. A sua centralização é, como expectável, ele-
vada, situando-se em 51%, apresentando um coeficiente de clustering de 0.481. O índice de transiti-
vidade da rede situa-se em 23.590, entre os mais elevados, no âmbito das redes em estudo (23.5%).
Os atores com maior centralidade de saída (outdegree), no âmbito da informação disponibilizada 
são a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve (51), a Região de Turismo 
do Algarve (47), a ADL In Loco (39), a Associação Empresarial da região do Algarve (34), Instituto 
de Emprego e Formação Profissional (33), CRIA-UAlg, Associação dos Hotéis e Empreendimentos 
Turísticos do Algarve e Associação de Defesa do Património Histórico e Arqueológico de Aljezur 
(30). Os vários setores encontram-se assim representados nestas posições principais, com três en-
tidades regionais, duas associações empresariais do turismo e duas organizações do terceiro setor. 
Na centralidade de entrada (indegree), a Região de Turismo do Algarve assume-se como o ator 
que recebe um maior número de ligações (48), seguido pela Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional do Algarve (38), Universidade do Algarve (35), pela Direção Regional da Cultu-
ra do Algarve e Associação de Turismo do Algarve, contabilizando ambas, vinte e sete ligações. 
Seguem-se os municípios de Aljezur, Albufeira, Lagos, Loulé e Tavira, que registam 25 ligações e 
a ADL In Loco, com 22 ligações. O sociograma apresentado na figura 8.98 corresponde a uma re-
presentação visual da rede de contactos no âmbito da informação disponibilizada.
Entre as organizações com maior capacidade de intermediação encontram-se a RTA, CCDRAl-
glg, DRCA, atores centrais da rede, os municípios de Loulé e Portimão, as associações empresariais 
Associação de Turismo do Algarve, Associação Empresarial da região do Algarve e Associação dos 
Hotéis e Empreendimentos Turísticos do Algarve e, duas organizações do terceiro setor – ADL In 
Loco e Confraria dos Enófilos e Gastrónomos do Algarve. As ligações existentes entre o terceiro 
setor e as associações empresariais do turismo podem ser percebidas através da figura 8.99. 
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Figura 8.98 - Sociograma rede disponibilizar informação
Legenda:  Setor Público Local    Setor Público Regional    Organizações do Terceiro Setor    Associações Empresariais do Turismo 
Fonte: Elaboração Própria
Estes resultados indicam, efetivamente, a ocorrência de trocas de informação entre as associa-
ções de desenvolvimento local, confrarias e as associações empresariais, de modo particular, em 
contextos de organização e/ou participação em eventos ligados à animação turística, dinamização 
de rotas (cortiça), ações de promoção da gastronomia e dos vinhos. As associações ligadas às artes 
e cultura registam um menor número de ligações com as associações empresariais (figura 8.99).
Figura 8.99- Sociograma disponibilizar informação - OTS e as  associações empresariais do turismo
Legenda:  Organizações do Terceiro Setor    Associações Empresariais do Turismo 
Fonte: Elaboração Própria
507
A rede de contactos entre o terceiro setor nas artes e na cultura e os municípios centra-se na 
divulgação das suas atividades, predominantemente junto dos municípios que se encontram geo-
graficamente próximos, sendo as estruturas profissionalizadas, como a Companhia de Teatro do 
Algarve (ACTA), Academia de Música de Lagos, Academia de Música de Tavira, Orquestra Clássica 
do Sul e Orquestra de Jazz do Algarve, a divulgar as suas atividades junto de todos os municípios 
da região (figura 8.100).
Figura 8.100- Sociograma disponibilizar informação – OTS artes e cultura e municípios
Legenda:  Setor Público Local    Organizações do Terceiro Setor 
Fonte: Elaboração Própria
No sentido inverso, os municípios disponibilizam informação, sobretudo, às associações ligadas 
às artes performativas. As trocas de informação entre as ADL e os municípios ocorrem, predomi-
nantemente, nas respetivas áreas geográficas de intervenção (figura 8.101).
Figura 8.101- Sociograma disponibilizar informação – OTS/ADL e municípios
Legenda:  Setor Público Local    Organizações do Terceiro Setor 
Fonte: Elaboração Própria
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A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, a Direção Regional da 
Cultura (DRCA) e a Região de Turismo do Algarve posicionam-se no centro da rede, disponibili-
zando informação a um número considerável de organizações do terceiro setor. As ligações esta-
belecidas pelo setor cultural não lucrativo com a Região de Turismo do Algarve dizem respeito à 
disponibilização de informação sobre as atividades e eventos organizados, com o objetivo de pro-
ceder à sua divulgação na agenda mensal de acontecimentos produzida pela RTA. Constata-se que 
para cerca de 36% das associações do terceiro setor cultural, a Região de Turismo do Algarve re-
presenta um meio de divulgação das suas atividades, aproximando-se, deste modo, de um público 
potencial composto pelos visitantes da região (figura 8.102).
Figura 8.102- Sociograma disponibilizar informação – OTS e organizações regionais
Legenda:  Setor Público Regional    Organizações do Terceiro Setor 
Fonte: Elaboração Própria
A figura 8.103 permite conhecer a rede de contactos entre as organizações do terceiro setor, sen-
do de notar que algumas das associações se encontram desconectadas da mesma, o que sugere a 
existência de um nível reduzido de contactos entre estas organizações. São, de modo mais eviden-
te, as associações de desenvolvimento local a facilitar a ligação entre atores que, de outro modo, 
se encontrariam desconetados.
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Figura 8.103- Sociograma disponibilizar informação entre OTS
Legenda:  Organizações do Terceiro Setor   
Fonte: Elaboração Própria
A rede relativa às trocas de informação, numa perspetiva da informação disponibilizada pelas 
organizações, apresenta uma distância média entre dois nós de 1.8, verificando-se a existência 
de quatro níveis de distância, concentrando-se uma percentagem das ligações no nível 2 (63.9%) 
e no nível 1 (27.4%).
A medida fluxo máximo permite perceber que o terceiro setor com intervenção no desenvol-
vimento local apresenta entre 21 a 42 caminhos alternativos para alcançar atores centrais como 
a Região de Turismo do Algarve e de 21 a 32 para alcançar a Associação de Turismo do Algarve. 
As associações com intervenção nas artes performativas registam entre 1 e 9 alternativas, sendo 
possível verificar que as associações que assumem um caráter profissionalizante dispõem de um 
maior número de caminhos alternativos para alcançar os atores centrais.
Os resultados da medida point connectivity revelam que, na ligação entre as associações de de-
senvolvimento local e a Região de Turismo do Algarve, o número de nós que teriam que ser remo-
vidos de modo a que estas organizações não se conseguissem ligar situam-se entre os 15 e os 41 
nós. No que diz respeito às confrarias, embora os valores se apresentem significativamente mais 
baixos, situando-se entre 2 e 17, continuam a existir diferentes caminhos para que algumas destas 
organizações possam receber informação deste ator central. A mesma situação se pode compro-
var, no âmbito das ligações entre as artes performativas e a entidade regional de turismo, entre 1 
a 9 ligações, existindo, no entanto, atores sem ligação.
A análise de cliques permite identificar os atores que se associam entre si, neste pressuposto, 
os atores que fazem parte destes subgrupos não só trocam mais informação entre si, como estas 
trocas são mais fiáveis relativamente àquelas que mantêm com os elementos externos. A rede em 
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estudo apresenta 619 cliques, sendo possível identificar cinco clusters principais de copertença em 
cliques que se mencionam de seguida:
Cluster 1 – Região de Turismo do Algarve, Universidade do Algarve, a Associação de Municí-
pios do Algarve, Direção Regional de Agricultura, Direção Regional de Cultura, ADL In Loco, 
Associação dos Hotéis e Empreendimentos Turísticos do Algarve e Associação Empresarial da 
região do Algarve.
Cluster 2 – Municípios de Alcoutim, Castro Marim e Associação de Municípios Odiana.
Cluster 3 – Direção Regional de Economia do Algarve e os municípios de Aljezur e Lagoa.
Cluster 4 – Municípios de Loulé, Olhão, Parque Natural da Ria Formosa e 
CRIA - UAlg.
Cluster 5 – Associação Livre de Fotógrafos do Algarve (ALFA) e Associação de Designers do Algarve.
Na rede relativa às trocas de informação, numa perspetiva da informação disponibilizada, desta-
cam-se, como se pode observar na tabela 8.67 com um tamanho efetivo superior a Região de Turis-
mo do Algarve (37.55) e a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve (34.18). 
Encontram-se também em posições cimeiras atores regionais tais como a Direção Regional da Cultu-
ra do Algarve (26.09), a Universidade do Algarve (24.42) e a Direção Regional da Agricultura e Pescas 
do Algarve (19.64). É também de notar que neste ranking se encontram três associações empresariais 
do turismo, nas áreas do alojamento e da promoção turística. Tal como sucede na rede relativa à in-
formação solicitada, destacam-se o município de Loulé (67%), a Região de Turismo do Algarve (64%), 
a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve (63%) e Direção Regional de 
Cultura do Algarve (62%) na percentagem relativa aos contatos não redundantes (eficiência).








RTA 58 37.55 0.64 0.06
CCDRAlg 54 34.18 0.63 0.07
DRCA 42 26.09 0.62 0.09
UAlg 45 24.42 0.54 0.08
CM Loulé 36 24.22 0.67 0.11
NERA 42 21.09 0.50 0.09
DRAPAlg 37 19.64 0.53 0.10
AHETA 36 19.50 0.54 0.11
ATA 32 18.50 0.57 0.12
CM Albufeira 31 18.29 0.59 0.12
Fonte: Elaboração Própria
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Globalmente, conclui-se que a percentagem de contactos redundantes é considerável entre o 
conjunto de todas as organizações, o que pode colocar em causa os processos de troca de informa-
ção na rede, nomeadamente ao nível da eficácia com que a mesma circula.
Os valores obtidos no Índice E-I permitem constatar que 82.9% da atividade de informação ocor-
re entre organizações que se posicionam em grupos com características diferentes. O índice de 
0.658 revela evidências de uma rede com uma homofilia baixa (tabela 8.68).









Organizações do terceiro setor 0.717
Associações empresariais do turismo 0.480
Fonte: Elaboração Própria
A análise dos índices E-I entre organizações apresentada na tabela 8.69 permite concluir que as 
organizações do setor público local estabelecem mais laços, no que diz respeito à disponibiliza-
ção de informação, com as organizações do setor público regional (0.837), em segundo lugar com 
as associações empresariais do turismo (0.338) e com o setor não lucrativo (0.323). Do mesmo 
modo, as organizações regionais contactam, sobretudo, com as organizações do setor público lo-
cal (0.837) entre si (0.692) e com as associações empresariais (0.335). As OTS estabelecem mais la-
ços com as organizações locais (0.323) e regionais (0.271), trabalhando pouco em rede com outras 
organizações não lucrativas (0.059) e com o setor empresarial do turismo (0.079). As associações 
empresariais estabelecem laços em particular com organizações do setor público local (0.338) e 
regional (0.335), mais do que no âmbito do seu grupo (0.265).










Organizações locais 0.133 0.837 0.323 0.338
Organizações regionais 0.837 0.692 0.271 0.335











Organizações do terceiro setor 0.323 0.271 0.059 0.079
Associações empresariais do 
turismo
0.338 0.335 0.079 0.265
Fonte: Elaboração Própria
Os valores obtidos na análise do Índice E-I por nível geográfico apresentam valores de signi-
ficância superiores a 0.05, situação verificada de igual modo em algumas das redes apresentadas 
anteriormente, motivo pelo qual não se pode confirmar a validade dos resultados. Também nesta 
rede a significância do Índice E-I para o atributo sub-região é superior a 0.05.
A rede apresenta uma densidade muito superior no centro (0.706), comparativamente ao valor 
registado na periferia (0.064). Apenas três organizações do terceiro setor integram o centro da 
rede - a ADL In Loco, a ONG Almargem e a Associação de Defesa do Património Histórico e Ar-
queológico de Aljezur (tabela 8.70).





8.4 - Discussão das hipóteses de investigação
Procede-se, em seguida, à discussão relativa à validação das hipóteses formuladas, tendo em 
consideração a revisão de literatura, os resultados da pesquisa exploratória, do questionário e da 
análise sociométrica.
Entende-se como pertinente retomar o problema de investigação e os respetivos objetivos gerais 
e específicos que orientaram este estudo. Conforme se afirmou na metodologia (secção 6.6), as per-
guntas contempladas no guião das entrevistas e do questionário encontram-se associadas a objeti-
vos específicos, justificados na metodologia (secções 6.5.2 e 6.5.3), e que devido à sua extensão não 
foram transcritos para a presente secção, embora se possa afirmar que os mesmos foram igualmente 
atingidos no âmbito da apresentação dos resultados (capítulos 7 e 8). Apresenta-se, em seguida, o 
problema de investigação, os objetivos gerais e específicos e as hipóteses deste estudo (tabela 8.71):
Que formas de participação pode o terceiro setor, com intervenção no desenvolvimento local, 
nas artes e na cultura, assumir, e quais as caraterísticas das suas ligações, no contexto do planea-
mento e desenvolvimento dos destinos turísticos?
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Tabela 8.71 - Objetivos e hipóteses da investigação
Objetivos gerais Objetivos específicos Hipóteses 
Conhecer as caraterísticas 
e práticas das organizações 
do terceiro setor (OTS).
. Conhecer os motivos que conduziram à criação das OTS.
. Identificar as suas principais áreas de intervenção.
. Conhecer as suas áreas geográficas de atuação e sua 
eventual relação com os níveis de desenvolvimento turístico 
dos respetivos territórios.
. Analisar a estrutura de recursos humanos e voluntariado 
nestas organizações.
. Analisar a sua estrutura de associados.
. Conhecer as suas práticas de comunicação. 
. Identificar os públicos-alvo das organizações.
. Analisar as suas fontes de financiamento. 
. Conhecer os desafios que se colocam às organizações do 
terceiro setor.
. Caraterizar o perfil dos líderes das organizações do terceiro 
setor (escalão etário, habilitações literárias, áreas de 
formação, pertença a associações, naturalidade).
H1 - As organizações do terceiro setor, com 
intervenção no desenvolvimento local, 
nas artes e na cultura, apresentam um 
conjunto de caraterísticas que as posicionam 
como agentes ativos, nos processos de 
planeamento e desenvolvimento turístico, 
com vista à implementação de políticas 
e ações informadas, participativas e 
inclusivas, conducentes ao desenvolvimento 
turístico sustentado.
Analisar as perceções 
dos representantes das 
organizações regionais 
e locais do turismo, das 
associações empresariais do 
turismo e do terceiro setor 
sobre a importância e as 
formas de participação das 
organizações do terceiro 
setor (OTS), no contexto do 
turismo.
. Avaliar a importância atribuída às OTS no contexto do 
turismo.
. Identificar as formas de participação das OTS na atividade 
turística.
H2 - Verifica-se a existência de diferentes 
perceções, níveis de intensidade e de 
participação das organizações do terceiro 
setor no contexto dos processos de 
planeamento e desenvolvimento do turismo.
Analisar as caraterísticas 
das ligações entre as 
organizações do terceiro 
setor e as organizações 
ligadas ao turismo.
. Analisar a frequência e tipo de contactos estabelecidos entre 
os diferentes tipos de organizações.
. Analisar os níveis de centralidade, proeminência e coesão 
das redes estratégicas e operacionais ligadas ao turismo no 
Algarve.
. Analisar o posicionamento das OTS nas redes ligadas ao 
turismo no Algarve, a nível individual, relacional e global.
H3 - Verifica-se a existência de diferentes 
territórios de atuação, por parte do terceiro 
setor com intervenção no desenvolvimento 
local, em convergência com as sub-regiões 
naturais, correspondentes a áreas com um 
nível de desenvolvimento turístico reduzido 
(barrocal e serra), sendo central a participação 
das OTS no apoio aos processos de 
estruturação e operacionalização da expansão 
geográfica da oferta turística nestas áreas.
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Objetivos gerais Objetivos específicos Hipóteses 
Analisar as oportunidades 
e obstáculos à participação 
das organizações do 
terceiro setor nos processos 
de planeamento e 
desenvolvimento turístico.
. Identificar as principais oportunidades decorrentes da 
participação das OTS nos processos de planeamento e 
desenvolvimento turístico.
. Identificar os principais obstáculos que se colocam à 
participação das OTS nos processos de planeamento e 
desenvolvimento turístico. H4 - Verifica-se a existência de um espaço 
de crescimento do networking entre 
as organizações do terceiro setor e as 
associações empresariais e setor privado 
do turismo, com vantagens para ambas as 
partes.
Avaliar a predisposição 
dos representantes das 
organizações regionais 
e locais do turismo, das 
associações empresariais 
do turismo e do terceiro 
setor para a participação 
em redes e identificar os 
benefícios decorrentes 
desta participação.
. Conhecer a predisposição para a participação em redes entre 
OTS e organizações ligadas ao turismo.
. Identificar os benefícios decorrentes da criação de redes.
Fonte: Elaboração Própria
Hipótese 1 – Comprovada.
As organizações do terceiro setor, com intervenção no desenvolvimento local, nas artes e na cul-
tura, apresentam um conjunto de caraterísticas que as posicionam como agentes ativos, nos pro-
cessos de planeamento e desenvolvimento turístico, com vista à implementação de políticas e ações 
informadas, participativas e inclusivas, conducentes ao desenvolvimento turístico sustentado.
A hipótese 1 encontra-se ligada ao primeiro objetivo geral, que diz respeito ao conhecimento 
das caraterísticas e práticas das organizações do terceiro setor (OTS), bem como do perfil dos seus 
líderes. Os resultados obtidos num conjunto de questões, que se passam a apresentar, conduziram 
à sua comprovação.
No que respeita às caraterísticas das organizações do terceiro setor, o estudo empírico permi-
tiu verificar que, entre os motivos que presidiram à criação das associações de desenvolvimento 
local, se encontram objetivos diretamente ligados ao desenvolvimento local, decorrentes da iden-
tificação de problemas, de natureza estrutural, existentes nos territórios, dando origem a áreas 
de intervenção principais tais como a organização de eventos ligados à promoção dos recursos 
naturais e culturais da região, à concepção de itinerários e rotas, à inventariação de recursos, à 
sensibilização em relação aos mesmos, bem como à capacitação de pessoas e de organizações (sec-
ção 7.3.2, tabela 7.7).
Verificou-se também que, entre os motivos que orientaram a criação do terceiro setor cultural, 
se encontram objetivos ligados ao desenvolvimento cultural, com tradução prática na expressão 
artística (artes performativas), na promoção e divulgação das artes, cultura, artesanato e gastro-
nomia, operacionalizado por via da sua participação na organização de atividades e eventos e na 
promoção e divulgação da região (secção 7.3.2, tabela 7.6).
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Neste contexto, é de evidenciar que se entende o desenvolvimento cultural como uma das for-
mas de desenvolvimento local, sendo assumido pelos inquiridos de modo autónomo, na medida 
em que os mesmos encontram formas independentes para a sua operacionalização.
No que respeita às áreas geográficas de intervenção do terceiro setor, verificou-se que estas são 
coincidentes com as regiões naturais que registam um menor nível de desenvolvimento turístico, 
o que potencia o seu trabalho, numa perspetiva de complementaridade da oferta existente nos 
territórios com maior nível de desenvolvimento turístico. Conclui-se que as associações de desen-
volvimento local intervêm nos territórios com menor nível de desenvolvimento turístico (barrocal 
e serra), o que se deve à natureza da sua missão, enquanto o terceiro setor cultural se encontra se-
deado em espaço urbano, no litoral (secção 7.3.4, secção 8.2.3.7, questões 5.2, 5.3, 5.4, 5.5).
Ainda no que diz respeito às áreas de intervenção do terceiro setor, os resultados obtidos no 
questionário, nomeadamente na questão relativa à distribuição da amostra das OTS por âmbito 
principal de intervenção (questão 5.9), permitem concluir que as suas atividades se centram nas 
artes performativas (43.3%), na divulgação da gastronomia e produtos tradicionais (16.7%), divul-
gação das artes e ofícios (16.7%), no desenvolvimento local e ambiente (13.3%) e na cultura e pa-
trimónio (10%), o que vem reforçar a existência de compatibilidade no âmbito das suas áreas de in-
tervenção e as formas de participação que pode assumir na sua ligação ao turismo (secção 8.2.3.1).
No que se refere ao público-alvo das atividades desenvolvidas pelo terceiro setor, 76.7% dos lí-
deres das OTS identifica os “residentes e visitantes da região”, o que sugere uma consciência clara 
quanto ao potencial dos visitantes como destinatários para a divulgação das suas atividades, situa-
ção que pode ser confirmada no peso que a RTA assume, enquanto meio de divulgação das mesmas 
(questão 5.10). Os resultados confirmam que, para 51.7% das OTS, o guia de eventos publicado pela 
RTA constitui uma das formas de divulgação das suas atividades (questão 5.13, secção 8.2.3.6).
Quanto aos níveis geográficos de intervenção, no âmbito do trabalho desenvolvido, para 36.3% 
das OTS a principal área geográfica de atuação corresponde à região, enquanto igual percentagem 
se posiciona num nível nacional, sugerindo uma aposta clara no sentido do reforço do seu posicio-
namento para além de um conjunto circunscrito de concelhos (questão 5.8, secção 8.2.3.7).
No que diz respeito ao perfil dos associados do terceiro setor, concluiu-se que 89.7% são associados 
individuais, o que confirma a natureza da sua ligação às comunidades, evidenciando o peso da socie-
dade civil nestas estruturas, questão bastante consensual na literatura (CIRIEC, 2007), que identifica 
como uma das suas caraterísticas principais, a proximidade do terceiro setor às comunidades e as con-
sequências positivas que desta situação decorrem, nomeadamente o conhecimento das suas necessi-
dades e consequente capacidade para a mobilização das mesmas (questão 5.11, secção 8.2.3.8).
Finalmente, foi identificado um perfil de liderança bastante qualificado, confirmado pelos va-
lores obtidos nas questões 6.1 e 6.2, concluindo-se que 77.4% dos líderes das OTS apresentam 
formação de nível superior, bem como uma considerável diversidade nas respetivas áreas de for-
mação (ensino de artes performativas, engenharia, gestão, sociologia, turismo, gestão hoteleira), 
encontrando-se este grupo de inquiridos, em conjunto com os representantes do setor público lo-
cal, entre os que registam uma maior percentagem de recursos humanos com formação na área 
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do turismo e afins, o que significa que detêm competências para uma participação de natureza 
estratégica e operacional no contexto turístico.
Estes resultados vêm reforçar os pressupostos evidenciados na literatura quanto à pertinência da 
participação do terceiro setor nos processos de planeamento e desenvolvimento do turismo (An-
dersson e Getz, 2009; Costa, 1996; 2001; Costa et al., 2013a; Dinis et al, 2011; Gunn e Var, 2002; 
Healey, 1992, 1995; Inskeep, 1991; Jamal e Getz, 1995; Mathieson e Wall, 1982; Murphy, 1983, 1985, 
1988, 2014; Parkinson, 2006; Pearce, 2002; Saxena e Ilbery, 2008; Simpson, 2008; Telfer, 2015).
Hipótese 2 – Comprovada.
Verifica-se a existência de diferentes perceções, níveis de intensidade e de participação das orga-
nizações do terceiro setor no contexto dos processos de planeamento e desenvolvimento do turismo.
A presente hipótese decorre da revisão da literatura, bem como dos resultados do estudo explo-
ratório qualitativo e vem, de modo muito evidente, reforçar a tese de autores no âmbito da teoria 
das redes e também no âmbito da sua aplicação à área de conhecimento do turismo, que defendem 
a importância de dimensão qualitativa na investigação em redes, isto é, da compreensão dos con-
textos nos quais os fenómenos ocorrem (Baggio e Cooper, 2008; Dredge, 2006 a,b; Pavlovich, 2003; 
Saxena e Ilbery, 2008). De facto, a pesquisa exploratória forneceu contributos muito valiosos para o 
conhecimento e para a compreensão da natureza das áreas de intervenção do terceiro setor. 
A literatura remete para a heterogeneidade de formas jurídicas e de áreas de intervenção que o 
terceiro setor assume. Este caráter heterogéneo traduz-se na existência de diferentes níveis de in-
tensidade e de participação, no contexto do turismo, tendo-se comprovado que as organizações do 
terceiro setor com intervenção no desenvolvimento local (ADL) apresentam uma participação mais 
ativa, tanto numa dimensão estratégica (definição de estratégias e coordenação de esforços, desen-
volvimento de projetos, desenvolvimento de produtos/serviços, práticas de financiamento), como 
numa dimensão operacional (organização de atividades e eventos, ações de promoção e divulgação).
As medidas que permitiram comprovar esta hipótese enquadram-se na análise sociométrica. O 
primeiro indicador diz respeito às medidas de centralidade direta (centralidade de grau), nas re-
des em análise. Assim, no âmbito das redes de natureza estratégica, verificou-se que o terceiro 
setor com intervenção no desenvolvimento local, se encontra entre os atores centrais, tanto 
numa perspetiva do número de nomeações recebidas (indegree), como numa perspetiva de nomea-
ções efetuadas (outdegree), confirmando, deste modo, o prestígio destes atores na rede, bem como 
o seu elevado nível de atividade. Esta situação foi também verificada nos resultados das medidas 
de centralidade indireta, nomeadamente a centralidade de intermediação e centralidade de bona-
cich (secção 8.3.4.1).
Deste modo, importa destacar que, no âmbito da definição de estratégias e coordenação de 
esforços, é possível encontrar associações de desenvolvimento local a ocupar a 6ª posição entre 
os atores centrais, com 27 nomeações recebidas, a 8ª posição e a 9ª posição (17 e 16 nomeações, 
respetivamente) e, simultaneamente, na 5ª posição, com 27 nomeações efetuadas (secção 8.3.4.1).
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No que diz respeito ao desenvolvimento de projetos, uma das ADL encontra-se na 8ª posição, 
no âmbito das nomeações recebidas, constituindo a 5ª organização, no contexto global das 75 orga-
nizações presentes na rede, que apresenta uma maior capacidade de intermediação (secção 8.3.4.2).
Finalmente, na rede relativa ao desenvolvimento de produtos/serviços turísticos, as ADL 
assumem a 2ª, 6ª e 7ª posição, no que diz respeito ao número de nomeações efetuadas, a 4ª e a 5ª 
posição, nas nomeações recebidas, indicador de prestígio, sendo também nesta rede que as ADL 
assumem a 4ª e 5ª posições no que respeita à sua capacidade de intermediação (secção 8.3.4.5).
A análise da copertença em cliques permite identificar a presença de organizações do terceiro 
setor com intervenção no desenvolvimento local em clusters que se enquadram no âmbito da defi-
nição de estratégias e coordenação de esforços e no desenvolvimento de projetos, com outras or-
ganizações centrais da rede, nomeadamente organizações regionais ligadas ao turismo.
Da mesma forma, no âmbito das redes de natureza operacional, o terceiro setor com interven-
ção no desenvolvimento local marca presença, entre os atores centrais, tanto numa perspetiva do 
número de nomeações recebidas (indegree), como numa perspetiva de nomeações efetuadas (outde-
gree), confirmando, novamente, o prestígio destes atores na rede, bem como o seu elevado nível de 
atividade, situação ocorrida também na centralidade de intermediação (secções 8.3.4.6 e 8.3.4.7).
Finalmente, os resultados obtidos na medida simples centro-periferia na rede geral do Algarve 
confirmam a presença de duas (das três) ADL e da ONG Almargem, no centro da mesma, situação 
que se verifica, de igual forma, em duas das redes de natureza estratégica (rede definição de es-
tratégias e coordenação de esforços, rede desenvolvimento de produtos/serviços turísticos) e nas 
redes de natureza operacional (secção 8.3.3.8).
Por outro lado, as organizações do terceiro setor com intervenção nas artes e na cultura reve-
lam, globalmente, uma participação menos ativa, quer a nível estratégico, quer a nível operacio-
nal, sendo no entanto nas redes de natureza operacional que é possível encontrar associações 
culturais a assumir alguma centralidade, tanto a nível direto (centralidade de grau), como a nível 
indireto (intermediação), o que sugere que a sua participação assume um caráter mais operacio-
nal, do que estratégico.
A nível operacional (organização de atividades e eventos) regista-se a presença de duas orga-
nizações no terceiro setor cultural, na 9ª posição, ambas com 18 nomeações recebidas (Associação 
Tertúlia Algarvia e Companhia de Teatro do Algarve), concluindo-se que nesta mesma rede a RTA 
apresenta ligações diretas a 10 organizações do terceiro setor cultural, acrescendo a este facto a 
confirmação da presença da Orquestra do Sul no centro da rede, de acordo com o resultado obtido 
na medida simples centro periferia (secção 8.3.4.6).
No que se refere à rede relativa às ações de promoção e divulgação, é possível encontrar o ter-
ceiro setor cultural a ocupar a 16ª posição entre os atores centrais, com 15 nomeações recebidas 
(secção 8.3.4.7).
Finalmente, os resultados obtidos na medida simples centro-periferia na rede geral do Algarve per-
mitem constatar a ausência do terceiro setor cultural no centro da mesma, situação que ocorre tam-
bém nas redes de natureza estratégica. Nas redes com caráter operacional, apenas na organização 
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de eventos se encontra presente, na zona central da rede, a Orquestra do Sul (terceiro setor cultural 
profissional) e na rede relativa às ações de promoção e divulgação, a Associação Tertúlia Algarvia.
No entanto, mesmo no âmbito do terceiro setor cultural, constata-se a existência de diferenças 
na intensidade de ligação às redes do turismo, tendo os resultados obtidos em algumas das ques-
tões, permitido confirmar a existência de especificidades. Desde logo, o terceiro setor cultural, 
com caráter profissional distingue-se pelo facto de registar uma maior diversificação no âmbito 
das suas práticas de financiamento, encontrando-se menos dependente de financiamento prove-
niente do setor público local, tendo-se verificado que estas organizações recorrem a apoios nacio-
nais, embora provenientes também da administração pública (direção geral das artes, instituto do 
cinema, a título de exemplo), assumindo uma intervenção significativa também no domínio da 
formação, nomeadamente as que se enquadram no âmbito das artes performativas, que integram 
na sua estrutura de recursos humanos colaboradores remunerados.
O terceiro setor com caráter amador apresenta uma maior dependência do financiamento pro-
veniente do setor público local e tende a circunscrever a sua intervenção a concelhos geografica-
mente próximos do local no qual se encontra sedeado, contando quase exclusivamente com volun-
tários, para a prossecução das suas atividades.
Deste modo, o terceiro setor cultural assume uma participação mais ativa numa dimensão ope-
racional, nomeadamente na rede relativa à organização de atividades e eventos e nas ações de pro-
moção e divulgação da região e uma participação menos ativa na definição de estratégias e coor-
denação de esforços e no desenvolvimento de projetos e de produtos/serviços.
Em paralelo com a análise sociométrica, os resultados obtidos na análise descritiva univariada e 
bivariada, bem como os testes efetuados, apoiam a fundamentação da presente hipótese, passan-
do-se, de seguida, à sua discussão.
No que se refere às perceções quanto à importância atribuída à participação dos diferen-
tes tipos de organizações no contexto do turismo no Algarve (questão 1.1), constatou-se que 
as organizações do terceiro setor registam médias inferiores, quando comparadas com as médias 
registadas pelas organizações diretamente ligadas à atividade turística (tabela 8.5). No entanto, 
concluiu-se que as associações de desenvolvimento local registam a média mais alta (média=3.51; 
Q2=4.708; p=0.194), comparativamente às associações culturais (média=3.17; Q2=3.658; p=0.301) 
e às ONG (média=3.08; Q2=16.767; p=0.001). 
Apenas se verificou a existência de diferenças significativas quanto às perceções dos diferentes ti-
pos de inquiridos em relação à importância conferida às ONG, entre a pontuação atribuída pelos re-
presentantes das organizações regionais, do terceiro setor e das associações empresariais do turismo.
No que diz respeito às perceções quanto à importância atribuída ao contributo do terceiro 
setor no âmbito das várias dimensões do desenvolvimento turístico no Algarve (secção 8.2.7, 
questão 2.1), o resultado da aplicação do teste Kruskal-Wallis demonstrou a existência de diferen-
ças estatisticamente significativas por parte dos inquiridos (tabela 8.6). Verificou-se que lhes foi 
reconhecida maior importância nas dimensões cultural (média=4.03; Q2=10.771; p=0.013), social 
(média=3.73; Q2= 13.559; p=0.004) e ambiental (média=3.59; Q2=16.276; p= 0.001) do turismo, 
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tendo-se concluído que os representantes das associações empresariais do turismo atribuem uma 
importância média inferior à dimensão ambiental, comparativamente aos inquiridos das organi-
zações locais e aos líderes do terceiro setor. 
São também significativas as diferenças na dimensão cultural entre os inquiridos do terceiro 
setor e os das organizações locais e na dimensão social, entre as organizações locais e as organi-
zações do terceiro setor e as associações empresariais, verificando-se que os representantes das 
associações empresariais atribuem uma pontuação média inferior, a estas formas de participação 
do terceiro setor.
Em relação à importância média atribuída às formas de participação que o terceiro setor as-
sume no presente (questão 2.2, tabela 8.8), foram confirmadas evidências quanto à pertinên-
cia da sua participação, embora com diferentes níveis de intensidade, na defesa e sensibilização 
(média=3.96; Q2=7.469; p=0.058), na promoção da expressão cultural e artística (média=3.95; 
Q2=8.396; p=0.038), na promoção da participação individual e coletiva (média=3.91; Q2=17.380; 
p=0.001), na pesquisa e inventariação de recursos culturais e naturais (média=3.48; Q2=4.423; 
p=0.219), na prestação de serviços (média=3.17; Q2= 6.847; p=0.077), e no lançamento de inicia-
tivas experimentais com potencial de interesse para o turismo (média=3.00; Q2=2.892; p=0.409). 
O teste Kruskall-Wallis revelou a existência de diferenças significativas no âmbito da estrutu-
ração de ofertas entre os inquiridos representantes do terceiro setor e das organizações locais e 
também entre os representantes das associações empresariais do turismo e das OTS, verificando-
-se que os representantes do terceiro setor e das organizações regionais atribuem uma pontuação 
média superior, a estas formas de participação (tabela 8.8).
Questionados quanto à importância atribuída às formas de participação que o terceiro setor deve-
rá assumir, no futuro, no contexto do desenvolvimento turístico no Algarve (questão 2.3, tabela 8.7), 
os inquiridos reconhecem um potencial de participação mais proeminente na promoção da partici-
pação individual e coletiva (média = 4.60; Q2= 0.782; p=0.854), na promoção da expressão cultural 
e artística (média = 4.33; Q2= 5.378; p=0.146), na defesa e sensibilização (média = 4.07; Q2= 5.700; 
p=0.127), na pesquisa e inventariação de recursos culturais e naturais (média = 3.80; Q2= 7.002; 
p=0.072) e no lançamento de iniciativas experimentais com potencial de interesse para o turismo 
(média = 3.59; Q2= 4.529; p=0.210). É de notar que registam médias com alguma expressão a media-
ção (média = 3.41; Q2= 15.333; p=0.002) e a prestação de serviços (média = 3.29; Q2= 15.414; p=0.001) 
e, com pouco relevo, a estruturação de ofertas (média = 2.99; Q2= 16.056; p=0.001). 
O teste Kruskall-Wallis revelou a existência de diferenças significativas no âmbito da estrutu-
ração de ofertas, entre os inquiridos representantes das organizações locais e os representantes 
das organizações do terceiro setor, sucedendo também esta situação entre os representantes das 
associações empresariais e das organizações do terceiro setor. Na prática, é o setor privado do tu-
rismo que atribui menor importância a esta forma de participação, por parte do terceiro setor, e o 
próprio terceiro setor a considerar o assumir desta forma de participação. 
O papel de mediação regista diferenças significativas por parte dos representantes das organi-
zações do terceiro setor, das organizações regionais e dos representantes das associações empre-
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sariais do turismo, sendo novamente este último a atribuir-lhes menor importância. 
No âmbito da prestação de serviços, são os representantes do terceiro setor a atribuir uma maior 
importância média à sua participação, comparativamente com a importância atribuída pelos res-
ponsáveis das associações empresariais. Estes resultados devem ser discutidos em articulação com 
os obtidos na questão 2.4, na qual se concluiu que a prestação de serviços é entendida como uma das 
formas de participação  do terceiro setor para 37.3% dos inquiridos como segunda opção de respos-
ta, sugerindo, deste modo, a existência de outro tipo de organizações com o perfil mais adequado 
para assumir este papel, nomeadamente o setor privado, que reuniu 48% das respostas na primeira 
opção, e o setor público regional, segundo 24% dos inquiridos (secção 8.2.8.7).
Os resultados obtidos sugerem alguma reflexão no contexto da discussão da hipótese 1 e permi-
tem retomar duas questões importantes. A primeira, relativa ao argumento quanto às caraterísti-
cas das OTS, nomeadamente o facto de as mesmas se encontrarem bem posicionadas, pela proxi-
midade em relação às comunidades, para a iniciação de processos relativos à sua capacitação e, a 
segunda questão, relativa aos argumentos presentes na literatura associada aos modelos de desen-
volvimento turístico, na qual se discute o facto de o setor privado não apresentar interesse em in-
vestir em territórios, nos quais percebe que o retorno do investimento não terá lugar a curto-prazo. 
É neste espaço por preencher, no qual o setor público não dispõe de recursos para intervir 
isoladamente, necessitando de parceiros para o fazer, que o terceiro setor com intervenção no 
desenvolvimento local encontra lugar para a sua participação, como iniciador de processos que, 
numa fase seguinte, tendem a ser assumidos pelo setor privado. Esta hipótese relaciona-se com 
as teorias presentes na literatura sobre associativismo (Almeida, 2011; CIRIEC, 2007; Evers e 
Laville, 2004; Lévesque, 1998).
Um exemplo que ilustra esta situação, no caso do Algarve, é a Via Algarviana, cuja gestão foi 
assumida, desde o início do projeto, pelo terceiro setor (ONG Almargem), encontrando-se, no pre-
sente, em preparação a definição de um modelo de gestão, no qual se procura que o setor privado 
assuma papel ativo, situação que no presente, ainda não se verifica. Equaciona-se como justifica-
ção para tal, o facto de a mesma se encontrar numa área geográfica com um nível de desenvolvi-
mento turístico reduzido, na qual o setor privado não identificou, até ao momento, oportunidades 
claras de negócio, com um retorno financeiro a curto-prazo.
Um outro exemplo é o caso da Rota Vicentina, gerida pela Associação Rota Vicentina (associa-
ção empresarial), que conseguiu reunir um número bastante significativo de associados do setor 
privado nas áreas do alojamento, restauração e animação, encontrando-se o território de inter-
venção da Rota Vicentina (Costa Vicentina), numa fase mais avançada de desenvolvimento turís-
tico, comparativamente ao território de intervenção da Via Algarviana (barrocal e serra), no que 
respeita ao ciclo de vida das áreas turísticas (Butler, 1980).
No âmbito dos motivos de contacto entre organizações foi entendida como pertinente a análi-
se de um conjunto de indicadores que visavam obter um conhecimento mais rigoroso e aprofun-
dado sobre as ligações entre organizações, tendo sido avaliados os seguintes: (i) frequência de 
contacto entre organizações; (ii) nível de influência das organizações para a tomada de decisão; 
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(iii) importância assumida pelas outras organizações para a concretização dos seus objetivos; iv) 
nível de coordenação das atividades. 
Os resultados obtidos no teste K-S e Shapiro-Wilk revelaram que as variáveis não apresentaram 
uma distribuição normal. Com vista a verificar a existência de influência das organizações re-
lativamente a estas variáveis procedeu-se à aplicação do teste Qui-quadrado, que revelou que a 
frequência de contacto (Q2=116.932; p=0.000), o grau de influência da organização para a decisão 
final (Q2=164.299; p=0.000), a importância assumida pelas outras organizações para a concreti-
zação dos objetivos (Q2=92.267; p=0.000) e o nível de coordenação das atividades (Q2=104.322; 
p=0.000) são influenciados pelo tipo de organização, uma vez que em todos os casos o nível de 
significância é inferior a 0.05, sendo no entanto a associação entre as variáveis em estudo fraca, 
dado que, em todos os casos, o coeficiente de contingência é inferior a 0.2. Os resultados obtidos 
nestes testes confirmam a centralidade assumida pelo setor público regional e local nos proces-
sos de planeamento, situação que foi igualmente comprovada no âmbito da análise sociométrica 
(secções 8.3.1 a 8.3.3).
A questão 2.4, ainda que não tendo sido sujeita a testes estatísticos e nessa medida, sem o rigor 
subjacente aos mesmos, ajuda a esclarecer as perceções dos inquiridos quanto ao tipo de partici-
pação do terceiro setor no turismo e reforça as evidências quanto à existência de diferentes níveis 
e tipos de participação, por parte do terceiro setor (secções 8.2.8.1 a 8.2.8.11).
Assim, constatou-se que a pesquisa e inventariação de recursos constitui, para 25.7% dos in-
quiridos como 2ª e 3ª opções de resposta, um papel a assumir pelas ADL, enquanto 38.6% a atri-
buem ao terceiro setor cultural, também como 2ª e 3ª opção de resposta.  
A defesa e sensibilização é também entendida como forma de participação a assumir pelas ADL, 
para 36% dos inquiridos, como 3ª opção de resposta, sendo a percentagem de inquiridos que associa 
esta forma de participação ao terceiro setor cultural menos significativa, situando-se em 20%.
No que diz respeito à estruturação de ofertas, 31% dos inquiridos associa às ADL esta forma de 
participação como 2ª e 3ª opção de resposta, enquanto apenas 2.8% o entende como papel a assu-
mir pelo terceiro setor cultural.
Quanto ao desenvolvimento de competências, novamente as ADL reúnem uma maior percen-
tagem de respostas (17.8%), comparativamente às associações culturais (12.3%). Esta situação su-
cede, da mesma forma, no âmbito da prestação de serviços, tipo de participação no qual as ADL 
reúnem 21.3% das respostas, enquanto 2ª opção e 29.7 %, como 3ª opção de resposta, comparati-
vamente ao terceiro setor cultural (16% e 17.2%, respetivamente).
A mediação é entendida por 22.7% dos inquiridos enquanto 1ª opção de resposta, como forma de 
participação a assumir pelas ADL, e por 12.3% e 48.4% dos inquiridos respetivamente, como 2ª e 3ª op-
ções de resposta, enquanto para o terceiro setor cultural as percentagens se situam em 17.8% e 12.5%.
As iniciativas piloto são, de igual modo, entendidas por 22.9% e 28.1% como forma de partici-
pação a assumir pelas ADL, na 2ª e 3ª opção de resposta e, por 14.3% e 10.5% dos inquiridos, como 
papel a assumir pelo terceiro setor cultural.
As formas de participação que assumem maior expressão, no contexto global, são a promoção 
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da participação individual, indicado por 47% dos inquiridos como 1ª opção para as ADL e por 
26.5% para o terceiro setor cultural, tendo reunido percentagens elevadas enquanto 2ª opção de 
resposta (28% para as ADL e 46.6% para as associações culturais). Destaca-se também, neste do-
mínio, o reconhecimento da participação das ONG, que reuniu 14% das respostas na 2ª opção e 
29.8%, como 3ª opção de resposta.
Na promoção da expressão cultural, foi claramente valorizada a participação do terceiro setor 
cultural que reuniu 26.7% das respostas como 1ª opção e 29.7% na 2ª opção de resposta.
É escassa a literatura que permite apoiar esta hipótese, na medida em que, conforme se mencio-
nou no âmbito da revisão de literatura, não há registo de estudos que tenham adotado esta perspe-
tiva de análise, no entanto, é possível mencionar os estudos que, de uma forma indireta, remetem 
para existência de diferentes níveis de participação nos processos de desenvolvimento turístico, 
por parte das comunidades (Arnstein, 1971; Okazaki, 2008; Pretty, 1995; Tosun, 1999, 2006). 
Em particular, a tipologia de participação das comunidades proposta por Tosun (1999) serve de 
referência para enquadrar as associações de desenvolvimento local, numa participação espontâ-
nea e interativa, situação que não se configura, no momento presente, para o terceiro setor cultu-
ral, assumindo este uma participação passiva, no domínio estratégico, e intermédia (entre passiva 
e ativa), no domínio operacional.
Por outro lado, encontra-se menção na literatura, ainda que escassa, ao tipo de participação as-
sumida pelo setor não lucrativo, quanto à sua presença na gestão de atrações, na organização de 
eventos e na prestação de serviços. Os resultados apoiam a literatura na medida em que são de-
tetadas evidências quanto a uma participação mais ativa, por parte do terceiro setor cultural, no 
âmbito das redes operacionais (Andersson e Getz, 2009; Getz, 2008; McKercher e Du Cros, 2002; 
Parkinson, 2006; Turner et al., 2001). 
No campo do terceiro setor cultural, o estudo desenvolvido pelo Observatório Interarts (1999) 
colocava em evidência a heterogeneidade de estruturas que o caraterizam, tendo detetado um 
conjunto de clusters, que na prática, apresentam, à semelhança do presente estudo empírico, dife-
rentes níveis e tipos de participação. São identificadas estruturas de natureza amadora, com uma 
forte componente de voluntariado, e estruturas com capacidade para estabelecer parcerias com o 
setor público regional e local e com potencial para a profissionalização, no sentido da criação de 
empresas na área da cultura. Os resultados obtidos na presente investigação encontram-se em li-
nha de convergência com os registados neste estudo prévio.
Por outro lado, a ligação das associações de desenvolvimento local ao turismo tinha já sido iden-
tificada em estudos anteriores, no contexto nacional (Dinis et al., 2011; Monteiro, 2002a, 2004; 
Moreno, 2004) e internacional (Panyik et al., 2011), porém, em áreas onde esta atividade se encon-
tra em fases de desenvolvimento antecedentes à fase de maturidade (Butler, 1980).
Entende-se que o principal contributo que decorre da confirmação desta hipótese reside no facto 
de identificar áreas claras de intervenção, por parte do terceiro setor no contexto da sua ligação 
ao sistema turístico.
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Hipótese 3 – Comprovada.
Verifica-se a existência de diferentes territórios de atuação, por parte do terceiro setor com inter-
venção no desenvolvimento local, em convergência com as sub-regiões naturais, corresponden-
tes a áreas com um nível de desenvolvimento turístico reduzido (barrocal e serra), sendo central 
a participação das OTS no apoio aos processos de estruturação e operacionalização da expansão 
geográfica da oferta turística nestas áreas.
A presente hipótese decorre da literatura e dos resultados obtidos na pesquisa exploratória, no 
âmbito da qual foram detetados indícios desta possível realidade. Embora na literatura os autores 
sejam consensuais quanto à pertinência da participação das organizações do terceiro setor nos 
processos de planeamento e desenvolvimento turístico, não estabelecem, todavia, uma ligação 
entre o nível de desenvolvimento turístico das respetivas áreas e os tipos de participação que as 
OTS podem assumir. O estudo empírico permitiu concluir que se está perante uma relação inver-
sa entre os níveis de participação das OTS e o nível de desenvolvimento das áreas turísticas, con-
trariamente ao que seria de supor, isto é, que a níveis de desenvolvimento turístico mais elevado 
correspondesse uma participação mais ativa do terceiro setor.
Os indicadores que permitiram a confirmação desta hipótese enquadram-se no âmbito dos resul-
tados obtidos na análise sociométrica. Tanto na rede geral relativa ao Algarve, como nas restantes 
redes, constatou-se a presença do terceiro setor com intervenção no desenvolvimento local, entre 
os atores centrais, nas várias medidas de centralidade, destacando-se os seguintes resultados: a 
presença de duas associações de desenvolvimento local na 7ª posição na medida centralidade de 
grau (outdegree) e na 6ª posição (indegree), na 7ª e na 6ª posição, respetivamente, na centralida-
de de intermediação (6ª posição), na 8ª posição na centralidade de bonacich, 9ª na centralidade de 
proximidade, no conjunto das 75 organizações da rede (secções 8.3.2.1 a 8.3.2.4).
A medida modelo simples centro-periferia revela que, na rede de 75 organizações, 44% das mes-
mas se encontram no seu centro, entre as quais e no âmbito do terceiro setor, a ADL Vicentina, 
ADL In Loco e ONG Almargem. A análise da copertença em cliques confirma a presença da ADL In 
Loco, em conjunto com organizações regionais como a Região de Turismo do Algarve, Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve e a Universidade do Algarve, revelando a 
existência de níveis elevados de confiança e cooperação com as mesmas.
No que diz respeito às redes de natureza estratégica, é ainda mais evidente a centralidade as-
sumida pelas OTS ligadas ao desenvolvimento local, uma vez que em todas, as ADL se encontram 
presentes em posições de destaque no âmbito das várias medidas de centralidade.
A sua presença é mais evidente na rede relativa ao desenvolvimento de produtos/serviços, 
na qual todas as ADL e ONG se encontram presentes no centro da mesma (conforme comprovam 
os resultados da medida modelo simples centro-periferia), que se apresenta como uma das menos 
densas, no contexto das redes em análise (densidade de 9%) e a mais centralizada (0.554). Pese 
embora estes resultados no âmbito da densidade e centralização, que remetem para a existência 
de um número reduzido de atores centrais, o terceiro setor com intervenção no desenvolvimento 
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local integra a zona central da mesma (secção 8.3.4.5).
Os resultados obtidos na medida Índice E-I no âmbito do atributo sub-região confirmam os níveis 
elevados de homofilia (-0.286) presentes na rede, que se traduzem na constatação quanto ao facto 
de se verificar que as três sub-regiões desenvolvem um maior esforço dentro do seu grupo (sub-re-
gião) no âmbito da criação de produtos/serviços, registando-se o valor mais elevado na sub-região 
Sotavento, Serra e Guadiana (-0.394), que corresponde ao território de intervenção geográfica de 
duas ADL – In Loco e Terras do Baixo Guadiana, bem como da ONG Almargem. Na apresentação de 
resultados foram explicados em detalhe os vários projetos e ações que têm vindo a ser desenvolvidos 
e coordenados por estas associações nestes territórios, dos quais se destacam a criação, implemen-
tação e gestão da Via Algarviana, o projeto Puro Algarve e a estruturação do produto birdwatching, 
que comprovam o esforço desenvolvido na vertente estratégica (secções 7.7.6.1 a 7.7.6.5).
De igual modo, no âmbito do Índice E-I para o atributo sub-região, e no que diz respeito ao de-
senvolvimento de projetos, o valor obtido (-0.190) confirma, mais uma vez, o predomínio dos 
laços internos e um maior nível de atividade entre as organizações que operam na sub-região 
Sotavento, Serra e Guadiana (-0.394), na qual se encontre presente no centro da rede a ADL In 
Loco, segundo a medida modelo simples centro-periferia (secção 8.3.4.2).
Embora este indicador não se refira exclusivamente ao terceiro setor, neste atributo, os valores 
de centralidade apresentados por algumas destas associações de desenvolvimento local confir-
mam a sua participação ativa (atividade) e prestígio na rede relativa ao desenvolvimento de pro-
dutos/serviços.
Ainda no âmbito do Índice E-I para o atributo sub-região, e no que diz respeito definição de 
estratégias e coordenação de esforços, o valor obtido (-0.250) confirma, mais uma vez, o pre-
domínio dos laços internos e um maior nível de atividade entre as organizações que operam na 
sub-região Algarve central (-0.391), embora apenas uma ADL se encontre presente no centro da 
rede (medida modelo simples centro-periferia).
Os resultados obtidos nas medidas mencionadas permitiram concluir que a definição de es-
tratégias e coordenação de esforços ocorre a nível sub-regional, confirmando-se neste estudo 
a existência de polos distintos, com maiores níveis de afinidade entre si, concluindo-se que a 
geografia da rede difere da geografia administrativa, conforme se referiu no âmbito da análise 
sociométrica (secção 8.3.4.1).
Estes resultados encontram-se em linha de convergência com o que é defendido por Costa 
(2001b) no âmbito do modelo de gestão estratégica para o turismo, denominado produto-espaço, 
que propõe a criação de estruturas flexíveis em redes sub-regionais, em função de oportunidades 
existentes, espaço este que deve ser ocupado por OTS que assumem importância na composição 
de produtos oferecidos pelo setor turístico, o que acontece com a participação ativa das ADL nos 
territórios de baixa densidade populacional e turística.
No âmbito da discussão da presente hipótese é possível ainda estabelecer ligações à literatura re-
lativa ao planeamento turístico e às questões da colaboração lateral, que defende a importância do 
trabalho em rede, entre os diferentes tipos de organizações presentes nos territórios para o aumen-
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to da eficácia dos processos de desenvolvimento (Costa, 1996, 2001a, b; Jamal e Getz, 1999) con-
cluindo-se, no presente estudo, que o terceiro setor cultural regista níveis fracos de conetividade e, 
por consequência, uma participação não ativa nas redes de natureza estratégica.
Trata-se de uma hipótese que merece um estudo mais aprofundado, tanto pelos investigado-
res na área de conhecimento do turismo com interesse académico no domínio do ciclo de vida das 
áreas turísticas, como pelos investigadores na área dos estudos sobre desenvolvimento (develop-
ment studies), na medida em que se configura como um exemplo concreto de ligação entre o terceiro 
setor e o turismo, passível de operacionalização no sentido do desenvolvimento sustentado (Ama-
ro, 2009; Dinis et al, 2011; Melo e Carmo, 2008; Monteiro, 2002a; Panyik et al., 2011; Santos, 2012).
No que à área de conhecimento do turismo diz respeito, entende-se que a pertinência da con-
firmação desta hipótese se encontra ligada ao facto de sugerir que a participação das OTS é par-
ticularmente relevante numa dimensão estratégica, na estruturação de produtos/serviços e nos 
destinos que se encontram em fases de desenvolvimento anteriores à maturidade, com as respeti-
vas implicações que deste facto poderão advir, tanto ao nível do planeamento como da gestão dos 
destinos turísticos.
Hipótese 4 – Comprovada.
Verifica-se a existência de um espaço de crescimento do networking entre as organizações do 
terceiro setor e as associações empresariais e setor privado do turismo, com vantagens para am-
bas as partes.
O reforço das ligações entre estes atores pode traduzir-se, por um lado, numa perspetiva do se-
tor do turismo, na oportunidade para a integração de elementos das artes, da cultura e dos recursos 
endógenos, no sistema turístico e, por outro lado, no reforço e diversificação das fontes de financia-
mento das organizações do terceiro setor, bem como no aumento da notoriedade das suas atividades.
Acresce, a estas constatações, que o setor privado do turismo se encontra diretamente ligado a 
recursos de natureza exógena (visitantes, empresas turísticas), aos quais os recursos endógenos 
presentes nas áreas de intervenção das OTS devem estabelecer ligações. O reforço do networking 
com o setor privado constitui, deste modo, condição para posicionar o terceiro setor no caminho 
natural para a sua ligação ao sistema turístico.
A análise das fontes de financiamento das OTS revelou que, embora sejam mencionadas fontes 
de financiamento internas, tais como as quotas de associados e a prestação de serviços, esta se-
gunda componente regista percentagens muito residuais, no contexto do peso das diversas fontes 
de financiamento efetivamente acedidas. Deste modo, a prestação de serviços representa 10% das 
receitas das associações de desenvolvimento local e 6% do terceiro setor cultural (questão 5.14, 
secção 8.2.3.11). 
Os resultados da pesquisa quantitativa revelaram que, a propósito das perceções quanto à par-
ticipação atual (no presente) do terceiro setor na prestação de serviços, foi atribuída uma impor-
tância média de 3.17 (Q2=6.847; p=0.077), entendendo-se que a mesma deve assumir, num cenário 
CAPÍTULO 8 Resultados e Discussão – Questionário
526
futuro, uma importância média de 3.29 (Q2=15.414; p=0.001). No âmbito deste último resultado, 
foram registadas diferenças significativas entre a pontuação média atribuída pelos líderes do ter-
ceiro setor e os líderes das associações empresariais do turismo, sugerindo que o terceiro setor 
equaciona o reforço do networking com o setor turístico.
Os resultados da questão 2.4, no âmbito da prestação de serviços, embora não tendo sido sujeitos 
a testes estatísticos, e consequentemente, sem o rigor subjacente aos mesmos, ajudam a esclarecer 
as perceções quanto à pertinência da participação do terceiro setor na prestação de serviços, no 
contexto dos diferentes tipos de organizações (secções 8.2.8.7), tendo-se concluindo que, enquan-
to 2ª e 3ª opção de resposta, as ADL reúnem 51% das respostas, comparativamente ao terceiro se-
tor cultural (33.2%).
Embora com fraca expressão, nesta rede, foram detetados processos embrionários de ligações es-
tabelecidas entre o terceiro setor com intervenção no desenvolvimento local e na promoção da gas-
tronomia e algumas associações empresariais tais como a Associação de Produtores de Medronho do 
Barlavento Algarvio (APAGARBE), a Comissão Vitivinícola do Algarve (CVA), a Associação de Pro-
moção Turística de Albufeira (APAL), a Associação Rota Vicentina e a Associação Rota dos Vinhos.
Na rede de natureza estratégica, relativa ao desenvolvimento de projetos são identificadas li-
gações entre as ADL, a Associação Rota Vicentina, a delegação regional de Turismo Rural, a As-
sociação Empresarial da Região do Algarve (NERA), a Associação de Turismo do Algarve (ATA), a 
Associação de Defesa do Património Histórico e Arqueológico de Aljezur (ADPHAA), a Associação 
Tertúlia e a Associação Rota dos Vinhos do Algarve. Na rede do desenvolvimento de produtos/
serviços verifica-se que as associações de desenvolvimento local se ligam à Associação Rota da 
Cortiça, Associação Rota dos Vinhos e a Associação Rota Vicentina.
Nas redes de natureza operacional, em que algumas associações empresariais assumem po-
sições de centralidade, nomeadamente a Associação de Turismo do Algarve (ATA), a Associação 
Empresarial do Algarve (NERA) e a Associação dos Industriais de Hotelaria e Similares (AIHSA). 
Foram detetadas evidências quanto à existência de trocas de informação entre as associações de 
desenvolvimento local e a Associação de Turismo do Algarve (ATA), a Associação de Produtores 
de Medronho do Barlavento Algarvio (APAGARBE), a Comissão Vitivinícola do Algarve (CVA), a 
Confraria dos Enófilos e Gastrónomos do Algarve, a Confraria de Bachus, a Associação de Promo-
ção Turística de Albufeira (APAL), a Associação Rota Vicentina, a Associação Rota da Cortiça e a 
Associação de Empresas de Animação Turística do Algarve (Algarve ANIMA), no âmbito da orga-
nização de atividades e eventos e ações que visam a promoção de atividades associadas à gastro-
nomia e vinhos e ao turismo de natureza.
A análise da estrutura de financiamento do terceiro setor confirma, por um lado, a literatura de 
natureza teórica, que identifica como uma das suas fragilidades e consequentemente, desafios, a 
dificuldade em gerar recursos numa escala adequada para dar resposta às necessidades, defen-
dendo-se objetivamente a diversificação das suas fontes de financiamento, por via da prestação de 
serviços (Andrade e Franco, 2007; Fowler et al., 1995; Kramer, 1981; Lewis, 1995; Macedo e Pinho, 
2006; Royce, 2011; Salamon, 1987; Venables, 2015). São também confirmados os resultados de es-
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tudos empíricos prévios que identificam a dependência de financiamento público (Franco et al., 
2005; Franco et al., 2015; Gomes et al., 2006; Santos et al., 2005), situação que reforça a importân-
cia assumida pelo investimento na prestação de serviços, por parte do terceiro setor. 
São vários os autores na área do turismo a sugerir a necessidade de o terceiro setor assumir a 
prestação de serviços ao setor do turismo, como uma das suas possíveis fontes de financiamento 
(Andersson e Getz, 2009; Costa, 2001b; Gunn e Var, 2002; Murphy, 1985; Parkinson, 2006; Saxena 
e Ilbery, 2008; Simpson, 2008). No domínio dos estudos empíricos conduzidos nos Estados Unidos 
da América, Canadá e na Europa (Espanha, Holanda) sobre o terceiro setor cultural é colocada em 
evidência a pertinência desta ligação ao turismo (American for the Arts, 2005; Imagine Canada, 
2006; Observatorio Interarts, 1999; Rodgers et al., 2001).
A literatura evidencia, de igual modo, a necessidade de um enquadramento para a capacitação das 
organizações do terceiro setor, no qual a gestão financeira assume papel central, embora não ex-
clusivo, defendendo-se na literatura a importância da comunicação (marketing, relações públicas) 
como forma de aumentar a visibilidade das suas ações junto do tecido empresarial e da opinião pú-
blica (Montserrat Balas, 2008; Kolb, 2008), bem como a preparação destas organizações para o seu 
relacionamento com o mundo empresarial (Andrade e Franco, 2007) e a necessidade de desenvolver 
processos de colaboração com outros setores (Austin, 2000; Brinckerhoff, 2000; Chen e Grady, 2010; 
Coston, 1998; De Vita et al., 2001; Gazley e Brudney, 2007; Guo e Acar, 2005; Proulx et al., 2007). 
Face aos resultados obtidos nestas questões considera-se que a presente hipótese se confirma. 
É também de referir, a partir da confirmação desta hipótese, que estes processos embrionários de 
contacto tendem a ser estabelecidos com associações do setor empresarial do turismo constituí-
das recentemente (mais jovens) e com intervenção nos domínios da criação e gestão de rotas (Cor-
tiça, Vinhos, Vicentina), na dinamização do turismo rural e na animação turística. Estas evidên-
cias encontram-se em convergência com a literatura que remete para a importância da criação de 
experiências turísticas inovadoras, assentes nos recursos distintivos dos locais, no contexto das 
novas tendências da procura turística (Costa et al., 2013a; Morgan et al., 2009; Pine e Gilmore, 
1999; Richards e Wilson, 2006).
8.5 - Conclusão
O presente capítulo foi dedicado à análise dos resultados relativos à aplicação do questionário, que 
configura o segundo momento do trabalho empírico, tendo-se recorrido para tal, à análise descriti-
va univariada e bivariada, à realização de testes estatísticos e à análise sociométrica, no âmbito da 
qual se procedeu à análise de um conjunto de medidas que permitiram conhecer o posicionamento 
das organizações do terceiro setor nas redes de turismo na região do Algarve e, adicionalmente, os 
padrões das redes ligadas ao turismo na região, no domínio estratégico e no domínio operacional, 
a nível individual, relacional e global. Posteriormente, procedeu-se à discussão das hipóteses de in-
vestigação em articulação com os resultados obtidos e com a revisão de literatura efetuada.
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Capítulo 9 - Conclusões
9.1 - Introdução
Ao iniciar esta investigação, definiu-se como objetivo principal da tese analisar as formas de 
participação do terceiro setor no contexto dos processos de planeamento e desenvolvimento tu-
rístico, temática pouco explorada, tanto a nível conceptual, como a nível empírico, tendo sido ado-
tado como estudo de caso a região do Algarve.
No presente capítulo evidenciam-se, em primeiro lugar, as reflexões resultantes da revisão da 
literatura e as conclusões principais de cada capítulo e dos resultados obtidos (secção 9.2). Em se-
guida, apresentam-se os principais contributos desta investigação (secção 9.3) e são referidas, de 
igual forma, as limitações do estudo (secção 9.4). Finalmente, são identificadas e propostas algu-
mas linhas de investigação futura (secção 9.5).
9.2 - Reflexão crítica e principais conclusões
A presente investigação centrou-se na análise das formas de participação do terceiro setor, com 
intervenção nas artes, cultura e desenvolvimento local, no contexto do planeamento e desenvol-
vimento turístico e no modo como o mesmo (o terceiro setor) se pode assumir, enquanto ator no 
processo de contínua construção de um destino turístico, quer numa dimensão estratégica, quer 
numa dimensão operacional.
A revisão de literatura, correspondente aos primeiros capítulos da tese, revestiu-se de impor-
tância central na presente investigação. Por um lado, permitiu definir o problema de investigação, 
constituindo-se como uma importante base de sustentação teórica do estudo e, por outro lado, 
revelou-se um meio conducente à identificação da metodologia para a pesquisa, quanto às técni-
cas e métodos a utilizar no estudo.
Os capítulos relativos à revisão de literatura permitiram clarificar o contributo de diversas abor-
dagens científicas e de autores de referência, identificar os aspetos mais relevantes para a inves-
tigação e realçar a importância da multidisciplinaridade no estudo do turismo. Desta forma, no 
capítulo 2 foi estabelecida a ligação entre os conceitos de turismo, desenvolvimento e sustenta-
bilidade e discutidos os principais modelos teóricos associados, por um lado, ao desenvolvimento 
e evolução dos destinos turísticos e, por outro lado, ao planeamento turístico, essenciais para um 
entendimento sobre as questões da participação das comunidades no desenvolvimento turístico.
Neste contexto, foram também analisados os estudos e teorias que se centram na perspetiva 
das comunidades presentes nas regiões de destino e sua ligação aos processos de desenvolvimen-
to turístico. Verificou-se que são escassos os estudos que discutem a problemática das formas de 
participação que o terceiro setor pode assumir no turismo. Concluiu-se, com a revisão de literatu-
ra efetuada, que a abordagem empírica ao estudo das comunidades, tende a ser orientada numa 
perspetiva individual, isto é, centrada no indivíduo e nas suas perceções pessoais, numa ótica da 
sua consulta conducente a tomadas de decisão a nível estratégico, apresentando-se, quase sem-
pre, como argumento central, a importância do envolvimento da comunidade, numa perspetiva 
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de aprovação e apoio aos processos de desenvolvimento turístico e de redução de movimentos de 
oposição aos mesmos. Entende-se que esta perspetiva, bastante válida numa ótica de democrati-
zação dos processos de tomada de decisão, não operacionaliza, no entanto, o potencial de partici-
pação que as comunidades podem assumir, enquanto agentes simultaneamente ativos com liga-
ção efetiva ao setor produtivo. 
As comunidades, numa perspetiva da sociedade civil organizada, constituem uma ótica de aná-
lise para a qual a literatura remete, identificando lacunas de natureza teórica e empírica, sem con-
tudo levantar hipóteses operacionais de trabalho. 
Por outro lado, a literatura no âmbito de planeamento, evidencia, de modo consensual, a im-
portância  dos fatores específicos dos locais na definição de estratégias competitivas, bem como a 
necessidade de colocar as comunidades no centro destes processos, considerando o turismo, en-
quanto elemento de desenvolvimento local.
Neste pressuposto, entendeu-se como pertinente a reflexão e compreensão sobre as formas en-
contradas pela sociedade civil, para potenciar os recursos endógenos, processo ao qual o terceiro 
setor não é alheio, assumindo sim, uma intervenção crescentemente ativa.
Deste modo, o capítulo 3 foi reservado a uma análise, em profundidade, sobre o terceiro setor, 
tendo-se entendido como pertinente uma revisão de literatura que abrangeu dimensões como a 
sua génese, caraterísticas e papéis que têm contribuído para que as mesmas assumam um prota-
gonismo crescente, tanto ao nível da literatura, como das ações concretas no contexto interna-
cional e nacional. A literatura forneceu contributos bastante válidos para a compreensão das ca-
raterísticas do terceiro setor e do modo como este se pode posicionar ativamente, não apenas no 
âmbito do conhecimento dos recursos, mas inclusive, da sua própria valorização, com benefícios 
mútuos e compatíveis, tanto ao nível do reforço do sentido de comunidade, como da competitivi-
dade dos respetivos territórios, no contexto da sua ligação ao turismo.
Verificou-se, contudo, a existência de lacunas no conhecimento sobre as características e espe-
cificidades do terceiro setor, nomeadamente no contexto da sua ligação ao turismo, o que reforça 
a necessidade de estudos mais aprofundados sobre as organizações do terceiro setor.
O que revela consenso, por parte dos autores, é a pertinência apresentada pelas caraterísticas nas 
quais assenta o modelo de controlo de decisão do terceiro setor, baseado nos princípios democráti-
cos e na participação dos cidadãos, permitindo uma maior autonomia dos territórios na definição do 
seu próprio modelo de desenvolvimento. As implicações que daqui decorrem são fortemente compa-
tíveis com um desenvolvimento turístico sustentado, defendido de modo consensual na literatura. 
Assim, foram identificados argumentos que reforçam a pertinência de uma participação ativa por 
parte do terceiro setor, tais como a sua proximidade às comunidades das quais o próprio emerge.
A revisão de literatura apresentada no capítulo 4, no âmbito da conceptualização teórica sobre 
redes, permitiu confirmar que as mesmas se configuram como uma abordagem conceptual e ana-
lítica, enriquecedora da análise dos mecanismos de operacionalização da participação das organi-
zações do terceiro setor nos domínios das artes, cultura e desenvolvimento local, no contexto do 
turismo. Neste capítulo, foram aprofundados os conceitos associados à teoria das redes, apresen-
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tado o estado da arte no conhecimento em redes no turismo e discutidos os benefícios decorrentes 
da integração nestas estruturas, quer do ponto de vista das comunidades, quer do setor turístico.
A análise da literatura sobre as propriedades e medidas utilizadas na ARS permitiu confirmar 
que esta técnica apresenta um forte potencial para a compreensão das dimensões relativas à liga-
ção e coordenação entre atores no contexto do sistema turístico.
Em paralelo, analisou-se o contributo dos estudos conceptuais e empíricos desenvolvidos no 
âmbito das redes em turismo, constituindo os mesmos uma base de sustentação teórica e, por ou-
tro lado, como meio eficaz de identificação da metodologia para a pesquisa empírica quantitativa, 
tendo apoiado também na definição de hipóteses de investigação a testar. Concluiu-se, contudo, 
que o tema em estudo é ainda pouco explorado na literatura sobre redes em turismo, o que justi-
ficou, mais uma vez, a sua prossecução.
Concluiu-se também que as abordagens ao estudo das relações no sistema turístico não têm sido 
uniformes, quer em termos teóricos, quer metodológicos, sendo marcadas pela existência de algu-
ma proximidade entre linhas de investigação que seguem, ainda, caminhos paralelos. Crê-se que 
a teoria das redes pode assumir aqui um papel determinante, ao integrar contributos de diversas 
linhas de investigação e, pelo seu forte potencial explicativo dos fenómenos de funcionamento de 
sistemas em rede. 
Assim, a análise dos aspetos descritivos, estruturais e relacionais das redes constituiu-se como 
um contributo importante para a compreensão das caraterísticas das ligações entre organizações 
no contexto do sistema turístico, e, de modo particular, na ótica de análise que se relaciona com o 
objetivo deste estudo, as ligações das OTS ao sistema turístico, quer numa dimensão estratégica, 
quer num plano operacional. 
No capítulo 5 procedeu-se à caraterização da região objeto de análise empírica, destacando as-
petos nos domínios socioeconómico, turístico e geográfico, que permitiram enquadrar as especi-
ficidades das sub-regiões naturais do Algarve, e que foram elementos fundamentais para enqua-
drar a região escolhida como objeto de estudo.
Nesta medida, foi possível concluir que o Algarve apresenta especificidades, enquanto territó-
rio, o que permite afirmar que, numa perspetiva de análise do ciclo de vida das áreas turísticas, se 
detetaram sinais quanto à existência de diferentes fases de desenvolvimento do turismo nos ter-
ritórios do barrocal e na serra, fruto de iniciativas levadas a cabo, nas quais se concluiu que o ter-
ceiro setor assume um papel ativo e, crê-se, que determinante, nos processos de desenvolvimento 
turístico, nestas regiões naturais.
O capítulo 6 foi dedicado à apresentação da metodologia, tendo-se esclarecido a posição filosó-
fica adotada no processo de investigação levado a cabo, descritos os objetivos gerais e específicos, 
bem como as hipóteses de investigação. O capítulo integrou também a referência à emergência do 
conhecimento em turismo, na medida em que este estudo que se enquadra nas ciências sociais, 
mais concretamente na área de conhecimento do turismo, com contributos específicos de va-
riadas disciplinas, tendo-se assumido uma perspetiva multidisciplinar que se entendeu ter enri-
quecido o seu conteúdo, não apenas na sustentação teórica subjacente ao mesmo, mas também do 
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ponto de vista da estratégia metodológica que se seguiu.  
A metodologia assentou numa abordagem de métodos mistos, tendo incorporado elementos 
da perspetiva quantitativa e qualitativa. Num primeiro momento, e no âmbito do estudo explo-
ratório, que permitiu a familiarização com a realidade em estudo, foi adotada uma abordagem 
qualitativa, com recurso à entrevista exploratória, à observação não participante e à análise do-
cumental, enquanto técnicas de recolha de dados. A conjugação destas técnicas assumiu um papel 
fulcral, tanto no conhecimento do fenómeno em estudo, como enquanto meio eficaz de identifica-
ção das técnicas a aplicar no segundo momento do estudo empírico.
Os aspetos relacionados com a construção do questionário e com a definição da população alvo 
mereceram uma descrição detalhada, pela importância que assumiram para a investigação. Foi 
também neste capítulo que se esclareceram os procedimentos adotados na recolha de dados, as 
várias técnicas de análise dos mesmos, assumidas como complementares e, nessa medida, enri-
quecedoras do tema em estudo. Os resultados do presente estudo decorrem, deste modo, da pes-
quisa exploratória e da aplicação de um questionário aos representantes das organizações regio-
nais e locais, das associações empresariais do turismo e do terceiro setor.
 No capítulo 7 foram apresentados e discutidos os resultados da pesquisa exploratória. Num 
primeiro momento, procedeu-se à caraterização da amostra em estudo, bem como à caraterização 
das organizações do terceiro setor, do seu contexto de criação, atividades desenvolvidas, principais 
áreas de intervenção, níveis geográficos de atuação e desafios que se lhes colocam. No momento 
posterior, foram analisadas as perceções dos entrevistados quanto à ligação entre as áreas de in-
tervenção do terceiro setor e o turismo na região do Algarve, as oportunidades e obstáculos de-
correntes da participação das OTS nos processos de planeamento e desenvolvimento turístico e, 
finalmente, procedeu-se à identificação das formas de participação que as mesmas podem assumir.
Importa destacar que a pesquisa exploratória assumiu extrema relevância para a compreensão 
da forma como cada grupo de entrevistados perceciona esta problemática e reflete sobre as suas 
experiências, para um conhecimento mais rigoroso sobre as áreas de intervenção destas organi-
zações e sua potencial ligação ao sistema turístico, tendo também sido fulcral na definição da po-
pulação alvo, para a aplicação do questionário na fase seguinte da investigação.
Assim, na pesquisa exploratória concluiu-se que a perceção dos líderes do terceiro setor, em re-
lação à importância do turismo, enquanto opção de desenvolvimento, é consensual, no sentido da 
importância que os mesmos atribuíram ao turismo, enquanto opção de desenvolvimento dos ter-
ritórios, tendo-se verificado a existência de pontos de convergência entre as áreas de intervenção 
das organizações do terceiro setor e os desafios que se colocam ao turismo, no âmbito das suas 
dinâmicas relativas à procura e à oferta turística. 
A pesquisa exploratória permitiu concluir que a ligação entre o setor associativo cultural e o se-
tor privado do turismo não parece ser forte, nem totalmente consensual, realidade que se veio a 
confirmar nos resultados da análise sociométrica.
 Por parte dos representantes das associações empresariais do turismo verifica-se a existência 
de diferentes posições e perspetivas relativamente às formas de participação que as associações 
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culturais podem assumir, com impactos para a área do turismo, tendo sido identificados por estes 
entrevistados, obstáculos de natureza técnica e financeira aos processos de colaboração.
Ainda no estudo exploratório, verificou-se um reconhecimento consensual quanto à noção de 
que as artes e a cultura não assumem destaque no âmbito das estratégias de desenvolvimento da 
região e, por consequência, não são integradas no âmbito das políticas e estratégias para o turis-
mo, com efeitos ao nível do diálogo entre o turismo e a cultura, desconhecimento quanto à pos-
sibilidade de ligação entre áreas e na falta de coordenação (timings diferentes) ao nível do planea-
mento de atividades.
Contudo, conclui-se que existe massa crítica no contexto das lideranças do terceiro setor, patente 
na diversidade das suas áreas de formação e, nessa lógica, a existência de capacidade para assumir 
papel ativo na construção e operacionalização de estratégias de interesse para o turismo na região.
Concluiu-se sobre a existência de uma perceção generalizada, como categorias mais consen-
suais, por parte dos representantes do terceiro setor, quanto ao conjunto de oportunidades que 
a ligação ao setor do turismo pode representar, no âmbito das atividades desenvolvidas, que se 
traduzem na possibilidade de valorização dos recursos locais, participação no desenvolvimento de 
experiências assentes nos elementos diferenciadores da região, esta última com menor número de 
menções por parte do setor empresarial do turismo.
Foi possível, contudo, na fase exploratória, identificar diferenças nas perceções dos entrevista-
dos em função dos setores que estes representam (público, privado, não lucrativo). Constatou-se 
que foram os informantes-chave e o próprio terceiro setor a identificar oportunidades tais como o 
seu papel no estímulo ao empreendedorismo local na iniciação de projetos empresariais nas áreas 
da animação, gastronomia e turismo rural e o reconhecimento de oportunidades ligadas ao em-
preendedorismo no setor cultural, no sentido da empresarialização de projetos culturais.
Da pesquisa exploratória conclui-se que existe consenso quanto à necessidade de diversificação 
e diferenciação do destino, contudo, a tradução prática de exemplos de colaboração não é eviden-
te, em particular, por parte do setor privado. Verificou-se que os discursos dos líderes das associa-
ções empresariais e dos responsáveis regionais se encontram centrados nas preocupações com a 
necessidade de encontrar formas de diferenciação turística, sem todavia, estabelecerem ligações 
com o papel potencial das OTS para a produção deste efeito. 
Verificaram-se evidências empíricas quanto à existência de boas práticas no âmbito da criação 
de novas ideias e projetos de interesse para o turismo, com base na observação não participante e 
na recolha de documentação, sendo escassos os exemplos de boas práticas identificadas pelos en-
trevistados da área do turismo, o que revela que o setor do turismo não se encontra consciente da 
participação das OTS no contexto do turismo.
A pesquisa exploratória permitiu a identificação de contributos importantes no que respeita às 
formas de participação que as OTS podem assumir, no contexto do planeamento e desenvolvi-
mento do turismo na região. Deste modo, foi possível verificar, quer nas entrevistas, quer nos mo-
mentos de observação e na análise documental, que as formas mais consensuais de participação 
do terceiro setor no contexto turístico foram a pesquisa e inventariação de recursos, a defesa e 
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sensibilização, percecionando-se uma postura de participação ativa na valorização desses mes-
mos recursos e para as oportunidades que o turismo lhes pode conferir. 
A pesquisa permitiu perceber a existência de potencial, por parte das ADL, para a estruturação 
de ofertas no âmbito do turismo de natureza, rural, cinegético e rotas temáticas, bem como no 
desenvolvimento de competências, por parte das associações e desenvolvimento local, nos terri-
tórios de baixa densidade populacional, no lançamento de iniciativas-piloto nas áreas do ambien-
te e da cultura. Estas formas de participação permitem perceber que o terceiro setor no domínio 
do desenvolvimento local exerce necessariamente um papel mediador, entre as comunidades e as 
entidades locais e regionais, ainda que não explicitamente reconhecido por estes agentes. Foram 
os informantes-chave a identificar algumas das oportunidades e formas de participação, crendo-
-se que esta situação se explica com o seu conhecimento, em profundidade sobre esta temática.
Finalmente, conclui-se que o terceiro setor assume papel ativo na promoção da expressão cultural 
e artística e da participação cívica. A identificação destes papéis decorre da observação não partici-
pante e não especificamente dos discursos dos entrevistados, à exceção das OTS que o identificam 
como pilar central no contexto da criação das associações, bem como das suas áreas de intervenção. 
Os contributos do estudo exploratório, assente numa abordagem qualitativa, residiram assim 
no acesso a um conhecimento aprofundado sobre os contextos nos quais os fenómenos em estudo 
ocorrem, tendo permitido construir os alicerces do trabalho empírico posterior, entendendo-se 
que as limitações do estudo exploratório foram ultrapassadas com o estudo quantitativo. Embora 
se tenha percecionado a existência de diferentes distâncias entre as associações do terceiro setor 
e o contexto turístico, não se conseguiu, com recurso a uma abordagem apenas qualitativa, dete-
tar padrões de ligação, nem os níveis de intensidade assumidos pelos mesmos. Deste modo, a apli-
cação dos questionários e o tratamento dos dados com recurso à análise sociométrica, permitiu 
analisar, de forma mais precisa, a problemática em estudo, conhecer as caraterísticas das ligações 
entre o terceiro setor e o turismo, a nível individual, relacional e estrutural, tendo-se verificado 
que a sua conjugação com a pesquisa exploratória gerou complementaridades que, por sua vez, 
conferiram robustez aos resultados. Neste contexto, destacam-se os principais resultados e con-
clusões que foi possível obter, no âmbito da pesquisa quantitativa.
A caraterização da amostra permitiu confirmar que os atores do turismo e do terceiro setor na 
região do Algarve são predominantemente do género masculino, apresentam elevados níveis de 
escolaridade e uma diversidade de áreas de formação, o que os posiciona em condições para a to-
mada de decisões informadas, no contexto dos desafios que se colocam à região, e ao setor do tu-
rismo, em particular. Estes resultados confirmam, de igual modo, que a área do turismo se cara-
teriza pelo facto de constituir um ponto de encontro para pessoas com formações diversificadas. 
Concretamente em relação à formação na área do turismo, conclui-se que apenas cerca de um 
quarto da amostra possui conhecimentos e competências específicas neste domínio, sendo que 
apenas para 9% dos inquiridos o turismo corresponde, efetivamente, à sua formação de base.
É de destacar que os inquiridos com formação na área do turismo, quer de base, quer especializa-
da, desempenham funções sobretudo nos municípios e nas organizações do terceiro setor, sendo 
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entre os dirigentes das associações empresariais ligadas ao turismo que a percentagem de indiví-
duos com formação na área do turismo se apresenta mais baixa. Nos municípios, a formação em 
turismo assume expressão não ao nível das lideranças, mas a nível operacional, nos departamen-
tos de turismo. A nível local, conclui-se que é sobretudo nos municípios com maior desenvolvi-
mento turístico que a área do turismo depende diretamente do presidente. Conclui-se ainda que 
os municípios desenvolvem esforços na estruturação e promoção de produtos como o sol e mar, 
mas também a cultura, a gastronomia, tendo-se percebido a existência de uma consciência clara 
quanto à necessidade de diferenciação da oferta e da criação de experiências, em complementari-
dade com o sol e mar, produto âncora do turismo no Algarve. 
Nesta amostra, é de destacar ainda, que 85% dos inquiridos desempenha funções de liderança, o 
que lhes confere poder para dar início a processos de trabalho em rede e de tomada de decisões es-
tratégicas para o futuro do turismo na região, com consequências a médio e longo-prazo, num ce-
nário em que decisões atuais podem orientar e alterar o futuro do turismo na região. Por outro lado, 
constatou-se que a grande maioria das organizações tem sede em Faro, a capital de distrito e no li-
toral. 
Os resultados obtidos em indicadores tais como as formas jurídicas que o terceiro setor assume, o 
seu reconhecimento formal por via da atribuição de estatuto especial (declaração de utilidade públi-
ca, grupo de ação local, por exemplo), as práticas diversificadas de divulgação das suas atividades, 
a identificação de um público-alvo composto por residentes e turistas (mencionado por 76% dos in-
quiridos) e o assumir de áreas geográficas de intervenção sub-regional/regional (36.3%), nacional 
(36.3%) e internacional (6.7%) revelam o nível de estruturação formal que este setor assume. 
De modo global, concluiu-se que as componentes das acessibilidades, alojamento e criação de 
competências foram as mais valorizadas pelos inquiridos, numa perspetiva de análise quanto à 
importância assumida pelos diferentes tipos de organizações no contexto do desenvolvimento 
turístico no destino Algarve. No que respeita às organizações do terceiro setor, embora tendo re-
gistado valores médios mais baixos, foi-lhes reconhecida importância, tendo as associações de de-
senvolvimento local registado um maior reconhecimento, concluindo-se assim que, embora com a 
sua intervenção centrada na comunidade, as mesmas são objeto de reconhecimento por parte dos 
inquiridos do setor turístico. 
O assumir destes papéis afigura-se como uma oportunidade, na medida em que é consensual na 
literatura a noção de que o seu exercício potencia o reforço do capital social e a coesão social, di-
mensões necessárias para o desempenho de um papel ativo, por parte das comunidades, na cons-
trução do seu presente e futuro, mas também, consequentemente, para que as comunidades pos-
sam assumir um papel ativo nos processos de desenvolvimento turístico.
Outra das conclusões que emerge desta investigação é a de que o papel do setor público, no 
campo do turismo, continua a ser bastante valorizado. Verificou-se a existência de um conjun-
to de competências associadas à intervenção do setor público, quer local, quer regional. Assim, a 
sua participação é assumida como particularmente importante em dimensões como a pesquisa, 
inventariação, defesa e sensibilização relativamente aos recursos, a seleção, classificação e hie-
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rarquização dos mesmos, ao desenvolvimento de competências para o turismo e a promoção da 
expressão cultural e artística.
Ainda no que respeita ao protagonismo assumido pelo setor público, os resultados obtidos no 
âmbito dos indicadores relativos à frequência de contacto, definição dos timings da relação, grau 
de influência da organização para a decisão final, importância das organizações do setor público 
para o funcionamento e concretização dos objetivos e nível de coordenação das atividades reve-
lam a importância atribuída ao setor público é superior, comparativamente às OTS e associações 
empresariais do turismo. 
Conclui-se que a predisposição para a integração numa estrutura em rede é evidente, por 
parte dos diferentes tipos de organizações, sendo mais elevada por parte do terceiro setor, o que 
confirma a sua abertura para uma participação mais ativa no turismo na região, tanto a nível es-
tratégico, como operacional. Por outro lado, verificou-se que é no âmbito dos municípios que se 
registam níveis de desenvolvimento turístico mais elevados que a predisposição para a integração 
em redes é mais baixa, o que sugere que, tendo estes municípios mais recursos, não encaram a in-
tegração em redes com o terceiro setor como prioridade estratégica.
Quanto aos objetivos de criação de redes entre o turismo e o terceiro setor evidenciou-se a im-
portância atribuída pelos inquiridos à facilitação do diálogo e da comunicação entre os agentes e 
o desenvolvimento integrado da região, elementos que apontam no sentido do reforço do diálogo 
entre os agentes que se encontram presentes no mesmo território, mas que não coordenam as suas 
atividades e, sobretudo, não equacionaram as oportunidades que o trabalho em rede pode consti-
tuir para as empresas e para as comunidades, neste caso, sob a forma da sociedade civil organizada. 
Este reforço do diálogo pode dar origem, numa fase seguinte, a processos de cooperação proveito-
sos para ambas as partes, que permitam ao terceiro setor a prossecução dos seus objetivos, confe-
rindo-lhes uma maior visibilidade e diversificação das suas fontes de financiamento e, em última 
instância, o reforço dos níveis de capital social na região e do sentido de comunidade. Reconhece-se 
que estes efeitos não são imediatos, no entanto, crê-se que a longo-prazo tendem a acontecer, com 
consequências práticas ao nível do desenvolvimento turístico necessariamente sustentado.
Quanto aos benefícios da criação de redes, concluiu-se que são identificados sobretudo as-
petos ligados às dimensões sociais e culturais da comunidade e da aprendizagem e troca, tendo 
constituído dimensões mais valorizadas, a identificação e valorização dos produtos locais e sua 
integração na cadeia de valor do turismo, a criação de novos projetos para o turismo, o desenvol-
vimento de recursos, produtos e experiências assentes nos elementos distintivos da região e o re-
forço do capital social e da autoestima das comunidades. 
De uma forma global, o estudo permitiu concluir que, entre os motivos que condicionam a 
colaboração entre o turismo e o terceiro setor se destacam, a falta de capacidade técnica e admi-
nistrativa, o desconhecimento de possibilidade de o fazer, a falta de capacidade orçamental para a 
manutenção de parcerias e as diferentes perspetivas/objetivos.
Estes resultados podem dever-se ao facto de a atividade das OTS, em particular as que assumem 
uma vertente amadora, ser conhecida, tendencialmente, nos concelhos nos quais as mesmas se 
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encontram sedeadas e nos concelhos próximos, o que não se traduz em níveis de notoriedade ele-
vados, confirmando também que, embora com intervenção no mesmo território, sobretudo o ter-
ceiro setor cultural, não articula as suas atividades.
Concluiu-se que, segundo o entendimento dos inquiridos, as organizações que apresentam um 
perfil adequado para a coordenação de estruturas em rede, entre o turismo e o terceiro setor, cor-
respondem às que são reconhecidas como assumindo um papel importante no turismo no Algarve 
(Região de Turismo do Algarve, Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algar-
ve, Direção Regional da Cultura do Algarve e Universidade do Algarve), tendo-se comprovado na 
análise sociométrica que as mesmas correspondem aos atores centrais, que apresentam capacida-
de de intermediação e se posicionam como brokers no âmbito dos buracos estruturais identifica-
dos nas redes em análise.
A análise sociométrica centrou-se, num primeiro momento, no estudo da rede geral relativa 
ao estabelecimento de contactos (secções 8.3.2 e 8.3.3), no contexto do turismo na região e, num 
segundo momento, no estudo dos padrões específicos de contacto, tanto numa dimensão ten-
dencialmente estratégica (definição de estratégias, coordenação de esforços, desenvolvimento de 
projetos, desenvolvimento de produtos/serviços e de questões de financiamento), como numa di-
mensão operacional (organização de atividades e eventos, ações de promoção e divulgação).
As medidas calculadas permitiram a caraterização destas estruturas sociais, quer a nível da po-
sição individual dos atores na rede (índices de centralidade e de centralização), quer da rede a ní-
vel relacional (cliques) e no seu todo (coesão – densidade, reciprocidade, distância geodésica, fluxo 
máximo, point connectivity, transitividade, modelo simples centro-periferia, coeficiente de cluste-
ring, Índice E-I e buracos estruturais).
Concluiu-se que a rede geral relativa ao estabelecimento de contactos entre as organizações na 
região do Algarve é uma rede densa e bastante centralizada, quando comparada com os valores 
obtidos em estudos empíricos anteriores em análise de redes sociais na área do turismo (Brandão, 
2014; Baggio, 2008; Baggio et al, 2010b; Cooper et al., 2009; Costa, 1996; Nogueira, 2014; Pforr, 
2006; Scott, Cooper e Baggio, 2008; Timur e Getz, 2008). 
Um conjunto de medidas permitiu verificar que os atores mais proeminentes nesta rede, com ní-
veis elevados de centralidade, capacidade de intermediação e, em simultâneo, com um posiciona-
mento na rede com condições para assumir papel de broker, são as organizações regionais do setor 
público ligadas ao turismo, cultura, planeamento e ensino superior. Estes resultados revelaram 
que as políticas e ações são coordenadas entre atores com responsabilidades em diferentes áreas 
de intervenção a nível regional, no entanto, evidenciam também que não se encontra presente a 
abordagem horizontal consensualmente defendida na literatura, na medida em que é escasso o 
número de organizações de outros setores, com níveis elevados de centralidade nesta rede, no-
meadamente o setor privado, representado apenas por uma associação empresarial (Associação 
de Turismo do Algarve) e uma organização do terceiro setor, com intervenção no âmbito do de-
senvolvimento local (ADL In Loco).
Esta conclusão foi reforçada com os resultados obtidos nas medidas relativas à análise da coper-
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tença em cliques, na qual foram detetados níveis elevados de copertença por parte das organiza-
ções regionais ligadas ao turismo, a nível regional e local.
Observou-se, portanto, que esta é claramente uma rede do tipo centro-periferia, na qual o setor 
público regional assume papel central, detetando-se também, nesta mesma rede, a centralidade 
assumida por municípios que apresentam os níveis de desenvolvimento turístico mais elevados 
na região, tanto numa perspetiva da oferta, como da procura turística. Esta conclusão foi ainda 
confirmada pelo valor do índice de centralização, por comparação com o valor registado na rede 
aleatória, bastante mais baixo, nesta última. 
Conclui-se que a rede geral relativa aos contactos estabelecidos entre organizações no contexto 
do turismo no Algarve revela níveis elevados de inserção (embeddedness), com base nos resultados 
obtidos nas medidas que permitiram conhecer a sua densidade global, a copertença em cliques, Ín-
dice E-I, coeficiente de clustering, centralidade de grau e a medida modelo simples centro-periferia.
A literatura no âmbito da teoria das redes, bem como na sua aplicação à área de conhecimento 
do turismo converge no sentido de defender a importância de existência de um equilíbrio entre os 
níveis de inserção (equilíbrio entre embeddedness e disembeddedness), tendo em vista um melhor 
desempenho da rede, com vantagens claras ao nível da sua eficácia e eficiência. 
Os resultados obtidos na medida simples centro-periferia confirmam a ocorrência de uma densi-
dade muito superior no centro da rede (0.746), comparativamente à obtida na sua periferia (0.154). 
No que respeita à capacidade de intermediação, esta estende-se também a duas organizações do 
terceiro setor, com intervenção no desenvolvimento local e na promoção da gastronomia, confir-
mando a existência de uma participação efetiva do terceiro setor, ainda que com um número re-
duzido de atores a assumir posições de centralidade.
Concluiu-se que, embora assumindo posições tendencialmente periféricas, o terceiro setor, se 
encontra ligado a esta rede, o que é revelador da existência de algum nível de atividade por parte 
destas organizações na região e no que ao turismo diz respeito.
Todavia, os valores obtidos na rede aleatória remetem para a possibilidade de a rede poder ser 
mais densa e menos centralizada. O potencial de expansão ao nível da densidade sugere a existên-
cia de oportunidades, na difusão da comunicação/troca de recursos com consequências positivas 
sobre os processos de colaboração.
Os resultados obtidos no âmbito do Índice E-I foram bastante reveladores dos padrões de com-
portamento da rede relativa aos contactos estabelecidos, na medida em que permitiu conhecer 
as densidades de ligação, em função de atributos entendidos como pertinentes no contexto da 
investigação. O atributo tipo de organização permitiu perceber a existência de dinâmicas de 
comunicação entre diferentes tipos de organizações. Todavia, apesar destes resultados, importa 
ter presente que também esta medida confirmou a existência de uma atividade particularmente 
intensa dentro do setor público, entre o nível local e o nível regional, com reflexos na mencionada 
eficiência e eficácia, essencial ao fluxo da rede. A medida permitiu confirmar que a rede apresen-
ta padrões de inserção (embeddedness) e revelou ainda que, enquanto o terceiro setor privilegia o 
desenvolvimento de ligações com organizações locais, as associações empresariais do turismo se 
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ligam, sobretudo, às organizações regionais. 
A literatura coloca em evidência a mais-valia que pode representar a existência de trocas entre 
organizações de diferentes setores, na medida em que esta situação tende a facilitar a integração 
de inputs distintos e complementares, favorecendo, por essa via, o reforço do capital social (Bol-
ton, 2003; Bordieu, 1985; Borgatti et al, 1998; Burt, 1992, 2004; Coleman, 1988; Fukuyama, 1995; 
Macbeth et al., 2004; Putnam, 1995, 2000). Estes processos de troca permitem gerar equilíbrio en-
tre os níveis de inserção (embeddedness e disembeddedness), defendidos na literatura.
 Por um lado, tomando em consideração os autores que entendem o capital social como uma 
construção relacional, constituindo, nesta medida, um atributo das redes (Borgatti et al, 1998, 
Burt, 1992, 2004; Coleman, 1988) pode-se concluir que a rede apresenta evidências quanto à exis-
tência de capital social, situação confirmada pelos valores de densidade obtidos na mesma (Cole-
man enfatiza a importância das redes densas como condição para a emergência do capital social).
No entanto, entende-se que esta perspetiva não é, por si só, suficiente para garantir a eficácia e 
eficiência da rede. As medidas analisadas no âmbito dos buracos estruturais permitiram concluir 
que a rede apresenta níveis elevados de ligações redundantes que se traduzem em situações de 
falta de eficiência e eficácia.
Esta situação compromete a eficácia e eficiência da rede, na medida em que os atores centrais tendem 
a perder tempo e energia, em contactos que já se encontram consolidados, o que leva a que percam 
oportunidades que se encontram fora do grupo no qual investem os seus esforços de relacionamento. 
Importa por isso, não descurar a relevância do capital social que pode ser potenciado por via 
da criação de ligações a laços fracos, através dos buracos estruturais identificados na rede (Burt, 
1992; Granovetter, 1985), passível de tradução concreta na aquisição de novos recursos. 
Nesta medida, percebe-se que as organizações turísticas (laços fortes) devem ligar-se ao terceiro 
setor (laços fracos), trazendo para a rede conteúdos que propiciem o seu enriquecimento, podendo 
esta constituir a mais-valia do terceiro setor na sua ligação efetiva (participação) ao contexto tu-
rístico da região do Algarve (a força dos laços fracos).
Os atores com níveis mais elevados de intermediação, que apresentam capacidade para liderar 
processos de aprendizagem coletiva e de transferência de conhecimento, que podem também de-
sempenhar um papel ao nível da ligação de buracos estruturais identificados nesta rede geral são 
a Região de Turismo do Algarve, a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Al-
garve, a Direção Regional de Cultura do Algarve e a Universidade do Algarve. Cabe-lhes um papel 
na difusão de informação na rede, tanto numa ótica da sua circulação, no sentido de a fazer chegar 
a atores mais periféricos, como na ótica de inputs de informação, ideias e oportunidades que se en-
contram na periferia, para o centro de uma rede na qual se movem e fluem atores com diferentes 
funções e papéis na área do turismo. 
A transposição das teorias e conceitos das redes para a área de conhecimento do turismo, permi-
te defender que o reforço das ligações horizontais na região potencia o aumento do capital social, 
necessário à criação de novas oportunidades de desenvolvimento sustentado no turismo. Con-
clui-se que, no caso do Algarve, há neste domínio um potencial de networking ainda por explorar.
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Foram detetadas evidências quanto à emergência de um conjunto de associações que apresen-
tam uma maior predisposição para o networking com o setor turístico. Este facto assume relevân-
cia central, se se considerar as tendências do turismo, que remetem para a procura de produtos 
ligados ao ambiente e à cultura, e que requerem um conhecimento aprofundado destes recursos. 
Observou-se a mesma tendência no âmbito das associações empresariais do turismo, uma nova 
geração de associações nas áreas da animação, do ambiente e do turismo rural.
A análise dos contactos estabelecidos entre organizações, tendo por base motivos específicos, 
passíveis de serem agrupados numa dimensão estratégica no contexto dos processos de planea-
mento e desenvolvimento turístico permitiram concluir que os atores mais proeminentes na de-
finição de estratégias e coordenação de esforços, tendo em vista o desenvolvimento turístico 
da região e, em simultâneo, com maior capacidade de intermediação, são a Região de Turismo do 
Algarve, a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve e a Direção Regio-
nal de Cultura do Algarve. Esta afigura-se também como uma rede centralizada (48%), compara-
tivamente à rede aleatória (14%).
Concluiu-se que é notório o reforço da ligação entre a cultura e o turismo, nomeadamente, entre 
o momento que mediou o estudo exploratório e a aplicação do questionário. Num primeiro mo-
mento do estudo empírico, foram encontradas evidências, no discurso dos entrevistados, quanto à 
ausência de uma estratégia cultural com ligação ao setor do turismo, bem como de uma secunda-
rização das artes e da cultura no contexto da estratégia global da região. No entanto, a investiga-
ção quantitativa revelou evidências de um trabalho conjunto a nível estratégico, que se consubs-
tancia na criação de rotas, na sua promoção e divulgação junto do trade turístico, nos esforços de 
classificação de elementos patrimoniais com notoriedade na região ao reconhecimento interna-
cional, destacando-se a candidatura conjunta1 entre a Região de Turismo do Algarve e a Direção 
Regional da Cultura do Algarve, na categoria de “Lugares da Primeira Globalização” no âmbito 
da UNESCO e do reconhecimento do Promontório de Sagres como Marca do Património Europeu 
que teve lugar em Dezembro de 2015. Estas constituem evidências quanto à efetiva existência de 
networking entre a cultura e o turismo, a nível estratégico. As medidas associadas aos buracos es-
truturais comprovaram o papel central da Direção Regional de Cultura do Algarve como ator de 
ligação ao terceiro setor cultural.
Concluiu-se que o terceiro setor, sob a forma jurídica das associações de desenvolvimento local 
e de organizações não governamentais do ambiente, participa ativamente na definição de estraté-
gias e na coordenação de esforços nas áreas de baixa densidade populacional e turística no Algar-
ve, no âmbito da qual trabalham em rede com os respetivos municípios.
A análise dos processos de ligação entre os municípios permite concluir que a definição de es-
tratégias ocorre, de modo mais intenso, entre autarquias, isto é, a um nível sub-regional, no qual 
é possível encontrar clusters de municípios claramente delimitados em função do atributo sub-re-
gião analisado no âmbito da medida Índice E-I.
Este nível sub-regional, porém, necessita de desenvolver esforços no sentido da criação de estru-
1 Projeto conjunto da Região de Turismo do Algarve, Direção Regional de Cultura do Algarve, Universidade do Algarve e dos municípios de Vila do 
Bispo, Lagos, Aljezur, Monchique, Portimão, Silves, Tavira e Castro Marim.
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turas flexíveis que integrem o terceiro setor. Esta é já uma realidade nas áreas de baixa densidade, 
com os papéis assumidos pelas associações de desenvolvimento local, mas não constitui, ainda, 
uma prática efetiva nas áreas de litoral, consolidadas do ponto de vista turístico. Os modelos de-
senvolvidos no âmbito do planeamento e desenvolvimento dos destinos são consensuais no reco-
nhecimento do papel central dos recursos naturais e culturais enquanto matéria-prima do turis-
mo e nessa medida, da importância da sua presença na definição de estratégias. 
Defende-se a importância de se assumir este entendimento, na medida em que a presente inves-
tigação revela um perfil de liderança no terceiro setor que se carateriza pela existência de elevados 
níveis de formação, inclusive nas áreas da gestão e, do turismo, e de capacidade para a apresenta-
ção de contributos relevantes no contexto da definição de estratégias. 
As áreas de litoral e de maior densidade turística, em fase de maturidade do ponto de vista do 
ciclo de vida dos destinos, são claramente objeto de uma estratégia definida pelo setor público re-
gional e local, na qual o terceiro setor assume um posicionamento periférico. Esta realidade pode 
ser comprovada com os resultados obtidos na medida modelo simples centro-periferia, que revela 
que é apenas o terceiro setor ligado ao desenvolvimento local e ambiente, que se encontra no cen-
tro desta rede, não havendo registo quanto à presença de organizações do terceiro setor cultural 
com posições centrais na mesma.
A ligação que as ADL começam a conseguir estabelecer ao turismo, faz notar que o setor público 
regional entende a integração destas novas áreas geográficas (interior) numa estratégia de turis-
mo como forma de qualificação do destino.
Outra das principais conclusões deste estudo é a de que as associações empresariais que reve-
lam uma maior predisposição para a coordenação de esforços com o terceiro setor, em particular 
com as associações de desenvolvimento local, são as que foram criadas mais recentemente (Al-
garve Anima, Rota dos Vinhos, Rota Vicentina), entendendo-se a existência de potencial para o 
desenvolvimento de estruturas flexíveis que possam alavancar recursos específicos dos territórios 
sub-regionais que, no presente, se encontram ainda numa fase embrionária de desenvolvimento. 
De facto, os resultados obtidos na medida Índice E-I permitem perceber que são as associações 
empresariais, enquanto grupo, a estabelecer menos laços com organizações de outros setores, no 
que diz respeito à definição de estratégias.
São também detetadas evidências, quanto à existência de ligações entre os municípios e, de 
modo privilegiado, com o terceiro setor cultural profissional, o que pode ser explicado pela sua 
capacidade para a estruturação de propostas com a antecedência necessária no contexto da ativi-
dade turística (Orquestra Clássica do Sul, Orquestra de Jazz do Algarve, Companhia de Teatro do 
Algarve, Academia de Música de Lagos e Academia de Música de Tavira). As ligações entre municí-
pios e o terceiro setor com uma vertente amadora assumem alguma expressão, em particular, nos 
concelhos que registam níveis de desenvolvimento turístico pouco expressivos. 
No âmbito da análise do atributo sub-região os resultados obtidos na medida Índice E-I con-
firmam o predomínio de laços internos, isto é, que as organizações estabelecem contactos com o 
objetivo de desenvolver estratégias e coordenar esforços com atores presentes na mesma sub-re-
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gião, sendo esta realidade particularmente mais intensa na sub-região Algarve central, que cor-
responde à área turisticamente consolidada.
No que diz respeito ao desenvolvimento de projetos, a rede em análise apresenta um dos índi-
ces de centralização mais elevados no âmbito das redes em estudo. São as organizações regionais 
com posições de destaque também nas redes em análise a constituírem-se como atores centrais da 
mesma, assumindo aqui novos atores tais como a Direção Regional de Agricultura e Pescas do Al-
garve uma posição de maior centralidade comparativamente com outras redes já mencionadas. A 
nível local, destaca-se a centralidade de municípios tais como Albufeira e Loulé, que lideram tam-
bém na percentagem de dormidas de turistas na região, bem como na capacidade de alojamento.
No desenvolvimento local é relevante destacar a coordenação do projeto Slow Food assumida 
pela ADL In Loco. Por outro lado, esta ADL assume também a coordenação do projeto Made In 
Loco, centrado na promoção de produtos regionais e na criação de pontos de venda. Ambos os 
exemplos confirmam a centralidade do terceiro setor na dinamização dos recursos endógenos, a 
nível estratégico, com o desenvolvimento de projetos. 
A Região de Turismo do Algarve apresenta ligações diretas com todas as associações de desenvol-
vimento local e com a ONG Almargem, o que confirma a existência de diálogo no âmbito dos obje-
tivos ligados à estruturação de produtos complementares (natureza, gastronomia, cultura) com o 
apoio destas associações e, apresenta ainda ligações diretas com associações ligadas à divulgação 
da gastronomia (projeto no âmbito do desenvolvimento de conteúdos e experiências com base na 
cataplana algarvia) e uma associação de caráter profissional no âmbito das artes performativas.
O desenvolvimento de projetos ocorre também com atores presentes noutras regiões do terri-
tório nacional e internacional. Embora esta dimensão de análise não tenha sido explorada numa 
perspetiva da análise sociométrica, foi possível recolher estes contributos no âmbito da pesquisa 
exploratória, análise documental e durante a aplicação do questionário, afigurando-se como uma 
possível linha de investigação futura.
No que ao terceiro setor diz respeito, são as associações de desenvolvimento local que mais pro-
jetos desenvolvem com atores de outras regiões, em particular, no Alentejo e a nível internacional, 
são também projetos conjuntos com Espanha, França, Itália, no contexto do papel assumido como 
GAL nos seus respetivos territórios de atuação. Este tipo de ligações é revelador da existência de 
atividades com organizações situadas fora da região, as quais representam oportunidades para 
aquisição de know-how, novos conhecimentos e novas metodologias, que podem ser incorporadas 
nas atividades levadas a cabo pelo terceiro setor.
No âmbito das artes performativas, merecem destaque projetos de cooperação com outras orga-
nizações que desenvolvem atividade no Norte de Portugal (Casa da Música, Universidade de Avei-
ro, entre outros), Lisboa (Centro Cultural de Belém), Alentejo (Universidade de Évora) na região 
da Andaluzia, em Espanha. Por outro lado, no domínio da produção cultural contemporânea são 
identificados contactos com organizações (teatros, orquestras) e indivíduos (músicos, atores) resi-
dentes noutros países, percebendo-se que este tipo de iniciativas se baseiam, sobretudo, nos con-
tatos informais e de conhecimento pessoal. Estes exemplos foram mencionados pelos inquiridos 
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do terceiro setor e, embora não tenham constituído objeto de análise sociométrica, são todavia 
reveladores da existência de dinâmicas nestas associações, que se entendeu pertinente destacar. 
Conforme se evidencia no capítulo 5 (secção 5.3), a região do Algarve assume fortes traços de 
multiculturalidade o que tende a propiciar este tipo de iniciativas. São indicadores que revelam a 
existência de associações que desenvolvem atividades e trocam informações com atores externos 
à região, com impactos positivos sobre o reforço do capital social e, acima de tudo, com contribu-
tos válidos para o equilíbrio desejável entre a dimensão endógena e a dimensão exógena (criativi-
dade, introdução de novas ideias, inovação social).  
A medida Índice E-I, tendo por atributo de referência a sub-região, confirma o predomínio das 
ligações internas, isto é, a concentração dos esforços entre atores que operam no mesmo territó-
rio, situação evidenciada de forma mais intensa pela sub-região do Sotavento, Serra e Guadiana 
e pelo Algarve central. Globalmente, cerca de 33% dos atores presentes nesta rede encontram-se 
no centro da mesma.
Entende-se a rede relativa ao desenvolvimento de projetos como uma das mais determinantes 
para a evolução das perspetivas quanto a uma participação mais ativa do terceiro setor cultural e 
do desenvolvimento local no contexto da atividade turística no Algarve. O programa operacional do 
Algarve CRESC 2020 representa uma oportunidade estratégica para o fomento do trabalho em rede 
entre o turismo, a cultura e as artes. Neste domínio, a Direção Regional da Cultura do Algarve assu-
me-se como um ator central na ligação do terceiro setor cultural a atores mais centrais na mesma. 
Os resultados operacionais destes projetos podem funcionar como iniciativas experimentais para 
iniciar processos de cooperação inovadores e com valor acrescentado, tanto do ponto de vista da co-
munidade, como do ponto de vista do setor turístico, alavancando, em particular, as organizações 
do terceiro setor cultural que se encontrem melhor posicionadas para dar resposta a este desafio. 
O financiamento constitui um indicador fundamental para a compreensão dos fluxos que ocor-
rem entre os atores. Concluiu-se que a densidade desta rede é muito baixa, uma vez que são poucas 
as entidades a assumir um papel ativo na mesma. No caso do Algarve, o financiamento em matéria 
de turismo é disponibilizado pelas entidades regionais e, em particular, pela Comissão de Coorde-
nação e Desenvolvimento da Região do Algarve, constituindo os principais destinatários os mu-
nicípios, as associações de desenvolvimento local e algumas associações empresariais do turismo.
No entanto, existem especificidades que importa perceber. A Direção Regional de Cultura do 
Algarve constitui, nesta rede, o ator central, na medida em que assume o financiamento de um 
conjunto de associações ligadas às artes e à cultura. A Região de Turismo do Algarve é responsá-
vel pelo financiamento atribuído a 21% das organizações que operam no terceiro setor cultural, 
destacando-se entre estas as que assumem um caráter profissional. A nível local, verifica-se que 
as autarquias tendem a disponibilizar financiamento sobretudo, ao terceiro setor cultural, con-
firmando-se, de igual modo, que são os municípios que registam menor concentração turística, 
tanto ao nível da oferta, como ao nível da procura, a assegurar o financiamento das atividades do 
terceiro setor, sendo detetadas exceções, nomeadamente o município de Loulé, que apresenta evi-
dências de forte ligação ao terceiro setor cultural. 
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As associações de desenvolvimento local assumem, nesta matéria, algumas especificidades, na 
medida em que coordenam os Grupos de Ação Local, com consequências ao nível da sua capacida-
de tomar decisões relativas ao financiamento de projetos propostos por diferentes tipos de enti-
dades. Entende-se que o acesso e a participação nas decisões sobre financiamento constituem um 
dos motivos que lhes confere centralidade a este ator, em todas as redes. 
A rede relativa ao desenvolvimento de produtos/serviços apresenta a densidade mais baixa 
(9%), no contexto das redes em análise (excluindo as redes relativas ao financiamento), o que é 
revelador da fraca dinâmica de ligação registada entre os diferentes atores. Por outro lado, o valor 
obtido no índice de centralização confirma a existência de uma rede centralizada (55% na rede real 
e 8% na rede aleatória).
No entanto, no que diz respeito à sua centralidade, mantendo-se a Região de Turismo do Algar-
ve e a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve nas posições centrais, é 
notório o posicionamento de novos atores que não se encontram em posições de destaque noutras 
redes, tais como, as associações empresariais, nomeadamente a ATA e a AHETA, e as associações 
de desenvolvimento local (ADL) e ambiente (ONG). Estas medidas de centralidade global e indi-
vidual comprovam que a participação ativa das OTS tem lugar nos territórios de baixa densidade, 
tanto populacional, como turística.
A Direção Regional da Cultura do Algarve é claramente o ator que permite a ligação do terceiro se-
tor cultural a esta rede, embora um número substancial destas associações se encontre desligado da 
mesma. Esta é a rede na qual um maior número de associações culturais e confrarias não dispõem de 
caminhos (geodésicos) para alcançar os atores centrais da mesma, o que confirma a fragilidade das 
ligações do terceiro setor cultural no domínio do desenvolvimento de produtos/serviços.
A nível local, é novamente entre os municípios com menores níveis de desenvolvimento turístico 
que os esforços conjuntos com o terceiro setor com vista à criação e implementação de produtos/ser-
viços são mais evidentes. Esta conclusão assume uma importância fulcral, na medida em que permi-
te comprovar a hipótese que se coloca relativamente à centralidade assumida pelo terceiro setor nas 
redes relativas à estruturação de ofertas turísticas em áreas de baixa densidade turística, mas que, 
no entanto, se encontram geograficamente próximas de áreas turisticamente consolidadas. 
Os padrões territoriais de intensidade da procura turística, na região em estudo, não são coin-
cidentes com os padrões territoriais da oferta associadas a recursos endógenos, porém, são geo-
graficamente próximos e passíveis de articulação (ex. Rota da Cortiça, Via Algarviana). Uma das 
medidas que permite confirmar esta conclusão é o Índice E-I, cujos resultados revelam a existên-
cia de uma homofilia alta, o que corresponde a uma concentração de esforços no sentido do de-
senvolvimento de produtos/serviços a nível sub-regional, situação mais evidente nas sub-regiões 
Sotavento, Serra e Guadiana e no Algarve Central.
Outro aspeto que importa referir é que a medida modelo simples centro-periferia permite con-
firmar que o desenvolvimento de produtos e serviços se encontra dependente de 25% dos atores 
desta rede, entre os quais o setor não lucrativo ligado ao desenvolvimento local e ambiente. Os 
resultados obtidos na medida que permite analisar a existência, ou não, de contactos redundantes 
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revela percentagens elevadas de situações de não redundância, não só entre os atores centrais da 
rede, mas também entre o setor empresarial do turismo e entre os outros atores do terceiro setor 
cultural com ligações, ainda que fracas, a esta rede. 
No que diz respeito às dinâmicas dentro do próprio terceiro setor cultural e numa perspetiva 
estratégica, verificou-se a existência de níveis reduzidos de densidade entre estas organizações, 
em particular no âmbito da definição de estratégias e coordenação de esforços, bem como ao nível 
do desenvolvimento de projetos em conjunto, revelando nessa medida, poucas evidências quanto 
à existência de inserção (embeddedness) por parte destas organizações, com consequências, por 
exemplo, ao nível da sua capacidade de afirmação junto do setor público e privado. No entanto, ao 
nível dos projetos cumpre reforçar o facto de as organizações ligadas às artes performativas com 
caráter profissional apresentarem evidências quanto ao estabelecimento de ligações com o tercei-
ro setor cultural, com outras regiões e a nível internacional.
No que diz respeito às redes de caráter operacional, a rede relativa à organização de atividades 
e eventos no contexto do turismo na região do Algarve carateriza-se pela apresentação de uma 
densidade consideravelmente inferior (27.6%) à obtida na rede global de contactos (54.4%), apre-
sentando-se o seu índice de centralização significativamente mais elevado, comparativamente à 
rede aleatória (47.9% e 14.1%, respetivamente). No entanto, a sua densidade é superior aos valores 
obtidos no âmbito das redes de natureza estratégica. Foi possível concluir que, entre as formas de 
participação que o terceiro setor pode assumir, apresenta-se como uma das mais consensuais, a 
promoção da expressão cultural e artística, no pressuposto de que o desempenho deste papel pode 
trazer benefícios, tanto para as próprias associações, sob a formas de novas oportunidades para a 
sua valorização e notoriedade, como o próprio contributo para a qualidade da experiência turísti-
ca dos visitantes (secção 7.7.8). Desta forma, a promoção da expressão cultural e artística, encon-
tra tradução prática na participação na organização de atividades e eventos.
Verifica-se que são, de igual modo, as organizações regionais, os atores centrais também nesta 
rede - a Região de Turismo do Algarve, a Universidade do Algarve, Direção Regional de Cultura e 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve. No entanto, estão presentes 
algumas associações do setor privado do turismo, em particular com intervenção nos domínios 
da promoção externa, do alojamento e da restauração. O terceiro setor, com intervenção no de-
senvolvimento local e ambiente assume, de igual modo, níveis de centralidade bastante elevados, 
podendo também identificar-se a presença de associações com intervenção nas artes performati-
vas e gastronomia a desenvolver esforços no sentido da participação na organização de atividades. 
O setor público encontra-se presente na área central da rede, em particular municípios tais como 
Albufeira, Faro e Loulé sendo que, os municípios que mais contactos estabelecem com associações 
apresentam como caraterística comum, o facto de se situarem em zonas geograficamente afasta-
das das áreas com maiores níveis de desenvolvimento turístico. Entre as razões que se equacio-
nam para a explicação desta tendência encontra-se o facto de estes municípios disporem de menos 
recursos e, nesta medida, assumirem o trabalho em rede como uma necessidade no âmbito do de-
senvolvimento de atividades e eventos com interesse do ponto de vista do turismo. 
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Os atores que apresentam um posicionamento mais periférico na rede são as confrarias, cujo 
potencial de participação na mesma, pela natureza da sua missão, alicerçada na promoção e valo-
rização da gastronomia regional, revela um potencial que não se encontra aproveitado, facto que 
sugere a existência de um espaço para o reforço do networking entre as confrarias e o setor priva-
do, em particular na área da restauração.
Outra das principais conclusões deste estudo é a de que o setor associativo, no âmbito do desenvol-
vimento local, regista níveis elevados de trabalho em rede, no contexto das áreas de baixa densidade 
na organização de atividades. Este aspeto tinha já sido identificado no estudo exploratório, ficando 
esta realidade mais evidente com a análise sociométrica. Detetam-se algumas ligações destas asso-
ciações ao setor privado do turismo, nomeadamente na dinamização de atividades que têm por ob-
jetivo aumentar a visibilidade de recursos tais como o vinho, o medronho e a gastronomia.
Apesar de, no estudo exploratório, se destacar como uma das oportunidades para o setor não lu-
crativo cultural a possibilidade de aumentar a visibilidade das suas atividades, no sentido da apre-
sentação da sua produção cultural a públicos mais heterógenos, a análise de redes revelou o seu 
posicionamento periférico na rede neste domínio. Apenas 33% destas organizações do terceiro 
setor cultural apresenta ligações diretas à RTA concluindo-se que existe um subaproveitamento 
das potencialidades de networking entre as associações com intervenção no âmbito da cultura e 
património, artes, ofícios, gastronomia, artes performativas e o setor turístico. 
Os valores obtidos no Índice E-I a nível operacional reforçam a situação detetada quanto à au-
sência de trabalho em rede por parte do setor associativo cultural, sendo o grupo que regista me-
nor dinâmica de ligação a outros setores para fins ligados à organização de atividades e eventos. A 
análise do atributo sub-região comprova o predomínio de laços internos, isto é, de maiores níveis 
de ligação entre organizações que operam dentro da mesma sub-região, sendo que esta situação 
é mais evidente na sub-região Algarve central que regista um índice de homofilia mais elevado. 
Nesta rede, as organizações com menor número de contactos redundantes são a Região de Tu-
rismo do Algarve e a Direção Regional de Cultura do Algarve, seguidas pela Universidade do Al-
garve, Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve e ADL In Loco, verificando-se que a rede apresen-
ta uma maior eficiência, o que coloca estas organizações no centro de qualquer processo de ligação 
entre o setor turístico e o setor cultural não lucrativo. No centro desta rede é de registar a presença 
de apenas duas OTS, com intervenção no desenvolvimento local e no âmbito das artes performa-
tivas, numa região em que o setor cultural privado apresenta níveis muito reduzidos de atividade. 
Também a nível operacional, a estrutura da rede relativa às ações de promoção e divulgação 
da região do Algarve permite compreender que, para além dos atores chave que são a Região de 
Turismo e a Associação de Turismo do Algarve, se revestem de centralidade na mesma, a Comis-
são de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, a Direção Regional de Cultura do 
Algarve, a Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve e organizações do terceiro setor com inter-
venção nas áreas do desenvolvimento local, do ambiente e da promoção da gastronomia regional. 
A capacidade de intermediação encontra-se, à semelhança da rede anterior, nas organizações re-
gionais. Os atores que assumem uma menor centralidade e, consequentemente, uma participação 
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menos ativa nas ações de promoção são as associações no âmbito das artes performativas. Embo-
ra não assumindo uma posição central na rede, algumas associações no âmbito das artes perfor-
mativas, com caráter profissional apresentam ligações diretas à Região de Turismo do Algarve e 
à Associação de Turismo do Algarve (ATA). Esta afigura-se também como uma rede centralizada, 
tomando como referência os valores obtidos na rede aleatória (55% e 11%, respetivamente).
Também neste motivo de contacto, se conclui que os esforços no sentido do trabalho em rede es-
tão presentes, sobretudo, nos concelhos geograficamente mais periféricos, nomeadamente entre 
os próprios municípios e, entre estes e o terceiro setor. Esta conclusão é confirmada pelos resulta-
dos obtidos no âmbito da análise da copertença em cliques e no Índice E-I. 
Nas ações de promoção, pese embora os contactos entre as associações empresariais e o terceiro 
setor se revelarem residuais, conclui-se que os mesmos ocorrem entre as associações de desenvol-
vimento local e o setor associativo empresarial mais jovem, o que permite perceber a existência de 
networking entre organizações, no sentido da dinamização de atividades ligadas aos recursos en-
dógenos, de modo particular, que são objeto de intervenção do terceiro setor no desenvolvimento 
local. O índice E-I revela que as associações empresariais privilegiam os contatos com as entidades 
regionais, para efeitos de iniciativas de promoção.
A análise do atributo sub-região permite concluir que os esforços promocionais se concentram 
a nível interno, isto é, as três áreas geográficas registam uma maior concentração de ligações in-
ternas, situação que assume maior evidência na sub-região Algarve central. 
No centro desta rede concentram-se cerca de 30% das organizações inquiridas, das quais três 
associações com intervenção no desenvolvimento local ambiente e gastronomia. O terceiro setor 
cultural não se encontra no centro da mesma, podendo-se concluir que, ao momento da recolha 
dos dados, não participava ativamente na promoção do destino Algarve. Os objetivos subjacentes 
à criação do terceiro setor nas artes e na cultura que foram identificados no estudo exploratório 
remetem para a pertinência da sua intervenção ativa na promoção do património cultural e natu-
ral, promoção e divulgação de atividades culturais, do artesanato e da gastronomia (secção 7.3.2). 
O turismo constitui uma realidade dinâmica e, nesta medida, é pertinente referir que, numa fase 
posterior à recolha dos dados, foi possível observar alguma evolução nesta matéria, com tradução 
prática, por exemplo, na participação da Região de Turismo do Algarve como região convidada 
da BTL – Feira Internacional de Turismo 2016, evento no qual a RTA apresentou um programa de 
animação diário que contou com a participação de um conjunto de associações (5) no domínio das 
artes performativas e da gastronomia, tanto de caráter amador, como de caráter profissional, o 
que pode significar uma ação prática no sentido do reforço das ligações ao terceiro setor cultural.
Conforme se explicou na apresentação de resultados (secção 8.3.4), as redes relativas às trocas 
de informação assumem um caráter transversal, isto é, tanto de natureza estratégica, como ope-
racional, dependendo da situação específica.
As redes relativas às trocas de informação afiguram-se como as mais densas no contexto dos mo-
tivos de contacto entre os diferentes tipos de organizações, o que é natural, na medida em que qual-
quer dos motivos de contacto tem subjacente a necessidade de se proceder a trocas de informação. De 
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igual modo, é expectável que sejam as organizações já identificadas no âmbito das redes analisadas 
a manter a sua centralidade também nas redes de trocas de informações. São assim as entidades re-
gionais, direta e indiretamente ligadas ao turismo, a receber um maior número de solicitações, bem 
como a ADL In Loco e a Associação de Turismo do Algarve. No que diz respeito à informação dispo-
nibilizada, a capacidade de intermediação encontra-se nas entidades regionais, em dois municípios 
(Loulé e Portimão), nas associações empresariais ligadas ao alojamento e à promoção externa. No ter-
ceiro setor, é a ADL In loco e a Confraria dos Enófilos e Gastrónomos a apresentar maior centralidade.
A nível local, e numa perspetiva da informação disponibilizada, verificou-se que são os municí-
pios do litoral a registar um maior número de solicitações. Ainda numa ótica da informação dis-
ponibilizada, o terceiro setor cultural tende a divulgar as suas iniciativas nos concelhos nos quais 
se encontra sedeados e em concelhos limítrofes, sendo todavia possível perceber que o setor não 
lucrativo cultural com estruturas profissionais, procede à divulgação das atividades em todos os 
concelhos da região. Esta conclusão é reforçada pelas medidas associadas aos buracos estruturais, 
através das quais se conclui que estas associações possuem um maior número de caminhos para 
alcançar os atores centrais da rede.
Ainda no que respeita às ligações entre setor público local e as associações de desenvolvimento local, 
as trocas de informação processam-se ao nível das áreas de intervenção territorial destas associações.
 As trocas de informação entre o terceiro setor cultural e as associações empresariais do turismo 
são praticamente inexistentes e, embora existam evidências ténues de trocas de informação com 
as associações de desenvolvimento local, há registo de alguma atividade em matéria de dinami-
zação dos recursos endógenos, por parte destas últimas em articulação com o setor empresarial 
que assume a gestão de algumas rotas, tais como, a Rota Vicentina e a Rota da Cortiça. Estas ro-
tas estabelecem ligações no terreno aos agentes do setor privado do turismo, nomeadamente nas 
áreas da restauração, alojamento e animação, que por sua vez constituem pontos de ligação direta 
aos mercados turísticos. Nesta medida, embora residuais, estes contactos não devem ser de modo 
algum descurados, pois permitem a ligação à procura turística. 
A título de exemplo, em Maio de 2016 foi celebrado um protocolo de colaboração entre a ADL In Loco, 
responsável pela criação e gestão da Rota da Dieta Mediterrânica, constituída em Julho de 2015 e a As-
sociação dos Hotéis e Empreendimentos Turísticos do Algarve com vista à promoção e dinamização 
económica e cultural desta rota junto dos mercados turísticos nacional e internacionais. 
No que respeita às trocas de informação entre a Região de Turismo do Algarve e o terceiro setor, 
cerca de um quarto das associações efetua pedidos de informação a esta entidade, enquanto uma per-
centagem relativamente superior (36%) divulga atividades junto da mesma. No domínio do terceiro 
setor ligado às artes e à cultura, a Direção Regional da Cultura do Algarve assume-se como ator cen-
tral nos processos de troca de informação. Para os municípios, as trocas de informação com o tercei-
ro setor são prática comum, quer no domínio do desenvolvimento local, quer nas artes e na cultura.
Os resultados da medida Índice E-I confirmam que as associações empresariais do turismo re-
gistam os níveis mais baixos de contactos com outros setores, sendo que, quando o fazem, é no 
sentido de privilegiar o contacto com as organizações regionais, tratando-se de informação pro-
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duzida pela entidade regional do turismo, nomeadamente em matéria de dados sobre a atividade 
turística. Os atributos nível geográfico e sub-região apresentam níveis de homofilia baixos, isto 
é, as práticas associadas às trocas de informação revelam equilíbrio entre os laços internos e os 
laços externos, não existindo uma maior intensidade dentro de cada grupo. Como sucede com as 
redes anteriores, a rede relativa à informação solicitada concentra 36% dos atores na zona central 
da mesma, estando o terceiro setor representado por duas organizações, enquanto a rede relativa 
à informação disponibilizada concentra igual percentagem de atores no centro, dos quais apenas 
três integram o setor não lucrativo.
No que concerne aos processos de troca de informações no âmbito do terceiro setor cultural, 
conclui-se que os mesmos são escassos, revelando poucas dinâmicas dentro deste setor associa-
tivo. Outra conclusão do estudo prende-se com o facto de se perceber que o terceiro setor cultu-
ral apresenta níveis muitos baixos de inserção (embeddedness) dentro do seu próprio grupo e uma 
densidade de contactos pouco expressiva. Esta conclusão confirma a realidade encontrada no ter-
reno, aquando da realização do estudo exploratório, que apontava para evidências quanto à au-
sência de trabalho em rede, no âmbito do próprio setor cultural não lucrativo. Entende-se que este 
deve ser um caminho a percorrer no sentido do reforço das ligações entre atores, numa perspetiva 
de partilha de recursos, necessários à prossecução das suas atividades, mas também como forma 
de afirmação do mesmo, por via do reforço do próprio associativismo a nível interno. 
Conclui-se que o terceiro setor com atividade no âmbito do desenvolvimento local participa ativa-
mente no turismo, nas áreas de baixa densidade. Nesta medida, tem capacidade para assumir a es-
truturação de ofertas, a mediação, o desenvolvimento de projetos piloto, a prestação de serviços no 
turismo, numa perspetiva de diversificação das suas fontes de financiamento. Algumas destas formas 
de participação foram identificadas na pesquisa exploratória e confirmadas na análise de redes. No 
que diz respeito às dinâmicas dentro do próprio terceiro setor cultural e numa perspetiva operacio-
nal, verificou-se a existência de níveis reduzidos de densidade entre estas organizações, em particular 
no âmbito da organização de atividades/eventos, ações de promoção e divulgação da região, revelan-
do poucas evidências quanto à existência de inserção (embeddeness) por parte destas organizações.
O Algarve configura-se como um destino turístico consolidado no produto sol e mar, estando as 
organizações ligadas ao turismo (setor público e setor privado) focadas em motivações concretas 
centradas numa visão de investimento no produto principal, o que leva a que o terceiro setor as-
suma uma menor intensidade de ligação às dinâmicas nestas zonas turísticas.
Foram identificados os atores que podem estabelecer as ligações com o terceiro setor, perceben-
do-se que nem todas as associações apresentam igual potencial para o estabelecimento de ligações 
profícuas em cada uma das redes. O terceiro setor assume uma dimensão comunitária e, em certos 
casos, não se verifica a existência de potencial para processos de colaboração com o setor turístico.
Com efeito, a partir das entrevistas realizadas na fase exploratória, conclui-se que as associa-
ções de desenvolvimento local encontram no turismo um caminho para a atenuação dos proble-
mas e desafios que caraterizam os seus territórios de intervenção. Fruto de um trabalho de dé-
cadas, registam um reconhecimento institucional crescente, na medida em que as organizações 
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regionais têm vindo a assumir-se, em particular nos últimos anos, como parceiros no desenvol-
vimento de projetos de interesse para o turismo. O novo quadro comunitário Portugal 2020 atra-
vés da candidatura ao instrumento regulamentar e financeiro “Desenvolvimento Local de Base 
Comunitária” (DLBC) vem reforçar esta situação, na medida em que delega nas ADL a responsa-
bilidade pela coordenação da estratégia de desenvolvimento rural, o que previsivelmente lhes irá 
conferir crescente centralidade.
Constata-se que as suas áreas geográficas de intervenção coincidem com os territórios que apre-
sentam um menor nível de desenvolvimento turístico (barrocal e serra), posicionando-se estas or-
ganizações num nível geográfico de intervenção sub-regional. Este aspeto confere-lhes um papel 
ativo nos processos de expansão geográfica da oferta turística que tendem a acontecer em desti-
nos turísticos consolidados, tendo o estudo empírico permitido comprovar esta hipótese.
Entende-se que o potencial turístico da região, patente, por exemplo, na evolução dos indicado-
res relativos à evolução da oferta e da procura (capítulo 5, secção 5.5), se afigura como uma opor-
tunidade única para alavancar os recursos existentes na região e para o aumento da competitivi-
dade e sustentabilidade do destino. 
Este potencial encontra-se dependente da capacidade dos atores para assumir o desafio do refor-
ço das ligações (horizontais), o que pode ser conseguido por via de um equilíbrio entre laços fortes 
e laços fracos, no âmbito das redes em análise.
O terceiro sector detém um papel e uma missão autónomos e não deve ser entendido como 
“mero instrumento” ao serviço do sector turístico. A revisão de literatura, os resultados do estu-
do exploratório e da análise sociométrica permitem constatar que o terceiro setor apresenta po-
tencial de diferenciação regional, podendo exercer um efeito positivo sobre o desenvolvimento 
turístico dos locais, devendo por isso ser entendido como um aliado natural do setor público e das 
empresas no turismo.
De facto, as características deste sector colocam-no com um papel ativo no contexto do planea-
mento e desenvolvimento dos territórios e, nessa medida, como potenciador da competitividade 
dos destinos. Através da sua participação ativa é possível uma mais precisa identificação e valo-
rização dos fatores críticos de sucesso dos lugares devido, por um lado, à sua proximidade com os 
mesmos e com as comunidades, o que conduz, consequentemente, a uma mais fácil e proveitosa 
aceitação e implementação das medidas de desenvolvimento para a competitividade.
Apresentou-se e defende-se uma perspetiva de um Algarve no qual coexistem vários territórios, 
que se encontram em diferentes fases de desenvolvimento turístico, numa perspetiva do ciclo de 
vida das áreas turísticas, o que se configura como uma oportunidade para as empresas turísticas 
e para as comunidades, defendendo-se que o terceiro setor tem, neste contexto, um espaço de in-
tervenção diferenciado e particular a assumir.
Finalmente, para as comunidades residentes, das quais o terceiro setor emerge, estes processos 
de networking representam o reforço da sua própria identidade e do capital social, da coesão so-
cial e do bem-estar,  benefícios económicos diretos,e, em última instância, o reforço da democraia, 
com base na ética e na responsabilidade social.
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9.3 - Contributos do estudo
O principal contributo deste estudo centra-se no facto de o mesmo preencher lacunas de investi-
gação, nomeadamente de natureza teórica (desenvolvimento de teoria), empíricas (teste da teoria 
com novos dados) e metodológicas.
No que diz respeito às lacunas de natureza teórica, a presente investigação centra-se no estu-
do das formas de participação do terceiro setor, no contexto do planeamento e desenvolvimento 
turístico. Efetivamente, são poucos os estudos que adotam a perspetiva da participação das or-
ganizações do terceiro setor, nos domínios das artes, cultura e desenvolvimento local e também 
em número reduzido os que o fazem em destinos turísticos consolidados. Assim, a identificação e 
clarificação das formas de participação constituem um contributo importante desta investigação 
para o reforço do quadro conceptual do estudo nestes domínios.
O contributo empírico encontra-se presente, na medida em que se adota uma abordagem sisté-
mica ao destino turístico, integrando na análise as perceções dos diferentes tipos de organizações, 
do setor público e privado e contemplando, de igual modo, as organizações do terceiro setor – neste 
último aspeto reside o caráter inovador da investigação – na medida em que, embora alguns autores 
mencionem a importância da participação deste tipo de organizações, não há registo quanto ao de-
senvolvimento de estudos empíricos que permitam conhecer as suas caraterísticas e especificidades 
e, em simultâneo, a análise dos processos de ligação destas organizações ao sistema turístico. 
A utilização de uma metodologia mista, quantitativa e qualitativa, a utilização de várias técni-
cas de recolha e análise de dados, o facto de aplicar a análise sociométrica a este tema e contexto 
de estudo, apresenta-se, de igual modo, um contributo metodológico, entendido como inovador.
Do ponto de vista prático, entende-se que os resultados da investigação podem assumir um con-
tributo relevante para os responsáveis pelo desenvolvimento e gestão de destinos, quer seja do se-
tor público, quer do setor privado, no contexto das novas tendências e desafios que se colocam a 
estes gestores e nos processos de decisão a nível político e económico. 
Na perspetiva da gestão do destino, estes resultados revestem-se de importância pois fornecem 
orientações para a otimização da comunicação (como criar caminhos) entre o setor turístico e o 
terceiro setor, permitindo a introdução de novas dinâmicas nos processos de planeamento e ges-
tão dos destinos.
Entende-se que este contributo se estende, de igual modo, às próprias organizações do terceiro 
setor e aos desafios que as mesmas enfrentam. Em última instância, o reforço da participação das 
comunidades nos processos de desenvolvimento turístico tende a apresentar benefícios em ambos 
os sentidos, situação que se entende como desejável, numa perspetiva de um efetivo desenvolvi-
mento turístico sustentado.
Entende-se ainda que este estudo vem colocar em evidência a importância de se considerar a in-
tegração da perspetiva do terceiro setor na definição das estratégias de desenvolvimento turístico 
dos territórios, bem como na sua respetiva operacionalização.
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9.4 - Limitações do estudo
A presente investigação apresenta algumas limitações que se passam a identificar.  Em primeiro 
lugar, a aplicação do estudo empírico delimitado a um destino turístico consolidado do ponto de 
vista do produto sol e mar circunscreve os resultados a um contexto específico e, nesta medida, 
não é possível fazer inferência estatística para destinos com caraterísticas distintas, nomeada-
mente no que diz respeito ao nível de desenvolvimento turístico e aos produtos turísticos predo-
minantes. 
Em segundo lugar, as organizações do terceiro setor caraterizam-se pela heterogeneidade, va-
riando as suas caraterísticas de país para país, apesar de se encontrarem alguns traços comuns. 
Este aspeto pode condicionar os resultados obtidos, pelo que é importante considerar a replicação 
de um estudo desta natureza noutros contextos geográficos, culturais e sociais. 
Em terceiro lugar, o estudo empírico foi realizado num período de tempo específico, o que não 
permite obter informação sobre a evolução das perceções dos inquiridos, ao longo do tempo, em-
bora se tenham detetado evidências de mudanças, entre o período que mediou o estudo explora-
tório e a aplicação do questionário. 
Finalmente, a taxa de resposta não permite afirmar que se está perante um retrato do universo 
das organizações existentes na região, nomeadamente do setor privado do turismo, situação que 
seria desejável, num contexto da análise sociométrica.
9.5 - Perspetivas de investigação futura
No que diz respeito às possíveis linhas de investigação futura, entende-se como pertinente con-
siderar uma análise longitudinal que permita avaliar resultados dos casos que evoluíram no sen-
tido do reforço do networking e a identificação dos benefícios reconhecidos pelos atores, nomea-
damente com recurso a técnicas que permitam o estudo em profundidade das boas práticas de 
trabalho em rede entre o terceiro setor e o setor privado do turismo. 
Entende-se ainda que assume pertinência o desenvolvimento de investigação que considere a 
análise de vários estudos de caso (análise comparativa) que permitam determinar, com base no 
uso da análise sociométrica, de que modo a formalização e intensidade das relações assumem im-
pacto nos destinos. 
Por outro lado, foram detetadas no território algumas iniciativas, por parte das organizações do 
terceiro sector que se traduzem num conjunto de ligações com o exterior (redes internacionais, 
partilha de experiências, boas práticas), o que faz com que o mesmo apresente também potencial 
como agente ativo e informado, não apenas sobre os recursos do local, mas também em ligação 
com o mundo para além da região, o que pode ser entendido como uma mais-valia na participação 
ativa nos processos ligados ao turismo, sendo uma possível linha de investigação.
A literatura remete para um papel ao nível da inovação social, por parte do terceiro setor, aspeto 
de natureza muito específica, que não se enquadra nos objetivos desta investigação, mas que apre-
senta potencial de análise em articulação com os estudos sobre a criação de experiências turísti-
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cas. É possível estabelecer uma ligação entre a inovação social e as questões do desenvolvimento 
de experiências turísticas criativas e inovadoras, para as quais a literatura na área do turismo re-
mete, também. Por isso, esta perspetiva de investigação encerra desafios bastante específicos, que 
poderão passar por uma abordagem metodológica que contemple a perspetiva da procura turística 
(visitantes), situação que não se explorou no presente estudo e que constitui, de igual forma, uma 
possível linha de investigação futura.
Finalmente, uma das linhas de investigação que assume pertinência, num trabalho futuro, é 
a de aprofundar o estudo sobre as organizações responsáveis pela programação da animação no 
Algarve e a sua ligação, em particular, aos espaços eminentemente turísticos, tais como hotéis, 
restaurantes, espaços culturais, entre outros. A investigação exploratória permite perceber que o 
setor do alojamento tende a subcontratar a componente de animação junto de empresas com sede 
fora da região, que se encontram distantes dos fornecedores culturais que desenvolvem a sua ati-
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Apêndice 2 – Guião 1 – Entrevista líderes organizações do terceiro setor 
Esta entrevista tem como objetivo conhecer as formas de participação das 
organizações do terceiro setor nos processos de planeamento e desenvolvimento 
turístico e constitui parte de uma investigação que está a ser desenvolvida na 
Universidade de Aveiro, no âmbito de uma tese de doutoramento. 
A sua participação é fundamental para a concretização deste trabalho. O 
investigador garante absoluta confidencialidade e anonimato das respostas caso o 
entrevistado assim o entenda. Agradecemos desde já a sua colaboração. 
1) Caraterísticas das organizações do terceiro setor 
1.1. Qual foi o contexto de criação desta organização (motivos/razões)? 
1.2. Quais as áreas de intervenção principais e os objetivos da organização?  
1.3. Quais os principais desafios que se colocam à organização? 
2) Ligação ao setor do turismo 
2.1. Qual a importância assumida pelo turismo no contexto das áreas de 
intervenção da associação? 
2.2. A associação tem realizado projetos ligados ao turismo?  
2.3.Conhece exemplos de “boas-práticas” de articulação entre associações e o 
sector turístico? Em caso afirmativo, pode apresentar alguns exemplos? 
3) Oportunidades decorrentes da ligação ao turismo 
3.1. Com base na sua experiência indique, por favor, as principais 
oportunidades decorrentes da participação das organizações do terceiro setor 
no processo de planeamento e desenvolvimento turístico da região. 
4) Obstáculos à ligação destas organizações ao setor do turismo 
4.1. Com base na sua experiência indique, por favor, quais os principais 
obstáculos que condicionam a participação destas organizações no processo de 
planeamento e desenvolvimento turístico da região. 
5) Formas de participação das organizações do terceiro setor no contexto do 
turismo 
Apêndice 2
5.1. Que formas de participação considera que estas organizações 
desempenham/podem desempenhar no contexto do turismo no Algarve? 
6) Comentários adicionais 
6.1. Gostaria de acrescentar alguma informação adicional ou aspeto que não 
tenha sido referido durante a entrevista e que considere pertinente mencionar 
no contexto da presente investigação? 
6.2. Qual a sua opinião sobre a temática desta investigação e sobre a sua 
utilidade? 
7) Caraterização sociodemográfica 
7.1. Nível e área de formação, idade, naturalidade. 
Muito obrigada pela sua colaboração. 
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Apêndice 3 – Guião 2 - Entrevista líderes organizações do setor público regional 
e local, e informantes-chave, líderes de associações empresariais ligadas ao 
turismo e representantes do setor privado 
Esta entrevista tem como objetivo conhecer as formas de participação das 
organizações do terceiro setor nos processos de planeamento e desenvolvimento 
turístico e constitui parte de uma investigação que está a ser desenvolvida na 
Universidade de Aveiro, no âmbito de uma tese de doutoramento. A sua participação é 
fundamental para a concretização deste trabalho. O investigador garante absoluta 
confidencialidade e anonimato das respostas caso o entrevistado assim o entenda. 
Agradecemos desde já a sua colaboração. 
1) Ligação das organizações do terceiro setor ao setor do turismo 
1.1. Conhece exemplos de “boas-práticas” de articulação entre associações e o 
sector turístico? Em caso afirmativo, pode apresentar alguns exemplos? 
2) Oportunidades decorrentes da ligação das organizações do terceiro setor 
ao turismo 
2.2. Com base na sua experiência indique, por favor, as principais 
oportunidades decorrentes da participação das organizações do terceiro setor 
no processo de planeamento e desenvolvimento turístico da região. 
3) Obstáculos à ligação destas organizações ao setor do turismo 
3.1. Com base na sua experiência indique, por favor, quais os principais 
obstáculos que condicionam a participação destas organizações no processo de 
planeamento e desenvolvimento turístico da região. 
4) Formas de participação das organizações do terceiro setor no contexto do 
turismo 
4.1. Que formas de participação considera que estas organizações 
desempenham/podem desempenhar no contexto do turismo no Algarve? 
5) Comentários adicionais 
5.1. Gostaria de acrescentar alguma informação adicional ou aspeto que não 
tenha sido referido durante a entrevista e que considere pertinente 
mencionar no contexto da presente investigação? 
5.2. Qual a sua opinião sobre a temática desta investigação e sobre a sua 
utilidade? 
6) Caraterização sociodemográfica 
6.1. Nível e Área de formação, idade, naturalidade. 
Muito obrigada pela sua colaboração. 
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Apêndice 4 – Questionário A – Organizações locais 
Este questionário faz parte de uma investigação que está a ser realizada na Universidade de 
Aveiro e tem como objetivo avaliar as perceções sobre as formas de participação das 
organizações do terceiro setor, com intervenção no desenvolvimento local, nas artes e na 
cultura e as caraterísticas das suas ligações, no contexto do turismo na região do Algarve. 
Deste modo, solicito a sua colaboração, enquanto representante da sua organização, através do 
preenchimento do mesmo. 
As respostas serão tratadas de forma a garantir o anonimato dos inquiridos. 
Muito obrigada. 
I – Importância das diferentes tipologias de organizações no turismo 
Q1.1 Que importância atribui à participação dos diferentes tipos de organizações no contexto 
do desenvolvimento turístico no Algarve? (1=nada importante; 5=muito importante)  
II. Formas de participação das organizações do terceiro setor no contexto do turismo na 
região do Algarve 
Entende-se por organizações do terceiro setor as entidades organizadas, institucionalmente 
separadas do setor público, não distribuidoras de lucro, autónomas e que assumem uma 
intervenção social no sentido amplo contribuindo para a melhoria do meio envolvente (ex. 
associações culturais, associações de desenvolvimento local, associações não governamentais 
do ambiente). 
TIPOS DE ORGANIZAÇÕES 1 2 3 4 5
Não sabe/ Não 
responde
Organismos públicos locais e regionais □ □ □ □ □ □
Meios de alojamento □ □ □ □ □ □
Operadores Turísticos e Agências de Viagens e Turismo □ □ □ □ □ □
 Serviços de transportes □ □ □ □ □ □
Restauração e similares □ □ □ □ □ □
Serviços culturais □ □ □ □ □ □
Serviços de recreação e lazer □ □ □ □ □ □
Escolas/Centros de Formação/Universidade □ □ □ □ □ □
Associações de desenvolvimento local □ □ □ □ □ □
Associações culturais (artes e cultura) □ □ □ □ □ □
Associações não-governamentais do ambiente □ □ □ □ □ □
Associações de defesa do património □ □ □ □ □ □
Associações empresariais □ □ □ □ □
□ 
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Q2.1 Que importância atribui à participação das organizações do terceiro setor nas seguintes 
dimensões do desenvolvimento turístico no Algarve? (1=nada importante; 5=muito importante) 
Q2.2 Que importância atribui às formas de participação que as organizações do terceiro setor 
assumem atualmente no contexto do turismo no Algarve? (1=nada importante; 5=muito 
importante). 
DIMENSÕES DO DESENVOLVIMENTO DO TURISMO 1 2 3 4 5
Não sabe/ 
Não responde
A nível ambiental □ □ □ □ □ □
A nível cultural □ □ □ □ □ □
A nível económico □ □ □ □ □ □
A nível político □ □ □ □ □ □
A nível social □ □ □ □ □ □
A nível global □ □ □ □ □ □
Formas de participação 1 2 3 4 5
Não sabe/ 
Não responde
Pesquisa e inventariação sobre os recursos culturais e 
naturais da região
□ □ □ □ □
□
Defesa e sensibilização □ □ □ □ □ □
Classificação e hierarquização dos recursos □ □ □ □ □ □
Seleção dos recursos distintivos □ □ □ □ □ □
Estruturação de ofertas □ □ □ □ □ □
Desenvolvimento de competências (capacitação) nas 
comunidades para o turismo
□ □ □ □ □ □
Prestação de serviços de interesse para o turismo 
(consultoria, organização de eventos, etc.)
□ □ □ □ □ □
Mediação □ □ □ □ □ □
Lançamento de ações piloto/iniciativas experimentais □ □ □ □ □ □
Promoção da expressão cultural e artística □ □ □ □ □ □
Promoção da participação individual e coletiva (ex. 
envolvimento cívico)




□ □ □ □ □ □
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Q2.3 Que importância atribui às formas de participação que as organizações do terceiro setor 
deveriam assumir no contexto do turismo no Algarve? (1=nada importante; 5=muito 
importante) 
Formas de participação 1 2 3 4 5
Não sabe/ 
Não responde
Pesquisa e inventariação sobre os recursos culturais e 
naturais da região
□ □ □ □ □
□
Defesa e sensibilização □ □ □ □ □ □
Classificação e hierarquização dos recursos □ □ □ □ □ □
Seleção dos recursos distintivos □ □ □ □ □ □
Estruturação de ofertas □ □ □ □ □ □
Desenvolvimento de competências (capacitação) nas 
comunidades para o turismo
□ □ □ □ □ □
Prestação de serviços de interesse para o turismo 
(consultoria, organização de eventos, etc.)
□ □ □ □ □ □
Mediação □ □ □ □ □ □
Lançamento de ações piloto/iniciativas experimentais □ □ □ □ □ □
Promoção da expressão cultural e artística □ □ □ □ □ □
Promoção da participação individual e coletiva (ex. 
envolvimento cívico)




□ □ □ □ □ □
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Q2.4 Considerando as formas de participação identificadas abaixo, indique por favor, qual/
quais o(s) tipo(s) de organização com perfil mais adequado para desempenhar esse mesmo 
papel. Pode selecionar mais do que uma categoria/tipo de organização, por ordem de 
importância (1ª corresponde ao tipo de organização que na sua opinião tem um perfil mais 
adequado para o desempenho da função,…). Por favor utilize a legenda apresentada abaixo para 










Pesquisa e inventariação sobre os recursos culturais e naturais da região □
Defesa e sensibilização □
Classificação e hierarquização dos recursos □
Seleção dos recursos distintivos □
Estruturação de ofertas □
Desenvolvimento de competências (capacitação) nas comunidades para o turismo □




Lançamento de ações piloto/iniciativas experimentais □
Promoção da expressão cultural e artística
Promoção da participação individual e coletiva (ex. envolvimento cívico) □
Outro.  Qual?____________________ □
TIPOS DE ORGANIZAÇÕES
Organismos públicos locais (autarquias) 1
Entidades regionais ligadas ao turismo (RTA, CCCDRAlg, DRCA) 2
Setor privado 3
Serviços culturais (Ex. museus, centros de interpretação) 4
Escolas/Centros de Formação/Universidade 5
Associações de desenvolvimento local 6
Associações culturais ligadas às artes e à cultura 7
Associações não governamentais 8
Associações de defesa do património 9
Associações empresariais 10
Outro (s). Quais? 11
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III. Colaboração com organizações do terceiro setor no contexto do turismo na 
região do Algarve 
Q3.1 Analise a seguinte lista de organizações que corresponde às organizações do terceiro setor 
nas áreas do desenvolvimento local, artes e cultura identificadas como relevantes para o 
turismo na região (Lista 1 em anexo).  
Indique aquelas com as quais contactou ou costuma contactar nos últimos 3 anos, como 
representante da sua organização (os contactos podem ser estabelecidos através de telefone, 
correio eletrónico, pessoalmente, reuniões, etc.). Se contacta com outras organizações que não 
estejam incluídas na lista, por favor acrescente o(s) seu(s) nome(s) nas linhas em branco. 
Q3.2 Analise a seguinte lista de organizações que corresponde às organizações ligadas ao 
turismo na região (Lista 2 em anexo).  
Indique aquelas com as quais contactou ou costuma contactar nos últimos 3 anos, como 
representante da sua organização (os contactos podem ser estabelecidos através de telefone, 
correio eletrónico, pessoalmente, reuniões, etc.). Se contacta com outras organizações que não 
estejam incluídas na lista, por favor acrescente o(s) seu(s) nome(s) nas linhas em branco. 
Q3.3 Considerando as organizações referidas na questão anterior, por favor indique a 
frequência com que contacta com as mesmas? 
Q3.4 Ainda considerando as organizações referidas, por favor indique o(s) motivo(s) 


















□ □ □ □ □ □
□ □ □ □
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Q3.5 Qual a principal razão que está na base do contacto com cada uma das organizações acima 
mencionadas?  
Q3.6 Quando foram estabelecidos contactos entre a sua organização e cada uma das 
organizações com que habitualmente contacta, quem definiu os timings desses contactos?  
Os timings da relação foram estabelecidos: 
Q3.7 Quando os representantes da sua organização se encontram com as outras organizações 
para discutir assuntos de interesse mútuo, qual o grau de influência de cada uma das 
organizações que habitualmente contacta para a decisão final? 















 (indique quais) Não sabe/não 
responde 
□ □ □ ____ □
□ □ □ ____ □
















□ □ □ □ □ □
□ □ □ □ □ □















□ □ □ □ □ □
□ □ □ □ □ □
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Q3.8 Qual a importância do contacto com cada uma das organizações para o funcionamento e 
concretização dos objetivos da sua organização? 
Q3.9 Com que intensidade é que as atividades da sua organização são coordenadas com cada 
uma das organizações que habitualmente contata?  
Q3.10 Quais são os obstáculos à colaboração entre a sua organização e as organizações 
identificadas na lista (anexo 1) com as quais não contacta? Indique até três razões mais 
relevantes.  















□ □ □ □ □ □

















□ □ □ □ □ □
□ □ □ □ □ □
Falta de interesse nosso
Falta de interesse por parte das outras organizações 
Desconhecimento da possibilidade de colaboração
A nossa estratégia organizacional não passa pela integração em redes
Diferentes perspetivas/objetivos   
Diferentes formas de funcionamento/métodos de trabalho
Diferenças de poder/de políticas
Falta de incentivos económicos
Falta de capacidade técnica/administrativa
Falta de capacidade orçamental para manter parcerias
Outro: 
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Q3.11 Na sua opinião, quais as organizações mais importantes para o desenvolvimento do 
turismo no Algarve (indique no máximo 5)? 
IV. Predisposição para a integração em redes 
Nesta parte do questionário a palavra “rede” deverá ser entendida como uma organização 
composta por todos os agentes com influência direta e indireta no turismo.  
Q4.1 Como classificaria a sua recetividade em aderir a uma organização em rede composta 
pelas organizações da lista apresentada (anexo 1)?  
Q4.2 Se fosse criada uma rede com o conjunto das organizações identificadas na lista (anexo 1) 
que organização acha que deveria assumir o papel de coordenação dessa mesma rede? Indique a 
organização que considera ter o perfil mais adequado para desempenhar este papel, 








0=Não sabe/não responde 
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Q4.3 Qual pensa que deveria ser o objetivo de uma rede composta pelas organizações 
indicadas? (pode indicar até 3 opções, por ordem de importância). 
Q4.4 Quanto aos benefícios que poderão advir da criação de uma rede no contexto do Algarve, 
por favor indique o seu grau de concordância com as seguintes afirmações (1. discordo 2. nem 
concordo nem discordo 3. concordo) 
Formular políticas e estratégias para o turismo
Facilitar a comunicação e o diálogo entre os agentes
Facilitar a implementação das políticas, estratégias e ações definidas
Desenvolver ações com vista à qualificação e diferenciação do destino
Desenvolvimento integrado da região 
Nenhum
Outras (por favor especifique) _________________
Não sabe/não responde
Benefícios que poderão advir da criação de uma rede: 1 2 3 Não 
sabe/não 
responde
Um melhor conhecimento, identificação e valorização dos produtos 
locais e sua integração na cadeia produtiva do turismo (ex. 
gastronomia, artesanato)
Identificação de novas oportunidades de negócio e aumento do 
empreendedorismo local na área do turismo e do lazer 
Criação de novas ideias e projetos de interesse para o turismo
Desenvolvimento de recursos, produtos e experiências assentes nos 
elementos distintivos da região
Diversificação e diferenciação de atividades turísticas e de lazer 
baseadas no conhecimento da região
Aumento da competitividade do território
Aumento da despesa média dos visitantes
Redução da sazonalidade
Desconcentração dos fluxos turísticos no território
Intensificação da autoestima da comunidade 
Reforço do capital social na região
Outros. Quais?
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Q4.5 Como vê a possibilidade de se criar uma rede nesta região? 
V. Informação geral: 
Q5.1 Tipo de organização: 
□ Setor Público Local 
□ Associação de Municípios 
Q5.2 Concelho onde está sediada?______________________  
Q5.3 Localização geográfica: 
□ Barlavento 
□ Sotavento 











Q5.5 Considerando os produtos turísticos estratégicos identificados no Plano Nacional de 
Turismo, indique por favor, por ordem de importância (1º, 2º, 3º), quais os que o seu município 
promove. Pode selecionar mais do que um tipo.   
Q5.6 Departamento no qual a área do turismo se encontra integrada: __________________ 
Q5.7 A área do turismo depende diretamente do Presidente da Câmara Municipal?  
□ Sim 
□ Não 
Q5.8 As áreas do Turismo e da Cultura encontram-se integradas no mesmo departamento?  
□ Sim 
□ Não 
Q5.9 Número de colaboradores com formação na área do Turismo: 
□ 1-3 
□ 4-6 





Sol e Mar □
Golfe □
Turismo de negócios □
Turismo residencial
Turismo de saúde □





Outro (s). Qual?____________________ □
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Q5.10 Função que desempenha na organização: __________________ 
Q5.11 Qual é a sua área de Formação: __________________ 
Q5.12 Possui formação na área do Turismo? □Sim □Não. Qual?__________ 
Q5.13 É membro de alguma associação? □ Sim □ Não. Qual?__________ 
Q5.14 Naturalidade: _______________ 




□ + de 66 
Q5.16 Há quantos anos reside no Algarve? ____________ 
Q5.17 Para terminar, deseja complementar as suas respostas com algum comentário, 
observação ou sugestão que considere relevante para o estudo? 
Resumo dos resultados da investigação 
Deseja receber um resumo dos resultados gerais da investigação?  
Indique, por favor, um endereço eletrónico para proceder ao envio do mesmo:__________ 
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Apêndice 5 – Questionário B - Organizações regionais 
Este questionário faz parte de uma investigação que está a ser realizada na Universidade de 
Aveiro e tem como objetivo avaliar as perceções sobre as formas de participação das 
organizações do terceiro setor, com intervenção no desenvolvimento local, nas artes e na 
cultura e as caraterísticas das suas ligações, no contexto do turismo na região do Algarve. 
Deste modo, solicito a sua colaboração, enquanto representante da sua organização, através do 
preenchimento do mesmo. 
As respostas serão tratadas de forma a garantir o anonimato dos inquiridos. 
Muito obrigada. 
I – Importância das diferentes tipologias de organizações no turismo 
Q1.1 Que importância atribui à participação dos diferentes tipos de organizações no contexto 
do desenvolvimento turístico no Algarve? (1=nada importante; 5=muito importante) 
TIPOS DE ORGANIZAÇÕES 1 2 3 4 5
Não sabe/ 
Não responde
Organismos públicos locais e regionais □ □ □ □ □ □
Meios de alojamento □ □ □ □ □ □
Operadores Turísticos e Agências de Viagens e Turismo □ □ □ □ □ □
 Serviços de transportes □ □ □ □ □ □
Restauração e similares □ □ □ □ □ □
Serviços culturais □ □ □ □ □ □
Serviços de recreação e lazer □ □ □ □ □ □
Escolas/Centros de Formação/Universidade □ □ □ □ □ □
Associações de desenvolvimento local □ □ □ □ □ □
Associações culturais (artes e cultura) □ □ □ □ □ □
Associações não-governamentais do ambiente □ □ □ □ □ □
Associações de defesa do património □ □ □ □ □ □
Associações empresariais □ □ □ □ □
□ 
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II. Formas de participação das organizações do terceiro setor no contexto do turismo na 
região do Algarve 
Entende-se por organizações do terceiro setor as entidades organizadas, institucionalmente 
separadas do setor público, não distribuidoras de lucro, autónomas e que assumem uma 
intervenção social no sentido amplo contribuindo para a melhoria do meio envolvente (ex. 
associações culturais, associações de desenvolvimento local, associações não governamentais 
do ambiente). 
Q2.1 Que importância atribui à participação das organizações do terceiro setor nas seguintes 
dimensões do desenvolvimento turístico no Algarve? (1=nada importante; 5=muito importante)  
Q2.2 Que importância atribui às formas de participação que as organizações do terceiro setor 
assumem atualmente no contexto do turismo no Algarve? (1=nada importante; 5=muito 
importante). 
DIMENSÕES DO DESENVOLVIMENTO DO TURISMO 1 2 3 4 5
Não sabe/ 
Não responde
A nível ambiental □ □ □ □ □ □
A nível cultural □ □ □ □ □ □
A nível económico □ □ □ □ □ □
A nível político □ □ □ □ □ □
A nível social □ □ □ □ □ □
A nível global □ □ □ □ □ □
Formas de participação 1 2 3 4 5 Não sabe/ Não responde
Pesquisa e inventariação sobre os recursos culturais e naturais da 
região
□ □ □ □ □ □
Defesa e sensibilização □ □ □ □ □ □
Classificação e hierarquização dos recursos □ □ □ □ □ □
Seleção dos recursos distintivos □ □ □ □ □ □
Estruturação de ofertas □ □ □ □ □ □
Desenvolvimento de competências (capacitação) nas 
comunidades para o turismo
□ □ □ □ □ □
Prestação de serviços de interesse para o turismo (consultoria, 
organização de eventos, etc.)
□ □ □ □ □ □
Mediação □ □ □ □ □ □
Lançamento de ações piloto/iniciativas experimentais □ □ □ □ □ □
Promoção da expressão cultural e artística □ □ □ □ □ □
Promoção da participação individual e coletiva (ex. 
envolvimento cívico)
□ □ □ □ □ □
Outro. Qual?____________________ □ □ □ □ □ □
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Q2.3 Que importância atribui às formas de participação que as organizações do terceiro setor 
deveriam assumir no contexto do turismo no Algarve? (1=nada importante; 5=muito 
importante) 
Formas de participação 1 2 3 4 5
Não sabe/ 
Não responde
Pesquisa e inventariação sobre os recursos culturais e 
naturais da região
□ □ □ □ □
□
Defesa e sensibilização □ □ □ □ □ □
Classificação e hierarquização dos recursos □ □ □ □ □ □
Seleção dos recursos distintivos □ □ □ □ □ □
Estruturação de ofertas □ □ □ □ □ □
Desenvolvimento de competências (capacitação) nas 
comunidades para o turismo
□ □ □ □ □ □
Prestação de serviços de interesse para o turismo 
(consultoria, organização de eventos, etc.)
□ □ □ □ □ □
Mediação □ □ □ □ □ □
Lançamento de ações piloto/iniciativas experimentais □ □ □ □ □ □
Promoção da expressão cultural e artística □ □ □ □ □ □
Promoção da participação individual e coletiva (ex. 
envolvimento cívico)
□ □ □ □ □
□
Outro. Qual?____________________ □ □ □ □ □ □
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Q2.4 Considerando as formas de participação identificadas abaixo, indique por favor, qual/
quais o(s) tipo(s) de organização com perfil mais adequado para desempenhar esse mesmo 
papel. Pode selecionar mais do que uma categoria/tipo de organização, por ordem de 
importância (1ª corresponde ao tipo de organização que na sua opinião tem um perfil mais 
adequado para o desempenho da função,…). Por favor utilize a legenda apresentada abaixo para 










Pesquisa e inventariação sobre os recursos culturais e naturais da região □
Defesa e sensibilização □
Classificação e hierarquização dos recursos □
Seleção dos recursos distintivos □
Estruturação de ofertas □
Desenvolvimento de competências (capacitação) nas comunidades para o turismo □




Lançamento de ações piloto/iniciativas experimentais □
Promoção da expressão cultural e artística
Promoção da participação individual e coletiva (ex. envolvimento cívico) □
Outro. Qual?____________________ □
TIPOS DE ORGANIZAÇÕES
Organismos públicos locais (autarquias) 1
Entidades regionais ligadas ao turismo (RTA, CCCDRAlg, DRCA) 2
Setor privado 3
Serviços culturais (Ex. museus, centros de interpretação) 4
Escolas/Centros de Formação/Universidade 5
Associações de desenvolvimento local 6
Associações culturais ligadas às artes e à cultura 7
Associações não governamentais 8
Associações de defesa do património 9
Associações empresariais 10
Outro (s). Quais? 11
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III. Colaboração com organizações do terceiro setor no contexto do turismo na 
região do Algarve 
Q3.1 Analise a seguinte lista de organizações que corresponde às organizações do terceiro setor 
nas áreas do desenvolvimento local, artes e cultura identificadas como relevantes para o 
turismo na região (Lista 1 em anexo).  
Indique aquelas com as quais contactou ou costuma contactar nos últimos 3 anos, como 
representante da sua organização (os contactos podem ser estabelecidos através de telefone, 
correio eletrónico, pessoalmente, reuniões, etc.). Se contacta com outras organizações que não 
estejam incluídas na lista, por favor acrescente o(s) seu(s) nome(s) nas linhas em branco. 
Q3.2 Analise a seguinte lista de organizações que corresponde às organizações ligadas ao 
turismo na região (Lista 2 em anexo).  
Indique aquelas com as quais contactou ou costuma contactar nos últimos 3 anos, como 
representante da sua organização (os contactos podem ser estabelecidos através de telefone, 
correio eletrónico, pessoalmente, reuniões, etc.). Se contacta com outras organizações que não 
estejam incluídas na lista, por favor acrescente o(s) seu(s) nome(s) nas linhas em branco. 
Q3.3 Considerando as organizações referidas na questão anterior, por favor indique a 
frequência com que contacta com as mesmas? 
Q3.4 Ainda considerando as organizações referidas, por favor indique o(s) motivo(s) 


















□ □ □ □ □ □
□ □ □ □
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Q3.5 Qual a principal razão que está na base do contacto com cada uma das organizações acima 
mencionadas? 
Q3.6 Quando foram estabelecidos contactos entre a sua organização e cada uma das 
organizações com que habitualmente contacta, quem definiu os timings desses contactos?  
Os timings da relação foram estabelecidos: 
Q3.7 Quando os representantes da sua organização se encontram com as outras organizações 
para discutir assuntos de interesse mútuo, qual o grau de influência de cada uma das 
organizações que habitualmente contacta para a decisão final?  















 (indique quais) Não sabe/não 
responde 
□ □ □ ____ □
□ □ □ ____ □















□ □ □ □ □ □
□ □ □ □ □ □















□ □ □ □ □ □
□ □ □ □ □ □
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Q3.8 Qual a importância do contacto com cada uma das organizações para o funcionamento e 
concretização dos objetivos da sua organização?  
Q3.9 Com que intensidade é que as atividades da sua organização são coordenadas com cada 
uma das organizações que habitualmente contata?  
Q3.10 Quais são os obstáculos à colaboração entre a sua organização e as organizações 
identificadas na lista (anexo 1) com as quais não contacta? Indique até três razões mais 
relevantes.  














□ □ □ □ □ □

















□ □ □ □ □ □
□ □ □ □ □ □
Falta de interesse nosso
Falta de interesse por parte das outras organizações 
Desconhecimento da possibilidade de colaboração
A nossa estratégia organizacional não passa pela integração em redes
Diferentes perspetivas/objetivos   
Diferentes formas de funcionamento/métodos de trabalho
Diferenças de poder/de políticas
Falta de incentivos económicos
Falta de capacidade técnica/administrativa
Falta de capacidade orçamental para manter parcerias
Outro: 
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Q3.11 Na sua opinião, quais as organizações mais importantes para o desenvolvimento do 
turismo no Algarve (indique no máximo 5)?  
IV. Predisposição para a integração em redes 
Nesta parte do questionário a palavra “rede” deverá ser entendida como uma organização 
composta por todos os agentes com influência direta e indireta no turismo.  
Q4.1 Como classificaria a sua recetividade em aderir a uma organização em rede composta 
pelas organizações da lista apresentada (anexo 1)?  
Q4.2 Se fosse criada uma rede com o conjunto das organizações identificadas na lista (anexo 1) 
que organização acha que deveria assumir o papel de coordenação dessa mesma rede? Indique a 
organização que considera ter o perfil mais adequado para desempenhar este papel, 








0=Não sabe/não responde 
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Q4.3 Qual pensa que deveria ser o objetivo de uma rede composta pelas organizações 
indicadas? (pode indicar até 3 opções, por ordem de importância). 
Q4.4 Quanto aos benefícios que poderão advir da criação de uma rede no contexto do Algarve, 
por favor indique o seu grau de concordância com as seguintes afirmações (1. discordo 2. nem 
concordo nem discordo 3. concordo) 
Formular políticas e estratégias para o turismo
Facilitar a comunicação e o diálogo entre os agentes
Facilitar a implementação das políticas, estratégias e ações definidas
Desenvolver ações com vista à qualificação e diferenciação do destino
Desenvolvimento integrado da região 
Nenhum
Outras (por favor especifique) _________________
Não sabe/não responde
Benefícios que poderão advir da criação de uma rede: 1 2 3 Não sabe/
não responde
Um melhor conhecimento, identificação e valorização dos produtos 
locais e sua integração na cadeia produtiva do turismo (ex. 
gastronomia, artesanato)
Identificação de novas oportunidades de negócio e aumento do 
empreendedorismo local na área do turismo e do lazer 
Criação de novas ideias e projetos de interesse para o turismo
Desenvolvimento de recursos, produtos e experiências assentes nos 
elementos distintivos da região
Diversificação e diferenciação de atividades turísticas e de lazer 
baseadas no conhecimento da região
Aumento da competitividade do território
Aumento da despesa média dos visitantes
Redução da sazonalidade
Desconcentração dos fluxos turísticos no território
Intensificação da autoestima da comunidade 
Reforço do capital social na região
Outros. Quais?
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Q4.5 Como vê a possibilidade de se criar uma rede nesta região?  
V. Informação geral: 
Q5.1 Identificação da Organização: 
Q5.2 Concelho onde está sediada?______________________  
Q5.3 Localização geográfica: 
□ Barlavento 
□ Sotavento 




Q5.5 Função que desempenha na organização: __________________ 
Q5.6 Qual é a sua área de Formação: __________________ 
Q5.7 Possui formação na área do Turismo? □Sim □Não. Qual?__________ 
Q5.8 É membro de alguma associação? □ Sim □ Não. Qual?__________ 
Muito fácil
Fácil





Q5.9 Naturalidade: _______________ 




□ + de 66 
Q5.11 Há quantos anos reside no Algarve? ____________ 
Q5.12 Para terminar, deseja complementar as suas respostas com algum comentário, 
observação ou sugestão que considere relevante para o estudo? 
Resumo dos resultados da investigação 
Deseja receber um resumo dos resultados gerais da investigação?  
Indique, por favor, um endereço eletrónico para proceder ao envio do mesmo:__________ 
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Apêndice 6 – Questionário C – Associações empresariais do turismo 
Este questionário faz parte de uma investigação que está a ser realizada na Universidade de 
Aveiro e tem como objetivo avaliar as perceções sobre as formas de participação das 
organizações do terceiro setor, com intervenção no desenvolvimento local, nas artes e na 
cultura e as caraterísticas das suas ligações, no contexto do turismo na região do Algarve. 
Deste modo, solicito a sua colaboração, enquanto representante da sua organização, através do 
preenchimento do mesmo. 
As respostas serão tratadas de forma a garantir o anonimato dos inquiridos. 
Muito obrigada. 
I – Importância das diferentes tipologias de organizações no turismo 
Q1.1 Que importância atribui à participação dos diferentes tipos de organizações no contexto 
do desenvolvimento turístico no Algarve? (1=nada importante; 5=muito importante) 
TIPOS DE ORGANIZAÇÕES 1 2 3 4 5
Não sabe/ 
Não responde
Organismos públicos locais e regionais □ □ □ □ □ □
Meios de alojamento □ □ □ □ □ □
Operadores Turísticos e Agências de Viagens e Turismo □ □ □ □ □ □
 Serviços de transportes □ □ □ □ □ □
Restauração e similares □ □ □ □ □ □
Serviços culturais □ □ □ □ □ □
Serviços de recreação e lazer □ □ □ □ □ □
Escolas/Centros de Formação/Universidade □ □ □ □ □ □
Associações de desenvolvimento local □ □ □ □ □ □
Associações culturais (artes e cultura) □ □ □ □ □ □
Associações não-governamentais do ambiente □ □ □ □ □ □
Associações de defesa do património □ □ □ □ □ □
Associações empresariais □ □ □ □ □
□ 
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II. Formas de participação das organizações do terceiro setor no contexto do turismo na 
região do Algarve 
Entende-se por organizações do terceiro setor as entidades organizadas, institucionalmente 
separadas do setor público, não distribuidoras de lucro, autónomas e que assumem uma 
intervenção social no sentido amplo contribuindo para a melhoria do meio envolvente (ex. 
associações culturais, associações de desenvolvimento local, associações não governamentais 
do ambiente). 
Q2.1 Que importância atribui à participação das organizações do terceiro setor nas seguintes 
dimensões do desenvolvimento turístico no Algarve? (1=nada importante; 5=muito importante)  
Q2.2 Que importância atribui às formas de participação que as organizações do terceiro setor 
assumem actualmente no contexto do turismo no Algarve? (1=nada importante; 5=muito 
importante).
DIMENSÕES DO DESENVOLVIMENTO DO TURISMO 1 2 3 4 5
Não sabe/ 
Não responde
A nível ambiental □ □ □ □ □ □
A nível cultural □ □ □ □ □ □
A nível económico □ □ □ □ □ □
A nível político □ □ □ □ □ □
A nível social □ □ □ □ □ □
A nível global □ □ □ □ □ □
Formas de participação 1 2 3 4 5
Não sabe/ Não 
responde
Pesquisa e inventariação sobre os recursos culturais e naturais da 
região
□ □ □ □ □
□
Defesa e sensibilização □ □ □ □ □ □
Classificação e hierarquização dos recursos □ □ □ □ □ □
Seleção dos recursos distintivos □ □ □ □ □ □
Estruturação de ofertas □ □ □ □ □ □
Desenvolvimento de competências (capacitação) nas comunidades 
para o turismo
□ □ □ □ □ □
Prestação de serviços de interesse para o turismo (consultoria, 
organização de eventos, etc.)
□ □ □ □ □ □
Mediação □ □ □ □ □ □
Lançamento de ações piloto/iniciativas experimentais □ □ □ □ □ □
Promoção da expressão cultural e artística □ □ □ □ □ □
Promoção da participação individual e coletiva (ex. envolvimento 
cívico)
□ □ □ □ □
□
Outro. Qual?____________________ □ □ □ □ □ □
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Q2.3 Que importância atribui às formas de participação que as organizações do terceiro setor 
deveriam assumir no contexto do turismo no Algarve? (1=nada importante; 5=muito 
importante) 
Formas de participação 1 2 3 4 5
Não sabe/ 
Não responde
Pesquisa e inventariação sobre os recursos culturais e 
naturais da região
□ □ □ □ □
□
Defesa e sensibilização □ □ □ □ □ □
Classificação e hierarquização dos recursos □ □ □ □ □ □
Seleção dos recursos distintivos □ □ □ □ □ □
Estruturação de ofertas □ □ □ □ □ □
Desenvolvimento de competências (capacitação) nas 
comunidades para o turismo
□ □ □ □ □ □
Prestação de serviços de interesse para o turismo 
(consultoria, organização de eventos, etc.)
□ □ □ □ □ □
Mediação □ □ □ □ □ □
Lançamento de ações piloto/iniciativas experimentais □ □ □ □ □ □
Promoção da expressão cultural e artística □ □ □ □ □ □
Promoção da participação individual e coletiva (ex. 
envolvimento cívico)
□ □ □ □ □
□
Outro. Qual?____________________ □ □ □ □ □ □
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Q2.4 Considerando as formas de participação identificadas abaixo, indique por favor, qual/
quais o(s) tipo(s) de organização com perfil mais adequado para desempenhar esse mesmo 
papel. Pode selecionar mais do que uma categoria/tipo de organização, por ordem de 
importância (1ª corresponde ao tipo de organização que na sua opinião tem um perfil mais 
adequado para o desempenho da função,…). Por favor utilize a legenda apresentada abaixo para 










Pesquisa e inventariação sobre os recursos culturais e naturais da região □
Defesa e sensibilização □
Classificação e hierarquização dos recursos □
Seleção dos recursos distintivos □
Estruturação de ofertas □
Desenvolvimento de competências (capacitação) nas comunidades para o 
turismo
□




Lançamento de ações piloto/iniciativas experimentais □
Promoção da expressão cultural e artística
Promoção da participação individual e coletiva (ex. envolvimento cívico) □
Outro. Qual?____________________ □
TIPOS DE ORGANIZAÇÕES
Organismos públicos locais (autarquias) 1
Entidades regionais ligadas ao turismo (Região de Turismo, CCCDRAlg, Direção Regional da 
Cultura do Algarve) 2
Setor privado 3
Serviços culturais (Ex. museus, centros de interpretação) 4
Escolas/Centros de Formação/Universidade 5
Associações de desenvolvimento local 6
Associações culturais ligadas às artes e à cultura 7
Associações não governamentais 8
Associações de defesa do património 9
Associações empresariais 10
Outro (s). Quais? 11
Apêndice 6
III. Colaboração com organizações do terceiro setor no contexto do turismo na 
região do Algarve 
Q3.1 Analise a seguinte lista de organizações que corresponde às organizações do terceiro setor 
nas áreas do desenvolvimento local, artes e cultura identificadas como relevantes para o 
turismo na região (Lista 1 em anexo).  
Indique aquelas com as quais contactou ou costuma contactar nos últimos 3 anos, como 
representante da sua organização (os contactos podem ser estabelecidos através de telefone, 
correio eletrónico, pessoalmente, reuniões, etc.). Se contacta com outras organizações que não 
estejam incluídas na lista, por favor acrescente o(s) seu(s) nome(s) nas linhas em branco. 
Q3.2 Analise a seguinte lista de organizações que corresponde às organizações ligadas ao 
turismo na região (Lista 2 em anexo).  
Indique aquelas com as quais contactou ou costuma contactar nos últimos 3 anos, como 
representante da sua organização (os contactos podem ser estabelecidos através de telefone, 
correio eletrónico, pessoalmente, reuniões, etc.). Se contacta com outras organizações que não 
estejam incluídas na lista, por favor acrescente o(s) seu(s) nome(s) nas linhas em branco. 
Q3.3 Considerando as organizações referidas na questão anterior, por favor indique a 
frequência com que contacta com as mesmas? 
Q3.4 Ainda considerando as organizações referidas, por favor indique o(s) motivo(s) 



















□ □ □ □ □ □
□ □ □ □
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Q3.5 Qual a principal razão que está na base do contacto com cada uma das organizações acima 
mencionadas?  
Q3.6 Quando foram estabelecidos contactos entre a sua organização e cada uma das 
organizações com que habitualmente contacta, quem definiu os timings desses contactos?  
Os timings da relação foram estabelecidos:  
Q3.7 Quando os representantes da sua organização se encontram com as outras organizações 
para discutir assuntos de interesse mútuo, qual o grau de influência de cada uma das 
organizações que habitualmente contacta para a decisão final?  















 (indique quais) 
Não sabe/não 
responde 
□ □ □ ____ □
□ □ □ ____ □
















□ □ □ □ □ □
□ □ □ □ □ □















□ □ □ □ □ □
□ □ □ □ □ □
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Q3.8 Qual a importância do contacto com cada uma das organizações para o funcionamento e 
concretização dos objetivos da sua organização?  
Q3.9 Com que intensidade é que as atividades da sua organização são coordenadas com cada 
uma das organizações que habitualmente contata?  
Q3.10 Quais são os obstáculos à colaboração entre a sua organização e as organizações 
identificadas na lista (anexo 1) com as quais não contacta? Indique até três razões mais 
relevantes. 















□ □ □ □ □ □

















□ □ □ □ □ □
□ □ □ □ □ □
Falta de interesse nosso
Falta de interesse por parte das outras organizações 
Desconhecimento da possibilidade de colaboração
A nossa estratégia organizacional não passa pela integração em redes
Diferentes perspetivas/objetivos   
Diferentes formas de funcionamento/métodos de trabalho
Diferenças de poder/de políticas
Falta de incentivos económicos
Falta de capacidade técnica/administrativa
Falta de capacidade orçamental para manter parcerias
Outro: 
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Q3.11 Na sua opinião, quais as organizações mais importantes para o desenvolvimento do 
turismo no Algarve (indique no máximo 5)?  
IV. Predisposição para a integração em redes 
Nesta parte do questionário a palavra “rede” deverá ser entendida como uma organização 
composta por todos os agentes com influência direta e indireta no turismo.  
Q4.1 Como classificaria a sua recetividade em aderir a uma organização em rede composta 
pelas organizações da lista apresentada (anexo 1)?  
Q4.2 Se fosse criada uma rede com o conjunto das organizações identificadas na lista (anexo 1) 
que organização acha que deveria assumir o papel de coordenação dessa mesma rede? Indique a 
organização que considera ter o perfil mais adequado para desempenhar este papel, 








0=Não sabe/não responde 
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Q4.3 Qual pensa que deveria ser o objetivo de uma rede composta pelas organizações 
indicadas? (pode indicar até 3 opções, por ordem de importância). 
Q4.4 Quanto aos benefícios que poderão advir da criação de uma rede no contexto do Algarve, 
por favor indique o seu grau de concordância com as seguintes afirmações (1. discordo 2. nem 
concordo nem discordo 3. concordo)  
Formular políticas e estratégias para o turismo
Facilitar a comunicação e o diálogo entre os agentes
Facilitar a implementação das políticas, estratégias e ações definidas
Desenvolver ações com vista à qualificação e diferenciação do destino
Desenvolvimento integrado da região 
Nenhum
Outras (por favor especifique) _________________
Não sabe/não responde
Benefícios que poderão advir da criação de uma rede: 1 2 3 Não 
sabe/não 
responde
Um melhor conhecimento, identificação e valorização dos 
produtos locais e sua integração na cadeia produtiva do 
turismo (ex. gastronomia, artesanato)
Identificação de novas oportunidades de negócio e aumento 
do empreendedorismo local na área do turismo e do lazer 
Criação de novas ideias e projetos de interesse para o 
turismo
Desenvolvimento de recursos, produtos e experiências 
assentes nos elementos distintivos da região
Diversificação e diferenciação de atividades turísticas e de 
lazer baseadas no conhecimento da região
Aumento da competitividade do território
Aumento da despesa média dos visitantes
Redução da sazonalidade
Desconcentração dos fluxos turísticos no território
Intensificação da autoestima da comunidade 
Reforço do capital social na região
Outros. Quais?
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Q4.5 Como vê a possibilidade de se criar uma rede nesta região?  
V. Informação geral: 
Q5.1 Identificação da associação: 
Q5.2 Concelho onde está sediada?______________________  
Q5.3 Localização geográfica: 
□ Barlavento 
□ Sotavento 




Q5.5 Número aproximado de associados da organização e respetivo perfil: ____________ 
Muito fácil
Fácil







Organizações do setor público 
Outro
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Q5.6 Número aproximado de colaboradores da organização: ________ 
Q5.7 Formas de divulgação das atividades desenvolvidas pela organização: 
Q5.8 Indique por favor quais foram as fontes de financiamento da organização no ano de 2013 
em termos percentuais: 
Nº colaboradores remunerados
Nº de voluntários
Envio de newsletter 
Site institucional
Comunicados de imprensa 
Agenda cultural das autarquias




Redes sociais (ex. facebook)
Outros:
Financiamento segundo a origem, indique a percentagem, para uma soma 










Organismos da administração pública regional
Organismos da administração pública nacional
Programas comunitários 
Outros financ. externos (ex. donativos)
Total 100%
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Q5.9 Função que desempenha na organização: __________________ 
Q5.10 Qual é a sua área de Formação: __________________ 
Q5.11 Possui formação na área do Turismo? □Sim □Não. Qual?__________ 
Q5.12 É membro de alguma associação? □ Sim □ Não. Qual?__________ 
Q5.13 Naturalidade: _______________ 




□ + de 66  
Q5.15 Há quantos anos reside no Algarve? ____________ 
Q5.16 Para terminar, deseja complementar as suas respostas com algum comentário ou 
observação ou sugestão que considere relevante para o estudo? 
Resumo dos resultados da investigação 
Deseja receber um resumo dos resultados gerais da investigação?  
Indique, por favor, um endereço eletrónico para proceder ao envio do mesmo:__________ 
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Apêndice 7 – Questionário D – Organizações do terceiro setor  
Este questionário faz parte de uma investigação que está a ser realizada na Universidade de 
Aveiro e tem como objetivo avaliar as perceções sobre as formas de participação das 
organizações do terceiro setor, com intervenção no desenvolvimento local, nas artes e na 
cultura e as caraterísticas das suas ligações, no contexto do turismo na região do Algarve. 
Deste modo, solicito a sua colaboração, enquanto representante da sua organização, através do 
preenchimento do mesmo. 
As respostas serão tratadas de forma a garantir o anonimato dos inquiridos. 
Muito obrigada. 
I – Importância das diferentes tipologias de organizações no turismo 
Q1.1 Que importância atribui à participação dos diferentes tipos de organizações no contexto 
do desenvolvimento turístico no Algarve? (1=nada importante; 5=muito importante)  
TIPOS DE ORGANIZAÇÕES 1 2 3 4 5
Não sabe/ 
Não responde
Organismos públicos locais e regionais □ □ □ □ □ □
Meios de alojamento □ □ □ □ □ □
Operadores Turísticos e Agências de Viagens e Turismo □ □ □ □ □ □
 Serviços de transportes □ □ □ □ □ □
Restauração e similares □ □ □ □ □ □
Serviços culturais □ □ □ □ □ □
Serviços de recreação e lazer □ □ □ □ □ □
Escolas/Centros de Formação/Universidade □ □ □ □ □ □
Associações de desenvolvimento local □ □ □ □ □ □
Associações culturais (artes e cultura) □ □ □ □ □ □
Associações não-governamentais do ambiente □ □ □ □ □ □
Associações de defesa do património □ □ □ □ □ □
Associações empresariais □ □ □ □ □
□ 
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II. Formas de participação das organizações do terceiro setor no contexto do turismo na 
região do Algarve 
Entende-se por organizações do terceiro setor as entidades organizadas, institucionalmente 
separadas do setor público, não distribuidoras de lucro, autónomas e que assumem uma 
intervenção social no sentido amplo contribuindo para a melhoria do meio envolvente (ex. 
associações culturais, associações de desenvolvimento local, associações não governamentais 
do ambiente). 
Q2.1 Que importância atribui à participação das organizações do terceiro setor nas seguintes 
dimensões do desenvolvimento turístico no Algarve? (1=nada importante; 5=muito importante)  
Q2.2 Que importância atribui às formas de participação que as organizações do terceiro setor 
assumem atualmente no contexto do turismo no Algarve? (1=nada importante; 5=muito 
importante). 
DIMENSÕES DO DESENVOLVIMENTO DO TURISMO 1 2 3 4 5
Não sabe/ 
Não responde
A nível ambiental □ □ □ □ □ □
A nível cultural □ □ □ □ □ □
A nível económico □ □ □ □ □ □
A nível político □ □ □ □ □ □
A nível social □ □ □ □ □ □
A nível global □ □ □ □ □ □
Formas de participação 1 2 3 4 5 Não sabe/ Não responde
Pesquisa e inventariação sobre os recursos culturais e naturais da região □ □ □ □ □ □
Defesa e sensibilização □ □ □ □ □ □
Classificação e hierarquização dos recursos □ □ □ □ □ □
Seleção dos recursos distintivos □ □ □ □ □ □
Estruturação de ofertas □ □ □ □ □ □
Desenvolvimento de competências (capacitação) nas comunidades para o 
turismo
□ □ □ □ □ □
Prestação de serviços de interesse para o turismo (consultoria, 
organização de eventos, etc.)
□ □ □ □ □ □
Mediação □ □ □ □ □ □
Lançamento de ações piloto/iniciativas experimentais □ □ □ □ □ □
Promoção da expressão cultural e artística □ □ □ □ □ □
Promoção da participação individual e coletiva (ex. envolvimento cívico) □ □ □ □ □ □
Outro. Qual?____________________ □ □ □ □ □ □
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Q2.3 Que importância atribui às formas de participação que as organizações do terceiro setor 
deveriam assumir no contexto do turismo no Algarve? (1=nada importante; 5=muito 
importante) 
Formas de participação 1 2 3 4 5
Não sabe/ 
Não responde
Pesquisa e inventariação sobre os recursos culturais e 
naturais da região
□ □ □ □ □
□
Defesa e sensibilização □ □ □ □ □ □
Classificação e hierarquização dos recursos □ □ □ □ □ □
Seleção dos recursos distintivos □ □ □ □ □ □
Estruturação de ofertas □ □ □ □ □ □
Desenvolvimento de competências (capacitação) nas 
comunidades para o turismo
□ □ □ □ □ □
Prestação de serviços de interesse para o turismo 
(consultoria, organização de eventos, etc.)
□ □ □ □ □ □
Mediação □ □ □ □ □ □
Lançamento de ações piloto/iniciativas experimentais □ □ □ □ □ □
Promoção da expressão cultural e artística □ □ □ □ □ □
Promoção da participação individual e coletiva (ex. 
envolvimento cívico)




□ □ □ □ □ □
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Q2.4 Considerando as formas de participação identificadas abaixo, indique por favor, qual/
quais o(s) tipo(s) de organização com perfil mais adequado para desempenhar esse mesmo 
papel. Pode selecionar mais do que uma categoria/tipo de organização, por ordem de 
importância (1ª corresponde ao tipo de organização que na sua opinião tem um perfil mais 
adequado para o desempenho da função,…). Por favor utilize a legenda apresentada abaixo para 










Pesquisa e inventariação sobre os recursos culturais e naturais da região □
Defesa e sensibilização □
Classificação e hierarquização dos recursos □
Seleção dos recursos distintivos □
Estruturação de ofertas □
Desenvolvimento de competências (capacitação) nas comunidades para o 
turismo
□
Prestação de serviços de interesse para o turismo (consultoria, 
organização de eventos, etc.)
□
Mediação □
Lançamento de ações piloto/iniciativas experimentais □
Promoção da expressão cultural e artística
Promoção da participação individual e coletiva (ex. envolvimento cívico) □
Outro. Qual?____________________ □
TIPOS DE ORGANIZAÇÕES
Organismos públicos locais (autarquias) 1
Entidades regionais ligadas ao turismo (Região de Turismo, CCCDRAlg, Direção Regional da Cultura do 
Algarve) 2
Setor privado 3
Serviços culturais (Ex. museus, centros de interpretação) 4
Escolas/Centros de Formação/Universidade 5
Associações de desenvolvimento local 6
Associações culturais ligadas às artes e à cultura 7
Associações não governamentais 8
Associações de defesa do património 9
Associações empresariais 10
Outro (s). Quais? 11
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III. Colaboração com organizações do terceiro setor no contexto do turismo na 
região do Algarve 
Q3.1 Analise a seguinte lista de organizações que corresponde às organizações com ligação 
direta e indireta ao setor do turismo na região (Lista 1 em anexo).  
Indique aquelas com as quais contactou ou costuma contactar nos últimos 3 anos, como 
representante da sua organização (os contactos podem ser estabelecidos através de telefone, 
correio eletrónico, pessoalmente, reuniões, etc.). Se contacta com outras organizações que não 
estejam incluídas na lista, por favor acrescente o (s) seu(s) nome(s) nas linhas em branco. 
Q3.2 Analise a seguinte lista de organizações que corresponde às organizações do terceiro setor 
nas áreas do desenvolvimento local e artes e cultura identificadas como relevantes para o 
turismo na região (Lista 2 em anexo)  
Indique aquelas com as quais contactou ou costuma contactar nos últimos 3 anos, como 
representante da sua organização (os contactos podem ser estabelecidos através de telefone, 
correio eletrónico, pessoalmente, reuniões, etc.). Se contacta com outras organizações que não 
estejam incluídas na lista, por favor acrescente o(s) seu(s) nome(s) nas linhas em branco. 
Q3.3 Considerando as organizações referidas na questão anterior, por favor indique a 
frequência com que contacta com as mesmas? 
Q3.4 Ainda considerando as organizações referidas, por favor indique o(s) motivo(s) 


















□ □ □ □ □ □
□ □ □ □
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Q3.5 Qual a principal razão que está na base do contacto com cada uma das organizações acima 
mencionadas? 
Q3.6 Quando foram estabelecidos contactos entre a sua organização e cada uma das 
organizações com que habitualmente contacta, quem definiu os timings desses contactos? 
Os timings da relação foram estabelecidos:  
Q3.7 Quando os representantes da sua organização se encontram com as outras organizações 
para discutir assuntos de interesse mútuo, qual o grau de influência de cada uma das 
organizações que habitualmente contacta para a decisão final? 















 (indique quais) Não sabe/não 
responde 
□ □ □ ____ □
















□ □ □ □ □ □
□ □ □ □ □ □















□ □ □ □ □ □
□ □ □ □ □ □
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Q3.8 Qual a importância do contacto com cada uma das organizações para o funcionamento e 
concretização dos objetivos da sua organização?  
Q3.9 Com que intensidade é que as atividades da sua organização são coordenadas com cada 
uma das organizações que habitualmente contata? 
Q3.10 Quais são os obstáculos à colaboração entre a sua organização e as organizações 
identificadas na lista (anexo 1) com as quais não contacta? Indique até três razões mais 
relevantes.  














□ □ □ □ □ □

















□ □ □ □ □ □
□ □ □ □ □ □
Falta de interesse nosso
Falta de interesse por parte das outras organizações 
Desconhecimento da possibilidade de colaboração
A nossa estratégia organizacional não passa pela integração em redes
Diferentes perspetivas/objetivos   
Diferentes formas de funcionamento/métodos de trabalho
Diferenças de poder/de políticas
Falta de incentivos económicos
Falta de capacidade técnica/administrativa
Falta de capacidade orçamental para manter parcerias
Outro: 
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Q3.11 Na sua opinião, quais as organizações mais importantes para o desenvolvimento do 
turismo no Algarve (indique no máximo 5)? 
IV. Predisposição para a integração em redes 
Nesta parte do questionário a palavra “rede” deverá ser entendida como uma organização 
composta por todos os agentes com influência direta e indireta no turismo.  
Q4.1 Como classificaria a sua recetividade em aderir a uma organização em rede composta 
pelas organizações da lista apresentada (anexo 1)? 
Q4.2 Se fosse criada uma rede com o conjunto das organizações identificadas na lista (anexo 1) 
que organização acha que deveria assumir o papel de coordenação dessa mesma rede? Indique a 
organização que considera ter o perfil mais adequado para desempenhar este papel, 








0=Não sabe/não responde 
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Q4.3 Qual pensa que deveria ser o objetivo de uma rede composta pelas organizações 
indicadas? (pode indicar até 3 opções, por ordem de importância). 
Q4.4 Quanto aos benefícios que poderão advir da criação de uma rede no contexto do Algarve, 
por favor indique o seu grau de concordância com as seguintes afirmações (1. discordo 2. nem 
concordo nem discordo 3. concordo)  
Formular políticas e estratégias para o turismo
Facilitar a comunicação e o diálogo entre os agentes
Facilitar a implementação das políticas, estratégias e ações definidas
Desenvolver ações com vista à qualificação e diferenciação do destino
Desenvolvimento integrado da região 
Nenhum
Outras (por favor especifique) _________________
Não sabe/não responde
Benefícios que poderão advir da criação de uma rede: 1 2 3 Não 
sabe/não 
responde
Um melhor conhecimento, identificação e valorização dos 
produtos locais e sua integração na cadeia produtiva do 
turismo (ex. gastronomia, artesanato)
Identificação de novas oportunidades de negócio e aumento 
do empreendedorismo local na área do turismo e do lazer 
Criação de novas ideias e projetos de interesse para o 
turismo
Desenvolvimento de recursos, produtos e experiências 
assentes nos elementos distintivos da região
Diversificação e diferenciação de atividades turísticas e de 
lazer baseadas no conhecimento da região
Aumento da competitividade do território
Aumento da despesa média dos visitantes
Redução da sazonalidade
Desconcentração dos fluxos turísticos no território
Intensificação da autoestima da comunidade 
Reforço do capital social na região
Outros. Quais?
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Q4.5 Como vê a possibilidade de se criar uma rede nesta região?  
V. Informação geral: 
Q5.1 Identificação da Organização:_______________________ 
Q5.2 Concelho onde está sediada?______________________  
Q5.3 Localização geográfica: 
□ Barlavento 
□ Sotavento 




Q5.5 Forma jurídica da Organização: 
Muito fácil
Fácil




Associação sem fins lucrativos
Associação de desenvolvimento local




Q5.6 A organização possui Estatuto Especial: 
Q5.7 Ano de constituição da organização:_________________ 
Q5.8 Áreas geográficas de intervenção: 
a) Assinale apenas a principal 
b) Assinale outras áreas 




Estatuto de Utilidade Pública
Declaração de Interesse Cultural
Outro: 
Principal área geográfica de 
intervenção













Q5.10 Público-alvo das atividades desenvolvidas pela organização: 
Q5.11 Número aproximado de associados da organização e respetivo perfil: ____________ 
Q5.12 Número aproximado de colaboradores da organização: ________ 
Q5.13 Formas de divulgação das atividades desenvolvidas pela organização: 
Residentes na região do Algarve
Residentes e visitantes da região do Algarve
Visitantes da região









Envio de newsletter 
Site institucional
Comunicados de imprensa 
Agenda cultural das autarquias




Redes sociais (ex. facebook)
Outros:
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Q5.14 Indique por favor quais foram as fontes de financiamento da organização no ano de 2013 
em termos percentuais: 
Q5.15 Quais são os principais desafios que, na sua opinião, se colocam à organização que 
representa nos próximos 3 anos? 
VI. Caraterização do inquirido 
Q6.1 Função que desempenha na organização: __________________ 
Q6.2 Qual é a sua área de Formação: __________________ 
Q6.3 Possui formação na área do Turismo? □Sim □Não. Qual?__________ 
Financiamento segundo a origem, indique a percentagem, 
para uma soma total igual a 100%








Organismos da administração pública regional
Organismos da administração pública nacional
Programas comunitários 
Outros financ. externos (ex. donativos)
Total 100%
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Q6.4 É membro de alguma associação? □ Sim □ Não. Qual?__________ 
Q6.5 Naturalidade: _______________ 




□ + de 66 
Q6.7 Há quantos anos reside no Algarve? ____________ 
Q6.8 Para terminar, deseja complementar as suas respostas com algum comentário, observação 
ou sugestão que considere relevante para o estudo? 
Resumo dos resultados da investigação 
Deseja receber um resumo dos resultados gerais da investigação?  
Indique, por favor, um endereço eletrónico para proceder ao envio do mesmo:__________ 
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Apêndice 8 - Questionário-piloto 
Este questionário faz parte de uma investigação que está a ser realizada na Universidade de 
Aveiro e tem como objetivo avaliar as perceções sobre as formas de participação das 
organizações do terceiro setor, com intervenção no desenvolvimento local, nas artes e na 
cultura e as caraterísticas das suas ligações, no contexto do turismo na região do Algarve. 
Deste modo, solicito a sua colaboração, enquanto representante da sua organização, através do 
preenchimento do mesmo. 
As respostas serão tratadas de forma a garantir o anonimato dos inquiridos. 
Muito obrigada. 
I – Importância das diferentes tipologias de organizações no turismo 
Q1.1 Que importância atribui à participação dos diferentes tipos de organizações no contexto 
do desenvolvimento turístico no Algarve? (1=nada importante; 5=muito importante) 




Organismos públicos locais e regionais □ □ □ □ □ □
Meios de alojamento □ □ □ □ □ □
Operadores Turísticos e Agências de Viagens e Turismo □ □ □ □ □ □
Serviços de transportes □ □ □ □ □ □
Restauração e similares □ □ □ □ □ □
Serviços culturais □ □ □ □ □ □
Serviços de recreação e lazer □ □ □ □ □ □
Escolas/Centros de Formação/Universidade □ □ □ □ □ □
Associações de desenvolvimento local □ □ □ □ □ □
Associações culturais (artes e cultura) □ □ □ □ □ □
Associações não-governamentais do ambiente □ □ □ □ □ □
Associações de defesa do património □ □ □ □ □ □
Associações empresariais □ □ □ □ □
□ 
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II. Formas de participação das organizações do terceiro setor no contexto do turismo na 
região do Algarve 
Entende-se por organizações do terceiro setor as entidades organizadas, institucionalmente 
separadas do setor público, não distribuidoras de lucro, autónomas e que assumem uma 
intervenção social no sentido amplo contribuindo para a melhoria do meio envolvente (ex. 
associações culturais, associações de desenvolvimento local, associações não governamentais 
do ambiente).  
Q2.1 Que importância atribui à participação das organizações do terceiro setor nas seguintes 
dimensões do desenvolvimento turístico no Algarve? (1=nada importante; 5=muito importante)  
Q2.2 Que importância atribui às formas de participação que as organizações do terceiro setor 
assumem no contexto do turismo no Algarve? (1=nada importante; 5=muito importante). 




A nível ambiental □ □ □ □ □ □
A nível cultural □ □ □ □ □ □
A nível económico □ □ □ □ □ □
A nível político □ □ □ □ □ □
A nível social □ □ □ □ □ □
A nível global □ □ □ □ □ □
Formas de participação 1 2 3 4 5 Não sabe/ Não responde
Pesquisa e inventariação sobre os recursos culturais e naturais da 
região
□ □ □ □ □
□
Defesa e sensibilização □ □ □ □ □ □
Classificação e hierarquização dos recursos □ □ □ □ □ □
Seleção dos recursos distintivos □ □ □ □ □ □
Estruturação de ofertas □ □ □ □ □ □
Desenvolvimento de competências (capacitação) nas 
comunidades para o turismo
□ □ □ □ □ □
Prestação de serviços de interesse para o turismo (consultoria, 
organização de eventos, etc.)
□ □ □ □ □ □
Mediação □ □ □ □ □ □
Lançamento de ações piloto/iniciativas experimentais □ □ □ □ □ □
Promoção da expressão cultural e artística □ □ □ □ □ □
Promoção da participação individual e coletiva (ex. envolvimento 
cívico)
□ □ □ □ □
□
Outro.  Qual?____________________ □ □ □ □ □ □
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Q2.3 Considerando as formas de participação identificadas abaixo, indique por favor, qual/
quais o(s) tipo(s) de organização com perfil mais adequado para desempenhar esse mesmo 
papel. Pode selecionar mais do que uma categoria/tipo de organização, por ordem de 
importância (1ª corresponde ao tipo de organização que na sua opinião tem um perfil mais 
adequado para o desempenho da função,…). Por favor utilize a legenda apresentada abaixo para 










Pesquisa e inventariação sobre os recursos culturais e naturais da região □
Defesa e sensibilização □
Classificação e hierarquização dos recursos □
Seleção dos recursos distintivos □
Estruturação de ofertas □
Desenvolvimento de competências (capacitação) nas comunidades para o 
turismo
□




Lançamento de ações piloto/iniciativas experimentais □
Promoção da expressão cultural e artística
Promoção da participação individual e coletiva (ex. envolvimento cívico) □
Outro. Qual?____________________ □
TIPOS DE ORGANIZAÇÕES
Organismos públicos locais (autarquias) 1
Entidades regionais ligadas ao turismo (RTA, CCCDRAlg,DRCA) 2
Setor privado 3
Serviços culturais (Ex. museus, centros de interpretação) 4
Escolas/Centros de Formação/Universidade 5
Associações de desenvolvimento local 6
Associações culturais ligadas às artes e à cultura 7
Associações não governamentais 8
Associações de defesa do património 9
Associações empresariais 10
Outro (s). Quais? 11
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III. Colaboração com organizações ligadas ao turismo na região do Algarve 
Q3.1 Analise a seguinte lista de organizações que corresponde às organizações com ligação 
direta e indireta ao setor do turismo na região (anexo 1)  
Indique aquelas com as quais contactou ou costuma contactar nos últimos 3 anos, como 
representante da sua organização (os contactos podem ser estabelecidos através de telefone, 
correio eletrónico, pessoalmente, reuniões, etc.). Se contacta com outras organizações que não 
estejam incluídas na lista, por favor acrescente o(s) seu(s) nome(s) nas linhas em branco. 
Q3.2 Considerando as organizações referidas na questão anterior, por favor indique a 
frequência com que contacta com as mesmas? 
Q3.3 Ainda considerando as organizações referidas, por favor indique o(s) motivo(s) 
específico(s) dos contactos estabelecidos (pode indicar mais do que 1 opção).  


























□ □ □ □ □ □
□ □ □ □






















□ □ □ ____ □
□ □ □ ____ □
□ □ □ □
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Q3.5 Quando foram estabelecidos contactos entre a sua organização e cada uma das 
organizações com que habitualmente contacta, quem definiu os timings desses contactos?  
Os timings da relação foram estabelecidos: 
Q3.6 Quando os representantes da sua organização se encontram com as outras organizações 
para discutir assuntos de interesse mútuo, qual o grau de influência de cada uma das 
organizações que habitualmente contacta para a decisão final?  
Q3.7 Qual a importância do contacto com cada uma das organizações para o funcionamento e 
concretização dos objetivos da sua organização? 
Q3.8 Com que intensidade é que as atividades da sua organização são coordenadas com cada 





















□ □ □ □ □ □
□ □ □ □ □ □





















□ □ □ □ □ □
□ □ □ □ □ □





















□ □ □ □ □ □






















□ □ □ □ □ □
□ □ □ □ □ □
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Q3.9 Quais são os obstáculos à colaboração entre a sua organização e as organizações 
identificadas na lista (anexo 1) com as quais não contacta? Indique até três razões mais 
relevantes. 
IV. Colaboração com organizações do terceiro setor no contexto do desenvolvimento 
do turismo na região do Algarve 
Q4.1 Analise a seguinte lista de organizações que corresponde às organizações do terceiro setor 
nas áreas do desenvolvimento local e artes e cultura identificadas como relevantes para o 
turismo na região (anexo 2).  
Indique aquelas com as quais contactou ou costuma contactar nos últimos 3 anos, como 
representante da sua organização (os contactos podem ser estabelecidos através de telefone, 
correio eletrónico, pessoalmente, reuniões, etc.). Se contacta com outras organizações que não 
estejam incluídas na lista, por favor acrescente o(s) seu(s) nome(s) nas linhas em branco. 
Q4.2 Considerando as organizações referidas na questão anterior, por favor indique a 
frequência com que contacta com as mesmas? 
Falta de interesse nosso
Falta de interesse por parte das outras organizações 
Desconhecimento da possibilidade de colaboração
A nossa estratégia organizacional não passa pela integração em redes
Diferentes perspetivas/objetivos   
Diferentes formas de funcionamento/métodos de trabalho
Diferenças de poder/de políticas
Falta de incentivos económicos
Falta de capacidade técnica/administrativa


























□ □ □ □ □ □
□ □ □ □
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Q4.3 Ainda considerando as organizações referidas, por favor indique o(s) motivo(s) 
específico(s) dos contactos estabelecidos (pode indicar mais do que 1 opção). 
Q4.4 Qual a principal razão que está na base do contacto com cada uma das organizações acima 
mencionadas? 
Q4.5 Quando foram estabelecidos contactos entre a sua organização e cada uma das 
organizações com que habitualmente contacta, quem definiu os “timings” desses contactos? 
Os “timings” da relação foram estabelecidos: 
Q4.6 Quando os representantes da sua organização se encontram com as outras organizações 
para discutir assuntos de interesse mútuo, qual o grau de influência de cada uma das 
organizações que habitualmente contacta para a decisão final? 

























□ □ □ ____ □
□ □ □ ____ □























□ □ □ □ □ □
□ □ □ □ □ □





















□ □ □ □ □ □
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Q4.7 Qual a importância do contacto com cada uma das organizações para o funcionamento e 
concretização dos objetivos da sua organização? 
Q4.8 Com que intensidade é que as atividades da sua organização são coordenadas com cada 
uma das organizações que habitualmente contata? 
Q4.9 Na sua opinião, quais as organizações mais importantes para o desenvolvimento do 
turismo no Algarve (indique no máximo 5)? 
V. Predisposição para a integração em redes 
Nesta parte do questionário a palavra “rede” deverá ser entendida como uma organização 
composta por todos os agentes com influência direta e indireta no turismo.  






















□ □ □ □ □ □


























□ □ □ □ □ □
□ □ □ □ □ □
Organizações 
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Q5.1 Como classificaria a sua recetividade em aderir a uma organização em rede composta 
pelas organizações da lista apresentada (anexo 1)? 
Q5.2 Se fosse criada uma rede com o conjunto das organizações identificadas na lista (anexo 1) 
que organização acha que deveria assumir o papel de coordenação dessa mesma rede? Indique 
apenas a organização que considera ter o perfil mais adequado para desempenhar este papel, 
independentemente da mesma estar ou não incluída na lista. 
Q5.3 Qual pensa que deveria ser o objetivo de uma rede composta pelas organizações 







0=Não sabe/não responde 
Formular políticas e estratégias para o turismo
Facilitar a comunicação e o diálogo entre os agentes
Facilitar a implementação das políticas, estratégias e ações definidas
Desenvolver ações com vista à qualificação e diferenciação do produto 
turístico
Desenvolvimento integrado da região 
Nenhum
Outras (por favor especifique) _________________
Não sabe/não responde
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Q5.4 Quanto aos benefícios que poderão advir da criação de uma rede no contexto do Algarve, 
por favor indique o seu grau de concordância com as seguintes afirmações (1= discordo 
totalmente; 5=concordo totalmente) 
Q5.5 Como vê a possibilidade de se criar uma rede nesta região? 
Benefícios que poderão advir da criação de uma rede:




Um melhor conhecimento, identificação e valorização dos 
produtos locais e sua integração na cadeia produtiva do 
turismo (ex. gastronomia, artesanato)
Identificação de novas oportunidades de negócio e 
aumento do empreendedorismo local na área do turismo e 
do lazer 
Criação de novas ideias e projetos de interesse para o 
turismo
Desenvolvimento de recursos, produtos e experiências 
assentes nos elementos distintivos da região
Diversificação e diferenciação de atividades turísticas e de 
lazer baseadas no conhecimento da região
Aumento da competitividade do território
Aumento da despesa média dos visitantes
Redução da sazonalidade
Desconcentração dos fluxos turísticos no território
Intensificação da autoestima da comunidade 









VI. Perfil, caraterísticas e práticas de gestão das organizações do terceiro setor 
Q6.1 Identificação da Organização:_______________________ 
Q6.2 Concelho onde está sediada?______________________  
Q6.3 Localização geográfica: 
□ Barlavento 
□ Sotavento 




Q6.5 Forma jurídica da Organização: 
Q6.6 A organização possui Estatuto Especial: 
Q6.7 Ano de constituição da organização:_________________ 
Associação sem fins lucrativos
Associação de desenvolvimento local






Estatuto de Utilidade Pública
Declaração de Interesse Cultural
Outro: 
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Q6.8 Áreas geográficas de intervenção: 
c) Assinale apenas a principal 
d) Assinale outras áreas 
Q6.9 Âmbito principal de intervenção da organização: 
Q6.10 Público-alvo das atividades desenvolvidas pela organização: 
Q6.11 Número aproximado de associados da organização e respetivo perfil: ____________ 
Principal área geográfica de 
intervenção












Residentes na região do Algarve
Residentes e visitantes da região do Algarve
Visitantes da região





Organizações do setor público 
Outro
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Q6.12 Número aproximado de colaboradores da organização: ________ 
Q6.13 Formas de divulgação das atividades desenvolvidas pela organização: 
Q6.14 Indique por favor quais foram as fontes de financiamento da organização no ano de 2013 
e respetivos valores: 
Nº colaboradores remunerados
Nº de voluntários
Envio de newsletter 
Site institucional
Comunicados de imprensa 
Agenda cultural das autarquias













Organismos da administração pública regional





VII. Caraterização do inquirido 
Q7.1 Função que desempenha na organização: __________________ 
Q7.2 Qual é a sua área de Formação: __________________ 
Q7.3 Possui formação na área do Turismo? □Sim □Não. Qual?__________ 
Q7.4 É membro de alguma associação? □ Sim □ Não. Qual?__________ 
Q7.5 Naturalidade: _______________ 




□ + de 66 
Q7.7 Há quantos anos reside no Algarve? ____________ 
Q7.8 Para terminar, deseja complementar as suas respostas com algum comentário, observação 
ou sugestão que considere relevante para o estudo? 
Resumo dos resultados da investigação 
Deseja receber um resumo dos resultados gerais da investigação?  
Indique, por favor, um endereço eletrónico para proceder ao envio do mesmo:__________ 
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Apêndice 9 - Lista de organizações questionário organizações do terceiro setor  
(Lista 1) 
ENTIDADES REGIONAIS
Região de Turismo do Algarve (RTA)
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve (CCDRAlg)
Universidade do Algarve (UAlg)
Divisão de Empreendedorismo e Transferência de Tecnologia UAlg (CRIA)
Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve (EHTA)
Direção Regional de Cultura do Algarve (DRCA)
Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP)
Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF – delegação Algarve)
Parque Natural da Ria Formosa
Reserva Natural do Sapal de Castro Marim e Vila Real de Santo António
Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina
Direção Regional da Economia do Algarve 
Direção Regional de Educação do Algarve
Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve (DRAPAlg)
Instituto Português do Desporto e Juventude (IPDJ) - Algarve
Outra (s). Quais?
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ASSOCIAÇÕES EMPRESARIAIS LIGADAS AO TURISMO/SETOR PRIVADO
Aeroporto Internacional de Faro
Associação de Turismo do Algarve (ATA)
Algarve Anima – Associação de Empresas de Animação Turística do Algarve
Associação do Comércio e Serviços da Região do Algarve (ACRAL)
Associação dos Hotéis e Empreendimentos Turísticos do Algarve (AHETA)
Associação dos Industriais de Hotelaria e Similares do Algarve (AIHSA)
Associação Empresarial da Região do Algarve (NERA)
Associação Nacional de Jovens Empresários (ANJE)
Associação Portuguesa de Agências de Viagens e Turismo (APAVT) – Algarve 
Associação Rota da Cortiça 
Associação Rota dos Vinhos
Associação Rota Vicentina
Federação Portuguesa de Turismo Rural - delegação Algarve
Associação Regional de Golfe do Sul (Algarve Golfe)
Associação dos Industriais de Aluguer de Automóveis sem Condutor (ARAC)
Projeto TASA – Técnicas Ancestrais Soluções Atuais
Outra (s). Quais?
AGÊNCIAS DE PROMOÇÃO TURÍSTICA
Agência de Promoção de Albufeira (APAL)
Turismo de Portimão Promotion Bureau
Agência de Desenvolvimento do Barlavento – Agência do Arade
ASSOCIAÇÕES DE PRODUTORES
Associação de Produtores de Bata-Doce de Aljezur
Associação de Produtores de Medronho do Barlavento Algarvio (APAGARBE)
Associação Interprofissional para o Desenvolvimento da Produção e Valorização da 
Alfarroba (AIDA)




Câmara Municipal de Albufeira
Câmara Municipal de Alcoutim
Câmara Municipal de Aljezur
Câmara Municipal de Castro Marim
Câmara Municipal de Faro
Câmara Municipal de Lagoa
Câmara Municipal de Lagos
Câmara Municipal de Loulé
Câmara Municipal de Monchique
Câmara Municipal de Olhão
Câmara Municipal de Portimão
Câmara Municipal de São Brás de Alportel
Câmara Municipal de Silves
Câmara Municipal de Tavira
Câmara Municipal de Vila do Bispo
Câmara Municipal de Vila Real de Santo António
ASSOCIAÇÕES DE MUNICIPIOS
Associação Municípios do Algarve (AMAL)
Odiana - Associação para o Desenvolvimento do Baixo Guadiana
Associação Terras do Infante
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Apêndice 10 - Lista de organizações questionário organizações regionais e locais 
do turismo e questionário associações empresariais do turismo (Lista 2) 
ASSOCIAÇÕES DE DESENVOLVIMENTO LOCAL
Associação In Loco
Associação Terras do Baixo Guadiana
Associação Vicentina
Outra (s). Quais?
ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS  
E 
ASSOCIAÇÕES DE DEFESA DO PATRIMÓNIO
Almargem - Associação de Defesa do Património Cultural e Ambiental do Algarve
Associação de Defesa, Reabilitação e Investigação do Património de Cacela (ADRIP)




Confraria dos Enófilos e Gastronómica do Algarve





ASSOCIAÇÕES E FUNDAÇÕES LIGADAS ÀS ARTES E CULTURA
Companhia de Dança do Algarve (CDA)
Companhia de Teatro do Algarve (ACTA)
Associação Musical do Algarve/ Orquestra Clássica do Sul
Associação de Gestores Culturais do Algarve (AGECAL)
Academia de Música de Lagos
Academia de Música de Tavira
Associação de Acordeonistas do Algarve
Associação de Designers do Sul
Associação de Fado do Algarve
Algarve Film Comission
Associação de Guitarras do Algarve
Federação Portuguesa de Folclore – delegação Algarve
Associação Música XXI
Associação Recreativa e Cultural do Algarve
Associação Ideias do Levante
Laboratório de Atividades Criativas (LAC)
Associação Livre Fotógrafos do Algarve (ALFA)
Associação Regional das Filarmónicas do Algarve (ARFA)
Grupo Coral Ossónoba
Orquestra de Jazz do Algarve (OJA)
Associação Tertúlia Algarvia
Associação de Artesãos do Sotavento Algarvio (ASTA)
Associação de Artesãos do Barlavento 
Corpo de Hoje – Associação Cultural
Associação Internacional de Paremiologia
Teatro Experimental de Lagos
Fundação Inatel – delegação Algarve
Fundação Manuel Viegas Guerreiro
Outra (s). Quais?
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Apêndice 11 - Resultado da aplicação do teste K-S às variáveis “tipos de 
organizações mais importantes para o desenvolvimento do turismo no Algarve” 
por tipo de organização inquirida (questão 1.1)  
Tipos de organizações 
Kolmogorov-Smirnova Shapiro-Wilk
Statistic df Sig. Statistic df Sig.
Organismos públicos 
locais e regionais ,372 75 ,000 ,694 75 ,000
Meios de Alojamento ,406 75 ,000 ,642 75 ,000
Operadores Turísticos e 
Agências de Viagens e 
Turismo
,257 75 ,000 ,789 75 ,000
Serviços de Transportes ,513 75 ,000 ,422 75 ,000
Restauração e bebidas ,217 75 ,000 ,830 75 ,000
Serviços Culturais ,238 75 ,000 ,857 75 ,000
Serviços de recreação e 
lazer ,285 75 ,000 ,710 75 ,000
Escolas/Centros de 
Formação/Universidade ,431 75 ,000 ,616 75 ,000
Associações de 
desenvolvimento local ,313 75 ,000 ,814 75 ,000
Associações culturais 




,322 75 ,000 ,799 75 ,000
Associações de defesa do 
património ,399 75 ,000 ,684 75 ,000
Associações empresariais ,269 75 ,000 ,830 75 ,000
Limite superior da verdadeira significância 
a) Correção da significância de Lillefors
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Apêndice 12 – Resultado da aplicação do teste Teste Kruskal Wallis para 
comparação da importância atribuída aos diferentes tipos de organizações no 
contexto do desenvolvimento turístico no Algarve – diferenças entre grupos 
(questão 1.1) 
Organismos públicos locais e regionais Meios de alojamento 
!  !  
Operadores turísticos e AVT Restauração e bebidas 
!  !  
Serviços de Recreação e Lazer           ONG 
!  !  
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Apêndice 13 – Resultado da aplicação do teste K-S às variáveis “dimensões do 
desenvolvimento do turismo no Algarve” por tipo de organização inquirida 
(questão 2.1) 
Kolmogorov-Smirnova Shapiro-Wilk
Statistic df Sig. Statistic df Sig.
Nível ambiental ,327 60 ,000 ,810 60 ,000
Nível cultural ,222 60 ,000 ,840 60 ,000
Nível económico ,269 60 ,000 ,872 60 ,000
Nível político ,329 60 ,000 ,795 60 ,000
Nível social ,202 60 ,000 ,880 60 ,000
Nível global ,360 60 ,000 ,786 60 ,000
Limite superior da verdadeira significância 
b) Correção da significância de Lillefors
Apêndice 13
Apêndice 14 – Resultado da aplicação do teste Teste Kruskal Wallis para 
comparação da importância atribuída às OTS nas dimensões do 
desenvolvimento do turismo no Algarve – diferenças entre grupos (questão 2.1) 
Dimensão ambiental Dimensão cultural 
!  !  
Dimensão política Dimensão social 
!  !  
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Apêndice 15 – Resultado da aplicação do teste K-S às variáveis “formas de 
participação que as organizações do terceiro setor deveriam assumir” por tipo 
de organização inquirida (questão 2.2) 
Tests of Normality
Kolmogorov-Smirnova Shapiro-Wilk
Statistic df Sig. Statistic df Sig.
Pesquisa e inventariação 
sobre os recursos 
culturais e naturais da 
região
,232 69 ,000 ,866 69 ,000
Defesa e sensibilização  
,329 69 ,000 ,775 69 ,000
Classificação e 
hierarquização dos 
recursos  ,419 69 ,000 ,640 69 ,000
Seleção dos recursos 
distintivos ,332 69 ,000 ,755 69 ,000
Estruturação de ofertas 
,326 69 ,000 ,765 69 ,000
Desenvolvimento de 
competências nas 
comunidades para o 
turismo
,379 69 ,000 ,710 69 ,000
Prestação de serviços 
(consultoria, organização 
de eventos, etc.)
,383 69 ,000 ,700 69 ,000
Promoção da expressão 
cultural e artística ,324 69 ,000 ,740 69 ,000
Mediação ,330 69 ,000 ,815 69 ,000
Lançamento de ações 
piloto/iniciativas 
experimentais
,313 69 ,000 ,725 69 ,000
Promoção da participação 
individual e coletiva (ex. 
envolvimento cívico)
,385 69 ,000 ,674 69 ,000
Limite superior da verdadeira significância 
c) Correção da significância de Lillefors
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Apêndice 16 – Resultado da aplicação do teste Teste Kruskal Wallis para 
comparação das formas de participação a assumir pelas organizações do terceiro 
setor – diferenças entre grupos (questão 2.2) 
Estruturação de ofertas Prestação de serviços




Apêndice 17 – Resultado da aplicação do teste K-S às variáveis “formas de 
participação que as organizações do terceiro setor assumem” por tipo de 
organização inquirida (questão 2.3) 
Tests of Normality
Kolmogorov-Smirnova Shapiro-Wilk
Statistic df Sig. Statistic df Sig.
Pesquisa e inventariação 
sobre os recursos 
culturais e naturais da 
região
,345 75 ,000 ,722 75 ,000
Defesa e sensibilização  
,366 75 ,000 ,745 75 ,000
Classificação e 
hierarquização dos 
recursos  ,432 75 ,000 ,588 75 ,000
Seleção dos recursos 
distintivos ,367 75 ,000 ,710 75 ,000
Estruturação de ofertas  




comunidades para o 
turismo
,400 75 ,000 ,650 75 ,000
Prestação de serviços de 
interesse para o turismo 
(consultoria, organização 
de eventos, etc.)
,429 75 ,000 ,638 75 ,000
Promoção da expressão 
cultural e artística ,307 75 ,000 ,782 75 ,000
Mediação/intermediação ,381 75 ,000 ,747 75 ,000
Lançamento de ações 
piloto/iniciativas 
experimentais
,340 75 ,000 ,740 75 ,000
Promoção da participação 
individual e coletiva (ex. 
envolvimento cívico)
,316 75 ,000 ,805 75 ,000
a. Lilliefors Significance Correction
Apêndice 17
Apêndice 18 – Resultado da aplicação do teste Teste Kruskal Wallis para 
comparação das formas de participação que as organizações do terceiro setor 
assumem – diferenças entre grupos (questão 2.3) 
Estruturação de ofertas Promoção da participação 
!  !  
Apêndice 18
Apêndice 19 – Resultado da aplicação do teste K-S à frequência de contacto 
entre organizações (questão 3.3) 
Apêndice 20 – Resultado da aplicação do teste K-S para o grau de influência 
 (questão 3.7) 
Teste de normalidade





Statistic df Sig. Statistic df Sig.
Frequência de 
contacto
setor público ,263 965 ,000 ,812 965 ,000
organização terceiro setor ,317 566 ,000 ,772 566 ,000
associação empresarial/
setor privado
,280 369 ,000 ,748 369 ,000









Statistic df Sig. Statistic df Sig.
Grau de influência da 
organização para a decisão 
final
setor público ,211 965 ,000 ,925 965 ,000
organização 
terceiro setor




,173 369 ,000 ,901 369 ,000
a. Lilliefors Significance Correction
Apêndice 20
Apêndice 21 – Resultado da aplicação do teste K-S para a importância atribuída 








Statistic df Sig. Statistic df Sig.
Qual a importância para o 
funcionamento e concretização 
dos objetivos
setor público ,204 965 ,000 ,891 965 ,000
organização 
terceiro setor




,262 369 ,000 ,878 369 ,000
a. Lilliefors Significance Correction
Apêndice 21
Apêndice 22 – Resultado da aplicação do teste K-S para o nível de coordenação 








Statistic df Sig. Statistic df Sig.
Intensidade da coordenação 
das atividades
setor público ,247 965 ,000 ,901 965 ,000
organização 
terceiro setor




,184 369 ,000 ,920 369 ,000
a. Lilliefors Significance Correction
Apêndice 22
